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RESUMO 
O objetivo deste trabalho foi avaliar variações nos aspectos nutricionais e de custo de 
preparações em diferentes restaurantes comerciais de Goiânia/GO. A amostra foi composta 
por três restaurantes, nos quais avaliou-se três preparações (arroz branco cozido, feijão de 
caldo e frango grelhado), por três dias não consecutivos por meio do acompanhamento de 
todo o processo produtivo. Observou-se que o custo foi diferente a cada dia, no mesmo 
restaurante e entre os restaurantes. Os valores nutricionais também apresentaram 
diferenças no mesmo restaurante e entre os restaurantes. Diante disso, pode-se concluir que 
em nenhum dos restaurantes avaliados há métodos para o controle do processo produtivo, 
variando as características nutricionais e sensoriais e o custo das preparações ao longo dos 
dias. Assim faz-se necessário a adoção da ficha técnica de preparação, como ferramenta de 
controle do processo produtivo, para padronizar as preparações e adequar o custo, o valor 
nutricional e as características sensoriais das mesmas.   
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INTRODUÇÃO 

O crescimento do mercado de alimentação e da competitividade entre as empresas 
do ramo (restaurantes e similares), impõe a necessidade de melhorias contínuas na 
qualidade do produto (refeições) oferecido aos consumidores e aumento da margem de 
lucro. Assim é necessário que os estabelecimentos do setor de alimentação fora de casa 
implantem métodos capazes de planejar e controlar o processo produtivo com vistas a 
garantir qualidade das refeições em suas diversas dimensões (tais como higiênico-sanitária, 
nutricional e sensorial) e o controle dos custos de produção (1,2). 

Durante o preparo de uma refeição, os alimentos são processados de tal forma que 
há alterações na composição nutricional, nos aspectos sensoriais (cor, aroma, sabor, 
textura, aparência) e no custo final de produção das refeições. Por isso, o planejamento, a 
padronização e o controle da produção de refeições é fundamental para garantir a eficácia, 
eficiência e competitividade dos restaurantes. Apesar da existência de ferramentas para 
este planejamento e controle da produção, muitos estabelecimentos ainda não as adotam 
(1,2,3).Dessa forma o presente estudo teve como objetivo avaliar o processo produtivo de 
restaurantes comerciais do tipo self service por quilo, e identificar variações na 
composição nutricional e nos custos de produção das preparações.  
 
 



METODOLOGIA  
 O presente trabalho é um estudo observacional descritivo. O objeto do estudo foram 
restaurantes comerciais a quilo da cidade de Goiânia/GO, cadastrados no Sindicato de 
Hotéis Restaurantes Bares e Similares do estado de Goiás. A amostra foi composta por três 
restaurantes comerciais, tratando-se de uma amostragem não probabilística por 
conveniência. Os proprietários foram contactados até que três estabelecimentos 
concordaram em participar do estudo. Todos os proprietários receberam e assinaram uma 
carta de apresentação do projeto e termo de autorização e garantia de sigilo de identidade. 

A coleta de dados foi realizada em julho de 2011, com três avaliações em dias 
diferentes em cada restaurante. Foram avaliadas três preparações, sendo estas, arroz branco 
cozido, feijão em caldo e frango grelhado. Estas preparações foram escolhidas por serem 
as mais freqüentes nos cardápios de restaurantes por quilo. 

A coleta de dados foi realizada por meio do acompanhamento de todas as etapas do 
processo produtivo das refeições e pesagem direta dos alimentos utilizando balança de 
alimentos de precisão, da marca Toledo, com graduação de 10 g e capacidade máxima de 
15 kg. Os pesos dos utensílios destinados ao acondicionamento dos alimentos foram 
descontados para obtenção do peso real dos ingredientes e das preparações prontas.  

Foi elaborado um formulário para avaliação do processo produtivo para 
preenchimento dos dados mensurados como o peso bruto, peso líquido, peso da preparação 
pronta. Diante destes dados calculou-se custo, valor nutricional (energia, carboidrato, 
proteína, lipídio, fibras e sódio), % sal e gordura de cada preparação. A porção média 
utilizada como referência para os cálculos foi estabelecida por pesagem dos alimentos nos 
utensílios do restaurante utilizados para servir os clientes, sendo o peso da porção de arroz 
123 g (1 Colher de Servir Arroz) do feijão 118 g (1 concha média) e do frango grelhado 68 
g (1 bife médio). 

Os valores nutricionais foram calculados, utilizando a tabela de composição de 
alimentos(4). Somando-se os valores de composição química-nutricional de cada 
ingrediente da preparação (peso líquido) foi obtida a composição nutricional da preparação 
(valor calórico, de macronutrientes, sódio e fibras), correspondente ao peso da mesma 
pronta (rendimento total). Foi considerado o rendimento total (peso da preparação pronta) 
das preparações para realizar a correção dos valores obtidos em ingredientes crus para 
valores correspondentes a alimentos prontos para o consumo. Posteriormente, para obter o 
valor calórico e teores de macronutrientes referentes ao peso da porção, aplicou-se regra de 
três simples entre a composição nutricional da preparação toda e o peso da porção(3).A 
análise dos dados foi por análise descritiva com cálculo de média e desvio padrão. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO   

Os resultados da análise do processo produtivo das preparações (arroz branco 
cozido, feijão em caldo e frango grelhado) dos três restaurantes, estão demonstrados nas 
tabelas 1, 2 e 3 respectivamente: Em nenhum dos três restaurantes adota-se métodos de 
controle de produção, e em todos os cozinheiros tem livre arbítrio para definir a quantidade 
de ingredientes e modo de preparo das preparações do dia. 

Observa-se que o valor nutricional e o custo de produção varia ao longo dos dias, 
em um mesmo restaurante e de um restaurante para outro. Essa oscilação demonstra a falta 
de padronização das refeições, sendo a quantidade de ingredientes e a água para cocção 
diferentes nos dias avaliados. Diante disso, há uma grande variação na ingestão de 
nutrientes pelos comensais, podendo interferir a longo prazo no seu estado nutricional, 
tendo em vista o alto valor calórico da preparação, associado ao consumo excessivo de 
óleo. Há variação do custo de produção para uma mesma preparação, pode comprometer o 
lucro do estabelecimento. 



Com a falta de padronização das preparações, principalmente pelo modo de preparo 
e pela quantidade de ingredientes utilizados, provavelmente há uma grande diferença no 
aspecto sensorial do alimento, com mudanças significativas na cor, sabor, odor e aspecto 
visual da preparação. Partindo desse pressuposto, compreende-se que a variabilidade 
desses aspectos sensoriais, poderá interferir na aceitação do comensal a cerca da 
inconstância percebida nas preparações, favorecendo a rejeição e o desperdício, como até 
mesmo, a perda de sua clientela (1).  
 
CONCLUSÃO 
 Esta ausência de planejamento e controle da produção (PCP) gera custo diferente a 
cada dia e mudanças no valor nutricional e sensorial das preparações. Como conseqüência, 
o controle de custo não será eficaz, as variações nos sabor e aparência das preparações 
podem desagradar à clientela e as mudanças na composição nutricional podem aumentar 
ou diminuir nutrientes e energia da dieta diária dos clientes.  

Portanto, diante do apresentado, o PCP é fundamental para a qualidade e 
competitividade dos restaurantes comerciais. O foco maior do PCP para restaurantes deve 
ser a padronização das preparações por meio da utilização das fichas técnicas de 
preparação (FTP) como ferramenta de gestão do processo produtivo.  

As FTP irão auxiliar no controle do processo produtivo, pois padroniza a 
quantidade de matérias-primas utilizadas para o preparo. Esta padronização garante custo, 
valor nutricional e aspecto sensorial constante a cada ciclo de produção das preparações. 
Por essas características a FTP é uma ferramenta indispensável para gerenciamento e apoio 
operacional na produção de refeições. Sua elaboração e implementação atende aos 
interesses do cliente (refeições de qualidade), do empresário (controle de custos) e do 
nutricionista (atenção dietética por meio de refeições saudáveis). 
 
Tabela 1 – Análise de rendimento, composição nutricional e custo por porção de arroz 
branco cozido em restaurantes comerciais de Goiânia - Goiás, 2011.  

 
PREPARAÇÕES 

Restaurante A                                Restaurante B Restaurante C 

MÉDIA±DP MÉDIA±DP MÉDIA±DP 
 

IR 
% SAL 

% ÓLEO 

2,32±0,18      
2,93±0,41 

14,11±1,53 

 2,20±0,03 
2,32±0,99 
14,32±2,2 

1,69±0,16 
1,92±0,25        
12,48±1,03 

CUSTO 0,09±0,01  0,09±0,006 0,09±0,01 

CHO 
PTN 
LIP 
FIB 
NA 

KCAL 

35,82±2,52 
3,29±0,23 
6,56±1,03 
0,74±0,05 

520,47±100,39  
215,40±19,24 

 37,44±1,36 
3,46±0,12 
6,89±0,78         
0,79±0,03         

423,02±166,2 
255,61±2,25 

49,84±5,36 
4,61±0,50 
8,00±0,37 
1,06±0,12 

468,69±27,28 
289,8±25,83 

IR = Índice de Rendimento; CHO = carboidratos; PTN = proteínas; LIP = lipídios; FIB = 
fibras; NA = sódio; KCAL = quilocalorias.  Peso da Porção = 123 g 
 
 
 
 
 
 
 



Tabela 2 – Análise de rendimento, composição nutricional e custo por porção de feijão de 
caldo em restaurantes comerciais de Goiânia - Goiás, 2011.  

 
PREPARAÇÕES 

Restaurante A                        Restaurante B Restaurante C 

MÉDIA±DP 
 

MÉDIA±DP MÉDIA±DP 

IR 
% SAL 

% ÓLEO 

3,57±0,62 
2,16±1,22 
8,35±1,14 

 3,15±0,96 
2,45±0,84 

16,97±7,93 

4,04±0,97 
3,37±1,11 

12,95±1,25 
CUSTO 0,09±0,02  0,11±0,04 

 
0,08±0,02 

 
CHO 
PTN 
LIP 
FIB 
NA 

KCAL 

18,61±3,11 
6,08±1,02          
2,95±0,78         
5,59±0,93      

265,21±159,05 
125,33±23,34 

 20,94±8,95 
6,84±2,93 
5,47±0,35 
6,28±2,69 

292,53±17,87 
160,29±44,46 

15,76±3,54 
5,15±1,16 
3,59±0,54 
4,72±1,06       
322,43±18 

115,95±23,65 
IR = Índice de Rendimento; CHO = carboidratos; PTN = proteínas; LIP = lipídios; FIB = 
fibras; NA = sódio; KCAL = quilocalorias.  Peso da Porção = 118 g 
 
Tabela 3 – Análise de rendimento, composição nutricional e custo por porção de filé de 
frango grelhado em restaurantes comerciais de Goiânia - Goiás, 2011. 

                              
      PREPARAÇÕES 

Restaurante A                          Restaurante B Restaurante C 

MÉDIA±DP 
 

MÉDIA±DP MÉDIA±DP 

IR 
% SAL 

% ÓLEO 

0,60±0,21 
0,82±0,35           
2,16±0,37 

 0,63±0,03 
0,33±0,12 
2,68±1,36 

0,49±0,04 
1,24±0,21 
0,22±0,04 

CUSTO 
FC 

0,43±0,18 
1,26±0,25 

 0,38±0,02 
1,06±0,01 

0,70±0,06 
1,1±0,10 

CHO 
PTN 
LIP 
FIB 
NA 

KCAL 

0,07±0,05 
25,12±10,29          

5,95±2,12           
0,01±0,01 

446,29±262,14  
154,23±60,38 

 0,16±0,10         
21,65±1,12         
5,71±1,39 
0,03±0,02 

186,30±45,29 
138,61±13,98 

0,2±0,03         
22,84±1,81 
13,35±1,02 
0,03±0,006        

768,83±120,15 
212,36±16,32 

IR = Índice de Rendimento; CHO = carboidratos; PTN = proteínas; LIP = lipídios; FIB = 
fibras; NA = sódio; KCAL = quilocalorias.  Peso da Porção = 68 g 
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Resumo: A gordura trans, formada pelo processo de hidrogenação dos óleos vegetais 
está presente geralmente em alimentos que contem gordura vegetal hidrogenada, cujo 
consumo está associado ao diabetes, a doenças cardiovasculares e à obesidade, por 
exemplo. Objetivou-se assim, avaliar a percepção de participantes de oficinas culinárias 
que abordaram o tema gordura trans como forma de promoção da saúde. Foram aplicados 
2 formulários de avaliação por 4 integrantes do projeto a 21 participantes - Formulário de 
Avaliação da Palestra e de Avaliação da Oficina - que apresentavam 9 e 7 questões 
respectivamente, sobre o entendimento do tema e se conseguirão reproduzir o que foi feito 
na oficina em casa. Todos alegaram gostar das atividades, sendo que 81% já tinham ouvido 
falar sobre o tema antes; 100% não permaneceram com dúvidas sobre o tema exposto, bem 
como achou que a palestra foi apresentada de forma fácil de entender e que poderiam 
explicar o que foi exposto na palestra para outras pessoas com quem convive; 100% achou 
que a oficina foi conduzida de forma clara e prática, afirmando que poderiam fazer em 
casa/instituições as preparações realizadas na oficina. Com essa avaliação, verificou-se que 
os participantes podem adotar práticas semelhantes à vivenciada na oficina, levando à 
exclusão desse tipo de gordura de sua alimentação, bem como atuando como 
multiplicadores. 
 
Palavras chave: gordura trans; oficinas culinárias; avaliação; aprendizado; 
multiplicadores. 

INTRODUÇÃO 
 

O padrão de consumo alimentar do brasileiro vem sofrendo transformações ao 
longo do tempo. Nesse aspecto, verifica-se o aumento do consumo de alimentos 
industrializados, prontos para o consumo e a realização das refeições fora do lar1,2 . Essas 
práticas são caracterizadas pela presença de alimentos contendo ácidos graxos trans, como 
margarinas e alimentos que contém gordura vegetal hidrogenada3 . 
O processo de hidrogenização parcial dos óleos vegetais gera gorduras trans, retificando as 
moléculas insaturadas através de um reajuste dos átomos de hidrogênio na altura da ligação 
dupla. Essas gorduras alteradas são sólidas à temperatura ambiente e, portanto, podem ser 



utilizadas em bolos, produtos de panificação e frituras. Porém, os ácidos graxos trans têm 
sido relacionados ao câncer, às doenças cardíacas, às doenças auto-imunes, degeneração de 
tendões e ossos, além de problemas com fertilidade e crescimento, bem com são a principal 
causa do diabetes tipo 2, caracterizado por elevados índices de insulina e de glicose no 
sangue, pois eles inibem os receptores de insulina nas células 4,5,6 . 

Diante disso, o projeto de extensão “Zero trans: preparações alimentares sem 
gordura trans para a saúde da população” da Faculdade de Nutrição da Universidade 
Federal de Alagoas têm promovido oficinas culinárias envolvendo o preparo de alimentos 
isentos de gorduras trans para a população de Alagoas 7. Nesse sentido, o presente trabalho 
buscou avaliar as oficinas a partir da percepção de seus participantes, como estratégia de 
promoção da saúde. 

 
 

METODOLOGIA 
 

Foram realizadas duas oficinas, em dois dias consecutivos, para abordar o tema 
gordura trans. Os participantes foram selecionados por meio da convocação feita pela 
equipe do programa Mesa Brasil do Serviço Social do Comércio de Alagoas (SESC/AL) 
aos representantes das instituições beneficiadas por esse programa no município de 
Arapiraca.  

Os participantes puderam vivenciar dois momentos durante a oficina em cada dia. 
O primeiro momento foi destinado a uma exposição teórica, por meio de uma roda de 
discussão e palestra sobre o que seria a gordura trans, como ela é formada, onde a 
encontramos, quais os malefícios que ela traz a saúde e se há possibilidade de substituição 
desta nas mais variadas preparações. Foi realizada uma dinâmica de leitura dos rótulos, 
onde os participantes puderam identificar quais alimentos continham gordura trans, 
evidenciando a presença da gordura vegetal hidrogenada e margarina nestes. O segundo 
momento consistiu na oficina culinária propriamente dita, quando os participantes, 
divididos em 5 grupos de três a quatro pessoas cada, elaboraram uma preparação sem 
gordura trans cada grupo, guiados por um roteiro (receita). As preparações elaboradas nas 
oficinas eram isentas dessa gordura por não conterem margarina nem gordura vegetal 
hidrogenada nos seus ingredientes. As preparações feitas pelos participantes (como, bolos, 
tortas, pastel de forno e outras) foram feitas com óleo vegetal (que não apresenta gordura 
trans em sua composição) utilizado como substituto da margarina. Ao término do 
desenvolvimento das preparações, foram realizadas as degustações. Nesse momento, os 
participantes foram abordados por 4 integrantes do projeto, os quais aplicaram 2 
formulários para avaliação: Formulário de Avaliação da Palestra e Formulário de 
Avaliação da Oficina. O primeiro formulário continha 9 questões sobre o entendimento do 
tema, se já conheciam ou tinham ouvido falar do tema antes, se achou que a palestra foi 
conduzida de forma clara, quais os malefícios do consumo dessa gordura à saúde e se já 
tinham recebido alguma orientação com relação ao consumo dessa gordura. Já o 
formulário de avaliação da oficina apresentava 7 questões sobre as dificuldades no preparo 
dos alimentos, sobre a importância desses momentos, se poderiam reproduzir as 
preparações feitas na oficina em casa, e se poderiam propagar o que aprendeu na oficina a 
outras pessoas. Os dados foram registrados pelos próprios participantes nos formulários 
sob orientação dos integrantes. Posteriormente, foram digitados no Programa Microsoft 
Office Excell 2007 para a distribuição da freqüência das respostas. 

 
 



RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
O público participante foi de 21 pessoas. Todos os participantes responderam aos 

formulários de avaliação da palestra e da oficina. Ao analisar a avaliação da palestra, 
observou-se que 100% dos participantes gostaram; 80,95% já tinham ouvido falar sobre o 
tema antes através da televisão, do rádio e internet; 100% acharam o tema importante para 
a própria vida, não permanecendo com dúvidas sobre o tema exposto, bem como achou 
que a palestra foi apresentada de forma fácil de entender e que poderiam explicar o que foi 
exposto na palestra para outras pessoas com quem convivem; e 52,38% já haviam recebido 
algum tipo de orientação para reduzir o consumo de gordura trans. Todos afirmaram que a 
redução no consumo de gordura trans traz benefícios à saúde, como exemplo citaram a 
redução do “mau” colesterol, diminuição da probabilidade de desenvolver obesidade, 
diabetes e doenças cardiovasculares. 

Com relação à análise da avaliação da oficina, observou-se que 100% gostaram da 
oficina, achou que a mesma foi conduzida de forma clara e prática, negou apresentar 
dificuldades em entender o tema no preparo dos alimentos ou em realizar as atividades, 
negou permanecer com dúvidas e achou importante a ocorrência de outros momentos como 
o ocorrido. Todos afirmaram que poderiam fazer em casa/instituições as preparações 
realizadas na oficina, e ainda sugeriram testar outras preparações como o pão e o bolo de 
trigo simples. Enfim, todos avaliaram a oficina como muito importante e que momentos 
como estes deveriam ser repetidos. Um dos relatos que retratou essa avaliação, 
demonstrando que os participantes podem atuar como multiplicadores foi “a vida é uma 
eterna aprendizagem, tanto em contribuir como em receber conhecimentos, e daí poder 
passar para amigos e famílias”. 

Considerando essa avaliação, pode-se afirmar que assim como Rottebenrg et al 8, as 
oficinas culinárias podem formar multiplicadores. Além disso, a educação alimentar e 
nutricional pode tornar-se mais eficiente quando se envolve a culinária, pois essa pode ser 
compreendida como uma prática social que possibilita articulação entre a ciência da 
nutrição e o cotidiano da alimentação, por se tratar de um conjunto de regras sobre o 
preparo dos alimentos, que envolve a cultura e história de um povo 8,9. 

 
CONCLUSÃO 

 
Com essa avaliação, verificou-se que os participantes podem adotar práticas 

semelhantes à vivenciada na oficina, levando à exclusão desse tipo de gordura de sua 
alimentação, atuando ainda como multiplicadores dessas ações às pessoas com quem 
convivem. A vivência prática da elaboração das preparações sem gordura trans na oficina 
favoreceu o dinamismo e a interação entre os envolvidos (quem executou e quem 
aprendeu). Isso permite demonstrar que as oficinas culinárias representaram uma 
importante estratégia de aprendizagem e promoção da saúde, a partir da eliminação da 
gordura trans. 
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Resumo
Devido  à  instabilidade  quanto  aos  horários,  um  número  cada  vez  maior  de 

estudantes e funcionários das universidades alimenta-se fora de casa em estabelecimentos 
como cantinas e restaurantes localizados nas proximidades ou na própria instituição.  A 
grande  demanda  imposta  pelo  número  crescente  de  indivíduos  que  se  alimentam  na 
universidade tem chamado à atenção de pessoas, que na maioria das vezes não possuem 
qualificação  para  montar  negócios  com alimentos.  A  desqualificação  da  mão  de  obra 
utilizada em restaurantes  ou em cantinas colabora com o elevado risco à qualidade do 
alimento1.  Frente à importância das boas práticas em serviços produtores de alimentos, o 
presente trabalho teve por objetivo avaliar o perfil higiênico- sanitário de nove pontos de 
comercialização de alimentos em uma universidade pública de Maceió através da aplicação 
de  um  check-list  baseado  na  resolução  RDC  n.216/20047.  A  pesquisa  revelou  um 
percentual de 59,72% de conformidade e de 40,27% de não conformidade, revelando que o 
perfil  higiênico-sanitário  dos  estabelecimentos  analisados  segundo a  RDC nº  275/2002 
ANVISA, as unidades avaliadas estão classificadas no Grupo 2 que estabelece a faixa entre 
51 a 75% de atendimento dos itens de adequação.
Palavras chave: segurança alimentar; perfil higiênico-sanitário; doenças transmitidas por 
alimentos; riscos; boas práticas.

Introdução
Estudos mostram que tem ocorrido em nível mundial, um aumento do número de 

estabelecimentos  públicos  de  alimentação,  e  no  campus universitário  a  situação  não  é 
diferente.  Devido  à  instabilidade  quanto  aos  horários,  um número  cada  vez  maior  de 
estudantes e funcionários alimenta-se fora de casa, em estabelecimentos como cantinas e 
restaurantes localizados nas proximidades da universidade ou na própria instituição. 

A grande demanda imposta pelo número crescente de indivíduos que se alimentam 
na universidade tem chamado à atenção de pessoas, que na maioria das vezes não possuem 
qualificação  para  montar  negócios  com alimentos.  A  desqualificação  da  mão  de  obra 
utilizada em restaurantes  ou em cantinas colabora com o elevado risco à qualidade do 
alimento1.

A qualidade higiênico-sanitária como fator de segurança dos alimentos tem sido 
amplamente estudada e discutida, uma vez que as doenças veiculadas por alimentos são um 
dos  principais  fatores  que  contribuem para  os  elevados  coeficientes  de morbidade  nos 
países da América Latina e do Caribe. O Comitê WHO/ FAO admite que doenças oriundas
de alimentos  contaminados são,  provavelmente,  o maior  problema de saúde no mundo 
contemporâneo2.                   

Doenças  de  origem  alimentar  são  todas  as  ocorrências  clínicas  decorrentes  da 
ingestão de alimentos que podem estar contaminados com microrganismos patogênicos, 
substâncias  químicas  ou  que  contenham  em  sua  constituição  estruturas  naturalmente 
tóxicas3.  Segundo  a  WHO,  mais  de  60%  dos  casos  de  doença  de  origem  alimentar 



decorrem  de  técnicas  inadequadas  de  processamento  e  contaminação  dos  alimentos 
servidos fora do ambiente doméstico 4.

Diversos  fatores  contribuem para  causar  as  doenças  transmitidas  por  alimentos, 
entre  eles:  controle  inadequado  de  temperatura  durante  o  pré-preparo,  preparo, 
resfriamento  e  estocagem  dos  alimentos;  higiene  pessoal  insuficiente;  contaminação 
cruzada entre produtos crus e processados e monitoramento inadequado aos processos 5, 6.

Visando melhorar  às  condições  higiênico-sanitárias  envolvendo a  preparação  de 
alimentos  e  adequar  à  ação  da  vigilância  sanitária,  a  Agência  Nacional  de  Vigilância 
Sanitária (ANVISA) publicou em setembro de 2004 a Resolução RDC Nº 216 que dispõe 
sobre  o  Regulamento  Técnico  de  Boas  Práticas  para  Serviços  de  Alimentação7.  Boas 
práticas são normas de procedimento com o objetivo de seguir um padrão de qualidade e 
identidade de um produto e/ou de um serviço na área de alimentos8.

Frente  à  importância  das Boas  Práticas  de Produção em serviços  produtores  de 
alimentos,  o presente  trabalho teve por objetivo avaliar  o perfil  higiênico-  sanitário  de 
restaurantes e cantinas de uma universidade pública de Maceió.

Metodologia 
O estudo foi  realizado  em nove pontos  de  comercialização  de  alimentos,  entre 

cantinas  e  restaurantes,  que  aderiram  voluntariamente  ao  projeto,  situados  em  uma 
universidade pública de Maceió. Para levantamento de dados foi elaborado um check-list 
baseado  na  resolução  RDC  n.  216,  de  15/09/2004  da  ANVISA  aplicado  durante  o 
momento de comercialização. Foram considerados aspectos gerais de recursos humanos, 
de instalações, edificações e saneamento, de higienização, de produção e comercialização 
dos alimentos identificando o percentual de conformidade e não conformidade de acordo 
com  as  recomendações  da  resolução  citada  acima.  Considerou-se  a  RDC  275/2002 
ANVISA para a classificação do perfil higiênico-sanitário dos estabelecimentos avaliados9. 

Resultados e Discussão
 Os  aspectos  de  recursos  humanos  apresentou  um  percentual  de  66,66%  de 

conformidade.  Os manipuladores não apresentavam ferimentos  e/ou lesões nas mãos,  e 
tinham bons comportamentos na área de cocção, além disso, recebiam instruções sobre a 
uma adequada lavagem das mãos. No percentual 33,33% de não conformidade destaca-se a 
inexistência de treinamento em boas práticas, falta de uniformes adequados, ausência de 
proteção dos cabelos, algumas unidades faziam uso de adornos e unhas não aparadas e 
revestidas  com esmalte,  e  não  realização  dos  controles  médicos  dos  manipuladores  de 
alimentos. 

A  avaliação  dos  aspectos  gerais  de  instalações,  edificações  e  saneamento 
identificou apenas o percentual de 22,22% de conformidade, referindo-se à boa localização 
dos  estabelecimentos  com  o  entorno  em  condições  adequadas  de  higienização  e  sem 
material  em  desuso  auxiliando  na  proteção  contra  vetores  e  pragas.  O  controle  da 
potabilidade  da  água  utilizada  é  de  responsabilidade  da  universidade.  O percentual  de 
77,77% de não conformidade é justificado pela inadequação dos pisos que em quase sua 
totalidade não eram antiderrapantes e alguns não estavam em bom estado de conservação. 
Alguns tetos/forros não eram bem conservados e sem acabamento liso e impermeável, as 
janelas em sua maioria  possuíam grades sem telas milimetradas,  favorecendo a entrada 
vetores.  A ventilação natural não garantia conforto térmico. Apenas uma unidade possuía 
pia exclusiva para a higienização das mãos e banheiros independentes por sexo. As lixeiras 
em geral não possuíam tampa nem pedal, o que favorece a presença de vetores e aumenta o 
risco de contaminação através do contato com esta superfície.



Foi  de  88,88%  o  percentual  de  conformidade  dos  aspectos  de  higienização. 
Utilizam-se  produtos  de  limpeza  aprovados  por  órgãos  competentes  e  as  instalações, 
utensílios e equipamentos  apresentaram condições adequadas de higienização.  Algumas 
instalações  e  equipamentos  encontravam-se  desgastados,  representando  riscos  para  os 
manipuladores  e  alimentos.  Não  é  realizado  frequentemente  treinamentos  sobre  o 
procedimento  de  higienização,  entretanto  as  orientações  são  eficientes  confirmando  o 
estado  de  higienização  observado.  O  percentual  de  não  conformidade  atingiu  apenas 
11,11%.

Com  relação  aos  aspectos  gerais  de  produção  foi  identificado 55,55%  de 
conformidades justificado pela avaliação da qualidade da matéria prima recebida, respeito 
as regras de armazenamento de acordo com o PEPS/PVPS, armazenamento específico para 
produtos  de limpeza,  descongelamento  dos  alimentos  sob refrigeração.   Em relação  as 
sobras, foi identificado que é mínima, pois a quantidade dos lanches e refeições produzidos 
são baseados na demanda diária. Quando ocorrem sobras nos restaurantes, foi informado 
que são submetidas à refrigeração e utilizadas no dia seguinte. 
A não conformidade foi marcada com 44,44% , pois poucas unidades possuíam área de 
recebimento,  a  capacidade  física  dos  estoques  em  geral  não  era  suficiente  para  o 
armazenamento, e alguns não estavam bem conservados e com inadequadas técnicas de 
armazenamento,  favorecendo  o  risco  de  contaminação.  Havia  o  monitoramento  de 
temperaturas dos equipamentos em apenas uma unidade. Em algumas cantinas, as estufas 
se encontravam desligadas, não promovendo à manutenção da temperatura e favorecendo a 
multiplicação bacteriana. Poucas unidades realizavam a higienização dos alimentos e dos 
utensílios  em  locais  específicos.  Observou-se  que  poucas  unidades  realizavam 
procedimentos  de higienização  de  vegetais  consumidos  crus  como orienta  a  legislação 
vigente,  uma  vez  que  eram submetidos  apenas  ao  processo  de  lavagem,  permitindo  a 
permanência dos possíveis microrganismos nos alimentos e favorecendo a multiplicação, o 
que compromete a saúde do consumidor, 

A  avaliação  sobre  a  comercialização  dos  alimentos  revelou  um  percentual  de 
55,55% de conformidade.  Os utensílios  utilizados  para  o  armazenamento  dos  produtos 
prontos não apresentavam riscos à qualidade dos alimentos, os manipuladores utilizavam 
luvas, utensílios ou guardanapos durante a manipulação dos alimentos, e não foi observada 
a presença de animais domésticos nas proximidades. Com relação a não conformidade este 
aspecto apresentou percentual de 44,44%  pois o acondicionamento dos alimentos expostos 
eram adequados apenas nos restaurantes, onde permaneciam em balcões de self-service sob 
banho-maria durante o período do almoço, mantendo a temperatura dos alimentos. Já em 
algumas  cantinas,  os  lanches  permaneciam em depósitos  plásticos  com tampas,  sem a 
manutenção  da  temperatura  porque  as  estufas  encontravam-se  desligadas  como  citado 
anteriormente.  Apenas  os  restaurantes  possuíam  um  responsável  exclusivo  para  o 
recebimento  do  pagamento,  nas  cantinas  as  mesmas  pessoas  que  recebiam  o  dinheiro 
também  manipulavam  os  alimentos,  além  disso,  foi  observado  que  a  frequência  de 
higienização das mãos era deficiente, ocorrendo apenas quando as mãos se mostravam com 
sujidades.

No contexto geral, as unidades avaliadas apresentaram um percentual de 59,72% de 
conformidade e 40,27% de não conformidade revelando  que o perfil higiênico-sanitário 
dos estabelecimentos analisados segundo a RDC nº 275/2002 ANVISA, foi classificado no 
Grupo 2 que estabelece a faixa entre 51 a 75% de atendimento dos itens de adequação 
(Gráfico 1).



Conclusões 
Apesar do perfil higiênico-sanitário de restaurantes e cantinas de uma universidade 

pública  de  Maceió,  ter  sido  classificado  no  Grupo  2  de  atendimento  dos  itens  de 
adequação, os resultados apresentados separadamente apontam para aspectos importante de 
riscos de contaminação, favorecendo a multiplicação de microrganismos e que pode levar 
danos à saúde das pessoas que por conta de suas atividades acadêmicas e/ou profissionais 
necessitam  fazer  suas  refeições  nestes  estabelecimentos.  Há  necessidade,  portanto  da 
continuidade de um trabalho mais aprofundado e destaca-se aqui a importância do papel da 
universidade  para  propiciar  condições  de  funcionamento  destes  estabelecimentos.  Fica 
evidente a necessidade de intervenções nestas unidades com treinamentos de Boas Práticas 
para  a  garantia  de  produtos  de  melhor  qualidade  e  mais  seguros,  sendo  os  maiores 
beneficiários os docentes, discente e servidores desta universidade.

Gráfico 1- Perfil higiênico-sanitário de acordo com a conformidade e não conformidade 
dos restaurantes e cantinas avaliados.
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RESUMO 

 
O consumo da água de coco é crescente e significativo, principalmente devido aos 
benefícios que este produto traz à saúde humana. É perceptível a facilidade com o que a 
população tem acesso a esse produto, pois os carrinhos ambulantes com serpentina de 
refrigeração proporcionam acessibilidade aos consumidores de regiões não litorâneas. 
Contudo, a venda de alimentos nas ruas pode provocar riscos à saúde dos consumidores, 
pois podem ser facilmente contaminados. A realização desta pesquisa visa identificar as 
reais condições higiênico-sanitárias da água de coco in natura comercializada por 
ambulantes, a fim de investigar a qualidade microbiológica da mesma, na cidade de João 
Pessoa/PB. Foram coletadas dez (10) amostras de água de coco in natura de cinco (05) 
carrinhos ambulantes localizados no centro da cidade de João Pessoa. De cada carrinho, 
foram coletadas duas amostras, uma no período da manhã e outra à tarde. As amostras 
foram submetidas às análises microbiológicas de coliformes totais e termotolerantes pela 
técnica do Número Mais Provável por mililitro (NMP/ml), e Salmonella sp por ausência 
em 25 ml do produto. Nas amostras de água de coco analisadas, verificou-se presença e 
crescimento significativo de coliformes totais. Para os coliformes termotolerantes e para 
Salmonella sp todas as amostras apresentaram-se dentro do padrão exigido pela RDC nº 
12/2001. Portanto, a água de coco comercializada por ambulantes na cidade de João 
Pessoa/PB torna-se própria para o consumo humano. 
 
PALAVRAS CHAVE: carrinhos ambulantes; condições higiênico-sanitárias; 
microrganismos; serpentina de refrigeração.  
 

INTRODUÇÃO 
A crescente acessibilidade do consumidor de locais não litorâneos à água de coco, 

deve-se, além da ampliação logística do produto, às criativas maneiras que os comerciantes 
encontraram para disponibilizar esta iguaria nos centros urbanos. Exemplo disso são os 
carrinhos ambulantes com serpentina de refrigeração, destinados à comercialização da 
água de coco (FORTUNA; FORTUNA, 2008). Embora gere empregos e diminua a 
pobreza, a venda de alimentos de rua pode constituir um risco à saúde dos consumidores, 
uma vez que podem ser facilmente contaminados por microrganismos patogênicos, devido 
às condições inadequadas do local de preparo e à falta de conhecimento de técnicas de 
manipulação higiênica por parte dos comerciantes(CARDOSO et al., 2002; RODRIGUES 
et al., 2003; VALVERDE; BADARÓ, 2009). 
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 A realização desta pesquisa visou investigar a qualidade microbiológica da água de 
coco in natura comercializada por ambulantes, na cidade de João Pessoa/PB, contribuindo 
assim, com a saúde pública.  

 
METODOLOGIA 
 O presente estudo trata de uma pesquisa descritiva, quanto aos objetivos, de 

campo, segundo os procedimentos de coleta, e com abordagem quantitativa, devido à 
contagem microbiológica. Foram coletadas dez amostras de água de coco in natura de 
cinco carrinhos ambulantes localizados no centro da cidade. De cada carrinho, foram 
coletadas duas amostras, uma no período da manhã e outra à tarde. A coleta foi realizada 
em garrafas plásticas transparentes estéreis e transportadas assepticamente em caixas 
isotérmicas sob refrigeração (±5º C) no menor tempo possível até o Laboratório de 
Microbiologia de Alimentos da Universidade Federal da Paraíba, onde as análises foram 
executadas. As metodologias utilizadas foram descritas por APHA (1992) para pesquisa de 
coliformes totais e termotolerantes e Salmonella sp. Os resultados foram confrontados com 
a legislação vigente RDC nº 12 (BRASIL, 2001) e com artigos publicados na área. Os 
dados obtidos foram expressos em percentual, utilizando o programa Microsoft Excel®, 
pacote Office 2010.  

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Na Tabela 1 encontram-se os resultados das análises microbiológicas realizadas.  

Observou-se a presença de coliformes totais no período da manhã, mas com considerável 
crescimento deste no período da tarde, com exceção da amostra 4 (20%) que no período da 
manhã já tinha constado >1100 NMP/ml, sendo consideravelmente maior que as outras 
amostras do mesmo período. Para que ocorra refrigeração da água de coco in natura no 
carrinho, os vendedores ambulantes depositam gelo ao redor da serpentina de refrigeração 
resfriando rapidamente a água de coco vendida, porém, nem sempre esse gelo é capaz de 
atender a necessidade de manutenção da temperatura de ±5° C, como recomenda a 
legislação n° 27/2009. Esse fato pode explicar o crescimento significativo de coliformes 
totais no período da tarde, pois os vendedores apenas acrescentam o gelo nos carrinhos 
durante o turno da manhã. O crescimento de tais microrganismos pode variar em função do 
período de tempo e temperatura adequada para a geração de tais bactérias, em 
consequência da não manutenção da temperatura do carrinho pelo gelo. De acordo com a 
RDC nº 12/2001 não existe um padrão definido para coliformes totais.  A elevação da 
temperatura de um produto não só acelera o crescimento microbiológico como também 
altera a aparência e o sabor da água (LEBER; FARIA, 2004). É importante ressaltar que a 
elevação dos coliformes totais pode estar ligada também à higienização do coco, 
equipamentos, utensílios e às ações do manipulador, pois os coliformes se encontram na 
natureza de forma livre e essa contaminação pode ser veiculada do solo para o alimento, do 
alimento para o equipamento ou do homem para o alimento/equipamento (FORTUNA, 
2007). 

As 10 (dez) amostras (100%) apresentam-se de acordo com o padrão exigido pela 
legislação nº 12/2001, a qual preconiza que os resultados exibam tolerância máxima de 10² 
NMP/ml para coliformes termotolerantes. Diante disto, não houve contaminação de origem 
fecal, através da veiculação do próprio vendedor, equipamentos ou gelo. Os procedimentos 
higiênico-sanitários realizados são suficientes para que não haja contaminação do produto 
comercializado por ambulantes, acarretando assim maior segurança e informação sobre as 
condições higiênicas do produto (LANDGRAF, 2002). 

Os valores expostos mostra que a contagem de Salmonella sp. encontra-se em 
conformidade com a legislação. A pesquisa realizada por Hoffmann et al. (2002) não 



confirma os resultados obtidos nessa pesquisa, pois foi verificado a presença de Salmonella 
sp em 2 amostras (16,7%), sendo classificadas como “produto impróprio para consumo”, 
potencialmente capazes de causar enfermidades. 

 
CONCLUSÃO 
Das 10 amostras de água de coco analisadas, verificou-se que, para coliformes 

totais, não existe um padrão definido, porém, evidenciou-se uma significativa elevação no 
período da tarde. Para os coliformes termotolerantes e para Salmonella sp todas as 
amostras apresentaram-se dentro do padrão exigido para o produto. Diante disto, verificou-
se que 100% das amostras encontraram-se dentro do padrão exigido pela RDC nº 12/2001, 
onde não foram verificadas presenças de microrganismos capazes de provocar reações 
indesejáveis nos consumidores, tornando assim, a água de coco in natura comercializada 
por ambulantes na cidade de João Pessoa/PB aptas para o consumo humano. 

 
Tabela 1 Resultados microbiológicos obtidos na avaliação da água de coco in natura 

comercializada por ambulantes nos diferentes turnos. 
 

RESULTADOS DAS ANÁLISES MICROBIOLÓGICAS 
Amostras Coliformes 

a totais1 
Padrão* Coliformes a 

termotolerantes1 
Padrão* Salmonella 

sp2 
Padrão* 

  Manhã  
1 A 1100 - <3,0 10² Aus Aus 
2 A 46 - <3,0 10² Aus Aus 
3 A 1100 - <3,0 10² Aus Aus 
4 A >1100 - <3,0 10² Aus Aus 
5 A 24 - <3,0 10² Aus Aus 

  Tarde  
1 B >1100 - <3,0 10² Aus Aus 
2 B >1100 - <3,0 10² Aus Aus 
3 B >1100 - <3,0 10² Aus Aus 
4 B >1100 - <3,0 10² Aus Aus 
5 B >1100 - <3,0 10² Aus Aus 

1 Valores obtidos em NMP/ml (Número Mais Provável por Mililitro); 2 Valores obtidos em 25 ml do produto 
(Mililitro); Aus – Ausência; A = turno matutino; B = turno vespertino; *RDC12/2001. 
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RESUMO: 
 

Introdução: O Programa Restaurante Popular (RP’s) é um dos programas integrados à 
rede de ações e programas do Fome Zero. Possui como público alvo pessoas que se 
encontram em situação de insegurança alimentar, principalmente pessoas de baixa renda, 
trabalhadores informais e idosos. Em função disso os RP’s seguem as diretrizes da 
Organização Mundial da Saúde (OMS) e do Programa de Alimentação do Trabalhador 
(PAT). Objetivo: O estudo avaliou o nível de adequação nutricional dos cardápios 
oferecidos em um RP de Belém– PA levando-se em consideração as recomendações da 
OMS (2003) e do PAT (2006). Metodologia: Foram analisados 20 cardápios do tipo 
almoço, elaborados pela equipe de nutrição do RP. Para as análises do valor nutricional 
utilizou-se o software Diet Pro versão 5.0 da Agromídia, 2008. As análises realizadas 
foram de: macronutrientes (lipídio (g), proteína (g) e glicídios (g)), valor energético (kcal), 
fibras (g), sódio (mg) NDpCal (%). Resultados e Discussão: Observou-se que os 
cardápios oferecidos no RP estavam parcialmente de acordo com as recomendações da 
OMS (2003) e PAT (2006), classificando-se como normocalóricos, normoglicídicos, 
normolipídicos e hiperprotéicos, além de estarem com o teor de fibras, sódio, e o valor do 
NDpCal% elevados. Conclusão: Percebe-se a necessidade de um melhor monitoramento 
da equipe de nutrição com os cardápios elaborados, realizando modificações na seleção de 
alimentos a serem utilizados nas preparações de forma a propiciar a melhor adequação 
desses cardápios. 

Palavras-chave: cardápios, adequação nutricional; restaurante popular. 

INTRODUÇÃO: 
 

O Programa Restaurante Popular é um dos programas integrados à rede de ações e 
programas do Fome Zero, política de inclusão social estabelecida em 2003 pelo Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Espera-se, com ele, criar uma rede de 
proteção alimentar em áreas de grande circulação de pessoas que realizam refeições fora de 
casa1.  

O público alvo dos Restaurantes Populares são pessoas que se encontram em 
situação de insegurança alimentar, principalmente pessoas de baixa renda como 
trabalhadores informais e idosos. Em função disso os RP’s seguem as diretrizes da 
Organização Mundial da Saúde (OMS) e do Programa de Alimentação do Trabalhador 
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(PAT), que vem a ser um programa de complementação alimentar no qual o governo, 
empresa e trabalhadores partilham responsabilidades e tem como princípio norteador o 
atendimento ao trabalhador de baixa renda, melhorando suas condições nutricionais e 
gerando, consequentemente, saúde, bem-estar e maior produtividade.  

Chaud, Blegun, Loureiro2 (2009) relata em seu estudo que a maioria dos 
trabalhadores não se alimenta adequadamente, o que é um grave erro, pois dietas com alta 
densidade energética acarretam prejuízos à saúde e contribuem para o sobrepeso e 
obesidade, promovendo o aparecimento das Doenças Crônicas Não-Transmissíveis.  

O objetivo do presente estudo foi avaliar o nível de adequação nutricional dos 
cardápios oferecidos em um RP de Belém– PA nos anos de 2010 e 2011, levando-se em 
consideração as recomendações da OMS (2003) para os macronutrientes e do PAT3 (2006) 

para as calorias, NDpCal, fibras e sódio. A avaliação da adequação de cardápios é um fator 
importante, pois realiza a verificação da qualidade e quantidade dos nutrientes que são 
oferecidos aos frequentadores dos RP’s e proporciona a realização de melhorias a nível  
nutricional dessas refeições.  
 
METODOLOGIA: 
 

O presente estudo é do tipo documental, transversal e descritivo, constituído por 
uma amostra de vinte cardápios oferecidos no RP da região metropolitana de Belém –PA, 
nos anos de 2010 e 2011. A equipe de nutrição do RP é formada por nutricionista e 
estagiários de nutrição, e dentre as atividades desenvolvidas destaca-se a elaboração de 
cardápios semanais. A partir disso analisou-se 20 cardápios do tipo almoço, elaborados 
pela respectiva equipe.  

No RP o cardápio é composto de duas preparações proteicas servidas uma de cada 
vez em momentos diferentes, acompanhamento (feijão, arroz, salada crua), guarnição 
(farinha ou farofa) e uma sobremesa (fruta). Os cardápios analisados no ano de 2010 
foram: carne assada, frango assado, frango no tucupi, fígado acebolado, dobradinha, peixe 
frito, guisado de carne, frango ao molho de manga, caruru e cozidão paraense. No ano de 
2011 os seguintes cardápios foram analisados: almôndega, dobradinha, frango assado, 
carne assada, fígado, carne cozida, língua com batata, peixe frito, frango guisado e 
picadinho. 

Os cardápios foram analisados no software Diet Pro 5.0 da Agromídia, 2008 para 
assim possibilitar a viabilização dos cálculos das análises nutricionais de energia, 
macronutrientes (carboidrato (g), proteína(g) e lipídios(g)), fibras (g), sódio (mg), e 
NDpCal (%), utilizado-se como parâmetros de adequação as recomendações preconizadas 
pela OMS (2003) e PAT (2006). Posteriormente os resultados foram confrontados entre si 
para verificar a compatibilidade deles aos valores preconizados pela OMS (2003) para os 
macronutrientes (Proteína (10 a 15%), lipídios (15 a 30%) e carboidratos (55 a 75%)) e 
pelo PAT (2006) para; (a) Calorias (600 a 800), podendo haver um acréscimo de 20% de 
acordo com uma dieta de 2000 calorias, (b) Fibras (7 a 10g), (c) Sódio (720 a 960mg) e (d) 
NDpCal (6 a 10%). A partir desses valores de referência fez-se a verificação do nível de 
adequação dos almoços servidos. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO:  
 

A análise dos cardápios oferecidos no RP mostrou que existem aspectos em 
desconformidade com as recomendações da OMS (2003) e PAT (2006). Dos 10 cardápios 
servidos em 2010, verificou-se que a média foi de 1063,60 calorias, através destes 
resultados considerou-se que os cardápios encontram-se hipercalóricos levando em 
consideração apenas a recomendação de 600 a 800 calorias, contudo se levar em conta o 



acréscimo de 20% permitido pelo PAT (2006) eles passam a ser normocalóricos. Em 
relação aos macronutrientes a média foi de normalidade para Carboidrato (58,62%) e 
Lipídio (19,64%), porém para Proteína a média foi de cardápios hiperprotéicos (21,57%), 
além disso, o valor de NDpCal apresentou-se acima do permitido (12,77%) indicando um 
excesso de oferta proteica. A quantidade de fibra ofertada também apresentou-se acima do 
recomendado (13,84g) e o valor de sódio mostrou-se muito acima do preconizado 
(1397,93mg). 

Para os cardápios do ano de 2011 analisados verificou-se também as mesmas 
inadequações. O valor calórico das refeições apresentou uma média de 858,51 calorias, 
menos que dos cardápios de 2010, caracterizando-se como normocalórico também, se 
levada em consideração o acréscimo de 20% permitido pelo PAT (2006). Quanto aos 
macronutrientes observa-se igualmente a adequação da quantidade média ofertada de 
Carboidrato (50,85%) e Lipídio (26,18%) assim como a elevada oferta de Proteína, 
classificando-se como hiperprotéica (23,25%). Além disso, a média de NDpCal mostrou-se 
também acima do estipulado (13,94%) e até mais elevado que a média do ano de 2010. A 
média de fibras ofertadas apresentou-se acima do que é recomendado (14,41g) e a 
quantidade média de sódio também mostrou-se muito acima das recomendações 
(1348,67mg). 

Em relação às calorias percebe-se que os resultados obtidos encontram-se de acordo 
com as recomendações. Krombauer, Martins apoud Leão, Moraes4 ressalta que a equipe de 
nutrição do RP deve permanecer atenta a quantidade de calorias que vem oferecendo aos 
seus clientes, já que o excesso de calorias mostra relação direta com o aumento de peso.  

Quanto à oferta de carboidratos e lipídios não foram encontradas 
desconformidades. Em ambos os anos observou-se que a quantidade oferecida desses dois 
nutrientes nos cardápios estava adequada aos parâmetros recomendados. 

Valores elevados de oferta proteica foram observados, Mangeu (2005) citado por 
Vanin, Southier, Novello, Francischetti5 (2007) lembra que, no caso da proteína, um 
consumo maior do que a recomendação, não é necessariamente melhor, pois o consumo de 
uma dieta muito rica em proteína não parece oferecer vantagens para a saúde. Dietas ricas 
em proteína podem até aumentar o risco de osteoporose e de problemas.  

No RP verificou-se oferta em quantidade superior ao recomendado para o consumo 
diário de fibras em grandes refeições. De acordo com Gomes e Tirapegui6 essa oferta 
excessiva pode gerar na população uma interferência na absorção de outros nutrientes, 
como zinco e cálcio, podendo causar a deficiência destes. 

O elevado teor de sódio dos cardápios é um fator a ser destacado, pois apresenta 
uma grande relação com o desenvolvimento de doenças como a hipertensão arterial, por 
isso torna-se importante o cuidado com a oferta desse componente aos usuários do RP, 
uma vez que estes são, em maioria idosos, grupo que possui maior risco de desenvolver 
tais doenças. 

 Segundo Molina, Cunha, Herkenhoff e Mill7 dentre os fatores nutricionais bem 
conhecidos e que se associam positivamente à alta prevalência de hipertensão arterial, 
estão o elevado consumo de álcool e sódio e o excesso de peso. Ele relata ainda que a 
hipertensão arterial constitui um problema de saúde pública em praticamente todos os 
países do mundo e representa um dos mais elevados itens de custo médico-social, tendo em 
vista sua participação como fator de risco para algumas situações de elevada morbi-
mortalidade, como a doença cérebro-vascular, infarto do miocárdio, vasculopatias 
periféricas e insuficiência renal crônica. 

O valor de NDpCal% apresentou-se elevado, com uma média de valores acima de 
10% contrariando as recomendações do PAT (2006). Marcato citado por Leão, Moraes4 
realizou um estudo com análise de cardápios oferecidos a colaboradores de uma empresa 



cadastrada no PAT e obteve um valor de NDpCal igual a 11,63%, ou seja, valor acima do 
recomendado pelo programa. Em relação ao valor elevado obtido por meio do cálculo do 
NDpCal% em seus estudos, o autor ressalta que existe um consumo aumentado de 
proteínas de boa qualidade e que apesar do consumo elevado se dar por proteínas de boa 
qualidade, existe a preocupação com o aumento da massa gorda, já que o excesso de 
carboidrato e de proteína tende a ser armazenado em forma de gordura no tecido adiposo. 
 
CONCLUSÃO: 
 

Este estudo comprovou que os cardápios oferecidos no RP estavam parcialmente de 
acordo com as recomendações da OMS e PAT. É importante destacar que todos os 
nutrientes devem ser oferecidos, em todas as refeições, de acordo com as quantidades 
recomendadas, visando garantir a saúde ao organismo. Sendo assim percebe-se a 
necessidade de um melhor monitoramento da equipe de nutrição com os cardápios 
elaborados, realizando modificações na seleção de alimentos a serem utilizados nas 
preparações de forma a propiciar a melhor adequação dos cardápios. 
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RESUMO  

Os Restaurantes Populares (RPs) ofertam refeições saudáveis a preços acessíveis 
atendendo pessoas em situação de insegurança alimentar. Em seus cardápios são 
considerados o custo dos gêneros alimentícios, a quantidade e qualidade destes, pois 
sofrem perdas, gerando resíduos orgânicos. Este trabalho avaliou o desperdício gerado pelo 
excedente de produção e alimentos rejeitados em um restaurante popular localizado na 
cidade de Belém-PA. Realizou-se um estudo transversal, analítico e experimental. 
Analisou-se 10 dias dos meses de outubro e novembro de 2011, dados referentes à quantidade 
de refeição produzida, excedente de pré-preparo, refeição distribuída, % de sobra, % de resto-
ingesta, sobra per capita por cliente, per capita do resto-ingesta e número de pessoas que se 
alimentariam com o resto acumulado. Os dados foram tratados utilizando-se Microsoft 
Office Excel 2007. O percentual de sobra do segundo, oitavo e nono dias analisados 
apresentaram 2,67%, 1,03%, 1,68%, respectivamente, sendo estes os únicos que estavam 
adequados segundo o recomendado por Vaz4, 3%. O índice de resto-ingesta do quarto, 
oitavo, nono e décimo dias foram 11,01%, 16,17%, 10,05%, 14,15%, respectivamente, 
muito acima de 5%, recomendado por Vaz4. Conclui-se que os cardápios encontravam-se 
com índices de resto-ingestão e excedente de pré-preparo altos. Isto pode indicar que a 
qualidade e quantidade de gêneros adquiridos, a qualidade dos utensílios e equipamentos 
utilizados podem estar deficientes. Medidas como planejamento, treinamento da mão-de-
obra e a oferta de refeições de maior aceitabilidade devem ser tomadas. 
  
Palavras chave: desperdício de alimentos; restaurante popular; resto-ingestão. 
 
INTRODUÇÃO 

O objetivo do Programa Restaurante Popular é apoiar a implantação de restaurantes 
públicos populares visando à ampliação de oferta de refeições prontas saudáveis e a preços 
acessíveis, reduzindo assim, o número de pessoas em situação de insegurança alimentar. 
Para elaboração e planejamento dos cardápios do RP deve ser considerada a questão do 
custo dos gêneros alimentícios utilizados. Alguns fatores podem contribuir para redução 
destes custos: safra de alimentos, qualidade dos alimentos, aquisição de quantidades 
necessárias evitando-se desperdício, aproveitamento integral dos alimentos e aceitação dos 
cardápios¹. 

Para Abreu et al (2009)² a preocupação com o desperdício não se restringe apenas ao 
alimento, mas também à água, energia e muitos outros fatores, tais como materiais de 
higiene, materiais descartáveis, materiais de escritório, telefone, tempo, excesso de mão de 
obra, entre outros. Em uma Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN) os alimentos 
sofrem perdas pela remoção de partes não comestíveis (pré-preparo), pelos alimentos 
produzidos e não distribuídos (sobras) e pelos alimentos distribuídos e não consumidos 



(restos). Neste processo são utilizadas várias formas de energia e são gerados diversos 
resíduos, alguns em grandes quantidades como os orgânicos, o que pode causar impactos 
negativos ao meio ambiente³. 

Este trabalho tem como objetivo avaliar o desperdício gerado pelo excedente de 
produção e alimentos rejeitados em um restaurante popular localizado na cidade de Belém-
PA.  
 
METODOLOGIA  
 Realizou-se estudo transversal, analítico e experimental, desenvolvido em um 
Restaurante Popular localizado na área comercial da cidade de Belém – PA.  

A amostra selecionada para o estudo foi o peso de todo resíduo orgânico gerado pelo 
excedente de produção, pré-preparo e o restante devolvido nas bandejas dos clientes (resto).  

Para avaliar o desperdício se analisou durante 10 dias dos meses de outubro e 
novembro de 2011, os dados referentes à quantidade de refeição produzida, excedente de pré-
preparo, refeição distribuída, % de sobra, % de resto-ingesta, sobra per capta por cliente, per 
capita do resto-ingesta e número de pessoas que se alimentariam com o resto acumulado. 

Para se calcular as perdas no pré-preparo se utilizou a fórmula: FC = Peso inicial/ 
peso final após remoção de partes não comestíveis. Para determinar a quantidade de sobras 
se utilizou a fórmula: %Sobras= total produzido – total distribuído x 100/ total produzido. 
Para determinar a quantidade de restos, foi utilizada a fómula: Índice de Resto (IR) = peso 
da refeição rejeitada x 100/ peso da refeição distribuída². Para se obter o peso das refeições 
distribuídas, primeiramente, pesa-se todas as preparações antes de servir a refeição e após 
terminar de servir a refeição, para se subtrair os dois valores4. 

Para comparação de níveis de percentuais de sobra se utilizou Vaz (2006)4 que 
admite como aceitáveis de até 3% ou de 7 a 25g por pessoa. Quanto ao índice de resto-
ingesta, este autor admite valores entre 2 e 5% ou 15 a 45g por pessoa.  

Os dados foram tratados utilizando-se Microsoft Office Excel 2007. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Na Tabela 1 observa-se que o número de refeições servidas teve como média 959 e 

o peso médio da refeição distribuída, do excedente de pré-preparo, do excedente de 
produção e do resto foram respectivamente, 989,61 Kg, 29,59 Kg, 26,47 Kg, 58,41 Kg.  

A avaliação do excedente de pré-preparo servirá para medir qualidade de gêneros 
adquiridos, eficiência e treinamento de mão de obra, qualidade dos utensílios e 
equipamentos utilizados². 

O peso da sobra per capita observado na Tabela 1, gerou um total de 0,66 Kg. 
Quanto ao percentual de sobra alimentar, observou-se que somente o segundo, oitavo e 
nono dias analisados podem ser considerados percentuais adequados de sobra apresentando 
2,67%, 1,03%, 1,68% (Figura 1) respectivamente, mostrando que os demais dias estão 
acima do indicado por Vaz (2006)4, que é de 3%. 

Estes valores de percentual de sobras elevados indicam uma ineficiência no 
planejamento, que podem estar dispostas em falhas na determinação do número de 
refeições a serem servidas, superdimensionamento de per capita, falhas do treinamento em 
relação ao porcionamento, utensílios de servir inadequados, preparações incompatíveis 
com o padrão do cliente ou com seus hábitos alimentares, além de má aparência ou 
apresentação dos alimentos². 

O peso do resto-ingesta per capita observado na Tabela 2 foi de 0,66 Kg, gerando 
uma média de 58,4 Kg de resto por dia, e com essa proporção acumulada estima-se que 88 
pessoas poderiam ser alimentadas. Quanto ao índice de resto-ingesta, se observou que no 
quarto, oitavo, nono e décimo dias (Figura 2) os percentuais foram muito elevados quando 



comparados com o estipulado por Vaz (2006)4, apresentando 11,01%, 16,17%, 10,05%, 
14,15%, respectivamente. 

O resto deve ser avaliado não somente do ponto de vista econômico, como também 
da falta de integração com o cliente. Deve-se partir do princípio de que se os alimentos 
estiverem bem preparados, o resto deverá ser algo muito próximo ao zero².  

Teixeira et al (2010)³ encontraram em seu estudo sobre desperdício de alimentos 
em UAN, o percentual de sobra de 7,5% e o peso de sobra per capita de 0,04 Kg, 
evidenciando a necessidade de maior planejamento de cardápio e do número de refeições 
servidas na unidade estudada.  

Em outro estudo realizado por Tavares et al (2009)5, em onze UANs no Estado do 
Rio de Janeiro foram apontados dentre alguns fatores que influenciaram no desperdício o 
planejamento de cardápio inadequado, falta de treinamento para manipuladores do pré-
preparo e na distribuição da refeição, ausência de manutenção preventiva em 
equipamentos, utilização de utensílios inadequados para a distribuição das preparações. 

 
CONCLUSÕES 

Foram observados grandes desperdícios nesta UAN gerando resíduos sólidos, 
indicando que a qualidade e quantidade de gêneros adquiridos, a qualidade dos utensílios e 
equipamentos utilizados podem estar deficientes. 

Por isso, o planejamento deste RP deve ser analisado para que seja reprogramada a 
quantidade de refeições servidas, assim como se ofertar refeições de maior aceitabilidade 
pelo seu público-alvo. O treinamento dos manipuladores deve ser constante visando à 
adequação das porções e no menor desperdício no pré-preparo. 
 
Tabela 1 – Quantificação dos resíduos sólidos produzidos pela sobra alimentar em 10 dias 

dos meses de Outubro e Novembro. Belém – PA, 2011. 
 
 

Outubro/Novembro 

 
Nº de 

refeições 

 
Excedente 

de pré-
preraro 

 
Quant. 

Produzida 

 
Excedente 

de 
produção 
(sobra) 

 
Sobra 

por  
cliente/  

per 
capita  

 
Refeição 

distribuída 

(Kg) (Kg) (Kg) (Kg) (Kg) 
Total 9595 295,90 6.622,00 264,78 6,608  9.896,12 
Média 959,5 29,59 662,20 26,47 0,660 989,61 
* Adaptado de TEIXEIRA, D. M; FONSECA, P. C; POPOLIM, W. D( 2010). 
 
 
 

 

Figura 01 - % de sobra alimentar diária do RP, Belém-PA, 2011. 
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Tabela 2 - Quantificação dos resíduos sólidos produzidos pelo resto-ingesta alimentar em 

10 dias dos meses de Outubro e Novembro. Belém – PA, 2011. 
 

Outubro/Novembro 
 

Resto 
 

Per capita do Resto-
Ingesta 

N° de pessoas que se 
alimentariam com o 

resto acumulado  
(Kg) (Kg) 

Total 584,10 6,608  880  
Média 58,41 0,660 88 

* Adaptado de TEIXEIRA, D. M; FONSECA, P. C; POPOLIM, W. D( 2010). 
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Figura 02- % de resto-ingesta diária do RP, Belém – PA, 2011. 



 

 

 

 

AVALIAÇÃO DO CONSUMO DE ALIMENTOS 
INDUSTRIALIZADOS EM UM CENTRO COMERCIAL DO 

MUNICÍPIO DE CARUARU-PE 
 
 

Jenyffer Medeiros Campos 
Aurelânia Miriam Teixeira de Carvalho 
Luana Gonçalves da Silva 
 
Faculdade do Vale do Ipojuca – FAVIP - Av. Adjar da Silva Casé, 800 – Indianópolis, 
Caruaru- PE. CEP: 55.024-740. E-mail: jenyffercdp@hotmail.com 
 

 
Resumo 
 
Atualmente, a população brasileira teve por influência e necessidade a mudança dos 
hábitos alimentares em detrimento de sua identidade cultural. Diversos fatores 
aconteceram para a mudança no estilo de vida havendo mudança na alimentação 
contemporânea, visto que a migração do homem rural para a cidade gerou uma diminuição 
no consumo de grãos integrais e consequentemente uma maior oferta de alimentos 
industrializados. O presente trabalho objetivou avaliar o consumo de industrializados de 
comensais, em idade ativa, no modo de vida urbano do município de Caruaru-PE. Utilizou-
se um questionário contendo questões que permitiam analisar a freqüência do consumo dos 
alimentos industrializados. Participaram do estudo duzentos e dois funcionários que 
trabalham em um centro comercial. Dos resultados obtidos, o biscoito doce, a bolacha 
salgada e o refrigerante foram os alimentos mais consumidos diariamente. Deste modo, 
conclui-se que os entrevistados consomem um percentual elevado de alimentos ricos em 
gorduras e carboidratos, devendo-se orientar o consumo de alimentos mais saudáveis em 
detrimento aos alimentos industrializados semi-prontos mesmo em ambientes onde a oferta 
destes produtos é facilitada. 

 
Palavras – chave: alimentos industrializados; urbanização; hábitos alimentares. 
 
 
Introdução 

 
O aparecimento das indústrias alimentares foi possível graças à Revolução 

Industrial, que teve origem na Inglaterra em meados do século XVIII, expandindo-se para 
o mundo a partir do século XIX. Foi nesse contexto que a agricultura passou por um 
processo de transformação e em poucas décadas houve uma ampliação no mercado 
agroalimentar (Hernández, 2005). Segundo Botelho (2006), essas transformações 
trouxeram a mudança na alimentação contemporânea, visto que a migração do homem 
rural para a cidade gerou uma diminuição no consumo de grãos integrais e 
consequentemente uma maior oferta de alimentos industrializados.  

Segundo Bleil (1998), a busca pela praticidade e rapidez favorece a aceitação maior 
do consumo de fast-foods, entre os quais, o refrigerante e o sanduíche tornam-se a melhor 
opção para muitos consumidores. O elevado consumo de alimentos industrializados ricos 
em gorduras saturadas, sódio e açúcares podem trazer consequências para a saúde e estar 
diretamente ligado a maior prevalência de doenças crônicas não transmissíveis da 
população. 



 
 

Nesse contexto, esse trabalho teve como principal objetivo avaliar o consumo de 
alimentos industrializados dos funcionários de um Shopping na cidade de Caruaru- PE, 
oferecendo a partir dos dados encontrados, um alerta para a possível mudança de hábitos 
alimentares mais saudáveis, proporcionando o aumento do conhecimento do assunto em 
relação à segurança alimentar, podendo assim, minimizar os riscos de doenças crônicas.  

 
Metodologia 
 

Foi estudada uma amostra representativa da população de trabalhadores de um 
Shopping Center na cidade de Caruaru-PE, cujos estabelecimentos comerciais apresentam-
se sob diferentes ramos de atividade. A amostra obtida foi de 202 entrevistados, sendo do 
tipo por conveniência ou não probabilística que permitiu o acesso mais fácil aos indivíduos 
que atendiam os critérios de inclusão da pesquisa.  

Utilizou-se um questionário com questões objetivas de múltipla escolha, sobre a 
frequência do consumo dos alimentos industrializados, estabelecidas nas seguintes escalas: 
raramente ou nunca, diariamente, duas a três vezes por semana ou quatro a cinco vezes por 
semana. 

Os dados coletados foram analisados utilizando medidas de tendência central 
(média, mediana e desvio padrão), sendo calculadas frequências absoluta e relativa. 

Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade do Vale 
do Ipojuca- FAVIP obtendo o nº 07/11. Todos os participantes concordaram em participar 
do estudo e assinaram o Termo de Consentimento Livre Esclarecido. 
 
Resultados e Discussão 
 

Dentre os alimentos com alto teor de açúcar/sódio de maior utilização diária, 
destacam-se as bolachas salgadas 39,6% (n=80) e os biscoitos doces 36,6% (n=74). Os 
entrevistados referem consumir raramente ou nunca pipocas com 44,1% (n=89), sorvetes 
41,1% (n=83), bombons, balas/ pirulitos 33,7% (n=68) e salgadinhos 32,7% (n=66), 
enquanto, 25,2% (n=51) consomem chocolates menos que 2 vezes na semana (Gráfico 1). 
O consumo de bolachas e biscoitos foram os preferidos para o consumo diário bem como o 
refrigerante, o que torna a ingestão de sódio, gordura e açúcar acima dos limites saudáveis.  
O uso desses alimentos diariamente podem acarretar a médio/longo prazo doenças 
crônicas, tais como obesidade, diabetes tipo 2, hipertensão e doenças cardiovasculares. 
(CONSEA, 2004). 

Levy-Costa et al. (2005) afirmam que houve crescimento de 400% no consumo de 
alimentos industrializados entre os brasileiros no período de 1974-2003, principalmente, 
nas áreas metropolitanas do país. Produtos como refrigerantes e biscoitos trazem em sua 
composição níveis elevados de açúcares e gorduras em geral, sendo mais frequente o 
consumo em meio urbano (três vezes maior) do que o rural. Segundo ainda a mesma 
pesquisa, alimentos básicos como o feijão com arroz tem tido um declínio significativo 
com o aumento da renda, elevando o consumo de massas como o pão e biscoitos em 
contrapartida.   

Garcia (2003) ratifica que a forte tendência desse crescimento é favorecida pela 
diversidade e aumento da oferta de alimentos industrializados de sabor agradável e de 
custo relativamente baixo o que fica acessível para toda população.  
 Entre as bebidas industrializadas de maior utilização diária, encontram-se os 
refrigerantes com 34,7% (n=70), o suco artificial em pó 51% (n=103) e o suco natural 
embalado 45,5% (n=92) raramente ou nunca são consumidos (Gráfico 2).   



 
 

Deste modo, a RDC nº 24 de 15 de junho de 2010, que dispõe sobre os critérios 
para a divulgação de produtos alimentícios, apresenta definições e parâmetros que 
permitem identificar, em sua composição, elevados níveis de determinados nutrientes. 
Dentre estes estão, por exemplo, açúcar, gordura saturada, gordura trans, sódio ou bebidas 
com baixo teor nutricional. Desta forma, pode-se alertar os comensais sobre as 
consequências deletérias que podem ser acometido às pessoas adeptas ao consumo 
excessivo diário desses alimentos. 
 

 
Conclusões 
 

Os resultados encontrados permitiram verificar que os alimentos industrializados, 
ricos em calorias, mais consumidos foram os biscoitos, bolachas e refrigerantes e que o 
consumo a médio e/ou longo prazo poderá trazer riscos a saúde dos consumidores. Foi 
visto que o fator que mais influencia na escolha do produto é a marca ou por ser um 
alimento de qualidade e que os entrevistados têm consciência de que o rótulo pode ser um 
meio para o consumidor se orientar sobre a qualidade e a quantidade dos constituintes 
nutricionais. 
 
 

 
 
Gráfico 1- Distribuição dos alimentos com alto teor de açúcar/sódio para os funcionários 
de um Shopping, segundo a frequência de consumo. Caruaru, 2011. 
 



 
 

 
 
Gráfico 2- Distribuição das bebidas industrializadas, segundo a frequência de consumo 
dos funcionários de um shopping. Caruaru, 2011. 
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Resumo  
O Programa de Alimentação do Trabalhador-PAT foi instituído com o objetivo de 
melhorar as condições nutricionais dos trabalhadores e prevenir doenças profissionais, e 
para que o programa possa atingir o seu objetivo, é preciso que a alimentação oferecida aos 
beneficiários seja adequada às recomendações nutricionais propostas. O objetivo deste 
estudo foi analisar a adequação da composição nutricional dos cardápios do almoço 
oferecido aos colaboradores de um complexo hoteleiro às recomendações do PAT. Foi 
analisada a composição nutricional média do almoço de um complexo hoteleiro de grande 
porte que oferecia 500 refeições/dia a seus colaboradores, em sistema de autosserviço, 
calculando média, desvio padrão, coeficiente de variação e percentual de adequação. Os 
resultados foram comparados com as recomendações do PAT. Os cardápios apresentaram 
adequação de 112% para energia e foram classificados como hipoglicídicos, hiperproteicos 
e hiperlipídicos. A oferta média de fibras e sódio estava acima da recomendação, com 
adequação de 114% e 188%, respectivamente. Concluiu-se que os cardápios apresentaram 
composição nutricional média inadequada às recomendações do PAT para a maioria dos 
nutrientes. As maiores inadequações referiram-se aos carboidratos, com oferta inferior à 
recomendação, e às proteínas, gorduras totais e sódio, que apresentaram teores acima do 
recomendado. A composição média de fibras superou a recomendação, embora tenha 
apresentado grande variabilidade de oferta nos cardápios analisados.  
 
Palavras-chave: programa de alimentação do trabalhador; adequação nutricional; 
cardápios. 
 
Introdução  

O Programa de Alimentação do Trabalhador-PAT tem por objetivo a melhoria da 
situação nutricional dos trabalhadores, visando promover sua saúde e prevenir doenças 
profissionais1. Entretanto, alguns estudos têm demonstrado que o programa não vem 
atingindo o seu objetivo de promoção da saúde através da oferta de alimentação 
saudável2,3,4,5. Para que o PAT possa atingir o seu objetivo e consolidar-se como um 
programa de promoção da saúde e alimentação saudável no ambiente de trabalho, é preciso 
que as refeições oferecidas aos beneficiários sejam adequadas às recomendações 
nutricionais propostas. O objetivo deste estudo foi analisar a adequação da composição 
nutricional dos cardápios do almoço oferecido aos colaboradores de um complexo 
hoteleiro às recomendações do PAT.  



 

Métodos 
Foi realizado estudo transversal descritivo no refeitório operacional de um 

complexo hoteleiro de grande porte, situado na região centro-oeste do Brasil. O refeitório 
era destinado à alimentação de todos os colaboradores, e serviam-se em média 500 
almoços/dia, em sistema de autosserviço. Foi analisada a composição nutricional das 
preparações servidas no almoço de 5 dias úteis consecutivos, em outubro de 2011, 
comparando o resultado com os parâmetros nutricionais propostos pelo PAT para refeições 
principais6.  

O cardápio oferecido no local era composto por: 3 saladas, 2 pratos proteicos, arroz, 
feijão, 2 guarnições à base de vegetais e/ou massas, 2 doces, 1 fruta e refresco. Os 
colaboradores podiam servir-se à vontade de todas as preparações do cardápio. A 
quantidade média per capita dos alimentos foi obtida dividindo-se o peso total das 
preparações servidas, descontadas as sobras de produção, pelo número de usuários em cada 
dia. Para o cálculo do valor nutricional, foram utilizadas tabelas de composição química 
dos alimentos7,8,9. Foi calculada média do Valor Energético Total-VET das refeições, 
percentual médio dos macronutrientes no VET, e média do percentual protéico-calórico 
das refeições (NDPcal). Os resultados foram comparados com as recomendações do PAT6: 
energia (600-800 Kcal), carboidratos (60%), proteínas (15%), gorduras totais (25%), 
gorduras saturadas (<10%), fibras (7-10g), sódio (720-960mg) e NDPCal (6-10%). Foram 
calculados média±desvio padrão e coeficiente de variação (CV) para todos os resultados. 
Foi calculado percentual de adequação da composição nutricional da refeição em relação 
aos parâmetros do PAT. Para este cálculo, nas recomendações que estipulam uma faixa e 
não um número absoluto (energia, fibras, sódio e NDPCal), foram considerados os valores 
superiores da faixa. Para gorduras saturadas, foi considerado parâmetro o percentual 
máximo recomendado pelo PAT (10%). 
 
Resultados e Discussão 

A composição nutricional média das refeições analisadas está apresentada na tabela 
1, e o percentual de adequação dos nutrientes em análise em relação aos parâmetros do 
PAT está demonstrado na figura 1.  

O VET médio das refeições em análise (897,6±111,2 Kcal) ficou acima da faixa 
recomendada pelo PAT, com adequação de 112%. Se for considerado que o PAT admite 
um acréscimo de 20% em relação a um VET diário de 2000 Kcal (400 Kcal), o VET obtido 
ficou dentro da recomendação. O coeficiente de variação do VET (CV=12,4%) foi o mesmo 
observado por estudo similar realizado em Minas Gerais4, que obteve CV=12,0%. Pesquisa 
que analisou adequação de cardápios ao PAT2 verificou VET médio semelhante ao do 
presente estudo (956,88 Kcal).  

Considerando o percentual dos macronutrientes no VET, os cardápios analisados 
foram classificados como hipoglicídicos, hiperproteicos e hiperlipídicos, com adequação 
de 65%, 147% e 156%, respectivamente. Estes resultados confirmam os de estudos 
similares, que relataram percentual de carboidratos abaixo da recomendação do PAT2,5, 
assim como excesso de proteínas e lipídeos2,3,4,5. Destaca-se o elevado coeficiente de 
variação das proteínas (CV=63%), em especial quando comparado ao observado em outro 
estudo4, que obteve CV=18%, demonstrando inconstância na oferta proteica nos cardápios. 

Os resultados observados para proteínas refletiram-se nos valores obtidos para o 
NDPCal (15,7±8,4%,CV=53,4%). O percentual médio de gorduras totais nas refeições 
analisadas foi elevado (38,9±2,7%) e apresentou adequação de 156% em relação às 
recomendações. O percentual de gorduras saturadas estava dentro das recomendações 
(8,8±5,1%), com adequação de 88%. No entanto, quando considerados o desvio padrão e o 



elevado coeficiente de variação (CV=58,4%), a oferta ultrapassou a recomendação do 
PAT. As maiores fontes de gorduras saturadas nos cardápios eram as opções proteicas. 
Como não havia porcionamento nem limite de opções na escolha dos alimentos, os 
colaboradores costumavam servir-se de várias porções de preparações proteicas, elevando 
o percentual de proteínas e gorduras na refeição. Estes resultados reforçam que o sistema 
de autosserviço oferece aos usuários liberdade na escolha das preparações, mas não é 
garantia da elaboração de um prato saudável e nutricionalmente adequado3.  

A oferta média de fibras nos cardápios estava acima da recomendação 
(11,4±10,6g), o que também foi observado em pesquisa similar, que encontrou oferta 
média de 15,07g nas refeições analisadas2. A mesma pesquisa relatou grande variação na 
composição de fibras das refeições, o que também foi observado no presente estudo, com 
desvio padrão elevado e o maior coeficiente de variação entre os nutrientes em análise 
(CV=93,4%). Isto revela que em alguns dias a quantidade mínima recomendada para fibras 
não foi atingida.  

A oferta média de sódio apresentou-se acima da recomendação (1801,6±549,5mg), 
com adequação média de 188%. O excesso de sódio em cardápios de empresas filiadas ao 
PAT também foi observado em outros estudos10,11. O consumo de sódio pela população 
brasileira atualmente excede em mais de duas vezes o limite recomendado para sua 
ingestão, em todas as classes sociais e regiões do país, e o sal de cozinha é o maior 
responsável por esta ingestão elevada12. Nas preparações do presente estudo, a maior fonte 
de sódio foi o sal adicionado durante o preparo.  

 

 Conclusões 
Os cardápios do almoço oferecido aos colaboradores do complexo hoteleiro 

apresentaram composição nutricional média inadequada às recomendações do PAT para a 
maioria dos nutrientes. As maiores inadequações referiram-se aos carboidratos, com oferta 
inferior à recomendação, e às proteínas, gorduras totais e sódio, que apresentaram teores 
acima do recomendado. A composição média de fibras superou a recomendação, mas 
apresentou grande variabilidade de oferta nos cardápios. 

Sugere-se a inclusão de opções com maior teor de fibras no cardápio, além da 
diminuição na quantidade de sódio nas preparações, reduzindo o sal de adição no preparo 
dos alimentos. Considerando os resultados observados e a recomendação do PAT de que 
estabelecimentos vinculados ao programa devem promover educação nutricional, sugere-se 
ainda a adoção de um programa de educação alimentar permanente no local, orientando os 
colaboradores em suas escolhas alimentares, com foco na escolha consciente e adequada 
de alimentos, tanto em quantidade como em qualidade. 
 

Tabela 1 - Composição nutricional média das refeições oferecidas no almoço do complexo hoteleiro. 

  

VET 
(Kcal) 

Carboidratos 
(%) 

Proteínas 
(%) 

Gorduras 
Totais          
(%) 

Gorduras 
Saturadas 

(%) 

Fibras        
(g) 

Sódio               
(mg) 

NDPCal 
(%) 

Média 897,6 38,9 22,1 38,9 8,8 11,4 1801,6 15,7 
DP* 111,2 2,4 13,9 2,7 5,1 10,6 549,5 8,4 

CV** (%) 12,4 6,1 63,00 6,8 58,5 93,4 30,5 53,4 
*DP - Desvio padrão 
**CV - Coeficiente de Variação 
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Resumo 
Um dos princípios do Programa Nacional de Alimentação Escolar é garantir a segurança 
alimentar e nutricional dos alunos. Para isso, a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e 
Nutricional enfatiza a importância da garantia do direito de todos ao acesso regular e 
permanente a alimentos de qualidade. No entanto, para cada agente da cadeia produtiva de 
alimentos, a qualidade do alimento tem um conceito diferente. Neste contexto, o objetivo 
do estudo foi analisar o conceito de qualidade do alimento e suas diferentes dimensões, de 
acordo com os envolvidos no fornecimento de alimentos da agricultura familiar para 
alimentação escolar em um município de Santa Catarina. A estratégia de trabalho adotada 
foi a realização de uma pesquisa descritiva e de natureza qualitativa, por meio de 
entrevistas com agentes envolvidos no fornecimento de alimentos da agricultura familiar 
para a alimentação escolar em um município de Santa Catarina. A qualidade dos alimentos 
foi associada a ausência de agrotóxicos por 50% dos entrevistados, fazendo referência, 
portanto, à dimensão sustentável e de segurança do alimento. A questão higiênico-sanitária 
dos alimentos; e características relecionadas à aparência, integridade e qualidade sensorial 
dos alimentos foram relatadas por 43,7% dos entrevistados. Apenas 18,7% dos 
entrevistados comentaram o aspecto nutricional, e o mesmo percentual conceituou um 
alimento de qualidade como também sendo saudável. Observaram-se conceituações 
distintas de qualidade do alimento, no entanto, todas convergem para as dimensões 
higiênico-sanitária, nutricional, sensorial e sustentável. 
 
Palavras chave: qualidade; agricultura familiar; alimentação escolar. 
 
Introdução 
 O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) apresenta, em um de seus 
princípios, o Direito Humano à Alimentação Adequada, visando garantir a segurança 
alimentar e nutricional dos alunos1. A Segurança Alimentar e Nutricional consiste na 
realização do "direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, 
em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, 
tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade 
cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis"2. No 
entanto, o que podem ser considerados alimentos de qualidade?  
 Quando nos deparamos com esse conceito, diferentes conotações podem surgir. 
Segundo Prezotto (2002)3, que utiliza o termo qualidade ampla, para que a alimentação 
seja considerada de qualidade, devem ser considerados os aspectos sanitários, nutricionais, 
sensoriais, culturais e sustentáveis ao ambiente. 



 

 

 A qualidade na produção de refeições é determinada por várias dimensões. Uma 
refeição nutricionalmente equilibrada está disposta no fato de que o alimento deve ser 
capaz de oferecer ao organismo os nutrientes energéticos, os minerais, as vitaminas e a 
água, satisfazendo as necessidades fisiológicas do ser humano. A dimensão regulamentar 
da qualidade diz respeito às obrigações do produto relacionadas à legislação vigente. Já a 
dimensão sensorial da qualidade está relacionada com a capacidade do alimento em 
proporcionar prazer, o que está relacionado com suas características físicas4. Mais 
recentemente, um aspecto muito discutido e indispensável a ser considerado é a 
sustentabilidade, um processo de transformação no qual a exploração dos recursos deve ser 
de forma ecologicamente sustentável e com impactos sociais e ambientais positivos5. 
 A escola é um ambiente favorável para promover comportamentos alimentares 
saudáveis e ajudar a garantir a ingestão adequada de nutrientes6. Após a aprovação da Lei 
nº 11.947, de 16 de junho de 20097, e da Resolução nº 38, de 16 de julho de 20091, as 
escolas públicas passaram a utilizar alimentos provenientes da agricultura familiar. A 
integração entre agricultura familiar e alimentação escolar se baseia no desenvolvimento 
sustentável, ao adquirir gêneros alimentícios diversificados e produzidos localmente.  
 O objetivo do PNAE é atender as necessidades nutricionais dos estudantes 
enquanto permanecerem em sala de aula, auxiliando na aprendizagem, no rendimento 
escolar e na formação de hábitos alimentares mais saudáveis7. Segundo a Resolução nº 
38/20091, cabe às entidades e unidades executoras adotarem medidas que garantam a 
aquisição de alimentos de qualidade. No entanto, para cada agente da cadeia produtiva, a 
qualidade do alimento pode apresentar um significado diferente.  

Estudo realizado por Soares8 identificou diferentes formas de perceber a qualidade 
do alimento entre os diversos agentes envolvidos na cadeia produtiva de vegetais e frutas 
da agricultura familiar para a alimentação escolar. A autora aponta que as diferentes 
formas de perceber a qualidade do produto podem se transformar em uma dificuldade na 
operacionalização do programa, pois não há uma homogeneidade conceitual entre os 
agentes do processo. 
 Neste contexto, o objetivo do estudo foi analisar o conceito de qualidade do 
alimento em suas diferentes dimensões, de acordo com os envolvidos no fornecimento de 
alimentos da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar em um município de Santa 
Catarina. 
 
Método 
 A estratégia de trabalho adotada foi a da pesquisa descritiva com abordagem quali-
quantitativa, de caráter exploratório e investigatório, delineada como estudo de caso. Para a 
seleção do local de estudo, os critérios adotados foram: ter responsável técnico-
nutricionista, receber alimentos da agricultura familiar e aceitar participar da pesquisa. A 
pesquisa foi realizada em um município do Estado de Santa Catarina nos dias 03 a 08 de 
outubro de 2011. 
 Para coleta de dados foram realizadas entrevistas com agentes envolvidos no 
processo de planejamento e operacionalização da venda dos produtos da agricultura 
familiar para a alimentação escolar. O recorte do presente estudo utilizou uma pergunta 
aberta, que versou sobre a conceitualização do termo “qualidade do alimento”, segundo a 
visão de cada entrevistado. 
 Foram entrevistados 15 representantes da alimentação escolar: um nutricionista 
responsável pelo PNAE; quatro cozinheiras; um representante do Conselho de 
Alimentação Escolar (CAE); o secretário de educação; um representante do Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável (CMDRS); quatro agricultores; o 
representante da cooperativa de agricultores familiares que entregava alimentos para o 



 

 

PNAE; o representante da empresa de assistência técnica e extensão rural do estado e o 
secretário de agricultura. 
 Destaca-se que todos os entrevistados assinaram o termo de consentimento livre e 
esclarecido (TCLE). A presente pesquisa foi submetida e aprovada pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa com Seres Humanos (CEPSH), da Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC), sob o protocolo de número 914/2010. 
 
Resultados e Discussão 
 Desde a produção dos alimentos por agricultores familiares até a entrega e 
preparação de refeições nas escolas, existem diversos agentes atuantes no processo. 
Procurou-se identificar os conceitos de qualidade do alimento apontados por todos os 
envolvidos no fornecimento de alimentos da agricultura familiar para a alimentação 
escolar. 
 O nutricionista classificou alimento de qualidade como sendo ótimo nas dimensões 
nutricional, sensorial e higiênico sanitária. Um dos agricultores entrevistados relacionou 
qualidade com o fato de ser um alimento bonito, saudável e não danificado. Outro afirmou 
que o alimento deve possuir também boa qualidade, com manejo e transporte adequados. 
Os outros dois agricultores restantes ressaltaram a importância do alimento não possuir 
agrotóxicos e ter boa condição higiênica.  
 Para os representantes do CAE, do CMDRS e do Comsea, um alimento de 
qualidade é aquele livre de agrotóxicos, não danificado, que possui boa higiene, 
embalagem adequada, correto cultivo e boa aparência. Das quatro cozinheiras 
entrevistadas, três citaram a conservação dos alimentos, além de relatarem que ele deve ser 
saboroso, bonito, bem preparado, com boa higiene e sem agrotóxicos. Para o representante 
da cooperativa, um alimento de qualidade é aquele preparado com boa higiene, de acordo 
com as normas da Anvisa (Agência Nacional de Vigilância Sanitária) e bom para a saúde. 
Para o secretário da agricultura é o alimento produzido de forma orgânica. O técnico 
agrícola da Epagri (Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa 
Catarina) referiu um alimento de qualidade como aquele com bom aspecto e sabor, e do 
qual consumidor saiba a procedência e de que maneira foi produzido. O secretário da 
educação relatou que alimento de qualidade é aquele fresco, regional e que contempla 
todos os quesitos, como o nutricional e o sanitário. 
 A qualidade dos alimentos foi associada à ausência de agrotóxicos por 50% (n = 8) 
dos entrevistados, fazendo referência, portanto, à dimensão sustentável da qualidade. A 
questão higiênico-sanitária dos alimentos foi ressaltada por 43,75% (n = 7) dos 
entrevistados, bem como a aparência, a integridade e a qualidade sensorial dos alimentos. 
Apenas 18,75% (n = 3) entrevistados comentaram o aspecto nutricional, e a mesma 
porcentagem identificou um alimento de qualidade como também sendo saudável. A 
nutricionista e o secretário da educação descreveram os conceitos mais amplos e gerais de 
qualidade dos alimentos. 
 Diferentes conceitos foram observados entre os entrevistados, os quais podem ser 
relacionados ao segmento de trabalho do entrevistado. Por exemplo, os agentes ligadas à 
agricultura ressaltaram a ausência de agrotóxicos como importante aspecto a ser 
considerado, enquanto a maioria das cozinheiras focou na qualidade sensorial e higiênico-
sanitária. 
 Tais resultados corroboram com os achados de Soares8, onde a preocupação com os 
aspectos sustentáveis estiveram presentes de forma predominante entre os envolvidos com 
a gestão da agricultura e organização dos agricultores. Já a preocupação com a qualidade 
sensorial dos produtos predominou entre os gestores e funcionários da alimentação escolar.  
 



 

 

Conclusão 
 Os aspectos que integram a qualidade são amplos e diversos, e os conceitos que 
cada indivíduo e segmento possui podem ser moldados por vários fatores. 
 Pode-se inferir que os diferentes conceitos que cada entrevistado possui sobre um 
alimento de qualidade sofre influência do segmento de trabalho. Por exemplo, as pessoas 
mais ligadas à agricultura ressaltaram a ausência de agrotóxicos, enquanto a maioria das 
cozinheiras focou na qualidade sensorial e higiênico-sanitária. 
 Por fim, todos os conceitos apresentados são complementares e, quando utilizados 
de maneira conjunta, podem contribuir para a promoção da segurança alimentar e 
nutricional no ambiente escolar. 
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Resumo 
No intuito de preservar a qualidade da carne, o processo de descongelamento deve ser 
conduzido de forma a evitar que as áreas superficiais se mantenham em condições 
favoráveis à multiplicação microbiana. Para um descongelamento seguro, recomenda-se 
que seja efetuado sob refrigeração à temperatura inferior a 5ºC. No entanto, quando se 
faz necessário rapidez no processo, utiliza-se a imersão do alimento congelado em água 
corrente, não devendo exceder o período de quatro horas. O objetivo do estudo foi 
verificar o tempo e temperatura da carne quando submetida ao descongelamento sob 
água corrente. Foi realizado um estudo de caso em um restaurante da cidade de 
Florianópolis - SC. A avaliação da temperatura da carne foi realizada no início e no 
final do processo de descongelamento como o auxílio de termômetros digitais. A 
temperatura da carne e o tempo utilizado no descongelamento apresentaram-se acima 
das recomendações na maioria das vezes. Ao final do processo, a carne atingiu 
temperatura média de 11,4ºC, ultrapassando a recomendação de 5ºC todos os dias. O 
tempo médio de descongelamento foi de 323,4 minutos, sendo que em 4 dias 
ultrapassou a recomendação de 4 horas. Ressalta-se a importância do monitoramento da 
temperatura da carne e/ou controle de tempo máximo recomendado para o 
procedimento. As informações deste estudo podem representar referência para 
restaurantes, no sentido de garantir a segurança do alimento e a sustentabilidade na 
produção de refeições. 
Palavras chave: descongelamento; carne; temperatura; alimento seguro. 
 
Introdução 
  O manual “Cinco chaves para uma alimentação mais segura”, da Organização 
Mundial da Saúde, propõe que o descongelamento de alimentos seja realizado somente 
no refrigerador ou em local fresco1. A Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA) determina os padrões sanitários relativos aos serviços de alimentação no 
Brasil. Estabelece que o descongelamento de alimentos seja efetuado em condições de 
refrigeração à temperatura inferior a 5ºC ou em forno de micro-ondas, quando o 
alimento for submetido imediatamente à cocção2.  
 No entanto, quando se faz necessário rapidez no processo, utiliza-se 
alternativamente a imersão do alimento congelado em água corrente3,4,5. O 
descongelamento sob água corrente é uma técnica recomendada pelo Codex 
alimentarius e seguida por diversos órgãos regulamentares, sendo muito utilizado em 



restaurantes, já que reduz o tempo necessário para o descongelamento6,7,8,9. 
 Contudo, se inadequadamente realizado, pode representar grande impacto 
ambiental3, além de comprometer aspectos nutricionais, sensoriais10 e higiênico-
sanitários dos alimentos11. 
 Algumas recomendações são realizadas na tentativa de preservar a qualidade do 
alimento durante o descongelamento sob água corrente. A temperatura da água não deve 
exceder 21ºC e limita-se um tempo máximo de quatro horas6,7,8,9. 
 Entre os alimentos frequentemente descongelados em água corrente estão as 
carnes3. Dessa forma, a recomendação e utilização usual dessa prática tornam-se 
preocupantes ao considerar a importância das carnes, altamente suscetíveis a 
contaminação microbiana12. Isso se dá principalmente devido suas características 
intrínsecas, tais como: elevado valor nutricional; alta atividade de água (70 a 75%) e 
faixa de pH 5,0 a 6,8, próximo a neutralidade13. 
 Sendo assim, o objetivo do estudo foi verificar o tempo e a temperatura da carne 
quando submetida ao descongelamento sob água corrente. 
 
Metodologia 
 Trata-se de uma pesquisa descritiva, com abordagem teórica de natureza 
qualitativa e quantitativa, delineada como estudo de caso. 
 O estudo foi realizado durante 25 dias dos meses de maio e junho de 2010. Neste 
período, foram selecionados 5 dias em que houve a possibilidade do acompanhamento 
desde a retirada da carne da câmara fria de congelamento até o momento do preparo, 
englobando todos os cortes bovinos nos quais o procedimento foi realizado. 
 A avaliação da temperatura da carne foi realizada no início e no final do 
processo de descongelamento. Considerou-se a média das temperaturas quando cortes 
de carne variados eram descongelados na mesma cuba. A aferição da temperatura da 
água foi realizada no início do processo. A obtenção da temperatura da câmara de 
congelamento e de resfriamento realizou-se por meio de termômetros dotados de 
sensores internos e visores externos. 
 Dois termômetros auxiliaram na aferição das temperaturas. Um digital sem 
contato, infravermelho (modelo MT-350, da marca Minipa®), com capacidade para 
avaliar de -50°C até +450°C, para avaliação de temperatura externa, sem contato direto, 
de carnes congeladas e embaladas a vácuo. Outro termômetro digital calibrado com 
haste de inserção inoxidável, que avalia temperaturas entre -50°C e +150°C (modelo 
DT-625, da marca Dellt®), empregado na água e no centro geométrico de carnes 
descongeladas. 
 
Resultados e Discussão 
 Apesar de a câmara fria de congelamento ter sido regulada para manutenção dos 
alimentos a -18ºC, as médias de temperaturas encontradas foram de -13,3ºC (±8,4) pela 
manhã e -7,1ºC (±3,1) no final da tarde, o que pode ser decorrente de aberturas 
frequentes de sua porta ao longo do dia. Observou-se a temperatura média da carne logo 
após sua retirada da câmara fria em -7,8ºC, chegando a -5,4ºC, valores acima do 
recomendado para manter a qualidade do alimento em condições satisfatórias. 
 As temperaturas da carne no início e no final do descongelamento, bem como a 
temperatura da água, podem ser observadas na Tabela 1. 

A temperatura da água apresentou média de 20,6ºC (±0,6) e foi superior a 
recomendação de 21ºC em dois momentos. Já a temperatura da carne no final do 
descongelamento, mostrou-se acima das recomendações, que preconizam o valor 
máximo de 4ºC6,8. 



 A temperatura da carne e o tempo utilizado no descongelamento apresentaram-
se acima das recomendações na maioria das vezes.  Ao final do processo, a carne atingiu 
temperatura média de 11,4ºC. O tempo médio de descongelamento foi de 323,4 
minutos, sendo que em 4 dias ultrapassou a recomendação de 4 horas. O tempo de 
contato com a água causou o aumento da temperatura da carne, já que o processo de 
transmissão de calor ocorre constantemente. No dia em que o tempo máximo foi 
observado, 394 minutos, a carne atingiu a maior temperatura do período observado, qual 
seja, 18,3ºC.  
 
Conclusões 
 Apesar de recomendado no processo de descongelamento, não havia na unidade 
o monitoramento da temperatura da carne e/ou controle de tempo máximo 
recomendado. Ressalta-se que a melhor opção é a aquisição de carnes refrigeradas. Se 
esta opção não for possível, a carne congelada deve ser descongelada em refrigeradores. 
As informações deste estudo podem representar referência para restaurantes, no sentido 
de reduzir o consumo e o descarte de águas residuais, priorizando a sustentabilidade na 
produção de refeições e garantir a segurança do alimento. 
 
Tabela 1 - Temperaturas iniciais e finais da carne e temperatura da água no início do 
descongelamento na unidade estudada. 

Dia Temperatura inicial 
média da carne (ºC) 

Temperatura final média 
da carne (ºC) 

Temperatura da 
água (ºC) 

1º -6,2 10,5 21,1 
2º -5,4 18,3 21 
3º -9,4 10,8 19,8 
4º -6,8 10,2 21,2 
5º -11,2 7,3 20,6 

 

 
 

Gráfico 1: Tempo necessário para o descongelamento e temperatura da carne no final 
do procedimento na unidade estudada. 
 
Referências 
1 World Health Organization. WHO. Five Keys to Safer Food Manual. 2006. 29 p. 
Disponível em:  
<http://www.who.int/foodsafety/publications/consumer/manual_keys.pdf>. 

6 

8 

10 

12 

14 

16 

18 

20 

200 250 300 350 400 

T
em

pe
ra

tu
ra

 (º
C

) 

Tempo (min) 

Dia 1 

Dia 2 

Dia 3 

Dia 4 

Dia 5 



2 Ministério da Saúde (Brasil). Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução 
RDC nº. 216, de 15 de setembro de 2004. Dispõe sobre o Regulamento técnico de Boas 
Práticas para Serviços de Alimentação. Diário Oficial da União. Brasília, DF, 16 de 
setembro de 2004. 
3 Leung M, Ching WH, Leung DYC, Lam GCK. Fluid dynamics and heat transfer in 
cold water thawing. Journal of Food Engineering 2007; 78: 1221–27. 
4 National Center For Home Food Preservation. General Freezing Information: 
Thawing and Preparing Foods for Serving. 2010. Disponível em: 
<http://www.uga.edu/nchfp/how/freeze/thawing.html>. 
5 United States Department of Agriculture. USDA-FSIS. Food Safety and Inspection 
Service. Freezing and Food Safety. 2010. Disponível em: 
<http://www.fsis.usda.gov/factsheets/focus_on_freezing/index.asp>. 
6 Food and Agriculture Organization. FAO. United Nations. Codex Alimentarius 
Commission. CAC/RCP 39, 1993: Code of Hygienic Practice for Precooked and 
Cooked Foods in Mass Catering. Disponível em: 
<http://www.codexalimentarius.net/web/standard>. 
7 Food and Drug Administration. FDA. Food Code - model forms, guides and other 
aids. Maryland: Center for Food Safety and Applied Nutrition, 2009. Disponível em: 
<http://www.fda.gov/Food/FoodSafety/RetailFoodProtection/FoodCode/FoodCode2009
/default.htm.>. 
8 Centro de Vigilância Sanitária de São Paulo. São Paulo (Estado). Portaria CVS 6 de 
10 de março de 1999. Regulamento técnico sobre os parâmetros e critérios para o 
controle higiênico-sanitário em estabelecimento de alimentos. Diário Oficial do Estado, 
13 mar. 1999. 
9 Associação Brasileira das Empresas de Refeições Coletivas. Manual ABERC de 
práticas de elaboração e serviço de refeições para coletividades. 8 ed. São Paulo: 
ABERC, 2009. 
10 Hering B; Proença RPC, Sousa AA, Veiros MB. Evaluation of nutritional and 
sensorial quality in meal production – NSQE SYSTEM. Journal of Foodservice 2006; 
17:173-81. 
11 Bolton DJ, Maunsell B. Guidelines for Food Safety Control in European Restaurants. 
Dublin: Teagasc The National Food Centre, 2004. 
12 Pardi MC, Santos IF, Souza ER, Pardi HS. Ciência, higiene e tecnologia da carne. 
UFG, 2001. 
13 Germano PML, Germano MIS. Higiene e vigilância sanitária de alimentos. São 
Paulo: Varella, 2001. 



Avaliação do controle de qualidade dos estabelecimentos alimentícios de 
municípios da região Sul Fluminense, RJ 

Marcília Thomé Viana Pereira Galvão de França1, Manoela Lavinas Gomes1, Amanda 
de Paula Sousa1, Erika Corrêa de Oliveira1, , Margareth Lopes Galvão Saron2 

1
 Discente do Curso de Nutrição do Centro Universitário de Volta Redonda (UNIFOA), Volta 

Redonda, RJ, Brasil. 
 

2
 Professora Doutora do Curso de Nutrição do Centro Universitário de Volta Redonda (UNIFOA), 

Volta Redonda, RJ, Brasil. Av. Paulo Erlei Alves Abrantes, nº 1325, Três Poços, Volta Redonda – 
RJ –CEP 27240-560 mlgsaron@yahoo.com.br 

 

 

Resumo 

A segurança alimentar é fundamental para que o processo de produção, transporte e 
armazenamento de alimentos seja desenvolvido de forma a minimizar o número de 
doenças transmitidas pelos alimentos. O objetivo desta pesquisa foi avaliar alguns aspectos 
relacionados ao controle de qualidade em estabelecimentos alimentícios de quatro 
municípios da região Sul Fluminense. A pesquisa foi realizada em 9 restaurantes 
comerciais e 13 padarias. O estudo caracterizou-se como transversal e os dados foram 
coletados por meio de um check list. Os resultados desta pesquisa mostraram que alguns 
estabelecimentos não possuem o Manual de Boas Práticas de Fabricação (45,45%), os 
Procedimentos Operacionais Padronizados (36,36%) e o sistema APPCC (77,27%). Pode-
se concluir que alguns estabelecimentos alimentícios pesquisados não proveem meios 
seguros para produção de alimentos. 
 

Palavras chave: Controle de Qualidade; Restaurante Comercial; Padaria. 

 

Introdução 

Com o crescimento do mercado da alimentação, torna-se imprescindível criar um 
diferencial competitivo nas empresas por meio da melhoria da qualidade dos produtos e 
serviços oferecidos, para que esse diferencial determine as que permanecerão no mercado. 
Nos serviços de alimentação, a qualidade está associada a aspectos intrínsecos do alimento, 
à segurança, ao atendimento e ao preço. A segurança de alimentos está relacionada à 
presença de perigos veiculados no momento do consumo. Como a introdução destes 
contaminantes pode ocorrer em qualquer estágio da cadeia de produção de alimentos, é 
essencial o controle adequado de todo o processo1, 2. 

É reconhecido mundialmente que as Boas Práticas de Fabricação (BPF) são uma 
ferramenta essencial para se garantir a inocuidade e a segurança dos alimentos 
consumidos. As BPF se constituem em um conjunto de princípios e regras para o correto 
manuseio de alimentos, abrangendo desde as matérias-primas até o produto final3.  

A garantia da qualidade na alimentação é o objetivo dos consumidores do mundo 
inteiro e observa-se um crescente nível de exigência das pessoas com relação a este assunto, 
como consequência da maior disponibilidade de informações sobre seus direitos, sobre os 
efeitos da falta de higiene na alimentação, e dos instrumentos de fiscalização e punição de que 
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dispõe a legislação. Diante do exposto, o objetivo desta pesquisa foi avaliar alguns aspectos 
relacionados ao controle de qualidade em estabelecimentos alimentícios (padaria e 
restaurante) de quatro municípios da região Sul Fluminense. 

 
Metodologia 

A pesquisa foi realizada nos municipios da região Sul Fluminense do estado do Rio 
de Janeiro, no mês de fevereiro de 2012, em restaurantes comerciais com modalidade de 
serviço tipo self-service e la carte, e em padarias. O estudo caracterizou-se como 
transversal e os dados foram coletados por meio de um check list 4.  

O instrumento utilizado para diagnóstico da garantia de produção de alimentos 
seguros à saúde do consumidor é um formulário, comumente denominado check-list, que 
facilita a visualização dos pontos negativos e positivos das unidades de alimentação 
(comerciais, institucionais, hoteleira, fast food), o que propicia uma análise detalhada de 
cada unidade. 

Utilizou o programa de computador Statiscal Package for the Social Sciences® 
(SPSS) versão 17.0 para calcular a frequência e percentual das variáveis. 
 

Resultados e Discussão 

A pesquisa foi realizada em 22 estabelecimentos alimentícios sendo 13 padarias e 9 
restaurantes comerciais nos municípios de Volta Redonda, Resende, Angra dos Reis e 
Barra do Piraí, do estado do Rio de Janeiro. Os resultados desta pesquisa mostraram que 
alguns estabelecimentos não possuem o manual de boas práticas de fabricação (45,45%) e 
os Procedimentos Operacionais Padronizados (36,36%), não fazem o registro de 
temperaturas dos alimentos críticos nas etapas e cocção (45,45%), e registro mensal das 
calibrações e/ou aferições feitas nos instrumentos e/ou equipamentos (31,82%) conforme 
apresentado na tabela 1.  

De acordo com a portaria SVS/MS nº 326 de 30/07/97, que regulamenta as Boas 
Práticas de Fabricação (BPFs), os estabelecimentos produtores de alimentos devem possuir, 
obrigatoriamente, esse manual para aplicação das normas em suas unidades, a fim de 
garantir a segurança do alimento, pois as BPFs são consideradas também ferramentas 
essenciais para a implantação da APPCC5. 

Referente ao APPCC, apenas 22,73% dos estabelecimentos possuem este sistema e 
45,45% fazem o registro de temperatura de recebimento dos alimentos. A metade destes 
estabelecimentos não faz o registro de temperatura das câmaras de armazenamento de 
alimentos (Tabela 1).                                                      

Grande parte dos casos de contaminação por alimentos resulta da associação entre o 
consumo de alimentos que sofrem manipulação inadequada e as más condições de 
armazenamento, acondicionamento e distribuição, que permitem a exposição direta ao 
ambiente, propiciando a contaminação e posterior veiculação de agentes de natureza 
infecciosa aos consumidores6 . 

Em relação à capacitação e treinamento de funcionários, 72,73% dos 
estabelecimentos não realizam treinamento periódico de pelo menos uma vez por semestre 
dos funcionários e 95,45% dos responsáveis pelas atividades de manipulação dos alimentos 
não estão comprovadamente capacitados para exercerem as suas funções de controle 
higiênico-sanitário dos alimentos (Tabela 1).  

A RDC 216, 15 de setembro de 2004, preconiza que as operações de higienização 
devem ser realizadas por funcionários comprovadamente capacitados, de forma a garantir a 
manutenção e minimizar o risco de contaminação do alimento. O funcionário responsável 



pelas atividades de manipulação deve ter capacitação comprovada por meio de cursos 
preparatórios com conhecimentos básicos nos temas: contaminantes alimentares, doenças 
transmitidas por alimentos, manipulação higiênica dos alimentos e boas práticas (BRASIL, 
2004)7. 

A empresa deve estabelecer um programa contínuo de capacitação e treinamento do 
pessoal que contemple, além de treinamentos técnicos a respeito do preparo de alimentos e 
da operação de máquinas e equipamentos, matérias relacionadas com a garantia da 
qualidade e segurança dos alimentos8. 
 
 
Conclusões 
 
 Pode-se concluir que alguns estabelecimentos alimentícios pesquisados não 
provêem de meios seguros para produção de alimentos, não estando adequados à legislação 
vigente. Tornando necessária a implementação de ferramentas no processo produtivo de 
refeições e incrementar o controle de qualidade como Procedimentos Operacionais 
Padronizados, Boas Práticas de Fabricação e sistema de Análise de Perigos e Pontos 
Críticos de Controle. 
 
Tabela 1. Aspectos gerais do controle de qualidade em estabelecimentos alimentícios 
em quatro municípios da região Sul Fluminense. 
 

Descrição  
Não Sim 

N % N % 
Manual de Boas Práticas de Fabricação  10 45,45 12 54,55 
Análises de Perigos e Pontos Críticos de Controle  17 77,27 5 22,73 
Procedimentos Operacionais Padronizados  8 36,36 14 63,64 
Registro de temperatura de recebimento dos 
alimentos                     12 54,55 10 45,45 

Registro de temperaturas dos alimentos críticos nas 
etapas e cocção  10 45,45 12 54,55 

Registro de temperatura das câmaras de 
armazenamento de alimentos                                                       11 50,00 11 50,00 

Registro mensal das calibrações e/ou aferições feitas 
nos instrumentos/equipamentos 7 31,82 15 68,18 

Treinamentos periódicos (pelo menos uma vez por 
semestre)                              16 72,73 6 27,27 

Capacitação do responsável pela atividade 
manipulação de alimentos  21 95,45 1 4,55 
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Resumo: 
O objetivo do trabalho foi analisar qualitativamente e quantitativamente a geração 

de resíduos sólidos em um Restaurante Popular (RP). O estudo foi conduzido por meio das 
seguintes etapas: Caracterização da Unidade de Alimentação e Nutrição, com ênfase na 
descrição  dos  resíduos sólidos  gerados por etapa  do processo produtivo  de refeições  e 
investigação  da  forma  de  segregação  dos  resíduos  gerados  em cada  área  do  processo 
produtivo, por meio de observação direta e pesagem direta dos resíduos gerados em todo o 
processo produtivo das refeições no período de uma semana. O total de resíduos sólidos 
gerados  foi  de  3,8  toneladas  por  semana,  sendo  3,2  toneladas  (84,5%)  de  resíduos 
alimentares e o restante de não alimentares (15,5%). A grande geração de resíduos decorre 
do tipo de cardápio oferecido, que afeta os valores de sobras e restos alimentares, assim 
como os tipos de embalagens e materiais descartáveis necessários à proteção e distribuição 
dos alimentos. Faz-se necessário o gerenciamento adequado dos resíduos sólidos gerados, 
levando em consideração a implantação de ações técnicas, bem como educativas voltadas 
para os operadores  e  clientela  do restaurante  a  fim de contribuir  para minimização do 
desperdício de alimentos, menor geração de resíduos, e consequentemente, a diminuição 
do impacto ambiental.

Palavras-chaves:  RESÍDUOS  SÓLIDOS,  GERENCIAMENTO;  RESTAURANTE 
PÚBLICO POPULAR. 

Introdução: 
            O crescimento populacional em áreas urbanas, em concomitância com o aumento 
da produção e do consumo de bens, ações características do modo de produção capitalista, 
contribui  para  a  geração  de  significativas  quantidades  de  resíduos  sólidos.  Nesta 
perspectiva, não somente a geração de resíduo sólido, como também, a sua gestão, tornou-
se um desafio para a qualidade de vida das populações urbanas (1) . 

Nesse contexto estão inseridos os Restaurantes que se constituem em Unidades de 
Alimentação e Nutrição (UAN) responsáveis pelo preparo de refeições em nível industrial 
que,  invariavelmente,  geram  uma  quantidade  significativa  de  resíduos  sólidos(2)(3), 
principalmente orgânicos (4), além de resíduos não orgânicos. 

Dados da Associação Brasileira de Bares e Restaurante (Abrasel) demonstram que 
de 15% a 50% do que é preparado para clientela vai para o lixo (5). Só os restaurantes do 
Rio  de  Janeiro  jogam no  lixo,  em média,  15  toneladas  de  alimentos  por  dia  (6).  Essa 
problemática já foi ressaltada em estudo realizado por Sales (2009)(3) sobre resíduos sólidos 
gerados em Restaurantes Populares (RP) do município do Rio de Janeiro, em que é notável 
a  grande  quantidade  de  resíduos  orgânicos,  sendo  enfatizada  a  necessidade  de 
gerenciamento adequado dos mesmos.



O desenvolvimento de trabalhos em UAN voltados para o processo de produção de 
refeições  que leve em consideração o desperdício de matéria-prima,  a produtividade,  o 
controle  financeiro,  mas  também  que  visem  o  gerenciamento  adequado  dos  resíduos 
produzidos, para que possam contribuir  para a minimização do impacto ambiental  é de 
fundamental importância.

Portanto, o objetivo desse estudo foi avaliar  qualitativamente e quantitativamente 
os resíduos sólidos gerados durante o processo produtivo de refeições de um Restaurante 
Popular da cidade do Rio de Janeiro.

Metodologia:
  Trata-se de estudo transversal, exploratório e quantitativo conduzido em um RPP 

do município do Rio de Janeiro. Para compreender a rotina de produção e avaliar os tipos 
de resíduos sólidos gerados durante as etapas do processo produtivo de refeições, realizou-
se observação direta durante cinco dias no mês de janeiro de 2011. A quantificação dos 
resíduos foi realizada durante uma semana após a observação, por meio de pesagem direta 
em todas as áreas (recepção e estocagem de materiais, pré-preparo, cocção, distribuição e 
higienização). Utilizou-se quatro balanças mecânicas tipo plataforma com capacidade de 
150 Kg a 300 Kg e uma digital com capacidade de até 5 Kg. Foram pesados a produção 
total,  as sobras de balcão e da área de preparo e os restos alimentares,  assim como os 
diversos tipos de embalagens e materiais descartáveis provenientes de cada área. Os dados 
obtidos foram registrados diariamente em planilha própria. Foi realizado também registro 
fotográfico e em vídeo de todas as etapas do processo. Identificou-se, ainda, a forma de 
segregação  e  armazenamento  temporário  dos  resíduos  sólidos  gerados.  A pesquisa  foi 
aprovada pelo comitê de ética em pesquisa do Instituto de Estudos em Saúde Coletiva da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro.

Resultados e discussão:
         O RP estudado está localizado na cidade do Rio de Janeiro e faz parte da Política  
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional do estado, que tem como principal objetivo 
oferecer  uma  alimentação  nutricionalmente  adequada  e  de  baixo  custo  à  população, 
principalmente, em vulnerabilidade social (7).
           O cardápio é do tipo popular composto de entrada, prato proteico, opção de prato 
proteico,  acompanhamento,  guarnição,  sobremesa e refresco,  distribuído por sistema de 
cafeteria  fixa,  sendo  todas  as  preparações  porcionadas  por  copeiros.  São  servidos 
diariamente em média 1500 desjejuns e 3000 almoços. O restaurante funciona de segunda 
à sexta-feira, sendo o desjejum distribuído das 6 às 9 horas e o almoço das 10 às 15 horas. 
          Os RS identificados durante os cincos dias foram classificados como alimentares e  
não alimentares sendo estes divididos entre os de maior peso (plástico, papel/papelão e 
lata) e os de menor peso, classificados com outros (madeira, pano alvejado/ perfex, esponja 
de face, lã de aço, borracha) representando, respectivamente, 84,5% e 15,5% dos resíduos 
gerados (Tabela 1).  Os resíduos não alimentares  assumem uma parcela  importante  dos 
resíduos totais. Os materiais mais gerados são plásticos e papelão na área de estoque e 
recepção devido à proteção que essas embalagens conferem aos alimentos; plásticos na 
área de distribuição representados pelos copos de bebida e sobremesa e latas na área de 
pré-preparo  devido  aos  doces  industrializados  oferecidos  de  sobremesa.  Curiosamente 
encontra-se  um elevado  percentual  de  resíduos  não alimentares  na  área  cocção,  sendo 
representado por plásticos e latas.  Isso de dá pelo tipo de cardápio do local, que oferece 
com frequência alimentos como almôndegas e  steak de frango, que vem embalados em 
sacos plásticos e papelão, além do alto índice de fritura (3 vezes por semana), necessitando 
então de latas de óleo nesse área.



Conforme mostra a tabela 2, foram gerados 3,8 toneladas de resíduos nas áreas de 
produção do restaurante durante o período estudado. O 4º dia foi o que apresentou um 
menor quantitativo de resíduos, provavelmente pelo fato de ter recebido um maior número 
de clientes, 4310 pessoas enquanto que nos demais dias a média foi de 4150 comensais, 
considerando as duas refeições servidas no local. Observou-se também que o 2° dia foi o 
que gerou uma maior quantidade de resíduos, indicando uma baixa aceitação do cardápio 
devido a sua forma de preparo (carne moída) e de apresentação (mamão da sobremesa, 
servida  em  copo  plástico).  O  maior  percentual  de  resíduos  observado  foi  na  área  de 
higienização  (44,9%),  seguido  da  área  de  distribuição  (24,3%),  refletindo  assim  a 
quantidade diária de restos e sobras, respectivamente. Essas quando somadas dariam pra 
alimentar cerca de 600 pessoas a mais.

Os resultados encontrados na presente pesquisa são semelhantes aos de Sales  (3)  e 
Venzke(8), apontando a necessidade de estudar a melhor forma de produção de refeições 
que leve à minimização da geração de resíduos sólidos.           

Conclusão:
          No restaurante estudado há uma grande geração de resíduos sólidos, sendo o maior 
percentual de sobras e restos alimentares, relacionados diretamente ao planejamento e a 
qualidade do cardápio. Sendo assim, o diagnóstico qualitativo e quantitativo de resíduos 
gerados na produção de refeições é fundamental para nortear o gerenciamento adequado 
dos mesmos. 
          No planejamento  de cardápios,  devem-se levar  em consideração os  critérios  
nutricionais, culturais e sensoriais, fazendo-se necessário a implantação de ações técnicas, 
como  melhor  planejamento  das  quantidades  dos  insumos  necessários  à  produção  das 
refeições  e  educativas  voltadas  para  clientela  e  trabalhadores  do  restaurante  a  fim  de 
contribuir  para minimização do desperdício de alimentos,  menor geração de resíduos, o 
que irá repercutir na diminuição do impacto ambiental.

Tabela 1: Resíduos sólidos alimentares e não alimentares gerados no Restaurante 
Popular durante uma semana, Rio de Janeiro-2011

Resíduos 
Sólidos

Resíduos gerados (Kg) nos dias de pesagem Total 
(Kg) %

1° 2° 3° 4° 5°

Alimentares 548,2 793,1 649,7 544,5 716,2 3251,7 84,5

Plástico 55,44 47,49 52,65 48,99 39,57 244,14 6,3

Papel/papelão 43,51 34,86 36,67 35,97 38,44 189,45 5,0

Lata 23,35 8,31 3,89 3,79 2,55 41,89 1,1

Outros 105,3 2,6 5,98 1,65 3,34 118,87 3,1

Total 775,8 886,36 748,89 634,9 800,1 3846,05 100

Tabela 2: Quantitativo (em Kg e %) de resíduos sólidos gerados nas áreas de produção 
de refeições no Restaurante Popular, Rio de Janeiro-2011



Dias
Áreas de Produção

R / E PP C D H B T (kg) %

1° 25,2 106,9 246,2 150,2 239,0 8,3 775,8 20,2

2° 25,8 236,1 8,25 233,9 374,3 8,0 886,35 23,0

3° 25,2 198,1 15,3 208,9 292,5 8,9 748,9 19,5

4° 25,2 90,9 8,2 107,1 393,2 10,3 634,9 16,5

5° 26,4 91,4 10,1 234,3 429,0 8,9 800,1 20,8

Total 127,8 723,4 288,05 934,4 1728,0 44,4 3846,05 -

% 3,3 18,8 7,5 24,3 44,9 1,2 - 100

 R/E – Recepção e Estocagem; PP – Pré- preparo; C – Cocção; D – Distribuição; 
 H – Higienização; B – Banheiros; T – Total.
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RESUMO 

 
O comportamento organizacional busca compreender a contribuição das pessoas 

nas organizações e refere-se a variáveis como clima, cultura, conflitos organizacionais, 
motivação, comunicação interpessoal, dentre outras. O clima organizacional é um 
indicador do grau de satisfação dos membros de uma empresa, em relação a diferentes 
aspectos da cultura ou realidade aparente da organização. Nesta perspectiva, o presente 
estudo teve como objetivo identificar as variáveis de maior importância no clima 
organizacional de Unidades Hospitalares de Alimentação e Nutrição de hospitais privados 
e públicos em Natal-RN. A pesquisa foi do tipo exploratória e descritiva, aplicando-se um 
questionário do modelo da Auditoria dos Sistemas Humanos, junto às nutricionistas das 
UHAN. A análise descritiva dos dados foi realizada utilizando-se o programa SPSS, 
segundo as categorias do modelo para clima organizacional. Os indicadores favoráveis de 
maior expressão foram relacionados à dimensão Formação, seguidos de Seleção e 
incorporação à empresa, Mudanças e Estrutura do cargo. Os itens que tiveram menores 
resultados favoráveis foram contidos nas dimensões Avaliação de Desempenho, Estrutura 
da organização, Comunicação e Mudanças. Em comparação entre Hpr e Hpu, as 
organizações privadas tiveram maior número de respostas favoráveis a uma boa percepção 
do clima organizacional. O estudo permitiu evidenciar a necessidade latente de 
investigação do comportamento organizacional destas unidades, sugerindo novas formas 
de gestão que se traduzam em melhor assistência dietoterápica aos pacientes. 
Palavras-Chave: Unidades de Alimentação e Nutrição; Comportamento Organizacional; 
Auditoria dos Sistemas Humanos.  
 
INTRODUÇÃO 

A busca pela qualidade é uma prática constante nos mais diferentes tipos e 
processos de gestão. Na área da saúde, não diferente, com o objetivo de alcançar níveis de 
superioridade e vantagem competitiva, seja por meio de referências de processos, ou por 
práticas ou medidas de desempenho, tem se intensificado a utilização de indicadores e 
informações para comparar as organizações de saúde, ao mesmo tempo em que se 
intensifica, também, a exigência para que os serviços de saúde, tanto privados quanto 
públicos, organizem-se de modo a responder às necessidades das pessoas e ofereçam um 
cuidado efetivo e humanizado1. 

Nessa perspectiva, o clima organizacional é apontado como importante 
influenciador da produtividade dos indivíduos e, conseqüentemente, da organização, pois 
retrata o grau de satisfação material e emocional das pessoas no trabalho2, que, por sua vez, 



 

 

interfere no desenvolvimento do trabalho em si. Neste sentido, O Departamento de 
Psicologia Social da Universidade de Barcelona e a Fundação Bosch i Gimpera através dos 
pesquisadores Quijano e Navarro3, em 1999, desenvolveram um instrumento para o 
diagnóstico e avaliação da gestão estratégica de recursos humanos em pequenas e médias 
empresas da Espanha. Esta investigação resultou no modelo ASH® – Auditoria do Sistema 
Humano4. 

Autores5,6 ressaltam a importância de se pesquisar sobre este fenômeno nos mais 
diferentes tipos de organização. O presente estudo justifica-se pela importância de se 
conhecer os componentes e as decorrências do clima organizacional em Unidades de 
Alimentação e Nutrição, ambiente composto por pessoal com diferentes níveis de 
formação e qualificação, submetidos a diferentes pressões (tempo de execução da tarefa, 
exigências normativas, subdimensionamento de pessoal, dentre outros), na perspectiva do 
nutricionista, profissional responsável pela gestão da unidade, com vistas a contribuir para 
uma melhor compreensão das relações humanas no trabalho, com repercussões positivas 
para o alcance dos objetivos das UAN. Assim, foi objetivo deste trabalho a avaliação do 
clima organizacional de Unidades hospitalares de Alimentação e Nutrição em hospitais 
públicos e privados, identificando os fatores de maior expressão no clima organizacional, 
destacando-se as diferenças entre hospitais públicos e privados. 

 
METODOLOGIA 

A pesquisa foi do tipo exploratória e descritiva, realizada com 25 nutricionistas 
atuantes em seis hospitais gerais da cidade de Natal (RN), sendo três públicos e três 
privados, considerando-se o aceite em participar da pesquisa, bem como a assinatura, por 
parte dos nutricionistas, do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido por escrito 
evidenciando os objetivos, características e relevância do estudo, como critérios de 
inclusão.  

A coleta de dados foi realizada através da disponibilização e esclarecimento do 
questionário do modelo ASH®, às nutricionistas das UHAN – momento em que foi 
solicitada a aceitação por meio do TCLE –, sendo agendado posterior retorno para 
recolhimento dos mesmos. Foram levantados os dados que se referiam ao clima 
organizacional, definidos pelas dimensões: estratégia; estrutura da organização; estrutura 
do cargo; seleção e incorporação à empresa; formação; identificação e desenvolvimento de 
potenciais, promoção e desenvolvimento de carreiras; retribuição; evolução do rendimento; 
comunicação interna; segurança e saúde no trabalho; relações no trabalho; resultados da 
efetividade organizacional; mudança. 

Utilizando-se uma escala no formato Likert, com tabulação em banco de dados 
informatizado, onde a concordância (ou não) do entrevistado é representada por números 
de 1 a 5 (Discordo totalmente, discordo em parte, neutro, concordo em parte, concordo 
totalmente). O instrumento constava de 39 questões objetivas, sem identificação do 
participante. Considerando a análise dos dados, a tabulação dos dados foi realizada 
utilizando o programa SPSS, versão 10.0 para Windows. A análise foi feita considerando 
as 13 dimensões encontradas na validação do instrumento realizada por Quijano e Navarro 
na Espanha.  

Para análise conjunta destes dados foram utilizadas as freqüências relativas de cada 
dimensão e o resultado sucinto de indicadores de pontos favoráveis, obtido pela soma das 
freqüências de afirmação (Concordo em parte + Concordo Parcialmente) para as dimensões 
de forma geral. Em seguida, foram destacados os cinco pontos que obtiveram maior 
número de respostas favoráveis, assim como os cinco que obtiveram menor número 
respostas positivas.  Com o intuito de obter informações sobre a diferença da percepção 
dos nutricionistas dos Hpr e Hpu foi realizada a diferença das freqüências dos pontos 



 

 

favoráveis entre Hospitais Privados (Hpr) e Hospitais Públicos (Hpu) e evidenciados os 
cinco pontos que obtiveram maior diferença das respostas entre os dois tipos de 
organizações. Após a análise dos dados, optou-se pela apresentação dos resultados 
sequenciando as variáveis com maior ou menor aprovação, identificando-se a dimensão a 
que elas pertencem, de forma a favorecer a discussão e compreensão. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

De modo geral, os cinco indicadores favoráveis de maior expressão no total foram 
relacionados ao treinamento (1) e os planos de ação de formação (2), contidos na dimensão 
Formação, seguidos de respeito e atenção nos processos de seleção (3) (Seleção e 
incorporação à empresa), aceitação necessidade de mudanças (4) (Mudanças) e método 
utilizado para fixação dos objetivos de cada cargo (5) (Estrutura do cargo), os quais, 
quando avaliados de forma mais positiva, demonstram uma boa percepção sobre o clima 
organizacional. 

No tocante à dimensão melhor avaliada, formação, um estudo sobre a inserção no 
mercado de trabalho de nutricionistas egressos da Universidade Federal de Santa Catarina 
constatou que 37,1% de um universo de 89 entrevistados permaneciam em formação em 
nível de pós-graduação, aprimoramento ou curso de línguas estrangeiras7. Sobre respeito e 
atenção nos processos de seleção, um outro estudo identificou como principais critérios 
para contratação em serviços de alimentação, a indicação de um novo membro por parte de 
algum dos colaboradores da própria UAN, demonstrando um cuidado do indicador com a 
nova contratação8. 

Os itens que tiveram menores resultados favoráveis ao bom clima organizacional 
foram à inquietude dos funcionários devido às mudanças (1) (Mudanças), Ausência de 
dúvidas na avaliação de desempenho (2), Avaliação de desempenho como ferramenta para 
melhorar o trabalho (3) (Avaliação de Desempenho) e sistema de promoção (4) e 
desenvolvimento da empresa (5) (Estrutura da organização). 

Dado o destaque à dimensão Avaliação de desempenho, um estudo de análise do 
processo de avaliação de desempenho realizado com 164 profissionais de enfermagem do 
Hospital das Clínicas de Porto Alegre constatou insatisfação com o processo de avaliação, 
principalmente entre os funcionários mais antigos. Segundo o autor, o instrumento 
avaliativo, a periodicidade das avaliações e a possibilidade de avaliações mais 
participativas necessitam ser discutidos visando à construção de novas alternativas para o 
processo avaliativo9.  

 Os itens de maior diferença entre dos Hpr em relação aos Hpu foram relacionadas 
com resistência a mudanças (1) (Mudanças), rigidez de normas (2) (Estrutura da 
organização), adequação dos objetivos à demanda (3) (Estratégia), a partilha do trabalho 
(4) (Estratégia) e a tolerância da chefia com relação a queixas de trabalho (5) (Relações 
trabalhistas).  
 De forma geral, excluindo-se as respostas neutras, houve 57% de respostas 
favoráveis sobre o clima organizacional, em Hpr este índice foi maior, chegando a 74%, já 
nos Hpu foi de 52% para respostas favoráveis. Percebeu-se que houve mais opiniões 
favoráveis ao bom clima organizacional em Hpr, sugerindo haver melhores formas de 
gestão de recursos humanos nestas organizações. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Avaliando os dados obtidos por esta pesquisa, destaca-se a influência dos fatores de 
diversas naturezas interferentes no clima organizacional nas organizações hospitalares e 
em suas unidades funcionais. Reconhece-se limitação no presente estudo quanto à 
necessidade de um maior aprofundamento nos aspectos mais e menos favoráveis, bem 



 

 

como quanto à necessidade de estender a pesquisa aos trabalhadores das UHAN. No 
entanto, observou-se que os resultados demonstraram que os nutricionistas dessas 
Unidades têm uma percepção mais favorável ao clima organizacional, com base nas 
dimensões e variáveis apresentadas pelo modelo.  

Por fim, ressalta-se que a complexidade de variáveis que influenciam a atmosfera 
psicológica dessas organizações evidencia a necessidade latente de investigação da forma 
como se organizam as Unidades de Alimentação e Nutrição; e que a aproximação de 
conceitos trabalhados nas ciências sociais aplicadas, com ênfase para a administração e a 
psicologia, poderão favorecer a uma melhor compreensão da forma como se estruturam as 
impressões e as relações de trabalho nas organizações e, em se tratando da UHAN, para 
sugerir novas formas de gestão que se traduzam em melhor assistência dietoterápica aos 
pacientes. 
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Resumo  
O objetivo do trabalho foi avaliar as boas práticas em Unidades de Alimentação e Nutrição 
(UAN) de clubes de futebol de Natal/RN. Foi uma pesquisa descritiva e qualitativa, 
realizada em dois clubes de futebol profissionais, denominados de X e Y, a fim de não 
identificar os clubes. Foram realizadas três visitas a cada UAN para aplicação de lista de 
verificação de boas práticas com ponderação dos blocos. Os itens da Lista são classificados 
em Imprescindíveis (pontuação quatro), Necessários (pontuação dois) e Recomendáveis 
(pontuação um). Para análise dos dados, os itens atendidos (C) e não aplicáveis (NA) 
foram pontuados conforme a classificação do item. Já os itens não atendidos (NC) 
receberam pontuação zero. Para a classificação qualitativa da UAN do clube em Boas 
Práticas de Manipulação foi utilizado o valor da Pontuação Ponderada da Unidade (PPU), 
seguindo-se a classificação de excelente quando a PPU é entre 96 e 100; Muito boa entre 
89 a 95, Boa entre 76 e 88; Regular entre 41 e 75; e Ruim inferior a 41. A PPU dos Clubes 
X e Y foram 59,50 e 59,58, respectivamente, sendo classificadas com regular. Foi 
concluído que há uma necessidade de adequação a legislação vigente e esta adequação 
deve ser imediata quanto aos itens imprescindíveis que não foram atendidos, tendo em 
vista que são condições que interferem diretamente na qualidade dos alimentos produzidos, 
podendo interferir no desempenho dos jogadores. 
Palavras chave: boas práticas; clubes de futebol; unidade de alimentação e nutrição.  
 
Introdução  

Os estabelecimentos que trabalham com produção e distribuição de alimentação 
para coletividades são denominados Unidades de Alimentação e Nutrição (UAN) e têm por 
objetivo produzir e fornecer refeições equilibradas, em quantidade e qualidade e adequadas 
sob o ponto de vista sanitário1. Os clubes de futebol tem a necessidade de fornecer a seus 
atletas uma dieta balanceada, adequada às necessidades do grupo, e com qualidade 
higiênico-sanitária. 

O controle higiênico sanitário é um fator que deve ser ressaltado em uma UAN de 
clube de futebol, pois inadequadas condições de manipulação e preparo de alimentos, 
estrutura físico-funcional, qualidade da matéria-prima, higienização de instalações, móveis 
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e utensílios, qualidade da água utilizada, manejo dos resíduos, bem como, a exposição dos 
alimentos aos atletas podem ser meios para a contaminação dos alimentos servidos, 
podendo ocasionar as chamadas Doenças Transmitidas por Alimentos (DTA), que podem 
diminuir o rendimento do atleta, incapacitá-lo para o jogo, ou até mesmo levar a morte. 

A lista de verificação um dos instrumentos utilizados para o controle dos requisitos 
que devem ser seguidos em uma produção de alimentos seguros. Esta ferramenta permite 
fazer uma avaliação preliminar das condições higiênico-sanitárias de um estabelecimento 
de produção de alimentos. A partir de seu resultado, permite traçar ações corretivas, 
buscando eliminar ou reduzir riscos físicos, químicos e biológicos, que possam 
comprometer os alimentos e a saúde do consumidor2. 

Assim, considerando a relevância do controle higiênico sanitário na produção de 
refeições e o fato de não ser encontrado relatos sobre o assunto em clubes de futebol, 
acreditasse ser de suma importância avaliar as boas práticas de manipulação de alimentos 
em Unidades de Alimentação e Nutrição em clubes de futebol de Natal/RN. 
 
Metodologia  

A presente pesquisa foi parte do projeto de pesquisa “Unidades de Alimentação e 
Nutrição dos clubes de futebol de Natal/RN”, o qual foi submetido e aprovado pelo Comitê 
de Ética do Hospital Universitário Onofre Lopes da UFRN, com o protocolo CEP/HUOL 
de nº 462/10. 

Foi uma pesquisa descritiva e qualitativa, realizada em duas UAN de clubes de 
futebol profissionais, denominados de X e Y, a fim de não identificar os clubes. Foram 
realizadas três visitas a cada UAN com o objetivo de avaliar as boas práticas de 
manipulação através da lista de verificação de boas práticas com ponderação dos blocos 
proposta por Souza3. A lista de verificação engloba 145 itens agrupados, por assunto, em 
doze blocos, com os respectivos pesos, cada item possui uma classificação de acordo com 
o grau de risco em relação à qualidade e segurança alimentar, sendo classificados como 
Imprescindíveis (I) os itens críticos para a proteção contra surtos de doenças alimentares e 
que necessitam de correção imediata quando não atendidos, Necessários (N) os itens não 
essenciais para o controle efetivo das doenças causadas por alimentos, mas que contribuem 
para a ocorrência destas, podendo ser fornecido tempo maior para a adequação, ou 
Recomendáveis (R) os itens não críticos para a proteção contra surtos de doenças 
alimentares, mas que atendem às BP4.  

Para análise da Lista de Verificação foi utilizada a metodologia proposta por 
Tomich et al4, em que os itens atendidos (C) e não aplicáveis (NA) foram pontuados 
conforme a sua classificação, tendo, os itens imprescindíveis recebido pontuação quatro, os 
necessários, pontuação dois e os recomendáveis um ponto. Já os itens não atendidos (NC) 
receberam pontuação zero. 

O cálculo da pontuação do bloco (PB) foi efetuado somando-se as notas referentes 
às respostas atendidas (TC) e dividindo este valor pela pontuação máxima do bloco (K) 
subtraído pela soma dos valores dos itens não aplicáveis (TNA), quando K for igual a 
TNA, significa que o  bloco não é aplicável para a unidade, tornando o PB=1,0.                                                                               

A pontuação ponderada do bloco (PPB) foi obtida multiplicando-se este valor (PB) 
pelo peso do bloco. A pontuação ponderada da unidade (PPU) foi calculada a partir da 
soma da pontuação ponderada de todos os blocos.  

Para a classificação qualitativa do clube em Boas Práticas de Manipulação foi 
utilizado o valor PPU, seguindo-se a classificação proposta por Tomich et al.4, em que a 
unidade é classificada como excelente quando o PPU for entre 96 e 100; Muito boa entre 
89 a 95, Boa entre 76 e 88; Regular entre 41 e 75; e Ruim inferior a 41. 
 



Resultados e Discussão 
Na Tabela 1, observa-se que as pontuações não ponderadas de cada bloco das UAN 

dos clubes estudados diferem, entretanto quando se aplica o peso dos blocos as pontuações 
ponderadas dos Clubes X e Y são bem próximas, 59,50 e 59,58, respectivamente. Portanto, 
de acordo com a PPU, as UAN dos dois clubes foram classificadas como regular. 

As UAN dos Clubes X e Y apresentaram muitas não conformidades relacionadas 
com os blocos de Edificações, instalações, móveis e utensílios e Manipuladores. No 
primeiro, dentre as não conformidades, foi verificado que o lay out não permite fluxo 
ordenado e sem cruzamentos em todas as etapas da preparação de alimentos; vários 
funcionários que não pertencem à UAN circulam no local; entre outros. Quanto aos 
Manipuladores, dentre as não conformidades foi verificado a falta do uso de toucas, o uso 
de adornos por parte de alguns manipuladores, conversas e cantorias durante a produção 
dos alimentos, entre outros.  

Cardoso, Souza e Santos5 avaliando UAN nos campi da Universidade Federal da 
Bahia também encontraram problemas relacionados à higiene pessoal dos manipuladores 
de alimentos, no momento da produção, constatando que em apenas 40% das unidades 
todos os manipuladores traziam as unhas cortadas e limpas e que somente em 15% havia o 
emprego de luvas para manuseio de alimentos prontos. Observou-se, também, que 90% 
dos manipuladores faziam uso de adornos (anéis, relógios etc.) e em 45% os 
manipuladores não usavam proteção para os cabelos. 

Um fator positivo que foi verificado na UAN do Clube Y, foi a presença de um 
nutricionista como Responsável Técnico, entretanto, este foi recentemente contratado, está 
presente na UAN apenas duas vezes na semana e não possui autonomia para realização de 
mudanças necessárias. Este fator da autonomia é preocupante, pois o mesmo não a possui 
nem para organizar o horário e rotinas dos manipuladores, dificultando assim a 
implantação das Boas Práticas de Manipulação. 

Akutsu et. al.6, realizando um estudo em 50 estabelecimentos produtores de 
alimentos, da região de Brasília, Distrito Federal, também verificou a importância da 
autonomia do responsável técnico para adequação de boas práticas em serviços de 
alimentação.  

Neste cenário em que as UAN dos clubes se encontram, é urgente a necessidade de 
adequação da estrutura física, tornando-a mais apropriada para preparo de alimentos; 
adequação dos equipamentos e utensílios; e capacitação dos manipuladores em Boas 
Práticas de Manipulação. 

  
Conclusões 

É necessária uma adaptação dos clubes pesquisados à RDC nº 216 de 15/09/2004 
da ANVISA7, e uma adequação imediata, aos itens imprescindíveis que não foram 
atendidos, para que haja uma melhor segurança dos alimentos que estão sendo produzidos 
e uma proteção contra surtos alimentares. 

Os resultados desse estudo, mostrando a prevalência de não conformidades com a 
legislação vigente, são preocupantes, tendo em vista que são condições que interferem 
diretamente na qualidade dos alimentos produzidos, podendo interferir no desempenho dos 
jogadores. Porém, mais estudos são necessários para obter um panorama mais completo e 
crítico da realidade desses clubes estudados como também de outros clubes, construindo 
assim, uma visão mais ampla do perfil das boas práticas de manipulação dos clubes de 
futebol de Nata/RN. 
 
 
 



Tabela 1. Pontuações dos Blocos (PB) e Pontuação Ponderada das Unidades (PPU) de 
Alimentação e Nutrição dos Clubes de Futebol de Natal-RN. 

 Clube X Clube Y 
BLOCOS P K PB PPB PB PPB 
Responsabilidade 0 2 0,00 0,00 1,00 0,00 
Documentação e registro 0 13 0,00 0,00 0,00 0,00 
Matérias-primas, ingredientes e 
embalagens 

13 30 0,13 1,73 0,53 6,93 

Edificações, instalações, móveis e utensílios 3 72 0,38 1,14 0,38 1,14 
Higienização de instalações, equipamentos, 
móveis e utensílios 

10 25 0,56 5,60 0,44 4,40 

Controle integrado de vetores e pragas 
urbanas 

11 13 0,60 6,60 0,54 5,92 

Abastecimento de água 10 8 0,75 7,50 0,75 7,50 
Manejo dos resíduos 0 8 0,63 0,00 0,38 0,00 
Manipuladores 10 31 0,26 2,58 0,32 3,23 
Preparação do alimento 15 78 0,42 6,35 0,57 8,54 
Exposição ao consumo do alimento 
preparado 

14 23 0,43 14,00 0,57 7,91 

Armazenamento e transporte do alimento 
preparado 

14 18 1,00 14,00 1,00 14,00 

PPU    59,50  59,58 
P = peso do bloco; K = pontuação máxima do bloco; PB = pontuação do bloco; PPB = 
pontuação ponderada do bloco; PPU= pontuação ponderada da unidade. 
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Resumo 
 
Uma das maiores preocupações em Unidades de Alimentação e Nutrição (UAN) refere-se 
à produção de refeições seguras sob o ponto de vista higiênico-sanitário. Este trabalho tem 
por objetivo a avaliação das condições higiênicos-sanitárias de uma UAN industrial 
localizada em Parnamirim/RN, por meio de aplicação de uma lista de verificação. Essa 
lista de verificação continha blocos com itens para avaliar condições de infra-estrutura, 
higienização e produção de refeições. Os itens eram classificados em imprescindível, 
necessário e recomendável, de acordo com o grau de criticidade para segurança dos 
alimentos, e cada bloco apresentava um peso, em função da frequência relativa dos itens 
imprescindíveis. A lista foi aplicada durante três visitas em dias diferentes, e analisada por 
meio da ponderação dos blocos. A pontuação ponderada foi utilizada para a classificação 
das unidades em excelente, muito boa, boa, regular ou ruim. De acordo com os resultados 
obtidos, a UAN foi classificada quanto ao cumprimento das boas práticas em “Excelente”, 
apesar de ter apresentado itens imprescindíveis não conformes. Assim, ressalta-se a 
importância das boas práticas em serviços de alimentação, visando garantir a qualidade e a 
conformidade dos alimentos com a legislação sanitária, proporcionando segurança 
alimentar aos comensais. Além disso, considera-se de extrema importância a atuação do 
profissional nutricionista em UAN como meio eficaz de se alcançar a produção de 
refeições seguras nestes estabelecimentos. 

Palavras-chave: unidade de alimentação e nutrição; boas práticas de manipulação de 
alimentos; lista de verificação. 
 
 
Introdução 
 

Nos últimos anos, o controle-higiênico sanitário de alimentos vem sofrendo profundas 
mudanças conceituais e técnicas, devido aos novos conhecimentos em relação ao controle 
dos microrganismos causadores de toxinfecções alimentares¹. Sabe-se que os agentes 
etiológicos que causam as Doenças Transmitidas por Alimentos são bactérias, vírus, 
fungos e parasitos, através de práticas inadequadas de manipulação, matérias-primas 
contaminadas, falta de higiene pessoal, do ambiente, ou de equipamentos e utensílios, além 
de equipamentos e estrutura operacional deficiente e inadequação no processamento 
envolvendo o controle de tempo e temperatura². 

A implantação de normas de controle de qualidade para Unidades de Alimentação e 
Nutrição (UAN) tem sido vista como uma forma de alcançar um padrão de identidade e 
qualidade que atendam ao consumidor, à empresa e à legislação específica³. 
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Neste sentido, o controle higiênico-sanitário é imprescindível para produção de 
alimentos seguros, e para garantir este controle nos serviços de alimentação, é utilizado o 
sistema de Boas Práticas de Manipulação de Alimentos, adotando o Manual de Boas 
Práticas e os Procedimentos Operacionais Padronizados (POP) baseados na legislação 
vigente4. Este trabalho tem por objetivo a avaliação das condições higiênico-sanitárias de 
uma UAN industrial localizada em Parnamirim/RN. 
 
Metodologia 
 

A pesquisa foi desenvolvida em uma UAN do tipo industrial por meio da aplicação 
de uma lista de verificação das boas práticas com ponderação dos blocos, durante 3 visitas 
em 3 dias diferentes. Os itens da lista foram pontuados de acordo com o grau de risco em 
relação à qualidade e segurança alimentar, considerando as definições de Bryan apud 
Tomich et al.5 em: Imprescindíveis (I), Necessários (N) ou Recomendáveis (R).  

Foi utilizada uma lista de verificação com ponderação dos blocos proposta por 
Souza et al.6 que contém 145 itens distribuídos em 12 blocos: 1) responsabilidade; 2) 
documentação e registro; 3) matérias-primas, ingredientes e embalagens; 4) edificação, 
instalações, móveis e utensílios; 5) higienização de instalações, equipamentos, móveis e 
utensílios; 6) controle integrado de vetores e pragas urbanas; 7) abastecimento de água; 8) 
manejo de resíduos; 9) manipuladores; 10) preparação do alimento; 11) exposição ao 
consumo do alimento preparado e 12) armazenamento e transporte do alimento preparado. 
Os itens da lista são classificados em Imprescindíveis (I), Necessários (N) ou 
Recomendáveis (R), de acordo com o grau de risco em relação à qualidade e segurança 
alimentar. 

A metodologia para análise da Lista de Verificação foi adaptada de Tomich et al.5 
Os itens atendidos (Conforme) e não aplicáveis (NA) foram pontuados de acordo com sua 
classificação, a saber: itens imprescindíveis, 04 (quatro) pontos, necessários 02 (dois) 
pontos e recomendáveis 01 (um) ponto. Já os itens não atendidos (Não Conforme) 
receberam pontuação 0 (zero). 

Cada bloco possui um peso, diretamente proporcional ao número de itens 
imprescindíveis, posteriormente foi realizada a soma dos pesos dos blocos e por fim 
calculada a Pontuação Ponderada da Unidade (PPU) para classificá-la em excelente (96 a 
100 pontos), muito boa (89 a 95 pontos), boa (76 a 88), regular (41 a 75 pontos) e ruim 
(inferior a 41)5. 

 
Resultados e Discussão 
 

A partir da aplicação da lista de verificação e da quantidade de itens conformes, 
não-conformes e não aplicáveis, e considerando a média ponderada de todos os itens, foi 
possível classificar a UAN industrial quanto ao cumprimento das boas práticas em 
“Excelente”, já que a pontuação ponderada da unidade (PPU) alcançada foi 96.  

Observando-se a percentagem de conformidade (figura 1) verifica-se que todos os 
blocos apresentaram mais de 50% de conformidade com a legislação vigente4. Contudo, o 
bloco de Preparação do Alimento (que apresentam mais itens “imprescindíveis”) obteve 
resultados insatisfatórios de conformidade quanto à lista de verificações. Nas visitas, 
observou-se que não há o controle do tempo e temperatura durante a exposição dos 
produtos perecíveis a temperatura ambiente; funcionários que manipulam alimentos crus 
não realizam a lavagem e anti-sepsia das mãos antes de manusear alimentos preparados; 
não controlam o tempo e temperatura do descongelamento; não há equipamentos 
adequados para manutenção das preparações em temperatura superior a 60ºC, entre outras 



inconformidades. Logo, visando melhorar as condições higiênico-sanitárias envolvendo a 
preparação dos alimentos e estar em conformidade com legislações vigentes, ressalta-se a 
importância das boas práticas em serviços de alimentação e implantação do Manual de 
Boas Práticas3,7. 
 
Conclusão 
 

Embora a UAN tenha sido classificada como “Excelente”, quanto à pontuação obtida 
pela média ponderada dos blocos da lista de verificações, observa-se que itens 
imprescindíveis não deveriam estar sem conformidade com a RDC 2164, já que os mesmos 
podem comprometer diretamente a qualidade higiênico-sanitária da matéria-prima final, 
além de oferecer riscos aos comensais. Além disso, sabe-se que os produtores e prestadores 
de serviços de alimentação estão sujeitos à inspeção sanitária a fim de verificar a 
adequação dos produtos às normas de Saúde Pública relativas aos padrões de identidade e 
qualidade dos alimentos, devendo ser colocados à disposição dos consumidores, bem como 
às condições para o consumo8.  

Assim, é de extrema importância que as UANs realizem as boas práticas de 
manipulação (ressaltando a importância da atuação do profissional nutricionista na 
produção), de forma a garantir a qualidade e a conformidade dos alimentos com a 
legislação sanitária, evitando a exposição dos mesmos a agentes contaminantes e 
proporcionar segurança alimentar aos usuários. 

 

Figura 1: Distribuição dos itens em conformidade quanto ao cumprimento das boas 
práticas de manipulação de alimentos em uma UAN industrial, Parnamirim, RN, 2011. 
 
 



Agradecimentos 
 
A PROEX/PROGRAD/PROPESQ pelo financiamento do projeto de ações associadas 

(ensino, pesquisa e extensão). 
 

Referências 
 
¹ KOCHANSKI, S; PIEROZAN, MK.; MOSSI, AJ. et al. Avaliação das condições 
microbiológicas de uma Unidade de Alimentação e Nutrição. Alim. Nutr., Araraquara. 
2009; 20(4): 663-668. 
 
² SILVA JR, EA. Manual de controle higiênico sanitário em serviços de alimentação. 6ª ed: 
Livraria Varela; 2005. 
 
³ RÊGO, JCR. Qualidade e segurança de alimentos em Unidades de Alimentação e 
Nutrição. [Tese de Doutorado]. Recife: 2004. 
 
4 BRASIL. Resolução RDC n. 216, de 15 de setembro de 2004. Dispõem sobre 
Regulamento Técnico de Boas Práticas para os Serviços de Alimentação. 2004/set15. 
Legislação Federal. 
 
5 TOMICH, RGP; TOMICH, TR; AMARAL, CAA.; JUNQUEIRA, RG.; PEREIRA, A 
JG. Metodologia para Avaliação das Boas Práticas de Fabricação em Indústrias de Pão de 
Queijo. Ciên.Tec.Alim.  Campinas, 25(1): 115-120, jan-mar. 2005. 
 

6 SOUZA, LF. Proposta de uma Lista de Verificação para ser aplicada em Unidades de 
Alimentação e Nutrição. [Trabalho de Conclusão do Curso]. Natal: 2010. 
 
7SOUZA, CH. Avaliação das condições higiênico-sanitárias em uma Unidade de 
Alimentação e Nutrição Hoteleira, na cidade de Timóteo-MG. Rev. Dig. de Nut., Minas 
Gerais. 2009; 3(4): 312-329. 
 
8  BRASIL. Portaria n.1428, de 26 de novembro de 1993. Aprova regulamento técnico para 
inspeção sanitária de alimentos; diretrizes para o estabelecimento de Boas Práticas de 
Produção e de Prestação de Serviços na Área de Alimentos; e regulamento técnico para o 
estabelecimento de padrão de identidade e qualidade para serviços e produtos na área de 
alimentos. 1993/nov26. 
 

 

 



AVALIAÇÃO QUALITATIVA DAS PREPARAÇÕES DE UM 
CARDÁPIO OFERECIDO EM UMA UNIDADE DE 

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO INSTITUCIONAL DE UM 
MUNICÍPIO DO RECÔNCAVO DA BAHIA.

Ane Karoline dos Santos¹, Jessica S. Freitas¹, Tamiles B. de Deus¹, Tarcisio da Silva 
Costa¹, Carine Oliveira²

1 Discente  do  Centro  de  Ciências  da  Saúde  (CCS)  da  Universidade  Federal  do 
Recôncavo da Bahia (UFRB).  Av. Carlos Amaral,  1015, Cajueiro, Santo Antônio de 
Jesus – Bahia- Brasil, CEP- 44570-000. E-mail:milokbarreto@hotmail.com

2 Docente do CCS/UFRB.’

Resumo

A alimentação do indivíduo deve ser adequada ao seu estado nutricional corrente, quer 
seja para manter ou para recuperar sua condição nutricional ou ainda, como coadjuvante 
para  retirada  de  um estado  patológico.  O  objetivo  do  presente trabalho  foi  avaliar 
qualitativamente os aspectos nutricionais das preparações oferecidas em uma Unidade 
de Alimentação  e  Nutrição  (UAN) de uma instituição  no Recôncavo da Bahia. Foi 
realizado um estudo do tipo transversal, cujo instrumento de pesquisa foi o cardápio do 
mês  de  fevereiro  de  2012  oferecido  em  uma  UAN  Institucional.  Desse  modo,  os 
critérios  para  cada  item  da  avaliação  qualitativa  do  cardápio  foram:  as  cores  dos 
alimentos  oferecidos;  segundo  a  presença  de  folhosos  alimentos  ricos  em  enxofre, 
frutas, doces, a combinação de doces e frituras e carne gordurosa. Observou-se que a 
alimentação oferecida na instituição apresentava o consumo baixo de frutas (57,1%), 
carne gordurosa (10,7%), consumo elevado em legumes (92,8%), alimentos ricos em 
enxofre (57,1%), e segundo a monotonia nas cores dos alimentos no desjejum, colação, 
lanche e ceia obteve-se (100%) de monotonia.  

Palavras-chave: cardápio; análise qualitativa de preparações; unidade de alimentação e 
nutrição.

Introdução 

Uma  Unidade  de  Alimentação  e  Nutrição (UAN)  Institucional  pode  ser 
caracterizada como órgão essencial,  já que oferece refeições aos seus funcionários e 
pacientes, portanto o planejamento dos cardápios tem como objetivo manter a saúde de 
sua clientela, através de uma alimentação adequada, ou seja, equilibrada em nutrientes, 
segura sob o aspecto higiênico sanitário bem como ajustada a disponibilidade financeira 
da empresa (TEIXEIRA, 2004)

 Buscando  analisar  os  itens  pertinentes  a  uma  avaliação  qualitativa  de  um 
cardápio,  levando  em  consideração  aspectos  fundamentais  como  nutricionais  e  os 
sensoriais, que surgiu o método: Avaliação Qualitativa das Preparações de um Cardápio 
(AQPC) proposto por Veiros e Proença (2003). Este método auxilia na percepção do 
equilíbrio  em  aspectos  tais  como  tipos,  cores,  formas  de  preparo  dos  alimentos, 
presença  de  frutas  entre  outros,  tentando  tornar  a  refeição  mais  atrativa  para  os 



comensais, sempre buscando um consumo mais saudável. O que facilita o profissional 
nutricionista  na  elaboração  de  um cardápio  mais  adequado  nutricionalmente  e  com 
alguns aspectos sensoriais.

O objetivo do presente trabalho foi analisar qualitativamente a composição das 
preparações  do cardápio de uma UAN Institucional,  reconhecendo a importância  da 
qualidade dessas refeições para os comensais.

Metodologia

 Foi realizado um estudo do tipo transversal, cujo instrumento de pesquisa foi o 
cardápio mensal oferecido em uma UAN Institucional de um município do Recôncavo 
da Bahia. 

O critério de escolha foi baseado em um cardápio mensal oferecido durante o 
mês de fevereiro de 2012 todos os dias da semana totalizando 28 dias de domingo a 
sábado.  Para  avaliação  do  cardápio  foi  utilizado  o  método  AQPC  com  base  nas 
diretrizes do Guia Alimentar para a População Brasileira.

  Desse modo, os critérios para cada item da avaliação qualitativa do cardápio 
foram: presença de frutas, folhosos servidos crus, presença de doces, carne gordurosa ou 
fritura, consideram-se carnes gordurosas aquelas em que a gordura excede 50,0% do 
total  energético,  monotonia  de  cores  e  presença  de  alimentos  ricos  em  enxofre 
oferecidos no mesmo dia.

Resultados e discussão

Os resultados do cardápio oferecido na UAN podem ser visualizados na Tabela 1.

Pode-se observar uma baixa oferta de frutas, estas eram oferecidas apenas uma 
porção por dia durante quatro dias na semana o que mostra resultados insatisfatórios. 
Em relação  à  oferta  de  verduras  e  legumes  foi  obtido  um dado positivo  ocorrendo 
92,8% dos dias analisados. A doença cerebrovascular e coronariana são as causas mais 
prevalentes de mortalidade no país, que inclui má qualidade de vida, incluindo a dieta, 
com alta ingestão de gordura saturada, sal, açúcar, além do baixo consumo de frutas e 
vegetais.

Quanto à apresentação do cardápio segundo as cores, foram encontrados 100% 
de semelhança nas cores dos alimentos oferecidos durante o desjejum, colação, lanche e 
a ceia havendo uma grande monotonia, prejudicando a aceitação das preparações pelo 
comensal. A uniformidade das cores diminui a atratividade do alimento e, além disso, a 
variedade de cores vai ao encontro das recomendações nutricionais de compor o prato 
de maneira mais colorida possível, com o intuito de garantir a ingestão de uma maior 
diversidade de vitaminas e minerais contida em cada tipo de alimento.

Pode-se  observar  uma  elevada  oferta  de  alimentos  ricos  em  enxofre, 
desconsiderando o feijão, aparecera 57,1% dos dias. Define-se que pela análise deste 
aspecto, alimentos sulfurados pode apresentar sensação de desconforto gástrico após as 
refeições, sensação sentida que estaria sendo gerada pela rápida ingestão do alimento, 
sem mastigação  adequada  e  pela  ingestão  elevada  de  líquidos  açucarados  durante  a 
refeição.



Em relação à presença de carnes gordurosas, houve oferta somente em três vezes 
durante o mês, em que se serviu bife de carne frito no cardápio. A baixa oferta desses 
alimentos é vista de forma benéfica na a promoção da saúde dos comensais, visto que o 
consumo excessivo de gordura é um fator de risco para doenças coronarianas. 

O Guia Alimentar para a População Brasileira sugere uma redução na energia 
proveniente das gorduras, com maior preocupação na diminuição do consumo do grupo 
das carnes vermelhas, ovos e produtos lácteos, como leite e queijos, pois são alimentos 
ricos em gordura saturada (BRASIL,2006).

Em relação a oferta de folhosos não foi observada nenhum tipo de oferta diária. 
O que difere De um estudo realizado por Passos (2008), onde a oferta de folhosos nas 
saladas  foi  elevada (94,2%).  Sendo esta  oferta  importante  para garantir  o aporte  de 
fibras aos consumidores, visto que estudos mostram que o consumo de fibra alimentar, 
principalmente a insolúvel, continua sendo considerado fator importante na prevenção e 
no tratamento da constipação e outras doenças.

Conclusão

        A  partir  dos resultados  podemos  concluir  que  a  ferramenta  AQPC  é  de 
fundamental  importância  no trabalho  do nutricionista,  pois,  oferece  parâmetros  para 
avaliação  dietética  global  na  sua  forma  qualitativa,  com o  objetivo  de  oferecer  um 
cardápio  saudável  no  ponto  de  vista  nutricional  e  sensorial.  Principalmente  em 
restaurantes institucionais,  onde se deve preservar o estado nutricional dos pacientes 
garantindo uma boa atratividade e aceitabilidade das refeições.

Tabela 1. Resultado da análise do cardápio do mensal oferecido na UAN Institucional 
de um município do Recôncavo da Bahia, quanto ao número de dias em que houve a 
ocorrência de cada critério considerado.

Semana   dias(n)  frutas     legumes+   folhosos    cores iguais    Ricos em      Doces       carne         
                                           Verduras                                               enxofre                    gordurosa

Semana 1          7           4          6             -                   7                   4                   -            -

Semana 2          7           4          7             -                   7                   4                   -             1

Semana 3          7           4          6             -                   7                   4                   -             1

Semana 4          7           4           7             -                  7                   4                    -             1

 Total dias         28         16         26            -                28                 16                   -             3

   % de Ocorrência       57,1%      92,8%                    100%             57,1%                        1 0,7%
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Resumo. Alterações no estilo de vida e no padrão de consumo e comportamento alimentar 
tem aumentado o número de refeições fora de casa. Os restaurantes self-service tem 
expandido sua participação neste segmento devido a sua variedade de preparações, rapidez 
e custo acessível. Entretanto, este crescimento tem gerado preocupações devido a 
inadequações nos padrões higiênico-sanitários, necessitando um efetivo controle para 
reduzir riscos potenciais à saúde do consumidor. Neste sentido, o binômio tempo-
temperatura tem merecido destaque durante a distribuição dos alimentos, pois exposições 
prolongadas a temperaturas inadequadas favorecem a proliferação microbiana e riscos para 
DTAs. Este estudo objetivou avaliar o tempo e a temperatura de exposição das preparações 
servidas em restaurantes self-service. Utilizou-se para as medições um termômetro digital 
infravermelho, aferindo-se as temperaturas da água do balcão de distribuição e das 
preparações quentes (arroz, feijão e carne) e frias (saladas) no início e final do horário de 
almoço em quatro estabelecimentos. As temperaturas da água e do arroz encontravam-se 
abaixo do padrão recomendado na maioria das medições, enquanto para o feijão estavam 
adequadas apenas no início da distribuição. Na maior parte das aferições, as carnes 
apresentaram temperatura abaixo do recomendado enquanto nas saladas, mantiveram-se 
acima em todos os estabelecimentos. Concluí-se que as temperaturas durante a distribuição 
das preparações estavam inadequadas na maioria dos casos, necessitando de melhor 
monitoramento pelos estabelecimentos para evitar doenças transmitidas pelos alimentos. 
 
Palavras-chave: self-service; distribuição; tempo/temperatura; água; preparações.  
 
 
 
Introdução: Nos últimos anos tem se verificado em diferentes regiões do mundo uma 
tendência de aumento das refeições realizadas fora de casa como consequência da elevada 
concentração de pessoas nos grandes centros urbanos, maior participação da mulher no 
mercado de trabalho, dificuldades de locomoção e jornadas de trabalho prolongadas, o que 
tem levando a alterações no estilo de vida da população e estabelecimento de novos 
padrões de consumo e de comportamento alimentar(1). Seguindo esta tendência, os 
restaurantes do tipo self-service  tem experimentado franca expansão no segmento do setor 
de alimentação no Brasil pelo fato de trazerem algumas vantagens ao consumidor dentre as 
quais a variedade de preparações, rapidez no atendimento e preços no geral mais 
acessíveis(2). Entretanto, juntamente a este aumento tem surgido grande preocupação dos 
órgãos públicos com a qualidade destes serviços, em especial quanto à inocuidade dos 
alimentos servidos, tornando necessário um efetivo controle sanitário destes 
estabelecimentos comerciais visto que nem sempre possuem condições adequadas para 
prevenir ou evitar contaminações, podendo resultar em risco potencial à saúde do 
consumidor(3). Partindo do princípio que estes serviços têm como premissa fornecer 



refeições equilibradas nutricionalmente, com rigoroso controle higiênico-sanitário e 
adequado aos comensais(4-5) torna-se necessário avaliar possíveis indicadores que podem 
exercer influência para o alcance destes objetivos. Neste contexto, o binômio tempo-
temperatura tem grande importância na etapa de distribuição de refeições, pois nestes 
serviços as preparações podem ficar expostas no balcão de distribuição sob temperaturas 
inadequadas por longo período de tempo, permitindo multiplicação e recontaminação 
microbiana e um maior risco para o surgimento de doenças transmitidas por alimentos 
(DTAs)(6-7). Deste modo, o presente estudo objetivou avaliar o tempo/temperatura de 
exposição de preparações quentes e frias em balcões de distribuição de restaurantes self-
service tomando como base os padrões estabelecidos em legislação oficial vigente. 
Metodologia: A pesquisa foi realizada através de visita in loco a quatro estabelecimentos 
que forneciam refeições na modalidade self-service localizados no município de Cuité/PB. 
Cada estabelecimento foi visitado uma vez em dias distintos e aferida as temperaturas da 
água do balcão térmico e das preparações quentes (arroz, feijão e carne) e frias (salada), 
durante o início e término do horário de almoço, com um intervalo de duas horas entre as 
medições. Para aferir as temperaturas foi utilizado um termômetro digital infravermelho 
Incoterm (modelo ST-400), com escala de -38 a + 365 ºC (precisão de ± 1ºC) seguido de 
registro em uma planilha de controle. Foi utilizado o programa Microsoft Office Word 
2007 para a tabulação das temperaturas registradas, com os resultados expressos na forma 
de tabelas. Resultados e Discussão: Todos os estabelecimentos pesquisados apresentaram 
temperaturas iniciais da água dos balcões de distribuição abaixo do recomendado pela 
Portaria CVS-6/99(8) (Tabela 1), que estabelece a manutenção de valores entre 80 e 90 ºC. 
Apenas 01 (25%) restaurante atingiu a temperatura recomendada ao final de 2 horas de 
exposição. Um estudo(4) realizado em uma unidade de alimentação e nutrição de Belo 
Horizonte encontrou resultados semelhantes com 0% e 27% de adequação no início e 
término da distribuição respectivamente. No caso das preparações aquecidas, pode-se 
verificar na Tabela 1 que a temperatura do arroz no início da distribuição estava abaixo dos 
valores preconizados(9) ( 60 ºC por até 6 horas) em todos os estabelecimentos e, após 2 
horas de exposição, apenas um (25%) dos restaurantes apresentou adequação para esta 
temperatura. Nesta mesma tabela, as temperaturas iniciais do feijão encontravam-se 
adequadas em todos os balcões, porém, ao longo da distribuição todas as temperaturas 
atingiram valores abaixo do recomendado. Um trabalho(4) utilizando preparações de arroz e 
feijão encontrou médias de temperatura no início e final da distribuição acima do 
encontrado no presente estudo, justificado pela transferência de calor da água do balcão 
para as cubas. Segundo Santos Júnior(10), o contato das cubas de aço inox do balcão 
térmico com a água aquecida entre 80 a 90 ºC é fundamental para que os alimentos atinjam 
a temperatura ideal de manutenção (em torno de 60ºC no seu centro geométrico). Para as 
preparações cárneas, dois (50%) dos restaurantes apresentaram temperatura inicial muito 
abaixo do recomendado pela legislação (Tabela 1), favorecendo uma possível proliferação 
microbiana ao longo do tempo de exposição e riscos ao consumidor, já que nestas 
condições a temperatura deveria ser mantida acima dos 60 ºC para garantir a segurança 
desta preparação, o que só foi observado em apenas um (25%) dos estabelecimentos ao 
final da distribuição. Em pesquisa(7) realizada com 16 restaurantes self-service, das 32 
amostras de pratos quentes a base de carne avaliadas, 20 (62,5%) apresentavam 
temperaturas no balcão de distribuição entre 40 e 59,9 ºC, representado riscos de 
contaminação ao consumidor. Quanto às preparações frias (Tabela 2), constatou-se que em 
todos (100%) os restaurantes as temperaturas das saladas no início e final da distribuição se 
apresentaram inadequadas, acima dos limites estabelecidos para 2 horas de exposição. 
Nestas condições, ao ultrapassarem os critérios de tempo e temperatura, estes alimentos 
devem ser desprezados(11) segundo preconiza a legislação. Conclusões: As temperaturas 



das preparações nos restaurantes self-service estudados, tanto no início quanto no fim da 
distribuição apresentaram-se, na maioria dos casos, inadequadas com o que estabelece a 
legislação, resultando em um risco potencial para a ocorrência de doenças transmitidas por 
alimentos. Adicionalmente, demonstra-se a necessidade de um melhor monitoramento do 
binômio tempo-temperatura, com a implementação de ações corretivas durante a 
distribuição das refeições por parte dos estabelecimentos. 
 
 
Tabela 1. Temperatura da água e das preparações quentes em balcão de distribuição de 
restaurantes self-service considerando tempo inicial e final de exposição  
 

Água / 
Preparações 

quentes 

Temperatura (ºC) 
Estabelecimentos 

A B C D 
Padrão 

t0* t1
†
 t0 t1 t0 t1 t0 t1 

Água do 
balcão 

75,6 86,0 52,6 75,0 46,6 74,4 39,0 71,4 80 – 90 ºC§ 

Arroz 47,0 74,6 54,4 58,0 42,6 58,4 50,2 46,6  > 60 ºC‡ 
Feijão 63,4 57,2 63,6 50,6 61,2 56,0 66,2 55,4 > 60 ºC 
Carne 37,8 71,2 64,0 56,8 25,4 22,8 70,6 51,4 > 60 ºC 

*: tempo inicial da distribuição; †: tempo final da distribuição 
§: CVS-6/99(8). 
‡: RDC 216/2004(9) 

 
 
Tabela 2. Temperatura das preparações frias em balcão de distribuição de restaurantes self-
service considerando tempo inicial e final de exposição  
 

Preparações 
frias 

Temperatura (ºC) 
Estabelecimentos 

A B C D 
Padrão 

t0* t1
†
 t0 t1 t0 t1 t0 t1 

Saladas 25,8 26,0 25,0 24,4 25,4 22,8 25,5 25,2 10 - 21 ºC‡ 

*: tempo inicial da distribuição; †: tempo final da distribuição. 
‡: RDC 216/2004(9) 
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RESUMO 
 
A avaliação da qualidade de vida vem sendo aplicada em organizações com o objetivo de 
melhorar a relação entre os profissionais e a busca por resultados, satisfação e bem-estar. A 
busca constante por um ambiente próprio e equilibrado para o trabalho é um aspecto da 
qualidade de vida, não se limitando apenas em prevenir acidentes de trabalho, mas também 
de propiciar uma realidade favorável para os colaboradores e organização. Diante disso, 
esse estudo teve como objetivo avaliar a satisfação dos colaboradores em uma Unidade de 
Alimentação e Nutrição hospitalar da cidade de Pelotas - RS. Os resultados indicaram que 
a amostra foi predominantemente feminina e a média de escolaridade foi o 2º grau 
completo. Foi verificada taxa significativa de rotatividade dos colaboradores na UAN 
estudada. Os itens respeito e salário foram considerados os mais importantes no trabalho e 
o item trabalhar com alimentos, o menos importante. Constatou-se que 97,5% dos 
colaboradores gostavam de sua função e 77,5% estavam satisfeitos com seu local de 
trabalho.  
 
PALAVRAS-CHAVE: hospital; qualidade de vida; satisfação; trabalho; unidades de 
alimentação e nutrição. 
 
INTRODUÇÃO 
 

Uma Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN) é um sistema de produção de 
alimentos que visa oferecer refeições equilibradas nutricionalmente e seguras para os 
consumidores. Para alcançar esse objetivo, as condutas técnicas devem ser norteadas pelo 
controle da qualidade nutricional, sensorial, sanitária, simbólica, ergonômica e também da 
saúde física e psíquica dos indivíduos envolvidos nessa atividade. A avaliação da 
qualidade de vida no trabalho vem sendo aplicada em organizações com o objetivo de 
melhorar a relação entre os profissionais e a busca por resultados, satisfação e bem-estar 
(Proença, 2009; Vasconcelos, 2001).  

Em geral, os colaboradores que trabalham em UAN são submetidos, muitas 
vezes, a rotinas inadequadas e/ou cansativas, devido aos procedimentos exigidos pela 
legislação sanitária para garantir a segurança dos alimentos, bem como metas de custos e 
bom atendimento ao cliente, exigidos pela empresa. É necessário que a satisfação esteja 
presente com o trabalhador, a fim de que ele conduza seu trabalho da melhor maneira 
possível. A satisfação pode ser definida de diferentes maneiras, como sinônimo de 
motivação, como uma atitude ou como estado emocional positivo (Martinez; Paraguay, 
2003). 

Muitos fatores contribuem para diminuir a satisfação no trabalho, por isso 
devem ser identificados e combatidos por meio de ações e políticas realizadas pela 
organização (Cavassani et al., 2006). A busca constante por um ambiente próprio e 
equilibrado para o trabalho é um, entre os tantos aspectos da qualidade de vida no trabalho, 
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não se limitando apenas em prevenir acidentes de trabalho, mas também propiciar uma 
realidade favorável para os colaboradores, como também para a organização. 

Existem muitas publicações que avaliam a satisfação e o estresse em diferentes 
profissionais de diferentes áreas, porém existem poucos estudos relacionados à satisfação 
de colaboradores em UAN. Desse modo, esse estudo teve como objetivo avaliar a 
satisfação e as variáveis que poderiam influenciar na percepção de satisfação dos 
colaboradores em uma UAN hospitalar da cidade de Pelotas - RS. 

 
METODOLOGIA 
 

Trata-se de um estudo do tipo transversal descritivo, onde foram avaliados 40 
colaboradores em uma UAN hospitalar, tipo auto-gestão, na cidade de Pelotas – RS, em 
julho de 2011. Aplicou-seu um questionário com os colaboradores que aceitaram participar 
da pesquisa e assinaram o termo de consentimento. O questionário que foi aplicado em 
local reservado individualmente, por entrevistador treinado, continha questões 
demográficas e de percepção da satisfação no trabalho. Os dados coletados foram 
tabulados no programa Microsoft Excel 2007®, analisados e descritos em percentual. O 
trabalho foi submetido ao comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Enfermagem da 
Universidade Federal de Pelotas, sob o nº de protocolo 033/2011. 
   
RESULTADOS E DISCUSSÕES 

  
A amostra foi composta por 40 colaboradores da UAN hospitalar. A amostra 

foi predominantemente feminina (95%) e a escolaridade média foi de 2º grau completo 
(68%).  É fundamental o cuidado com a qualidade de vida das mulheres que, geralmente 
realizam jornada dupla de trabalho, em casa com o serviço doméstico e no próprio ofício 
de trabalho, havendo dificuldades em conciliar as duas atividades (Stegall-Gomes; 
Mendes, 1995).  
 O resultado foi diferente do estudo de Cavalli e Salay (2007) que identificaram a 
maioria dos colaboradores com o ensino fundamental e não houve predominância entre os 
gêneros na atividade em UAN. O maior grau de escolaridade pode ser explicado pela 
exigência de melhor nível de conhecimento para o trabalho no hospital estudado, 
justificado pela complexa função de entender as prescrições de dietas e horários, 
auxiliando diretamente na recuperação de pacientes debilitados.  
       A maioria dos entrevistados trabalhava em período menor que um ano na 
função e na empresa (35%), o que indicou rotatividade significativa na UAN. Orellano e 
Pazelo (2010) relataram que a elevada rotatividade é considerada negativa, especialmente 
porque o rompimento das relações de emprego em geral, atribui custos para ambas as 
partes, empregado e empregador, podendo isso indicar uma excessiva falta de 
comprometimento entre eles. Em estudo realizado em serviços de alimentação na França e 
no Brasil, revelou que as características dos operadores nos dois países eram representadas 
por um panorama de baixo nível de escolaridade e altos índices de rotatividade, o que 
reflete na atratividade do setor e motivação dos colaboradores (Proença, 2009). 
 No presente estudo, 97,5% dos respondentes relataram gostar de sua função, 
assim como no estudo de Sasaki (2008), onde 75% e 84% dos colaboradores de duas UAN 
hospitalares relataram que estavam satisfeitos ou muito satisfeitos com suas funções.  
 Na Figura 1, é possível observar que os itens considerados mais importantes no 
local de trabalho em que se desenvolveu a pesquisa foram salário e respeito, igualmente 
com 27,5%, seguido de relacionamento pessoal (20%), reconhecimento (15%) e segurança 



no emprego (6%). O item menos citado como importante, foi trabalhar com alimentos 
(4%), mesmo considerando que a maioria dos colaboradores afirmou gostar de sua função.  
 Maluf (2003) avaliou o nível de satisfação de 70 colaboradores de uma UAN 
hospitalar, utilizando uma escala com grau de importância de 1 a 5 aos itens investigados. 
A variável considerada mais importante em relação ao trabalho foi o salário, seguido de 
respeito, os mesmos itens considerados mais importantes no presente estudo. No mesmo 
estudo, 88,7% dos colaboradores estavam satisfeitos com o salário e 91,3% dos 
colaboradores relatavam a importância do reconhecimento da chefia.  
 Ao serem questionados em relação à satisfação no trabalho na UAN hospitalar, 
77,5% (n=30) relataram satisfação com o local de trabalho, entretanto 22,5% (n=9) 
relataram insatisfação. Gomes e Miguez (2006) encontraram resultados semelhantes em 
estudo realizado em uma UAN hospitalar no Rio de Janeiro - RJ, onde 79,3% dos 
colaboradores estavam satisfeitos e 6,9% muito satisfeitos com seu trabalho, identificando 
como o pior fator de insatisfação a remuneração (58,6%).  

CONCLUSÃO 
 

Os resultados indicaram predominância do sexo feminino com grau de 
escolaridade médio entre os trabalhadores da UAN hospitalar. Apesar da significativa 
rotatividade, a maioria dos colaboradores gostava de sua função, mesmo que o item 
trabalhar com alimentos tenha sido considerado o menos importante no trabalho. Os itens 
considerados mais importantes no trabalho foram respeito e salário. Identificou-se que a 
satisfação está presente no trabalho desses colaboradores da UAN hospitalar.  

Sugere-se que pesquisas adicionais sejam realizadas em relação à satisfação dos 
colaboradores na produção de refeições, com vistas a identificar possíveis causas e propor 
melhorias. A satisfação e a qualidade de vida no trabalho é importante para a prevenção de 
possíveis problemas de saúde física e psíquica que possam ocorrer com o colaborador, 
assim como erros operacionais e contaminações no preparo das refeições, que poderão ter 
influência da insatisfação.  

 

 
 
Figura.1. Distribuição das variáveis consideradas mais importantes no trabalho pelos colaboradores de uma 
Unidade de Alimentação e Nutrição Hospitalar.  Pelotas, 2011. 
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RESUMO 
 
O único tratamento para a doença celíaca é a adesão a uma dieta isenta de glúten e um dos 
maiores problemas para os portadores da doença é a realização de refeições fora de casa. A 
avaliação do conhecimento acerca da doença celíaca por parte dos estudantes que atuarão nos 
serviços de alimentação é imprescindível para analisar o grau de adesão ao tratamento do 
celíaco ao se alimentar fora de casa. O objetivo do estudo foi avaliar o conhecimento sobre 
doença celíaca dos estudantes de um curso de Gastronomia oferecido no Rio Grande do Sul. 
O conhecimento dos estudantes foi avaliado através da aplicação de um questionário adaptado 
de Laporte (2008). Dos 36 estudantes, a maior parte se encontrava na faixa etária dos 15 aos 
24 anos e era do sexo feminino. Ao serem questionados acerca da doença, somente 25% 
disseram conhecer a doença. Dentre os estudantes que não a conheciam, 81,48% estavam no 
1º semestre. Ao serem indagados sobre quais alimentos podem desencadear a DC, nenhum 
dos estudantes respondeu corretamente a questão. Verificou-se também, que 52,77% dos 
entrevistados responderam que lavar os utensílios e utilizá-los para as preparações com e sem 
glúten não oferece risco à saúde dos celíacos. Com o intuito de poder atender aos portadores 
de DC, 88,88% dos alunos de gastronomia se dispõe a se informar mais sobre a doença para 
poder criar novos pratos isentos de glúten, seguido de observar as informações nos rótulos dos 
ingredientes e identificar os pratos com a composição de seus ingredientes. 
 
PALAVRA-CHAVE: doença celíaca, estudantes, gastronomia 
 
INTRODUÇÃO 
 

A doença celíaca (DC) pode ser definida como uma enteropatia que ocorre em 
indivíduos genéticamente suscetíveis, causada pela sensibilidade permanente ao glúten, 
proteína presente no trigo na forma de gliadina, no centeio na forma de secalina, na cevada na 
forma de hordeína e na cevada na forma de avenina (Fasano et al., 2003; Zarkadas et al., 
2006). Assim, a doença pode ser definida como um estado de resposta imunológica, tanto 
celular como humoral, ao glúten dos referidos cereais (Kotze, 2006). 

O portador da doença celíaca, ao ingerir alimentos que contenham glúten, acaba 
colaborando para o desencadeamento de uma resposta do sistema imunológico que danifica 
e/ou destrói as vilosidades que revestem o intestino delgado e que são responsáveis pela 
absorção da maioria dos nutrientes (NDDIC, 2008). 

A DC é comum em todo o mundo e afeta cerca de 1% da população (Fasano et al., 
2003). São vários os sintomas desencadeados pela doença e estes podem variar de pessoa para 
pessoa, podendo ser: diarréia, obstipação, distensão abdominal, excesso de gases, cólicas e 
vômitos (Silva, 1995). Segundo Pratesi e Gandolfi (2005), a DC não tratada manifesta-se 
através de anemia, dermatite herpetiforme, menarca tardia e menopausa precoce, infertilidade, 
abortos de repetição, hipertransaminasemia, depressão, sintomatologia neurológica 
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progressiva - principalmente ataxia e epilepsia associadas a calcificações cerebrais -, 
osteoporose e hipoplasia do esmalte dentário.  

Atualmente, o único tratamento para a doença celíaca é a adesão a uma dieta 
isenta de glúten. Deste modo, um estudo realizado no Canadá, em 2002, mostrou que um dos 
maiores problemas para os portadores da doença era a realização de refeições fora de casa 
(Zarkadas et al., 2006). 

Por ser uma substância elástica, o glúten se torna responsável pela parte estrutural 
da maioria das massas alimentícias. Além disso, as proteínas que o compõem são a base da 
utilização da farinha de trigo na preparação de alimentos. Isso se deve à funcionalidade dessas 
substâncias, que interferem na qualidade sensorial e, assim, na aceitação dos alimentos 
(Araújo et al., 2010). 

Desse modo, esses cereais e seus derivados podem ser adicionados durante o 
preparo dos alimentos nos serviços de alimentação e, ainda, é possível que ocorra a 
contaminação cruzada de farinha dos cereais que contém glúten com os alimentos, ocorrendo 
através do ambiente, dos manipuladores e dos utensílios utilizados (Araújo et al., 2010). Por 
isso, a adesão à dieta isenta de glúten implica em uma mudança no estilo de vida e requer 
determinação e cuidados dos pacientes e de seus familiares.  

A alimentação fora de casa é dificultada pelo fato do paciente não ter informações 
suficientes e confiáveis sobre o conteúdo do alimento adquirido. Isso pode interferir na vida 
social do paciente, que estará restrito a alimentação domiciliar.  

A avaliação do conhecimento acerca da doença celíaca por parte dos profissionais 
e estudantes que atuam ou irão atuar nos serviços de alimentação é imprescindível para 
analisar o grau de informação e possibilidade de adesão ao tratamento do celíaco ao se 
alimentar fora de casa. Diante do exposto, o presente estudo teve como objetivo avaliar o 
conhecimento sobre doença celíaca dos estudantes de gastronomia de um curso oferecido no 
Rio Grande do Sul. 
 
MATERIAL E MÉTODOS 
 

O conhecimento sobre doença celíaca dos estudantes do curso de gastronomia de 
uma universidade do Rio Grande do Sul, foi avaliado através da aplicação de um questionário 
de múltipla escolha, adaptado de Laporte (2008). O questionário continha questões sobre 
características sócio-demográficas e DC. 

As questões 3, 9, 10, 11, 13, e 14, presentes no questionário de Laporte, foram 
adaptadas, e as questões 4, 12, 16, 17 e 18 foram excluídas. Duas novas questões foram 
criadas: com relação à utilização dos mesmos utensílios, mesmo depois de lavados, para a 
produção de alimentos com e sem glúten, e sobre a área de produção dos alimentos sem 
glúten ser separada ou não dos demais alimentos. 

Ao todo, fizeram parte da pesquisa 36 alunos que estavam entre o 1º e o 3º 
semestre do curso de gastronomia. Antes da entrevista, foi esclarecido o objetivo da mesma e 
a segurança em relação aos dados obtidos e sua forma de divulgação, sem exposição dos 
participantes de forma individual ou que permitisse sua identificação. 

Os alunos que tiveram interesse em participar foram até a sala de entrevista, onde 
a aplicação do questionário só ocorreu mediante assinatura do entrevistado no Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 



 

Dos 36 indivíduos entrevistados a maioria (66,66% / n=24) se encontrava na faixa 
etária dos 15 aos 24 anos, sendo 66,66.% (n = 24) do sexo feminino. Do total de estudantes, 
72,22% (n = 26) se encontravam no 1º semestre letivo e 27,77% (n = 10) no 3º semestre.  

Ao serem questionados acerca da DC, somente 25% (n=9) dos universitários de 
gastronomia disseram conhecer a doença. Dentre os estudantes que não a conheciam, 81,48% 
(n=22) estavam no 1º semestre, demonstrando uma grande diferença do conhecimento da 
doença de acordo com o semestre em que se encontravam. Apesar de 75% dos entrevistados 
informarem que não sabiam o que era a DC, 44,44% (n=16) do total de estudantes 
responderam que era a intolerância ao glúten e o tratamento era feito através da retirada do 
glúten da alimentação. Quando comparado ao trabalho realizado por Laporte (2008) com 30 
chefes de cozinha, a proporção dos avaliados que disseram conhecer a DC foi de 30% (n=9), 
evidenciando pouca diferença entre os dois estudos. 

Ao serem indagados sobre quais alimentos podem desencadear a DC, nenhum dos 
estudantes respondeu corretamente a questão (optando somente pelos itens trigo, centeio e 
cevada), 52,77% (n=19) não souberam responder a esta questão e a opção mais votada foi o 
trigo com 41,66% (n=15), assim como no resultado obtido por Laporte, seguido da aveia 
(27,77%).  

Em relação à utilização da farinha de trigo nas preparações, o mais lembrado foi o 
bolinho frito com 94,44% (n=34), seguido do empanado com 88,88% (n=32) e do molho 
branco com 66,66% (n=24). Dos 36 estudantes que responderam a questão sobre a 
reutilização de óleo entre os alimentos com e sem farinha de trigo, 83,33% (n=30) 
responderam que o óleo deve ser distinto entre esses alimentos. Além disso, 47,22% (n=17) 
acham que a chapa utilizada pode ser a mesma para todos os grelhados, e o mesmo número de 
estudantes acham que a chapa não deve ser a mesma. Tais procedimentos são determinantes 
para que uma possível contaminação cruzada ocorra ou não, o que colocaria em risco o 
tratamento do paciente. 

Entre os estudantes, somente 13,88% (n=5) afirmam já ter sido questionados a 
respeito da forma de preparo dos alimentos por um portador da doença celíaca. Dos 
entrevistados, 94,44% (n=34) consideraram importante observar a informação “contém ou 
não contém glúten” presente nos rótulos. Destes, 91,17% (n=31) informou que posteriormente 
utilizará esta informação para distinguir os pratos sem glúten do seu cardápio. Esse resultado 
demonstra grande interesse por parte dos estudantes em auxiliar o tratamento de seus 
prováveis e futuros clientes, diferente do que foi constatado por Laporte, onde 76,67% dos 
chefes de cozinha disseram não observar esta informação nos rótulos. 

Verificou-se também, que 52,77% (n=19) dos entrevistados responderam que 
lavar os utensílios e utilizar os mesmos para as preparações com e sem glúten não oferece 
risco à saúde dos celíacos, seguido dos 25% (n=9) que disseram não saber e apenas 19,44% 
(n=7) mostraram saber que tal fato pode oferecer risco à saúde do paciente. Quanto ao local 
de confecção da alimentação, 63,88% (n=23) dos entrevistados indicaram saber que a 
produção dos alimentos sem glúten deve ocorrer em área separada. Estar ciente de que tais 
atos determinarão a qualidade do alimento produzido é de extrema importância para a 
formação de futuros chefes de cozinha. 

Constatou-se ainda que 97,22% (n=35) dos estudantes de gastronomia acreditam 
que o conhecimento acerca da DC é importante e que deve haver mudanças nas preparações 
para ofertar alimentos sem glúten em restaurantes. Para poder atender aos portadores de DC, 
88,88% dos alunos de gastronomia se dispõe a se informar mais sobre a doença para poder 
criar novos pratos isentos de glúten, seguido de observar as informações nos rótulos dos 
ingredientes (72,22%) e identificar os pratos com a composição de seus ingredientes 
(69,44%). 



 

 
 
 

CONCLUSÃO 
 

Embora a prevalência do conhecimento quanto aos alimentos que podem 
desencadear a DC tenha sido baixa, os estudantes demonstraram interesse no esclarecimento 
acerca da doença, mostrando consciência por parte dos universitários do importante papel que 
poderão desempenhar para a saúde e bem estar dos futuros clientes. Esse fato favorece a 
inclusão do conhecimento sobre a DC ao longo do curso de gastronomia. O aprendizado sobre 
a doença deve ser estimulado para que haja uma conscientização por parte destes profissionais 
a fim de criarem novos pratos e incentivarem a inclusão social desses pacientes. 
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RESUMO 
O esforço pela busca de ter funcionários motivados deve ser constante em uma 
organização. Os gestores podem contribuir e muito para alcançarem um ambiente mais 
agradável, proporcionando aos funcionários condições de crescimento profissional, 
respeito pelo ser humano, harmonia, entendimento da equipe, entre outros. O objetivo do 
estudo foi identificar os fatores que caracterizam o gestor nutricionista como agente 
motivador em uma Unidade de Alimentação e Nutrição - UAN. A metodologia utilizada 
foi constituída de duas partes: levantamento de dados e pesquisa de campo, que 
compreendeu a aplicação de questionários com perguntas, que facilitassem identificar no 
perfil dos gestores nutricionistas características de agentes motivadores. Participaram da 
pesquisa Nutricionistas e colaboradores, aletoriamente selecionados. A pesquisa foi 
desenvolvida em uma Unidade de Alimentação e Nutrição institucional identificada como 
P. Ao final, os pesquisadores, concluíram que foram identificados atributos vinculados a 
motivação na atitude dos gestores nutricionistas e que estes conseguem transmitir aos 
colaboradores este estímulo mantendo um ambiente adequado e satisfatório no setor de 
trabalho. 
Palavras-chave: motivação, gestão de pessoas, unidade de alimentação e nutrição. 
 
INTRODUÇÃO 
A motivação é o resultado dos estímulos que agem com força sobre os indivíduos levando-
os a uma ação específica. A motivação também é responsável pela intensidade, direção e 
persistência dos esforços de uma pessoa em relação ao alcance de uma meta. Este estímulo 
pode ser externo ou proveniente do próprio organismo, ligado a um desejo intrínseco 
(Maitland 2002; Maslow, 1970, Robbins, 2005).  
O ser humano não é um ser estático, ele está em permanente movimento de construção e 
renovação de si mesmo, impulsionado por desejos e necessidades a fim de garantir não só a 
sua sobrevivência, mas a sua identidade humana. Dessa forma o homem tende a se impor 
novos desafios em busca de realizações pessoais (Bergamini,1997). 
Segundo Maslow (1970), as pessoas possuem necessidades independentes que assumem 
formas e expressões variadas. É preciso conhecer as necessidades humanas para melhor 
compreender o comportamento humano e desta forma utilizar a motivação como poderoso 
meio de melhorar a qualidade de vida dentro das organizações. 
Segundo GIL (2001), a teoria de Maslow é importante para o ambiente de trabalho, pois 
ressalta que as pessoas não necessitam apenas de recompensas financeiras, mas também do 
respeito e cooperação dos outros. Desta maneira, os administradores, ao criarem condições 
de trabalho, distribuir tarefas e definirem a estrutura organizacional, precisam considerar a 
hierarquia das necessidades para obter melhores resultados com a ação de seus 
empregados. 
A hierarquia das necessidades de Maslow se define da seguinte forma: no nível inferior (1) 
da pirâmide estão as necessidades fisiológicas (básicas), como a fome e sede. No nível dois 
(2), estão as necessidades de segurança. No nível três (3) as necessidades afetivo-sociais. 
No nível quatro (4) as necessidades de auto-estima. O último nível cinco (5) estão 
relacionadas às necessidades de auto-realização (Chiavenato, 2008).  
Herzbeg (1997), apresenta fatores motivacionais e higiênicos relacionados à motivação 
humana. Os motivacionais estão relacionados ao trabalho e as realizações no trabalho, tais 
como: o trabalho em si, realização, reconhecimento entre outros. Os higiênicos são 
relacionados ao contexto de trabalho e ao ambiente, são eles as condições de trabalho, 
salário, relação com o supervisor entre outros. 



O processo de trabalho do gestor Nutricionista de UAN é complexo e extremamente 
dinâmico em decorrência das mudanças impostas pelo mercado, sociedade e órgãos 
reguladores (Analoni, 1999). 
Os gestores das UAN devem se preocupar não só com a qualidade do alimento pronto, mas 
também com os fatores que podem interferir nesta qualidade, desde a escolha e o 
fornecimento da matéria-prima, perpassando pelas condições físico-funcionais, gestão de 
processos e de pessoas. Sendo assim, é necessário que os colaboradores sejam pessoas 
qualificadas e motivadas para garantir a produção de refeições seguras no aspecto 
microbiológico, equilibradas do ponto de vista nutricional e com qualidade sensorial 
desejável (Aguiar, 2003). 
Na gestão dos trabalhadores cabe ao gestor nutricionista organizar, conduzir, definir 
competências, controlar e motivar os colaboradores no exercício de suas funções com 
eficiência e eficácia, a fim de que os objetivos organizacionais estabelecidos sejam 
alcançados (Teixeira et al., 2007).  
Sendo assim, este trabalho teve por objetivo identificar atitudes que indicam características 
relativas à motivação do gestor  nutricionista na realização do seu trabalho e na condução 
dos colaboradores na Unidade de Alimentação e Nutrição. 
 
METODOLOGIA 
A metodologia científica utilizada foi a indutiva monográfica, constituída de duas partes: 
levantamento de dados e pesquisa de campo. 
O levantamento de dados foi feito através da pesquisa bibliográfica em livros, revistas, 
artigos, pesquisas, publicações avulsas e outros considerados necessários. A pesquisa de 
campo foi realizada, no mês de julho de 2010, através da aplicação de questionários 
fechados, de auto-resposta, elaborado a partir das seguintes variáveis: competência 
profissional, conduta pessoal, motivação intrínsica e a relação com o outro entre outras 
(Maslow, 1970; Herzbeg, 1997). Os questionários foram elaborados com quatro opções de 
respostas que variou de nunca a sempre (Gil, 2008).  A amostragem utilizada foi aleatória 
simples. Três gestores e 20 colaboradores participaram da pesquisa (Lakatos, Marconi, 
2008). A UAN P pesquisada é administrada pelo poder público e possui um quadro de 62 
funcionários.  
Mediante aos dados obtidos, foi realizada a análise estatística dos questionários aplicados 
através de uma planilha criada no Microsoft Office Excel 2003 para interpretação dos 
mesmos.  
O projeto de pesquisa foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
Faculdade de Medicina do Hospital Universitário Antônio Pedro, número de registro CDD 
658.315. 
 
RESULTADOS 
Na pesquisa realizada com os Nutricionistas os resultados demonstram que na categoria 
competência profissional 100% dos nutricionistas responderam que estão atentos aos 
colaboradores e reconhecem o trabalho da equipe, muito embora 66% nunca estejam 
satisfeitos com o próprio trabalho e 33% às vezes se sentem satisfeitos.  
Na conduta pessoal, 66% dos gestores nutricionistas responderam que sempre têm ideias 
inovadoras e 33% raramente às possui. Em relação ao incentivo do desenvolvimento 
profissional dos colaboradores, 66% dos nutricionistas responderam que raramente 
incentivam os colaboradores e 33% às vezes. Estes resultados podem estar relacionados à 
insatisfação pessoal com o próprio trabalho e certa dificuldade em inspirar seus 
colaboradores a se motivarem em relação às tarefas desenvolvidas 



Na categoria motivação intrínseca, 99% respondeu que às vezes ou sempre expressa 
satisfação quando os colaboradores correspondem as expectativas profissionais. Em 
relação à motivação pessoal dentro da equipe 66% dos entrevistados afirmaram que nunca 
ou raramente estão e 33% sempre estão motivados. No que se refere às expectativas no 
trabalho, 66% dos profissionais de nutrição responderam que sempre as possui e 33% às 
vezes dispõe desse parâmetro. Em relação ao feedback dado aos colaboradores sobre a 
realização de suas atividades 66% dos gestores responderam que raramente o fazem, e 33% 
nunca fazem. No item que tratou da oferta de planos de desenvolvimento para os gestores, 
100% dos entrevistados afirmaram que esses benefícios nunca são proporcionados pela 
empresa. 
Em relação à categoria relação com o outro, 66% dos gestores responderam que sempre se 
interessam em saber notícias sobre a saúde do colaborador e de sua família e 33% às vezes 
se interessam. No que diz respeito ao incentivo de crescimento 100% dos entrevistados 
responderam que sempre promovem o crescimento e desenvolvimento dos colaboradores 
no trabalho.  
 
No questionário respondido pelos colaboradores os resultados foram: na categoria 
competência profissional, 80% dos entrevistados responderam que os gestores sempre 
estão ou as vezes estão atentos a presença dos mesmos no local do trabalho. Os resultados 
apontam que os gestores percebem a ausência do colaborador indicando capacidade de 
percepção e concentração dos mesmos no local de trabalho. Em relação ao gestor estimular 
e fixar metas para crescimento profissional do colaborador, 70% respondeu que os gestores 
nunca estimulam, 20% sempre estimulam, 10% raramente ou vezes estimulam.  
Em relação à categoria conduta pessoal, 90% dos colaboradores afirmaram que os gestores 
nunca ou raramente possuem ideias inovadoras e 10% sempre possuem. Os resultados 
apontam nos gestores dificuldades na capacidade de inovar.  Em relação ao horário de 
chegada ao trabalho, 90% respondeu que os gestores sempre chegam cedo. É possível 
notar resultados satisfatórios quanto à pontualidade o que pode indicar boa conduta e 
preocupação com as atividades que realizam. Em relação á positividade e motivação, 40% 
respondeu que os gestores nunca ou raramente iniciam seu trabalho de forma positiva e 
motivada, 60% às vezes ou sempre iniciam. Podemos perceber que na perspectiva dos 
colaboradores, parte destes profissionais não iniciam suas tarefas de maneira motivada e 
não apresentam criatividade.   
Na categoria motivação intrínseca, 55% respondeu que nunca ou raramente são 
reconhecidos pelas suas habilidades e competências no trabalho por parte dos gestores,  
30% às vezes e 15% sempre são reconhecidos por suas habilidades. No que se refere ao 
estímulo do trabalho em equipe, 55% respondeu que sempre ou às vezes existe o estímulo 
por parte dos gestores enquanto 40% respondeu que os gestores nunca ou raramente os 
estimulam. Quanto à satisfação demonstrada pela chefia quanto à realização de um bom 
trabalho 60% sempre ou às vezes percebe a satisfação, enquanto 40% respondeu que nunca 
ou raramente percebe satisfação. No que diz respeito à realização de treinamentos no setor 
de trabalho 80% dos gestores nunca o realizam, 15% raramente e 5% sempre o fazem. No 
que se refere ao incentivo por promoção por merecimento 85% dos entrevistados 
responderam que os gestores nunca ou raramente incentivam, somente 15% sempre ou às 
vezes e 5% incentivam.  
Na categoria relação com o outro, 60% dos entrevistados responderam que os gestores 
nunca ou raramente resolvem problemas na equipe de forma rápida e direta, e 40% sempre 
ou às vezes e 30% sempre resolvem. No que se refere ao reconhecimento do trabalho 
individual por parte das chefias, 50% respondeu que nunca ou raramente são reconhecidos 
e 50% sempre ou às vezes recebem este reconhecimento. Neste item 55% respondeu que o 



gestor se preocupa com o mesmo e sua família, enquanto 45% respondeu que nunca ou 
raramente o gestor possui este interesse. Quanto às festas comemorativas 60% respondeu 
que o gestor nunca ou raramente proporciona este tipo de evento para a equipe. 
 
CONCLUSÃO 
Com os resultados obtidos concluímos que apesar da categoria motivação intrínseca não 
fazer parte do perfil dos gestores nutricionistas da UAN P estes possuem motivação, pelo 
fato de apresentarem algumas características relevantes, tais como: perceber a ausência do 
colaborador, reconhecer o trabalho da equipe, possuírem ideias inovadoras, entre outras, 
apontando desta forma a presença das demais categorias essenciais: competência 
profissional, conduta pessoal, e relação com o outro. 
Em relação aos colaboradores, os dados indicam insatisfação em relação a vários aspectos 
considerados fatores motivacionais, tais como competência profissional, uma vez que nesta 
perspectiva o gestor não apresenta característica de estimular e fixar metas; na conduta 
profissional, pois as ideias criativas e a motivação em geral não são frequentes.  A relação 
com o outro também não é fácil uma vez que os gestores não procuram resolver problemas 
de forma rápida e objetiva na equipe e não realizam festas comemorativas, embora se 
interessem em saber o motivo da ausência do colaborador no setor de trabalho. 
Através dos resultados obtidos com a realização da pesquisa é possível afirmar que os 
gestores possuem pouca habilidade para o item motivação em relação ao seu próprio 
trabalho e a condução da equipe. Este resultado foi relevante nas respostas dos 
colaboradores em relação aos gestores e nas contradições observadas entre as respostas dos 
gestores e dos colaboradores.  
É importante sublinhar a importância de estudos desta natureza na gestão de UAN, uma 
vez que o mundo do trabalho contemporâneo exige cada vez mais de seus gestores 
condutas e atitudes que promovam a interrelação, a valorização e a motivação da equipe de 
trabalho, a fim de que a organização se torne cada vez mais competitiva e atraente aos 
clientes e colaboradores. 
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RESUMO 
O desperdício de alimentos é um dos maiores problemas enfrentados no Brasil hoje em dia. 
Em uma Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN) é função do profissional nutricionista 
estar atento ao desperdício produzido, e uma das alternativas seria a implementação de 
novas preparações com partes comestíveis dos alimentos que geralmente são desprezadas. 
O objetivo deste trabalho foi avaliar a possibilidade do aproveitamento integral de um 
alimento oferecido nas refeições em uma UAN hospitalar. Para a realização da pesquisa, 
foi realizada uma análise no cardápio mensal, selecionou-se a fruta de maior consumo e 
após preparou-se a geléia com a casca da banana. Com a aplicação da Ficha Técnica de 
Preparação pode-se observar o fator de correção, fator de cocção e os nutrientes da casca 
da banana. Verificou-se que de uma preparação com 1.750g somente 650g refere-se a fruta 
em si, sendo assim 63% do peso líquido inicial da preparação (casca da banana) é jogado 
fora. A aceitabilidade da geléia de banana pelos entrevistados foi de 100%, sendo que a 
maioria (90%) desconheciam ou não elaboravam receitas com cascas, talos e outras partes 
desprezadas de alimentos. Percebe-se a importância do profissional nutricionista no 
acompanhamento da elaboração de receitas evitando o desperdício e sua habilidade em 
desenvolver novos pratos com aproveitamento integral dos alimentos. 
Palavras-Chave: desperdício; aproveitamento de alimentos; unidades de alimentação e 
nutrição. 

1 INTRODUÇÃO 
 
O desperdício de alimentos pode ocorrer devido uma série de fatores, tais como: 

planejamento inadequado de refeições, preferências alimentares, treinamento dos 
funcionários para produção e porcionamento dos alimentos. A padronização de porções 
alimentares dietéticas é um processo de pesquisa e avaliação individual do cliente/paciente, 
a fim de garantir as quantias adequadas e se acredita que isso implique em melhor 
qualidade do serviço, além de melhor atenção nutricional (1). 

As Unidades de Alimentação e Nutrição (UANs) são unidades que pertencem ao 
setor de alimentação coletiva, com a finalidade de administrar a produção de refeições 
nutricionalmente equilibradas com bom padrão higiênico-sanitário para consumo fora do 
lar, que possam colaborar para manter ou recuperar a saúde dos indivíduos, e ainda, 
auxiliar no desenvolvimento de hábitos alimentares. Atendem clientela definida e podem 
estar situadas em empresas, escolas, universidades, hospitais, asilos, orfanatos, dentre 
outras instituições (2). 



Em se tratando de hospitais o fornecimento de alimentos destina-se ao preparo de 
dietas especializadas com objetivo de recuperação e tratamento dos pacientes. Um dos 
objetivos principais das UAN’s é o fornecimento de alimentação adequada, balanceada e 
segura (3). 

Aproveitar os ingredientes além de politicamente correto, é indicado por vários 
nutricionistas e chefs que inventam preparações para utilizar as partes menos nobres dos 
alimentos, garantindo receitas mais saudáveis e nutritivas. Entre os alimentos que podem 
ser aproveitados estão couve-flor, brócolis, beterraba, melancia, maracujá, melão, abóbora, 
maçã, abacaxi, banana, laranja, entre outros (4).  

O objetivo deste estudo foi avaliar a possibilidade do aproveitamento integral de 
um alimento servido em uma UAN hospitalar. 

 
2 METODOLOGIA 

 
O trabalho foi realizado em um restaurante de uma Unidade Hospitalar, da região 

do Vale do Itajaí. Este estabelecimento é gerenciado por meio de sistema do tipo auto-
gestão sendo servidas diariamente cerca de 130 refeições entre pacientes, acompanhantes, 
e usuários do restaurante. A pesquisa foi realizada somente com usuários do restaurante. 
Salienta-se que o responsável pela instituição assinou o termo de consentimento livre e 
esclarecido. 

O alimento escolhido foi à banana e para o acompanhamento da preparação da 
geléia de casca de banana, foi aplicada a Ficha Técnica de Preparo (FTP). Para a pesagem 
do alimento foi utilizada a balança da marca Micheletti, com peso máximo de 200kg  e 
mínimo de 1kg, precisão de 0,05Kg. 

A geléia foi preparada 4 horas antes de servir utilizando-se 20 cascas de banana 
nanica. As cascas foram lavadas em água quente e colocadas para cozinhar junto com três 
copos de água durante 40 minutos, depois de cozidas, foram batidas no liquidificador e 
colocadas em uma panela junto com quatro xícaras de açúcar e suco de um limão médio ( 3 
colheres). Após, misturou-se até virar um creme e deixou-se cozinhar até soltar da panela. 
Incluiu-se na receita uma colher de chá de canela em pó. A geléia depois de pronta foi 
retirada da panela, disposta em um recipiente e levada para resfriar.  

A geléia foi servida com torradas para 40 colaboradores de um dos turnos da 
unidade. Para a avaliação da aceitabilidade, foi aplicado um questionário. 

Os dados encontrados na pesquisa foram tabulados e processados no programa 
Microsoft Office Excel

@
 2007. 

Para avaliar a composição da banana foi utilizado a Tabela de Composição dos 
Alimentos (5) e a casca da banana foi avaliada de acordo com Gondim et al. (6), que 
analisou em seu trabalho a composição centesimal de minerais em cascas de frutas.  
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Calculando o FC da banana tem-se 2,59. Logo, observando a tabela 1, onde o 
cálculo do FC foi realizado com a casca da banana (FC = 1,50) e retirou-se a banana para 
outras preparações, verifica-se o grande desperdício deste produto quando se despreza a 
casca.  

A banana utilizada foi do tipo nanica, o preço do quilo foi de R$ 3,99. É importante 
destacar que de 1.750g de banana somente 650g refere-se a fruta em si, ou seja, 1.100g 
(63%) do produto é jogado fora. Sabendo que 1.100g da banana representam R$ 2,51 e que 
poderia ser utilizada em outras preparações, quando se compara o preparo de uma geléia de 
banana utilizando somente a fruta (37%), teria-se este valor sendo jogado fora em cada 



preparação. Na tabela 2, verifica-se o valor da porção individual de R$ 0,20 e da 
preparação R$ 7,28.  

Observa-se no quadro 1 a comparação dos nutrientes presentes na banana 
comparados com a casca da banana segundo Gondim et al. (2005). 

Comparando a fruta com a casca, pode-se verificar que a casca da banana, 
apresenta maiores quantidades de proteínas, fibras, cálcio, ferro, magnésio e zinco, todos 
nutrientes importantes na alimentação. Já o sódio, que é um nutriente que dependendo da 
saúde do indivíduo deve ser controlado, está maior na casca da banana comparada à fruta 
(7). Os carboidratos, que também merece atenção principalmente para as pessoas que 
apresentam hiperglicemia ou mesmo possuem Diabetes Mellitus (8), a casca de banana 
possui uma quantidade muito inferior deste nutriente, podendo ser recomendada para estes 
casos. Em relação às calorias, a casca da fruta apresenta 62% a menos do que a parte 
comestível da fruta. 

A aceitabilidade da geléia de banana pelos entrevistados foi de 100%, sendo que a 
maioria (90%) desconhecia ou não elaboravam receitas com cascas, talos e outras partes 
desprezadas de alimentos. 
 
4 CONCLUSÕES 
 

Com este estudo confirma-se a importância do nutricionista em estar atento ao 
desperdício de alimentos provenientes de sobras, restos e rejeitos de muitos alimentos que 
poderiam ser utilizados e que muitas vezes por falta de estudos e pesquisas são 
desprezados, aumentando o desperdício de alimentos. Sem contar a importância deste 
profissional no processo de educação nutricional, onde por meio de campanhas educativas 
pode incentivar e desmistificar o uso destes alimentos como alternativa saudável e de 
menor custo.  
 Sendo assim, caso a preparação fosse implantada na UAN estudada, juntamente 
com a educação dos manipuladores, além de reduzir os custos para a unidade aproveitando 
maior parte da matéria prima, forneceria mais nutrientes aos comensais, com uma 
preparação com custo baixo e mais saudável. 

Com a discussão atual sobre a sustentabilidade e o comportamento das pessoas na 
busca da redução do desperdício, é fundamental que o nutricionista nas UAN’s 
desempenhe o seu papel na busca de opções criativas, atrativas e com melhor valor 
nutricional, reduzindo o desperdício de alimentos. A preparação foi sugerida, porém não 
foi adicionada ao cardápio. 
 
Tabela 1. Registro de dados da preparação: peso líquido final dos ingredientes e valor de 
macronutrientes e quilocalorias (kcal). 
Ingredientes  PL fin (g) Calorias CHO (g) PTN (g) LIP (g) REF.  
Casca da banana 1.100,0 390,50 54,01 18,59 10,89 Gondim et al.  
Açúcar 105,0 406,35 104,48 0 0 TACO  
Canela em pó 0,30 0 0 0 0 ------  
Limão 0,20 0,04 0 0,01 0 TACO  
TOTAL  158,49 18,60 10,89             
Sub-total de calorias proveniente dos 
macronutrientes 

x 4 
633,96 

x 4 
74,4 

x 9 
98,01 

   

Total de calorias da preparação 806,37    
 



Tabela 2. Registro de peso bruto per capita de cada ingrediente e o preço de cada 
ingrediente para cálculo de previsão de compras e do valor da porção individual da 
preparação. 

Ingredientes     
Peso bruto da 
preparação 
(g/ml/un.) 

Preço do kg, litro 
ou unidade do 
ingrediente 

Peso bruto 
per capita 
(porção) 

Valor unitário 
do ingrediente 
(R$) 

Banana  1.750 3,99 47,3 0, 189 
Açúcar 105 2,87 2,84 0, 008 
Canela em pó  0,3 1,15 0, 01 0, 000 
Limão  0,8 1 0, 02 0, 000 

TOTAL    0,197 
 
PARÂMETRO BANANA CASCA DA BANANA 
Lipídeos (g)  0,1 0,99 
Proteínas (g) 1,4 1,69 
Fibras (g) 1,9 1,99 
Carboidratos (g) 23,8 4,91 
Calorias (Kcal) 92 35,30 
Cálcio (mg) 3 66,91 
Ferro (mg) 0,3 1,26 
Sódio (mg) <0,4 54,27 
Magnésio (mg) 28 29,96 
Zinco (mg) 0,2 1,00 
Cobre (mg) 0,10 0,10 
Potássio (mg) 376 300,92 
Quadro 1.  Comparação do teor de nutrientes da banana com a casca. 
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A presença de agentes infecciosos de origem fecal em alimentos ingeridos crus representa 
alto risco à saúde humana, podendo torna-se um veículo de transmissão de bactérias. O 
presente artigo teve como objetivo avaliar os aspectos microbiológicos de saladas cruas 
servidas em restaurantes selfservices de Teresina – PI, no período de março de 2012. 
Foram coletadas 4 amostras de saladas cruas em diferentes restaurantes. A pesquisa 
microbiológica baseou-se na técnica de tubos múltiplos para bactérias do grupo coliformes 
totais e fecais, sendo desenvolvidas em duplicata, e a avaliação realizada através do 
Número Mais Provável (NMP).As análises microbiológicas das saladas cruas apresentaram 
baixos padrões higiênicos, indicados pela presença decoliformes fecais, com valores 
superiores aos limites estabelecidos pela legislação vigente para hortaliças, que é de 10²  
NMP/g. Considerando os resultados obtidos, evidencia-se a necessidade extrema da 
higienização das hortaliças que compõe essas saladas cruas, como também, medida de 
segurança e qualidade quanto à manipulação e conservação da mesma. 
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INTRODUÇÃO 
 

 

 As hortaliças ingeridas cruas fazem parte de um importante grupo responsável 
por doenças transmitidas por alimentos,devido ao fato de não passarem por processos de 
cocção, quando ingeridas sem higienização adequada. Cultivada com água de irrigação 
não tratada ou proveniente de fontes não seguras, contribui para a transmissão de 
microrganismo e parasitas1.  
 A principal contaminação por enteroparasitas dar-se, principalmente, no uso de 
água contaminada por material fecal de origem humana utilizada na irrigação de hortas. 
Outras formas seriam a contaminação do solo por uso de adubo orgânico com dejetos 
fecais, o contato das hortaliças com animais como aves, moscas e ratos, e também a 
forma inadequada como as hortaliças são manuseadas e transportadas2. 
 A análise microbiológica e parasitológica é utilizada para identificar as bactérias 
da família Enterobacteraceae e parasitas intestinais do homem através da pesquisa das 
diferentes formas infecciosas que são liberadas nas fezes, tornando-se assim de grande 
importância para a Saúde Pública, devido a fornecer dados do estado de higiene das 
hortaliças permitindo assim o controle das condições que foram cultivadas, 
armazenadas e preparadas para o consumo3. 
 A relação alimento – saúde é, portanto, de grande relevância, mostrando a 
necessidade de desenvolver programas que visam difundir conhecimento que protejam a 
população através da orientação aos profissionais do ramo de alimento, quanto aos 
riscos inerentes ao consumo alimentar. Os procedimentos preconizados para garantir um 
alimento de boa qualidade e higiênico- sanitários, difundidos através de programas de 
educação, são aplicados no preparo profissional quanto no domiciliar, contribuindo para 
a promoção de saúde e para a melhoria de qualidade de vida do indivíduo e da 
coletividade4. 
 Devido ao aumento do consumo de saladas cruas em restaurantes selfservice de 
Teresina – PI verifica-se a necessidade de analisar o seu aspecto microbiológico em 
saladas cruas além de avaliar a qualidade da mesma no que se refere á higiene de 
hortaliças que serão consumidas e algumas patologias que podem ser contraídas pelas 
mesmas, por contaminação de coliformes fecais e coliformes totais. 
 
METODOLOGIA 
 
 Foram coletados 4 amostras de saladas cruas prontas para o consumo humano 
que estavam sendo  comercializadas nos restaurantes de zonas diferentes de Teresina, 
onde esses foram escolhidos aleatoriamente por sorteio. As amostras foram compradas e 
armazenadas em sacos plásticos esterilizados, fechados e transportados dentro de caixas 
isotérmicas com gelo, para manter a temperatura de refrigeração e evitar qualquer 
alteração no período da coleta, até a chegada ao laboratório de Microbiologia de 
Alimentos da Faculdade Santo Agostinho. No momento da aquisição das amostras 
foram avaliados alguns fatores relacionados á forma de distribuição e comercialização 
das saladas sendo verificados por meio de check-list onde foram observados alguns 
aspectos do ambiente interno de cada restaurante. 

Foram realizadas as análises microbiológicas para a estimativa do Número Mais 
Provável (NMP) de coliformes fecais e coliformes totais para uma melhor avaliação das 
condições higiênico sanitárias das amostras.   
 Para as análises de coliformes totais e fecais foram feitas trêsdiluições das 
amostras, utilizando-se 25 gramas de cadaamostra de saladas cruas, material esse que 



foi diluído em 225 ml de água peptonada a 0,1% esterilizada e posteriormente 
homogeneizados no interior de um erlenmeyer, obtendo-se assim a diluição de 10−1. A 
partir dessa diluição, foram feitas diluições em série até a obtenção da diluição10−3, 
sempre transferindo-se 1 ml de cada diluição para tubos esterilizados contendo 9 ml de 
solução salina. 
 Na análise de coliformes, foi usada atécnica dos tubos múltiplos, utilizando 
caldo lactosado com tubo de Durhan invertido como teste presuntivo. Dos tubos 
positivos no teste presuntivo, indicado pela presença de gás no tubode fermentação 
(Durhan), foi realizada a confirmação de coliformes totais através de repicagem para 
tubos contendo caldo verde brilhante lactose bile, seguida de incubação em estufa por 
24-48 horas a 35 °C. 
 Posteriormente foi realizada a confirmação de coliformes fecais através da 
repicagem em caldo Escherichiacoli (EC) com incubação em banho–maria por 24-48 
horas a 45°C. Após o período de incubação, foi realizada a leitura dos tubos positivos e 
o número mais provável (NMP).	  Os resultados obtidos foram analisados com o auxilio 
do programa Microsoft Excel 2010. 
 
RESULTADOS E DISCUSÃO  
 
 A coleta foi realizada com amostras de saladas cruas de 4 restaurantes 
localizados na cidade de Teresina-PI sendo dois na zona sul e dois na zona norte, que 
serviam diariamente cerca de 200 refeições no almoço. Destes foram realizadas uma 
coleta em cada. 
 Na legislação brasileira não há limites de contagens de coliformes totais, porém 
considerando os resultados positivos , na quantidade de 2,4x 10³ NMP/g, mostraram as 
más condições higiênicas dos locais, dos alimentos e um maior risco da presença de 
patógenos fecais. 
 A análise microbiológica para coliformes fecais detectou nas duas coletas de 
amostras das saladas dos restaurantes da zona sul a quantidade de 1750 e 1230NMP/g.       
Nas coletas realizadas nos restaurantes da zona norte foi detectado 131 e 195NMP/g. 

Pesquisa com saladas in natura comercializadas em restaurantes,  observaram 
que 100% das amostras pesquisadas  encontravam-se fora do padrão estabelecido pela  
legislação para coliformes fecais, sendo encontrados valores que oscilaram de 930 a 
>2400  coliformes fecais por 100ml5. 
 Em inquérito  microbiológico de frutas e hortaliças frescas,  servidas em 
restaurantes self-service, encontraram  12 (80,0%) das 15 amostras de hortaliças  
analisadas no seu estudo, em condições insatisfatórias6. Destas, 7 ou seja, 53,3% eram 
amostras de alface com  contagens de coliformes fecais acima do limite  máximo, 
estabelecido pela ANVISA7. 
 Para coliformes a 45 ºC a ANVISA (BRASIL, 2001)7 estabelece o limite 
máximo de 10²NMP/g em hortaliças frescas e preparadas. 
 Do total de amostras realizadas todas apresentaram-se acima dos padrões 
estabelecidos pela legislação com quantidades superiores a 10²NMP/g para coliformes 
fecais, evidenciando que a qualidade insuficiente destas amostras oferecem riscos ao 
consumidor no que diz respeito a presença de patógenos entéricos. 
 Com relação ao ambiente interno dos restaurantes foi realizado um checklist, 
objetivando verificar erros que poderiam estar causando uma contaminação no 
momento da distribuição e da conservação das saladas expostas. 
  Foi possível observar que nos quatros restaurantes não havia funcionários 
servindo no balcão térmico e nem trocas de talheres, porém os balcões térmicos 



apresentavam-se em bom estado de conservação sendo sempre higienizados com papel 
toalha ou com panos umedecidos; nos restaurantes da zona sul as saladas eram cobertas, 
já nos da zona norte nenhum se encontrava em recipientes fechados.Todos eles não 
havia controle de temperatura e as refeições geralmente eram servidas das 11:00 às 
14:30 hs. 
 
CONCLUSÃO 
 
 Considerando os resultados obtidos, evidencia-se a necessidade extrema da 
higienização das hortaliças que compõe essas saladas cruas, como também, medida de 
segurança e qualidade quanto à manipulação e conservação da mesma.Assim, é viável 
algumas medidas que propiciem melhoria quanto a qualidade desses alimentos por parte 
dos proprietários desses estabelecimentos analisados, uma vez que o consumo destes 
esta sendo um risco à saúde da população. 
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RESUMO 
As partes menos nobres dos alimentos são descartadas pelas unidades de alimentação e 
nutrição, alimentando assim o desperdício no Brasil. Estima-se que as perdas no setor de 
alimentação coletiva cheguem a 15%. No entanto o aproveitamento integral de alimentos é 
uma forma inteligente e divertida de minimizar as perdas de alimentos no setor, 
aumentando o rendimento e o aporte de nutrientes das preparações, bem como um meio de 
variar as preparações, contribuindo para um melhor perfil dietético dos trabalhadores. 
Trata-se de um estudo exploratório e explicativo tendo como objetivo avaliar a 
aceitabilidade de novas preparações num restaurante institucional, utilizando o 
aproveitamento integral dos alimentos. Considerando aqueles que adoraram e gostaram das 
preparações obteve-se uma aceitação de 96,8% para o bolo de laranja com casca e de 
90,4% para o suco de abacaxi com casca. Em geral, nota-se que ambas as preparações 
apresentaram boa aceitação. Observa-se que o aproveitamento integral dos alimentos tem 
como meta principal o interesse pela produção de alimentos saudáveis, tanto a nível 
familiar, educacional, quanto institucional.  
 
Palavras-Chave: aceitabilidade; aproveitamento integral de alimentos; comensais. 
 
INTRODUÇÃO 

Estima-se que as perdas no setor de refeições coletivas cheguem a 15%, isso ocorre 
devido à produção daquilo que oferecem aos clientes, envolvendo um elevado nível de 
processamento da matéria prima, a qual chega ao local na maioria das vezes in natura, 
sendo destinada a preparação de receitas que requerem apenas parte de sua composição 
(MARCHETTO, 2008; KINASZ; WERLE, 2006; FONSECA; BORGES, 2006). 

As partes menos convencionais dos alimentos são geralmente jogadas no lixo, o 
que classifica o lixo brasileiro como o mais rico do mundo, 65% de todo o lixo do país 
corresponde a resíduos sólidos orgânicos (AKATU, 2004), os quais quando jogados fora 
de modo incorreto, por exemplo, no solo, afeta diretamente o meio ambiente, provocando 
consequências terríveis, como o odor gerado pela putrefação e o chorume que se encontra 
contaminado, contaminando, por sua vez os rios, afluentes e lençóis freáticos. Todavia as 
partes menos convencionais podem ser utilizadas como fontes alternativas de nutrientes, 
com o objetivo de melhorar a alimentação dos comensais de forma qualitativa e 
quantitativa, pois a utilização de cascas de frutas, por exemplo, aumenta o aporte 
nutricional e o rendimento das receitas (NUNES; BOTELHO, 2009) nos serviços de 



alimentação e com a criatividade dá para diversificar bastante o cardápio. Uma excelente 
maneira de solucionar deficiências dietéticas nos trabalhadores, a monotonia dos cardápios 
e o problema do desperdício nas UANs (CASAGRANDE, 2009; MEDEIROS, 2005). 

Na maioria dos alimentos, inclusive as frutas, o teor de nutrientes (vitaminas, 
minerais) na casca ou nos talos é maior em relação às suas partes convencionalmente 
comestíveis (GONDIM et al., 2005; ZANELLA, 2006). 

Assim, o presente trabalho tem como objetivo avaliar a aceitabilidade de 
preparações feitas com alimentos aproveitados integralmente em uma unidade de 
alimentação institucional, com o intuito de conscientizar nutricionistas, gerentes dos 
serviços de alimentação, dentre outros profissionais do setor, sobre a importância de 
utilizar as frutas de forma integral na produção de preparações saudáveis, não só adequado 
para população de baixa renda e donas de casa, mas também para restaurantes 
institucionais, beneficiando principalmente o trabalhador (NUNES, BOTELHO, 2009). 

 
METODOLOGIA 
 O trabalho foi desenvolvido em um único dia em uma unidade de alimentação e 
nutrição institucional de uma indústria de alimentos do DAIA (Distrito Agroindustrial de 
Anápolis - GO). As cozinheiras e auxiliares mediante orientação de uma nutricionista 
prepararam bolo de laranja com casca e suco de abacaxi com casca para o lanche dos 
funcionários da fábrica. 
 Os abacaxis e as laranjas foram selecionados e lavados inicialmente em água 
potável para a retirada do excesso de resíduos, em seguida imersos em água com 
hipoclorito por 10 minutos, para a desinfecção da casca, e depois foram lavadas novamente 
em água potável. Dos abacaxis retirou-se apenas a coroa e a parte inferior do fruto, na 
sequência cortou-os em cubos pequenos, os quais foram colocados aos poucos no 
liquidificador junto com água potável filtrada e açúcar. Após a liquidificação dos 
ingredientes a mistura foi coada e colocada novamente no liquidificador, acrescentado de 
gelo. Depois de pronto o suco foi armazenado em refrigeração e servido gelado. 
 As laranjas foram cortadas de modo a retirar todas as sementes, e colocadas no 
liquidificador juntamente com as gemas, pitada de sal, açúcar e óleo formando uma 
mistura, essa foi acrescentada à farinha de trigo e misturadas na batedeira até formar uma 
mistura uniforme, na sequência adicionou-se as claras ligeiramente batidas e o fermento 
químico e misturou-se mais um pouco na batedeira até formar uma massa homogênea. Em 
formas untadas com óleo de soja e farinha de trigo foram adicionadas a massa do bolo, 
esse foi assado em forno pré-aquecido a 180°C durante 35 minutos. Depois de assado e 
esfriado o bolo foi desenformado e servido. 

A aceitabilidade das preparações foi avaliada mediante a escala hedônica 
estruturada de cinco pontos (DUTCOSK, 1996 apud RODRIGUES; SARAIVA, 2007) e a 
realização do teste de aceitabilidade para as preparações foi preenchido de forma 
voluntária pelos funcionários, sendo que dos 105 funcionários da fábrica, somente 62 
participaram respondendo ao teste. 
 Para a avaliação da aceitabilidade das novas preparações da unidade de alimentação 
e nutrição, os dados foram armazenados e analisados em planilhas e para a tabulação e 
análises gráficas, foram utilizadas as planilhas e os gráficos do programa Microsoft Excel 
(versão 2010). 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A média de idade dos participantes da pesquisa foi de 27,7 anos para os homens e 
27,4 anos para as mulheres, no total de 62 participantes, sendo 26 homens e 36 mulheres. 
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Gráfico 1 – Aceitabilidade das preparações pelos comensais.
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Este trabalho objetivou realizar um diagnóstico higiênico-sanitário de uma Unidade 
Produtora de Refeições (UPR) hospitalar em Niterói/RJ. Um check list, elaborado a partir 
da Resolução de Diretoria Colegiada (RDC) 216/2004 da ANVISA1, contemplando 237 
itens, foi aplicado para o diagnóstico da unidade. O preenchimento dos itens ocorreu por 
meio de observação direta e informações fornecidas pela nutricionista e funcionários do 
estabelecimento. Após a aplicação do check list, os resultados foram transformados em 
porcentagens e o estabelecimento foi classificado de acordo com Souza et al.2 (2009), que 
aponta uma pontuação para o intervalo de 76 a 100% de atendimento aos itens avaliados, 
como sendo do grupo 1; de 51 a 75% ao grupo 2 e de 0 a 50% de atendimento dos itens, 
grupo 3. As opções de respostas para o preenchimento do check-list foram conforme, 
quando o estabelecimento atendeu os itens observados; não conforme, quando não foram 
atendidos os itens observados e não aplicável aos itens observados que não necessitavam 
aplicação no estabelecimento avaliado. Os resultados mostraram que 18,99% itens 
corresponderam aos não aplicáveis enquanto que 38,40% e 42,62% itens apresentaram-se 
adequados e inadequados, respectivamente. A UPR foi classificada como grupo 3 ou 
inadequada indicando, assim, a necessidade de elaboração e aplicação de um plano de 
ações corretivas das não conformidades visando a minimização de riscos à saúde do 
consumidor e a conformidade da UPR com a legislação sanitária vigente. 
Palavras chave: unidade produtora de refeições; higiene; check list; boas práticas; 
qualidade. 
 
1. Introdução 
As boas práticas de fabricação são procedimentos que devem ser adotados por serviços de 
alimentação a fim de garantir a qualidade higiênico-sanitária e a conformidade dos 
alimentos com a legislação sanitária1. Uma das ferramentas para a gestão da qualidade de 
serviços de alimentação é a ficha de inspeção ou check list que permite fazer uma 
avaliação preliminar das condições higiênico-sanitárias de um estabelecimento produtor de 
alimentos3. Esta avaliação inicial permite levantar itens não conformes e, a partir dos dados 
coletados, traçar ações corretivas para adequação dos requisitos buscando eliminar ou 
reduzir riscos físicos, químicos e biológicos, que possam comprometer os alimentos, a 
saúde do consumidor e sua integridade física4. Assim, o objetivo deste trabalho foi realizar 
um diagnóstico das condições higiênico-sanitárias de uma UPR hospitalar, localizada no 
centro da cidade de Niterói-RJ, por meio da aplicação de check list elaborado a partir da  
RDC 216 de 2004 da ANVISA1. 
 
2. Metodologia 
Um check list, elaborado a partir da RDC 216/2004 da ANVISA1, foi aplicado para 
verificar as conformidades e não conformidades das condições higiênico-sanitárias do 
estabelecimento analisado. O check list contemplou 237 itens distribuídos em avaliações de 
vários aspectos do estabelecimento tais como: edificação, instalações, equipamentos, 
móveis e utensílios (n=76); higienização das instalações, equipamentos, móveis e 
utensílios (n=18); controle integrado de vetores e pragas urbanas (n=4); abastecimento de 



água (n=10); manejo de resíduos (n=7); manipuladores (n=23); matérias-primas, 
ingredientes e embalagens (n=28); preparação do alimento (n=24); armazenamento e 
transporte do alimento preparado (n=8); Exposição ao consumo do alimento preparado 
(n=18); Documentação e registro (n=21). Tal instrumento foi aplicado uma única vez e em 
um dia típico de trabalho para que não houvesse nenhuma modificação na rotina, 
comprometendo, assim, os resultados e o mesmo foi preenchido por meio de observação 
direta no próprio local e informações fornecidas pela nutricionista chefe e funcionários do 
estabelecimento. Após a aplicação do check list, os resultados obtidos foram transformados 
em porcentagens e o estabelecimento foi classificado de acordo com Souza et al2 (2009), 
que aponta uma pontuação para o intervalo de 76 a 100% de atendimento aos itens 
avaliados, como sendo pertencente ao grupo 1; de 51 a 75% ao grupo 2 ;e de 0 a 50% de 
atendimento dos itens, grupo 3. As opções de respostas para o preenchimento do check-list 
foram conforme (C), quando o estabelecimento atendeu os itens observados; não conforme 
(NC), quando não foram atendidos os itens observados e não aplicável (NA) aos itens 
observados que não necessitavam aplicação nos estabelecimentos avaliados. 
 
3. Resultados e Discussão 
Do total de itens analisados no check list (237), 45 itens (19%) corresponderam aos não 
aplicáveis enquanto que 91 (38%) e 101 (43%) itens apresentaram-se conforme e não 
conforme, respectivamente. Desta forma, a UPR estudada foi classificada como grupo 3 ou  
inadequada. Além disso, através da aplicação do check list, verificou-se que os itens que 
mais contribuíram para a inadequação do serviço de alimentação quanto às condições 
higiênico-sanitárias foram os relacionados à edificação, instalações, equipamentos, móveis 
e utensílios e suas respectivas higienizações (50 e 61% de itens não conformes, 
respectivamente), manejo dos resíduos (57% de itens não conformes) e manipuladores 
(48% de itens não conformes) conforme apresentado na Tabela 1. 
 
4. Conclusões 
Observou-se que a UPR hospitalar apresentou 38% de conformidade quanto aos itens 
apresentados pelo check list, sendo classificada como grupo 3 ou inadequada quanto às 
suas condições higiênico-sanitárias. Os itens que mais se destacaram pelas não 
conformidades foram referentes à edificação, instalações, móveis e utensílios; higienização 
das instalações, equipamentos, móveis e utensílios; manejo de resíduos e manipuladores. 
Ressalta-se, então, a importância da elaboração e implementação de medidas corretivas 
através de um plano de ação a curto, médio e longo prazo para as não conformidades 
verificadas visando a minimização de riscos à saúde do consumidor, a melhoria da 
qualidade e conformidade dos alimentos e serviços com a legislação sanitária vigente. 
 
5. Referência Bibliográfica 
1Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Brasil). Resolução de Diretoria Colegiada nº 
216, de 15 de setembro de 2004. Dispõe sobre Regulamento Técnico de Boas Práticas para 
Serviços de Alimentação. Diário Oficial da União 15 de set 2004; Seção 3. 
2Souza CL, Sathler J, Jorge MN, Horst RFM. Avaliação das condições higiênico sanitárias 
em uma unidade de alimentação e nutrição hoteleira, na cidade de Timóteo-MG. Rev. Dig. 
Nutr. 2009;3(4):312-329. 
3Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC. Manual de elementos de apoio 
para o sistema APPCC. Rio de Janeiro: SENAC/Departamento Nacional; 2001. 
4Genta TMS, Maurício AA, Matioli G. Avaliação das Boas Práticas através de check-list 
aplicado em restaurantes self-service da região central de Maringá. Acta. Sci. Health. Sci. 
2005;27(2):151-156. 



Tabela 1. Itens avaliados, segundo o check list, quanto às condições higiênico-sanitárias 
em uma UPR hospitalar (Niterói-RJ).  

ITENS 
RESULTADOS RESULTADOS (%) 

NA* C* NC* NA* C* NC* 
Edificação, 
instalações, 

equipamentos, 
móveis e utensílios 

 

16 22 38 21 29 50 

Higienização das 
instalações, 

equipamentos, 
móveis e utensílios 

 

3 4 11 17 22 61 

Controle integrado de 
vetores e pragas 

urbanas 
 

- 3 1 - 75 25 

Abastecimento de 
água 

 
2 5 3 20 50 30 

Manejo dos resíduos 
 

- 3 4 - 43 57 

Manipuladores 
 

3 9 11 13 39 48 

Matérias-primas, 
ingredientes e 
embalagens 

 

3 12 13 11 43 46 

Preparação do 
alimento 

 
4 12 8 17 50 33 

Armazenamento e 
transporte do 

alimento preparado 
 

2 5 1 25 62 13 

Exposição ao 
consumo do alimento 

preparado 
 

3 7 8 17 39 44 

Documentação e 
registro 

9 9 3 43 43 14 

*Na = Não se Aplica; C = Conforme; NC = Não conforme. 

 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

 
 
 

 

 
 
 
 

 
 
 

 
 

 

 

 



 

ANÁLISE DOS CUSTOS QUE ENVOLVEM A AQUISIÇÃO DE 
VEGETAIS IN NATURA E MINIMAMENTE PROCESSADOS NO 

SERVIÇO DE NUTRIÇÃO E DIETÉTICA DE UM HOSPITAL 
UNIVERSITÁRIO 

 
Autores: Cecilia Stähelin Coelho1, Luiza Correa de Sousa Vieira1, Vanessa de Aguiar1, 

Bárbara Sabino Guimarães2 e Greyce Luci Bernardo3. 
 

1 Acadêmicas do Curso de Graduação em Nutrição, Centro de Ciências da Saúde, 
Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC, Florianópolis, SC. 
2 Nutricionistas do Serviço de Nutrição e Dietética do Hospital Universitário Polydoro 
Ernani de São Thiago – UFSC, Florianópolis, SC. 
3 Docente do Departamento de Nutrição, Centro de Ciências da Saúde, Universidade 
Federal de Santa Catarina – UFSC, Florianópolis, SC. 
 
Autor correspondente: 
Greyce Luci Bernardo - Departamento de Nutrição - Universidade Federal de Santa 
Catarina. 
Trindade: 88.040-900 – Florianópolis, SC, Brasil. 
E-mail: greyce.bernardo@ufsc.br - Fone: (48) 3721- 9784 
 
Palavras-chaves: vegetais minimamente processados, alimentação hospitalar, orgânico, 
custos. 
 
 
RESUMO 

A ocorrência de perdas durante a produção em Unidades de Alimentação e Nutrição 
pode ser significativa. Os vegetais apresentam alto índice de desperdício, aumentando o 
tempo de preparo e seu custo. Os vegetais minimamente processados podem oferecer 
vantagens como: praticidade; redução do desperdício; da área física, influindo no custo da 
refeição.  Então, se propôs analisar o custo-benefício da substituição de vegetais in natura 
por vegetais minimamente processados, no Serviço de Nutrição e Dietética de um Hospital 
Universitário. Foram calculados fatores de correção de abacaxi, abóbora, batata-inglesa, 
beterraba, cenoura, chuchu, couve-flor e tomate, em triplicata, e alface e mamão em 
duplicata. Calculou-se: média, desvio-padrão e coeficiente de variação destes vegetais. Ao 
peso líquido se adicionou o custo com água, energia elétrica e mão de obra obtendo o custo 
final. O qual foi comparado ao de vegetais minimamente processados convencionais e 
orgânicos. Realizou-se análise sensorial dos vegetais analisados. Os vegetais in natura 
apresentaram preço inferior comparado aos minimamente processados convencionais, 
mesmo com a adição dos custos indiretos. A alface (39,48%), a beterraba (0,68%) e a 
cenoura (5,68%) apresentaram custo inferior quando minimamente processados orgânicos, 
o chuchu apresentou diferença de apenas 0,28% a mais. O custo com água e energia não 
impactou significativamente no custo final, enquanto o com mão de obra revelou maior 
impacto. A aquisição de VMP demonstrou-se vantajosa, para alface, beterraba, chuchu e 
cenoura, orgânicos, para o período avaliado.  
 
INTRODUÇÃO 

A ocorrência de perdas durante o processo de preparação de refeições em UANs é 
bastante significativas. Estas perdas ocorrem tanto do ponto de vista nutricional como da 
quantidade de alimentos, podendo afetar o resultado final do trabalho (ABREU, 2003). 



 

Segundo a FAO - Food and Agriculture Organization of the United Nations, mais de 40% 
das frutas e vegetais produzidos são desperdiçados durante o processo de produção, pós-
colheita e embalagem (FAO, 2011). Os alimentos de origem vegetal podem apresentar alto 
índice de desperdício em virtude da necessidade de se remover cascas e partes danificadas, 
aumentando cuidado no pré-preparo. Este fato contribui para o aumento do tempo, o que 
influi diretamente no custo da refeição (ABREU, 2003). 

O custo da refeição aliado à concorrência e a competitividade entre as empresas 
levaram a significativos avanços no setor de alimentação coletiva. Uma dessas inovações é 
referente à utilização de vegetais minimamente processados (VMP) (PROENÇA, 1999). 
Estes produtos passam pelo processo de apara, descascamento e corte, sendo 
comercializados prontos para o consumo, mantendo seu frescor, qualidade nutricional e, 
frequentemente, com aproveitamento total. Porém, o valor agregado ao produto pode 
tornar o custo mais elevado, sendo sua utilização justificada pela redução dos custos 
indiretos e aumento da qualidade dos alimentos oferecidos. Dessa forma, o presente estudo 
teve como objetivo analisar o custo-benefício da substituição de vegetais in natura por 
vegetais minimamente processados, no Serviço de Nutrição e Dietética do Hospital 
Universitário Polydoro Ernani de São Thiago da UFSC (SND/HU/UFSC). 

 
METODOLOGIA 

O estudo foi realizado na UAN do SND/HU/UFSC que possui serviço centralizado 
para os pacientes e bufê do tipo autosserviço para os funcionários, residentes, plantonistas 
e acompanhantes. A unidade funciona todos os dias, 24h/dia e oferecem em média 1760 
refeições diariamente, distribuídas entre café da manhã, colação, almoço, lanche da tarde, 
jantar e ceia. A aquisição dos vegetais ocorre por meio de licitação a cada quatro meses e o 
recebimento ocorrem duas vezes por semana.  

A amostra foi selecionada por meio de amostragem não probabilística intencional, 
totalizando dez vegetais, sendo eles: abacaxi, abóbora, alface, batata-inglesa, beterraba, 
cenoura, chuchu, couve-flor, mamão e tomate. A coleta de dados ocorreu nos meses de 
agosto e setembro de 2011. Os vegetais analisados foram utilizados em preparações do tipo 
acompanhamentos quentes, saladas e sopas dos cardápios da cozinha geral e dietética. Para 
avaliar a qualidade sensorial dos vegetais in natura observaram-se os alimentos no 
momento do recebimento e no pré-preparo por meio de registro fotográfico. As imagens 
foram comparadas com as especificações do produto determinadas no processo licitatório. 

Foi acompanhado o tempo médio gasto no pré-preparo dos vegetais in natura, bem 
como o número de funcionários envolvidos, o gasto de água (através da determinação da 
vazão de água da torneira), eletricidade (do processador de alimentos) e o fator de 
correção. As amostras foram coletadas em triplicata, exceto a alface e o mamão, em 
duplicata. O peso foi aferido por balança digital, marca LUCASTEC®, capacidade 
máxima de 300 kg e mínima de 2 kg, precisão de 100g.  

Utilizou-se o fator de correção para obter o custo líquido por quilo do produto. A 
partir do preço por quilo do produto e do fator de correção se calculou o custo do 
rendimento líquido, dado pela fórmula: Custo líquido = Custo bruto (Kg) x fator de 
correção. O custo bruto (CB) do quilo dos vegetais foi obtido por meio do último processo 
de licitação realizado pela UAN. 

O custo com funcionários foi calculado pela multiplicação do tempo gasto no 
processo de pré-preparo, pela quantidade de funcionários e o valor da hora pago pela UAN. 

Para comparar os valores dos custos entre vegetais in natura, vegetais minimamente 
processados orgânicos e convencionais, foi definido o custo final dos vegetais in natura 
pelo cálculo: Custo final (CF) = custo líquido (CL) + custo de água (CA) + custo de 
energia (CE) + custo de mão de obra (VAZ, 2011).  



 

Os dados obtidos foram tabulados e analisados por meio de estatística descritiva 
pelo programa Excel®, versão 2007.  

 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Os vegetais que apresentaram menor tempo de preparo por quilo foram o abacaxi 

(1,5 min.), o mamão (1,2 min.) e a couve-flor (1,1 min.), o que corresponde aos menores 
custos com funcionário. A alface obteve o maior custo com mão de obra por quilo (R$ 
1,86), seguida da batata inglesa (R$0,98) e da cenoura (R$0,96).  

Quando comparados os custos dos alimentos in natura, com os minimamente 
processados orgânicos, a alface (39,48%), a beterraba (0,68%), e a cenoura (5,68%) in 
natura apresentaram um custo maior. Além desses, o chuchu apresentou diferença de 
apenas R$0,01, sendo mais vantajosa a aquisição dos minimamente processados orgânicos 
(MPO). A batata inglesa, a couve-flor e o tomate possuem um elevado custo quando 
minimamente processados orgânicos, sendo respectivamente 126,03%, 173,15% e 
151,83% a mais do que os vegetais in natura, não sendo, neste caso, sua aquisição 
economicamente vantajosa (TABELA 1). 

Mesmo considerando os custos indiretos e diretos de produção, os vegetais in 
natura apresentaram preço inferior quando comparados aos minimamente processados 
convencionais (MPC). Os vegetais que apresentaram maior diferença entre os custos 
foram: a abóbora (136,88%), a couve-flor (140,37%), o mamão (168,24%) e o tomate 
(109,44%), enquanto o abacaxi (13,57%), a alface (15,99%) e a cenoura (22,33%) 
apresentaram menores diferenças em relação ao in natura e o MPC (TABELA 1). 

O custo com água e energia não impactou significativamente no custo final por 
quilo dos alimentos analisados, enquanto o valor gasto com mão de obra foi o que revelou 
maior impacto sobre o custo final (até 23%).  

Um estudo semelhante, com a análise apenas do fator de correção, foi encontrado 
custo inferior para cenoura minimamente processada o que concorda com os resultados do 
estudo. O custo dos vegetais minimamente processados é influenciado pelas perdas 
características do alimento, pela sazonalidade que pode interferir na qualidade do produto 
devido à ocorrência de pragas e pelos custos com o processamento do alimento 
(DEGIOVANNI, 2010). Sendo assim, os custos analisados podem variar de acordo com a 
safra dos vegetais, podendo ser mais vantajosa, em termos de custo, a aquisição de vegetais 
minimamente processados em alguns períodos do ano e, em outros, a de vegetais in natura. 

 
CONCLUSÕES 

A avaliação dos custos durante o pré-preparo de vegetais no SND/HU/UFSC 
comparada aos custos da utilização de vegetais minimamente processados orgânicos 
demonstrou-se vantajosa para as amostras de alface, beterraba, chuchu e cenoura. Quando 
comparados os custos finais dos vegetais in natura com os minimamente processados 
convencionais, os primeiros mostram-se mais vantajosos, pelo menos, para o período 
avaliado. No entanto, os vegetais minimamente processados orgânicos tornam-se 
preferenciais por meio do desenvolvimento da cidadania a partir do papel de agentes de 
transformação ambiental e social, pois a qualidade de vida com respeito à natureza e a 
saúde humana são benefícios diretos desse mercado. Ressalta-se a importância da seleção 
de fornecedores comprometidos com a qualidade nutricional, sensorial e higiênico-
sanitária, bem como com a produção sustentável, uma vez que a qualidade das refeições 
produzidas depende diretamente das características da matéria-prima. Além disso, vários 
fatores podem variar o custo final dos vegetais minimamente processados, por isso, é 
importante considerar a variação de custos no mercado aliado às necessidades da UAN 



 

para subsidiar a decisão de compra. 
 
TABELA 1: Comparação entre o custo por quilo de vegetais in natura e dos 
minimamente processados orgânicos e convencionais. Florianópolis (SC), 2011. 

Alimentos 
Custo/kg (R$)  MPC em relação 

ao in natura 
MPO em relação 

ao in natura 
In natura - 
Custo final MPO MPC R$ % R$ % 

Abacaxi 6,52 - 7,40  0,88 13,57 - - 
Abóbora 2,28 03,00 5,40  3,12 136,88 0,72 31,60 
Alface 7,24 04,00 8,40  1,16 15,99 -3,24 -44,77 
Batata Inglesa 2,65 06,00 4,70  2,05 77,06 3,35 126,03 
Beterraba 2,92 02,90 4,70  1,78 60,97 -0,02 -0,68 
Cenoura 3,39 03,20 4,15  0,76 22,33 -0,19 -5,68 
Chuchu 2,89 02,90 4,60  1,71 59,07 0,01 0,29 
Couve-flor 3,66 10,00 8,80  5,14 140,37 6,34 173,15 
Mamão 2,95 - 7,90  4,95 168,24 - - 
Tomate 2,38 06,00 4,99  2,61 109,44 3,62 151,83 

MPO: Vegetais Minimamente Processados Orgânicos; MPC: Vegetais Minimamente Processados 
Convencionais; Custo final: custo líquido dos vegetais in natura somado aos custos indiretos. 
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RESUMO 
As doenças transmitidas por alimentos representam importante problema de saúde pública 

no Brasil e estima-se que milhões de pessoas estejam acometidas por elas. Os 

procedimentos operacionais padronizados (POPs) são ferramentas importantes para 

viabilizar o controle higiênico-sanitário em Unidades de Alimentação e Nutrição (UAN)
4
. 

O objetivo deste estudo foi reestruturar e implementar os POPs relacionados a higienização 

de vegetais; de instalações, equipamentos, móveis e utensílios e higiene e saúde do 

manipulador; no setor de pré-preparo de vegetais do Serviço de Nutrição e Dietética do 

Hospital Universitário da UFSC (SND/HU). Realizou-se o reconhecimento das rotinas e a 

revisão do Manual de Boas Práticas e POPs. Planejou-se com os funcionários os 

treinamentos para implementação dos POPs. Realizaram-se análises microbiológicas dos 

equipamentos, móveis e utensílios. Após observação, interações com os funcionários e 

acompanhamento das rotinas de higienização foram reestruturados os POPs. Os 

procedimentos foram discutidos em treinamento teórico-prático com os funcionários, 

utilizando-se cartazes, figuras de vegetais, recurso áudio-visual. A efetividade da 

implementação dos POPs foi monitorizada por meio de planilhas. Em casos de não 

conformidade, medidas corretivas foram orientadas. Ficou evidente a importância da 

construção dos conhecimentos em conjunto para a efetividade dos POPs e garantia da 

qualidade higiênico-sanitária. 

 

INTRODUÇÃO 
As doenças transmitidas por alimentos (DTAs) representam um importante 



problema de saúde pública no Brasil e estima-se que milhões de pessoas estejam 

acometidas por este tipo de doença. A OMS afirma que, a cada ano, mais de 2 milhões de 

pessoas morram por doenças diarréicas, muitas das quais adquiriram ao ingerir alimentos 

contaminados.. O manipulador de alimentos é considerado uma frequente via de 

transmissão de micro-organismos e por isso, para que haja viabilização do controle de 

higiene, é imprescindível a criação e aplicação dos Procedimentos Operacionais 

Padronizados (POPs). As DTAs estão frequentemente relacionadas com algumas falhas no 

processo produtivo de refeições, sendo que toda a manipulação do alimento deve ser 

controlada e monitorizada. Neste contexto, existem algumas ferramentas que são 

regulamentadas para que possam ser implementadas em todos os serviços de alimentação, 

tais como as Boas Práticas de Manipulação e os POPs. Com o objetivo de contribuir para a 

garantia da qualidade das condições higiênico-sanitárias e boas práticas de manipulação, 

além da importância da padronização para uma melhor operacionalização dos 

procedimentos, a proposta deste trabalho foi reestruturar e implementar os POPs no setor 

de pré-preparo de vegetais no Serviço de Nutrição e Dietética do Hospital Universitário 

Polydoro Ernani de São Thiago da Universidade Federal de Santa Catarina 

(SND/HU/UFSC). 

 

METODOLOGIA 
O estudo foi realizado na Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN) do 

SND/HU/UFSC que possui serviço centralizado para os pacientes e bufê do tipo 

autosserviço para os funcionários, residentes, plantonistas e acompanhantes. A unidade 

funciona todos os dias, 24h/dia e oferecem em média 1760 refeições diariamente, 

distribuídas entre café da manhã, colação, almoço, lanche da tarde, jantar e ceia. Realizou-

se o reconhecimento da UAN através do acompanhamento das rotinas do SND, observação 

e avaliação dos procedimentos realizados no Setor de pré-preparo de vegetais e revisão do 

Manual de Boas Práticas. 

Os procedimentos operacionais do setor de pré-preparo de vegetais foram 

reestruturados, definindo as instruções sequenciais e possibilitando a execução por 

qualquer funcionário. O mesmo ocorreu com os procedimentos relacionados à higienização 

de vegetais e higiene e saúde dos trabalhadores. 

Os POPs contemplaram os seguintes itens: Objetivo; Campo de aplicação; 

Definições; Responsabilidades; Descrição; Monitorização; Ações Corretivas; Verificação; e 

Registros. Ao final da reestruturação dos POPs, houve confecção de cartazes que foram 

utilizados durante o treinamento e afixados no mural do setor de pré-preparo de vegetais, 

com ilustrações e conteúdo simplificado para os manipuladores. 

Após reestruturação dos POPs e planejamento do treinamento, realizou-se o 

treinamento com a equipe da UAN, utilizando-se recurso áudio-visual, figuras de vegetais, 

cartazes com as instruções sequenciais dos procedimentos, jarra graduada, copinho de 

50ml, creme dental, cadeiras, lavatório e papel toalha. No primeiro momento do 

treinamento foram abordados os temas: higienização de instalações, equipamentos, móveis, 

utensílios e higienização de vegetais. No segundo, tratou-se do tema higiene e saúde do 

manipulador e por fim ocorreu uma atividade prática sobre como higienizar corretamente 

as mãos. 

Ao final, as análises microbiológicas foram realizadas com propósito de verificar as 

condições higiênico-sanitárias e também ressaltar aos funcionários a importância do 

processo de higienização. Para a avaliação microbiológica foram considerados os grupos 

de microrganismos não patogênicos indicadores gerais, cuja presença é indicativa das 

condições higiênico-sanitárias, quais sejam: coliformes totais e coliformes termotolerantes. 

Avaliou-se também a possível ocorrência de bactérias patogênicas e as bactérias mesófilas. 



Para as análises microbiológicas da água foi pesquisada a presença de coliformes à 45ºC; 

para os alimentos, coliformes a 45ºC e bactérias mesófilas aeróbias; e para os utensílios de 

mesa, bactérias mesófilas aeróbias, utilizando-se dos métodos preconizados pela 

Association of Official Analytical Chemists e American Public Health Association. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Após a implementação dos POPs através da realização do treinamento e discussão 

sobre as planilhas de monitorização, foi iniciada a observação das rotinas de higienização 

das instalações, equipamentos, móveis e utensílios; higienização dos vegetais e a higiene, 

saúde e asseio pessoal dos manipuladores. Constatou-se que algumas recomendações sobre 

a higiene e saúde dos manipuladores não foram colocadas em prática como por exemplo, o 

uso de adornos (alianças e pulseiras). Um estudo que avaliou as condições higiênico-

sanitárias de cinco creches públicas e filantrópicas do município de São Paulo mostrou que 

25% das situações em relação ao uso de adornos estavam inadequadas, mostrando que 

mesmo sendo censuráveis, estas práticas são comuns em unidades de alimentação 

(OLIVEIRA et al, 2008). Com relação à higienização dos vegetais, foi observado que 

alguns manipuladores não se preocupavam em realizar a diluição correta da solução 

clorada, bem como observar o tempo de contato dos alimentos com a mesma.  

Em relação ao tema sobre higienização das instalações, equipamentos, móveis e 

utensílios, observou-se que alguns manipuladores estavam mais atentos com relação à falta 

de hipoclorito de sódio e à utilização de álcool 70% na desinfecção.  

Com relação aos resultados das análises microbiológicas, os mesmos são 

apresentados na Tabela 1. Os resultados encontrados mostram que, foi observada a 

presença de coliformes fecais na placa de corte e nos descascadores. Resultados 

semelhantes foram encontrados por Sousa e Campos (2003). Estes resultados indicam a 

presença de material fecal nestes utensílios, com possibilidade da presença de patógenos. 

Com relação aos descascadores de alimentos, estes são utilizados no pré-preparo de 

legumes que ainda serão cozidos (chuchu, batata, cenoura), desta forma o risco torna-se 

menor, no entanto é de extrema importância que os mesmos sejam higienizados 

corretamente. 

Com relação à amostra da bancada e da faca, os resultados mostraram ausência de 

coliformes fecais. Contudo, sua contagem total apresentou-se bastante elevada, fato que 

indica inadequação no processo de higienização. Com relação aos alimentos analisados, os 

mesmos apresentaram condições higiênico-sanitárias satisfatórias haja vista que os valores 

encontrados estão abaixo do limite estabelecido como tolerância para amostra indicativa ou 

seja a quantidade de 102 N.M.P. para coliformes fecais, preconizado pela Resolução RDC 

nº 12 (2001). A água encontra-se em condições satisfatórias segundo a portaria no 518 de 

25 de março de 2004 que preconiza ausência de E.C e coliformes fecais em 100ml de 

amostra. Para o adequado controle da potabilidade da água, faz-se necessário a elaboração 

de procedimentos operacionais padronizados, a serem implantados para todos os 

reservatórios do Hospital Universitário. Esta proposta visa garantir a correta higienização e 

manutenção dos reservatórios, bem como a diminuição dos riscos de contaminação 

levando em consideração que a mesma se constitui um importante veículo de 

contaminação e neste caso, fornecido a um público mais susceptível. 

 
CONCLUSÕES 

Através do acompanhamento do processo produtivo, detectaram-se ainda pontos 

inadequados na prática higiênico-sanitária. Primeiramente, percebeu-se que não há uma 

conscientização sobre o uso de produtos clorados na desinfecção dos vegetais. Muitos 

funcionários desconhecem a importância de utilizar as diluições corretas ou ainda não 



deixam o produto agir pelo tempo necessário, tornando o processo de higienização 

ineficiente.  

Observou-se que após o treinamento, os funcionários se atentaram mais com a 

correta limpeza e desinfecção dos equipamentos, móveis e utensílios, sendo este um fator 

relevante, já que as análises microbiológicas destes se mostraram inadequadas na sua 

maioria. 

 
Tabela 1- Resultados das análises microbiológicas realizadas no setor de pré-preparo 
de vegetais. Florianópolis, SC, 2011. 

Amostra Contagem total Coliformes totais Coliformes 
termotolerantes 

ou fecais* 

Contagem 
bactérias 

heterotróficas 
Água - < 0,03NMP/ml - 0 ufc/ml 

Bancada (ponta) 6,5x10
1
ufc/cm

2
 < 0,3 NMP/cm

2
 - - 

Bancada  (meio) 1,6x10
2
ufc/cm

2
 < 0,3 NMP/cm

2
 - - 

Placa de corte 7,5x10
2
ufc/cm

2
 0,36 NMP/cm

2
 0,36 NMP/cm

2
 - 

Faca 5,3x10
3
ufc/mL < 0,3 NMP/Ml - - 

Descascador 1 2,7x10
4
 ufc/mL 21 NMP/Ml 7,5 NMP/mL - 

Descascador 2 1,4x10
4 
ufc/mL 9,3 NMP/Ml 9,3 NMP/mL - 

Alface crespa 8,9x10
3
 ufc/g 15 NMP/g 2,3 NMP/g - 

Pepino 3,9x103 ufc/g 0,36 NMP/g 0,36 NMP/g - 
*Segundo a Resolução RDC nº 12, de 2 de janeiro de 2001 a denominação de "coliformes a 45ºC" é 

equivalente à denominação de "coliformes de origem fecal" e de "coliformes termotolerantes".  
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RESUMO 
 
No Brasil, o processo de descentralização da alimentação escolar tem possibilitado maior 
autonomia no seu planejamento e na aquisição de gêneros alimentícios, destacando-se em 
dimensão e cobertura quanto ao número de beneficiários. Entretanto, muitas escolas 
oferecem refeições a seus alunos sem nenhum preparo adequado tanto em termos técnicos 
quanto operacionais. O trabalho discute o desperdício de alimentos na merenda escolar 
através do índice de resto-ingestão, que é a sobra de alimentos deixada nos pratos. Os 
dados foram coletados em quatro escolas estaduais do município de Hortolândia, durante 
dez dias em cada escola. Foi pesado o valor total produzido na merenda, sobra limpa e 
resto-ingestão. Os resultados encontrados foram valores para resto-ingestão acima do 
preconizado pela literatura (10%), para percentual aceitável de perda de alimentos em 
coletividade sadia. Esses resultados sugerem um alto índice de rejeitos e desperdício de 
alimentos na merenda escolar, causado possivelmente pela falta de planejamento na 
execução das refeições, como: quantidades preparadas maiores que as previstas, saturação 
de cardápio, recusa de certos alimentos pelos alunos e falta de treinamento para 
merendeiras e cozinheiras. 
 
Palavras-chave: merenda escolar; desperdício de alimentos; resto-ingestão. 

 
INTRODUÇÃO 

 
Visto que o Brasil é um país em que a subnutrição e a miséria são consideradas 

alguns dos problemas mais sérios de saúde pública, um fator de grande importância no 
gerenciamento de uma Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN) é o desperdício, pois se 
trata de uma questão não somente ética, mas também, político - social para o nutricionista1  

Um indicador para medir a qualidade do serviço é contabilizar o desperdício. Numa 
UAN, o desperdício é sinônimo de falta de qualidade. Estudos sobre desperdício na forma 
de resto de alimentos, resto-ingestão, são usados por nutricionistas e profissionais dos 
serviços de alimentação em escolas, instituições e hospitais, com o objetivo de analisar 
custos, a aceitação e a ingestão alimentar 2.  

Em relação à merenda escolar, o desperdício pode ser caracterizado como a perda de 
alimentos durante sua armazenagem, pré-preparo, preparo e consumo. Muitos fatores 
podem contribuir para que isto ocorra, como: quantidades preparadas maiores que as 
previstas, saturação de cardápio, recusa de certos alimentos pelos alunos, falta de 
treinamento para merendeiras e cozinheiras 3. 

O controle de resto-ingestão visa avaliar a adequação das quantidades preparadas em 
relação às necessidades de consumo (sobra), o porcionamento na distribuição e a aceitação 
do cardápio 4.  

Dessa forma, o controle deste, assim como o da produção, da distribuição das 
refeições e o conhecimento dos vários pontos onde estes devem ser melhorados, podem 
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contribuir para a eficiência na preparação da merenda escolar, gerando racionalização com 
qualidade 5 

Diante do exposto, o objetivo deste trabalho foi avaliar o desperdício de alimentos na 
merenda escolar de escolas estaduais do município de Hortolândia – SP, através do índice 
de resto-ingestão. 

 
METODOLOGIA 

 
A pesquisa foi realizada em quatro escolas estaduais no município de Hortolândia - 

SP, sendo duas escolas localizadas na periferia da cidade e duas escolas localizadas no 
centro da cidade. Os dados foram coletados no período matutino de fornecimento da 
merenda escolar durante o período de dez dias em cada escola. Para preservar a identidade 
dessas instituições e para facilitar a apresentação dos resultados, as escolas foram 
codificadas da seguinte forma: C1 - 1ª escola do centro avaliada; C2 - 2ª escola do centro 
avaliada; P1 - 1ª escola da periferia avaliada; P2 - 2ª escola da periferia avaliada. 

Para pesagem dos alimentos e sobras, foi utilizada balança com capacidade para 150 
Kg (Plenna, modelo digital MEA-07400). Para registro dos dados coletados foi utilizada 
uma ficha contendo informações relativas à escola, cardápio e os valores encontrados de 
sobras e restos.   

O início da coleta de dados foi feito com a pesagem das panelas vazias, utilizadas 
para a preparação dos alimentos. Após a cocção dos alimentos foi realizada nova pesagem, 
descontando o valor dos recipientes. A seguir, feita distribuição da merenda pelas 
merendeiras, na existência de sobra limpa a mesma foi pesada.  

Após a refeição foram recolhidos os alimentos restantes nos pratos dos escolares em 
saco plástico para ser pesado. Os materiais não comestíveis como guardanapos, casca de 
frutas, ossos, copos, espetos e etc. também foram descartados em sacos para lixo 
diferenciados dos alimentos.  

Para cálculo de quantidade de alimentos distribuídos foi utilizada a fórmula:  
 

 
 

Para o cálculo de porcentagem do índice de resto-ingestão foi utilizada a fórmula: 
 
 
 

Para o cálculo do percentual de resto-ingestão em relação ao total distribuído, os 
dados foram inseridos em uma planilha eletrônica Microsoft Excel (MICROSOFT, 2007) 
Os resultados obtidos foram apresentados como média e desvio padrão. Para a análise dos 
resultados, foi aplicado Teste de Mann-Whitney. O software Statistica for Windows (1995) 
foi utilizado no intervalo de confiança de 95%. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Os resultados de sobra limpa e índice de resto-ingestão, obtidos para cada escola e a 
média total referente aos dados das quatro escolas juntas estão apresentados na Tabela 1. 
Os resultados em porcentagem do índice de resto-ingestão obtidos no presente estudo, 
ficaram acima de 10% em todas as escolas analisadas, sendo considerados superiores aos 
limites aceitáveis em coletividades sadias, segundo Mezono6. Ao comparar os valores de 

Índice de resto-ingestão (%) = (resto-ingestão / quantidade distribuída) x 100 

Quantidade distribuída = total produzido - sobra limpa 
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resto-ingestão obtidos entre as escolas, não foram observadas diferenças estatísticas entre 
as escolas P1, P2 e C1. O menor índice foi observado na escola P2 (10,72%) e o maior na 
escola C2 (20,73%). Para a escola C2 os valores encontrados foram estatisticamente 
diferentes das demais escolas (p = 0,01). Não foram encontradas diferenças estatísticas 
para sobra limpa entre as escolas (p = 0,98). 

Com o objetivo de avaliar possíveis diferenças no índice de resto-ingestão de escolas 
da periferia e escolas localizadas no centro da cidade os dados foram agrupados. De acordo 
com os resultados da análise estatística não foram encontradas diferenças significativas nos 
índices de resto-ingestão de escolas da periferia e centrais, com valores médios de resto-
ingestão de 12,63% e 15,83% respectivamente (p = 0,18), conforme mostra a Figura 1. 

Foi observado durante a coleta de dados nas escolas, que na realização da merenda 
escolar não existe um planejamento adequado e muitas vezes o cardápio sugerido não é 
bem aceito pelos escolares. Poucas são as merendeiras que possuem preparação adequada 
para atuar no ramo de refeições coletivas. Infelizmente existe um baixo investimento 
relacionado a treinamentos para esses funcionários, fatores estes que podem ter contribuído 
para o desperdício de alimentos com sobras e rejeitos. 

Durante o estudo também foi observado que o porcionamento na distribuição da 
merenda não é um fato muito relevante para a maioria das merendeiras, onde no início 
desta, foram servidas quantidades excessivas aos escolares, ocasionando muitas vezes 
aumento de resto-ingestão e a falta de merenda para alguns alunos.  

Além destes, outros fatores podem vir a contribuir para um alto índice de resto-
ingestão e/ou outros tipos de perda. É importante destacar que nas quatro escolas 
pesquisadas havia cantina escolar, sendo observado que vários alunos consumiam 
alimentos vendidos nestas cantinas, contribuindo assim para uma não adesão ao programa 
de merenda escolar.  

Um dos fatores que prejudica o consumo da alimentação escolar é a permissão da 
venda de alimentos “competitivos”, com valor nutricional mínimo, ricos em sódio e 
gordura saturada, vendidos em lanchonetes, na própria escola ou em locais próximos. A 
facilidade de acesso por parte dos escolares a esses tipos de alimentos contribui para uma 
menor aceitação e adesão à alimentação escolar, podendo provocar desvios nutricionais 
que interferem no crescimento e no desenvolvimento7. 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) preconiza que sejam 
realizados testes de aceitabilidade antes da introdução de um novo alimento ou preparação,  
sempre que se fizer necessário, considerando um índice de aceitação não inferior a 85% 7.  

 

CONCLUSÃO 

 
Os resultados obtidos permitiram concluir que os índices de resto-ingestão das quatro 

escolas analisadas estavam acima do preconizado para coletividade sadia, denotando 
grande desperdício de alimentos. O controle de desperdício de alimentos na merenda 
escolar é dificultado devido alguns fatores como: falta de treinamento para merendeiras, 
relacionados ao porcionamento e quantidade a ser produzida, além de apetite dos escolares, 
hábitos alimentares, número variante de escolares em cada dia, preferência de alimentos da 
cantina, lanche trazido de casa ou a não alimentação no período escolar. 
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Tabela 1. Valores médios de sobra limpa e resto-ingestão, obtidos durante dez dias de 
coleta em quatro escolas estaduais do município de Hortolândia. 
 

Escolas Sobra limpa (Kg)  Resto-ingestão (%) 
P1 3,14 ± 4,84 a 14,53 ± 3,13 a 
P2 2,7 ± 3,61 a 10,72 ± 4,94 a 
C1 2,71 ± 3,01 a 10,92 ± 9,02 a  
C2 

Média  
 2,5 ± 3,02 a 

2,76 ± 0,23 a 
20,73 ± 7,61 b 
14,23 ± 7,54 a 

*Letras iguais indicam mesmo nível de significância e letras diferentes indicam diferença estatística p<0,05  
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Figura 1. Valores médios de resto-ingestão nas escolas estudais de periferia e centrais do 
município de Hortolândia.  
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Resumo 
Objetivo: Avaliar os aspectos dietéticos das refeições oferecidas em um dos Restaurantes 
Populares da Cidade de Curitiba, em relação às recomendações nutricionais do Programa 
de Alimentação do Trabalhador (PAT). Métodos: Foram analisados os cardápios do 
período de almoço (considerado uma grande refeição) utilizados pelo restaurante nos 
meses de junho, julho e agosto de 2011, totalizando 65 dias de análise. Foram avaliadas as 
variáveis energia, carboidrato, proteína, gorduras totais, gordura saturada, fibras, sódio e 
NdPCal%, visto que essas são as determinações do PAT. Resultados: Quando analisadas 
as médias dos três meses de cardápios avaliados constatou-se que os cardápios dos 
restaurantes estão adequados em energia, carboidratos, gordura total e saturada. Já as 
quantidades de proteínas, fibras, sódio e NdPCal% estão acima do recomendado pelo PAT 
nos três meses de análise. Conclusões: Sabe-se que toda a produção do restaurante é 
consumida, no entanto como não foi estimado o consumo individual, é visível que há 
pessoas que estão sendo afetadas pelo consumo excessivo de alimentos que deveriam ser 
consumidos moderadamente. 
 

Palavras-chave: restaurante popular; programa de alimentação do trabalhador; adequação 
nutricional; análise centesimal. 
 
Introdução 

A dificuldade de realizar refeições em casa, devido aos longos deslocamentos e a 
extensa jornada de trabalho, faz com que um grande número de pessoas se alimente na 
rua1. E, devido ao custo elevado das refeições, muitos consumidores acabam trocando a 
qualidade dos alimentos e da dieta, na tentativa de otimizar seus recursos financeiros2. 

Pensando no bem-estar e na qualidade de vida dos trabalhadores brasileiros, o 
Governo Federal elaborou o Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT, com o 
intuito de assegurar que a alimentação destes possua as condições adequadas, sendo 
equilibrada do ponto de vista nutricional3. O Governo Federal, além dos programas de 
alimentação, tem criado e implementado ferramentas de alimentação à população, de 
forma geral. Entre estas ações está o Programa Fome Zero que dentre diversos projetos, 
fortaleceu e criou os Restaurantes Populares. 

Os restaurantes populares correspondem a equipamentos públicos de alimentação e 
nutrição, destinados à produção e distribuição de refeições saudáveis e de alto valor 
nutricional, as quais são vendidas a preços acessíveis a indivíduos que se encontram em 
situação de vulnerabilidade social, propiciando aos trabalhadores urbanos o acesso a uma 
alimentação adequada4. 

Tendo em vista que, de acordo com Vanin5, uma alimentação balanceada em uma 
unidade de alimentação e nutrição (UAN) é fundamental no que diz respeito à saúde e a 
produtividade do trabalhador, e mediante o exposto, o presente estudo pretendeu analisar 
se os cardápios servidos de um dos Restaurantes Populares de Curitiba, se adequam aos 
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preceitos nutricionais definidos e exigidos pelo PAT, uma vez que atende à trabalhadores 
urbanos em quase todos os seus serviços. E, ainda, levantar per capitas de alimentos das 
preparações presentes nos cardápios e analisar preparações servidas no cardápio do 
estabelecimento, em referência à sua composição nutricional. 
 
Metodologia 

Com o intuito de desenvolver este trabalho de maneira a atender os objetivos 
propostos, esta foi uma pesquisa de caráter exploratório, descritiva, transversal e de 
abordagem quantitativa, realizada em um dos Restaurantes Populares da cidade de Curitiba 
– PR.  Foram avaliados cardápios do período de almoço (considerado uma grande refeição) 
utilizados pelo restaurante nos meses de junho, julho e agosto de 2011, totalizando 65 dias 
de análise. Cada cardápio diário é composto por: 1 prato principal, 1 guarnição, 1 salada, 
arroz, feijão e sobremesa, o que totalizou 390 preparações analisadas neste estudo. 

A partir de levantamentos feitos nos cardápios, foram identificadas as preparações a 
serem analisadas e seu quantitativo. Para análise de composição centesimal das 
preparações ofertadas pelo restaurante, foi necessário o levantamento dos ingredientes 
envolvidos nas preparações dos cardápios bem como de seus per capitas, dados estes 
levantados pela pesquisadora e outros fornecidos pela nutricionista responsável pelo local. 
 Todas as preparações tiveram seus ingredientes pesados antes do processo de 
cocção ou preparação (limpeza). Como estas preparações são porcionadas ao cliente, os per 
capitas médios foram facilmente identificados através da estimativa entre a quantidade 
produzida e o número médio de clientes. As pesagens foram feitas através de balança do 
tipo plataforma, da marca Welmy modelo W 300, com capacidade para 300 kg. Como 
foram adotados os per capitas crus para a elaboração dos cálculos, as preparações não 
foram pesadas depois de prontas.   

Com a obtenção dos dados foram calculados calorias, macronutrientes (carboidrato, 
proteína, gordura total e gordura saturada), fibras, sódio e o percentual proteico-calórico 
(NdPCal%) das preparações servidas, pois são esses os elementos requeridos pelo PAT 
2006. Os cálculos foram feitos através de planilhas no programa Microsoft Office Excel 
2007, desenvolvidas pela própria pesquisadora. A tabela de composição química utilizada 
inicialmente foi a Tabela Brasileira de Composição dos alimentos (TACO)6 e 
adicionalmente, a tabela de composição do Ministério de Agricultura dos Estados Unidos7.  
 Através de pesquisa realizada pelo Restaurante Popular, identificou-se que 62% dos 
mesmos são trabalhadores e por isso os dados obtidos através da análise centesimal foram 
comparados aos preceitos definidos pelo Programa de Alimentação do Trabalhador (2006). 
 
Resultados e Discussão  

Ao analisarmos as médias dos três meses de cardápio, verificamos que os meses de 
junho e julho estão adequados em calorias de acordo com a recomendação do PAT (600 a 
800 kcal). E, se considerarmos o acréscimo previsto pelo PAT (400 kcal), todos os meses 
estão adequados às recomendações calóricas.  

Em relação à média dos carboidratos e da gordura total todos os meses 
apresentaram adequação ao PAT, de 55 a 75% e 15 a 30%, respectivamente. 
 Os três meses demonstram valores adequados das médias de gordura saturada em 
relação a determinação do PAT (<10%). Os valores das médias de proteínas, fibras, sódio e 
NdPCal%, excederam as recomendações do PAT de 10 a 15%, 7 a 10g, 720 a 960mg e 6 a 
10%, respectivamente, para todos os meses de análise. 

Na Tabela 1 estão descritas as médias entre os três meses analisados e desvio 
padrão de VET, porcentagem de carboidrato, porcentagem de proteína, porcentagem de 



gordura total, porcentagem de gordura saturada, fibras, sódio e NdPCal% dos três meses de 
cardápio analisadas. 

 
Tabela 1: Médias e desvio padrão dos três meses de análises. 
  Junho Julho Agosto 
VET Kcal 785,43 ± 105,36 762,38 ± 95,78 851,21 ± 117,21 
CHO% 56,80 ± 5,34 58,72 ± 4,40 56,93 ± 6,36 
PTN% 19,67 ± 2,99 20,00 ± 2,47 18,31 ± 2,46 
GT % 23,51 ± 6,09 21,24 ± 5,66 25,37 ± 6,17 
GS% 5,55 ± 3,14 5,05 ± 2,74 6,59 ± 3,23 
FIBRA (g) 17,63 ± 2,91 17,61 ± 2,33 17,72 ± 2,75 
Na (mg) 2425,86 ± 230,34 2390,61 ± 202,26 2385,50 ± 252,55 
NdPCal% 11,15 ± 2,03 11,28 ± 1,62 10,41 ± 1,64 

Fonte: Dados levantados pela pesquisa 
 

Sabe-se que um consumo alimentar excessivo ou inadequado do ponto de vista 
qualitativo pode levar a distúrbios nutricionais9. Ao analisar-se os dados demonstrados na 
tabela acima, percebe-se os excessos de gorduras totais e saturadas, sódio, proteínas, 
NdPCal% e fibras ofertadas pelos cardápios, assim como também a quantidade inferior de 
carboidratos em certos momentos. 

O consumo elevado de sódio tem sido correlacionado com elevação da pressão 
arterial. Uma das principais recomendações não medicamentosas para prevenção da 
hipertensão arterial sistêmica - HAS é justamente a redução do sódio da dieta. Além da 
HAS, o sódio foi associado, também, com as DCV, acidente vascular encefálico, e 
hipertrofia ventricular esquerda. 

O PAT surgiu em um momento onde o principal problema alimentar no Brasil era a 
deficiência calórica. Porém, estudos10 demonstram que a situação nutricional atual não é a 
mesma da época de criação do programa, sendo que o sobrepeso atingiu números 
alarmantes e, não, a deficiência calórica. 
 
Conclusão 

Uma alimentação equilibrada é o melhor modo de garantir a longevidade, 
proporcionar melhor qualidade de vida às pessoas e, ainda, prevenir doenças ocasionadas 
pela ingestão excessiva de certos nutrientes. Sendo assim, o Restaurante Popular 
corresponde a um importante meio de assegurar que uma parcela maior da população tenha 
acesso a uma alimentação adequada, visto que, corresponde a um local que oferece 
alimentação diversificada, de baixo preço e de qualidade. Desta forma, torna-se uma opção 
mais acessível para muitas pessoas que residem no bairro, trabalham por perto ou 
simplesmente estão transitando por esta região.  

O presente estudo verificou que os cardápios possuem quantidades superiores de 
proteínas, fibras, sódio e NdPCal% em relação às recomendações do PAT. Porém, não foi 
avaliado o consumo dos usuários do restaurante e sim as quantidades produzidas. Sabe-se 
que toda a produção do restaurante é consumida, no entanto, como não foi estimado o 
consumo individual, é visível que há pessoas que estão sendo afetadas pelo consumo 
excessivo de alimentos que deveriam ser consumidos moderadamente. 

O restaurante oferece todos os meses a seus clientes palestras e dinâmicas visando à 
alimentação saudável, pois já que não se pode fazer com que as pessoas comam menos ou 
que comam alimentos saudáveis como verduras e legumes, pode-se, ao menos, oferecer a 
informação dos benefícios que essas pequenas atitudes podem trazer. 



Constata-se, portanto que o nutricionista tem papel fundamental na melhoria dos 
cardápios do restaurante, com o intuito de oferecer a clientela do estabelecimento refeições 
saborosas, atrativas e saudáveis, pois esta está fortemente ligada à saúde, bem-estar e 
produtividade dessas pessoas. Este profissional tem, ainda, o dever de promover formas de 
conscientizar a população na tentativa de sensibilizar as pessoas a respeito da importância 
de uma alimentação adequada, para que estes possam realmente tornar-se indivíduos 
saudáveis. 
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Resumo 

Os Restaurantes Populares constituem uma rede de proteção alimentar em áreas de grande 
circulação de pessoas que realizam refeições fora de casa. Para atender objetivo nutricional, 
o cardápio deve está condizente aos princípios de uma alimentação saudável. Nessa 
perspectiva, os métodos de avaliação têm sua importância na construção de um cardápio 
adequado. Dentre os métodos de avaliação, o método AQPC consiste numa avaliação 
qualitativa detalhada do cardápio. Com isto, o presente estudo objetivou fazer uma 
adequação no cardápio  de um restaurante popular em Maceió-Al a partir da avaliação 
prévia utilizando tal método. Foi aplicado o método AQPC  no cardápio mensal (18 dias). 
A partir deste diagnóstico  foi proposto um novo cardápio mensal para a UAN. Por fim, o método 
foi reaplicado para estudo comparativo com o cardápio anterior. Observou-se que a 
maioria dos itens se encontrava em inadequação, com exceção apenas da presença de 
frutas, ausência de carne gordurosa ou fritura em grandes quantidades e também ausência 
de gordura associada com doce. As alterações propostas basearam-se principalmente no 
aumento do per capta para as  hortaliças e exclusão de doces na refeição avaliada, o que 
contribuiu para melhorar o perfil do cardápio em relação estes itens. Entretanto, se faz necessário 
a implantação do novo cardápio bem como o acompanhamento de sua aceitabilidade.  

Palavras chaves: Avaliação do cardápio, alimentação saudável, Unidades de Alimentação 
e nutrição 
Introdução 

Todo ser humano tem direito ao acesso a uma alimentação saudável sendo, dessa forma, 
definida como um padrão alimentar adequado às necessidades biológicas, culturais, sociais e 
econômicas dos indivíduos1. No entanto, a busca pela praticidade e conveniência na 
alimentação, aliada à falta de tempo e a distância entre o local de trabalho e a residência faz 
com que as pessoas mudem seus hábitos alimentares, de modo que começam a realizar as 
refeições fora de casa2. No Brasil visualiza-se uma tendência de nesse sentido, em média, a 
população brasileira gasta 24% das despesas alimentares em consumo fora de casa, de 
acordo com a Pesquisa de Orçamento Familiar (POF)3. Tal situação demonstra a necessidade 
de políticas de combate à insegurança alimentar e nutricional a fim de promover uma 



alimentação. Nesse contexto, o Restaurante Popular constitui uma rede de proteção alimentar 
em áreas de grande circulação de pessoas que realizam refeições fora de casa4. Tendo em 
vista que o público usuário é cativo, deve-se dar atenção especial à prescrição dietética 
representada pelo cardápio5. Nessa perspectiva, os métodos de avaliação têm sua importância 
na construção de um cardápio adequado. Dentre os métodos de avaliação, o método AQPC 
consiste numa avaliação qualitativa  detalhada do cardápio6. 

Assim, visto que o Restaurante Popular de Maceió não faz uso de um instrumento 
de avaliação do seu cardápio e o AQPC é um método simples que auxilia o profissional 
nutricionista na identificação de pontos a serem melhorados, o presente estudo objetivou 
fazer uma adequação do cardápio utilizando tal método. 

Metodologia 
Foi realizado um estudo do tipo descritivo de caráter qualitativo. O trabalho foi 

feito no Restaurante Popular de Maceió - AL, onde se oferece apenas almoço, fornecendo 
cerca de 2000 refeições diárias. Foi aplicado o método AQPC, desenvolvido por Veiros7,  
no cardápio mensal oferecido pela UAN (18 dias). Foram estipulados os seguintes critérios 
para a avaliação: aparecimento de frutas, verduras e legumes;  combinação de cores das 
preparações do cardápio diário; número de preparações com alimentos ricos em enxofre; 
presença de doces e de alimentos que tiveram como técnica de preparo a fritura associado 
juntamente com a presença de doce. Foi proposto um cardápio mensal a partir dos dados 
apresentados pelo método AQPC com as reformulações necessárias. Após ter sido 
realizada as alterações do cardápio, o método foi reaplicado para estudo comparativo com 
o cardápio anterior. 

 
Resultados e discussões  

A compilação dos dados resultantes da avaliação do cardápio mensal da UAN 
estudada está descrita na Tabela 1. A partir da análise das preparações do cardápio pelo 
AQPC, observou-se que a maioria dos itens se encontrava em inadequação, com exceção 
apenas da presença de frutas, presença de carne gordurosa ou fritura em grandes 
quantidades e também ausência de gordura associada com doce. 

Neutzling et al8 aponta que o consumo de frutas, legumes e verduras tem sido 
associado à diminuição do risco de mortalidade e redução da ocorrência de doenças 
crônicas, tais como as doenças cardiovasculares, derrames e alguns tipos de câncer, dessa 
forma, demonstra a importância do consumo desses alimentos diariamente.  

Observou-se que diariamente ocorre repetição de cores com percentual maior que 
50%, evidenciando uma monotonia de cores no cardápio oferecido. O Guia Alimentar para 
a População Brasileira mostra que uma alimentação saudável quanto mais colorida, mais 
rica é em termos de vitaminas e minerais9. 

O cardápio mostrou que ocorre grande oferta de alimentos ricos em enxofre.  
Estudos evidenciam que o consumo de vegetais fontes de enxofre deve ser estimulado 
devido à presença de sulforofano, composto com propriedade anticancerígena, todavia é 
necessário cuidado, pois podem gerar desconforto10. 

Em relação ao critério voltado aos alimentos gordurosos e fritura houve 88,88% de 
adequação, sendo importante salientar que apesar da UAN não utilizar fritura como 
método de cocção. De acordo com Teixeira et al11 das variáveis ambientais envolvidas na 
determinação do perfil lipídico, a dieta é considerada uma das mais importantes. 

O consumo de doce foi verificado em todos os dias, de modo que mesmo não sendo 
oferecidas preparações à base de açúcar, a presença de suco industrializado evidenciou tal 
situação. Em um estudo realizado por Menegazzo et al12 também mostrou alto índice de 



inadequação na oferta de doces, onde em  92% dos dias avaliados foram oferecidas pelo 
menos duas preparações industrializadas que continham açúcar.  

Ao final foi reaplicado o método AQPC no cardápio proposto para estudo 
comparativo com o cardápio anterior, onde foi possível observar as mudanças conforme 
apresentado no gráfico 1. A proposta de cardápio apresenta uma melhor adequação aos 
critérios estabelecidos, o que corrobora para a oferta de uma alimentação com maior 
qualidade do ponto de vista nutricional e sensorial.   

 
Conclusão  

A aplicação do método AQPC permitiu a verificação de inadequações na realização 
do diagnóstico do cardápio da UAN em questão, evidenciando alguns pontos fortes, no 
entanto, também foi possível visualizar falhas no cardápio. Vale salientar que a repetição 
do cardápio durante as semanas avaliadas contribui na perpetuação dos erros que foram 
identificados. A partir de tais dados foi possível fazer um esboço com propostas voltadas 
para a melhoria do perfil do cardápio em contrapartida aos itens considerados 
insatisfatórios. 
 
Tabela 1: Análise do cardápio mensal do Restaurante Popular, segundo o método AQPC. 
 

 
* 1 - representa atendimento ao critério estabelecido. 
** 0 - representa não atendimento ao critério estabelecido. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Dias  Frutas 
 

Verduras 
e 

Legumes  

Folhosos Cores 
iguais 

Ricos 
em 

enxofre 

Carne 
gordurosa 
ou fritura 

Doce Doce 
juntamente 

com 
fritura 

1* 18 0 0 0 0 16 0 18 
0** 0 18 18 18 18 2 18 0 

Total de 
dias 

avaliados 

18 18 18 18 18 18 18 18 

% 
adequação 

100% 0% 0% 0% 0% 88,88% 0% 100% 

Critérios 
Porções 
ou % por 
dia para 
atender o 
critério 

1 1 1 50% 1 1 0 0 
Mínimo  Máximo  



Gráfico 1: Comparativo entre o cardápio avaliado e o cardápio proposto. 
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Apoio: Embrapa 
RESUMO: O presente estudo objetivou analisar a aceitabilidade de alimentos regionais 
(abóbora e batata-doce), comuns na alimentação do estado de Sergipe, em instituições com 
crianças em idade escolar. Para tanto, foram feitos dois testes de aceitabilidade pelo método de 
resto-ingestão e em seguida, calculada a aceitabilidade das preparações sopa de abóbora e doce 
de batata doce através da pesagem indireta. Observou-se uma aceitação insuficiente dos 
alimentos testados (abaixo dos 90% preconizados pelo FNDE). Estes resultados sinalizam a 
necessidade do desenvolvimento de ações educativas nesta população direcionadas à maior 
aceitação de hortaliças e cereais na alimentação escolar.  

 
PALAVRAS CHAVE: teste de aceitabilidade; alimentação escolar; alimentos regionais. 
 
INTRODUÇÃO:  

Com o processo de transição nutricional, muitos alimentos que estavam presentes na 
alimentação cotidiana da população de crianças e adolescentes foram substituídos, 
principalmente por alimentos industrializados com altos teores de sódio, açúcares simples e 
gorduras saturadas (ALMEIDA, 2002). 

Essa substituição por alimentos industrializados é prejudicial à saúde da criança, 
favorecendo a incidência de obesidade e também a deficiência de micronutrientes. Dificulta a 
aceitação da merenda escolar, uma vez que a rejeição voluntária e as preferências culturais levam 
muitas crianças a optarem por alimentos industrializados. (DANELON, 2006; SOUZA, 2010; 
MELLO, 2004; ALMEIDA, 2002; CRUZ et al., 2001). 

A alimentação escolar apresenta-se como um caminho imprescindível ao atendimento das 
necessidades nutricionais da criança além de favorecer a manutenção e/ou alcance de hábitos 
alimentares que valorizem o consumo de alimentos saudáveis, naturais e que preservem e 
resgatem a cultura alimentar local (CHAVES, BRITO, BOTELHO, 2009). 

Por isso, a aceitação de um determinado alimento pelo aluno é um dos fatores analisados 
para determinar a qualidade do serviço prestado pelas escolas, no tocante ao fornecimento da 
alimentação escolar. Para averiguar a aceitação de um alimento, a pesquisa de preferência e 
aceitação da alimentação escolar é um instrumento fundamental, pois é de fácil execução e 
permite verificar a preferência média dos alimentos oferecidos (SOUZA, 2010). 

Este projeto teve como objetivo analisar a aceitação sensorial da alimentação escolar de 
duas instituições municipais de ensino infantil/fundamental da cidade Aracaju-SE. Testando a 
aceitabilidade de alimentos regionais como a abóbora e a batata doce. Os resultados servirão 
como base para o desenvolvimento de ações educativas para promoção de hábitos alimentares 
saudáveis, bem como na valorização da cultura alimentar local. 
 
METODOLOGIA: 

dora_cmg@hotmail.com


No referente estudo houve a participação de 300 crianças de idade escolar de duas 
instituições filantrópicas da cidade de Aracaju, Sergipe, com 150 crianças cada. 

Foram selecionadas duas preparações do cardápio escolar, a sopa de abóbora com 
charque e o doce de batata doce para realização dos testes de aceitabilidade. Este foi feito pelo 
modelo de resto-ingestão, e para sua realização, foi necessário a presença de quatro orientadores, 
que seguiram as recomendações do “Manual para aplicação dos testes de aceitabilidade no 
Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE” (FNDE, 2010). 

Para a aplicação do teste, todas as preparações prontas foram pesadas previamente; 
observou-se o porcionamento, para que houvesse padronização. Ao final da distribuição, os 
restos contidos nos recipientes em que foram servidas as preparações para os pré-escolares foram 
pesadas em sacos plásticos, para obter a aceitabilidade média da preparação.  

Todos os pesos foram anotados em planilhas para posterior cálculo do percentual de 
aceitação a partir do percentual de rejeição (quociente entre o peso da refeição rejeitada e o peso 
da refeição distribuída). Se esse valor for maior ou igual a 90% o cardápio era considerado como 
aceito (FNDE, 2010). 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO:  

Realizados em duas instituições filantrópicas semelhantes, que aqui serão chamadas de 
um e dois, os testes de aceitabilidade tiveram o objetivo de estudar a aceitação dos alimentos 
regionais abóbora e batata doce.  

 
Quadro 1. Índice de aceitabilidade de alimentos regionais em instituições filantrópicas. 

 Instituição 1 Instituição 2 Média 
Doce de Batata 

Doce 
Índice de 

Aceitabilidade = 
70,54% 

Índice de Aceitabilidade 
= 74,38% 

IA = 72,46% 

Sopa de abóbora 
com charque 

Índice de 
Aceitabilidade = 

53,88% 

Índice de Aceitabilidade 
= 71,68% 

IA = 62,78% 

 
Os dados obtidos não são suficientes para garantir a introdução destes alimentos na 

merenda escolar, visto que os resultados do teste de aceitabilidade não atingiram os noventa por 
cento preconizados pelo FNDE. 

É possível observar que a preparação doce obteve melhor média com relação à 
aceitabilidade geral. Isto possivelmente pode ser decorrente do apetite inato dos escolares pelos 
sabores doces e/ou à inapetência observada nesta faixa de idade. Como o teste foi realizado uma 
única vez, a realização de um segundo garante uma melhora nos resultados, já que a população 
de estudo já estaria familiarizada com estes novos alimentos (Vitolo, 2008). 
 
CONCLUSÕES: 
 Através do estudo foi possível constatar a baixa aceitabilidade dos alimentos regionais, 
havendo necessidade que sejam traçadas estratégias de educação nutricional, replanejamento do 
cardápio escolar favorecendo assim o estímulo ao consumo destes alimentos.   

A participação multidisciplinar com a instituição, dos pais e professores podem favorecer 
e incentivar mudanças no comportamento alimentar. 
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Este trabalho objetivou avaliar a qualidade das preparações do cardápio servidas num 
restaurante por peso da região central de Maceió-AL. Foi realizado um estudo de caso 
durante cinco dias não consecutivos com aplicação do método de avaliação qualitativa 
do  cardápio  adaptada  para  bufês  (AQPC  -  bufê),  identificando-se  o  nome  das 
preparações  e  sua  composição,  tipo/subgrupo  de  alimentos,  técnicas  de  preparo 
utilizadas, presença de molho/calda e as cores. Os critérios avaliados foram: nas Carnes, 
tipos,  técnicas  de  cocção,  presença  de  carnes  gordurosas  e  de  carnes  brancas;  nos 
Acompanhamentos, tipos, técnicas de cocção, presença de preparações gordurosas e de 
alimentos sulfurados; no grupo das Saladas, tipos/composição, repetição de preparações, 
monotonia de cores, técnicas de cocção e variedade nos cortes; e nas Sobremesas, se 
eram a base de frutas ou continham estas adicionadas. A análise de dados consistiu em 
duas  etapas:  contabilização  das  preparações  ou  itens  destas,  conforme  os  critérios 
estipulados e distribuição percentual para o total de dias dos cardápios analisados para 
cada  grupo  de  preparações,  sugerindo  assim,  indicativos  da  qualidade  nutricional  e 
sensorial. O grupo das Carnes e dos Acompanhamentos deixaram a desejar no que diz 
respeito à oferta de alimentos fontes de vitaminas, minerais e fibras e à grande oferta de 
gordura saturada e  trans. Por outro lado, o cardápio forneceu alimentos saudáveis por 
meio  da  quantidade  e  variedade  de  saladas  ofertadas  e  pela  oferta  de  frutas  como 
sobremesa. 

Palavras-chave: restaurante por peso; variedade alimentar; método AQPC-bufê.

INTRODUÇÃO
A tendência da alimentação fora do domicílio foi verificada através das Pesquisas de 
Orçamento Familiar (POF) realizadas pelo IBGE1,2, onde no Brasil, o consumo médio 
de energia fora do domicílio correspondeu a aproximadamente 16% da ingestão calórica 
total.  Na Região Sudeste foram observadas as maiores proporções de ocorrências e de 
contribuição para o consumo de energia total no consumo fora do domicílio (17,6%), 
enquanto  na  Região  Nordeste  foram observados  os  menores  valores  de  relato,  para 
contribuição calórica e média de consumo calórico fora do domicílio (13,2%)2.
Destaca-se que, de acordo com o IBGE3, os restaurantes  self-service  (ou auto-serviço) 
por peso, modalidade de serviço em alimentação fora de casa muito freqüentada no país, 
enquadram-se  no  estilo  full-service  de  atendimento.  Segundo Magnée4,  este  serviço 
permite ao comensal escolher entre uma variedade de alimentos e preparações dispostos 
em um bufê, e pagar de acordo com o peso das preparações que foram colocadas em seu 
prato.
Considerando  a  recomendação  para  uma  alimentação  saudável,  segundo  o  Guia 
Alimentar para a População Brasileira, recomenda-se o aumento do consumo de cereais 
integrais, frutas e vegetais, além da presença de feijão com arroz todos os dias ou, pelo 



menos, cinco vezes por semana5. A partir disso, pode-se destacar a possibilidade de que 
o  restaurante  por  peso  seja  uma opção  de  serviço  que  pode  oferecer  uma refeição 
saudável, por meio da análise de seu cardápio, devido à oferta de ampla variedade de 
alimentos no bufê6,7,8,9. Diante disso, o objetivo desse estudo foi avaliar a qualidade das 
preparações do cardápio servidas num bufê de um restaurante por peso de Maceió-AL.

METODOLOGIA
Trata-se de  um Estudo de  Caso,  realizado  em um restaurante  por  peso  de  Maceió,  
Alagoas,  cuja  seleção  atendeu  aos  critérios  de  indicação de maior  diversidade  de 
clientela em nível sócio-demográfico e econômico: localização central, que não fosse 
típico regional, que tivesse a maior variedade de preparações e um preço médio. 
A coleta dos dados foi realizada em 5 dias não consecutivos, no período de agosto a 
setembro de 2011, excluindo finais de semana.  Foram coletadas informações sobre o 
cardápio: nome das preparações e sua composição (ingredientes), o tipo/subgrupo, as 
técnicas de preparo, presença de molho/calda e as cores. Cada informação foi registrada 
a partir de preparações pertencentes a cada grupo de alimentos classificados: Grupo das 
Saladas, Grupo dos Acompanhamentos, Grupo das Carnes e Grupo das Sobremesas10. 
As preparações que envolviam feijão e arroz como componente principal, não foram 
consideradas, por serem alimentos do hábito do brasileiro e por comporem o cardápio 
diariamente. Os dados coletados foram registrados num formulário desenvolvido. Para 
análise  do  cardápio,  foi  utilizado  um  método  de  avaliação  qualitativa  do  cardápio 
desenvolvido por Veiros11 adaptada para bufês, denominada Avaliação Qualitativa das 
Preparações do Cardápio bufê (AQPC - bufê) por Proença et al10.  
Conforme o exigido por esse método foram realizadas duas etapas:
1ª etapa:  Foram contabilizadas as preparações ou itens das preparações, conforme os 
critérios estipulados pelo método AQPC bufê. No grupo das Carnes foram avaliados os 
tipos,  técnicas  de  cocção,  presença  de  carnes  gordurosas  e  de  carnes  brancas;  nos 
Acompanhamentos, tipos, técnicas de cocção, presença de preparações gordurosas e de 
alimentos sulfurados; no grupo das Saladas, tipos/composição, repetição de preparações, 
monotonia de cores, técnicas de cocção e variedade nos cortes; e nas Sobremesas, se 
eram a base de frutas ou continham estas adicionadas. 
2ª  etapa:  Após  a  contabilização  das  preparações  por  grupo  e  por  critério  avaliado 
diariamente, foi feita a distribuição percentual da freqüência para o total de dias dos 
cardápios analisados para cada grupo de preparações, digitados no programa Microsoft 
Excell 2007.
O projeto não incluiu investigação direta em seres humanos. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Foram contabilizadas 177 preparações sendo, 32 preparações no grupo das carnes, 56 no 
grupo dos acompanhamentos, 79 no grupo das saladas e 10 no grupo das sobremesas.  
As preparações à base de carnes foram classificadas em carne bovina, carne de frango, 
carne de peixe, carne suína e outros. Os percentuais encontrados foram, respetivamente 
31%,  41%,  16%,  0%,  12%.  Na  classificação  “outros”  foram incluídas  as  vísceras, 
miúdos ou embutidos  e  se  referiu  à  preparações  como  Fígado acebolado, Lingüiça 
mista e Dobradinha oferecidas no restaurante estudado.
Em relação às técnicas de preparo destacam-se: cozido, grelhado, refogado, ensopado, 
assado e chapeado, representando 81,25% do total, e frito e empanado, com 18,75%.    
Embora tenham sido identificados 18,75% de carnes fritas e empanadas  no total  da 
semana, que não são recomendadas do ponto de vista nutricional, 68,75% do total das 
carnes avaliadas foram consideradas gordurosas, independente da técnica de cocção em 



que  foram  submetidas.  Dessas,  72,73%  referiram-se  às  carnes  que  apresentavam 
gordura aparente, como cupim e contra filé, bem como carnes que tiveram adição de 
ingredientes  considerados  gordurosos  (margarina,  gordura  vegetal  hidrogenada, 
manteiga, creme de leite, molho branco, queijos, azeite de dendê), mesmo não sendo 
fritas ou empanadas. 
O percentual de carnes brancas (frango e peixe) servido foi de 57%. No entanto, apenas 
33,3% destas eram carnes brancas não fritas e não gordurosas. 
O grupo dos Acompanhamentos, foi dividido em dois grupos:  89% correspondeu aos 
acompanhamentos  do  tipo  1  (AC1),  que  são  à  base  de  cereais,  massas,  raízes  e 
tubérculos,  e  11% do  tipo  2  (AC2),  que  são  à  base  de  frutas,  legumes  e  verduras 
servidos quentes.  As técnicas de preparo empregadas a este grupo tiveram a seguinte 
distribuição 34% cozidos, 28% fritos, 16% conservas, 11% refogados e 11% mistos. As 
técnicas  consideradas  mistas  (utilização  de duas  ou mais  técnicas  de cocção)  foram 
aplicadas  nas seguintes preparações:  Rondelle  de queijo e presunto, Enroladinho de  
arroz  com carne moída  e Lasanha mista.   Essas  técnicas  envolveram a  mistura  de 
cozido e gratinado; cozido, refogado e gratinado; cozido e gratinado; respectivamente.
O  percentual  encontrado  de  preparações  com  gordura  saturada,  trans ou  colesterol 
destacada com o acréscimo ou não de ingredientes gordurosos somaram 66,07% nesse 
grupo, sendo 43,24% frituras e/ou empanados, independente de serem AC1 e AC2.
Com relação  à  presença  de  alimentos  ricos  em enxofre,  apenas  uma preparação,  a 
Cebola empanada, apresentou alimento sulfurado em sua composição. 
Em relação ao grupo das Saladas foi observada uma variedade de preparações, sendo 
estas analisadas de acordo com suas características, sendo folhosas e/ou compostas sem 
molho e/ou mistas e/ou com frutas e/ou com maionese e/ou com alimentos sulfurados.
Ressalta-se  que  uma  mesma  Salada  pode  ter  sido  encontrada  em  dois  ou  mais 
tipos/composições diferentes, como por exemplo, a Salada de Tomate e Cebola, que se 
classificava como uma salada composta sem molho e tinha alimento sulfurado em sua 
composição.
Com relação à repetição das cores, destaca-se as cores verde (29 preparações) e laranja 
(14 preparações) por apresentarem um maior número de saladas quando comparadas às 
outras cores. Todos os dias apresentaram uma salada colorida. Em relação à quantidade 
total de salada (n=79), 21,51% se repetiu diariamente durante a semana avaliada (3 a 5 
dias). Com relação à variedade de técnicas de preparo/processamento das saladas, 49% 
eram cruas, 34% cozidas e 17% em conserva. Foi analisada também a variedade de 
cortes obtendo-se a seguinte  distribuição,  28% rasgadas,  23% cubos pequenos,  16% 
cubos grandes, 15% raladas, 10% em fatias e 8% em rodelas. 
As sobremesas oferecidas durante a semana foram 100% à base de frutas ou com adição 
de frutas, sendo 40% fruta natural  pré-elaborada (cortada e picada)  e 60% fruta em 
calda.

CONCLUSÃO
Os resultados da avaliação do cardápio do restaurante por peso analisado através do 
método AQPC-bufê permitiu concluir que o grupo das Carnes e dos Acompanhamentos 
deixaram a desejar no que diz respeito à baixa oferta de alimentos fontes de vitaminas,  
minerais  e  fibras  e  à  grande  oferta  de  gordura  saturada  e  trans.  Estas  últimas 
evidenciam-se  pela  grande  quantidade  de  ingredientes  gordurosos  adicionados  a 
preparações desses grupos e pela presença de frituras.  Destaca-se ainda que a oferta de 
peixes,  que  apresentam boas  fontes  de gorduras,  como poliinsaturadas  ômega-3,  foi 
semelhante ao dos embutidos, miúdos e vísceras que contêm mais gordura saturada e 



colesterol  que  outras  carnes.  Isso  remete  à  necessidade  de  se  planejar  o  cardápio, 
incluindo mais opções de peixes para contrabalancear a oferta de gorduras.
Para os acompanhamentos observados, cabe incluir mais frutas, legumes e verduras, no 
lugar de alimentos do grupo dos cereais, raízes e tubérculos, massas, visando o maior 
aporte de fibras e vitaminas.
O cardápio estudado  também  forneceu alimentos saudáveis por meio da quantidade e 
variedade de saladas, incluindo um alto percentual de folhosos e variedade nas cores, 
cortes e técnicas de cocção e pela oferta de frutas como sobremesa. Assim,  o comensal 
pode  escolher  no  mínimo  um item saudável,  caracterizado  pela  presença  de  frutas, 
legumes e verduras.     
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Resumo: As mudanças ocorridas no modo de viver da população geraram mudanças em 
seu comportamento alimentar. Assim, a escolha dos alimentos é feita pela sua praticidade 
de preparo, podendo em sua maioria ter entre seus ingredientes ácidos graxos trans. Dessa 
forma, o presente trabalho objetivou relatar a atuação do projeto de extensão “Zero trans: 
preparações alimentares sem gordura trans para a saúde da população” no estímulo à 
alimentação sem gordura trans. Os sujeitos foram selecionados a partir do interesse sobre o 
tema depois de sua divulgação nas instituições parceiras e/ou atividades de disciplinas do 
curso de nutrição da UFAL. As atividades realizadas consistiram em oficinas culinárias. 
Em cada atividade realizada os sujeitos eram encaminhados a responder questionários 
específicos de “Avaliação da palestra” e “Avaliação da oficina” e em momento posterior 
foi avaliada a adoção das práticas sem gordura trans, também por meio de formulário 
específico. Assim, foram realizadas 17 oficinas culinárias, atingindo um total de 221 
pessoas que referiram ter gostado das atividades em 100% delas. A avaliação da adoção 
das práticas sem gordura trans foi feita com 36 sujeitos. Desses, 50% alegou mudanças em 
seu comportamento alimentar reduzindo ou eliminado essa gordura. Assim, percebeu-se 
que as oficinas constituíram boa estratégia para propagar as práticas alimentares sem 
gordura trans, sendo necessário também dar continuidade ao processo, avaliando a adoção 
dessas práticas.  
PALAVRAS CHAVE: gordura trans; preparações alimentares; oficinas culinárias; 
Sistema Único de Saúde. 

Introdução 
Nos últimos anos tem sido verificadas mudanças no modo de vida das pessoas, 

principalmente nos grandes centros urbanos. Dentre essas mudanças destacam-se as 
ocorridas na alimentação pela falta de tempo de preparo e consumo das refeições1-3. Nesse 
contexto, é possível observar o aumento dos alimentos ou preparações contendo ácidos 
graxos trans, conhecidos como gorduras trans, pela sua praticidade e aceitação nos 
aspectos sabor e textura, seja em casa ou fora de casa.4 

Exemplos de alimentos que contem gordura trans, são: margarina sólida ou 
cremosa, cremes vegetais3, biscoitos, bolos, bolacha doces e salgadas8, pastéis, sorvetes 
cremosos, pães, batatas fritas de fast foods3 e todos os alimentos que usarem a gordura 
vegetal hidrogenada em seus ingredientes 5,6. 

Devido a essa demanda e os problemas de saúde gerados pelo consumo frequente 

http://www.fanut.ufal.br/


desse tipo de gordura, percebe-se a necessidade de se trabalhar esse tema para todo o 
púbico que freqüenta e/ou trabalha em setores de alimentação coletiva e setor de saúde no 
sentido da busca pela promoção à saúde nas instituições ligadas ou parceiras do Sistema 
Único de Saúde - SUS7.  

Dessa forma, o presente trabalho objetivou relatar a atuação do projeto de extensão 
“Zero trans: preparações alimentares sem gordura trans para a saúde da população” no 
estímulo à alimentação sem gordura trans 8 para indivíduos ligados à rede básica de saúde 
e aos setores de alimentação coletiva.  

 
Metodologia 
O perfil do trabalho é caracterizado por estudos multicasos longitudinais, sendo o 

projeto delineado como pesquisa-ação, com base na extensão. A seleção dos sujeitos foi 
feita em dois setores. 

No setor da saúde, foram selecionados os pacientes de 1 Unidade Básica de Saúde 
(UBS), 1 Unidades de Saúde da Família (USF) e de um Hospital Universitário (HU), a 
partir de encontros grupais de projetos parceiros realizados nessas instituições e/ou por 
articulação das atividades de disciplinas do curso de Nutrição da Universidade Federal de 
Alagoas (UFAL). Cada projeto parceiro reunia cerca de 20 participantes a serem 
selecionados, totalizando 60 pacientes para seleção. 

No setor de alimentação coletiva, selecionaram-se 3 Unidades Produtoras de 
Refeições (UPR) conveniadas com a Universidade Federal de Alagoas (UFAL), sendo 33 
funcionários do Restaurante Universitário (RU) da UFAL, 47 do Serviço Social do 
Comércio (SESC/AL) e 93 do Núcleo de Desenvolvimento Infantil da UFAL, nesse 
incluindo alunos e pais de alunos matriculados, totalizando 173 indivíduos a serem 
selecionados. 
 Como estratégia metodológica para abordagem do tema, adotou-se o uso de 
oficinas culinárias, as quais foram realizadas no Laboratório de Técnica Dietética da 
Faculdade de Nutrição da UFAL. No primeiro momento das oficinas realizava-se a 
exposição teórica sobre o tema Gordura trans. Em seguida, os participantes eram divididos 
em grupos de até 4 pessoas para elaborarem uma preparação alimentar sem gordura trans 
desenvolvida pelos integrantes do projeto.   

Ao final das oficinas realizava-se uma avaliação por meio de formulários 
específicos (formulários de “Avaliação da Palestra” e de “Avaliação da Oficina”) 
elaborados pelos integrantes do projeto e registrados pelos próprios participantes. Como 
parte da avaliação, foi agendado outro encontro para aplicação de um novo formulário 
“Avaliação da adoção das práticas alimentares sem trans” para os pacientes unidades de 
saúde envolvidas Nas UPRs foi aplicado um questionário intitulado “Avaliação do Projeto 
na Unidade Produtora de Refeição”, o qual avaliava a adoção das práticas sem gordura 
trans pelos funcionários na unidade. Os dados e todas as avaliações realizadas foram 
digitados em planilhas do Microsoft Office Excel 2007 para distribuição da freqüência das 
respostas a cada questão em percentuais.  

O projeto foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 
UFAL, a partir do protocolo de número 022603/2010-93, o qual garante a integridade e 
confidencialidade dos sujeitos participantes.  

 
Resultados e Discussão 
As ações do projeto contribuíram para a capacitação sobre o tema gordura trans de 

221 pessoas. O número de oficinas, de participantes e resultados encontrados são descritos 
no quadro 1. 



Em todas as oficinas culinárias, os participantes afirmaram terem gostado da 
palestra e da oficina e acharam o tema importante. A maioria não permaneceu com dúvidas 
sobre o tema exposto, bem como achou que o tema foi apresentado de forma fácil de 
entender e que a oficina foi conduzida de forma clara e prática. No entanto, em torno de 
27% dos manipuladores de uma UPR permaneceram com dúvidas, por serem muitas 
informações e pouco tempo para a abordagem do tema. Desses, 3% alegaram ter dúvidas 
em tudo e 15% não justificaram. A maioria alegou que poderia explicar o que foi exposto 
na palestra para outras pessoas e ainda que poderia fazer em casa as preparações 
apresentadas. Entre 60% a 90% dos participantes já haviam recebido algum tipo de 
orientação para reduzir o consumo dessa gordura orientado por profissionais da saúde. 
Uma parcela de 18% apresentou dificuldades na elaboração da preparação. 

Com relação à avaliação posterior às oficinas, os funcionários de uma UPR 
avaliada destacaram a troca da margarina (que é uma das principais fontes de gordura 
trans) pelo óleo de soja (que não contém gordura trans) em algumas preparações, como 
nos salgados e os bolos preparados nessa unidade, dentre as mudanças realizadas a partir 
do aprendizado sobre gordura trans. No entanto, alguns participantes relataram que ainda 
apresentam dificuldades na retirada de ingredientes fontes de trans das preparações 
alegando alterações sensoriais e aumento do custo da preparação.  

A avaliação da adoção das práticas alimentares sem gordura trans foi realizada 
apenas com o público de 1 UBS e 1 UPR. Foram avaliados 11 pacientes, e 25 funcionários, 
respectivamente, sendo que todos os pacientes da UBS e 18 funcionários da UPR referiram 
ter aderido às práticas de eliminação da gordura trans. 

Ressalta-se ainda que a maioria 96% dos participantes alegou que difundiria as 
experiências vivenciadas no projeto a outras pessoas. Com isso, percebe-se que as ações do 
presente projeto promoveram algumas repercussões, conforme citadas. A estratégia 
adotada como as oficinas são destacadas na literatura pela sua efetividade na promoção da 
saúde ao público envolvido, constituindo-se num método educativo e inovador para 
profissionais da saúde.5 

 

Assim como Castro e Souza9, o público do presente projeto, no geral, assimilou 
bem o conteúdo alegando como ponto positivo a articulação entre teoria e prática. Os 
autores destacam ainda que as oficinas culinárias proporcionam um despertar no interesse 
do público pelo tema alimentação para adquirir mais sugestões que pudessem incorporar 
em seu dia a dia e multiplicar práticas alimentares saudáveis. Desse modo, além de torná-
los multiplicadores das práticas alimentares sem gordura trans, as ações promoveram 
mudanças nas suas próprias práticas, podendo melhorar a sua saúde e, conseqüentemente 
as suas condições de vida.7,9, 10 

 
Conclusão 
Nesse sentido, o projeto Zero trans foi assertivo quanto a uma de suas estratégias 

adotadas e buscou agregar práticas sociais, como „o cozinhar‟ como elemento centralizador 
no processo de aprendizagem de um tema bastante importante à saúde como a gordura 
trans. Cabe a avaliação da proposta com o público alvo restante para verificar melhor o 
impacto das ações que corroborem essa discussão e avalie o nível de propagação das 
práticas alimentares sem gordura trans após as ações do projeto. 
 
QUADRO 1: Relação das oficinas culinárias realizadas pelo projeto de extensão Zero 
trans, de acordo com o público alvo e os resultados obtidos 

Oficinas Resultados  



Pacientes do 
setor saúde 

Realizaram-se 5 oficinas. 
Capacitação de 51 pacientes, 9 não puderam participar ou não houve 
adesão por diversas razões. 
Aprendizado do público por meio da manipulação de alimentos.  

Funcionários e 
frequentadores 
do setor de 
alimentação 
coletiva 

Realizaram-se 12 oficinas. 
Capacitação de 170 indivíduos, sendo 98 funcionários e 72 
frequentadores das UPRs participantes. 
Não participaram 6 pessoas, por estarem em período de férias ou por por 
desligamento do setor onde trabalha ou por conta do horário de 
expediente. 
Desenvolvimento de 20 preparações alimentares e aceitas pelos 
participantes durante a oficina.  
Aplicação de 12 dessas preparações nessas UPRs.  
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Resumo 
Com a intensa urbanização e industrialização foi alterada a gestão de tempo aplicado à 
alimentação, aumentando o número de refeições realizadas fora de casa. Muitas vezes estes 
consumidores não estão preocupados com os aspectos higiênico-sanitários dos alimentos, 
dos estabelecimentos e dos manipuladores, o que pode vir a conduzir à ocorrência das 
DTA’s. O objetivo deste estudo é a avaliação do perfil dos consumidores de alimentos de 
um centro de saúde de uma Instituição Pública de Ensino, frente à noções  de higiene tanto 
na compra como no consumo de alimentos. Foi realizada a aplicação de um questionário 
semi-estruturado para avaliação dos hábitos higiênico-sanitário de 50 consumidores. Os 
resultados obtidos demonstraram que apesar da grande preocupação quanto à higiene e o 
consumo de alimentos seguros, mesmo em um local onde a difusão e a aplicação do 
conhecimento poderiam minimizar riscos à saúde, há ainda uma deficiência na utilização 
do conhecimento ou na construção da consciência higiênico-sanitária. Notou-se a 
necessidade da implementação de atividades que sensibilizem a comunidade sobre a 
responsabilidade pela sua saúde.  
PALAVRAS-CHAVE: doenças transmitidas por alimentos, hábitos de higiene, 
consumidor. 
 
Introdução 

A urbanização do país provocou mudanças significativas nos hábitos alimentares 
dos indivíduos, que cada vez menos usufruem do universo doméstico para a realização de 
suas refeições (OLIVEIRA et al. 2007). Há uma valorização constante da praticidade, 
assim a maioria destes consumidores desloca suas refeições do ambiente domiciliar para 
estabelecimentos que comercializam alimentos, como restaurantes, lanchonetes, comércio 
ambulante.  

As doenças relacionadas ao consumo de alimentos têm sua incidência aumentada a 
cada ano. O crescente número de refeições realizadas fora de casa potencializa o 
aparecimento de Doenças Transmitidas por Alimentos (DTAs) e, consequentemente, os 
surtos de toxinfecções, uma vez que nas unidades produtoras de alimentos, as refeições são 
produzidas em larga escala, tornando mais difícil o controle efetivo de todas as preparações 
produzidas (PASSOS et al., 2008). 

Desta forma, a questão da segurança do alimento deve ser amplamente discutida, 
pelos estabelecimentos públicos e privados, assim como consumidores, visando 
disponibilizar para a população alimentos seguros, uma vez que a contaminação destes 
pode ocasionar sérios danos à saúde (PROENÇA et al 1999). 

Haja vista que para a construção de iniciativas de educação em saúde, é 
imprescindível o conhecimento do público alvo e as informações que ele apresenta sobre o 
assunto, o objetivo do presente estudo compreende a avaliação do perfil dos consumidores 
de um centro de saúde de uma instituição pública de ensino, frente às noções de higiene 
tanto na compra como no consumo de alimentos. 



Metodologia 
O presente trabalho foi realizado no Centro de Ciências da Saúde (CCS) da 

Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB). As informações foram obtidas 
através da aplicação de um questionário semi-estruturado envolvendo questões diretas e 
indiretas. 

O número de consumidores que participaram da pesquisa foram 50, sendo estes 
abordados aleatoriamente pelos pesquisadores dentro dos limites da UFRB. Aqueles que 
manifestaram disponibilidade, responderam as perguntas, referente à idade, gênero, 
profissão, grau de instrução, características organolépticas e qualidade dos alimentos, 
infra-estrutura dos estabelecimentos em que realizava suas compras alimentícias, conduta 
do manipulador e a ocorrência de algum desconforto intestinal pelo consumo alimentar de 
produtos preparados fora do âmbito domiciliar.  Os dados obtidos foram tabulados no 
software Excel versão 2003. 
 
Resultados e Discussão 
 Considerando a caracterização da população em estudo observou-se que a maioria são 
estudantes dos cursos ofertados na instituição (96%). 
 Avaliando o critério de escolha dos estabelecimentos para realização das refeições 
observou-se que os aspectos higiênico-sanitários são os mais observados (Figura 1). Ao 
analisarmos o segundo ponto questionado, percebemos que 34 pessoas observam o prazo 
de validade, presumindo-se que o comportamento e consciência higiênico-sanitários destes 
sejam adequados, por se tratarem de profissionais de saúde. Em contra partida um número 
equivalente de entrevistados se importam com o preço do produto evidenciando uma 
deturpação do conceito de segurança. Dentre as outras opções, 30 pessoas se preocupam 
com as características sensoriais, 25 com o armazenamento que segundo Silva Junior 
(1995) deve ser realizado de forma organizada, em local limpo, com alimentos dispostos 
longe do piso, com temperatura e ventilação adequadas. Apenas 6 pessoas observam a 
embalagem do produto. 

Quanto à aquisição de carnes, ovos, aves, peixes e mariscos, 82% (41 pessoas) 
relataram observar se apresentam características alteradas. Sabe-se que na conservação 
desses produtos cárneos é necessário a manutenção da temperatura adequada para cada 
alimento. Carnes, pescados, leites e derivados, quando expostos em temperaturas 
inadequadas, alteram-se rapidamente, sobretudo em regiões tropicais onde, durante o verão 
as temperaturas são elevadas, exigindo um controle rigoroso para garantir a qualidade 
desses produtos (LUNDGREN et al., 2009). Apenas 12% observam a presença de selo do 
SIF ou SIE, revelando o aumento do risco de aquisição de um alimento nocivo à saúde. 

Sabe-se que os manipuladores de alimento têm importante função na prevenção de 
DTA, apesar disto boa parte destes não tem um treinamento e formação adequados 
refletindo assim na higiene pessoal (ANDREOTTI, 2003). Neste estudo quando 
questionados a respeito dos itens que observam em manipuladores de alimento 41 pessoas 
notam o aspecto higiênico de maneira geral, 37 observam o manuseio do dinheiro, segundo 
Rodriguez et al.(2003) as cédulas de dinheiro contem um grande número de bactérias. O 
uso de luvas, onde 22 questionados escolheram como item observado, é mencionado na 
RDC N° 216/2004 da ANVISA, devendo ser considerado que a sua utilização pode 
também ser veículo de transmissão de doença se este não for utilizado de maneira 
adequada. Este cuidado deve ser associado à lavagem correta das mãos, item também 
observado por dos entrevistados. Quanto o uso de adornos, segundo a RDC supracitada, 
durante o processamento, os manipuladores devem retirar todos os objetos de adorno 
pessoal que possam contaminar ou cair no alimento, verificou-se que 20 pessoas 
observavam o uso e adornos e 3 dos participantes não faziam a observação.  



Quanto a higiene das mãos antes de consumir o alimento, 92% dos entrevistados 
referiram lavar as mãos, destes, 71,7% afirmaram lavar com água e sabão e 28,2% apenas 
com água. A lavagem das mãos é uma ação de extrema importância principalmente para 
evitar doenças infecto-parasitárias e diminuir a níveis seguros a presença de 
microrganismos patogênicos na pele.  

 Sobre a associação de desconforto intestinal com o consumo de alimentos 78% dos 
entrevistados apresentaram resposta positiva. Para os entrevistados que responderam 
“sim”, foi questionado quais alimentos já foram associados a desconfortos intestinais. Os 
alimentos que mais se destacaram foram os salgados (pastel e coxinha) e hambúrgueres, 
seguidos do acarajé. Diversos alimentos como maionese, pizza, lasanha, sarapatel, feijão, 
arroz, entraram no item outros por representarem uma quantia muito pequena.  

Em relação à higienização de vegetais, 100% dos participantes afirmaram lavar os 
vegetais (frutas e verduras) antes de consumi-los. Apesar disso, poucos fazem o uso do 
sanitizante, 40% referiram utilizar o hipoclorito de sódio como agente sanitizante, 
enquanto 32% mencionaram utilizar apenas água corrente, 28% e 22% fazem uso de sabão 
ou detergente respectivamente para lavagem dos vegetais e 6% usam o vinagre. A 
importância de se higienizar vegetais que serão consumidos crus é amplamente difundida 
devido à elevada carga bacteriológica em que estes podem conter.  
    De maneira geral os resultados obtidos mostram que apesar da grande preocupação 
quanto à higiene e o consumo de alimentos seguros, mesmo em um local onde a difusão e a 
aplicação do conhecimento poderiam minimizar riscos à saúde, há ainda uma deficiência 
na utilização do conhecimento ou na construção da consciência higiênico-sanitária, 
indicando a necessidade de programas com finalidade educativa e de conscientização. 
 
Conclusão 
 Os resultados deste estudo indicam que os consumidores do Centro de Saúde onde a 
pesquisa foi realizada não seguem totalmente às recomendações de higiene mostrando 
deficiência na aplicação de métodos que tornem seus alimentos seguros e mantenham a 
integridade da sua saúde. Apesar de ser um local onde esta temática é frequentemente 
discutida, faz-se a necessário da implementação de atividades que sensibilizem a 
comunidade sobre a responsabilidade pela sua saúde.  
 

 
 Figura 1. Critério de escolha de estabelecimentos pra realização de refeições 
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Resumo: O objetivo deste estudo foi elaborar um programa de capacitação em Boas 
Práticas (BP) para restaurantes abordando os problemas mais urgentes a partir da aplicação 
da lista de verificação da legislação sanitária vigente. Este estudo foi realizado no mês de 
janeiro de 2011 em 3 restaurantes da cidade de Caxias do Sul, RS, no qual aplicou-se de 
uma lista de verificação das BP de verificação para identificar as não-conformidades e a 
partir delas elaborar um programa de capacitação para os manipuladores de alimentos. 
Após a capacitação a mesma lista foi reaplicada para avaliar as adequações dos itens. 
Observou-se um aumento do percentual de adequação em todos os itens abordados na 
capacitação como manejo de resíduos, manipuladores e preparação do alimento. Assim 
pode-se concluir que a capacitação é o meio mais recomendado e eficaz para aumentar o 
conhecimento dos manipuladores, e deve ser associada com monitoramento periódico por 
um responsável técnico capacitado, para identificar a necessidade da próxima capacitação 
para que estejam envolvidos na busca constante pela qualidade. 
Palavras-Chave: Capacitação, Manipulação de Alimentos, Alimentação Coletiva, 
Qualidade de Alimentos. 
 
INTRODUÇÃO 
 
 A capacitação é recomendada pelo Codex Alimentarius e pela legislação em 
Vigilância Sanitária, através da Portaria 326/1997, RDC 275/2002, RDC 216/2004 e pela 
Portaria 78/2009 (Brasil, 1997; Brasil, 2002; Brasil, 2004; Rio Grande do Sul, 2009). 
 A importância da capacitação é dar aos manipuladores conhecimentos teórico-
práticos necessários para sensibilizá-los e levá-los ao desenvolvimento de habilidades 
específicas na área de alimentos. A educação deve ser um processo contínuo e planejado 
com o objetivo de promover a sustentação de pessoal qualificado, satisfeito e estável, 
minimizando os custos operacionais da empresa (Góes et al., 2001). 
 O processo de capacitação é composto por quatro etapas (Chiavenato, 1999; 
Germano, 2003): Fase de diagnóstico: esta fase evita que a capacitação seja aplicada por 
impulso, permitindo definir o problema a ser tratado, a necessidade e o objetivo que o 
programa de capacitação deve atingir; Fase do planejamento: é a programação operacional 
dos objetivos, ou seja, as decisões estratégicas sobre em que capacitar, quem, como, onde, 
quando e como avaliar; Fase de implementação: é a execução do que foi planejado; Fase 
de avaliação: é a verificação do alcance dos objetivos. 
 Desta forma, o objetivo deste estudo foi elaborar um programa de capacitação em 
BP para restaurantes abordando os problemas mais urgentes a partir da aplicação da lista 
de verificação da legislação sanitária vigente. 
 
 
MATERIAIS E MÉTODOS 
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 Este estudo foi desenvolvido durante o mês de janeiro de 2011 em 3 restaurantes 
cujo a alimentação é terceirizada por uma empresa de refeições coletivas ambas situadas 
em Caxias do Sul (RS). As refeições servidas pelos restaurantes totalizam cerca de 300. 
 Para elaborar o programa de capacitação foi necessário desenvolver as seguintes 
etapas: realizar o diagnóstico, definir o conteúdo programático, a metodologia do curso, 
elaborar o material e realizar a avaliação final. 
 A primeira etapa deste estudo foi à avaliação do estabelecimento frente às BP onde 
se utilizou a lista de verificação da Portaria 78/2009 (Rio Grande do Sul, 2009) com o 
objetivo de diagnosticar os problemas mais relevantes e elaborar o programa de 
capacitação para os manipuladores de alimentos. 
 A lista de verificação foi preenchida por um responsável técnico capacitado, através 
de observações in loco e informações prestadas pelo responsável técnico e colaboradores 
dos restaurantes. O percentual de adequação geral dos restaurantes foi classificados de 
acordo com a RDC 275/2002, dividindo-se em 3 grupos: Grupo I – Bom (76 – 100%), 
Grupo II – Regular (51 – 75%) e Grupo III – Ruim (0 – 50%) (Brasil, 2002). 
 A segunda etapa foi desenvolvida após os resultados do diagnóstico no qual 
elaborou-se o conteúdo programático com os assuntos pertinentes, métodos, recursos e 
tempo necessários.  
 A capacitação teve carga horária de uma hora, realizada nos restaurantes uma 
semana após a primeira etapa. O público alvo foi todos os manipuladores de alimentos dos 
restaurantes, utilizou-se como recurso audiovisual o projetor multimídia e a metodologia 
ocorreu através de aula expositiva e dialogada, com a participação direta dos 
manipuladores de alimentos. 
  
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 O percentual geral de adequação dos restaurantes antes da capacitação foi 
classificado no Grupo 3 (Ruim), sendo que após a capacitação esses estabelecimentos 
foram classificadas no Grupo 2 com 51 a 75% de atendimento dos itens (Brasil, 2002). 
 Com o diagnóstico foi levantada a necessidade de capacitação nos seguintes itens: 
manejo de resíduos, manipuladores e preparação do alimento. Os itens escolhidos são 
viáveis de serem abordados durante uma capacitação sobre BP. Os demais itens não foram 
abordados, pois não dependem de capacitação. 
 Os itens de menor adequação antes da capacitação foram controle integrado de 
vetores e pragas, manipulador, documentação e registros e responsabilidades. 
 No item edificação, instalações, equipamentos, móveis e utensílios nos restaurantes 
apresentam um percentual insatisfatório de adequação neste item. Essas adequações 
precisam ser planejadas em longo prazo, não tendo como realizar modificações por meio 
de capacitações. Estas informações foram repassadas para os responsáveis por cada 
estabelecimento a fim de que essas adequações ocorram. 
 No item manejo de resíduos analisado pela lista de verificação todos os requisitos 
avaliados estavam inadequados e o restaurante 3 obteve 67% de adequação. Os coletores 
de resíduos não eram dotados de tampa sem contado manual, ausentes em identificação, 
em número insuficiente e os resíduos coletados na área de produção e armazenamento de 
alimentos não eram retirados freqüentemente e estocados em local fechado e isolado. 
Apenas no restaurante 3 que os resíduos eram retirados freqüentemente da área de 
manipulação, adequando-se apenas neste requisito. 



 Foi orientado aos manipuladores durante a capacitação que o manejo de resíduos 
deve ser realizado sempre que necessário e estocados em local fechado e isolado da área de 
preparação de alimentos. Nos restaurantes estudados recomendou-se aos responsáveis a 
adequação dos coletores para possibilitar aos colaboradores um adequado manejo dos 
resíduos. Destaca-se que não basta capacitar, as empresas devem dar condições adequadas 
para os seus funcionários realizarem o trabalho de forma segura e dentro das exigências 
legais. 
 No item manipuladores de alimentos dos restaurantes apresentaram percentuais 
desfavoráveis, pois menos da metade dos requisitos estavam adequados. A possibilidade de 
o manipulador contaminar o alimento depende do contato direto com os produtos e o tipo 
de matéria-prima a ser manipulada afirma Andreotti et al. (2003). Este mesmo autor ainda 
coloca que os programas de capacitação é a forma mais clara e eficaz para conscientizar a 
importância que o manipulador tem na contaminação dos alimentos. 
 Dentre os requisitos do item manipuladores foram abordados na capacitação: 
aspectos de apresentação como os uniformes, pois não eram mantidos em condições 
higiênicas e de conservação adequados; higiene pessoal sendo que as mãos não eram 
higienizadas com frequência, uso de esmalte e ainda os adornos dando ênfase 
principalmente para as alianças. 
 Como atividade complementar a capacitação elaborou-se uma Instrução de 
Trabalho (IT) sobre a lavagem correta das mãos que foi fixado próximo a pia de lavagem 
de mãos para orientar o procedimento correto a ser seguido aos manipuladores. 
 O item preparação do alimento obteve-se 35%, 31% e 35% de adequações nos 
restaurantes 1, 2 e 3 respectivamente. Assim um tema abordado na capacitação foi o 
descongelamento seguro e o perigoso. Orientou-se aos manipuladores que o 
descongelamento deve-se ser conduzido sobre refrigeração à temperatura inferior a 5ºC ou 
em forno de microondas quando o alimento for submetido imediatamente à cocção assim 
como os alimentos submetidos ao descongelamento devem ser mantidos sob refrigeração 
se não forem imediatamente utilizados, não devendo ser congelados novamente (Brasil, 
2004). 
 Nos estabelecimentos estudados o alimento era retirado um dia antes de ser 
utilizado e o descongelamento era realizado á temperatura ambiente em cima da bancada 
ou na pia. Segundo Silva Jr (2008) a realização segura do descongelamento pode ser 
realizada das seguintes formas: uso de câmaras frias a 5°C; imersão em água com 
temperatura inferior a 21°C por 4 horas com posterior manutenção em local refrigerado; a 
temperatura ambiente em local que não contamine o alimento até a superfície alcance 3°C 
sendo o produto colocado a geladeira para terminar o degelo. Essas orientações também 
foram passadas aos manipuladores durante a capacitação. 
 Outro item abordado na capacitação foi à higienização dos vegetais. Nos 
restaurantes os vegetais eram higienizados somente com água potável corrente e não eram 
utilizados solução clorada nem vinagre para a remoção dos microrganismos. 
 A higienização correta deve seguir os passos preconizados na Portaria 78/2009 
onde se devem selecionar os alimentos, retirando partes ou produtos deteriorados e sem 
condições adequadas; realizar a lavagem criteriosa dos alimentos um a um, com água 
potável; desinfecção: imersão em solução clorada com 100 a 250ppm de cloro livre, por 15 
minutos, ou demais produtos adequados, registrados no Ministério da Saúde, liberados para 
esse fim e de acordo com as indicações do fabricante e por fim enxaguar com água potável 
para retirar os resíduos de cloro (Rio Grande do Sul, 2009). 
 Foi elaborada uma Instrução de Trabalho (IT) com ilustrações sobre a higienização 
correta dos vegetais que foi fixada próximo a bancada de preparo das saladas e afins com 
objetivo de orientar passo a passo o procedimento correto a ser seguido aos manipuladores. 



Os itens documentação, registro e responsabilidades não foram abordados na capacitação, 
mas foram considerados prioridades de mudanças devido ao fato de que se não executados 
corretamente podem contaminar o alimento. Estes foram orientados aos responsáveis 
técnicos de cada estabelecimento para que sejam realizadas as adequações. 
 
 
CONCLUSÃO 
 
 Diante do exposto pode-se concluir na primeira avaliação dos restaurantes que estes 
não se encontram em conformidades com a legislação vigeste do estado. Após a 
capacitação pode-se perceber que os percentuais de adequação aumentaram 
significativamente. 
 Pode-se confirmar a importância da capacitação contribuiu não apenas para a 
melhoria da qualidade higiênico-sanitária, mas para o aperfeiçoamento das técnicas e 
processamento utilizados trazendo vantagens para os consumidores, funcionários e para o 
proprietário ou empresa. 
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Resumo: Abrigo temporário é destinado a acolher vítimas de situações de desastre que 

perderam seu domicílio. A qualidade higiênica e sanitária da alimentação servida em 

unidade de alimentação e nutrição (UAN) de um abrigo é importante para a manutenção e 

recuperação do estado nutricional dos seus usuários que se encontram em situação de 

vulnerabilidade física e emocional. Esse trabalho objetiva avaliar as condições físicas, 

funcionais e sanitárias de uma unidade de alimentação e nutrição em um abrigo temporário 

no Bairro Olaria, em Nova Friburgo/RJ, após o desastre de janeiro de 2011. Neste estudo 

de caso procedeu-se a 03 dias de visitas ao abrigo e aplicação de lista de checagem, 

adaptada da RDC 216/04 da ANVISA, para avaliar os fluxos operacionais, estrutura física 

e condições sanitárias da UAN. Identificou-se ausência de planejamento de cardápios por 

nutricionista; preparações feitas de acordo com as doações; ausência de treinamento 

sistemático dos manipuladores; fluxo cruzado de atividades; ausência de regras de 

estocagem; equipamentos desgastados; armazenagem de equipamentos em desuso; técnicas 

de higienização e sanitização cumpridas parcialmente.  Sugere-se que se organize um 

banco de voluntários previamente cadastrados e treinados para atuar como manipuladores 

de alimentos nessa região, por ser sujeita a desastres constantes, a fim de contribuir para 

práticas higiênicas e sanitárias corretas em todas as etapas do processo produtivo, o que 

contribui para proteger o indivíduo de doenças transmissíveis por alimentos e veiculadas 

pela água. 

Palavras chaves: alimentação de emergência; desastres naturais; higiene alimentar 

 

Introdução: Uma Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN) tem por objetivo fornecer 

refeições sanitizadas, de qualidade e adequadas quanto aos componentes nutricionais, aos 

comensais, a fim de auxiliar no processo de recuperação e manutenção da saúde [1].  A 

UAN deverá ser gerida segundo as resoluções e legislações vigentes de vigilância sanitária 

que determinam normas e procedimentos no decorrer de todo processo produtivo, que tem 

início no planejamento do serviço e se encerra na distribuição das preparações aos usuários 

[2]. A nutrição e alimentação, nas situações de emergência, requerem cuidados e 

planejamento adequados.  De acordo com o Mistério da Saúde [3] e o manual denominado 

Administração para abrigos temporários [4] o período pós-desastre é marcado por grande 

número de desabrigados e alimentação muitas vezes inadequada, o que coloca a população 

sujeita a condições ambientais adversas que propiciam a propagação de doenças, 

principalmente as veiculadas por alimentos e pela água. Em geral, a mão de obra 

empregada no preparo de refeições é de voluntários, sem treinamento específico para o 

desenvolvimento de tais tarefas.  Com o objetivo de avaliar as condições físicas, funcionais 

e sanitárias de uma UAN em um abrigo temporário, o presente estudo se justifica por 

conferir visibilidade às condições em que esse serviço de atendimento nutricional em 

situações de emergência se realiza na prática e possibilitar a elaboração de proposta de 

intervenção de acordo com as normas técnicas legais. 

 

Metodologia: Trata-se de um estudo de caso desenvolvido em uma Unidade de 

Alimentação e Nutrição de um abrigo temporário localizado no Bairro Olaria em Nova 



Friburgo/RJ, criado após o desastre natural ocorrido em janeiro de 2011 na Região Serrana 

do Estado.  Realizou-se, inicialmente, a identificação geográfica e histórica do desastre 

através de pesquisa em documentos impressos e digitalizados a partir das seguintes 

palavras-chaves: desastre, região serrana, desabrigados. Após autorização concedida pelo 

Coordenador Municipal da Defesa Civil, procedeu-se a 03 visitas à UAN do abrigo a fim 

de aplicar a lista de checagem adaptada, baseando-se na RDC 216/04 da ANVISA/MS [5], 

o que foi feito pela pesquisadora treinada para avaliar aspectos físicos, funcionais e 

sanitários. As opções de respostas à lista de checagem foram: Sim, quando contempladas; 

Não, quando o item não atendeu às exigências.  A avaliação foi feita conforme a 

adequação aos aspectos observados. As condições do serviço na UAN também foram 

registradas através de fotografias, como forma de analisar a situação no momento 

 

Resultados e Discussão: O abrigo selecionado para esse estudo de caso era administrado 

pela Prefeitura Municipal de Nova Friburgo RJ, localizava-se no Bairro Olaria e acolhia as 

vítimas da catástrofe que assolou o município em janeiro de 2011, em razão do índice 

pluviométrico que superou o estimado para a região. Naquela ocasião ocorreram vários 

pontos de deslizamento de encostas e inundação dos rios que cortam a cidade e seus 

distritos, destruindo habitações de bairros inteiros o que deixou os sobreviventes em 

situação de risco. 

A UAN que atendia a esses desabrigados preparava 400 refeições diárias, sendo café da 

manhã, almoço, lanche e jantar. Nas refeições diárias fornecidas observou-se que as 

necessidades calóricas foram alcançadas, mas as recomendações nutricionais estão aquém 

do preconizado. O cardápio estava carente de hortaliças fonte de vitaminas e sais minerais. 

Considerando que a população estava no abrigo há 04 meses, o cardápio não deveria 

atender apenas às suas necessidades calóricas. Não havia planejamento de cardápios, as 

preparações eram feitas de acordo com as doações recebidas.                                                                     

 A área física foi adaptada para atender a demanda, onde se observou fluxo cruzado em 

todas as etapas do processo produtivo, a presença de equipamentos e material em desuso 

em todas as áreas e lixeiras sem tampa. Não existia uma área devidamente adequada para a 

recepção dos insumos e pesagem. Na área de armazenamento foi observada a guarda de 

pertences dos funcionários, utensílios em desuso, material de limpeza, produtos nas caixas 

de papelão, além dos gêneros alimentícios de estocagem a seco. Não havia nenhum 

controle instituído formalmente para as entradas e saídas dos insumos dificultando desta 

forma o controle da qualidade (data de validade, estocagem de acordo com o fabricante 

etc.) e da quantidade estocada. Na área de preparo e cocção, foi observada a presença de 

ralos sem tampas escamoteáveis. Não havia no setor dispensador de sabão líquido e 

suporte de papel toalha, para a higienização das mãos dos manipuladores de alimentos. 

Presença de utensílios confeccionados em madeira, materiais não indicados sendo de difícil 

higienização e sanitização. A reutilização de embalagens de produtos para armazenar 

alimentos era freqüente. Na área destinada à distribuição de refeições não havia bancadas 

apropriadas para a distribuição, os recipientes eram colocados sob mesa de fórmica em 

estado de conservação precário. As preparações eram mantidas sob temperatura 

inadequada, expostas à temperatura ambiente. No refeitório o teto era em telha de amianto, 

sem forro. Paredes em tijolo de cimento pintadas de branco de difícil higienização. 

Iluminação artificial através de luminária fluorescente sem proteção contra queda. Fiação 

elétrica aparente e sem conservação. Não havia condições para higiene das mãos dos 

usuários. A água utilizada para o consumo era água mineral engarrafada em galão de 20 

litros acoplada em suporte apropriado.  A área de higienização era a mesma área usada para 

o recebimento de gêneros. As hortaliças estavam armazenadas nesse local em suas 



embalagens de origem. O tanque existente na área não era exclusivo para utensílios de 

cozinha.  

Os manipuladores de alimentos usavam equipamentos de proteção individual, possuíam 

boa apresentação, mãos limpas, unhas curtas. Não foram observadas afecções cutâneas. 

Informaram não receber curso de capacitação para manipuladores de alimentos de forma 

sistemática e não se submeter aos exames periódicos de saúde específicos para a função. A 

presença do profissional nutricionista não é diária na UAN. 

Conclusões: Considerando a dificuldade em se instalar área física adequada para a 

produção de refeições, de modo emergencial, este estudo de caso propõe o treinamento 

sistemático de voluntários para a execução de tarefas específicas em UAN como 

manipuladores de alimentos, a fim de minimizar os riscos advindos da produção de 

alimentos em um ambiente frequentemente improvisado.  Para atender a essa proposição, 

sugere-se a criação de um cadastro de voluntários específico para atividades em UAN. Os 

voluntários seriam caracterizados pela identificação de habilidades e competências para 

atuar em UAN por meio de ficha de cadastro eletrônica, semelhante ao material divulgado 

pelo Ministério da Saúde no período de socorro às vítimas da catástrofe na região serrana 

em janeiro de 2011. Os voluntários devidamente capacitados poderiam atuar em parceria 

com os órgãos oficiais, as Associações de Moradores, de Pais e Mestres, dentre outras, a 

fim de divulgar e sensibilizar a comunidade sobre a necessidade de se preparar para 

eventuais desastres. A capacitação dos manipuladores em serviços de alimentação é de 

fundamental importância para a garantia da qualidade higiênico-sanitária dos alimentos 

produzidos e sua conformidade com a legislação. 
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Resumo: O objetivo desse estudo foi avaliar o comportamento alimentar de escolares de 10 
a 14 anos, de ambos os sexos, a partir de uma intervenção educativa, matriculados em 
escolas da rede pública da região Norte de Teresina-PI. Métodos. Foi escolhido, 
aleatoriamente 10% das escolas da referida região. As sessões educativas foram realizadas 
uma vez por semana, sendo 03 sessões a cada tema trabalhado (conhecendo, cuidando e 
preparando os alimentos), totalizando nove sessões. O comportamento alimentar dos 
escolares foi avaliado segundo questionário específico. O projeto foi aprovado pelo 
CEP/UFPI em 16/05/2011. Resultados. Participaram 75 escolares. Os percentuais de 
alunos que consumiam embutidos e doces 5 vezes por semana reduziram 
significantemente, de 17,3% para 5,3% e de 38,7% para 21,3%, respectivamente. O 
consumo diário adequado de fruta (4 porções) passou de 22,7% dos escolares para 29,3%. 
O numero de escolares com ingestão adequada de legumes e verduras (4 porções/dia) 
aumentou de 16,0% para 21,3%. O consumo de frituras (4 porções/semana) diminuiu entre 
os escolares (28,0% para 16,0%). O consumo de arroz com feijão foi considerado 
adequado (5 refeições/semana) passando de 61,3% para 65,3%. Conclusão. Apesar de 
serem dados preliminares, houve melhora no comportamento alimentar dos escolares.  
Palavras-chaves: escolar; comportamento alimentar; intervenção; educação nutricional. 

Introdução 

A educação nutricional se constitui em estratégia importante para a mudança dos hábitos 
alimentares e promoção de estilos de vida saudáveis, sendo ferramenta eficaz na aquisição 
de conhecimentos sobre nutrição e mudanças comportamentais em relação à alimentação 
(CARVALHO et al, 2010). 
O presente trabalho foi realizado considerando-se que após um programa de educação 
nutricional em escolas públicas, seus resultados podem proporcionar: estímulo à adoção de 
hábitos alimentares saudáveis na fase escolar; contribuição acerca do comportamento 
alimentar dos alunos; importante passo na formação acadêmica e na prática científica dos 
bolsistas, favorecendo a sua articulação entre graduação e pós-graduação, atendendo a um 
dos propósitos do Programa de iniciação científica. 
 
Metodologia 
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O desenho da amostra e seu cálculo foram realizados em etapas, considerando 302 escolas 
cadastradas na Secretaria Municipal de Educação de Teresina, em 2011. Por sorteio 
definiu-se a região Norte, onde se escolheu aleatoriamente 5% das escolas, que tenham 
alunos na faixa etária da população do estudo. 
O modelo é composto por 03 temas (conhecimento, higiene e preparo dos alimentos), 
sendo realizadas 03 sessões a cada tema, resultando em 09 ações, uma vez por semana. 
Foram adotados 02 tipos de avaliação: uma diagnóstica (linha de base) e outra somativa, ao 
final, para verificar a eficácia da intervenção.O comportamento alimentar foi analisado 
considerando as respostas dos escolares sobre os seus hábitos alimentar diário e semanal. 
Em seguida os dados foram inseridos no software SPSS versão 16.0, para interpretação. 
Para efeito de significância estatística, considerou-se p< 0,05. Na análise de associação, 
antes e depois, foi utilizado o teste de contingência (x2). 
O projeto foi aprovado pelo Comitê de ética em pesquisa da Universidade Federal do Piauí 
(0076/2011), em 16/05/2011 e os pais/responsáveis foram informados sobre os objetivos 
da pesquisa, importância e benefícios. Em seguida assinaram o “Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido”, de acordo com a Resolução MS/CNS nº 196, de 10/10/1996. 
O projeto contou com a anuência do Secretário Municipal da Educação e recursos 
financeiros garantidos pelo International Life Sciences Institute-Brasil (ILSI-Brasil). 
 
Resultados e discussão 

O estudo mostrou resultados animadores relativos ao programa de educação nutricional, 
com participação de 75 escolares. Verificou-se que o consumo de frutas (4 porções/dia) 
melhorou após intervenção de 22,7% para 29,3%, a ingestão de suco natural e legumes e 
verduras (4 porções/dia) também aumentou entre os escolares, de 26,7% para 33,3% e 
16,0% para 21,3%, respectivamente (Tabela 1). No consumo de frutas e verduras, observa-
se que o conhecimento adquirido sobre os benefícios de sua ingestão, associado à boa 
disponibilidade e variedade na região possibilitaram a melhora observada.  
Resultados semelhantes foram encontrados por Gabriel (2008), onde se encontrou um 
consumo diário de suco natural em 4,3% passando para 9,5% após intervenção.  
Na Tabela 2 observa-se que para o consumo de arroz com feijão nas refeições, houve 
aumento de 61,3% para 65,3%, constituindo um comportamento alimentar adequado e já 
incorporado à dieta familiar. Foram observadas mudanças significativas no consumo de 
doces pelos escolares (5 porções/semana), passando de 38,7% para 21,3%. O consumo 
excessivo de frituras (5 porções/semana) diminuiu de 28,0% para 16,0%, o consumo de 5 
porções semanais de embutidos diminuiu, de 17,3% para 5,3%. Observa-se melhora nos 
hábitos alimentares dos alunos, apesar do grande acesso destes aos lanches e guloseimas. 
Em estudo realizado por Fiates (2008) para avaliar o hábito alimentar de estudantes, a 
média semanal de consumo de guloseimas encontrada foi relativamente baixa (3 vezes por 
semana). No entanto, as médias semanais de consumo de frutas ou suco natural (4 vezes) e 
de verduras (3,6 vezes) ficaram muito aquém do recomendado.  
 
Conclusões 

 
Os dados apresentados são resultados preliminares, porém o comportamento alimentar dos 
escolares melhorou após intervenção educativa. Isso mostra a necessidade de se incluir 
temas sobre alimentação saudável nos projetos pedagógicos do ensino básico, visando 
aumentar o nível de conhecimento e melhorar o hábito alimentar dos estudantes. 
 
 



Tabela 1: Comportamento alimentar de escolares, antes e após intervenção educativa. 
Teresina – PI, 2011. 

Variáveis Antes Depois Total  
N (%) N (%) N (%) 

Quantas vezes ao dia você come frutas?   
Péssimo (1p*) 05 (6,7) 03 (4,0) 08 (5,3) 

Ruim (2p) 12 (16,0) 08 (10,7) 20 (13,3) 
Bom (3p) 17 (22,7) 20 (26,7) 37 (24,7) 

Ótimo (4p) 17 (22,7) 22 (29,3) 39 (26,0) 
Excelente (5p) 24 (32,0) 22 (29,3) 46 (30,7) 

² = 2,27 p=0,686 
Quantas vezes por dia você bebe copos de suco da fruta?  

Péssimo (1p) 06 (8,0) 04 (5,3) 10 (6,7) 
Ruim (2p) 23 (30,7) 17 (22,7) 40 (26,7) 
Bom (3p) 20 (26,7) 25 (33,3) 45 (30,0) 

Ótimo (4p) 16 (21,3) 19 (25,3) 35 (23,3) 
Excelente (5p) 10 (13,3) 10 (13,3) 20 (13,3) 

² = 2,11 p=0,751 
Quantas vezes ao dia você come legumes e verduras?   

Péssimo (1p) 21 (28,0) 13 (17,3) 24 (22,7) 
Ruim (2p) 15 (20,0) 12 (16,0) 27 (18,0) 
Bom (3p) 18 (24,0) 24 (32,0) 42 (28,0) 

Ótimo (4p) 12 (16,0) 16 (21,3) 28 (18,7) 
Excelente (5p) 09 (12,0) 10 (13,3) 19 (12,7) 

² = 3,70 p=0,449 
 

Tabela 2: Comportamento alimentar de escolares, antes e após intervenção educativa. 
Teresina – PI, 2011. 

Variáveis Antes Depois Total  
N (%) N (%) N (%) 

Quantas vezes por semana você come arroz com feijão?  
Péssimo (1p*) 02 (2,7) 01(1,3) 03 (2,0) 

Ruim (2p) 05 (6,7) 06 (8,0) 11 (7,3) 
Bom (3p) 06 (8,0) 07 (9,3) 13 (8,7) 

Ótimo (4p) 16 (21,3) 12 (16,0) 28 (18,7) 
Excelente (5p) 46 (61,3) 49 (65,3) 95 (63,3) 

² = 1,17 p=0,883 
Quantas vezes por semana você come embutidos?   

Excelente (1p) 04 (5,3) 10 (13,3) 14 (9,3) 
Bom (2p) 25 (33,3) 26 (34,7) 51 (34,0) 

Regular (3p) 22 (29,3) 17 (22,7) 39 (26,0) 
Ruim (4p) 11 (14,7) 18 (24,0) 29 (19,3) 

Péssimo (5p) 13 (17,3) 04 (5,3) 17 (11,3) 
² = 9,89 p=0,046 

Quantas vezes por semana você come doces (bolos, bombons)?   
Excelente (1p) 06 (8,0) 04 (5,3) 10 (6,7) 

Bom (2p) 15 (20,0) 28 (37,3) 43 (28,7) 
Regular (3p) 19 (25,3) 16 (21,3) 35 (23,3) 
Ruim (4p) 06 (8,0) 11 (14,7) 17 (11,3) 

Péssimo (5p) 29 (38,7) 16 (21,3) 45 (30,0) 
² = 9,81 p=0,044 

Quantas vezes por semana você come frituras?   
Excelente (1p) 06 (8,0) 07 (9,3) 13 (8,7) 

Bom (2p) 20 (26,7) 22 (29,3) 42 (28,0) 
Regular (3p) 15 (20,0) 27 (36,0) 42 (28,0) 
Ruim (4p) 21 (28,0) 12 (16,0) 22 (22,0) 

Péssimo (5p) 13 (17,1) 07 (9,3) 20 (13,3) 
² = 7,85 p=0,097 

*p = porção do alimento 
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Resumo: 
Dietas hospitalares são, muitas vezes, analisadas sensorialmente de maneira negativa. Por 
isso, o cuidado com as formas de preparo, combinações de preparações bem como 
preferências alimentares dos comensais devem ser considerados na elaboração dos 
cardápios. Nesse estudo, objetivou-se analisar e reestruturar os cardápios do Serviço de 
Nutrição de um hospital. Para tanto, utilizou-se o método de Avaliação Qualitativa de 
Ementas (AQE), que considera frequência das preparações, variedade de técnicas de 
preparo, de ingredientes, cores e cortes. Além disso, aplicaram-se entrevistas com os 
comensais para identificar suas preferências alimentares. Identificaram-se carnes 
preparadas com excesso de gordura nos molhos, baixa frequência de acompanhamentos à 
base de legumes e verduras, sobremesas com frutas em apenas metade dos dias e 
repetições de preparações e cortes de carnes.  Por outro lado, todos os dias houve presença 
de folhosos, e leguminosas com hortaliças. Dentre carnes, acompanhamentos, saladas e 
sobremesas, os comensais relataram como mais aceitos: peixe (25%), feijão (24%), tomate 
e alface (18% cada), e sagu (26%). Já os relatados como menos aceitos foram carne suína 
(23%), carreteiro (24%), pepino (13%), e arroz doce (30%). Assim, no cardápio 
reestruturado houve diminuição acentuada de pernil e de outras preparações com menor 
aceitação pelos comensais, mais acompanhamentos vegetais, inclusão de receitas 
diferentes, bem como redução de frituras e de adição de gordura das preparações 
utilizando-se mais frequentemente o forno combinado.  
Palavras-chave: alimentação coletiva; planejamento de cardápio; análise qualitativa; 
serviço hospitalar de nutrição. 
 
Introdução   
 Os cardápios de dietas hospitalares são, muitas vezes, analisados sensorialmente de 
maneira negativa (Barbosa et al, 2006). Por isso, o cuidado com as formar de preparo, 
combinações de preparações, aspectos culturais e sazonalidade devem ser considerados na 
elaboração do cardápio, além dos resultados de enquetes sobre preferências alimentares 
com os comensais. Isso possibilita a troca de conhecimentos e experiências entre os 
profissionais envolvidos, tendo como referência as necessidades dos comensais e a relação 
da alimentação a ser oferecida com as preparações previstas (Proença et al, 2005). 
 Além de nutritivo, o cardápio precisa considerar os aspectos sensoriais, pois o ato 
de comer envolve as sensações olfativas, táteis, térmicas e auditivas que resultam no prazer 
de comer (Ornellas, 2006). Por isso, para obter a satisfação do comensal o cardápio deve 



apresentar, de maneira geral, variedade nos alimentos, nas combinações, nas preparações, 
nos temperos, nas cores, formas, cortes, técnicas de preparo e apresentação (Proença et al, 
1997).  

Dessa forma, o objetivo do presente trabalho foi analisar e reestruturar os cardápios 
do setor da cozinha geral da Unidade de Alimentação e Nutrição de um hospital (UAN/H), 
a fim de melhorar a qualidade nutricional e sensorial das preparações oferecidas. 
 
Metodologia: 

O estudo caracterizou-se como qualitativo, para o qual o cálculo de amostragem e o 
tratamento estatístico não se aplicaram, e compreendeu as seguintes etapas: avaliação das 
preferências alimentares dos comensais do refeitório da UAN/H; avaliação qualitativa de 
cardápios do almoço da cozinha geral e elaboração da proposta de reestruturação dos 
cardápios. 

Foi elaborado questionário adaptado de Nogueira e Souza (2010) com questões 
sobre as preparações de preferência dos comensais e as que menos gostam entre os grupos 
de preparações do cardápio. O questionário foi aplicado durante um dia, abarcando todos 
os turnos, pela estagiária de nutrição que o entregou para todos os comensais do refeitório 
e explicou as perguntas, respondidas nas mesas do refeitório. A devolução dos 
questionários se deu por meio de uma urna deixada no refeitório e por entrega direta à 
estagiária. Foi também colocada uma urna no refeitório para os comensais escreverem 
abertamente suas sugestões para o cardápio, deixada no refeitório por 2 semanas. 
 Os cardápios de almoço eram compostos por  2 tipos de saladas, 1 tipo de carne, 1 
tipo de acompanhamento à base de cereais, 1 leguminosa, 1 acompanhamento à base de 
cereais/tubérculos/raízes amilosas ou legumes e verduras, e 1 sobremesa.  

Para avaliação dos cardápios de almoço de 5 semanas, foi utilizado o método de 
Avaliação Qualitativa de Ementas detalhada (AQEd) adaptado de Veiros et al (2007). Fez-
se avaliação de cada grupo de preparações, dividindo-se em Carnes, Acompanhamentos 1 - 
à base de cereais e derivados, tubérculos e raízes (AC1); Acompanhamentos 2 – à base de 
legumes e verduras (AC2); Acompanhamentos 3 – leguminosas (AC3); Saladas e 
Sobremesas. Os critérios considerados foram: frequência das preparações, técnicas de 
preparo, cortes (no caso das carnes), variação dos ingredientes e de cores.  

A proposta de reestruturação dos cardápios considerou, além dos resultados da 
pesquisa e da AQEd, a viabilidade de execução das preparações na UAN. Para tanto, foram 
verificados ingredientes, equipamentos, utensílios e recursos humanos disponíveis; bem 
como realizaram-se discussões com as nutricionistas do local. 
 
Resultados e discussões: 

Constatou-se que a maioria das carnes foi preparada de forma mais saudável, pois 
46% eram refogadas com pequena quantidade de gordura, 37% assadas em forno 
combinado com pouco óleo e 6% refogado sem adição de gordura. Apesar disso, 11% das 
carnes eram fritas e nas carnes com molhos era adicionado bastante óleo.  

Observou-se a repetição de cortes de carne. O corte predominante da carne bovina 
foi o coxão mole (23% do total de preparações de carne analisadas); do frango, a coxa e 
sobrecoxa (17% do total de preparações analisadas); do peixe, o filé (6% do total de 
preparações analisadas) e da carne suína só foi oferecido um tipo de corte, o pernil. Além 
disso, observou-se a repetição frequente de preparações no cardápio, não apenas de carnes, 
mas também de acompanhamentos. 

A presença de legumes e verduras (AC2) no cardápio foi pouco frequente (17% dos 
dias analisados). Na maior parte dos dias (68%), os dois acompanhamentos servidos eram 
à base de cereais e derivados, raízes e turbéculos (AC1). Dentre as sobremesas, os doces 



industrializados sem fruta foram oferecidos com um pouco mais de frequência (49%) do 
que as frutas in natura (43%) e os doces à base de frutas (9%). Assim, os comensais 
poderiam optar por frutas como sobremesas em apenas aproximadamente metade dos dias 
analisado, uma vez que só era oferecido 1 tipo de sobremesa no almoço.   

Em um estudo semelhante de avaliação de cardápio, realizado no Serviço de 
Nutrição e Dietética de um Hospital Universitário (SND/HU), observou-se que houve 
maior percentagem de carnes fritas (31%) e de legumes e verduras (29%) no almoço, do 
que no cardápio da UAN/H. As sobremesas foram, em sua maioria, frutas ou à base de 
frutas, ao contrário do observado no cardápio da UAN/H.  

Por outro lado, no cardápio da UAN/H, o feijão foi sempre oferecido com alguma 
hortaliça e sem carne, e em todos os dias houve a presença de folhosos crus no cardápio.  
Já no SND/HU, o feijão era oferecido mais frequentemente com carne (95%) do que com 
vegetais (5%) e apenas 20% das saladas continham folhosos. 
 Segundo o Guia Alimentar para a População Brasileira (Brasil, 2006) é 
recomendado o consumo diário de 3 porções de legumes e verduras e 3 porções de frutas, 
pois são ricas em minerais, fibras e previnem diversas doenças. Deve-se evitar o consumo 
de preparações gordurosas, pois contribuem para obesidade, hipertensão arterial, diabetes, 
doenças cardiovasculares. Assim, observou-se a necessidade de reestruturação do cardápio 
do UAN/H, mantendo  as hortaliças no feijão e os folhosos , a fim de aproximar a refeição 
oferecida das recomendações do Guia. 
 

Com relação à pesquisa de opinião dos comensais da UAN/H, as preparações 
relatadas como mais e menos aceitas estão apresentadas no quadro 1. 

 
Quadro 1. Preferências relatadas pelos comensais com relação às preparações servidas no 
serviço de nutrição do hospital de estudo. Florianópolis/SC, 2010. 
 Mais aceitas Menos aceitas 
Carne  Peixe (25%) 

 
Suíno (23%) 

 
Acompanhamento  Feijão (24%) 

 
Carreteiro (24%) 

 
Salada  Tomate (18 %) 

Alface (18%) 
Pepino (13%) 

 
Sobremesa  Sagu (26%) 

 
Arroz doce (30%) 

 
   
 Estudo semelhante realizado em um hospital universitário observou resultados 
diferentes com relação às carnes mais aceitas, destacando-se o frango assado, porém 
também referiram menor predileção por carne suína. Sobre os acompanhamentos, a 
preparação em comum mais aceitas pelos comensais do HU e UAN/H foi o macarrão. As 
preferências com relação às saladas foram comuns entre os comensais do HU e da UAN/H, 
tanto com relação às mais aceitas quanto com relação a menos aceita. 
 Diante da análise de cardápio e da opinião dos comensais, verificou-se a 
necessidade de redução da quantidade de gordura no preparo das refeições, redistribuição 
dos tipos, dos cortes, das cores e dos modos de preparo das carnes, dos acompanhamentos, 
das saladas e das sobremesas e de atender as preferências dos comensais. Assim, no 
cardápio reestruturado houve diminuição acentuada de pernil e de outras preparações com 
menor aceitação pelos comensais, alteração na forma de preparo do peixe e carne moída, 



maior oferta de acompanhamentos vegetais, inclusão de receitas diferentes, bem como 
redução de gordura das preparações com o uso mais frequente de forno combinado, 
diminuindo-se acentuadamente as frituras.  

Destaca-se a escassez de publicações referentes a estudos de intervenção em 
cardápios hospitalares, possibilitando somente a comparação com os resultados do projeto 
realizado no SND/HU. 
 
Conclusão 
 

O método AQEd adaptado possibilitou verificar os pontos críticos do cardápio da 
cozinha geral do SND/MCD. Além disso, a opinião dos comensais sobre as preparações 
servidas e as reuniões com as nutricionistas do local foram determinantes para a 
reestruturação do cardápio.  

Observou-se que o cardápio do SND/MCD é, de maneira geral, bem aceito pelo 
comensal, porém houve a necessidade de redução da quantidade de gordura no preparo das 
refeições, redistribuição dos tipos, dos cortes, das cores e dos modos de preparo das 
preparações em geral e atender as preferências dos comensais.  
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RESUMO  
O descompasso entre o modelo biomédico de formação dos profissionais de saúde e a 
prestação de serviço público de saúde dificulta a assistência à saúde equânime e de 
qualidade. Em busca da transformação do ensino em saúde, as instituições de ensino 
superior têm iniciado projetos de reformulações curriculares, baseados nas Diretrizes 
Curriculares Nacionais para Cursos de Graduação em Nutrição e subsidiados pelo 
Programa Nacional de Reorientação da Formação Profissional em Saúde (PRO-SAÚDE). 
O objetivo deste estudo foi analisar a visão dos docentes do curso de Nutrição de uma 
instituição federal de ensino superior brasileira sobre as potencialidades e os limites 
presentes no processo de reformulação do projeto político pedagógico. Os dados foram 
coletados através de estudo qualitativo exploratório realizado em 2010, por meio de 
entrevista semiestruturada com 12 docentes do curso deNutrição e submetidos à análise de 
conteúdo temática. Os resultados revelaram como potencialidades, a entrada dos estudantes 
nos cenários de prática desde o início do curso, as mudanças das estratégias de ensino-
aprendizagem e a inserção de conteúdos sobre o mundo do trabalho no currículo. Dentre os 
limites foram identificados a inadequada infraestrutura da instituição de ensino e dos 
serviços de saúde, a sobrecarga de atividades dos professores e a insegurança causada pela 
reformulação curricular. Conclui-se que para potencializar as mudanças curriculares e 
superar os limites serão necessárias discussões conceituais e operacionais com participação 
dos docentes, dos estudantes e das instâncias administrativas da universidade. 
 
Palavras-chave: currículo, docente, saúde, ensino superior, nutrição. 
 
 
INTRODUÇÃO 
O descompasso entre o modelo biomédico de formação dos profissionais de saúde e a 
prestação de serviço público de saúde tem inviabilizado as tentativas para uma assistência 
à saúde equânime e de qualidade1. O fortalecimento dessa articulação tornou-se o principal 
objetivo da parceria entre Ministério da Educação e Ministério da Saúde, representada 
pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para Cursos de Graduação em Nutrição (DCN)2 e 
pelos eixos norteadores do Programa Nacional de Reorientação da Formação Profissional 
em Saúde (Pró-Saúde)1, respectivamente. Neste contexto, as instituições de ensino superior 
têm iniciado projetos de reformulações curriculares, fundamentados nas propostas de 
transformação do ensino em saúde no Brasil em busca da excelência técnica e da 
relevância social1. O curso de Nutrição de uma instituição pública federal de ensino 
superior, inserido no cenário das mudanças dos paradigmas educacionais, do mundo do 
trabalho, da evolução das ciências e das transições demográficas e epidemiológicas, vem 
discutindo seu projeto politico pedagógico desde 20043. O conhecimento sobre o currículo 
integra um dos diferentes tipos de modalidades de saberes necessários aos docentes para 
realizarem interpretações e práticas adequadas às finalidades formativas4. O significado 
atribuído ao currículo associa-se aos distintos pontos de vista teóricos em certo momento 
histórico, que resultam em determinados compromissos5. Os docentes desempenham um 
papel fundamental no planejamento e na operacionalização das mudanças curriculares e 
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sua visão do currículo em vigor torna-se peça chave no andamento do processo de 
reformulação4,6. Assim, o objetivo desse estudo foi identificar e analisar a visão dos 
docentes de um curso de graduação em Nutrição de uma instituição pública federal sobre 
as potencialidades e os limites presentes na reformulação do projeto politico pedagógico do 
curso. 
 
METODOLOGIA 
Estudo de abordagem qualitativa exploratória, realizado com docentes de um curso de  
Nutrição. Os critérios de inclusão, a saber: compor o corpo docente do quadro efetivo, ter 
um tempo de experiência docência de no mínimo de dois anos na instituição, ministrar 
disciplina do ciclo profissional de natureza obrigatória, não estar em período de 
afastamento, aceitar participar da entrevista e assinar o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido.. Para a coleta de dados foi realizada, no período de março a maio de 2010, 
uma entrevista semiestruturada com 12 docentes (50%) de todos os períodos do curso, 
convidados a partilharem experiências e informações sobre o assunto a ser pesquisado7. O 
número de sujeitos entrevistados foi definido pelo critério de saturação de dados, no qual o 
pesquisador encerra as entrevistas quando foram obtidas informações suficientes e 
consistentes, e novos sujeitos fornecem informações reincidentes e sem acréscimos, tendo 
em vista os objetivos do estudo7. As entrevistas foram realizadas na própria instituição 
estudada, em dias e horários pré-estabelecidos pelos participantes, orientadas por um 
roteiro com tópicos sobre as potencialidades e os limites do currículo, gravadas no 
aparelho de media player, com duração média de 1 hora, e depois transcritas7. Os dados 
foram analisados por meio da análise de conteúdo temática8. Os docentes foram 
identificados pela letra D e um número arábico de 1 a 12. O estudo foi aprovado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital das Clínicas da Universidade Federal de Goiás, 
protocolo nº 036/07. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Todos os professores entrevistados eram do sexo feminino, com mestrado (25%) e 
doutorado (75%), tempo de experiência profissional entre 2 e 8 anos (42%) e entre 14 a 26 
anos (58%), todos pertencentes ao regime de dedicação exclusiva e às classes de professor 
Adjunto (58%), Assistente (25%) e Associado (17%).  
Os resultados obtidos neste estudo trazem situações características das reformas 
curriculares, como a participação restrita dos professores na discussão das propostas, os 
conflitos e as resistências às mudanças. Os professores percebem o novo currículo de 
Nutrição com características de um currículo inovador, tal como preconizado pelas DCN e 
pelo Pró-Saúde. De modo geral, entretanto, os docentes demonstraram não deter 
informações detalhadas acerca do novo projeto politico pedagogico, alegando estar ainda 
em fase de implantação ou por não ter estado presente nos momentos de discussão sobre o 
currículo. Segundo a literatura, a fase de negociação das mudanças no currículo é marcada 
pela participação escassa de professores4. Para reverter este quadro, é necessário subsidiar 
os docentes com conhecimentos científicos sobre o currículo e sua reformulação, 
colocando o processo de formação docente em sintonia com o planejamento curricular9.  
Dentre as principais potencialidades do novo currículo, os professores destacaram: 1) a 
entrada dos estudantes nos cenários de prática desde o início do curso; 2) a inserção de 
conteúdos sobre o mundo do trabalho no currículo: na visão docente, esta inserção de 
conteúdos é resultado das novas relações dos indivíduos com um mundo em constante 
transformação e 3) as mudanças das estratégias de ensino-aprendizagem com destaque para 
a utilização de metodologias ativas: os docentes consideram a introdução de metodologias 
ativas como novas estratégias de ensino-aprendizagem que atendem à proposta atual do 



currículo, fundamentada nas DCN(3) e no Pró-Saúde(4), por terem enfoque crítico-reflexivo 
que estimulam a participação ativa do estudante na construção do conhecimento. 
Assinalaram que mudar estratégias de ensino-aprendizagem implica em reelaborar a 
dimensão pedagógica e pessoal, o que exige uma maior dedicação e investimento. Na visão 
dos entrevistados, a inserção de novas estratégias de ensino-aprendizagem, consideradas 
como inovação técnica e motivacional coloca desafios aos docentes na dimensão 
pedagógica e intelectual, entendidas como fatores determinantes do sucesso da mudança.  
Sobre os limites da implantação das mudanças curriculares, os pesquisados assinalaram: 1) 
mudança na periodicidade de ingresso dos estudantes no curso, de anual para semestral: na 
visão dos pesquisados o número de professores para atender a um maior número de 
estudantes é insuficiente e o conseqüente aumento do numero de aulas poderá 
comprometer o desenvolvimento de outras atividades; 2) falta de infraestrutura da 
instituição de ensino e da rede de serviços de saúde, situação semelhante encontrada em 
estudo realizado com cursos da área de saúde de universidades federais, que identificaram 
fragilidades na infraestrutura em relação aos recursos materiais, humanos e financeiros 
para viabilizar a proposta curricular10; 3) sobrecarga de atividades docentes; 4) falta de 
comprometimento e insegurança dos professores com as mudanças no currículo. Tais 
fragilidades, aliadas à infraestrutura limitada dos serviços de saúde, representam um nó 
crítico para o desenvolvimento de propostas para a mudança da formação do profissional 
de saúde6,11.  
 
 
CONCLUSÕES 
- Este estudo constata que as reformas curriculares geralmente são realizadas com a 
participação restrita dos professores na fase de negociação das mudanças. Os momentos 
para discussões sobre o projeto pedagógico tendem a ser vistos de forma sistemática e 
fragmentada, podendo limitar as possibilidades de ampliar e aprofundar o conhecimento 
sobre a totalidade do currículo. Os professores contribuem de forma mais significativa na 
fase inicial e na fase final da elaboração de uma proposta curricular, omitindo-se a 
participação na fase mais conflituosa, a de negociação das mudanças(6).  
- Ao identificar os limites presentes no novo currículo, observou-se que aqueles que 
enfrentam o desafio de transformar o ensino enfrentam, também, o desafio de promover a 
sua própria transformação, pessoal ou profissional. Os debates e as reflexões dos 
professores são necessários para que as reformulações curriculares sejam transformadoras 
da realidade. 
- A operacionalização das mudanças curriculares está imbricada de fatores limitantes de 
ordem administrativa, física e humana.  
Este estudo poderá contribuir para fundamentar, ampliar e socializar as experiências 
acumuladas no processo de reformulação de cursos da área de saúde. Os resultados 
poderão auxiliar na construção de indicadores qualitativos para monitoramento desse 
processo, principalmente nos aspectos da prática docente.  
- Para potencializar a reformulação curricular e superar os limites serão necessárias 
discussões conceituais e operacionais com participação dos docentes, dos estudantes e das 
instâncias administrativas da universidade. 
- Deve haver reconhecimento por parte dos docentes, do papel que representam nas 
reformulações curriculares de que as mudanças dependerão de colaboração mútua, de 
reflexão crítica e da reavaliação de questões políticas, filosóficas, humanísticas do 
currículo, além das pessoais.  
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Resumo
O planejamento do cardápio é fundamental para a garantia da qualidade na produção de 
refeições em Unidades de Alimentação e Nutrição - UAN. O objetivo deste estudo foi 
avaliar  a  qualidade  nutricional  e  sensorial  das  preparações  do  cardápio  de  uma UAN 
localizada  em  um  centro  vivencial  para  idosos,  em  Florianópolis,  Santa  Catarina. 
Realizou-se um estudo de caso, descritivo e de caráter qualitativo. Coletou-se o cardápio 
do almoço servido durante uma semana. Para a avaliação do cardápio, aplicou-se o método 
de Avaliação Qualitativa das Preparações do Cardápio - AQPC. O método permite avaliar 
a estrutura do cardápio (presença de frutas, folhosos, frituras, carnes gordurosas, doces, 
técnicas  de  cocção  empregadas,  conservas,  embutidos,  alimentos  ricos  em  enxofre). 
Verificou-se baixa oferta de frutas. Por outro lado, a frequência de utilização de folhosos 
foi alta e não se observou monotonia das cores, alta utilização de alimentos sulfurados, 
embutidos e combinação de doces com frituras no mesmo dia, bem como frequência alta 
de carnes gordurosas. A forma de preparo descrita no cardápio não foi a mesma executada 
na prática, o que prejudicou a qualidade do cardápio e a sua função como promotor de 
saúde  para  o  grupo  de  idosos.  Recomendou-se  a  formação  de  cozinheiras  para 
aprimoramento dos modos de preparo conjugada a avaliação das condições de trabalho 
para as propostas a serem implementadas. 
Palavras  chave: alimentação  coletiva;  unidade  de  alimentação  e  nutrição;  qualidade; 
cardápio; idoso. 

Introdução

O envelhecimento é um processo natural do organismo, sendo este progressivo e 
não reversível. Durante este processo ocorrem alterações em todas as partes do organismo 
e estas devem ser acompanhadas para que sejam evitados danos à saúde1. 

As alterações que acometem o indivíduo idoso podem também influenciar o seu 
estado nutricional, devido prejudicar a utilização dos nutrientes presentes nos alimentos 
consumidos. O idoso perde a capacidade de detectar sabores como salgado e doce, pela 
diminuição dos botões e papilas gustativas. Ainda, pode ocorrer alteração na dentição que 
prejudica  a  mastigação.  Essas  modificações  dificultam  a  alimentação  dos  idosos, 



interferindo  na  utilização  dos  nutrientes  necessários  para  seu  organismo  realizar  suas 
funções metabólicas.  Além dos fatores para alteração do estado nutricional dos idosos, 
existe ainda, aumento da propensão desses indivíduos a adquirirem doenças crônicas (não 
transmissíveis, como, por exemplo o diabetes e a hipertensão)2.

Por isso, a alimentação deve ser variada e adaptada a esta fase, para realçar o 
sabor dos alimentos e torná-los mais fáceis de serem mastigados e deglutidos, mantendo o 
equilíbrio na oferta de nutrientes. O acompanhamento nutricional torna-se necessário para 
identificar  erros  e  deficiências  alimentares  a  tempo  de  corrigi-las  visando  minimizar 
agravos à saúde. Além disso, é possível através da alimentação preservar e melhorar o 
estado nutricional refletindo, também, em melhora da qualidade de vida do idoso2.

Dessa  forma,  o  objetivo  desse  trabalho  foi  avaliar  a  qualidade  nutricional  e 
sensorial das preparações do cardápio de uma UAN de um centro vivencial para idosos da 
cidade de Florianópolis, Santa Catarina.

Metodologia 

Realizou-se  um  estudo  de  caso,  descritivo  e  de  caráter  qualitativo.  A  UAN 
estudada  está  localizada  em um centro  vivencial  para  idosos  em Florianópolis,  Santa 
Catarina  que  fornece  refeições  aos  residentes,  funcionários  e  eventuais  visitantes  dos 
internos. Produz diariamente cerca de 50 refeições no almoço, além de oferecer desjejum, 
lanche da manhã, lanche da tarde, jantar e ceia, distribuídas em sistema de bufê do tipo 
autosserviço, com produção e distribuição centralizadas.

Para a pesquisa, utilizou-se como objeto de análise o cardápio do almoço semanal 
do período de 15 a 21 de agosto de 2011. Aplicou-se o método de Avaliação Qualitativa 
das Preparações do Cardápio – AQPC)3. Esse método auxilia o nutricionista na elaboração 
de  um  cardápio  nutricionalmente  adequado,  contemplando  aspectos  nutricionais  e 
sensoriais.  O  método  permite  analisar  as  seguintes  variáveis:  as  técnicas  de  cocção 
empregadas,  a  variedade  de  cores  das  preparações,  a  presença  de  alimentos  ricos  em 
enxofre,  aparecimento  de  folhosos,  conservas  e  embutidos  oferecidos  como  saladas, 
ofertas de frutas e doces como sobremesas, presença de frituras, combinação de doces e 
frituras no mesmo dia e uso de carnes gordurosas.

Primeiramente  analisaram-se  as  variáveis  diariamente  e  posteriormente  foi 
realizada uma avaliação semanal do cardápio. Os dados foram tabulados em relação ao 
número  total  de  dias  do  cardápio  analisado  e  calculou-se  o  percentual  indicativo  da 
qualidade do cardápio.

Resultados e Discussão

O cardápio da principal refeição foi composto por 3 pratos fixos (arroz branco, 
arroz  integral,  feijão  ou  lentilha),  2  tipos  de  carnes,  1  acompanhamento  quente,  1 
acompanhamento frio, 3 tipos de saladas (uma delas folhosa) e 1 sobremesa e elaborado 
mensalmente pela  nutricionista  com auxilio  das cozinheiras  e da coordenadora interna. 
Quando  alguma preparação  não  pode  ser  produzida  por  falta  de  algum ingrediente,  a 
substituição  foi  efetuada  de acordo com a  disponibilidade  de alimentos  na  despensa e 
respeitando-se o tipo de preparação.



Diante  dos  resultados,  verificou-se  que  a  oferta  de frutas  apresentou destaque 
negativo por estar abaixo do recomendado.  A adição de uma opção de frutas na sobremesa 
ou  inclusão  de  frutas  como salada  são estratégias  que  poderiam melhorar  a  qualidade 
nutricional4. Já a oferta de folhosos apresentou-se 100% adequada, pois foi ofertada em 
todos os dias.

A cor das preparações e os alimentos empregados no cardápio são importantes, 
pois compõem o aspecto visual da alimentação, o que pode despertar ou não a vontade de 
ingerir tais alimentos. Além deste motivo, a composição de um prato colorido e variado 
caracteriza uma alimentação saudável5.  No cardápio avaliado o item ‘cores iguais’  não 
sofreu destaque por estar abaixo de 50% de ocorrência, aparecendo somente em dois dos 
dias da semana.  

A presença  de alimentos  ricos  em enxofre  também mereceu  atenção pela  sua 
relação com o desconforto gástrico.  O cardápio avaliado atingiu 14,28% de ocorrência 
desses  alimentos,  o  que  não  sofreu  destaque  por  estar  abaixo  de  25%.  No  entanto, 
identificou-se  que  esses  alimentos  se  destacaram em um dos  dias  do  cardápio,  o  que 
sugeriu  modificações  para  uma melhor  distribuição  durante  os  outros  dias  da  semana, 
como também o uso de remolho ou de fervura prévia e eliminação da água antes da cocção 
do feijão6.

As sobremesas doces, como pudins, pavês, gelatinas foram ofertadas em 57, 14% 
dos dias,  Com a substituição dessas preparações  por frutas,  em pelo menos 5 dias por 
semana,  esse  cardápio  proporcionaria  uma alimentação  mais  saudável  e  adequada  aos 
comensais.  Ainda,  as  sobremesas  elaboradas  poderiam  estar  presentes  nos  finais  de 
semana. Além disso, na oferta de frutas pode-se utilizar diferentes técnicas de preparo, 
como frutas assadas, flambadas e demais métodos de cocção para torná-las mais atrativas e 
digeríveis para os idosos. 

Ressalta-se  que  o  critério  carnes  gordurosas  e  frituras,  na  avaliação  AQPC, 
apresentou-se adequada,  ficando abaixo de 50%. Porém,  identificou-se que a forma de 
preparo descrita  no cardápio não foi  a mesma executada na prática,  o que prejudica  a 
qualidade do cardápio e, consequentemente, a sua função como promotor de saúde para o 
grupo para os residentes. 

Conclusões

Com a avaliação AQPC do cardápio, ressalta-se a importância de aprimorar os 
modos de preparo para o cumprimento do cardápio e, consequentemente a manutenção da 
saúde dos comensais. Como forma de solucionar as dificuldades encontradas, sugeriu-se  a 
incorporação de fichas técnicas com a formação das cozinheiras e auxiliares para que estas 
profissionais aprimorem as suas técnicas de trabalho e se apoderem  de saberes comuns ao 
do nutricionista,  como a importância  do remolho das  leguminosas,  formas de preparo, 
tipos de cocção mais adequadas para cada preparação, entre outros.Destaca-se para isto, a 
necessidade de analisar as condições de trabalho para a execução destas ações.  



Tabela 1 - Avaliação Qualitativa das Preparações do Cardápio de uma Unidade de 
Alimentação e Nutrição institucional, Florianópolis-SC, 2011.

Dias  da 
Semana

fruta folhosos cores iguais
ricos 
em 

enxofre
doce

carne 
gordurosa + 

fritura
Segunda 0 1 0 0 1 1
Terça 1 1 1 0 0 0
Quarta 1 1 1 1 0 0
Quinta 0 1 0 0 1 0
Sexta 1 1 0 0 0 0
Sábado 0 1 0 0 1 0
Domingo 0 1 0 0 1 0
% 
Ocorrência

43% 100% 29% 15% 57% 14%
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RESUMO 
A nutrição como ciência comprovou que uma alimentação balanceada, adequada a cada 
indivíduo, de acordo com a faixa etária, sexo e atividade ocupacional, auxilia na prevenção 
de doenças, tornando o indivíduo saudável. O rendimento do trabalhador tem relação direta 
com seu estado nutricional, e este sendo adequado, auxilia no aumento da produtividade.  
Nesta perspectiva este estudo objetivou diagnosticar o perfil nutricional dos comensais de 
duas unidades de alimentação e nutrição institucionais, localizadas nos municípios de 
Lauro de Freitas e Camaçari - Bahia. Tratou-se de um estudo do tipo transversal, realizado 
entre agosto e setembro de 2010, com 72 comensais atendidos pelo Programa de 
Alimentação do Trabalhador - PAT. Os dados foram obtidos através de cálculo de IMC e 
da aplicação de um questionário, contendo questões sobre morbidades, sócio-demográficas 
e hábitos alimentares. Após serem medidos e pesados os trabalhadores foram classificados 
como eutróficos, com sobrepeso e obesos. Enquanto em uma unidade 37,5% apresentaram 
eutrofia, 40% sobrepeso, e 22,5% obesidade, na outra 43,8% apresentaram eutrofia, 46,9% 
sobrepeso, e 9,3% obesidade. Destaca-se a alta prevalência de excesso de peso como um 
fator preocupante a saúde dos usuários destes restaurantes, principalmente no gênero 
masculino. Torna-se necessário avaliar a adequação do cardápio servido nas Unidades de 
Alimentação e Nutrição e a promoção de ações educativas para esses comensais.  
 

Palavras chave: avaliação nutricional; unidade de alimentação e nutrição; programa de 
alimentação do trabalhador 
 

INTRODUÇÃO 
A nutrição como ciência comprovou que uma alimentação balanceada, adequada a 

cada indivíduo, de acordo com a faixa etária, sexo e atividade ocupacional, auxilia na 
prevenção de doenças, tornando o indivíduo saudável1.  

Estas definições deixam claro que a alimentação é essencial à vida, e que a 
deficiência de alimentos, em qualquer etapa do processo vital, exerce profundas 
repercussões no crescimento, no desenvolvimento, e em qualquer atividade que o ser 
humano exerça2.  

Segundo a Portaria nº 101, de 12 de novembro de 2004, do Programa de 
alimentação do trabalhador: O PAT tem por objetivo melhorar as condições nutricionais 
dos trabalhadores, com repercussões positivas na qualidade de vida, na redução de 
acidentes de trabalho e no aumento da produtividade3.  



Devido à sua abrangência, o programa de alimentação do trabalhador - PAT pode 
ser considerado peça chave na promoção de alimentação saudável da população 
trabalhadora4. 

A alimentação do trabalhador representa um pré-requisito fundamental para o 
desenvolvimento econômico contemporâneo. O rendimento do trabalhador tem relação 
direta com seu estado nutricional, e este sendo adequado, auxilia no aumento da 
produtividade5. 

Portanto considera-se possível a adequação de cardápios institucionais, dispondo-se 
do perfil nutricional da clientela atendida, em unidades de alimentação e nutrição. O estudo 
se justifica pela ausência desses dados nas unidades estudadas, as quais não podem ser 
vistas como simples produtoras de refeições, e sim como quem se preocupa com o bem 
estar e saúde dos seus consumidores. Logo objetiva-se diagnosticar o perfil nutricional dos 
comensais de duas unidades de alimentação e nutrição institucionais, localizadas nos 
municípios de Lauro de Freitas e Camaçari - Bahia. 
 
METODOLOGIA  

Trata-se de um estudo do tipo transversal, desenvolvido com comensais de duas 
unidades de alimentação e nutrição institucionais, localizadas nos municípios de Lauro de 
Freitas e Camaçari – Bahia, no período de agosto a setembro de 2010.  

A amostra foi constituída por 72 comensais atendidos pelo programa de 
alimentação do trabalhador, que aceitaram participar voluntariamente da pesquisa. Tendo 
como critério de inclusão pertencer ao grupo de usuários dos restaurantes, excluindo-se os 
prestadores de serviços esporádicos. 

Os dados foram obtidos através de cálculo de IMC, a partir da aferição do peso e da 
altura e da aplicação de um questionário, contendo questões sobre morbidades, sócio-
demográficas e hábitos alimentares. Após serem medidos e pesados os trabalhadores foram 
classificados como eutróficos, com sobrepeso e obesos.  

De acordo com as questões éticas o projeto foi previamente submetido à aprovação 
do Comitê de Ética em Pesquisa do Centro Universitário Estácio da Bahia, utilizando-se o 
termo de consentimento livre e esclarecido para os responsáveis pelas informações 
coletadas nas duas unidades estudadas. E como retorno aos participantes, foram fornecidas 
orientações nutricionais. 

A análise estatística foi do tipo descritiva com utilização do programa Microsoft 
Excel para formatar ilustrações. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 Foram avaliados 72 trabalhadores em duas Unidades de Alimentação e Nutrição - 
UAN, sendo 40 (55,6%) na Unidade 1 – localizada em um supermercado no município de 
Lauro de Freitas e 32 (44,4%) na Unidade 2 – localizada em uma indústria no município de 
Camaçari. 
 A tabela 1 mostra que na unidade 1 a maioria dos trabalhadores avaliados era do 
sexo masculino (52,5%), solteiros, com idade média de 31,5 anos, distribuídos na faixa 
etária de 20 a 49 anos. A unidade 2 possui características semelhantes à unidade 1, sendo 
59,5% da sua amostra composta por pessoas do gênero masculino, solteiros, com idade 
média 34,6 anos, distribuídos na faixa etária de 20 a 59 anos. Verifica-se também que mais 
de 80% da amostra, nas duas unidades, possuem escolaridade igual ou superior ao ensino 
médio completo, caracterizando população de bom nível de instrução. 

Do total de trabalhadores da unidade 1, 37,5% apresentaram eutrofia, 40% 
sobrepeso, e 22,5% obesidade. Já na unidade 2, 43,8% apresentaram eutrofia, 46,9% 
sobrepeso, e 9,4% obesidade. Podendo observar que a prevalência maior de sobrepeso e 



obesidade foi mais significativa nos homens do que nas mulheres nas duas unidades, sendo 
que na unidade 2 em uma proporção maior de homens com sobrepeso.  
 Mariath et al6, ao estudarem a obesidade e fatores de risco para o desenvolvimento 
de doenças crônicas não transmissíveis entre usuários de UAN, verificaram, através de 
dados antropométricos, alta prevalência de sobrepeso e obesidade refletindo o quadro atual 
encontrado em pesquisas realizadas no Brasil, assim como em nosso estudo. Outros 
estudos com características semelhantes também encontraram prevalências elevadas de 
excesso de peso como o de Castanheira, Olinto e Gigante7 no sul do Brasil e Sarno, 
Bandoni e Jaime4 em São Paulo. 
 
CONCLUSÕES  

Destaca-se a alta prevalência de sobrepeso e obesidade como um fator preocupante 
a saúde dos usuários destes restaurantes, principalmente no gênero masculino, constituindo 
assim, uma população de risco que deve ser priorizada em estratégias de promoção a 
saúde.  

Conclui-se que, após diagnosticado o perfil nutricional dessa clientela, percebe-se a 
necessidade de avaliar a  adequação do cardápio servido nas UAN’s, para verificar 
inadequações nas refeições servidas, pois acredita-se que um dos motivos para os achados 
do presente estudo seja devido ao desequilíbrio nutricional do cardápio , visto que, para 
diversos trabalhadores, a alimentação recebida nessas empresas representa a principal 
refeição do dia. 
 

Tabela 1 – Caracterização sócio-demográfica dos trabalhadores avaliados, Bahia, Brasil,  
2010. 
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Resumo 
 

As Unidades de Alimentação e Nutrição (UANs), como os quiosques, devem 
desenvolver ações dentro de condições higiênico-sanitárias adequadas, de forma a evitar a 
contaminação dos alimentos por micro-organismos patogênicos. A presente pesquisa visou 
analisar a presença de micro-organismos em bancadas destinadas à preparação de massas, de 
três quiosques de uma mesma rede de referência na cidade de Fortaleza, Ceará. As coletas 
foram realizadas através de swabs friccionados nas bancadas. Em seguida as amostras foram 
encaminhadas para o Laboratório de Microbiologia/UECE visando análise bacteriológica e 
micológica. Os resultados mostraram a presença de Bacillus subtilis, Aspergillus niger e 
leveduras do gênero Candida sp. Com base nos achados catalogados, ressalta-se que os 
profissionais dos quiosques relacionados à alimentação coletiva devem ter noções de 
higiene, a fim de saberem higienizar as superfícies nas quais os alimentos são preparados, 
para evitar que micro-organismos, como os que foram encontrados, se multipliquem de 
forma exacerbada e contaminem os alimentos, de forma a prejudicar os consumidores. 

 
Palavras-Chave: Bancadas; Higiene; Micro-organismos; Quiosques. 
 

Introdução 
De acordo com dados epidemiológicos já registrados, as UANs são umas das maiores 

fontes de surtos de doenças veiculadas por alimentos. Os micro-organismos, os agentes 
químicos e as substâncias tóxicas de origens animal e vegetal atuam como agentes 
etiológicos desses surtos. As bactérias são responsáveis pela ocorrência de cerca de 70% dos 
surtos e 95% dos casos de toxi-infecções alimentares(1). 

A simples detecção do patógeno, em superfícies que entram em contato com os 
alimentos prontos para o consumo, em etapas posteriores à higienização e anteriores às 
operações de manipulação dos alimentos, reforça a importância de procedimentos adequados 
de sanitização durante todas as etapas do processamento. Essas ações são importantes para 
prevenir a ocorrência de surtos de doenças de origem alimentar causadas por patógenos(2). 

Os surtos de doenças de origem alimentar geralmente se desenvolvem por falhas 
como: refrigeração inadequada, preparo do alimento com amplo intervalo (maior que doze 



horas) antes do consumo, manipuladores infectados/contaminados, processamento térmico 
insuficiente (cocção ou reaquecimento), conservação a quente imprópria, alimentos 
contaminados, higienização incorreta, utilização de sobras e uso de produtos clandestinos. 
Há relatos de que utensílios e equipamentos contaminados participam do aparecimento de 
aproximadamente 16% dos surtos(3). 

O presente trabalho objetivou verificar a presença de micro-organismos, através de 
análises micológica e bacteriológica, nas bancadas, destinadas ao preparo de massas, de 
quiosques pertencentes a uma mesma rede de referência, localizados em Fortaleza, Ceará. 

 
Metodologia 

No período de setembro a novembro de 2011, foi feita análise qualitativa de três 
bancadas utilizadas, para manipulação das refeições, de três quiosques de uma mesma rede 
de referência na cidade de Fortaleza, Ceará. 

Para a coleta, utilizou-se a técnica de fricção com swabs(2). Em cada quiosque, foram 
feitas duas coletas após a primeira limpeza da bancada pelos funcionários, no turno da noite. 
Foram friccionados dois swabs na superfície da mesma, um percorrendo o lado direito e o 
outro percorrendo o lado esquerdo, um por vez. Passada uma hora após essa coleta, período 
em que o quiosque funcionou normalmente, repetiu-se o procedimento com dois novos 
swabs, totalizando, assim, quatro amostras. Em seguida, as amostras foram armazenadas e 
transportadas em salina 0,9% estéril para o Laboratório de Microbiologia/UECE. 

As amostras foram semeadas em placas de Petri contendo meio ágar batata dextrose 
(Himedia®) e incubadas a temperatura ambiente (25 – 28 ºC) por sete dias. Com o 
aparecimento das colônias, foi feita a identificação dos fungos baseando-se nos aspectos 
macromorfológicos(4) e micromorfológicos(5). A identificação das bactérias foi feita por 
visualização de lâminas coradas por Gram em microscópio óptico, além de testes 
bioquímicos, como o teste de catalase(6). 

 
Resultados e Discussão 

Após a leitura das placas, todas as bancadas foram positivas para presença de micro-
organismos, tanto na primeira coleta, logo após a higienização pelos funcionários, quanto na 
segunda coleta, após 1 hora de funcionamento do quiosque. No tocante à análise qualitativa, 
verificou-se a presença de Bacillus subtilis, Aspergillus niger e leveduras do gênero Candida 
sp., como mostrado no tabela 01.  

O Bacillus subtilis, encontrado em uma das bancadas analisadas, é uma bactéria 
extremamente comum, pode ser encontrada no solo, água e ar. São formadores de esporos e, 
assim, são muito resistentes e impermeáveis a fatores ambientais. Dessa forma, estando 
presentes em locais onde há manipulação de alimentos, nem mesmo com altas temperaturas, 
a eliminação de seus esporos ocorrerá facilmente(7). 

O Aspergillus niger foi encontrado em duas das três bancadas analisadas e pode 
representar perigo aos consumidores. Também produtor de esporos, é contaminante comum 
do milho e amendoins, ingredientes importantes na alimentação humana. Tem sido 
registrado em infecções oportunistas nos seres humanos. Essa espécie gosta de locais 
quentes, como armazéns de produtos estocados. Podem produzir ocratoxinas e micotoxinas, 
como a ocratoxina A, que podem afetar pessoas e animais(8).  



As leveduras do gênero Candida sp. também são consideradas patógenos 
oportunistas muito comuns dos humanos. A espécie Candida albicans está muito 
relacionada a infecções oportunistas, porém ela também faz parte da microbiota normal do 
homem, podendo estar na cavidade oral e no trato gastrintestinal, além de também ser 
encontrada no meio ambiente. A ocorrência de patologias por causa dessa levedura 
dependerá da virulência da espécie e também do estado em que o sistema imunológico do 
indivíduo se encontra. Dessa forma, a presença desse micro-organismo nos locais onde os 
alimentos são manipulados pode ser grave para imunodeprimidos(9). 

De forma geral, são escassos os trabalhos dedicados a avaliar as bancadas como 
fonte de contaminação. Em um desses estudos, foi relatada a detecção da presença de 
Bacillus cereus em 89 das 144 amostras de ar e bancadas em ambientes de UANs. Assim, o 
ar que entra em contato com os alimentos durante o processamento dos mesmos pode ser 
veículo de microrganismos que, mesmo em baixas percentagens, comprometem a segurança 
alimentar. Da mesma forma que o ar, as bancadas também podem contaminar ingredientes e 
preparações(10). 

 
Conclusões 

Alguns dos micro-organismos encontrados podem causar sérios danos, se alojados 
nos alimentos, pois daí podem se multiplicar e desenvolver uma grande contaminação no 
mesmo. Deve-se, então, adotar medidas para prevenir ao máximo possíveis danos aos 
consumidores das massas produzidas nos locais.  

Portanto, é importante que sejam feitos treinamentos com os manipuladores de 
alimentos, para que esses possam conhecer as possíveis consequências de que uma má 
higienização de superfícies e uma má higienização pessoal podem trazer. E também que 
sejam treinados para saber de que forma fazer uma higienização adequada. 
 
Tabela 01: Análise qualitativa dos achados bacterianos e micológicos isolados nas 
bancadas, destinadas ao preparo de massas, de quiosques pertencentes a uma mesma rede de 
referência, localizados em Fortaleza, Ceará. 

 

Local 
 

Quiosque A 
 

Quiosque A 
 

Quiosque B 
 

Quiosque B 
 

Quiosque C 
 

Quiosque C 

Tempo Inicio Após 1 hora 
da primeira 

limpeza 

Inicio Após 1 hora da 
primeira 
limpeza 

Inicio Após 1 hora da 
primeira limpeza 

Direita Aspergillus 
niger 

Candida sp. Candida sp. Candida sp. Aspergillus niger Bacillus subtilis 

Esquerda Aspergillus 
niger 

Candida sp. Candida sp. Candida sp. Aspergillus niger 

 

Bacillus subtilis 
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Resumo 
A profissão do nutricionista é regulamentada pela Lei 8234/91, que em seu Art. 3º 

determina as atividades privativas, evidenciando assim a alimentação escolar como uma 

grande área de atuação. Segundo a Lei 11947/09, a responsabilidade técnica pela 

alimentação escolar caberá ao nutricionista que terá como atribuições planejamento de 

cardápios, avaliação e diagnóstico nutricional dos alunos, testes de aceitabilidade, projetos 

de educação alimentar e nutricional entre outros. O objetivo do trabalho foi verificar o 

cumprimento dessas atribuições em 38 municípios de Santa Catarina, no ano de 2011, 

através da aplicação de Roteiros de Visitas Técnicas, instrumento padronizado e utilizado 

pelo Sistema CFN/CRN. Foram avaliados os itens constantes no levantamento qualitativo 

do roteiro referente às atribuições obrigatórias do nutricionista. Verificou-se que a maioria 

dos profissionais realiza planejamento, elaboração e avaliação dos cardápios. Sobre os 

testes de aceitabilidade dos alimentos e projetos de educação alimentar e nutricional, as 

atividades são realizadas em parte. Já a avaliação e diagnóstico nutricional dos alunos não 

são realizados pela maioria dos nutricionistas. A orientação do exercício profissional dos 

nutricionistas compete aos Conselhos de Nutricionistas e deve ser realizado de forma 

contínua, efetiva e sistemática, porém sabe-se que há muitos fatores que contribuem para o 

não cumprimento dessas atribuições. Ainda assim, o nutricionista é o profissional 

habilitado para exercer tais ações e deve contribuir para buscar melhores condições na 

realização das atividades preconizadas pela legislação. 
 
Palavras Chave: alimentação escolar; atribuições; fiscalização; nutricionista; orientação. 
 
Introdução e Objetivos 
 A profissão de nutricionista no Brasil se desenvolveu com a criação de cursos de 

nutrição em meados da década de 30, e desde então obteve avanços quantitativos e 

qualitativos nos campos de atuação profissional e reconhecimento do profissional 

(VASCONCELOS E CALADO, 2011). É atualmente regulamentada pela Lei 8234/1991, a 

qual cita as atividades privativas do nutricionista no Artigo 3º, entre elas: planejamento, 

organização, direção, supervisão e avaliação de serviços de alimentação e nutrição; e a 

assistência e educação nutricional a coletividades ou indivíduos.  

 O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), criado em 1955, tem como 

objetivo contribuir para o crescimento e desenvolvimento biopsicossocial, para a 

aprendizagem, para o rendimento escolar e para a formação de práticas alimentares 

saudáveis, por meio de ações de educação alimentar e nutricionais, além da oferta de 

refeições que atendam as necessidades nutricionais dos escolares durante o período letivo.  

 Segundo a Lei 11947/2009, Artigos 11 e 12, a responsabilidade técnica pela 

alimentação escolar caberá ao nutricionista responsável, assim como a elaboração dos 

cardápios. A responsabilidade técnica exercida pelo nutricionista, de acordo com a 

Resolução CFN 419/2008 Artigo 1°, é o compromisso profissional e legal na execução de 

suas atividades, compatível com a formação e os princípios éticos da profissão, visando à 

qualidade dos serviços prestados à sociedade. 

                                                           

 



 O Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), criado pela Lei 6583/1978, é o órgão 

responsável por orientar, disciplinar e fiscalizar a atuação dos nutricionistas, inclusive na 

área de alimentação escolar, sendo o nutricionista fiscal responsável por orientar os 

profissionais para a melhoria contínua da qualidade dos serviços. 

 O objetivo deste trabalho foi apresentar dados referentes à atuação do nutricionista 

em alimentação escolar pública, em 38 municípios do Estado de Santa Catarina, através da 

aplicação de Roteiros de Visitas Técnicas (RVT), realizadas no ano de 2011. 
 
Metodologia 

No período de janeiro a dezembro de 2011, foram aplicados 38 RVT com 

nutricionistas responsáveis técnicos do Programa de Alimentação Escolar de municípios do 

Estado de Santa Catarina. O RVT é instrumento utilizado pelo Sistema CFN/CRN para 

avaliar a atuação dos nutricionistas nas diferentes áreas. A aplicação do roteiro é realizada 

em visita, previamente agendada, pelo nutricionista fiscal, sendo orientado a solicitar ao 

profissional, no momento da visita, documentos que comprovem à realização das 

atribuições. A falta de apresentação de documentos caracteriza como não efetivação da 

atividade. O roteiro se estrutura em questionamentos qualitativos, quantitativos e de 

controle de qualidade referentes à prática do nutricionista em seu local de trabalho. 

Foram avaliados os itens constantes no levantamento qualitativo do RVT, 

referentes às atribuições obrigatórias do nutricionista, conforme previsto na legislação 

vigente. Os itens avaliados são: 1. Programa, elabora e avalia cardápios – com as seguintes 

variáveis: Meta Padrão (MP), Padrão Mínimo (PM), Não (N). Sendo considerado PM – O 

planejamento adequado à clientela para uma semana. MP – O planejamento de cardápio 

adequado à clientela para um mês. E N, para os casos em que o profissional não realiza a 

atividade ou realiza em parte, devendo ser observado se o profissional segue os parâmetros 

nutricionais do PNAE. 2. Realiza avaliação e diagnóstico nutricional das crianças – 

Considerando PM – Projeto para avaliação e diagnóstico nutricional das crianças elaborado 

ou dados coletados, MP – Projeto de Avaliação e Diagnóstico Nutricional implantado, e N, 

quando o profissional não realiza a atividade ou realiza em parte. 3. Coordena e aplica 

Testes de Aceitabilidade – Tendo como PM – Aplicar testes de aceitabilidade na 

introdução de novos produtos in natura/processados. MP – Aplicar testes de aceitabilidade 

em novos produtos e testes periódicos em produtos usuais, e N, nos casos em que não 

realiza a atribuição ou não atinge os padrões definidos como mínimo ou meta. 4. 

Desenvolve projetos de educação alimentar e nutricional – sendo PM – Projeto de 

educação alimentar anual elaborado ou ações orientadoras sobre alimentação saudável 

dirigida à comunidade escolar (aulas, folder, palestras e outras). MP – Projeto de educação 

alimentar implantado com realização de atividades presenciais com a comunidade escolar e 

avaliação do Projeto de Educação Alimentar, e N, se for identificado que o nutricionista 

não realiza a atribuição ou realiza sem atingir os padrões estabelecidos. Após a realização 

da visita, o nutricionista entrevistado assina um termo de visita, declarando estar de acordo 

com as informações prestadas. Os dados obtidos, posteriormente, foram tabulados por 

meio eletrônico. 
 

Resultados e Discussão 
 De acordo com a Lei 11947/2009, Artigo 11 – a responsabilidade técnica deverá 

respeitar as diretrizes previstas na legislação pertinente. Ratificada pela 

Resolução/CD/FNDE Nº 38/2009, que em seu Artigo 14 refere que compete ao 

nutricionista responsável técnico, coordenar o diagnóstico e o monitoramento do estado 

nutricional dos estudantes, planejar o cardápio, bem como propor e realizar ações de 

educação alimentar e nutricional. Além disso, o Artigo 25 desta mesma resolução coloca 



que a Entidade Executora será responsável pela aplicação do teste de aceitabilidade, o qual 

deverá ser planejado e coordenado pelo nutricionista responsável técnico do PNAE. 

 Referente ao planejamento de cardápios em alimentação escolar, verificamos dentre 

os 38 RVT realizados, que: 1 (2,63%) não atinge o PM; 13 (34,22%) realizam o PM; e 24 

(63,15%) realizam a MP. De acordo com o PNAE, a elaboração dos cardápios pelo 

nutricionista deve seguir determinados padrões de adequação de energia e nutrientes, sendo 

equilibrados e permitindo uma boa condição de saúde aos alunos, já que pré-escolares e 

alunos do ensino fundamental estão em um período de crescimento significante nas áreas 

social, cognitiva, emocional e principalmente, na nutricional (KRAUSE, 1998). O 

nutricionista como profissional responsável técnico pela execução do programa deve 

elaborar cardápios com utilização de gêneros alimentícios básicos, respeitando-se as 

referências nutricionais, os hábitos alimentares, a cultura e a tradição alimentar da 

localidade, pautando-se na sustentabilidade e diversificação agrícola da região, na 

alimentação saudável e adequada. Desta forma, o Sistema CFN/CRN preconiza que o 

nutricionista planeje os cardápios da alimentação escolar com freqüência mensal, 

cumprindo os critérios estipulados pelo PNAE. 

 Sobre a avaliação e diagnóstico nutricional em escolares, verificamos que: 18 

(47,37%) não atingem o PM estabelecido; 15 (39,48%) realizam o PM; e 2 (13,15%) 

atingem a MP estabelecido. O estado nutricional, caracterizado pelo balanço entre a 

necessidade e a oferta de nutrientes está intimamente ligado à saúde da criança, 

influenciando seu processo de crescimento e desenvolvimento. O nutricionista atuante na 

alimentação escolar tem papel fundamental na avaliação e diagnóstico nutricional de 

escolares, auxiliando na prevenção, controle e tratamento de distúrbios nutricionais como 

desnutrição, sobrepeso e obesidade, evitando o surgimento de doenças crônicas não 

transmissíveis na vida adulta (BERTIN et al., 2010). 

 Relativo ao teste de aceitabilidade de alimentos, seguem os seguintes resultados: 17 

(44,74%) não atingem o PM de referência; 19 (50%) atingem o PM de referência; e 2 

(5,26%) atingem a MP. Entende-se por aceitabilidade o estado de um produto 

favoravelmente recebido por determinado indivíduo ou população, no que se refere a seus 

atributos de qualidade sensorial. A pesquisa de opinião sobre a aceitação da alimentação 

escolar e hábitos alimentares é de grande importância para os serviços de alimentação 

escolar, facilitando o planejamento de cardápios, e conseqüentemente a aceitação da 

alimentação oferecida (GARCIA et al., 2003). 

Referente à educação alimentar e nutricional nas escolas, obtivemos os resultados a 

seguir: 11 (28,95%) dos RVT aplicados não atingem o PM; 21 (55,26%) dos RVT atinge o 

PM; e 6 (15,78%) dos RVT aplicados atingem a MP. A intervenção na promoção de 

hábitos alimentares saudáveis deve ser enfatizada durante a infância para que permaneçam 

ao longo da vida. Um estilo de vida saudável precisa ser introduzido de forma gradual e 

mantido na idade escolar, priorizando a formação de hábitos alimentares adequados 

mediante estratégias de educação nutricional. O conhecimento em nutrição também pode 

influenciar nos hábitos alimentares, sugerindo-se que a educação nutricional seja 

incorporada no currículo escolar, envolvendo professores, comunidade escolar e família. 

Sendo assim, o nutricionista, como profissional de saúde, deve exercer sua função na 

promoção de saúde na escola por meio de atividades assistenciais e educativas relacionadas 

com o PNAE (TRICHES RM, 2005; PÉREZ-RODRIGO C, 2001). 

 
Conclusões 
 Entende-se que a orientação do exercício profissional dos nutricionistas compete 

aos Conselhos de Nutricionistas e que deve ser realizado de forma contínua, efetiva e 

sistemática. Porém, sabe-se que há muitos fatores que contribuem para o não atendimento 



dessas atividades, como quadro técnico de nutricionistas insuficiente nas prefeituras, 

elevada demanda de trabalho administrativo, falta de recursos e apoio da entidade 

executora. Ainda assim, o nutricionista é o profissional habilitado para exercer tais 

atribuições e deve contribuir para buscar melhores condições para realizar as atividades 

preconizadas pela legislação. Sendo o responsável pela alimentação escolar deve ter o 

objetivo de oferecer aos alunos todas as diretrizes estipuladas no PNAE. 
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Resumo 

 
Por não sofrerem cocção ou esterilização após seu preparo final e por conterem 

ingredientes perecíveis, os gelados comestíveis podem constituir-se em veículos de 
disseminação de diversos micro-organismos causadores de toxi-infecções. O objetivo 
deste trabalho foi realizar uma análise micológica comparativa entre gelados 
comestíveis industrializados e caseiros comercializados em um Campus universitário no 
município de Fortaleza, CE. Nesse sentido, gelados comestíveis, tanto caseiros quanto 
industrializados, dos sabores morango (Fragaria vesca) e maracujá (Passiflora edulis) 
foram coletados em dois pontos de venda dentro do Campus. As amostras foram 
transportadas ao Laboratório de Microbiologia/UECE onde foi realizada a análise 
micológica e a identificação com base na análise macro e micromorfológica. As 
amostras caseiras foram as que apresentaram maior contaminação, a saber: Aspergillus 
niger, Cladosporium sp., Penicillium sp., bem como também foi isolada uma levedura, 
Candida sp. Frente as amostras industrializadas, a contaminação foi bem menos 
expressiva, destaque apenas para a presença do gênero Candida sp. Com base nos 
resultados, pode-se verificar que é necessária uma maior fiscalização por parte dos 
órgãos de vigilância sanitária, para que se tenham produtos seguros e que não tragam 
riscos para os seus consumidores. 
Palavras-chave: Análise micológica; Comunidade universitária; Gelados comestíveis. 

 
Introdução 

Devido ao calor típico da Região Nordeste, os sorvetes e outros produtos gelados 
são muito consumidos por toda a população. Os gelados comestíveis são produtos 
prontos para o consumo submetidos ao congelamento, obtidos a partir de uma emulsão 
de gorduras e proteínas, com ou sem adição de outros ingredientes, tais como: leite, 
água e açúcares. Incluem-se nesta classe, os sorvetes, os picolés e os produtos especiais 
gelados mistos(1). 



Os produtos devem ser obtidos de ingredientes sãos, limpos e isentos de 
impurezas, processados, embalados, armazenados, transportados e conservados em 
condições que não produzam, agreguem ou desenvolvam substâncias físicas, químicas 
ou biológicas que coloquem em risco a saúde do consumidor. Deve ser obedecida a 
legislação vigente de Boas Práticas de Fabricação, de acordo com a Resolução – RDC 
267 de 25 de setembro de 2003, que estabelece os procedimentos de Boas Práticas de 
Fabricação para estabelecimentos industrializadores de gelados comestíveis a fim de 
garantir as condições higiênico-sanitárias do produto final (2). 

Por não sofrerem cocção ou esterilização após seu preparo final e por conter 
ingredientes perecíveis podem constituir-se em veículos de disseminação de diversos 
micro-organismos causadores de toxi-infecções como Candida sp., Aspergillus niger,  
Cladosporium sp., Penicillium sp., Staphyloccoccus aureus, Salmonella sp., Escherichia 
coli, Bacillus cereus (3) . 

Tendo como base essas informações, é, portanto, fundamental a análise 
micológica desses produtos para garantir a segurança alimentar dos consumidores. 
Nesse sentido, o objetivo desse trabalho foi realizar uma análise micológica 
comparativa entre gelados comestíveis industrializados e caseiros comercializados em 
um Campus universitário no município de Fortaleza, Ceará.  
 

Metodologia 
Foram coletadas duas amostras de gelados comestíveis caseiros nos sabores  

morango (Fragaria vesca) e maracujá (Passiflora edulis) e outras duas de gelados 
comestíveis industrializados, nos mesmos sabores, em dois pontos de venda localizados 
no Campus universitário, no período de maio e junho de 2011. As amostras foram 
transportadas ao Laboratório de Microbiologia/UECE, em recipiente isotérmico e 
hermeticamente fechado, em seguida foram pesadas e higienizadas externamente com 
álcool 70° GL. Para as análises foi utilizado o Método de Plaqueamento em Superfície(4) 
com diluições de 10⁻¹ e 10⁻², em duplicata, dos gelados comestíveis industrializados e 
caseiros selecionados, utilizando como meio de cultura o Ágar Batata Dextrose 
(Himedia®). 

Em cada placa de Petri foi inoculado 1 ml de cada diluição (10⁻¹ e 10⁻²), em 
seguida as placas foram incubadas a 25° C por 7 dias. A partir do aparecimento das 
colônias fúngicas procedeu-se uma triagem objetivando isolar todos os possíveis 
gêneros e espécies presentes em cada placa.   

No contexto geral, a identificação final dos gêneros e espécies de fungos 
filamentosos e leveduras foi baseada nos aspectos macromorfológicos(5) e 
micromorfológicos(6). 

 
Resultados e Discussões 

Todas as amostras de gelados comestíveis caseiros apresentaram contaminação, 
a saber: Aspergillus niger, Cladosporium sp., Penicillium sp., bem como também foi 
isolado uma levedura, Candida sp. Frente as amostras industrializadas, a contaminação 
foi bem menos expressiva, destaque apenas para a presença do gênero Candida sp., não 



apresentando nenhuma contaminação por Aspergillus niger, Cladosporium sp., 
Penicillium sp. (tabela 1). 

As amostras de gelados comestíveis caseiros sabor maracujá apresentaram 
contaminação pela levedura Candida sp., e as de sabor morango obtiveram 
contaminação por Aspergillus niger, Cladosporium sp. e Penicillium sp. As amostras de 
gelados comestíveis industrializados sabor maracujá não apresentaram nenhuma 
contaminação fúngica, e as de sabor morango obtiveram contaminação apenas por 
Candida sp.  

Pode-se perceber a presença da levedura Candida sp. em amostras tanto de 
gelados comestíveis caseiros como industrializados. Leveduras são micro-organismos 
comensais encontrados na pele, trato gastrointestinal e trato genital feminino (7). Espécies 
de Candida residem como comensais, fazendo parte da microbiota normal dos 
indivíduos sadios. Todavia, quando há uma ruptura no balanço normal da microbiota ou  
comprometimento do sistema imune do hospedeiro, as espécies do gênero Candida 
tendem a manifestações agressivas, tornando-se patogênicas(8). 

Candida albicans é comensal do trato gastrointestinal e gênito-urinário do 
homem, sendo o mais frequente agente etiológico entre as infecções ocasionadas por 
leveduras deste e outros gêneros. C. tropicalis é encontrada em camarões, leite 
fermentado, abacaxi. C. pseudotropicalis é encontrada em produtos lácteos (queijo e 
creme) e C. vini é encontrada em vinhos e cervejas(9).  

Os micro-organismos encontrados em gelados comestíveis podem estar 
relacionados com os ingredientes utilizados, sendo os quais: leite e seus derivados, 
gorduras e óleos, açucares, água potável, ovos e seus derivados; frutas e cacau, entre 
outros(10). Em um estudo feito com gelados comestíveis comercializados na cidade de 
Ponta Grossa, no estado do Paraná, constatou-se a contaminação por fungos 
filamentosos e leveduras em todas as seis amostras realizadas(11). 

Fica evidente que os gelados comestíveis, quando não são produzidos com 
condições higiênico-sanitárias corretas e com matérias-primas de boa qualidade e livres 
de contaminação, torna-se ótimo veículo de disseminação de micro-organismos. 

 
Conclusões 

Com os dados apresentados, observou-se que tanto os gelados comestíveis 
industrializados quanto os caseiros podem causar riscos para os seus consumidores por 
apresentarem micro-organismos causadores de doenças.   

Tais resultados revelam que usuários do Campus estão tendo a sua disposição 
produtos alimentícios que não passam por manejo adequado desde sua produção até o 
ponto de venda. Dessa forma, vale ressaltar a falta de fiscalização de órgãos de 
vigilância sanitária em locais de venda livre e até mesmo dos próprios consumidores 
dos produtos vendidos nesses locais.  

 
Tabela 01: Positividade de achados fúngicos em gelados comestíveis industrializados e 
caseiros comercializados em um Campus universitário na cidade de Fortaleza/CE.  
 



Amostra 
Achados fúngicos 

Aspergillus niger Candida sp. Cladosporium sp. Penicillium sp. 

Gelados 
comestíveis 
caseiros 

+ + + + 

Gelados 
comestíveis 
industrializados 

_ + 
 

_ 
 

_ 

Legenda: (-) ausência; (+) presença. 
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Resumo 

A produção de polpas de frutas está se tornando cada vez mais importante para o 
mercado, visto que elas possibilitam o aproveitamento de frutos e a comercialização 
destes fora da época de produção. Com a finalidade de avaliar a qualidade micológica 
de duas marcas de polpas de frutas, sabor caju (Anacardium occidentale) e goiaba 
(Psidium guajava), neste trabalho, realizado no período de março a julho de 2011, 
coletou-se 100g de cada tipo e marca de polpa. Para as análises, utilizou-se o Método de 
Plaqueamento em Superfície com diluições de 10-1, 10-2 e 10-3, em triplicata, e, como 
meio de cultura, utilizou-se o Ágar Batata Dextrose (Himedia®). Após o período de 
incubação, verificou-se o aparecimento das colônias, seguido da identificação destas. 
Nas análises, observou-se nas polpas da marca A, referentes aos dois sabores, a 
presença de Aspergillus niger, Aspergillus flavus, Penicillium sp., Candida sp. e apenas 
na polpa de goiaba verificou-se a presença de Fusarium sp. e Cladosporium sp. Já a 
polpa de caju da marca B apresentou contaminação por Aspergillus flavus, Aspergillus 
niger e Sarcinomyces sp., enquanto a polpa de goiaba dessa marca apresentou-se 
contaminada com Aspergillus niger. Concluiu-se, portanto, que deve haver um maior 
controle sanitário nas indústrias produtoras dessas polpas, pois os resultados evidenciam 
a grande contaminação micológica desses produtos alimentícios, devendo-se adequar a 
produção aos padrões de qualidade. 
Palavras-chave: Contaminação micológica; Polpas de frutas; Produtos alimentícios.  

 
Introdução 

A produção de polpa de fruta congelada vem se expandindo nos últimos anos, e 
o produto vem ganhando espaço no mercado interno e externo, sinalizando a 
necessidade de melhoria e adequação aos padrões de qualidade. O Brasil é o maior 
produtor mundial de frutas in natura, porém, por esses alimentos serem perecíveis, 
grande parte dessas frutas sofre deterioração em poucos dias, tendo sua comercialização 
dificultada, especialmente a longas distâncias(1).  



Segundo a legislação brasileira do Ministério da Agricultura, polpa é o produto 
não fermentado, não concentrado ou diluído, obtido pelo esmagamento de frutos 
polposos(2). Além disso, devem ser preparadas com frutas sãs, limpas, isentas de matéria 
terrosa, de parasitas e detritos de animais ou vegetal. Não deverão conter fragmentos 
das partes não comestíveis da fruta, nem substâncias estranhas à sua composição 
normal, devendo ser observada também a presença ou ausência de sujidades, parasitas e 
larvas(1).  

O processo produtivo da polpa de fruta congelada segue uma sequência de 
etapas que devem ser efetuadas sem nenhuma alteração da ordem e seguindo os padrões 
de higiene que devem ser alcançados por todos os produtos comestíveis. As indústrias 
de polpa de fruta devem seguir regulamentos determinados pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA)(3). 

O presente estudo objetivou avaliar a qualidade micológica de duas marcas de 
polpa de frutas, não pasteurizadas sabor caju (Anacardium occidentale) e goiaba 
(Psidium guajava), produzidas no Estado do Ceará e comercializadas em Fortaleza. 

  
Metodologia 

Inicialmente foi realizada a coleta das amostras de 400 g (divididas em unidades 
individuais de 100 gramas) de duas marcas (marca A e marca B) de polpa de caju 
(Anacardium occidentale) e de goiaba (Psidium guajava) não pasteurizadas, produzidas 
e comercializadas no município de Fortaleza, Ceará. Foi dada preferência aos 
supermercados de grande porte por entender-se que esses respeitam melhor a cadeia 
fria, de modo a não comprometer a qualidade das amostras. A escolha das marcas foi 
realizada de forma aleatória. A coleta ocorreu no mês de maio de 2011, entre os dias 23 
e 27 do referido mês.  

Após a coleta das amostras, as mesmas foram acondicionadas em isopor 
contendo sacos impermeáveis de gelo, de forma a preservar e manter a temperatura de 
congelamento durante o transporte até o Laboratório de Microbiologia da Universidade 
Estadual do Ceará, tendo sido mantidas sob temperatura de congelamento até o 
momento da análise. Ao chegarem ao laboratório, as embalagens das amostras de polpas 
de frutas foram higienizadas com álcool 70° GL, sendo abertas em condições assépticas 
utilizando espátulas e recipientes estéreis, visando evitar qualquer tipo de contaminação 
da amostra.    

Para as análises, foi utilizado o Método de Plaqueamento em Superfície(4) com 
diluições de 10⁻¹, 10⁻² e 10⁻³, em triplicata, das polpas de frutas selecionadas, utilizando 
como meio de cultura o Ágar Batata Dextrose (Himedia®).  Em cada placa de Petri foi 
inoculado 1 ml de cada diluição (10⁻¹, 10⁻² e 10⁻³), em seguida as placas foram 
incubadas a 25-28° C por 7 dias. A partir do aparecimento das colônias fúngicas 
procedeu-se uma triagem objetivando isolar todos os possíveis gêneros e espécies 
presentes em cada placa. A identificação final dos gêneros e espécies de fungos 
filamentosos e leveduras foi baseada nos aspectos macromorfológicos(5) e 
micromorfológicos(6). 
 

Resultados e Discussões 



Todas as amostras analisadas foram positivas, no entanto as pertencentes à 
marca A apresentaram maior contaminação, principalmente por fungos filamentosos, 
visto que se observou nas duas marcas a contaminação por leveduras apenas do gênero 
Candida sp. Entre as amostras da marca A, observou-se nas polpas de sabor goiaba 
maior contaminação por fungos filamentosos.    

Após as análises, foi observada, nas polpas da marca A, tanto no sabor goiaba 
quanto no sabor caju, a presença de Aspergillus niger, Aspergillus flavus, Penicillium 
sp, Candida sp. e Fusarium sp., já Cladosporium sp. foi encontrado apenas nas polpas 
A de sabor goiaba. Nas polpas da marca B foi observada, tanto no sabor caju quanto no 
sabor goiaba, a presença de Aspergillus niger e Candida sp., já Aspergillus flavus e 
Sarcinomyces sp. foram encontrados apenas nas polpas sabor caju (Tabela 1).  

Pode-se perceber uma maior presença do Aspergillus niger e Candida sp nas 
polpas. Aspergillus niger é um fungo e é uma das espécies mais comuns do gênero 
Aspergillus. Ela provoca uma doença chamada mofo-preto em algumas frutas e 
legumes, como uvas, cebolas e amendoim, sendo caracterizado como um contaminante 
comum de alimentos(7). 

Enquanto as leveduras são micro-organismos comensais encontrados na pele, 
trato gastrointestinal e trato genital feminino(8). Espécies de Candida residem como 
comensais, fazendo parte da microbiota normal dos indivíduos sadios. Todavia, quando 
há uma ruptura no balanço normal da microbiota ou o sistema imune do hospedeiro 
encontra-se comprometido, as espécies do gênero Candida tendem a manifestações 
agressivas, tornando-se patogênicas(9). 

Conclusão 
Pela análise dos resultados, verificou-se uma grande contaminação das amostras 

por fungos. Tais micro-organismos podem se multiplicar oferecendo grande risco à 
saúde dos consumidores de polpas de frutas congeladas que estejam contaminadas. 

Esses resultados sugerem uma falta de controle sanitário, evidenciando que as 
condições higiênicas durante a produção não estão de acordo com as boas práticas de 
fabricação (BPF) estabelecidas pela legislação vigente. 

Dessa forma, deve haver uma maior fiscalização por parte dos órgãos de 
Vigilância Sanitária durante todo o processo de produção e sobre a forma de 
comercialização desses produtos.   

 
Tabela 01: Achados fúngicos em polpas não pasteurizadas, comercializadas na cidade 
de Fortaleza - CE. 
Marca Sabor Identificação Micológica  
  Fungos filamentosos              Leveduras 
Polpa A Caju Aspergillus flavus 

Aspergillus niger 
Penicillium sp. 

Candida sp. 

 Goiaba Aspergillus flavus 
Aspergillus niger 
Cladosporium sp. 

Candida sp. 



Fusarium sp. 
Penicillium sp. 

Polpa B Caju Aspergillus flavus 
Aspergillus niger 
Sarcinomyces sp. 

Candida sp. 

 Goiaba Aspergillus niger - 
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Resumo 
A Organização Mundial da Saúde recomenda a eliminação do uso da gordura trans 
industrial nos alimentos. Apesar disso, a resolução brasileira nº360/2003 considera como 
“zero trans” os alimentos com teor de gordura trans ≤0,2g na porção. Já a resolução 
nº359/2003, que define as porções recomendadas, permite que sejam declaradas porções 
diferentes, bem como medidas caseiras fracionadas. Assim, o objetivo deste estudo foi 
analisar a relação entre a porção, a medida caseira e a presença de gordura trans em 
alimentos industrializados. Tratou-se de um estudo transversal que avaliou todos os 
alimentos industrializados disponíveis para venda em um supermercado de Florianópolis- 
SC. Foram coletadas informações nos rótulos dos alimentos, sendo a presença de gordura 
trans determinada pela lista de ingredientes. Estimou-se a prevalência de falsos negativos, 
considerando os produtos que na informação nutricional reportaram não ter gordura trans, 
mas que apresentaram este componente na lista de ingredientes. As análises foram 
realizadas no programa STATA 11.0, sendo analisados 1.889 alimentos. Encontrou-se que 
os alimentos com gordura trans, assim como os falsos negativos, apresentaram maior 
percentual de alimentos com medida caseira fracionada, principalmente entre alimentos 
com porção menor ou igual à porção recomendada. Estes resultados indicam a necessidade 
de revisão da legislação referente à porção de referência e à informação de medida caseira, 
tendo em vista a importância desse dado para o entendimento da porção e consequente 
controle do consumo de gordura trans.  
Palavras-chave: Ácidos graxos trans; Rotulagem Nutricional; Informação nutricional; 
Alimentos industrializados. 
 
Introdução 
  Nas últimas décadas ocorreram mudanças no padrão alimentar e no estilo de vida 
da população mundial, com destaque para o aumento no consumo de alimentos 
industrializados ricos em gordura trans (IBGE, 2010; WHO, 2004; LEVY-COSTA et al., 
2005). Entretanto, o consumo desta gordura está associado ao desenvolvimento de doenças 
crônicas não transmissíveis e outras enfermidades (MOZAFFARIAN et al., 2009; WHO, 
2004). Considerando tais questões, a Organização Mundial da Saúde recomenda a 
eliminação do consumo de gordura trans industrial (WHO, 2004). Apesar disso, a 
legislação brasileira de rotulagem nutricional, a Resolução n◦360/2003, prevê que os 
alimentos industrializados que apresentarem teor de gorduras trans menor ou igual a 0,2g 
na porção podem ser considerados e divulgados como “zero trans”, pois este valor é 
descrito como não significativo (BRASIL, 2003a).  

O tamanho da porção recomendada em gramas (g) para cada alimento 
industrializado é regulamentado pela RDC nº 359/2003, que permite uma variabilidade de 
30% para mais ou para menos deste valor recomendado. Esta resolução também exige a 
informação sobre a medida caseira correspondente à porção, com o intuito de promover o 



entendimento das informações presentes na rotulagem nutricional. Porém, esta legislação 
permite a disponibilização de medidas caseiras expressas em fração e deixa sob a 
responsabilidade dos fabricantes decidirem qual medida caseira é a mais apropriada para 
cada alimento industrializado (BRASIL, 2003b).  

Este estudo está inserido na linha de pesquisa Qualidade na produção de refeições, 
na temática Ferramentas de qualidade na produção de refeições, desenvolvidas pelo Núcleo 
de Pesquisa em Nutrição em Produção de Refeições – NUPPRE-UFSC, onde já foram 
gerados estudos sobre informação alimentar e nutricional da gordura trans em rótulos de 
produtos alimentícios industrializados (KLIEMANN et al., 2010, KRAEMER et al., 2011, 
SILVEIRA, 2011, KLIEMANN, 2012, MACHADO et al., 2012, SILVEIRA et al.,2012). 

Assim, o objetivo deste estudo foi analisar a relação entre as informações sobre 
porção, medida caseira e presença de gordura trans declaradas em rótulos dos alimentos 
industrializados. 
Metodologia 

Tratou-se de um estudo do tipo transversal. A coleta de dados ocorreu na forma de 
censo, em maio de 2010. Foram analisados os rótulos de todos os alimentos 
industrializados com gordura adicionada à sua composição, disponíveis à venda em um 
grande supermercado de Florianópolis-SC, Brasil. As informações coletada foram 
referentes ao produto, ao peso total da embalagem, às informações nutricionais e à lista de 
ingredientes. 

O tamanho da porção (g ou ml) declarada nos alimentos industrializados foi 
categorizado em 5 grupos (<70%; 70-99%; 100%; 101-130%; >130%) de acordo com a 
sua adequação ao tamanho da porção recomendada pela RDC n°359/2003, considerando a 
variabilidade permitida de ±30%. Já a informação sobre a medida caseira foi categorizada 
conforme a presença ou não de fracionamento, por exemplo, ½ hambúrguer é uma medida 
fracionada e 2 unidades uma medida não fracionada.A presença de gordura trans foi 
determinada pela citação de componente-fonte com gordura trans na lista de ingredientes. 
Ainda, foi estimada a prevalência de falsos negativos para a ausência de gordura trans, 
identificando aqueles produtos que na informação nutricional reportaram não ter gordura 
trans, mas que apresentaram este componente na lista de ingredientes. 

Para a análise da associação entre porção, medida caseira e presença de gordura 
trans foram estimadas as prevalências e aplicado o teste Qui-quadrado de heterogeneidade 
com correção de Yates, considerando um valor-p <0,05 como indicativo de significância 
estatística.  A análise dos dados foi realizada no programa estatístico Stata versão 11.0 
(StataCorp, College Station, TX, USA). 
Resultados e Discussão 

Analisou-se 1.889 alimentos industrializados, sendo que metade destes apresentou 
gordura trans na lista de ingredientes e 33% eram falsos negativos, ou seja, produtos que 
na informação nutricional declararam não ter gordura trans, mas que apresentavam 
componente-fonte na lista de ingredientes. Sugere-se que isso pode comprometer os 
princípios da rotulagem em relação à veiculação de informações que possam induzir o 
consumidor a equívocos frente à composição do alimento (BRASIL, 2003a; BRASIL, 
2003b).  

No presente estudo, também se observou que tanto os alimentos com gordura trans 
na lista de ingredientes quanto os falsos negativos apresentaram a medida caseira mais 
fracionada (p=0.001).  Já entre os alimentos com gordura trans na informação nutricional 
não houve diferença (p=0.8). Observou-se, ainda, que tanto entre os alimentos com gordura 
trans na lista de ingredientes quanto entre os falsos negativos, o fracionamento foi mais 
prevalente naqueles alimentos com menor tamanho da porção (adequação < 70%), seguido 
daqueles seguiam a porção recomendada (adequação 100%) (p<0.001).  



Supõe-se, portanto, que a declaração de porções menores que as recomendadas 
pode estar sendo utilizada para não demonstrar a presença de gordura trans na informação 
nutricional, mesmo que para isso seja necessário apresentar medidas caseiras com frações 
poucos aplicáveis. Um exemplo disto seria um biscoito com porção de 25g, medida caseira 
de ½ biscoito, com zero grama de gordura trans na informação nutricional, porém com 
gordura parcialmente hidrogenada na lista de ingredientes. Neste exemplo, além de o 
alimento não seguir a porção de 30 gramas, recomendada pela legislação, apresenta uma 
medida caseira pouco aplicável devido a seu fracionamento, como consequência não 
apresenta gordura trans na informação nutricional, apesar de conter componente fonte na 
lista de ingredientes. Desta forma, o consumidor pode ter dificuldade em controlar o 
consumo de gordura trans, tanto pela não especificação deste item na informação 
nutricional, quanto pela forma pela qual é apresentada a medida caseira nestes alimentos. 

Além disso, a partir deste estudo é possível sugerir que inclusive o tamanho da 
porção recomendada pela legislação pode ser insuficiente para demonstrar a presença de 
gordura trans nos alimentos industrializados. Assim sendo, um indivíduo, sem saber, pode 
estar ingerindo quantidades significativas de gordura trans ao consumir mais de uma 
porção de um produto classificado como falso negativo (SCHEEDER, 2007). De acordo 
com Garsetti e colaboradores (2007), apesar de a informação nutricional por porção ser 
informativa em função dos alimentos serem consumidos em variadas porções, a 
informação nutricional por 100 gramas poderia informar melhor sobre a quantidade dos 
nutrientes presentes nos alimentos. 
Conclusões 

O elevado percentual de falsos negativos encontrados neste estudo evidenciou que 
considerar somente a informação nutricional para determinar o conteúdo de gordura trans 
dos produtos alimentícios pode ser pouco confiável, sendo necessário recorrer sempre à 
lista de ingredientes e a outras informações da rotulagem para ter uma avaliação mais 
apropriada sobre os produtos. Há a necessidade de revisão da legislação referente à 
informação nutricional, tanto em relação ao tamanho da porção de referência como ao 
modo de apresentação da medida caseira, tendo em vista a importância desse dado para o 
entendimento da porção e consequentemente controle do consumo de gordura trans. 
Sugere-se também serem necessários mais estudos que avaliem a melhor forma de 
apresentar a informação nutricional, bem como se a porção e a medida caseira sozinhas são 
suficientes para apresentar a quantidade de nutrientes presentes no alimento. 
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Resumo 
O consumo de alimentos fora do domicílio tem sido crescente no Brasil e esta realidade se 
confirma nas cantinas localizadas nas universidades. É fundamental que os proprietários e 
funcionários desses estabelecimentos estejam aptos a manipular e comercializar os 
alimentos, de forma higiênica e segura, evitando a ocorrência de Doenças Transmitidas por 
Alimentos (DTAs). Assim, o objetivo do estudo foi avaliar as condições higiênico-
sanitárias das cantinas de uma universidade pública do sul do Brasil. Tratou-se de um 
estudo longitudinal onde se observou as condições higiênico-sanitárias dos 
estabelecimentos alimentícios, utilizando como instrumento um check list baseado na RDC 
n◦216/2004. Cada estabelecimento foi classificado utilizando como modelo os parâmetros 
de avaliação do check list da RDC n◦275/2002, e, posteriormente, os itens avaliados foram 
categorizados conforme os quatros níveis de atenção preconizados pela RDC n◦216/2004 
(Manipulador, Estrutura Física, Produto e Conservação, Armazenamento). Foram 
analisadas 11 cantinas, que apresentaram uma média de 64,61% de itens em conformidade 
com a RDC n◦216/04 nas quatro visitas realizadas. Observou-se que as não conformidades 
comumente encontradas estão relacionadas à ação do manipulador nas boas práticas de 
manipulação dos alimentos. Estes resultados indicam a necessidade de um processo de 
orientação e sensibilização dos responsáveis pelas cantinas e seus manipuladores de 
alimentos, para que eles embarquem em um processo de mudança que garanta a sanidade 
dos alimentos fornecidos pelas cantinas e segurança alimentar aos usuários desses 
estabelecimentos. 
Palavras-chave: Condições higiênico-sanitárias; Inspeção sanitária; Cantinas. 
 
Introdução 

Existe uma relação direta entre a alimentação e a saúde dos indivíduos. A 
manipulação inadequada de um alimento, na qual não há preocupação com a manutenção 
das condições higiênico-sanitárias adequadas, pode resultar em um produto contaminado 
tanto por agentes químicos e físicos, como por micro-organismos, colocando em risco a 
saúde do indivíduo que irá consumi-lo (LOPES et al., 2010). 

Pesquisas recentes mostram que o consumo de alimentos fora do domicílio tornou-se 
um hábito dos brasileiros (BEZERRA & SICHIERI, 2010). Esta realidade se confirma 
dentro das universidades, onde muitos estudantes realizam suas refeições em cantinas 
situadas nos campi. Por isso, é importante que os proprietários e funcionários destes 
estabelecimentos estejam aptos a preparar, armazenar e vender os alimentos de forma 
adequada, higiênica e segura, com o objetivo de oferecer alimentos saudáveis aos 
consumidores, prevenindo a transmissão de doenças transmitidas por alimentos - DTAs 
(BRASIL, 2009). 

Com objetivo de aperfeiçoar as ações de controle sanitário em serviços de 
alimentação, como cantinas, e proporcionar a melhoria das condições higiênico-sanitárias 
dos alimentos preparados, em vista a proteger a saúde da população, a Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária – ANVISA, por meio da Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) 



n◦216/2004, regulamenta as Boas Práticas (BRASIL, 2004). A RDC n◦216/2004 é uma 
referência nacional e expõe uma série de itens que, se forem mantidos em conformidade, 
garantem um produto final adequado e seguro ao consumidor (BRASIL, 2009). 

Assim, o objetivo deste estudo foi avaliar as condições higiênico-sanitárias das 
cantinas de uma universidade pública do sul do Brasil. 
 
Metodologia 

Tratou-se de um estudo do tipo longitudinal. A coleta de dados ocorreu em quatro 
visitas, de maio a dezembro de 2010, em cantinas localizadas no campus de uma 
universidade pública do sul do Brasil. As informações foram coletadas por meio de um 
check list baseado na RDC n◦216/2004, que abrange informações referentes à 
documentação e instrumentos, recebimento e armazenamento, manipulação, serviço, 
condições gerais do processo e da estrutura da UPR (Unidade Produtora de Refeições) e 
gestão ambiental e destino dos dejetos.  

Os itens avaliados do check list foram classificados em conforme, não conforme ou 
não aplicável. Para análise dos dados, calculou-se a prevalência de conformidades para 
cada estabelecimento alimentício, e a partir disto, os estabelecimentos foram categorizados 
em três grupos utilizando como modelo os parâmetros de avaliação do check list da RDC 
n◦275/2002: grupo 1 (76 a 100% de conformidades), grupo 2 (51 a 75% de conformidades) 
e grupo 3 (0 a 50% de conformidades). Ainda, considerando os níveis de atenção da RDC 
n◦216/2004, os itens avaliados foram categorizados em nível de atenção 1 (quando 
referentes ao Manipulador), nível de atenção 2 (quando referentes à Estrutura física), nível 
de atenção 3 (quando referentes ao Produto e Conservação) e nível de atenção 4 (quando 
referentes ao Armazenamento). 

Resultados e Discussão 
Foram analisadas 11 cantinas, sendo que a média de itens em conformidade com a 

RDC n◦216/2004 foi de 64,61%. A maioria das cantinas se manteve no grupo 2 (51 a 75% 
de conformidades) durante os oito meses de avaliação, apresentando poucas melhorias no 
decorrer deste período. Sabendo-se da importância da manutenção de condições higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos para a oferta de produtos seguros aos clientes (BRASIL, 
2009), considera-se este resultado insatisfatório.  

Em relação às principais não conformidades relacionadas ao nível de atenção 1 
(Manipulador), foi encontrado que 83% dos estabelecimentos observados apresentaram 
inadequação quanto à lavagem e antissepsia das mãos rotineiramente, 67% dos 
estabelecimentos apresentaram inadequação quanto ao asseio pessoal dos manipuladores e 
50% dos estabelecimentos não possuíam atividade do caixa como uma atividade exclusiva. 
Segundo MELLO et al., apud OMS (1989), o manipulador é a principal via de 
contaminação dos alimentos produzidos em larga escala e desempenha papel importante na 
segurança dos alimentos, na preservação da higiene dos alimentos durante toda a cadeia 
produtiva, desde o recebimento, armazenamento, preparação até a distribuição.  

Quanto ao nível de atenção 2 (Estrutura física), observou-se que 92% dos 
estabelecimentos não apresentaram lavatório exclusivo para higienização das mãos ou seu 
acesso era dificultado por presença de móveis e objetos. Em 65% dos estabelecimentos os 
ralos não eram do tipo sifão “abre e fecha”, assim, permitindo a entrada de vetores e 
pragas. Em 67% dos estabelecimentos não havia telas milimetradas nas aberturas externas 
ou encontravam-se danificadas e 58% dos estabelecimentos apresentaram prateleiras e 
estrados de materiais inadequados, como de madeira. Oliveira (2008) relata que medidas 
devem ser tomadas com vista a impedir a presença e a proliferação de pragas, pois tanto os 
vetores, como as pragas urbanas oferecem risco à saúde em razão das doenças que podem 
transmitir. 



No nível de atenção 3 (Produto e Conservação), observou-se que 83% dos 
estabelecimentos não realizavam a troca das embalagens dos alimentos abertos que não 
foram utilizados totalmente, 75% dos estabelecimentos não procediam à verificação 
periódica da temperatura de refrigeradores e freezeres, em 48% dos estabelecimentos as 
temperaturas das estufas quentes e frias estavam incorretas e em 48% dos estabelecimentos 
ocorria reaproveitamento de alimentos. Entre as etapas de preparo e distribuição, o controle 
da temperatura e do tempo de espera é necessário para impedir o crescimento de 
microrganismos patogênicos (BERBICZ et al., 2010).  
 Já no nível de atenção 4 (Armazenamento), 75% dos estabelecimentos não 
possuíam organização correta dos refrigeradores, de modo que se pode identificar a 
possibilidade de uma contaminação cruzada entre os alimentos, bem como a não 
identificação dos alimentos armazenados. Além disso, 42% dos estabelecimentos não 
armazenavam de forma separada os produtos alimentícios e os não alimentícios e 33% dos 
estabelecimentos não mantinha nenhum controle de estocagem, sendo possível observar 
produtos vencidos e outros não identificados quanto a sua data de validade. Oliveira (2008) 
salienta que a contaminação dos alimentos estocados, a destruição e a contaminação de 
suas embalagens também oferecem riscos à saúde do consumidor. 
 
Conclusões 

A partir deste estudo é possível sugerir que os estabelecimentos analisados possuem 
dificuldades em cumprir a legislação especialmente em atividades que exijam a atenção do 
manipulador de alimentos, apesar de terem sido encontrados problemas relevantes nos 
quatro itens de atenção da RDC nº216/2004.  

Devido ao elevado percentual de não conformidades encontrado nos 
estabelecimentos analisados, surge uma preocupação quanto à situação higiênico-sanitária 
dos alimentos que estão sendo ofertados à comunidade acadêmica. Neste sentido, 
considerando a coresponsabilidade da concedente e da concessionária, sugere-se a 
necessidade de diálogo entre as partes envolvidas neste processo, para que mudanças 
realmente efetivas possam ser visualizadas, garantindo, desta forma, a sanidade dos 
alimentos fornecidos pelas cantinas e segurança alimentar aos usuários desses 
estabelecimentos. 

 
Referências 
 
Berbicz F, et al. Melhoria das condições de higiene em pontos de venda de cachorro-
quente. Rev. Inst. Adolfo Lutz. 2010; 69(1).   
 
Bezerra IN, SICHIERI R. Características e gastos com alimentação fora do domicílio no 
Brasil. Rev. Saúde Pública. 2010; 44(2);221-229. 
 
Brasil. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Cartilha sobre Boas 
Práticas para Serviços de Alimentação/ Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Brasília, 
DF; 2009. [acesso em 2012 abr. 24]. 
Disponível em: http://www.anvisa.gov.br/divulga/public/alimentos/cartilha_gicra_final.pdf 

Brasil. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução RDC nº 
216, de 15 de setembro de 2004. Dispõe sobre Regulamento Técnico de Boas Práticas para 
Serviços de Alimentação. Brasília, DF; 2004. 
 
Brasil. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução RDC nº 
275, de 21 de outubro de 2002. Dispõe sobre o Regulamento Técnico de Procedimentos 



Operacionais Padronizados aplicados aos Estabelecimentos Produtores/Industrializadores 
de Alimentos e a Lista de Verificação das Boas Práticas de Fabricação em 
Estabelecimentos Produtores/Industrializadores de Alimentos. Brasília, DF; 2002.  
 
Lopes FNO, Madokoro RY, Martins VF. Análise da conservação de alimentos à venda em 
lanchonetes da UNICAMP. Revista Ciências do Ambiente. 2010; 6(1). 
 
Mello AG, Gama MP, Marin VA, Colares LGT. Conhecimento dos manipuladores de 
alimentos sobre boas práticas nos restaurantes públicos populares do Estado do Rio de 
Janeiro. Braz. J. Food Technol. 2010; 13(1);60-68. doi: 10.4260/BJFT2010130100008 
 
Oliveira, MN, Brasil ALD, Taddei JAAC. Avaliação das condições higiênico-sanitárias 
das cozinhas de creches públicas e filantrópicas. Ciênc. saúde coletiva. 2008; 13(3). 
 
 



QUALIDADE HIGIÊNICO-SANITÁRIA E PREVALENCIA DE 
SOROVARES DE Salmonella EM LINGUIÇAS FRESCAIS 
PRODUZIDAS ARTESANALMENTE E INSPECIONADAS 
COMERCIALIZADAS NO OESTE DO PARANÁ, BRASIL 

 
Marinêz de SOUZA1, Fabiana Gisele da Silva PINTO1, Eliana Almeida mira de BONA1 
Alexandre C. MOURA2 
1 Universidade Estadual do Oeste do Paraná, Centro de Ciências Biológicas e da Saúde, Laboratório de 
Microbiologia e Biotecnologia, Cascavel, PR, Brasil. E-mail: fabianagsp@yahoo.com.br 
2 Universidade Federal da Fronteira Sul, Campus Realeza, UFFS. Endereço do Pesquisador: Rua Fenix no 
18, Jd Gramado II, Cascavel, Pr, CEP 85818-760 

 
 
RESUMO 
 
No período de abril a setembro de 2009 foi avaliada a qualidade microbiológica de 40 
amostras de linguiça tipo frescal produzidas artesanalmente e inspecionadas pelo Serviço 
de Inspeção Estadual e Federal no município de Cascavel e Toledo, PR, através da 
quantificação de Coliformes Termotolerantes, contagem de Staphylococcus spp., Bactérias 
mesófilas aeróbias estritas e facultativas viáveis, pesquisa de Salmonella spp., 
Campylobacter spp., Bacillus cereus, Clostridium sulfito-redutores e Bolores e Leveduras. 
Os resultados revelaram que 55% das amostras de linguiça tipo frescal inspecionadas e 
artesanais analisadas apresentaram-se fora dos parâmetros estabelecidos pela Resolução 
RDC Nº 12 da ANVISA em pelo menos um dos grupos de micro-organismos estudados. 
Portanto, pode-se dizer a linguiça tipo frescal comercializada no Oeste do Paraná, pode 
oferecer riscos à saúde da população. 
 
PALAVRAS-CHAVES: Linguiça tipo frescal; Coliformes Termotolerantes; 
Staphylococcus spp.; Salmonella spp. 
 
 
INTRODUÇÃO 

Considerando o cenário mundial na industria de alimentos de produtos cárneos, 
constatou-se nas últimas décadas, uma acelerada alteração na forma de consumo de carne 
com a substituição do produto in natura por produtos mais elaborados, de maior 
praticidade, como é o caso dos embutidos 1,2. 

No Brasil, os embutidos crus ou frescais, elaborados a partir de carne de suínos, 
bovinos ou aves, não apresentam padrões de identidade definidos, verificando-se uma 
grande variação na qualidade final do produto, que envolvem aspectos referentes à 
composição centesimal e ao valor nutritivo3. Dentre estes produtos cárneos embutidos 
destaca-se a linguiça do tipo frescal devido a sua grande aceitação pelo mercado 
consumidor4. 

Pelo fato de não sofrerem nenhum tratamento térmico em seu processamento e pela 
sua composição química e características intrínsecas, estudos relatam a veiculação de 
enfermidades a partir do consumo de linguiças frescais 5,6,7. Visando a segurança dos 
alimentos, a contagem de Coliformes Termotolerantes, assim como a pesquisa da presença 
de Salmonella, tem sido utilizada para avaliar as condições higiênico-sanitárias dos 
alimentos.  

Sendo assim, em função da presença destes agentes microbiológicos, produtos 
cárneos como linguiças do tipo frescal podem constituir sérios problemas para a saúde 



 pública, uma vez que estes micro-organismos são causas comuns de toxinfecções 
alimentares7,8. 

Diante do exposto, o presente trabalho objetivou avaliar a qualidade higiênico-
sanitária de linguiça tipo frescal com produção artesanal e com produção inspecionada, 
através da quantificação de Coliformes Termotolerantes, contagem de Staphylococcus 
coagulase positiva, Bactérias mesófilas aeróbias estritas e facultativas viáveis, pesquisa de 
Campylobacter spp., Bacillus cereus, Clostridium sulfito-redutores, Bolores e Leveduras e 
pesquisa e sorotipagem de Salmonella spp. Posteriormente, tais resultados foram 
comparados aos limites microbiológicos estabelecidos pela legislação nacional vigente. 

 
MATERIAL E MÉTODOS 

Foram analisadas 40 amostras de linguiça tipo frescal, sendo que 20 destas eram 
provenientes de produção inspecionada pelo Serviço de Inspeção Estadual e Federal e 20 
de produção artesanal, comercializadas em feiras livres, supermercados e padarias nos 
municípios de Cascavel e Toledo, PR. A coleta foi realizada no período de abril a setembro 
de 2009, sendo as amostras acondicionadas em caixas isotérmicas e transportadas 
imediatamente ao laboratório de Microbiologia e Biotecnologia da Universidade Estadual 
do Oeste do Paraná, onde foram realizadas as análises microbiológicas. 

Determinaçãode Coliformes Termotolerantes por grama (NMP/g). A 
determinação de Coliformes Termotolerantes foi realizada utilizando-se a técnica do 
número Mais Provável (NMP). Contagem de Staphylococcus coagulase positiva. Foram 
selecionadas 3 diluições da amostra, semeadas em  Ágar Baird-Parker e incubadas a 35-
37ºC por 24 a 48 horas. Após o período de incubação foram selecionadas colônias típicas: 
negras circundadas por halo transparente. A partir destas colônias típicas foram realizadas 
as provas bioquímicas de catalase e coagulase.Contagem de Bactérias mesófilas aeróbias 
estritas e facultativas viáveis. Um volume de 1 mL de cada diluição decimal foi 
transferido para placas com Ágar Contagem Padrão. O resultado foi expresso em Unidades 
Formadoras de Colônia por grama da amostra. Pesquisa de Campylobacter spp. 25 g de 
cada amostra em água peptona e incubados a 42° C durante 24h. Após foram centrífugadas 
refrigerada e o sedimento mais 2 mL do sobrenadante foram homogeneizados e semeados 
em placas contendo Ágar Brucela Sangue adicionado de suplemento FBP (0,025 g de 
sulfato ferroso; 0,025 g de piruvato de sódio; 0,025 g de metassulfito de sódio), acrescido 
de 2 mL de uma mistura de antibióticos (10 µg /mL de vancomicina, 5 µg/mL de 
trimethoprim, 2,5 UI/mL de polimixina, 5 µg /mL de anfotericina B e 15 µg /mL de 
cefalotina e adicionado de 7% de sangue desfibrinado de carneiro). As placas foram 
incubadas em jarras para cultivo em anaerobiose com atmosfera microaerófila por 42° C 
durante 48h. As colônias típicas foram submetidas à coloração de Gram para confirmação 
de Campylobacter spp.Pesquisa de Bacillus cereus. Foram selecionadas 3 diluições da 
amostra, das quais 0,1 mL foi  semeado na superfície de placas contendo Ágar Manitol 
Gema de Ovo Polimixina (MYP) a 30 - 32ºC por 24 horas. Pesquisa de Clostridium 
sulfito-redutores. Foram selecionadas 3 diluições da amostra, das quais 1 mL foi semeado 
na superfície de placas contendo Ágar Triptose Sulfito Cicloserina (TSC) com 
sobrecamada. Incubou-se a 46º C por 48 horas em anaerobiose. Contagem de Bolores e 
Leveduras. Foram selecionadas 3 diluições da amostra, das quais 1  mL foi  semeado em 
Ágar Batata Glicosado a 25 ºC ± 2 ºC, acidificada com solução de ácido tartárico a 10% 
em pH 3,5, sendo as placas de Petri incubadas durante 5 dias. O resultado foi expresso em 
Unidades Formadoras de Colônia por grama da amostra. Pesquisa de Salmonella spp. As 
amostras foram incubadas em estufa 35ºC/24 horas. Posteriormente foi realizado o 
enriquecimento em Caldo Rappaport-Vassiliadis (RV) e Caldo Selenito Cistina (SC) 
incubados a 42ºC/24 horas. A seguir, alíquotas do inoculo foram semeadas em placas 



 contendo Ágar verde-brilhante, Vermelho-de-Fenol-Lactose-Sacarose (BPLS) e em 
Ágar Salmonella Shigella (SS) e incubados a 37ºC por 24 horas. Colônias características 
foram submetidas às provas bioquímicas em Ágar Tríplice Ferro (TSI) e Ágar Lisina Ferro 
(LIA) e incubados a 37ºC por 24 horas para confirmação da presença de Salmonella.  

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Observou-se que 100% das amostras de linguiça tipo frescal produzidas 
artesanalmente e sob inspeção, demonstraram a presença de Coliformes Termotolerantes. 
Das 20 amostras artesanais analisadas apenas 4 (20%) apresentaram-se de acordo com o 
padrão estabelecido pela legislação nacional vigente (≤ 5,0 x 103 NMP/g) e 16 (80%) 
estavam em desacordo enquanto que para as amostras de linguiça inspecionadas, 15 (75%) 
apresentaram-se dentro do padrão e 5 (25%) fora. Resultados semelhantes aos obtidos 
nesse estudo também foram encontrados por outros autores, como Chaves et al. 9, Silva et 
al.6 , Barbosa et al. 10 e Salvatori et al. 11 dentre outros. 

Em relação à contagem de Staphylococcus coagulase positiva 20% das amostras 
artesanais de linguiça tipo frescal apresentaram valores acima do permitido pela legislação. 
Já nas amostras inspecionadas apenas 5% foram consideradas em desacordo com o limite 
estabelecido pela legislação. Os dados encontrados no presente estudo assemelham-se aos 
de Cortez et al. 12, Marques et al. 13 , Marçal et al. 7. 

Para as bactérias mesófilas aeróbias estritas e facultativas viáveis, as amostras 
artesanais analisadas tiveram contagens de 5,1 x 102 UFC/g a  5,0 x 108 UFC/g, enquanto 
as inspecionadas de 1,0 x 101 UFC/g a 5,0 x 104 UFC/g. a presença da contagem de 
mesófilos sugere condições higiênico-sanitarias inadequadas. 

A contagem de Bolores e Leveduras variou entre 5,1 x 102 UFC/g e 5,0 x 108 

UFC/g. Em índices elevados nos alimentos podem fornecer informações sobre condições 
higiênicas deficientes nos equipamentos e utensílios, matéria-prima contaminada, falha no 
processamento ou na estocagem 14.  

Para as pesquisas de Campylobacter spp., Bacillus cereus e Clostridium sulfito-
redutores nas amostras, nenhuma apresentou resultado positivo, sendo portanto satisfatório 
em relação a legislação vigente. 

Em relação a análise de Salmonella spp., nas amostras de linguiça tipo frescal 
analisadas neste trabalho, somente as artesanais apresentaram uma prevalência de amostras 
em desacordo (30%), onde foram identificados os sorotipos: Salmonella entérica subs. 
entérica, Salmonella Derby, Salmonella Agona, Salmonella Enteritidis e Salmonella spp.  
CONCLUSÕES 

Os resultados obtidos neste estudo indicam que 55% das amostras de linguiça tipo 
frescal inspecionadas e artesanais analisadas apresentaram-se fora dos parâmetros 
estabelecidos pela Resolução RDC Nº 12 da ANVISA em pelo menos um dos grupos de 
micro-organismos estudados. Sendo assim, pode-se dizer a linguiça tipo frescal 
comercializada no Oeste do Paraná pode oferecer riscos a saúde da população. 
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Resumo  
 
Objetivo: Estimar a prevalência de anemia e fatores associados em gestantes atendidas 
nas Unidades de Saúde da Família, do município de Santo Antônio de Jesus, Bahia. 
Métodos: O presente estudo é de corte transversal e os dados foram obtidos a partir de 
entrevistas com gestantes cadastradas no serviço de pré-natal, em 16 Unidades de Saúde 
da Família, no período de maio a julho de 2011. A coleta de dados foi realizada através 
de questionário estruturado. Os dados foram inseridos no banco de dados construído 
com a utilização do software EpiInfo 6.04 e  analisados no programa SPSS versão 11. 
Resultados: A prevalência de anemia encontrada entre as gestantes entrevistadas foi de 
18,2%. Houve razões de prevalência com associação positiva e estatisticamente 
significante entre anemia e gestantes menores de 20 anos de idade, solteira, que 
moravam em domicílio com mais de 7 pessoas e primigesta. Conclusão: O presente 
estudo contribui para o conhecimento da saúde materno-infantil, servindo de alerta aos 
órgãos municipais de saúde para intensificação de campanhas objetivando a prevenção, 
o tratamento e, conseqüentemente, a redução da prevalência de anemia em gestantes. 
 
Palavras-chaves: anemia; gestação; fatores associados. 
 
Introdução 

A anemia é definida pela Organização Mundial de Saúde (OMS) como a 
condição na qual o conteúdo de hemoglobina no sangue está abaixo do normal sendo 
resultado da carência de um ou mais nutrientes essenciais, seja qual for a causa dessa 
deficiência1. Sua etiologia envolve múltiplos fatores, como socioeconômicos, 
nutricionais, biológicos, ambientais e culturais2. 

A anemia é a mais comum das deficiências nutricionais, em todo o mundo, 
considerada um problema de saúde pública. Segundo a OMS, dois bilhões de pessoas - 
mais de 30% da população mundial - estão anêmicas3. 

As gestantes fazem parte dos grupos mais vulneráveis para o desenvolvimento 
da anemia, devido ao grande requerimento de micronutrientes nesse período2. 

A anemia materna está associada a maiores riscos de morbidade e mortalidade 
maternal, restrição do crescimento fetal intrauterino, aumento na incidência de partos 
prematuros, abortos espontâneos, baixo peso ao nascer, morte perinatal e anemia no 
primeiro ano de vida2. 

Tendo em vista que a anemia é uma condição de origem multifatorial e que traz 
consigo sérias condições patológicas e aumento da morbi-mortalidade para a população, 
principalmente para aqueles constituintes do grupo de risco, o objetivo deste trabalho 
foi estimar a prevalência de anemia e fatores associados em gestantes atendidas nas 
Unidades de Saúde da Família, do município de Santo Antônio de Jesus, Bahia. 
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Métodos  

O presente estudo é de corte transversal e os dados foram obtidos por meio de 
entrevistas com gestantes cadastradas no serviço de pré-natal em 16 unidades de Saúde 
da Família (USFs), de Santo Antônio de Jesus, município do Recôncavo da Bahia, 
participantes do projeto de pesquisa “Fatores maternos de risco para o baixo peso ao 
nascer, prematuridade e retardo do crescimento intrauterino no Recôncavo da Bahia”. 

A amostra foi constituída por 192 gestantes cadastradas nas USFs, que foram 
entrevistadas após assinarem o termo de consentimento livre e esclarecido. 
 O trabalho de campo ocorreu no período de maio a julho de 2011. A coleta de 
dados relativa à caracterização das gestantes foi realizada por meio da utilização de 
questionário estruturado, para obtenção de informações sócio-demográficas (idade, 
estado civil, escolaridade, renda e número de membros na família), maternas (paridade) 
e laboratoriais (concentração de hemoglobina). 

Para diagnóstico da anemia foram analisados os valores de hemoglobina, 
registrados no cartão das gestantes, obtidos por meio da anotação do primeiro resultado 
do exame laboratorial disponível nas consultas do pré-natal. Foram consideradas 
anêmicas as gestantes que apresentaram níveis de Hb inferiores a 11,00 g/dL1.  
Os dados foram inseridos no banco de dados construído com a utilização do software 
EpiInfo 6.04 e analisados no programa SPSS versão 11. Para a análise da associação 
entre as variáveis foi utilizado o teste de Qui quadrado de Pearson, adotando um 
intervalo de confiança de 95%. O estudo foi aprovado pela Comitê de Ética e Pesquisa 
em Seres Humanos da Faculdade Adventista de Fisioterapia da Bahia (Protocolo de 
aprovação: 4369.0.000.070-10). 
 
Resultados 
 

Do total de gestantes estudadas a média de idade foi de 25,6 anos (DP= 6,1), 
variando entre 14 a 40 anos, sendo que a maioria das gestantes entrevistadas 
encontravam-se na faixa etária entre 20 a 25 anos. 

A prevalência de anemia nas gestantes avaliadas foi 18,2%, observando uma 
redução progressiva com o aumento da faixa etária das gestantes, estando mais 
prevalente entre as grávidas < 20 anos (35,0%). Ainda em relação à anemia e às 
características sócio-demográficas, detectou-se maior prevalência de anemia nas 
gestantes solteiras, que referiram 10 anos ou mais de estudo, renda mensal de até um 
salário mínimo, cor da pele preta, com sete membros na família, as primigestas e que 
encontravam-se no terceiro trimestre gestacional. Houve razões de prevalência com 
associação positiva e estatisticamente significante entre anemia e gestantes menores de 
20 anos de idade [RP: 6,47 (1,58-26,59)], solteira [RP: 1,92 (1,05-3,52)], que moravam 
em domicílio com mais de 7 pessoas [RP: 3,37 (1,30-8,68)] e primigesta [RP: 2,32 
(1,24-4,32)] (Tabela 1). 
 
Discussão 
 

Este estudo mostrou que a prevalência de anemia em gestantes assistidas pelo 
Sistema Único de Saúde (SUS) no município de Santo Antônio de Jesus, Bahia, foi de 
18,2%. De acordo com as definições para mensurar a magnitude da anemia como um 
problema de saúde pública (leve: prevalência de 5,0 a 19,9%; moderada: de 20,0 a 
39,9% e grave: maior ou igual a 40%)1, o resultado apresentado indica situação de 
anemia de nível leve. 



No Brasil, pesquisas de base populacional apontaram prevalências mais altas de 
anemia em gestantes quando comparadas com o estudo realizado no município de Santo 
Antônio de Jesus (BA), sendo 31,3% em um estudo realizado em seis cidades 
brasileiras, abrangendo Porto Alegre (RS), São Paulo (SP), Rio de Janeiro (RJ), 
Salvador (BA), Fortaleza (CE), e Manaus (AM)4 e 31,9% em Feira de Santana (BA)5, 
localizada a 114 km do município do presente estudo.  

No presente estudo observou-se que a prevalência de anemia foi inversamente 
proporcional às faixas etárias, sendo o grupo de gestantes < 20 anos o mais acometido, 
corroborando com os achados do estudo realizado no Estado de Alagoas em 20086, 
possuindo significância estatística. Tal achado retrata possível concentração do 
diagnóstico de anemia em adolescentes gestantes. 

Do ponto de vista nutricional, se a gravidez ocorre na adolescência há 
necessidade de ferro aumentada quando comparada com gestantes adultas. Tal fato 
ocorre devido à demanda do crescimento de um organismo jovem somada àquela 
relacionada ao próprio processo gestacional. Esses fatores combinados aumentam de 
forma substancial o risco da instalação de deficiências nutricionais, com sérias 
consequências, principalmente nas classes sociais menos favorecidas, cujo consumo de 
alimentos, na maioria das vezes, é inadequado7.  

As gestantes solteiras se destacaram quanto à prevalência de anemia, sendo 
estatisticamente significante.  Os resultados do estudo realizado em Feira de Santana 
(BA) encontraram uma prevalência de 38,5% para gestantes anêmicas solteiras, quando 
comparada a 27,9% das casadas do mesmo estudo5.  

Detectou-se associação significativa entre a prevalência de anemia e paridade. 
Houve maior freqüência de primigestas (27,2%) entre as anêmicas, corroborando com 
os resultados de um estudo realizado em Brasília (DF), onde os achados revelaram uma 
prevalência de 26,5% de primigestas em comparação a 17, 7% de multigestas, embora 
não tenham encontrado significância estatística8. O resultado obtido sugere uma 
deficiência do sistema de pré-natal em detectar gestantes que necessitam de uma 
atenção maior, uma vez que gestantes primigestas não possuem experiência no processo 
gravídico. 
  
Considerações Finais 

O presente estudo contribui para o conhecimento da saúde materno-infantil, uma 
vez que poderá contribuir para prevenir a anemia e reduzir suas conseqüências, através 
do perfil epidemiológico dessa doença nas gestantes assistidas pela atenção básica, 
servindo de alerta aos órgãos municipais de saúde para a necessidade de estudos 
adicionais e para intensificação de campanhas objetivando a prevenção, o tratamento e, 
conseqüentemente, a redução da prevalência de anemia em gestantes. 
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Tabela 1 - Prevalência de anemia e razões de prevalências, conforme características 
demográficas e socioeconômicas, nas gestantes atendidas nas Unidades de Saúde da 
Família do município de Santo Antonio de Jesus – BA, 2011. 
 
Características N (%)  Prevalência de  

anemia (%)  
 

RP* IC95% 

Total de Gestantes 192 (100) 35 (18,2)   
Idade (anos)     
   < 20 40 (20,8) 14 (35,0) 6,47 1,58-26,59 
   20 – 25 60 (31,3) 13 (21,7) 4,01 0,96-16,77 
   25 – 30 55 (28,6) 6 (10,9) 2,02 0,43-9,46 

   > 30 47 (12) 2 (4,3) 1,00  
Estado civil     
   Solteira 40 (20,8) 12 (29,3) 1,92 1,05-3,52 
   Casada e união estável 150 (78,2) 23 (15,2) 1,00  
Escolaridade     
   Até 9 anos de estudo 42 (21,9) 7 (16,7) 0,90 0,42-1,90 
   10 anos ou mais de estudo 150 (78,1) 28 (18,7) 1,00  
Renda     
   ≤ 1 SM 98 (51,0) 18 (18,4) 1,02 0,56-1,85 
   > 1 SM 94 (49,0) 17 (18,1) 1,00  
Número de membros na 
família     

   < 2 70 (36,5) 8 (11,4) 1,00  
   3 – 6 109 (56,8) 22 (20,2) 1,77 0,83-3,74 
   > 7 13 (6,7) 5 (38,5) 3,37 1,30-8,68 
Paridade     
   Primigesta 81 (42,2) 22 (27,2) 2,32 1,24-4,32 
   Multigesta 111 (57,8) 13 (11,7) 1,00  
*Qui-quadrado de Pearson 
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RESUMO: As dietas hospitalares assumem fator primordial no tratamento dos 
pacientes, atuando como medida coadjuvante na evolução clínica destes internados, para 
manutenção e/ou recuperação do estado nutricional. Quando relacionado à alimentação 
coletiva no âmbito hospitalar, deve-se ter em vista que, o planejamento do cardápio 
deve envolver aspectos nutricionais relevantes, tanto quantitativos como qualitativos. 
Deste modo, faz-se necessária utilização de ferramentas para a avaliação de cardápios, 
de maneira a tornar estes adequados à clientela. O presente estudo teve como objetivo 
analisar por meio do método de Avaliação Qualitativa das Preparações do Cardápio 
(AQPC) a composição dos cardápios da dieta branda ofertados em uma instituição 
hospitalar pública em Natal- RN. Para atender este objetivo foi realizado um estudo 
transversal, exploratório, de natureza descritiva e de caráter qualitativo e quantitativo,  
durante quinze dias do mês de maio do ano de 2011. O método permitiu evidenciar os 
seguintes aspectos: repetição de cores, dias contendo doce como sobremesa, presença de 
folhosos na salada, oferta de carne gordurosa e prevalência de alimentos ricos em 
enxofre. Foram observadas algumas inadequações no cardápio, como: monotonia de 
cores, baixa oferta de folhosos e a utilização de carne gordurosa. A partir dos aspectos 
avaliados, percebeu-se que a aplicação do método AQPC, é fundamental para minimizar 
as inadequações presentes nos cardápios, com intuito de servir alimentos atrativos e 
adequados às necessidades nutricionais dos pacientes, agregando assim, a promoção de 
saúde aos indivíduos. 
 
Palavras-chave: análise qualitativa; alimentação coletiva; planejamento de cardápio. 
 
INTRODUÇÃO 
 

A alimentação hospitalar é um fator primordial na terapêutica dos pacientes, 
atuando como medida coadjuvante no progresso do estado clínico destes indivíduos, e 
concomitantemente na manutenção e/ou recuperação do seu estado nutricional, 
refletindo assim no tempo de permanência hospitalar e na diminuição da morbidade e 
mortalidade1. 

O planejamento alimentar hospitalar contempla algumas dietas especificas 
como as que sofrem modificações em suas características físicas, variando em sua 
consistência, a exemplo das dietas de progressão, tais como as dietas líquidas, dietas 
pastosas e das dietas brandas2. 

 As dietas brandas possuem algumas particularidades especificas, 
principalmente, quanto a sua consistência (as fibras devem ser abrandadas por cocção) e 



a menor quantidade de resíduos.  A função desta dieta é facilitar e diminuir o tempo de 
digestão dos alimentos; geralmente são prescritas em casos de afecções gastrintestinais, 
para pacientes com problemas de mastigação, e em casos de diminuída absorção3.  

Diante do exposto, pode-se perceber que o planejamento dos cardápios 
apresenta-se de forma essencial para obtenção da adequação qualitativa e quantitativa 
das dietas. Tornando assim, uma ferramenta fundamental para programar tecnicamente 
refeições, considerando as especialidades de preparo e a harmonia das preparações 
escolhidas4. De maneira global, o cardápio deve proporcionar variedade nos alimentos 
ofertados, nas combinações e nas preparações, temperos, cores, formas, cortes, técnicas 
de preparo e modo de apresentação5. 

Para o auxilio do planejamento do cardápio, foi criada uma ferramenta 
denominada de Avaliação Qualitativa das Preparações do Cardápio (AQPC). Sob tal 
ótica, observa-se que este método, quando aplicado, servirá de base para que o 
nutricionista analise o cardápio de modo qualitativo, observando a ausência ou a 
saturação em vários aspectos, como: oferta de alimentos ricos em enxofre, monotonia de 
cores, oferta de doce como sobremesa, presença de folhosos na salada, entre outros, e a 
partir de tal análise, preparar um cardápio mais elaborado e mais adequado ao seu 
propósito.  

Nesse sentido, a realização de estudos e investigações científicas sobre os 
riscos da oferta de uma alimentação inadequada aos indivíduos, são medidas 
recomendadas, como alternativas concretas a serem adotadas. A presente pesquisa tem 
como objetivo avaliar qualitativamente as preparações contidas no cardápio da dieta 
branda de uma Unidade de Nutrição e Dietética pública.  
 
METODOLOGIA  
 

A presente pesquisa tratou-se de um estudo transversal, exploratório, de 
natureza descritiva e de caráter qualitativo e quantitativo, realizado em uma Unidade de 
Nutrição e dietética (UND) hospitalar, pública, na cidade de Natal-RN, durante o mês 
de Maio/2011. A dieta avaliada foi do tipo branda (almoço), a qual é destinada apenas 
para os pacientes. O cardápio utilizado para aplicação do método foi quinzenal, devido a 
bateria de rotatividade do mesmo.   

Para realização da análise das preparações do cardápio, foi utilizada a 
metodologia adaptada de Veiros6 a qual desenvolveu a ferramenta de Avaliação 
Qualitativa das Preparações dos Cardápios (AQPC). A coleta de dados seguiu o 
fluxograma apresentado na figura 1. 

O método investigou os seguintes aspectos: repetição de cores, dias contendo 
doce como sobremesa, presença de folhosos na salada, oferta de carne gordurosa e 
prevalência de alimentos ricos em enxofre. Vale salientar, que foi utilizada a tabela de 
composição centesimal para as analises7. Para os resultados finais foram gerados 
percentuais de indicação da qualidade nutricional dos dados acima citados, 
possibilitando a apresentação dos mesmos no final da aplicação do método, consistindo 
assim, na ponderação global das características pesquisadas contidas nos cardápios da 
instituição.  
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Na UND estudada, pôde-se observar que houve uma alta prevalência de 
monotonia de cores 100% das preparações analisadas. Tendo em vista que a cor tem um 
papel decisivo na aceitação dos alimentos e que a monotonia pode acarretar na ausência 



de nutrientes, torna-se necessário uma maior variedade de cores, pois quanto mais 
colorido estiver o prato, mais nutritivo e atrativo será. 

Quanto à carne gordurosa, o índice de oferta foi 40%, o que revela uma média 
presença, demonstrando assim, uma preocupação para adequação, devido essas gorduras 
serem preditores para o processo inflamatório e doenças associadas. Todavia vale 
ressaltar que por meio de análise observacional, identificou-se que óleo utilizado para 
cocção contribuiu para essa prevalência. Alguns estudos corroboram que o consumo 
elevado de gordura saturada está diretamente associado ao aumento do colesterol 
sanguíneo, podendo, consequentemente, aumentar o risco das patologias coronarianas, 
principalmente para o desenvolvimento da aterosclerose 8,9. 

O doce como sobremesa, demonstrou uma prevalência de 20%, considerada 
baixa, destacando-se mais o consumo de suco de frutas como sobremesa no cardápio. A 
implementação de frutas no cardápio como sobremesa, otimiza a oferta dos 
micronutrientes e contribuirá, concomitantemente, para um controle da glicemia do 
cardápio. Pois, cardápios hiperglicídicos, especialmente em carboidratos refinados, 
aumentam a incidência de sobrepeso e obesidade, o que consequentemente, acarretará 
na geração de um estado metabólico que favoreça as dislipidemias aterogênicas10.  

Na análise realizada, pôde-se observar um baixo índice (20%) na oferta de 
alimentos ricos em enxofre, o que caracteriza um ponto positivo no cardápio. Tendo em 
vista que, a oferta de alimentos sulfurados aumenta a sensação de desconforto gástrico, 
pela produção excessiva de gases, após a refeição. 

Pôde-se observar concomitantemente que a oferta de folhosos no cardápio foi 
limitada com apenas 10% de prevalência, devido o impacto do método de abrandamento 
das fibras por cocção, porém é possível fazer o uso destes dentro das preparações como: 
feijão com couve- folha, arroz com espinafre, dentre outros.  

As hortaliças desempenham um papel fundamental na dieta, fornecendo 
nutrientes necessários, além de uma boa quantidade de fibras, que ajudam na regulação 
do intestino, reduz os níveis de lipídios sanguíneos, como também atua como fator 
protetor contra os riscos de câncer de cólon e reto11.  

  
CONCLUSÕES  
 

De acordo com o referido estudo, pôde-se concluir que a UND oferecia 
alimentos saudáveis aos pacientes. Porém faz-se necessário a reformulação de alguns 
pontos de inadequações, tais como: monotonia de cores, a baixa oferta de folhosos, e a 
presença se carne gordurosa. Como também, a implementação e a utilização de Fichas 
Técnicas de Preparação de modo a padronizar o serviço de operacionalização das 
refeições, assegurando consequentemente o balanço qualitativo do cardápio.  

A relação entre o cardápio ofertado e a comida, manifesta a ligação entre o 
prazer, o gosto e o aspecto nutricional. Assim, é necessário investir esforços na 
mudança da qualidade alimentar hospitalar, para que a dieta ofertada e a atenção 
nutricional possam ser parte importante e integrante na terapia do paciente 
hospitalizado, como também na promoção de hábitos alimentares saudáveis. 
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Figura 1 - Fluxograma de coleta de dados relativo à avaliação qualitativa das preparações 
do cardápio da Unidade de Nutrição e Dietética.  
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Resumo 
 
A legislação brasileira define rótulo como toda inscrição, legenda ou imagem, ou toda 
matéria descritiva ou gráfica, estampada ou colada sobre a embalagem. O rótulo destina-se 
a identificar a origem, a composição e as características de um produto. Do ponto vista 
alimentar tem importância fundamental para a saúde pública. A rotulagem dos alimentos é 
uma forma de comunicação entre o produto e o consumidor, porém os termos técnicos 
utilizados nos rótulos nem sempre permitem essa interação. No presente estudo foram 
pesquisados em supermercados e em sites de fabricantes de produtos alimentícios 68 
rótulos dos alimentos mais consumidos pela população, do mês de maio de 2011 até o mês 
de julho de 2011, sendo que 20 desses alimentos são classificados como light ou diet. Foi 
pesquisada a legislação vigente referente à rotulagem de alimentos de acordo com a 
ANVISA e posteriormente foi feita a análise de cada rótulo elaborando uma explicação dos 
termos encontrados nos produtos de estudo. Essa pesquisa teve como finalidade elaborar 
uma cartilha explicativa dos termos técnicos utilizados na rotulagem para que esta seja 
disponibilizada ao público consumidor com o intuito de minimizar as dúvidas e enganos na 
hora da compra dos produtos. 
 

Palavras chave: rotulagem de alimentos; termos técnicos; cartilha explicativa. 

 
 

Introdução 
 

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) através da RDC nº259/02 
regulamenta a rotulagem de alimentos embalados no Brasil e de acordo com a definição 
desta, rotulagem “é toda inscrição, legenda, imagem ou toda matéria descritiva ou gráfica, 
escrita, estampada, gravada, gravada em relevo ou litografada ou colada sobre a 
embalagem do alimento”, com isso entende-se que o rótulo é a forma de comunicação 
entre o produto e o consumidor. As informações que os rótulos dos alimentos embalados 
devem apresentar obrigatoriamente são: denominação de venda do alimento, lista de 
ingredientes, conteúdos líquidos, identificação da origem, identificação do lote, prazo de 
validade, instruções sobre o preparo e uso do alimento e no caso de alimentos importados o 
nome ou razão social e endereço do importador, além disso, a RDC nº360/03 regulamenta 
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a rotulagem nutricional obrigatória que compreende entre outras coisas a declaração do 
valor energético e nutrientes contidos nos alimentos1,2. 

A rotulagem dos alimentos tem como principal função orientar o consumidor sobre 
a qualidade e sobre a quantidade dos constituintes nutricionais dos produtos para que estes 
possam fazer as melhores escolhas quanto a uma alimentação saudável3

. 
Os rótulos das embalagens dos alimentos industrializados devem não somente 

exercer a função publicitária, mas principalmente ser um meio de informação para o 
consumidor permitindo a este obter escolhas adequadas, indicando a forma correta de 
conservação e preparo dos produtos e ajudando os mesmos a tomarem a decisão de compra 
e conseqüentemente aumentando seu bem estar e a eficiência do mercado. A legitimidade 
das informações contidas nos rótulos é de extrema importância, pois estas orientam o 
consumidor sobre a qualidade e a quantidade dos constituintes nutricionais dos produtos e 
permitem ao consumidor o acesso aos parâmetros indicativos de segurança de seu consumo 
proporcionando assim, escolhas alimentares apropriadas4, 5. 

O conjunto de informações contidas nas embalagens dos alimentos deve exercer um 
papel educativo na definição de hábitos alimentares e ao mesmo tempo ser um instrumento 
para prevenir problemas de saúde constituindo assim um importante elo entre consumo e 
saúde, porém esse objetivo só é alcançado através do hábito de leitura dos rótulos e da 
compreensão dos mesmos. Dados do Ministério da Saúde apontam que muitas pessoas têm 
o hábito de ler os rótulos dos alimentos, mas a maioria não entende seu significado visto 
que muitos termos usados na rotulagem são técnicos e que a população em geral 
desconhece6, 7. 

A utilização de uma linguagem incompreensível pode gerar desinteresse e até 
mesmo descrença quanto às informações contidas nos rótulos, portanto deve-se buscar uma 
linguagem mais simples para a divulgação das informações e compreensão pela população 
e vê-se também a necessidade de desenvolvimento de programas educativos para que tais 
informações sejam propagadas permitindo assim que a finalidade dos rótulos dos alimentos 
seja alcançada, ou seja, que o consumidor consiga escolher seus alimentos de forma mais 
consciente. Desta forma o objetivo desta pesquisa foi fazer um levantamento dos produtos 
mais consumidos pela população do município de Volta Redonda - RJ, fazendo uma 
comparação com a legislação vigente e formulando um glossário com os termos técnicos 
encontrados para posterior utilização em espaços formais e não formais de ensino6. 
 
Metodologia 
 

Foram coletados dados contidos nos rótulos de 68 produtos mais consumidos pela 
população em geral, nos supermercados da cidade de Volta Redonda - RJ e em sites dos 
fabricantes de alguns destes produtos durante os meses de maio a julho de 2011.  Foi 
pesquisada a legislação vigente referente à rotulagem de alimentos de acordo com a 
ANVISA e posteriormente foi feita a análise de cada rótulo elaborando uma cartilha 
contendo um glossário com a explicação dos termos encontrados nos produtos de estudo. 

 
Resultados e Discussão 
 

As análises feitas permitiram identificar a diferença entre a legislação vigente e o 
que realmente é posto em prática nas embalagens de acordo com a regulamentação dos 
rótulos de alimentos e bebidas. 

Uma das inadequações observadas refere-se à inscrição obrigatória nos rótulos de 
alimentos industrializados de acordo com a lei nº 10.674 de 2003 da ANVISA sobre 
produtos que contém ou não glúten visto que essa informação é de vital importância para 



os portadores de doença celíaca, 20% dos rótulos analisados não possuíam essa 
informação8.  

Consumidores que possuem restrições alimentares necessitam de uma atenção 
maior das autoridades no que se refere à fabricação e controle dos alimentos 
comercializados e que os fabricantes são responsáveis pela omissão que possa levar algum 
risco à saúde do consumidor6. 

Sob tais condições, 65 % dos rótulos avaliados apresentaram informações que 
podem causar dúvidas dispondo de termos técnicos que não satisfazem o conhecimento do 
consumidor em relação ao produto, além de levar consumidores vulneráveis como 
diabéticos, hipertensos, e outros que necessitam de cuidados na alimentação ao engano e 
colocar a saúde dos mesmos em risco. 

A maioria das pessoas não sabem diferenciar termos como diet e light e sendo estes 
muito utilizados nos rótulos dos alimentos é importante que não se confie somente na 
classificação expressa nas embalagens, se faz necessário também a conferência da 
composição do produto no rótulo, porém o consumidor por não estar bem esclarecido sobre 
o significado desses termos sente-se inseguro em utilizar esses alimentos ou os utiliza 
incorretamente9.  

A informação nutricional contida nos rótulos dos alimentos objetiva informar os 
consumidores sobre os nutrientes presentes nos alimentos para que estes possam escolher 
os produtos que melhor se adéquem ao seu consumo alimentar principalmente em casos 
onde há algum tipo de restrição nutricional. Para que essas informações sejam usadas de 
maneira correta faz-se necessário o desenvolvimento de ações na área de educação 
nutricional da população4. 

Outro ponto importante a ser destacado é a respeito do tamanho das letras e das 
cores utilizadas nas inscrições em contraste com a cor da embalagem dos produtos em 
relação à lista de ingredientes e a informação nutricional obrigatória. Em aproximadamente 
40% dos produtos pesquisados essas informações eram ilegíveis. De acordo com a 
legislação sobre a apresentação e distribuição da informação obrigatória, as cores utilizadas 
devem garantir a correta visibilidade o que demonstra que não é por falta de uma 
regulamentação que este tipo de falha acontece e sim por falta de correta fiscalização junto 
aos fabricantes dos produtos. Em relação ao tamanho das letras a própria legislação é falha 
pois descreve que o tamanho das letras e números da rotulagem obrigatória não pode ser 
inferior a 1 mm, o que já contribui para uma leitura desagradável1. 

O estímulo ao desenvolvimento de medidas educativas que auxiliem os 
consumidores a entender o significado das informações contidas nos rótulos pode 
possibilitar escolhas alimentares mais conscientes e saudáveis por parte destes. Conforme 
os termos encontrados e analisados nos rótulos, a cartilha elaborada contém um glossário 
explicativo com uma linguagem simples para que possa ser utilizado como uma ferramenta 
na compreensão dos rótulos6. 

 
Conclusão 
 

Pode-se concluir que é necessária uma maior fiscalização das autoridades 
competentes quanto à aplicação da legislação sobre a rotulagem e uma clareza nas 
informações contidas nos rótulos para melhor compreensão por parte dos consumidores. 
Diante disso, acredita-se que a cartilha elaborada contendo um glossário com os termos 
utilizados nos rótulos pesquisados será útil para discentes de cursos de nutrição e áreas 
afins, e também para o público em geral. 
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Resumo 
O objetivo do estudo foi verificar a percepção de pais de escolares sobre a influência 
exercida por seus filhos nas compras familiares de alimentos. Estudo qualitativo, a partir 
da Análise de Conteúdo das transcrições de entrevistas realizadas com 31 pais e mães de 
estudantes de 6 a 10 anos de idade de uma escola pública e uma escola particular 
localizadas em uma capital do Brasil. Coleta realizada em outubro e novembro de 2011. 
Protocolo de pesquisa aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da 
Universidade Federal de Santa Catarina. Os pais citaram que os pedidos dos filhos 
geralmente são referentes a alimentos como biscoitos, iogurte, bolos, cereais matinais 
açucarados, chocolate e salgadinhos. Relataram adquirir produtos que sabem ser os 
preferidos dos filhos mesmo sem ser solicitados. Os resultados estão em consonância com 
pesquisas similares realizadas em outros países, indicando que a criança brasileira 
influencia as compras familiares de alimentos através de pedidos aos pais. Cabe aos pais 
gerenciar as solicitações de compra controlando a qualidade dos alimentos que são 
adquiridos e, conseqüentemente, consumidos por seus filhos.  
 
Palavras-chave: compras familiares; alimentos; percepção; consumidor infantil. 
 
Introdução 

O consumidor infantil é capaz de atuar de forma multidimensional: como 
consumidor primário, gastando seu próprio dinheiro de acordo com suas vontades e 
desejos de aquisição; como consumidor influenciador, porque orienta ou persuade seus 
pais a como e em que gastar as finanças familiares; e ainda, como consumidora futura, em 
que os hábitos de consumo adquiridos na infância permanecerão durante as outras fases da 
vida 1.  
 Especificamente a criança como consumidora influenciadora tem se destacado 
devido seu papel exercido dentro do contexto familiar, induzindo inclusive, o interesse das 
empresas e profissionais de marketing em influenciar os pais através da criança1. Essa 
influência pode ocorrer de forma direta ou indireta. A primeira ocorre quando a própria 
criança pede produtos ou marcas específicas, especialmente no caso de produtos dos quais 
ela mesma é a principal usuária, como balas, chocolates e brinquedos. Também ocorre por 
meio da participação ativa no processo de decisão de compra no contexto familiar. Já a 
influência indireta ocorre quando os pais compram determinados produtos ou marcas que 
sabem serem os preferidos pelos filhos, sem que esses tenham pedido para comprar2. 
 O estudo do comportamento consumidor infantil é amplamente abordado pela 
literatura científica sob diversas perspectivas. No entanto, grande parte das pesquisas 



relacionando essa temática especificamente com alimentos tem sido conduzida somente 
com crianças e com foco em seu comportamento como consumidora primária. Tendo em 
vista o relevante papel que a criança exerce não só como consumidora primária, mas 
também e principalmente como influenciadora das compras familiares de alimentos no 
contexto familiar, esse estudo propõe-se a abordar o comportamento consumidor infantil 
com relação a alimentos, diferenciando-se por tratar desse tema sob a visão dos pais e não 
das crianças, objeto de estudo.  

Diante do exposto, o objetivo deste estudo foi verificar a percepção de pais de 
escolares de uma escola pública e uma escola particular sobre a influência exercida por 
seus filhos nas compras familiares de alimentos.  

Metodologia 
O estudo caracterizou-se como uma pesquisa qualitativa. O protocolo de pesquisa 

foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisas com Seres Humanos da Universidade 
Federal de Santa Catarina. Foram convidados a participar da pesquisa pais de estudantes de 
uma escola pública e uma escola particular de uma capital do sul do Brasil. Para seleção 
dos participantes, foram contatadas as escolas e, sob o consentimento da direção, foram 
explicados os objetivos da pesquisa de forma sucinta a todas as turmas (N=12) as quais 
representavam as faixas etárias de crianças cujos pais (pai ou mãe) seriam convidados a 
participar da pesquisa.  

Os pais foram convidados a participar da pesquisa por meio do envio do termo de 
consentimento livre e esclarecido (TCLE), pelas crianças, por meio da escola. A população 
alvo foi composta por todos os pais (pai ou mãe) de estudantes da escola pública e da 
escola particular, de 1º ao 5º ano do ensino fundamental, de 6 a 10 anos de idade, de ambos 
os sexos. Participaram do estudo somente os pais (N= 31, sendo 20 da escola pública e 11 
da escola particular) que retornaram o TCLE por meio de seus filhos, devidamente 
preenchido com assinatura e contato telefônico entregue as professoras das turmas no 
período de uma semana após o envio do mesmo. 

A coleta de dados foi realizada por meio da técnica de entrevista semi-estruturada 
individual. Para a realização das entrevistas, foi elaborado um roteiro composto por duas 
seções: uma contendo perguntas objetivas de modo a caracterizar sócio-demograficamente 
os participantes e outra contendo perguntas abertas relativas aos temas de interesse da 
pesquisa. O roteiro semi-estruturado foi submetido a teste piloto com indivíduos com 
características semelhantes aos participantes da pesquisa. As entrevistas foram realizadas 
nos meses de outubro e novembro de 2011, em ambiente escolhido pelo entrevistado 
durante o contato telefônico.  
 As gravações e os manuscritos resultantes foram analisados pelo método da Análise 
de Conteúdo sistemática dedutiva3. A análise dos manuscritos foi realizada juntamente 
com a audição das gravações para detectar diferentes entonações dadas às falas dos 
participantes.  Esse processo foi realizado duas vezes para promover a familiarização do 
investigador com o conteúdo das entrevistas, identificando as repetições de idéias e 
tendências e assinalando os principais temas mencionados. A análise foi realizada 
determinando o grau de similaridade das palavras e frases utilizadas nas respostas dos 
entrevistados. Após a codificação, os dados foram categorizados de acordo com temas 
comuns, separados por tipo de escola para posterior comparação.  Para assegurar a 
confiabilidade dos dados categorizados, o processo de categorização foi realizado duas 
vezes pelo mesmo pesquisador em um intervalo de quinze dias4. A frequência dos 
comentários foi considerada para mensurar a significância de tópicos específicos (muitos, 
alguns, poucos)3. Alguns comentários foram extraídos da transcrição para ilustrar a 
categoria que emergiu da análise de conteúdo: percepção dos pais sobre as solicitações de 
compra de alimentos de seus filhos.  



 
Resultados e discussão  
 Participaram do estudo 20 pais (18 mães e 2 pais) de estudantes da escola pública e 
11 pais (10 mães e 1 pai) de estudantes da escola particular. A duração total das entrevistas 
realizadas foi de 8 horas e 25 minutos.   

As solicitações de compra de alimentos pelos filhos foram percebidas de forma 
hegemônica pelos pais de ambos os grupos. Os produtos mais freqüentemente solicitados 
pelas crianças foram bolachas com e sem recheios, chocolate, salgadinho, iogurte, cereais 
matinais açucarados, suco de caixinha, chicletes e balas. “O que ela pede muito é iogurte, 
bolacha, isso que ela pede assim pra comprar mais... Bolacha, aquela doce ... recheada.” 
(pai, escola pública). “Guloseimas. Bolacha... isso ela pede. Recheada. Suco de caixinha... 
custa assim mais que... os olhos!” (mãe, escola particular). Muitos pais de ambos os 
grupos mencionaram que os filhos costumam ingerir e gostam de consumir frutas e 
hortaliças, mas solicitações de compra destes produtos são raras ou muito específicas. 
“Não, a fruta eu que tenho que comprar, deixar ali em cima... Melancia que é a preferida 
então não pode faltar. Toda semana tem que ter... ela pede.” (mãe, escola pública). “Ah, 
elas gostam de morango.... manga, ... e uva e ....banana. É, pede. Isso ela pede.” (mãe, 
escola particular).   

Segundo o que foi relatado pelos pais, os pedidos se concentram na compra de 
alimentos visando o próprio interesse de consumo pelos filhos, principalmente guloseimas, 
e não em alimentos geralmente consumidos por toda a família. Estudos recentes têm 
identificado resultados semelhantes. Pesquisa realizada na Escócia por meio de entrevistas 
com mães de crianças de 9 a 11 anos de idade identificou que os filhos exerciam maior 
influência na compra de produtos congelados, pizzas, salgadinhos, nuggets, sorvetes, sucos 
e batatas fritas. A influência era menor na compra de produtos consumidos por toda a 
família como biscoitos, carnes, frutas, legumes e massas5.  Um estudo conduzido na 
Dinamarca com 451 famílias com crianças de 10 a 13 anos de idade observou-se que, 
apesar das crianças influenciarem também na compra de frutas e vegetais, as solicitações 
de compra eram mais freqüentes para produtos industrializados fáceis de preparar e 
geralmente consumidos em lanches e café da manhã6. Embora no Brasil não tenham sido 
identificados estudos específicos relacionados a solicitações de compra infantil associadas 
a compras familiares de alimentos, dados da última Pesquisa de Orçamentos Familiares 
realizada entre os anos de 2008 e 2009 demonstram um aumento na aquisição de alimentos 
industrializados adquiridos em supermercados pelas famílias, em todos os estratos de 
renda7. 
 Em ambos os grupos de pais, a maioria mencionou costumar comprar produtos que 
sabem ser os preferidos pelo filho. Os produtos citados por eles coincidiram com os 
solicitados pelas crianças. “Mas é que geralmente eu sempre compro tudo pra ela né, eu 
vou no mercado, daí eu sei mais o menos o que eles gostam de comer, daí eu compro.” 
(mãe, escola pública).  “Trago. Trago mesmo sem ele pedir.” (mãe, escola particular).  Em 
pesquisa conduzida na Europa também foi constatado essa prática entre pais. Os indivíduos 
estudados referiram costumar trazer os produtos de acordo com as preferências infantis 
mesmo quando seus filhos não os acompanhavam ao supermercado e não solicitavam os 
alimentos5.  
 
Conclusões  
 Apesar de não serem representativos de toda a população, os resultados obtidos 
fornecem informações relevantes condizentes com os demonstrados pela literatura 
científica.  Os pais entrevistados perceberam a atuação de seus filhos sobre as compras 
familiares de acordo com suas preferências, por meio de duas vertentes: a influência direta 



e influencia indireta. Cabe aos pais gerenciar as solicitações de compra controlando a 
qualidade dos alimentos que são adquiridos e, consequentemente, consumidos por seus 
filhos. 
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RESUMO: O preparo de refeições em Unidades Produtoras de Alimentos que para muitos é 
sinônimo de alimento seguro pode esconder armadilhas que por vezes são negligenciadas. 
É relevante avaliar as atitudes dos usuários durante a distribuição dos alimentos, pois 
mesmo que o preparo tenha seguido o rigor e preceitos exigidos pela legislação, o 
momento da distribuição é suscetível de contaminação. Este é um estudo exploratório e 
observacional da frequência das atitudes dos consumidores no momento do auto-serviço 
que objetivou avaliar as possibilidades de contaminação dos alimentos no balcão de 
distribuição. Os dados foram inseridos no programa Excel 2007®, a fim de determinar o 
percentual de pessoas que praticavam as atitudes de risco. Os dados mostram a incidência 
de 38,8% em atitudes de risco, sendo as mais frequentes: falta de higienização das mãos, 
conversar sobre as preparações e mexer nos cabelos, em ordem decrescente. Também se 
constatou que homens são mais descuidados do que as mulheres frente ao balcão de 
distribuição. Nesta empresa os usuários da alimentação coletiva são potenciais 
contaminadores de sua própria alimentação. Com isto é visto a necessidade de 
conscientizar os consumidores do auto-serviço, para evitar a contaminação de alimentos e 
as possíveis ocorrências de toxinfecções alimentares. 

 
PALAVRAS CHAVE: AUTO-SERVIÇO; CONTAMINAÇÃO DOS ALIMENTOS; 
CONSCIENTIZAÇÃO DOS CONSUMIDORES. 
 

1 INTRODUÇÃO 
 

Unidades Produtoras de Alimentos (UPA) devem proporcionar a seus clientes 
refeições adequadas a sua necessidade nutricional, além de um bom padrão higiênico-
sanitário para o consumo e contribuir para manter ou recuperar a saúde auxiliando no 
desenvolvimento de hábitos alimentares saudáveis.¹  

Em empresas de alimentação coletiva o fornecimento de refeições é produzido em 
larga escala, tornando mais difícil o controle efetivo de todas as preparações produzidas. 
Este fator somado com o crescimento anual do número de refeições realizadas fora de casa 
potencializam o surgimento de doenças transmitidas por alimentos (DTA) e surtos de 
toxinfecções alimentares.² 

O risco de contaminação dos alimentos em etapas seguintes às de produção e 
distribuição tornam essencial a conscientização dos consumidores sobre suas atitudes em 
relação aos alimentos e o possível aparecimento de DTA.³ 

O sudeste do Brasil é uma região de grande desenvolvimento industrial e a cidade 
de Macaé, no estado do Rio de Janeiro, possuí diversas empresas que fornecem 
alimentação aos seus trabalhadores, a fim de garantir energia e saúde para o 
desenvolvimento da atividade laboral. Mesmo que a empresa contemple as boas práticas de 
fabricação, avalie os pontos críticos de controle, prevenir a contaminação dos alimentos 



não é papel exclusivo dos manipuladores, pois os consumidores também desempenham 
tarefa importante nesta prevenção. 

De forma, este estudo teve por objetivo avaliar as possibilidades de contaminação 
dos alimentos no balcão de distribuição causadas por atitudes de risco dos usuários. 
 
2 MÉTODOS 
 

A pesquisa foi realizada em duas etapas, na primeira foram identificadas quais as 
atitudes de risco cometidas pelos clientes, durante o período de uma semana, e na segunda, 
durante 3 dias, foram coletadas a freqüência em que elas ocorriam. 

A primeira etapa foi realizada a partir de um estudo exploratório com técnica de 
observação, onde se analisaram os comensais da UPA no período do almoço, que 
corresponde ao horário das 11 horas e 30 minutos até as 13 horas e 30 minutos, do dia 13 a 
17 de fevereiro de 2012, para verificar quais atitudes de risco eram cometidas.  

A técnica constituiu em observar as atitudes dos consumidores no momento do 
auto-serviço. A partir disso foram selecionadas 9 atitudes de risco para a contaminação dos 
alimentos: a) não lavar as mãos antes do auto-serviço; b) mexer no cabelo perto das 
preparações expostas no balcão; c) falar em cima das preparações no balcão de 
distribuição; d) deixar parte do corpo encostar nas preparações; e) tossir/espirrar sobre as 
preparações; f) utilizar o utensílio de uma preparação em outra já servida no prato do 
consumidor; g) trocar os utensílios das preparações; h) deixar o utensílio cair dentro da 
preparação; i) retirar alimentos do seu prato e devolvê-los às cubas com a mão ou utensílio 
disponível. 

Com as atitudes de risco definidas, procedeu-se a verificação da frequência das 
ações por parte dos consumidores. A coleta dos dados aconteceu durante três dias e a 
análise de dados foi desenvolvida no programa Excel 2007®, que determinou o percentual 
de pessoas que praticavam as atitudes de risco na UPA. 

 
3. ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 

Todos os trabalhadores que almoçaram na UPA da empresa foram observados do 
dia 27 a 29 de fevereiro de 2012. Durante estes três dias foi possível avaliar a frequência 
em que os trabalhadores realizavam atitudes de risco de contaminação no auto-serviço 
(Tabela 1). 
 
Tabela 1 – Atitudes de risco cometidas por consumidores de UPA do Sudeste do Brasil 
 Dias 
Atitude 1º. 2º. 3º. 
não lavar as mãos antes do auto-serviço 32 43 28 
mexer no cabelo perto das preparações expostas no balcão 8 6 9 
falar em cima das preparações no balcão de distribuição 9 12 19 
deixar parte do corpo encostar nas preparações 1 0 3 
tossir/espirrar sobre as preparações 3 5 4 
utilizar o utensílio de uma preparação em outra já servida no prato do consumidor 1 2 1 
trocar os utensílios das preparações 0 1 2 
deixar o utensílio cair dentro das preparações 0 1 3 
retirar alimentos do seu prato e devolvê-los às cubas com a mão ou utensílio 
disponível 

1 0 2 

Total de atitudes de risco 55 70 71 
Número de pessoas avaliadas 168 170 166 

 



Podemos constatar que a atitude de não lavar as mãos antes do auto-serviço foi a 
mais freqüente, seguida da atitude de conversar sobre as preparações e mexer no cabelo. A 
atitude de tossir/espirrar sobre as preparações também se mostrou relevante pelo número 
de ocorrência e o perigo de contaminação dos alimentos por microorganismos como 
Staphylococcus aureus que é um dos tipos mais comuns de doenças de origem alimentar 
em todo o mundo. Tendo em vista que é possível veicular microorganismos através da 
saliva por ações como tossir ou falar sobre os alimentos e também pelo cabelo que é uma 
grande fonte de contaminação por contato direto ao cair em uma preparação depositando-
se sobre os alimentos.4 

A análise dos dados permite afirmar que os consumidores da unidade constituem 
importante fonte de contaminação de alimentos, apresentando um percentual de incidência 
de 38,8% em atitudes de risco no auto-serviço. Encostar utensílios de uma preparação em 
outra que já se encontra dentro do prato, trocar utensílios de uma preparação para outra do 
balcão de distribuição, devolver parte das preparações que estavam dentro do prato em 
contato com outras às cubas, foram atitudes observadas na unidade, e que comprometem a 
segurança do alimento. O risco de contaminação torna-se potencializado quando o utensílio 
é deixado dentro da preparação, pois a parte usada para agarrá-lo entra em contato com as 
mãos não higienizadas do consumidor.5 

Constatou-se que muitos consumidores não se preocupam com tais ações, tornando 
possível a contaminação por essas vias. 

Os homens mostraram menos cuidados do que as mulheres no momento do auto-
serviço de alimentação, conforme pode ser visualizado (Figura 1). A preocupação da 
mulher com a higiene e as tarefas da casa, são elementos preventivos para a saúde e o bem-
estar familiar juntamente com a dimensão afetiva que ela possui com outras pessoas. Isto 
pode justificar um percentual menor de ocorrência em relação aos homens.6 

 
4 CONCLUSÃO 
 

Conclui-se que os consumidores da alimentação coletiva, nesta empresa, podem ser 
potenciais contaminadores de sua própria alimentação.  

Identifica-se a necessidade de conscientizar os consumidores sobre atitudes 
apropriadas na montagem de seus pratos, assim como, sempre realizar a higienização de 
mãos antes das refeições, evitar falar e não mexer nos cabelos sobre as preparações, a fim 
de diminuir ao mínimo as possíveis contaminações e as DTA.  

 
 

 

 
 
 
Figura 1 – Atitudes de risco de contaminação dos alimentos, no momento do auto-

serviço de alimentação, por sexo do usuário. 
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Resumo: Verificou-se as condições higiênico-sanitárias de 22 restaurantes 
comerciais self-services de Teófilo Otoni – MG através de aplicação de lista de 
verificação baseada na RDC n°275, de 21 de Outubro de 2002 do Ministério da Saúde. 
Os itens avaliados foram separados em 5 categorias, que apresentaram as seguintes 
porcentagens de não-conformidade: edificação e instalações (51,13%), equipamentos, 
móveis e utensílios (50,91%), manipuladores (59,09%), produção e transporte de 
alimentos (89,13%) e documentação (100%). De acordo com a porcentagem de itens em 
conformidade, verificou-se que 77,30% (17) dos restaurantes foi classificada no grupo 
II (30 a 69,9% de conformidade) e 22,70% (5) no grupo III (>30% de conformidade). 
Os restaurantes apresentaram inúmeras falhas no controle higiênico-sanitário, fatores 
contribuintes para a contaminação dos alimentos e a ocorrência de surto de doença 
transmitida por alimento (DTA). Ressaltou-se a necessidade da presença do 
nutricionista nos restaurantes para garantir maior segurança aos usuários. 
Palavras chaves: contaminação; doença transmitida por alimento (DTA); nutricionista; 
segurança. 

 
Introdução: O número de refeições coletivas realizadas em Unidades de 

Alimentação e Nutrição (UAN) tem aumentado em todo o mundo (AKUTSU et al, 
2005). O mercado formal de refeições coletivas no Brasil fornece 9,4 milhões de 
refeições/dia (ABERC, 2010). Observa-se uma crescente valorização do setor de 
alimentação, grande competitividade e preocupação com a qualidade sanitária e 
nutricional dos alimentos (FONSECA et al, 2010). Devido às más condições de preparo, 
à falta de treinamento dos manipuladores de alimentos e às condições físicas 
inadequadas do ambiente, os riscos de Doenças Transmitidas por Alimentos (DTA) 
tendem a aumentar (AMSON et al, 2006). Os restaurantes são os fornecedores de 
refeições com um alto risco epidemiológico sendo responsáveis por 50% dos surtos de 
DTA registrados (SEIXAS et al, 2008). Este trabalho teve como objetivo avaliar as 
condições higiênico-sanitárias dos restaurantes comerciais self-services do município de 
Teófilo Otoni – MG. O estudo torna-se relevante devido à grande importância que as 
condições higiênico-sanitárias dos estabelecimentos produtores de refeições coletivas 
exercem na manutenção da saúde e qualidade de vida da população. 

 
Metodologia: Avaliou-se 88% dos restaurantes self-services comerciais de 

Teófilo Otoni - MG, totalizando 22 UAN, amostra significativa de acordo com 
Medronho (2008). A pesquisa contou com a autorização da Vigilância Sanitária do 
município e dos proprietários de cada estabelecimento. A coleta de dados foi baseada na 
lista de verificação da Resolução RDC n°275, de 21 de Outubro de 2002 do Ministério 
da Saúde, contendo 162 quesitos distribuídos entre as seguintes categorias: 1- 
Edificações, instalações;  2- Equipamentos, móveis e utensílios; 3 – Manipuladores; 4- 



Produção e transporte do alimento; 5- Documentação. Cada quesito foi classificado em 
“C”(conforme), “NC” (não-conforme) ou “NS”(não se aplica). Os restaurantes foram 
classificados de acordo com a preconização da ANVISA, dividindo-os em três grupos: 
grupo I(<70% de itens em conformidade), grupo II(30 a 69,9% de conformidade) e 
grupo III (>30% de conformidade). 

 
Resultados e Discussão: O gráfico 1 representa a porcentagem de itens “C” e 

“NC” dos restaurantes separados por categorias, que apresentaram as seguintes 
porcentagens de não-conformidade: edificação e instalações (51,13%), equipamentos, 
móveis e utensílios (50,91%), manipuladores (59,09%), produção e transporte de 
alimentos (89,13%) e documentação (100%). Observa-se que as categorias que 
apresentaram maior índice de não conformidade foram a de produção e transporte de 
alimentos e a de documentação, ressaltando a importância que deve ser dispensada 
especialmente a estes itens. 

 O gráfico 2 apresenta a classificação dos estabelecimentos em grupos I, II e III, 
de acordo com a porcentagem de itens “C”.  Verificou-se que a maioria dos restaurantes 
(77,30%) (17) foi classificada no grupo II e 22,70% (5) foram classificados no grupo 
III. Nenhum estabelecimento foi classificado no grupo I. AKUTSU et al (2005), 
realizaram um estudo semelhante avaliando as boas práticas de fabricação de 50 
estabelecimentos (restaurantes comerciais, hotéis e UAN institucionais) em Brasilía. Os 
restaurantes comerciais foram classificados no Grupo II (33,3%) e no Grupo III 
(66,7%).  

Vergara e Albuquerque (2010), ao analisar cinco restaurantes comerciais de 
Fortaleza - CE verificaram que o percentual de conformidade entre os estabelecimentos 
variou de 64,7% a 78,6% e de não conformidades 37,5% a 62,5%.  

Mello et al (2011) avaliaram as condições higiênico-sanitárias de restaurantes 
self-services no estado do Rio de Janeiro e as principais não conformidades encontradas 
nas edificações dos restaurantes pesquisados foram as mesmas identificadas pelo 
presente trabalho em Teófilo Otoni, tais como: pisos em péssimo estado de conservação 
(trincados, com descascamento ou faltando) e sujos; higienização inadequada das 
instalações e equipamentos, assim como falta de manutenção periódica dos mesmos. 

Quanto aos pontos negativos dos equipamentos, destacaram-se os estados de 
conservação dos freezers, congeladores, fogões, picador manual de legumes e panelas. 
Tais problemas também foram relatados por Castro et al (2006), ao analisarem 
estabelecimentos self-services dos shopping centers no Rio de Janeiro – RJ. 

Foi constatado que em 100% dos restaurantes, os manipuladores não passavam 
por capacitação, e tampouco dispunham de profissional capacitado para supervisionar o 
local. SOTO et al (2009), observaram a elevação na auto-estima dos manipuladores de 
alimentos através de treinamento e as mudanças comportamentais de comprometimento 
para a implantação de boas práticas de fabricação.  Castro et al (2011) compararam o 
grau de conformidade de condições higiênico-sanitárias entre restaurantes e verificaram 
que o local com a presença do nutricionista apresentou um índice de conformidade mais 
de 30% superior se comparado ao local sem a presença do profissional.  

Nenhum estabelecimento avaliado obteve documentação adequada não dispondo 
de Manual de Boas Práticas de Fabricação (MBPF) e Procedimentos Operacionais 
Padronizados POPs. O mesmo foi relatado no estudo feito por Oliveira  et al (2011), em 
restaurantes self-services do município de Barra do Garças - MT, que também foi 
constatado a ausência de tais documentos.  

Dentre alguns pontos críticos encontrados nos restaurantes avaliados tem-se: as 
más condições de higiene ambiental, falta de conservação das instalações e edificações, 



produtos de higienização não identificados e guardados em local inadequado, falta de 
controle periódico da higienização do reservatório de água, inexistência de lavatórios 
específicos para higienização das mãos na área de produção, a presença de utensílios de 
madeira, falta de local apropriado para guarda de utensílios e os produtos de 
higienização para equipamentos, móveis e utensílios não tinham armazenamento 
apropriado e não eram identificados. 

Cardoso et al (2005), avaliaram a aplicação de princípios de boas práticas para 
produção de alimentos nas unidades de alimentação e nutrição que fornecem refeições 
nos campi da Universidade Federal da Bahia e verificaram que  as condições foram 
inadequadas desde o armazenamento de gêneros, incluindo produtos perecíveis e não-
perecíveis até a distribuição. 

 
Conclusão: Os restaurantes avaliados apresentam inúmeras falhas no controle 

higiênico-sanitário. A falta de documentação, a higiene precária das instalações, 
equipamentos, utensílios, móveis e manipuladores foram evidenciados na maioria dos 
estabelecimentos, sendo estes fatores contribuintes para a contaminação dos alimentos 
podendo proporcionar o surto de DTA. Torna-se imprescindível a presença efetiva de 
um responsável técnico em todos os estabelecimentos avaliados a fim de garantir o 
cumprimento das BPF, contribuindo para o fornecimento de um alimento seguro sob 
ponto de vista sanitário, prevenindo a ocorrência de DTA. 

 
Gráfico 1: Percentual de conformidade e não conformidade das condições higiênico-
sanitárias dos restaurantes comerciais self-service de Teófilo Otoni - MG segundo as 5 
categorias da lista de verificação por categoria avaliada segundo a RDC n°275, de 21 de 
Outubro de 2002 do Ministério da Saúde. 

              
Gráfico 2: Distribuição dos 22 restaurantes por grupo. Grupo I não apresentou nenhum 
restaurante. Grupo II apresentou 77,3% (17) dos restaurantes. Grupo III apresentou 



22,7% (5) dos restaurantes. (Grupo I = restaurantes com >70% de conformidade; grupo 
II = restaurantes com 30 a 69,9% de conformidades; grupo III = restaurantes com <30% 
de conformidades). 
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Resumo 

As Unidades de Alimentação e Nutrição (UAN) são unidades que pertencem ao setor de 
alimentação coletiva, cuja finalidade é administrar a produção de refeições 
nutricionalmente equilibradas com padrão higiênico-sanitário aceitável para o consumo dos 
clientes fora do lar. Portanto, é fundamental que a UAN seja bem estruturada fisicamente 
para que seu propósito seja atingido. O objetivo desse estudo foi realizar análise físico-
funcional da UAN e propor plano de ação para sua reestruturação considerando os critérios 
da legislação vigente. Inicialmente, dois docentes do Curso de Nutrição da UFRJ-Campus 
Macaé realizaram visitas técnicas nas instalações do restaurante e produziram um relatório 
técnico constando de um parecer sobre o diagnóstico físico estrutural da realidade atual da 
UAN. A partir desses dados, foi proposto um plano de ação para realização das alterações 
propostas na estrutura física da UAN a fim de se obter um fluxograma de matéria-prima 
correto até o produto final. A reorganização das áreas foi proposta na planta baixa do 
restaurante por equipe multidisciplinar de arquiteta e nutricionistas. Após aprovação dos 
gestores da UAN, as obras foram realizadas sob supervisão desta equipe. A reestruturação 
físico-funcional da UAN do NUPEM proporcionou um fluxo contínuo unidirecional da 
refeição final produzida, minimizando riscos de contaminação. Também melhorou as 
condições ergonômicas de trabalho por parte dos colaboradores, tais como conforto 
térmico, organização das áreas de trabalho, melhor iluminação, entre outros.  

Palavras-chave: Unidade de Alimentação e Nutrição; físico-funcional; plano de ação. 

Introdução 

A UAN tem por objetivo fornecer refeições nutricionalmente saudáveis e com qualidade 
higiênico-sanitária adequada, com vistas a manter a saúde dos consumidores. Geralmente 
este local não é valorizado no momento da concepção do projeto Empresa/ Instituição ou 
por desconhecimento da rotina de produção de refeições ou até mesmo por problemas 
orçamentários. O planejamento físico, respaldado no conhecimento das características 
específicas do funcionamento da UAN, poderá evitar fatores negativos de interrupções no 
fluxo, cruzamentos desnecessários de gêneros e funcionários, má utilização dos 
equipamentos, limitação no planejamento dos cardápios, equipamentos ociosos ou mal 
localizado, bem como obstáculos às operações de limpeza (MONTE, 2004). O tempo gasto 
no planejamento físico-funcional de uma UAN antes de sua implantação evita que as 
perdas assumam grandes proporções. É mais fácil movimentar modelos sobre uma folha de 
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papel do que remover paredes ou movimentar máquinas (MUTHER, 1973). No entanto, 
quando isso não foi possível, adequações físico-estruturais devem ser feitas a fim de 
melhorar o fluxograma de processo da UAN. O objetivo desse estudo foi realizar a análise 
físico-funcional da UAN e propor o plano de ação para sua reestruturação considerando os 
critérios da legislação vigente. 

Metodologia 

Inicialmente, foi realizada uma avaliação físico-funcional da UAN do NUPEM/UFRJ – 
Campus Macaé, no mês de outubro de 2010, por dois docentes do Curso de Nutrição da 
UFRJ- campus Macaé. Os instrumentos utilizados foram câmera fotográfica digital, 
formulários de registros e visitas técnicas de observação. Trata-se de uma UAN de pequeno 
porte, que produz 2600 refeições/mês, atendendo ao desjejum e almoço, sendo que no 
almoço são produzidas e distribuídas em média, 100 refeições/dia. O tipo de distribuição 
adotado é self-service. Os itens avaliados foram os mesmos escolhidos por Monteiro & 
Fagundes (2010), a saber: localização e configuração geométrica; localização das áreas de 
recepção, armazenamento, pré-preparo, preparo, distribuição e recepção de bandejas; 
localização de equipamentos; material de acabamento de parede; iluminação e ventilação; 
localização das instalações hidráulica, elétrica e de gás. Em seguida, os registros desses 
itens foram confrontados com os critérios estabelecidos na Resolução RDC no 216/2004 da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (BRASIL, 2004) e fundamentaram a elaboração 
de um plano de ação para realização das alterações na estrutura física da UAN a fim de se 
obter um fluxograma de matéria-prima correto até o produto final. Tais alterações físico-
funcionais propostas foram exemplificadas em planta baixa elaborada por equipe 
multidisciplinar entre nutricionistas e arquiteta, bem como descrição das áreas. Após 
aprovação dos gestores da UAN, as obras foram realizadas sob supervisão desta equipe, 
que realizaram registros fotográficos. 

Resultados e Discussão 

O planejamento físico-estrutural de uma UAN otimiza o espaço físico, facilita a 
operacionalização dos equipamentos, aproveita ao máximo os recursos humanos evitando 
desperdício de tempo e de movimentos, consequentemente reduzindo custo. Além disso, ele 
é um fator importante na prevenção de doenças ocupacionais, já que condições inadequadas 
de trabalho podem ocasionar insatisfações, cansaços, quedas na produtividade e acidentes 
de trabalho (MATOS, 2002). A respeito da localização e configuração geométrica da UAN 
em estudo, ela estava adequada de acordo com Mezomo (2002), pois é localizada em andar 
térreo e possui configuração retangular. No entanto, a sequência da localização das áreas de 
recepção, armazenamento, pré-preparo, preparo, distribuição e recepção de bandejas, que 
representa o fluxo da Unidade, existia irregularidade, pois foi observado cruzamentos 
desnecessários de alimentos e lixo, além da manipulação de alimentos crus e cozidos na 
mesma área. Sobre a organização das áreas de pré-preparo e preparo, foi observada muita 
deficiência, pois nessas áreas haviam equipamentos em desuso, impedindo o uso da área na 
sua plenitude e ausência de locais definidos para utensílios e para gêneros alimentícios em 
uso, apresentando-se portanto em não conformidade conforme a legislação brasileira 
(BRASIL, 2004). Quanto aos fatores que influenciam nas questões ergonômicas dos 
manipuladores, foi observada deficiência de iluminação e ventilação, podendo causar 



ineficiência na realização das atividades desenvolvidas na área e desconforto térmico. 
Diante dos registros, a equipe multidisciplinar elaborou uma proposta de alteração físico-
funcional da UAN elaborando uma planta baixa, que contemplava a descrição das áreas de 
recepção, armazenamento frio e seco (Fig. 1). As áreas de pré-preparo de saladas, de 
carnes, de lanches e de preparo seguindo um fluxo unidirecional de matéria-prima também 
foram projetadas. Dentre as modificações, foi sugerida a abertura de uma janela telada em 
uma das paredes favorecendo a iluminação e ventilação natural e o deslocamento do fogão 
para a área central do preparo otimizando o espaço destinado para esse fim, pois antes 
ficava encostado na parede,. Os pisos foram revestidos de material antiderrapante lavável e 
as paredes foram revestidas de azulejo branco até o teto, que foi pintado de tinta lavável 
branca (BRASIL, 2004). As lâmpadas fluorescentes queimadas foram substituídas e calhas 
de proteção contra explosão foram instaladas. Após a conclusão das obras foi possível 
observar aumento da área de circulação na UAN, principalmente com o auxílio dos 
registros fotográficos antes e após as obras. Também foi observado maior conforto térmico, 
menor risco de contaminação, maior organização das atividades desenvolvidas no local, o 
que resultou no aumento da satisfação dos manipuladores em realizar suas funções e 
consequentemente na qualidade do produto elaborado.  

Conclusões 

A reestruturação físico-funcional da UAN do NUPEM proporcionou um fluxo contínuo 
unidirecional da matéria-prima in natura até o produto final, minimizando riscos de 
contaminação do alimento e melhorando a qualidade da refeição servida. Também 
melhorou as condições ergonômicas a que o manipulador era submetido aumentando o grau 
de satisfação na atividade desenvolvida e a motivação laboral. Dessa forma, pode-se 
concluir que as atividades de planejamento físico-funcional são essenciais para a produção 
de refeições de qualidade em uma UAN. 

 

 



 

Fig. 1: Planta baixa proposta para a reestruturação da Unidade de Alimentação e Nutrição. 
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RESUMO: Objetivou-se avaliar qualitativamente e quantitativamente as preparações de 
um cardápio semanal oferecido às crianças de uma creche em um município situado no 
Recôncavo Sul da Bahia. Foram analisadas as variáveis de porções de doces, de óleos e 
gorduras, de leite e produtos lácteos, de leguminosa, de hortaliças, de frutas, de cereais, 
tubérculos no cardápio; presença de carnes e preparações gordurosas e monotonia de cores 
tendo como base Guia Alimentar para menores de dois anos e a pirâmide alimentar. Foi 
oferecida uma média de 2,8 porções de frutas e 2,2 porções de hortaliças; a oferta de doces 
representou 2,4 porções; o consumo de óleos e gorduras foi de 1,4 porções; não houve 
oferta no cardápio de carnes gordurosas e frituras; foi observada semelhança de cores nas 
preparações; os cereais, tubérculos não se encontravam com freqüência no cardápio, com 
média de 4,6 porções; o consumo de leites e produtos lácteos representou 1,6 porções 
semanais. A oferta excessiva de alimentos ricos em enxofre não foi observada durante a 
semana. Conclui-se que é necessário incentivar o aumento significativo da presença de 
hortaliças e frutas, de leites e derivados, cereais, tubérculos e a diminuição da oferta de 
doces no cardápio além de oferecer preparações coloridas e variadas. É preciso que o Guia 
Alimentar e a Pirâmide Alimentar sejam consultados, que haja estudos que avaliem o 
consumo e a freqüência alimentar das crianças e palestras de orientação nutricional para 
seus os pais ou responsáveis. 

Palavras Chaves: creche; hábitos alimentares; infância. 

INTRODUÇÃO 

As creches são instituições de caráter social e educativo que visam à guarda, 
complementação de cuidados familiares, formação e o desenvolvimento infantil. 

Segundo a Sociedade Brasileira de Pediatria (2008)1, o ambiente escolar é 
fundamental para a determinação de hábitos alimentares, visto que convive com 
educadores e com outras crianças que irão influenciar a formação de seus valores, estilo de 
vida, entre eles a alimentação. Por isto, nestas instituições, hábitos alimentares saudáveis 
devem ser estimulados por meio da exposição, ato de provar e consumo de alimentos 
nutritivos2. 

Na faixa etária que corresponde à primeira infância é o período de descobrimento 
de sabores, texturas e cores, experiências sensoriais que irão influenciar o padrão alimentar 
a ser adotado pela criança. Portanto faz- se necessário a oferta de todos os tipos dos grupos 



de alimentos para que alimentação seja balanceada e o organismo seja suprido com os 
nutrientes necessários a uma boa saúde e crescimento adequado.  

Para que o cardápio oferecido nas escolas atenda esses objetivos, é necessário 
realizar um planejamento que considere não só os aspectos nutricionais, mas também os 
aspectos sensoriais3. 

O Guia Alimentar para menores de dois anos traz diretrizes que fornecem 
informações para a promoção do consumo de alimentos saudáveis, com o objetivo de 
reduzir a ocorrência de doenças4. A fim de analisar os itens pertinentes à qualidade de 
cardápios elaborados, a pirâmide alimentar vem sendo utilizada como instrumento para 
realizar educação nutricional, monitorando e adequando segundo suas recomendações de 
consumo dos grupos de alimentos2. 

Diante do exposto, o presente estudo teve como objetivo avaliar qualitativamente e 
quantitativamente as preparações de um cardápio semanal oferecido às crianças de uma 
creche de um município situado no Recôncavo Sul da Bahia. 

 
METODOLOGIA 

 
Trata-se de um estudo descritivo e qualitativo, cujo objeto de pesquisa foi o 

cardápio de uma semana do ano de 2012 oferecido para crianças de 1 a 3 anos de idade que 
freqüentam em período integral  uma creche situada no Recôncavo Sul da Bahia. 

A avaliação do cardápio utilizou como base as diretrizes do Guia Alimentar para 
Menores de dois anos, a pirâmide alimentar brasileira4. 

Analisaram–se as variáveis de porções de doces no cardápio; porções de óleos e 
gorduras; verificaram-se as porções de carnes, ovos, bem como a presença de preparações 
gordurosas e monotonias de cores; porção de leguminosa; as porções de leite e produtos 
lácteos; porções de hortaliças; de frutas; de cereais, pães, tubérculos; tendo como base 
principalmente a pirâmide alimentar brasileira. 

A análise foi realizada considerando todos os dias da semana, e por fim uma média  
numérica considerando os resultados diários das respectivas porções. Os alimentos foram 
convertidos em porções em função dos oito grupos de alimentos (cereais, vegetais, frutas, 
leguminosas, carnes, leite, gordura e açúcar) possibilitando a avaliação conforme descrição 
de Barbosa e colaboradores (2005)2. Estas porções foram comparadas com as 
recomendações da pirâmide alimentar para crianças de dois anos recomendada por Philippi 
(2003)5, com intuito de verificar as inadequações. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Observou-se baixa oferta de frutas e hortaliças, sendo oferecida semanalmente uma 

média de 2,8 porções de fruta e 2,2 de hortaliças. Foram encontrados em estudo realizado 
por Barbosa e colaboradores (2005)2, resultados similares aos obtidos na presente pesquisa, 
no qual as crianças ingeriam 2,2 porções de verduras e 1,2 porções de frutas na semana. 

O baixo consumo de frutas e hortaliças por crianças brasileiras, conforme 
observado neste e nos demais estudos citados, mostra-se preocupante e exige ações 
educativas para promover aumento de sua ingestão diária, considerando que esses 
alimentos são importantes para o desenvolvimento infantil por serem fontes de vitaminas, 
minerais e fibras alimentares e, atuam como fator protetor contra o desenvolvimento da 
obesidade, devido à menor densidade energética, ação hipocolesterolêmica e a sua 
capacidade de gerar sensação de saciedade, em decorrência da atuação das fibras 
alimentares6. 



A oferta de doces foi considerada além das recomendações, representando uma 
média de 2,4 porções semanais. Aquino e Philippi (2002)7 avaliaram o consumo alimentar 
das crianças em diferentes faixas de renda e foi constatado que o consumo de açúcar é alto 
em todas elas, porém é maior nas famílias de menor poder aquisitivo. O aumento do 
consumo de alimentos industrializados, ricos em açúcares simples e gorduras, com elevado 
valor energético, pode ser fator de risco para doenças crônicas, inclusive a obesidade8.  

Foi obtida uma média de 1,4 porções semanais de óleos e gorduras, contemplando a 
recomendação da pirâmide. Recomenda-se evitar excesso de frituras, pois estes alimentos 
podem irritar a mucosa gástrica da criança, que possui maior sensibilidade no primeiro ano 
de vida, podendo comprometer a digestão e absorção de nutrientes9.  

Não houve oferta no cardápio de carnes gordurosa e frituras, sendo oferecidos carne 
bovina, proteína texturizada de soja, frango, fígado e preparações à base de embutidos 
numa média de 1,8 porções semanais. Observou-se que na elaboração do cardápio prioriza-
se o preparo de carnes cozidas, assadas e ensopadas, a baixa oferta desses alimentos é 
avaliada como positiva para a promoção da saúde das crianças, visto que o consumo 
excessivo é um fator de risco para doenças cardiovasculares10.  

Durante a semana em três dias foi observada semelhança de cores. A monotonia de 
cores pode interferir na aceitação das preparações, visto que o primeiro contato que a 
criança tem com o alimento é o visual e que a uniformidade de cores diminui a atratividade 
do alimento. Além disso, a variedade de cores vai ao encontro das recomendações 
nutricionais de compor o prato de maneira mais colorida possível, com o intuito de garantir 
a ingestão de uma maior diversidade de vitaminas e minerais6. 

Os cereais e tubérculos não estão presentes com freqüência nos cardápios das 
creches, visto que a média foi de 4,6 porções consumidas na semana, estando abaixo do 
recomendado por Philippi e colaboradores (2003)5. 

O consumo de leites e produtos lácteos apresentou uma média de 1,6 porções 
durante a semana. A ingestão inadequada desses alimentos impede a manutenção do 
crescimento e da mineralização óssea durante a infância, levando a um aporte inadequado 
de cálcio e vitamina D, micronutrientes importantes em todas as fases da vida5. 

A oferta excessiva de alimentos ricos em enxofre, desconsiderando-se o feijão, que 
apenas um dia da semana foi serviço no almoço e no jantar, não foi observada durante a 
semana. É considerado bom resultado visto que a oferta excessiva de alimentos sulfurados 
pode provocar desconforto gástrico nas crianças11. 

 
CONCLUSÃO  
  
 Conclui-se que é necessário o aumento da presença de hortaliças e frutas, de leites e 
derivados, cereais, tubérculos e a diminuição da oferta de doces no cardápio além de 
oferecer preparações coloridas e variadas. O Guia Alimentar e a Pirâmide Alimentar 
devem ser consultados e haver desenvolvimento de atividades e palestras de orientação 
nutricional para os pais ou responsáveis dessas crianças. Torna-se fundamental, portanto, 
estimular o consumo de diferentes tipos de alimentos e tentar aumentar o interesse da 
criança por novos alimentos e/ou preparações. Assim, além de reformulações no cardápio, 
sugere-se que sejam desenvolvidas aulas práticas envolvendo a criança com o alimento.  
 Estudos que avaliem o consumo e a freqüência alimentar das crianças são 
necessários, pois, assim, determinadas providências poderão ser tomadas a fim de melhorar 
a alimentação das crianças nas creches. 
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RESUMO: Objetivou-se analisar qualitativamente o cardápio de uma Unidade Produtora 
de Refeição (UPR) de Buffet por quilo no município de Santo Antônio de Jesus, Bahia por 
meio do método Avaliação Qualitativa Das Preparações do Cardápio (AQPC). Analisou o 
cardápio do almoço de duas semanas, de segunda–feira a sábado, uma semana durante o 
mês de janeiro, e uma semana durante o mês de fevereiro de 2012. O método AQPC 
permitiu avaliar: as técnicas de cocção, cores e cortes das saladas, acompanhamentos e 
prato principal, folhosos, fritura como técnica de cocção, alimentos ricos em enxofre, 
conservas, frutas como sobremesa e tipos de carnes. O cardápio busca oferecer diariamente 
frutas (100%), folhosos (83%), preparações com cores iguais (75%), os alimentos ricos em 
enxofre (17%), frituras e carne gordurosa ocorre na mesma proporção (58%). As técnicas 
de cocção do prato principal houve a ocorrência de preparações assadas (42%), grelhadas 
(8%), fritas (67%), cozidas (100%) e ensopadas (33%), para as saladas foi a mesma 
proporção de saladas cozidas e cruas (83%), saladas mistas (67%) e cocção ao vapor 
(33%). Os tipos de carnes oferecidas foram de peixes (43%) e carne bovina e frango 
(100%). Conclusão: A monotonia das preparações pode estar associada a falta de um 
profissional capacitado para o planejamento dos cardápios. Ainda há resistência em 
contratar um profissional nutricionista para gerenciar restaurantes, mesmo diante das suas 
atribuições direcionadas à melhoria da saúde humana.  

Palavras chave: Unidade produtora de refeições; avaliação qualitativa; cardápio; 
nutricionista. 
 
INTRODUÇÃO  
 

O mercado da alimentação coletiva nas últimas décadas vem refletindo as 
transformações sofridas pela sociedade. A preferência atual dos consumidores por 
refeições mais convenientes e práticas teve como consequência mudanças no padrão 
alimentar, consolidando o comportamento habitual do consumo de refeições fora do 
domicílio. Assim, ocorreu o aumento da procura por restaurantes, que precisaram se 
adaptar e melhorar a qualidade das refeições servidas1.  

O termo Unidade Produtora de Refeições (UPR) vem sendo mais recentemente 
utilizado para designar todos os estabelecimentos integrantes do segmento da alimentação 
fora do lar, sejam eles comerciais ou coletivos como em uma Unidade de Alimentação e 
Nutrição (UAN)2. 



Segundo Abreu e colaboradores (2003)3, o cardápio significa uma sequência de 
pratos a serem servidos em uma refeição, em todas as refeições de um dia ou por um 
período determinado. Um bom cardápio deve apresentar dois princípios básicos: variedade 
e harmonia. A variedade consiste na variação da oferta de alimentos, dos sabores 
predominantes, da consistência, da temperatura e das cores. A harmonia é favorecida pela 
associação exata de cores, de consistências e de sabores, o que exige sentido estético e 
artístico4. 

Bernardo (1999)5, no entanto, ressalta o desafio do nutricionista em buscar oferecer 
alimentação saudável e prevenir problemas de saúde apenas com o conhecimento de todo o 
processo fisiológico e bioquímico da nutrição. Torna-se necessário, então, relacionar a 
alimentação saudável ao prazer do consumo dos alimentos. 

Buscando auxiliar o nutricionista na etapa de elaboração teórica do cardápio, para 
um planejamento com adequação dos aspectos nutricionais e sensoriais, surgiu o método 
de Avaliação Qualitativa das Preparações do Cardápio (AQPC), Veiros e Proença (2003)6. 
A avaliação do método AQPC abrange a composição das preparações, suas cores, as 
técnicas de preparo empregadas, as repetições do cardápio, as combinações, os tipos e os 
percentuais de ofertas (frutas, folhosos, tipos de carnes) e as características dos alimentos.  

O objetivo do presente trabalho foi analisar qualitativamente o cardápio de uma 
UPR em Santo Antônio de Jesus, Bahia por meio do método AQPC.  
 
METODOLOGIA  
 

Trata-se de um estudo de caso, descritivo e de caráter qualitativo. Os cardápios 
analisados foram de uma UPR de Buffet por quilo na cidade de Santo Antônio de Jesus. 
Foi analisado o cardápio do almoço de duas semanas, de segunda–feira a sábado, uma 
semana durante o mês de janeiro, e uma semana durante o mês de fevereiro de 2012. Por se 
tratar de uma UPR comercial, o cardápio era composto por uma média de cinco pratos 
principais, cinco acompanhamentos e cinco entradas (entre saladas cruas, cozidas e 
mistas). A referida unidade não tem nutricionista como responsável técnico.  

Foram observadas as seguintes variáveis tendo como base o AQPC: as técnicas de 
cocção das saladas, acompanhamentos e prato principal, cores e cortes das saladas, número 
de dias em que aparecia folhosos, aparecimento da fritura como técnica de cocção, a 
presença de alimentos ricos em enxofre excetuando-se o feijão, o aparecimento de 
conservas, oferta de frutas como sobremesa e tipos de carnes oferecidas diariamente no 
cardápio.  

Foi feito a avaliação dos cardápios diários, semanal e posteriormente, quinzenal. 
Após a avaliação os dados foram tabulados e apresentados de forma descritiva e 
percentual. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Os resultados mostram que o cardápio busca oferecer diariamente frutas (100%), os 
folhosos (83%), a presença de preparações com cores iguais (75%), os alimentos ricos em 
enxofre são encontrados em cerca de uma vez por semana (17%), já a presença de frituras 
e carne gordurosa ocorre na mesma proporção (58%). 

Segundo as técnicas de cocção do prato principal, houve a ocorrência de 
preparações assadas (42%), grelhadas (8%), fritas (67%), cozidas (100%) e ensopadas 
(33%).  Já para as técnicas de cocção dos acompanhamentos houve presença de 100% de 
cozidos, e para as saladas a presença de técnicas de cocção, foi a mesma proporção de 



saladas cozidas e saladas cruas (83%), saladas mistas (67%), cocção ao vapor (33%) e 
nenhuma ocorrência para saladas refogadas.  

Os tipos de carnes oferecidas quinzenalmente no cardápio foram de peixes (43%), 
carne bovina e frango (100%) e nenhuma ocorrência de carne suína ofertada como prato 
principal. 

Em relação às frutas, observou-se a oferta deste alimento como sobremesa, uma 
prática de promoção para uma alimentação mais saudável, entretanto não há variedade, 
pois os mesmos tipos de frutas se repetem diariamente, o que contribui para uma 
monotonia. O Guia Alimentar Brasileiro recomenda prevenir a monotonia de cores como 
forma de estimular a apetite7. 

Quanto à presença de folhosos, observou-se que este se faz presente na maioria dos 
dias da semana. Seu consumo favorece a ingestão de fibras, vitaminas e minerais que 
podem atuar na proteção contra o risco de câncer de cólon e reto. 8 

Quanto à análise dos tipos de carnes observou-se a oferta de frango todos os dias no 
cardápio (100%), sobre diferentes formas de preparo, carne bovina (100%), peixes apenas 
duas vezes e não oferta da carne suína. O consumo de peixe foi considerado baixo quando 
comparado a Gonçalves e colaboradores, 2011 onde o consumo de peixe foi de 25%. O 
consumo de peixes ou óleos de peixe está relacionado à redução dos níveis de colesterol e 
de lipoproteínas de baixa densidade (LDL) no sangue, ajudando assim, na proteção à saúde 
humana9. 

Uma das formas de atrair o consumidor é a aparência do cardápio, por isso, a 
repetição de cores é um fator negativo no planejamento de refeições. A semelhança de 
cores dos alimentos oferecidos pode interferir na escolha dos alimentos e na satisfação dos 
clientes com a refeição, pois estes, ao montarem seus pratos, não conseguirão visualizar os 
macro e micronutrientes que estarão sendo ingeridos, e sim os alimentos, as cores, as 
formas de cocção que mais lhe agradam e a apresentação dos pratos, que estimularão, ou 
não, a vontade de consumir determinados tipos de alimentos. Sendo que a UPR não conta 
com nutricionista, esse é um dos motivos que demonstra a necessidade da atuação deste 
profissional no planejamento dos cardápios.  

No que diz respeito ao teor de enxofre, foi observada baixa oferta, o que é um fator 
positivo, já que a presença de alimentos sulfurados pode causar a sensação de desconforto 
abdominal nos clientes. Além de carne e feijão, as saladas, dependendo do tipo de hortaliça 
servida, colaboram para o aumento do teor de enxofre da refeição. 

Em relação à oferta de frituras e carnes gordurosas, observou-se que essas 
preparações são servidas frequentemente, devido a grande aceitação em cardápios 
comerciais, porém do ponto de vista nutricional, as técnicas de cocção como grelhar, 
cozinhar no vapor, assar ou cozinhar em forno, ou que necessitem quantidades mínimas de 
gorduras, devem ser preparações privilegiadas segundo o Guia Alimentar para a População 
Brasileira.  

Em relação às conservas, a oferta foi baixa. Seu consumo deve ser evitado, pois 
esses alimentos contêm sódio que pode estar relacionado à elevação dos níveis pressóricos, 
aumento o risco de desenvolvimento de hipertensão arterial. 10,11,12 
 
CONCLUSÃO 
 

Conclui-se que, o cardápio tinha como pontos positivos a presença de folhosos e 
frutas, porém há elevada quantidade de gordura, monotonia nas cores, preparações e nos 
cortes das saladas. 

A monotonia das preparações pode estar associada a falta de um profissional 
capacitado para o planejamento dos cardápios. Dentro das inúmeras tarefas que fazem 



parte da rotina dos restaurantes comerciais, o nutricionista ainda não é um profissional 
normalmente associado. Ainda há resistência em contratar este profissional para gerenciar 
restaurantes, mesmo diante das suas atribuições direcionadas à melhoria da saúde humana. 
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RESUMO -  As Unidades de Alimentação e Nutrição (UANs) têm como função 
primordial oferecer uma refeição nutricionalmente adequada de acordo com o perfil da 
clientela além de apresentar um bom nível de sanidade. O método de Avaliação Qualitativa 
das Preparações do Cardápio (AQPC) visa auxiliar o nutricionista na elaboração de um 
cardápio mais adequado tanto do ponto de vista nutricional quanto em alguns aspectos 
sensoriais. O presente estudo teve como objetivo avaliar de forma qualitativa as 
preparações do cardápio, de um restaurante comercial em uma cidade do Recôncavo da 
Bahia utilizando o método de AQPC. Foi realizado um estudo de caso documental, cujo 
instrumento de pesquisa foi o cardápio do almoço do mês de Janeiro 2012 oferecido para 
comensais que frequentam um restaurante tipo self-service. Observou-se baixa oferta de 
frutas, 100% dos dias foram oferecidas porções inferiores a três, já a oferta de verduras e 
legumes foi de 100% e de folhosos de 57%. A monotonia de cores foi de 43%, a oferta de 
alimentos ricos em enxofre foi de 43% e ricos em gordura foi de 100%. Uma modificação 
no cardápio como o aumento da oferta de frutas, alimentos com cores variadas, redução da 
oferta dos alimentos ricos em enxofre e gordurosos, permite que a UAN proporcione um 
serviço aliado à alta qualidade nutricional, ou seja, a alternativa que inclui itens com alto 
teor de fibras, vitaminas e componentes bioativos. 
 
Palavras-chave: cardápio; avaliação qualitativa; alimentação saudável.  
 
INTRODUÇÃO 
 A alimentação, por várias questões, torna-se uma das atividades mais prazerosas do 
ser humano. Portanto o ato de comer envolve vários aspectos, que vão desde a produção 
dos alimentos até sua transformação em uma refeição e sua distribuição às pessoas 
(PROENÇA, 2005). 
 Devido à crescente urbanização ocorreram alterações nos hábitos alimentares como, 
por exemplo, o consumo de refeições fora de casa seja sob formas de marmitas, lanches, 
fastfoods, ou em restaurantes terceirizados ou institucionais, e vêm determinando 
alterações substanciais na alimentação do brasileiro, esses novos hábitos são associados 
com a falta de tempo comum nos dias atuais. (SEIXAS et al., 2008). 
 As UANs têm como função primordial oferecer uma refeição nutricionalmente 
adequada além de apresentar um bom nível de sanidade. O cardápio planejado pelo 
nutricionista é um meio de promover educação nutricional para prevenir o surgimento de 
doenças e promover saúde (VEIROS, 2003). 
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 As UANs do tipo self-service permitem a elaboração de cardápios com grande 
variedade de preparações, o que possibilita o comensal compor seu próprio prato, porém 
escolha alimentar é um processo complexo, em que estão envolvidos fatores socioculturais 
e psicológicos, bem como fatores relacionados aos alimentos em si, como sabor, aroma, 
valor nutricional, tipos de preparações e a variedade (PASTORE, 2009).  
 A elaboração de um cardápio deve contemplar alguns pontos no que se refere à 
quantidade e qualidade nutricional.  

Um cardápio bem elaborado pode representar a base de uma alimentação saudável, 
com reflexos positivos na saúde dos comensais, neste caso, a refeição além de nutrir, 
servirá como exemplo para a criação de hábitos alimentares adequados. É necessário que o 
cardápio seja aplicado, planejado e avaliado com boa qualidade do ponto de vista 
nutricional.  
 Em função disso, o nutricionista utiliza do método de Avaliação Qualitativa das 
Preparações do Cardápio (AQPC) para avaliar a adequação do cardápio elaborado em 
relação aos aspectos qualitativos. 
 O método AQPC visa auxiliar o nutricionista na elaboração se um cardápio mais 
adequado tanto do ponto de vista nutricional quanto em alguns aspectos sensoriais. Esta 
técnica auxilia na avaliação global do cardápio, considerando as preparações que o 
compõem, suas cores, técnicas de preparo, repetições, combinações, ofertas (frutas, 
folhosos, tipos de carnes) e características dos alimentos como teor de enxofre. 
 Diante do exposto, o presente estudo teve como objetivo avaliar de forma 
qualitativa as preparações do cardápio, de um restaurante comercial em uma cidade do 
Recôncavo da Bahia utilizando o método de Avaliação Qualitativa das Preparações do 
Cardápio (AQPC). 
 
METODOLOGIA 
 Foi realizado um estudo de caso documental, cujo instrumento de pesquisa foi o 
cardápio do almoço de 30 dias do mês de Janeiro 2012 oferecido para comensais que 
freqüentam um restaurante tipo self-service em um município do Recôncavo Baiano. 
Considerando que o restaurante pesquisado é do tipo churrascaria, é servido churrasco 
como prato principal todos os dias. 
 A avaliação do cardápio utilizou o método de Avaliação Qualitativa das 
Preparações do Cardápio (AQPC), com base nas diretrizes do Guia Alimentar para a 
População Brasileira.  
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO  
 No restaurante avaliado, o cardápio é elaborado para uma semana e se repete 
durante o mês inteiro, ou seja, são sempre servidas as mesmas preparações durante os 
mesmos dias da semana. Os dados da analise qualitativa do cardápio segue na Figura 1. 
 Observou-se baixa oferta de frutas, pois em todos os 28 dias (100%) do mês 
analisado foram oferecidas porções de frutas inferiores a três ao dia. Na Pesquisa de 
Orçamento Familiar 2002-2003, realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, observou-se que as famílias brasileiras não têm o hábito de ingerir frutas, 
legumes e verduras: apenas 2,3% das calorias ingeridas correspondiam a esses alimentos, o 
que não representa nem um terço da recomendação diária (LEVY-COSTA, 2005). 
 Com relação à oferta de verduras e legumes estes são oferecidos em 100% dos dias, 
e os folhosos são ofertados em 16 dias (57%) no cardápio. O consumo insuficiente de 
legumes e verduras está entre os dez principais fatores de risco para doenças crônicas não 
transmissíveis em todo o mundo. Esses alimentos são importantes na composição de uma 
dieta saudável, pois são fontes de micronutrientes, fibras e de outros componentes com 



propriedades funcionais. Ademais, frutas e hortaliças têm baixa densidade energética, isto 
é, poucas calorias em relação ao volume do alimento consumido, o que favorece a 
manutenção saudável do peso corporal (ROLLS, 2004).  
 Para o atributo cor, houve monotonia em 12 dias (43%). Apesar de o valor estar 
abaixo de 50%, este valor ainda deve ser reduzido. A monotonia de cores pode interferir na 
escolha dos alimentos e na satisfação dos clientes com a refeição.  
 Outro item analisado do cardápio foi à adição de alimentos ricos em enxofre, que 
apareceu em 43% dos dias. A rica presença de alimentos sulfurados podem causar 
sensação de desconforto abdominal nos clientes. Além de carne e feijão, as saladas, 
dependendo do tipo de hortaliça servida, colaboram para o aumento do teor de enxofre da 
refeição. 
 Quanto ao tipo de sobremesa, a oferta de frutas como sobremesa no cardápio 
ocorreu durante 12 dias, representando 42%, sendo que estas, no dia em que são ofertadas, 
estão na forma de salada de frutas. A maioria das sobremesas são oferecidas através de 
preparações elaboradas como mousse, pavê, pudim e tortas. São várias as evidências das 
vantagens do consumo dos açúcares complexos e das fibras das frutas em relação às 
sobremesas elaboradas, no sentido dos carboidratos simples contribuírem para aumento da 
obesidade e doenças correlatas (MONTEIRO, 2001). 
 Em relação à presença de carnes gordurosas ou frituras, houve oferta em todos os 
dias (100%) do cardápio, considerando que o restaurante é do tipo churrascaria e são 
servidos cortes de carne gordurosos como picanha, vísceras e embutidos do tipo calabresa. 
Além disso, as outras opções de prato principal são compostas por frituras, que são 
preparações de elevado teor calórico. A elevada oferta de carnes gordurosas e fritas é 
avaliada como fator negativo para promoção da saúde, visto que o consumo excessivo 
desse alimentos é um fator de risco para, obesidade e, consequentemente, para doenças 
cardiovasculares. (LIMA, 2000). 
 Notou-se, ainda, na avaliação do cardápio a oferta de fritura e de doces como 
sobremesa no mesmo dia, durante todos os dias do cardápio. O Guia Alimentar para a 
População Brasileira sugere uma redução na energia proveniente das gorduras, com maior 
preocupação na moderação do consumo do grupo das carnes vermelhas, ovos e produtos 
lácteos, como leite e queijos, pois são alimentos ricos em gordura saturada (BRASIL, 
2006).  
 A ausência do profissional nutricionista na instituição pode ser uma explicação para 
o planejamento do cardápio inadequado. No cotidiano de um nutricionista, que atua em 
uma Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN), o planejamento de cardápios é uma 
atividade constante e essencial, atendendo simultaneamente os critérios técnicos, as 
exigências operacionais e administrativas, as constrições dos custos e, satisfazer uma 
grande diversidade de preferências e paladares (VANIN, 2007). 
 
CONCLUSÃO  
 Uma modificação no cardápio, como o aumento da oferta de frutas, oferta de 
alimentos com variação de cores evitando a monotonia, redução da oferta dos alimentos 
ricos em enxofre e gordurosos, permitirá que a UAN comercial proporcione cardápios sob 
critérios nutricionais.  O Planejamento de cardápio proporciona alternativas que 
minimizam o consumo excessivo de gorduras, carboidratos simples e alimentos sulfurados, 
além de priorizar variedade. 
 Acrescentar no cardápio frutas e hortaliças na composição agrega benefícios como 
ingestão de fibras, minerais, vitaminas e compostos bioativos, contribuindo para prevenção 
e manutenção da saúde aos comensais, através de uma alimentação saudável adequada.  



 Ao permitir uma análise qualitativa do cardápio e ao viabilizar flexibilidade 
metodológica para a inclusão de outros aspectos importantes para cada UAN, este método 
AQPC pode ser mais uma ferramenta para o nutricionista que se preocupa em administrar 
uma unidade valorizando a alimentação e prevenção contra os possíveis reflexos da má 
ingestão alimentar. 
 
ANEXOS 
Figura1. Avaliação Qualitativa do Cardápio 
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Resumo 
 
Introdução: Sabe-se que os restaurantes são grandes geradores de resíduos e que é o 
resíduo reciclável (RR) o que causa maior impacto ambiental pelo longo tempo que leva 
para decompor-se. Assim, é de grande importância a realização da coleta seletiva para dar 
o destino correto ao RR. Para que esta prática se torne comum e eficiente nos diversos 
tipos de empresas que trabalham com refeições, é necessário ter informações quanto à 
quantidade de RR gerados. Objetivo: Quantificar a massa dos RR mais abundantes em um 
restaurante comercial e os respectivos valores monetários decorrentes da venda desses 
materiais. Metodologia: Estudo descritivo e quantitativo em restaurante comercial de uma 
praça de alimentação de Porto Alegre/RS que serve aproximadamente 800 refeições. 
Foram avaliados os RR mais abundantes, como latas de alumínio de refrigerantes (Al), 
garrafas PET (PET) e caixas de papelão (P), adquiridos no período de 4 semanas entre 
fevereiro e março de 2012. Resultados e Conclusões: A massa total de Al foi 255,36 kg, 
de PET, 203,28 kg e de P, 209,41 kg, gerando um total de 668,05 kg. Quanto aos valores 
monetários, o Al seria o mais rentável, seguido do PET e P. Assim, o restaurante 
poderia gerar uma receita de R$ 908,69 em um mês, e ao longo de 1 ano, R$ 10904,29. 
Esses resultados mostram a possibilidade de conciliar responsabilidade socioambiental e 
retorno financeiro. 
 
Palavras chave: resíduo reciclável; coleta seletiva; restaurante comercial; sustentabilidade. 
   
Introdução 
 

Hoje a sociedade vive uma mudança de padrão alimentar, acompanhada por vários 
fatores que diminuem a possibilidade dos indivíduos realizarem suas refeições no próprio 
lar1. Assim, cresce o número de restaurantes comerciais, fato explicado pelo aumento da 
necessidade de refeições servidas fora de casa2. 

Os restaurantes, pela produção de grande número de refeições, são geradores 
intensos de resíduos sólidos3, inclusive recicláveis, como plásticos, papel e alumínio. No 
entanto, a diminuição de resíduos recicláveis produzidos pelos restaurantes, muitas vezes é 
inviável, visto que esses resíduos podem ser proporcionais a demanda de refeições. Neste 
contexto, a possibilidade de reciclagem do resíduo, mostra-se uma boa opção para estes 
restaurantes comerciais que procuram implantar ações socioambientais. 

Apesar de o Brasil ser o recordista mundial na reciclagem de latas de alumínio e de 
vir aumentando a reciclagem de papel ano a ano, a coleta seletiva infelizmente ainda é 
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incipiente no país4. Sabe-se sobre a importância da diminuição de resíduos pela sociedade 
atual, já que o aumento vem causado forte impacto ambiental, sobre tudo, o de resíduos 
recicláveis, que podem levar mais de cem anos para se decompor5. 

Quanto aos possíveis destinos corretos desses resíduos recicláveis, há na cidade de 
Porto Alegre, associações e cooperativas que regem unidades de triagem conveniadas ao 
Departamento Municipal de Limpeza Urbana (DMLU) para onde são levados todos os 
“lixos secos”. Essas unidades de triagem geram trabalho e recursos financeiros para os seus 
trabalhadores que geralmente possuem baixa renda6. 

Portanto, o objetivo deste trabalho é quantificar a massa dos resíduos recicláveis 
mais abundantes e os seus respectivos valores monetários em um restaurante comercial de 
uma praça de alimentação na cidade de Porto Alegre/RS. Esse estudo visa incentivar o 
processo de coleta seletiva, já que este estabelecimento bem como os demais restaurantes 
comerciais desta praça de alimentação descartam todos os seus resíduos em aterro sanitário 
comum. 

 
Metodologia 
 

Estudo descritivo e quantitativo em uma empresa que atende nos segmentos de 
restaurante comercial e quiosques de lanches em uma praça de alimentação da cidade de 
Porto Alegre/RS. O restaurante atende na modalidade “self service” e serve 
aproximadamente 800 refeições ao dia. Foram avaliados somente o resíduo reciclável de 
produtos comercializados individualmente, como latas de alumínio de refrigerantes, 
garrafas de politereftalato de etileno (PET) de água mineral e caixas de papelão de doces e 
salgados, de um mesmo fabricante, utilizados no período de quatro semanas entre o mês de 
fevereiro e março do ano de 2012, conforme observado nos pedidos para os fornecedores.      
Para o cálculo da massa, foram coletadas 3 amostras de cada tipo de embalagem reciclável. 
Para isso foi utilizada uma balança eletrônica da marca Toledo, com capacidade de 6 kg e 
divisão de 2 g. Os cálculos e as análises foram realizados no programa Microsoft Office 
Excel versão 2007.   

 
Resultados e Discussão 
 

Da quantidade de aquisição dos produtos adquiridos no período de quatro semanas 
foi encontrado uma massa total de resíduos recicláveis de 668,05 kg. As latas de alumínio 
geraram a maior quantidade unitária de resíduo, bem como a maior quantidade de massa 
em kg. Em seguida, a quantidade de garrafas PET se apresentou maior, porém, a massa do 
papelão foi superior em relação as embalagens plásticas. A quantidade de papelão 
encontrada foi superior a encontrada na Unidade de Alimentação e Nutrição estudada por 
Santos e Santos³, onde foram encontrados 115,01 kg de papelão no período de 11 dias. A 
Tabela 1 apresenta a relação dos materiais recicláveis, com a média da massa individual 
por tipo de embalagem, a quantidade unitária total de embalagens e a massa total gerada 
dessas quantidades.  

Conforme a associação Compromisso Empresarial para Reciclagem (CEMPRE)7, 
na cidade de Porto Alegre, os valores monetário do quilograma do alumínio, PET e 
papelão, limpos e prensados, são cotados a R$ 2,50, R$ 1,00 e R$ 0,32 respectivamente. 
Assim, caso o restaurante vendesse esses resíduos gerados durante este período, teria uma 
receita de R$ 908,69. Como esses valores são referentes aos pedidos do restaurante para os 
fornecedores durante o período de quatro semanas, é possível projetar essa análise e 
determinar a possível receita de longo prazo. Dessa forma observa-se que durante o 



 

período de um ano, o restaurante poderia alcançar um montante de R$ 10.904,29 com a 
venda de alumínio, PET e papelão, conforme indica a Tabela 2. 

Vale considerar que não foram avaliados os resíduos recicláveis de uso coletivo, 
logo, pode existir ainda mais resíduos recicláveis neste restaurante. E ainda, como foi 
considerado apenas a aquisição dos produtos e não o seu consumo efetivo, pode haver um 
viés que leve pensar na possibilidade de existir ainda mais resíduos recicláveis no 
estabelecimento estudado. 

Embora o valor monetário advindo da venda de resíduos recicláveis não seja 
significativo, esta quantia pode servir para pequenos investimentos e incentivos aos 
colaboradores, já que estes terão que contribuir com a realização da coleta seletiva. Se o 
restaurante comercial decidir que este lucro deve ser investido nos próprios colaboradores, 
será mais fácil estimulá-los a realizar efetivamente a coleta seletiva.  E ainda, além da 
necessidade de um trabalho de conscientização voltado aos colaboradores, também pode 
ser necessário para a implementação da coleta seletiva, a aquisição de lixeiras 
diferenciadas para cada tipo de resíduo e prensa de latas de alumínio³. 

Mesmo que o restaurante comercial não se interesse em ganhar dinheiro com a 
revenda de lixo, é importante que seus gestores tenham consciência da necessidade 
socioambiental de dar ao resíduo reciclável um destino correto. Para tal, vale ressaltar que 
é possível também fornecer os resíduos recicláveis às unidades de triagem, que vão gerar 
emprego e renda para seus trabalhadores6. 

 
Conclusões 
 

Ainda que se saiba sobre importância da coleta seletiva, muitos estabelecimentos 
comerciais não reciclam nenhum tipo de resíduo reciclável.  Aproximadamente 88% dos 
resíduos sólidos produzidos no Brasil, tanto de empresas quanto doméstico, não recebem 
nenhum tipo de tratamento e vão para lixões8. Como os estabelecimentos produtores de 
refeições geram uma grande quantidade de resíduos, é de suma importância a 
conscientização tanto dos gestores como dos colaboradores para a correta destinação 
desses resíduos.  

Dessa forma os resíduos recicláveis gerados em restaurantes comerciais podem ser 
recolhidos de maneira adequada, e assim, minimizar os danos ambientais. Além disso, é 
possível que o descarte correto seja gerador de recursos financeiros para os restaurantes 
comerciais que podem investir esses recursos em programas de incentivo aos 
colaboradores, bem como distribuir esses valores a instituições assistenciais. Logo, nosso 
estudo se faz importante àqueles gestores que pretendem tornar o seu estabelecimento 
referência de consciência e responsabilidade socioambiental.   
 
Tabela 1. Tipo, massa de cada unidade, quantidade adquirida e massa 
total gerada de cada resíduo 
Resíduo Unidade (g) Quantidade (unid.) Total (Kg) 
Lata de alumínio 14 18240 255,36 
Plástico PET 22 9240 203,28 
Papelão 217 965 209,41 
Total 253 28445 668,05 
Valores conforme CEMPRE 
 
 
 



 

Tabela 2. Valores em Real sob a venda de resíduos 
recicláveis durante o período de 4 semanas e 1 ano.  
Resíduo 4 semanas (R$) 1 ano (R$) 
Lata de alumínio 628,40 7660,80 
Plástico PET 203,28 2439,36 
Papelão 67,01 804,13 
Total 908,69 10904,29 
Valores conforme CEMPRE 
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RESUMO 

A quantidade e o tipo de micro-organismos presentes em alimentos e ambientes de 
preparação condiciona a qualidade microbiológica dos alimentos. Neste trabalho foram 
avaliadas as condições microbiológicas do ambiente, utensílios, equipamentos e superfícies 
de uma padaria situada em Belo Horizonte - MG, através dos testes para coliformes totais e 
termotolerantes e ainda avaliação de bactérias mesófilas. A determinação de coliformes 
totais e fecais nas amostras de utensílios, equipamentos e superfície apresentou resultados 
positivos. Portanto, é necessário reavaliar as práticas de higiene adotadas a fim de diminuir 
os índices de contaminação. 

Palavras-chave: ambiente; utensílios; equipamentos; padaria e coliformes 

INTRODUÇÃO 

O homem, por um longo período se alimentou somente com os recursos da 
natureza, denominado período de coleta de alimentos 1. Com o passar do tempo, 
começaram a produzir seu próprio alimento, sendo esta, a era da produção de alimento, 
surgindo assim os problemas relacionados a doenças transmitidas pela manipulação dos 
mesmos 1,2. O ser humano tomou conhecimento da existência de micro-organismos e de 
sua importância para os alimentos de forma bastante lenta. Sabe-se, também, que os 
alimentos se constituem um excelente meio de cultura para um grande número de micro-
organismos, uma vez que possuem todos os substratos necessários para seu crescimento e 
proliferação 2.  

O mundo contemporâneo exige a presença de empresas produtoras de alimentos 
que garanta um produto seguro aos consumidores 2. Segundo Campos (2011), dentre os 
seis maiores segmentos da indústria no país, está a panificação representando 
aproximadamente 36% da indústria de produtos alimentícios e 6% da indústria de 
transformação 3. Porém estes processos de produção podem ser muito complicados, pois o 
público em geral pode considerar que alimentos seguros significam risco igual a zero, 
enquanto um produtor de alimentos deve considerar o que é um risco aceitável 2,4.  

A quantidade e o tipo de micro-organismos presente no alimento e ambiente de 
preparação condiciona a qualidade microbiológica dos alimentos. Dos fatores que intervém 
nesta qualidade, estão os extrínsecos, como temperatura, umidade relativa e presença de 
gases 5.  
 A panificação representa 1,67% do PIB brasileiro, sendo maior que a média 
mundial que é de 0,65% 1. Assim justifica-se a busca por avaliações microbiológicas neste 
setor para garantir a qualidade do produto final.   
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O objetivo deste estudo foi avaliar a situação microbiológica de utensílios, 
equipamentos, superfície e ambiente em uma padaria de Belo Horizonte, MG, destacando-
se os micro-organismos mesófilos, coliformes totais e termotolerantes. 

METODOLOGIA 

O estudo foi realizado em uma padaria localizada em Belo Horizonte, MG. 
Amostras de superfície, equipamentos e utensílios foram coletadas em triplicata com o 
auxílio do swab (teste de swab). As amostras de equipamentos e superfícies foram 
coletadas utilizando um molde de 25 cm² estéril que delimitou a área amostrada, e foi 
passado o swab (teste de swab) de forma contínua para que toda a superfície do algodão 
entrasse em contato com a amostra. Após a coleta do material, foram realizadas as 
diluições seriadas de 10-1 até 10-3.  

Para a análise de micro-organismos mesófilos foi utilizado o método de 
plaqueamento em profundidade, no qual foi transferido uma alíquota de 1 mL de cada 
diluição em placas previamente esterilizadas. Posteriormente transferiu-se o Ágar-Padrão 
para as placas que foram incubadas a 37 ºC por 48 horas. O método utilizado para 
contagem dos micro-organismos nas placas, também foi o sugerido por SILVA (1997), no 
qual se calculou o número de unidades formadoras de colônias (UFC) por grama ou mL da 
amostra, multiplicando o número de colônias pelo inverso da diluição inoculada 6. 

Para análise de coliformes totais e termotolerantes foi realizada a técnica do 
Número Mais Provável (NMP). Foram realizadas diluições seriadas de 10-1 até 10-3 e estas 
foram inoculadas em triplicatas em tubos contendo 9mL de Caldo Lactosado e tubos de 
Duhran invertidos. Os tubos foram incubados por 24/48 horas a 37ºC. Após as 24/48h foi 
verificado a presença de gás nos tubos de Duhran, indicando crescimento de coliformes 
totais. As amostras positivas, para o Caldo Lactosado foram repicadas com auxílio de alça 
de platina para tubos contendo 9 mL de Caldo Biliado Verde Brilhante (CBVB) e tubos 
contendo 9 mL de Caldo Echerichia coli (EC) com tubos de Duhran, a fim de confirmar a 
presença de coliformes totais e termotolerantes respectivamente. Os tubos contendo caldo 
CBVB foram incubados por 24 horas a 37ºC, e os tubos contendo caldo EC foram 
incubados por 24h a 45ºC. 

Para avaliação do ambiente foram quantificadas as bactérias mesófilas através da 
exposição de placas de petri contendo Ágar Nutriente em um ponto específicos da indústria 
(área de produção). A exposição ocorreu por 15 minutos, após este procedimento foram 
incubadas a 37 ºC por 48 horas. Os resultados foram expressos em UFC/15 minutos. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A contagem de bactérias mesófilas demonstrou que há presença de colônias mistas 
nas amostras de cilindro, bancada, latas, divisora, masseira, balança e ambiente (Tabela 
01), este é o método mais utilizado como indicador geral de populações bacterianas em 
alimentos, sem diferenciar os tipos de bactérias. Por não estar relacionado diretamente com 
a presença de patógenos ou toxinas, não é um método indicador de segurança. Pode ser útil 
na avaliação da qualidade, dependendo da situação, pois populações altas de bactérias 
podem indicar deficiências na sanitização ou falha no controle do processo ou dos 
ingredientes 7.  

A determinação de coliformes totais e termotolerantes nas amostras de utensílios, 
equipamentos e superfície apresentaram resultados positivos (Tabelas 02 e 03), 
evidenciando práticas higiênicas inadequadas. Os resultados das análises das amostras da 
divisora, balança e bancada, foram insatisfatórios, já que se observou a presença de 
coliformes, enquanto que as análises do cilindro, da lata e da masseira foram satisfatórias, 



o que provavelmente ocorreu devido a correta higienização destes equipamentos e 
utensílios. Segundo PELCZAR (1997) a ocorrência de número elevado de enterobactérias 
em alimentos pode indicar manipulação sem cuidados de higiene e/ou armazenamento 
inadequado 8. Observa-se também que a padaria em questão, tem alguma preocupação com 
a limpeza dos equipamentos, pois na masseira e no cilindro os resultados foram negativos 
para coliformes totais e termotolerantes. A E. coli é o melhor indicador de  contaminação 
fecal, conhecido até o momento, representando cerca de 95% dos coliformes existentes nas 
fezes humanas e outros animais. Sua presença nos alimentos tem um significado 
importante, indicando as condições higiênico-sanitárias dos mesmos 9. 

 
CONCLUSÕES 

A partir dos dados apresentados faz-se necessário reavaliar as técnicas higiênico-
sanitárias aplicadas durante o processo de panificação, uma vez que se verificou a presença 
de mesofílicos, coliformes totais e termotolerantes nos equipamentos e bancadas, utilizados 
durante a cadeia de produção. O melhor entendimento do processo de panificação e a 
adoção de boas práticas de higiene associadas a uma boa qualidade do ambiente são 
fundamentais para garantir um alimento seguro à população. 

Tabela 01. Resultado de contagem de colônias do plaqueamento em profundidade com 
Ágar Padrão, para as triplicatas e amostra de ambiente.   
 

Amostra UFC/25cm² 
Cilindro 6,1 x 103 

Bancada 1,1 x 103 

Latas 2,0 x 10 (est.) 
Divisora 9,4 x 103 

Masseira 3,2 x 104 

Balança 5,8 x 102 

Ambiente 19 UFC/15min 
 

Tabela 02. Resultados para produção de gás nos Caldos, E. coli (EC) e Biliado verde 
brilhante (CBVB) 

Amostra E.C CBVB 
 10-1 10-2 10-3 10-1 10-2 10-3 

Cilindro - - - - - - 

Latas - - - - - - 
Divisora + - - + - - 
Masseira - - - - - - 
Balança + - - + - - 
Bancada +  + - +  + - 

 
 
 
 
 
 



Tabela 03. Para os resultados positivos de coliformes totais e termotolerantes, contagem 
em NMP/25cm². 
 
 

Amostra NMP/25cm² 
Bancada 43 

Balança 4 
Divisora 4 
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RESUMO: O objetivo deste estudo foi mapear os riscos ambientais existentes em uma 
unidade militar de alimentação e nutrição (UAN). O estudo foi de caráter transversal 
analítico descritivo e foi realizado nos meses de fevereiro a abril de 2012. Foram utilizados 
como parâmetros para a avaliação e análise dos dados a Portaria n° 194 de 2010 que 
regulamenta o uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e a proposta elaborada 
por Abreu; Spinelli; e Pinto que classifica os riscos em UAN. Os resultados encontrados 
demonstram que os colaboradores da UAN estão expostos a vários riscos tais como: ruídos 
excessivos, grande umidade, calor, esforço físico intenso, postura inadequada, 
levantamento e transporte de peso, alto estresse, e monotonia e repetitividade de funções. 
Tais riscos podem comprometer sua saúde, desta forma o mapeamento dos riscos, sua 
correta identificação nas áreas nas quais ocorrem associado ao treinamento dos 
funcionários é fundamental para evitar acidentes e/ou agravos à saúde do trabalhador. 
 

PALAVRAS CHAVES: RISCOS AMBIENTAIS; TRABALHADOR; UAN. 
 

INTRODUÇÃO 
As doenças do trabalho, ou doenças ocupacionais/profissionais, são as decorrentes 

da exposição dos trabalhadores aos riscos ambientais, ergonômicos ou de acidentes. Elas se 
caracterizam quando se estabelece o nexo causal entre os danos observados na saúde do 
trabalhador e a exposição a determinados riscos ocupacionais (Abreu; Spinelli, Pinto 
2009).  

O Ministério do Trabalho por meio da Portaria n° 194 2010 obriga a empresa a 
fornecer aos empregados, gratuitamente, Equipamentos de Segurança Individuais (EPIs) 
adequados ao risco e em perfeito estado de conservação. Ao trabalhador cabe a utilização 
do recurso Portaria n° 194 2010 (Brasil, 2010). 

As Unidades de Alimentação e Nutrição (UANs) apresentam riscos consideráveis 
de acidentes em decorrência do intenso movimento, aliado, em geral, à inexperiência 
pessoal e a um ambiente dotado de grande variedade de equipamentos elétricos. As causas 
gerais são: as condições inseguras, equipamento defeituoso, falta de protetores, iluminação 
e ventilação inadequada, falta de Equipamentos de Proteção Individual EPIs inadequados, 
além de atos inseguros, negligentes, excesso de segurança, confiança, falta de supervisão, 
falta de cooperação e indiferença à segurança (Abreu; Spinelli, Pinto 2009).  

 Neste contexto o presente trabalho teve como objetivo mapear os riscos ambientais 
em uma Unidade de Alimentação e Nutrição Militar de Belém-PA. 
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METODOLOGIA 
O estudo foi de caráter transversal analítico descritivo  e foi realizado nos meses de 

fevereiro a abril de 2012. Foram utilizados como parâmetros para a avaliação e análise dos  
riscos a Portaria n° 194 de 2010 que regulamenta o uso de Equipamentos de Proteção 
Individual (EPIs) e a proposta elaborada por Abreu; Spinelli; e Pinto que classifica os 
riscos em UAN. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os riscos encontrados foram classificados em químicos, físicos, biológicos e 
ergonômicos conforme mostra o quadro 1. 

Baseado no mapeamento realizado observou-se alta prevalência de riscos físicos 
como umidade, calor, frio e ruídos, junto com alto grau de estresse. Os setores que mais 
apresentaram riscos foram recepção, açougue, higienização de utensílios e administração, 
no entanto, em nenhuma das áreas foi observada sinalização aos trabalhadores quanto aos 
riscos aos quais os mesmos estavam expostos. Tal situação se deve ao fato de a UAN não 
possuir mapa de risco conforme o estabelecido pela portaria nº 25 de 1994 (Brasil, 1994). 

Segundo trabalho realizado por Paiva e Cruz (2012), os colaboradores de uma UAN 
estão expostos a vários riscos ocupacionais, dentre estes encontramos ruídos excessivos, 
grande umidade, calor, esforço físico intenso, postura inadequada, levantamento e 
transporte de peso, monotonia e repetitividade de funções. Os autores destacam que as 
principais queixas dos trabalhadores são dores de coluna, pernas e braços e o que mais os 
incomoda são o desconforto térmico e a umidade, estes mesmos autores sinalizam ainda 
que estresse ocupacional causa impacto negativo na saúde e no bem-estar dos empregados 
e, consequentemente, no funcionamento e na efetividade das organizações.   
 
CONCLUSÃO  

Diante dos resultados obtidos pode-se observar que o trabalho em unidades de 
alimentação e nutrição expõe os trabalhadores a diferentes riscos ambientais com 
intensidade distinta, de acordo com a área na qual atuam. O mapeamento dos riscos, sua 
correta identificação nas diferentes áreas associado ao treinamento dos funcionários é 
fundamental para evitar acidentes e/ou agravos à saúde do trabalhador. 

 
Quadro 1: Riscos ambientais presentes nas áreas da UAN 

Áreas Riscos Perigos 
Recepção de 

mercadorias e 
Estoque 

 
Ergonômicos e 

físicos  

Trabalho físico 
pesado, ritmo 

excessivo, postura 
incorreta, luxações 

Açougue Físicos, Biológicos, 
ergonômicos 

Temperatura baixa, 
micro-organimos, 

monotonia, postura 
incorreta 

 
Pré-preparo 

Risco físico e 
ergonômico 

Levantamento de 
peso, postura 

incorreta 
 

Pré-preparo e 
preparo legumes e 

frutas 

 
Risco físico e  
ergonômico 

 

 
Umidade 



 

Preparo de 
sobremesas 

 
Físico 

Risco de acidentes 
com equipamentos 

Cocção e caldeiras 

 
 

Físico 
Altas temperaturas 
e ruídos excessivos  

 

Distribuição de 
refeições 

Risco ergonômico 
Físico 

Transporte de 
materiais 

inadequado 
Repetitividade  

Higienização de 
utensílios 

Risco físico  
Risco químico  

Risco ergonômico  
 

Ruído 
Produtos químicos 
Excesso de peso 

Umidade 
Postura inadequada 

Administração Risco ergonômico 
elevado 

Estresse físico e/ou 
psíquico 

Fonte: pesquisa de campo 

 
REFERENCIAS 

Brasil. Ministério do Trabalho e Emprego, Portaria sit n° 194, de 7 de dezembro de  2010 
Equipamento de Proteção Individual. Normas regulamentadoras da Secretaria da Segurança e 
Saúde no Trabalho, Brasília-DF, 2010. 
 
Abreu, ES; Spinelli, MGN. Segurança e Saúde no Trabalho. In: Abreu E S, Spinelli M G 
N. Gestão de Unidades de Alimentação e Nutrição: Um modo de Fazer. 3.ed.rev. e 
ampl.São Paulo: Editora Metha, p 67-106. 2009.  
 
Paiva, AC; Cruz, AAF. Estado Nutricional e Aspectos Ergonômicos de Trabalhadores de 
Unidade de Alimentação e Nutrição. Disponível em: 
http://www.revistasaude.unipam.edu.br/files/Ed_1/EstadoNutricional_E_AspectosErgono
micos.pdf. Acesso em fevereiro de 2012. 
 
Brasil. Ministério do Trabalho e Emprego, Portaria n° 25, de 29 de dezembro de 1994. 
Aprova o texto da Norma Regulamentadora n.º 9 - Riscos Ambientais, Brasília-DF, 1994. 
 

http://www.revistasaude.unipam.edu.br/files/Ed_1/EstadoNutricional_E_AspectosErgonomicos.pdf
http://www.revistasaude.unipam.edu.br/files/Ed_1/EstadoNutricional_E_AspectosErgonomicos.pdf


AVALIAÇÃO QUALITATIVA DOS CARDÁPIOS DE UMA UNIDADE 
DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (UAN) INSTITUCIONAL NA 
CIDADE DE FORTALEZA/CE 
Patrícia Mariano dos Santos¹; Álvaro Magalhães Cavalcante Pereira¹; Luísa Helena Ellery 
Mourão²; Márcia Andréia Barros Moura Fé³ 
 

¹ Alunos do Curso de Graduação em Nutrição da Universidade Estadual do Ceará (UECE) 
² Nutricionista, Mestre em Tecnologia de Alimentos pela Universidade Federal do Ceará, 
Orientadora de Estágio Curricular Obrigatório da UECE 
³ Professora da Universidade Estadual do Ceará, Mestre em Saúde Publica / UECE 
RESUMO 
O fornecimento de alimentação saudável em uma Unidade de Alimentação e Nutrição é 
fundamental na promoção da saúde de seus funcionários, mas também é importante para o 
aumento da produtividade e a redução do risco de acidentes de trabalho. O objetivo do 
presente estudo foi analisar qualitativamente os cardápios servidos durante o almoço em uma 
Unidade de Alimentação e Nutrição institucional situada na cidade de Fortaleza. A avaliação 
da qualidade sensorial e nutricional foi feita em 123 cardápios servidos nos meses de 
setembro de 2011 a fevereiro de 2012, utilizando o método de Avaliação Qualitativa das 
Preparações do Cardápio (AQPC). Encontrou-se uma elevada oferta de carnes gordurosas 
(74,8%) e reduzida oferta de frutas(42,3%), saladas (39,8%)  e doces (0,8%). Também foi 
observado que 36,6% dos cardápios apresentavam monotonia de cores, 41,5% ofereciam 
alimentos ricos em enxofre e 19,5% tinham frituras. Assim, a melhoria na oferta de frutas e 
saladas e a redução dos alimentos ricos em gordura ofertados podem contribuir positivamente 
na promoção e/ou recuperação da saúde dos clientes. 
INTRODUÇÃO 

Um dos principais desafios do sistema de saúde público no Brasil é a crescente 
prevalência das doenças crônicas não-transmissíveis (DCNT), dentre elas a obesidade. 
Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), a prevalência de enfermidades como 
hipertensão, diabetes, obesidade e doenças cardiovasculares tem aumentado, também em 
países em desenvolvimento, como o Brasil (WHO, 2002; Malta et al., 2006). Um dos grandes 
fatores associados com esse quadro é o aumento na freqüência de refeições realizadas fora de 
casa. (Mendonça e Anjos, 2004). 

Segundo uma estimativa da ABERC (Associação Brasileira de Refeições Coletivas), em 
2012 serão 11,2 milhões de refeições coletivas, 6,8 milhões em refeição convênio e 0,11 
milhões provenientes de empresas com sistema de autogestão. Todas serão produzidas em 
UAN (Unidade de Alimentação e Nutrição), cujo objetivo é fornecer refeições que satisfaçam 
as necessidades dos clientes, tanto nutricionais, quanto sensoriais e higiênico-sanitárias, além 
de buscar desenvolver hábitos alimentares saudáveis. (Veiros, 2002). 

Segundo Chu et al (2000) o local de trabalho é considerado uma das prioridades para a 
realização de ações de promoção da saúde. Assim, essa promoção também deve ser buscada 
em UAN, a fim de garantir a qualidade de vida dos funcionários da empresa, melhorando-lhes 
o rendimento do trabalho e reduzindo as taxas de absenteísmos, de risco de acidentes de 
trabalho ou licenças por motivos de saúde (Vanin et al., 2007). 

Nas empresas, uma das formas de reduzir a prevalência das DCNT´s  é a oferta de 
alimentação saudável para a clientela atendida em uma UAN, buscando sempre o 
planejamento de cardápios que promovam a saúde (Veiros e Proença, 2003). 

O Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT) determina valores diários de 
referência para macro e micronutrientes, assim com valores mínimos de consumo de frutas e 
verduras. Além disso, estabelece que as empresas devam promover educação nutricional. 



Assim, os cardápios dos estabelecimentos vinculados ao PAT, devem assegurar a qualidade e 
quantidade da alimentação fornecida (Brasil, 2006). 

É sabido que a qualidade sensorial das preparações pode facilitar a aceitação e adoção 
de práticas alimentares saudáveis, por meio de sabores agradáveis, texturas e cores atraentes. 
Assim, com a finalidade de analisar a qualidade de cardápios planejados, nos aspectos 
nutricionais e sensoriais, Veiros (2002) desenvolveu o método de Avaliação Qualitativa das 
Preparações do Cardápio (AQPC). 

O método visa auxiliar o profissional na elaboração de um cardápio mais adequado 
nutricional e sensorialmente, pois apresenta dois pontos de destaque: uma ampla possibilidade 
de avaliação de itens e considera itens de maneira qualitativa (Proença et al, 2005). 

Diante do exposto, o presente estudo tem por objetivo analisar qualitativamente, 
segundo o método AQPC (Veiros, 2002), os cardápios de uma Unidade de Alimentação e 
Nutrição (UAN) institucional na cidade de Fortaleza/CE, a fim de verificar a qualidade 
nutricional e sensorial da principal refeição servida (almoço), e se necessário, sugerir 
melhorias no planejamento dos cardápios, contribuindo para promoção da saúde da clientela. 
METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo descritivo e transversal, onde foram avaliados123 cardápios 
oferecidos em uma UAN no período de setembro de 2011 a fevereiro de 2012 (seis meses), 
para funcionários do setor de produção de uma instituição na cidade de Fortaleza/CE. 

Foi realizada análise qualitativa, utilizando o método AQPC descrito por Veiros (2002), 
com os seguintes critérios de avaliação: 

1. Técnicas de cocção empregadas nas preparações proteicas: classificou-se em assado, 
cozido, frito e chapeado. Foi considerada chapeada a técnica que utiliza “a chama para 
preparar o alimento [...] e a chapa é coberta por óleo, sendo o alimento frito com certa 
quantidade de gordura”, diferente da preparação frita que cozinha o alimento imerso em 
gordura (Proença et al, 2005); 

2. Presença de doces, de maneira isolada e associados a frituras: analisou-se a presença 
de preparações elaboradas, como sobremesa, em que o consumo excessivo de calorias está 
associado ao risco no desenvolvimento de DCNT e obesidade; 

3. Presença de carnes gordurosas: foi considerada carne gordurosa quando a quantidade 
de gordura excede a 50% do valor calórico total proveniente da gordura, como picanha, 
fraldinha, acém, capa de filé, costela, contrafilé, patela, pescoço, ponta de agulha e vísceras 
(Philippi, 2006); 

4. Monotonia de cores: analisou-se esse critério em relação às cores da composição 
geral do cardápio, apontando para a importância do aspecto visual na qualidade sensorial da 
alimentação e o consumo de maior variedade de vitaminas e minerais. Foram classificados 
como monótonos os cardápios que apresentavam mais de duas preparações da mesma cor; 

5. Presença de alimentos ricos em enxofre: foi feita análise dos acompanhamentos e 
saladas, excetuado-se o feijão. Foram considerados alimentos sulfurados os seguintes: 
abacate, acelga, aipo, alho, amendoim, batata-doce, brócolis, castanha, cebola, couve-de-
bruxelas, couve-flor, ervilha, feijão, gengibre, goiaba, jaca, lentilha, maçã, melancia, melão, 
milho, mostarda, nabo, nozes, ovo, rabanete, repolho e uva (Reis, 2003). A classificação foi 
realizada pela presença de dois ou mais alimentos ricos em enxofre no dia; 

6. Presença de saladas (verduras e legumes) e frutas: avaliou-se a presença desses itens 
importantes para uma alimentação nutricionalmente adequada. E também foi feito uma 
comparação com a recomendação do PAT, que orienta que as instituições vinculadas ao 
Programa deverão oferecer, pelo menos, uma porção de frutas e uma porção de legumes e 
verduras, nas refeições principais (almoço, jantar e ceia) (Brasil, 2006). 

Para a aplicação do método AQCP, as preparações do cardápio foram classificadas 
segundo cada critério, utilizando fichas técnicas e observação do modo de preparo.A 



avaliação do cardápio foi realizada a partir do percentual de ocorrências por semana. Em 
seguida foi contabilizado o número de dias em que houve a ocorrência de cada critério, 
analisando o percentual da avaliação geral (mensal). 
RESULTADOS 

O cardápio era constituído por 1 opção de salada oferecida 2 vezes por semana, e 
diariamente eram servidos 1 opção protéica, 2 opções de acompanhamento (macarrão, farofa, 
pirão), 1 opção de arroz, 1 opção de leguminosa (feijão), 1 opção de sobremesa e 1 opção de 
bebida (suco industrializado). As preparações eram dispostas em balcão de distribuição e cada 
preparação era porcionada para o cliente por funcionários da unidade, exceto sobremesa. 

Através da análise nutricional qualitativa das preparações do cardápio, observou-se que 
o cardápio oferecia frutas (42,3%), porém a baixa variedade pode comprometer a 
diversificação de oferta de vitaminas e minerais, e uma pequena oferta de doces (0,8%). Não 
foi observada oferta simultânea de doces e frituras no cardápio analisado. 

Os folhosos estavam presentes em 25 dias (36,6%). Apesar da baixa frequência no 
aparecimento de saladas no cardápio (39,8%), em sua maioria (51%), encontravam-se 
folhosos, contribuindo para uma boa oferta de fibras. Nos dias em que não havia a presença 
de saladas, pode-se verificar a presença de legumes cozidos (chuchu, cenoura, repolho) nas 
preparações protéicas (27,6%). Com relação às recomendações do PAT, observamos que a 
oferta de frutas está inadequada e nem sempre o cardápio oferecia uma opção de legumes e 
verduras diariamente. 

Quanto à variação de cores, foi encontrado monotonia em 36,6% dos cardápios, sendo 
metade do valor encontrado por Veiros e Proença (2003), em que 65% dos dias houve 
repetição da cor. Esse fator deve ser observado na elaboração do cardápio, pois a combinação 
de cores, além de garantir a ingestão de variados nutrientes, também estimula o consumo e 
torna a refeição mais prazerosa (Veiros e Proença, 2003). 

Em relação ao consumo de alimentos ricos em enxofre, o estudo mostrou a presença 
desse alimento em 41,5% dos cardápios. Os gases produzidos por alimentos sulfurados podem 
provocar desconforto gástrico na clientela, prejudicando o desenvolvimento das atividades 
nos seus respectivos setores de produção. Por isso a importância da atenção na inserção de 
mais de um alimento sulfurado no cardápio. 
          O último item avaliado foi a presença de carnes gordurosas e frituras. Em 74,8% dos 
cardápios houve o aparecimento de carnes gordurosas. Esse fato é preocupante, pois o almoço 
é a principal refeição realizada no trabalho, e esses alimentos constituem um alto risco para ao 
desenvolvimento de DCNT, principalmente obesidade e dislipidemias. A oferta de frituras foi 
evidenciada em 19,5% dos cardápios, sendo realizada exclusivamente para o preparo de 
peixe. Não foi observada oferta simultânea de carnes gordurosas e frituras no cardápio 
analisado. As principais técnicas de cocção empregadas nas preparações protéicas foram 
assadas (39,8%) e cozidas (27,6%). A técnica de cocção na forma de chapeado foi de 13,0%. 
Tabela 1: Análise qualitativa dos cardápios da UAN estudada, Fortaleza, 2012. 

Meses Dias (n) Fruta Doce Folhosos 
Monotonia 
de cores 

Ricos em 
enxofre 

Carne 
gordurosa 

Fritura 

Setembro 19 dias 8 dias - 4 dias 7 dias 9 dias 15 dias 3 dias 

Outubro 19 dias 8 dias - 4 dias 8 dias 9 dias 14 dias 4dias 

Novembro 23 dias 10 dias - 5 dias 8 dias 8 dias 16 dias 5dias 

Dezembro 20 dias 8 dias 1 dia 5 dias 8 dias 8 dias 15 dias 4dias 

Janeiro 25 dias 10 dias - 5 dias 8 dias 9 dias 19 dias 5dias 

Fevereiro 17 dias 8 dias - 2 dias 6 dias 8 dias 13 dias 3dias 

Total dias 123 dias 52 dias 1 dia 25 dias 45 dias 51 dias 92 dias 24 dias 

% de ocorrência 42,3% 0,8% 20,3% 36,6% 41,5% 74,8% 19,5% 



CONCLUSÕES 
            Os pontos críticos observados nos cardápios oferecidos nesta unidade foram: oferta 
reduzida de frutas e saladas e elevada oferta de carnes gordurosas. Por outro lado, existe boa 
preocupação com o colorido das preparações do cardápio e com a oferta de doces e frituras. 
Recomendamos melhoria na oferta de frutas e saladas; modificação da forma de preparo do 
peixe, reduzindo ainda mais a oferta de frituras; utilização de cortes de carne bovina mais 
magros e a retirada da gordura aparente das carnes gordurosas, bem como aumento na oferta 
de carnes brancas, o que pode contribuir positivamente na promoção da saúde dos clientes 
atendidos, prevenindo doenças crônicas não transmissíveis, principalmente a obesidade. 
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RESUMO 
Uma Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN) constitui um serviço complexo que envolve 
um conjunto de procedimentos padronizados cujo objetivo consiste em fornecer uma refeição 
equilibrada nutricionalmente e segura no ponto de vista higiênico-sanitário, para isso, faz-se 
necessário a busca por inovações, a fim de fornecer cardápios com novos sabores, 
aumentando assim a variedade de opções para grupos bastante heterogêneos. Sendo assim, 
este trabalho foi desenvolvido com intuito de testar novas opções de cardápios utilizando-se 
de especiarias com enfoque para os comensais vegetarianos a fim de aumentar a variedade de 
preparações já que sua alimentação se torna bastante limitada em comparação com a dos 
comensais não vegetarianos.Um estudo descritivo com abordagem quantitativa foi realizado 
no Laboratório de Técnica Dietética do Restaurante Universitário (RU) da Universidade 
Federal da Paraíba (UFPB), Campus I. A população estudada consistiu de alunos 
vegetarianos. O instrumento utilizado para coleta de dados foi um questionário, sendo este do 
tipo afetivo de aceitação utilizando a escala hedônica por verbal estruturada analisando a 
aparência, cor, sabor, aroma e textura de cada preparação. Na análise das preparações foi 
possível observar que existe uma grande discordância de opiniões entre os vegetarianos, o que 
torna difícil a elaboração de preparações que agrade ao paladar de todos. No geral observou-
se que, a maioria das preparações foram classificadas como aprovadas, porém sempre 
existindo a presença de uma ou duas opiniões insatisfatórias. 
 
Palavras-chave: Especiarias; Vegetarianos; Cardápios. 
 
INTRODUÇÃO 

Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN) consiste em um serviço complexo que 
envolve um conjunto de procedimentos padronizados a fim de alcançar seu objetivo 
principal, o fornecimento de uma refeição equilibrada nutricionalmente e segura do ponto 
de vista higiênico-sanitário2,4. 

Um dos grandes desafios de uma UAN é o aprimoramento contínuo e a reavaliação 
de seus conceitos a respeito da qualidade dos produtos e serviços e das estratégias mais 
eficientes para a satisfação dos comensais1. Para isso, faz-se necessário a busca por 
inovações, a fim de fornecer cardápios implementados com novos sabores, aumentando 
assim a variedade de opções para grupos de pessoas bastante heterogêneos com gostos 
diversificados, como por exemplo, os vegetarianos. 

Segundo Soares (1990), vegetarianos constituem um grupo de pessoas que possuem 
um estilo de vida em que ocorre a retirada total ou parcial dos alimentos de origem animal. 
Devido a esses fatores, a alimentação vegetariana requer um cuidado especial, procurando 
estabelecer um cardápio bastante variado, para que se possam suprir todas as necessidades 
de macro e micronutriente, além de possuir uma aparência atrativa e agradável para a 
clientela vegetariana. 



Nesse contexto, as especiarias vêm sendo cada vez mais utilizadas como um auxílio 
para realçar o sabor e a aparência dos alimentos, além de possuírem substâncias 
antioxidantes que melhoram a estabilidade e aumentam o valor nutricional das 
preparações3. Diante disso, o objetivo deste trabalho foi o desenvolvimento de novas 
preparações com inclusão de especiarias, para serem implementadas no Restaurante 
Universitário (RU) da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), a fim de aumentar o valor 
nutricional e torná-las mais atrativas para a clientela vegetariana. 
 
METODOLOGIA 

O presente trabalho é de caráter descritivo, com abordagem quantitativa. Foi 
realizado no Laboratório de Técnica Dietética do Restaurante Universitário (RU) da 
Universidade Federal da Paraíba (UFPB), Campus I, localizado no município de João 
Pessoa (PB). Foi analisada a aceitabilidade pelos comensais vegetarianos quanto à 
implementação de novas fichas técnicas de preparações elaboradas por estudantes do curso 
de graduação em Nutrição da UFPB, tendo como base a confecção de novas preparações 
utilizando-se de especiarias e receitas vegetarianas. 

O estudo foi realizado por etapas, sendo a primeira um levantamento bibliográfico 
com enfoque na elaboração de fichas técnicas de preparo e seleção de receitas populares e 
acessíveis que possam ser adaptadas à UAN em questão, levando em consideração a 
análise dos macronutrientres bem como o valor nutricional da preparação final a ser 
fornecida. 

A segunda etapa consistiu na elaboração das preparações, ocorrendo 
concomitantemente com a terceira etapa que foi a distribuição das preparações para os 
comensais vegetarianos e a avaliação da aceitabilidade através da aplicação de 
questionários, sendo este do tipo afetivo de aceitação utilizando a escala hedônica por 
verbal estruturada. O questionário contemplou as seguintes características organolépticas: 
aparência geral, cor, sabor, aroma e textura. Para cada item foi atribuído uma pontuação 
que vai de 1 a 9, sendo 1 (desgostei muitíssimo), 2 (desgostei muito), 3 (desgostei 
moderadamente), 4 (desgostei ligeiramente), 5(não gostei, nem desgostei), 6(gostei 
ligeiramente), 7(gostei moderadamente), 8 (gostei muito), 9 (gostei muitíssimo). No final, 
realizou-se o somatório de cada item para obter o percentual de adequação.  

A partir disto, as preparações puderam ser classificadas em: aprovada, com 
percentual de adequação ≥ 80%; aprovada com restrições, de 70 a 79%, e reprovada, com 
pontuação < 70%.  
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A amostra escolhida para a análise foi de dez comensais vegetarianos, tornando-se 
representativa já que são em média 17 vegetarianos no total. As preparações foram 
analisadas de forma gradativa, sendo uma preparação fornecida a cada segunda-feira. A 
análise incluía a atribuição de pontuações que vão de 1 à 9, avaliando-se isoladamente 
todas as características organolépticas da preparação que incluía aparência total, cor, sabor, 
aroma e textura. 
 Os itens relacionados no questionário foram avaliados através dos totais de pontos 
obtidos em cada preparação e em seguida foram realizadas regras de três para demonstrar 
os percentuais de adequação, conforme pode ser observado no QUADRO 1.  Através dos 
resultados, pode-se perceber que a média geral total das preparações foi de 77,74%, o que 
classifica como aprovada com restrições. 

Analisando as preparações de forma isolada, observa-se que o arroz com legumes 
foi à única preparação classificada como aprovada, já que a média do somatório das 
pontuações atribuídas as características organolépticas foi de 86,6%. Já o creme de inhame, 



a cor e o sabor obtiveram maiores pontuações ficando com um percentual de 80%. A 
média do total foi de 78,44% o que classifica como aprovada com algumas restrições. 
 A omelete de legumes obteve uma média total de 77,77%, também ficando 
aprovado com algumas restrições, porém, analisando o item sabor de forma isolada, 
percebe-se que foi a preparação mais apreciada, superando até o arroz com legumes. 
 Analisando a preparação bolo de batata com soja, observa-se que a aparência geral 
e a cor obtiveram as maiores pontuações ficando com um percentual de 80,24%. O sabor 
obteve a menor pontuação, de 72,83% porém ainda estando classificado como aprovado 
com restrições de acordo com a média geral. No item sabor há uma grande diferença de 
opiniões dos vegetarianos, no qual apenas dois dos dez relataram não gostar da preparação 
(dados não mostrados na tabela), o que fez com que a pontuação atribuída baixasse a média 
geral. 
 A média total da preparação de soja à bolonhesa foi de 76,22%, o que classifica 
como aprovada com restrições. A pontuação do item sabor ficou com média intermediária, 
obtendo 74,44% de aprovação. Já na preparação de soja ao molho madeira, o sabor foi o 
item mais apreciado, ficando com uma média de 83,95%. A menor pontuação foi atribuída 
ao aroma, ficando com um percentual médio de 66,66% o que demonstra reprovação dos 
comensais quanto ao aroma. A média geral da preparação foi de 75,55%, sendo por tanto 
classificada com aprovada com restrições. 
 O strogonoff de soja foi à preparação que obteve o menor percentual total, de 
72,44%, ficando ainda assim classificado com aprovado com restrições. Com relação às 
pontuações atribuídas ao item sabor, houve uma grande variedade de opiniões dos 
vegetarianos, encontrando-se elogios e aprovações até críticas e reprovações (dados não 
fornecidos na tabela). 
 Numa análise geral das preparações é possível observar que existe uma grande 
discordância de opiniões entre os vegetarianos, o que torna difícil a elaboração de preparações 
que agrade ao paladar de todos. No geral observa-se que todas as preparações foram 
classificadas como aprovadas, porém sempre existindo a presença de opiniões insatisfatórias. 
 
CONCLUSÃO 

Com o desenvolvimento deste trabalho, foi possível perceber que a elaboração de 
novas preparações que agradem a todos os vegetarianos é uma árdua tarefa, pois as 
opiniões individuais são bastante divergentes. Além disso, a implementação dessas novas 
preparações torna-se uma ferramenta de grande serventia, pois possibilita o aumento da 
diversidade de opções fornecidas, uma vez que todas estão padronizadas através das fichas 
técnicas e de acordo com as possibilidades da UAN em questão. 

QUADRO 1 – Resultados dos totais de pontos obtidos de cada preparação 
 

PREPARAÇÃO 
APARENCIA 
GERAL (%) 

COR 
(%) 

SABOR 
(%) 

AROMA 
(%) 

TEXTURA 
(%) 

TOTAL 
(%) 

Arroz com 
legumes 

87,6 86,4 82,71 87,6 88,88 86,6 

Creme de inhame 78,88 80 80 75,55 77,77 78,44 
Omelete de 
legumes 

76,3 76,3 86,11 75 73,6 77,7 

Bolo de batata 
com soja 

80,24 80,24 75,3 75,3 77,77 77,28 

Soja à bolonhesa 76,66 77,77 74,44 74,44 82,22 76,22 



Soja ao molho 
madeira 

72,83 76,54 83,95 66,66 77,77 75,55 

Strogonof de soja 68,88 72,22 70 70 81,11 72,44 

       
77,74 
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Resumo: A recente Política Nacional de Alimentação de Alimentação e Nutrição, 
aprovada em 2011, estabelece como uma de suas principais diretrizes a promoção de 
práticas alimentares adequadas e saudáveis. Esta prioridade justifica-se em função das 
mudanças no padrão alimentar e de saúde da população, com um crescimento acentuado de 
sobrepeso e obesidade e das doenças crônicas não transmissíveis. Este estudo objetiva 
identificar a freqüência da adesão aos dez passos para uma alimentação saudável. Trata-se 
de um estudo seccional realizado com 151 trabalhadores de cinco restaurantes públicos 
localizados no município do Rio de Janeiro. Foi aplicado um questionário 
multidimensional com bloco específico de perguntas relacionadas à alimentação. A análise 
descritiva apontou uma menor adesão ao passo que indica o consumo de alimentos 
gordurosos mais de uma vez na semana por 63,6% e o de alimentos doces ou açucarados 
mais de duas vezes na semana por 58,7% dos entrevistados. O IMC apurado indicou que 
51,7% dos trabalhadores estão com excesso de peso. Estes resultados se coadunam com 
dados da POF que apontam o excesso de calorias provenientes de açucares e gorduras 
saturadas e a elevada prevalência de obesidade. Considera-se necessário intensificar a 
promoção de ações que aumentem a adesão a uma alimentação saudável e reverta este 
quadro. 
Palavras chaves: alimentação adequada e saudável; obesidade; alimentação coletiva. 
Introdução: A nova edição da Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN), 
aprovada em novembro de 2011, tem como propósito a melhoria das condições de saúde, 
alimentação e nutrição da população, estando em consonância com a Política Nacional de 
Promoção de Saúde (PNPS), de 2006, e o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional (SISAN), em construção desde sua instituição em 2006. Uma das principais 
diretrizes estabelecidas pela PNAN é a promoção de práticas alimentares adequadas e 
saudáveis, com respeito à diversidade e aos hábitos alimentares, apropriadas aos aspectos 
biológicos e culturais dos sujeitos e ao uso sustentável do meio ambiente1. Essa política 
tem como condutor a Estratégia Global para a Promoção da Alimentação Saudável, 
Atividade Física e Saúde; o Programa Fome Zero e o Guia Alimentar para a População 
Brasileira, que estão sendo executados. A prioridadede ações voltadas para alimentação se 
justifica em função das mudanças econômicas e sociais ocorridas nas últimas décadas que 
resultaram em alterações do padrão de saúde e do consumo alimentar da população, 
gerando como uma das conseqüências mais danosas o aumento acelerado da prevalência de 
sobrepeso e obesidade em todas as camadas sociais. Dentre as ações educativas 
disseminadas pelo Ministério da Saúde buscando incentivar a vida saudável, temos aqueles 
sobre recomendações para algumas atitudes no consumo de alimentos mais adequado e 
saudável, estabelecidas por manuais, como os dez passos para uma alimentação saudável. 
Objetiva-se identificar a freqüência da adesão aos dez passos para uma alimentação 



saudável, por parte de trabalhadores que atuam em Unidades de Alimentação e Nutrição. A 
relevância desta investigação está na importância de conhecer a adesão às recomendações 
para uma alimentação saudável, a fim de incentivar as práticas alimentares dos 
trabalhadores que apresentam prevalências de obesidade de 51,7%. Propor investigações 
que elucidem as práticas alimentares de menor adesão, assim como fatores limitantes para 
mudança do hábito alimentar tornará possível pensar em estratégias que privilegiem as 
especificidades desse grupo, bem como contribuir para a reflexão. 

Metodologia: Estudo seccional realizado com 151 trabalhadores de cinco restaurantes 
públicos localizados no município do Rio de Janeiro, no período de fevereiro a setembro 
de 2011. Foi aplicado um questionário multidimensional com bloco específico de 
perguntas relacionadas à saúde e alimentação. A adesão aos dez passos foi identificada 
através de perguntas sobre o consumo alimentar, número de refeições diárias, apreciação 
das refeições, manutenção do peso no limite de eutrofia e atividade física2. As entrevistas 
foram conduzidas por entrevistadores treinados nos locais de trabalho após a assinatura do 
termo de consentimento livre e esclarecido. O estudo foi aprovado pela Comissão de Etica 
e Pesquisa da Universidade do Estado do Rio de Janeiro sob o parecer nº 062/2010. 
Resultados e Discussão: A análise descritiva apresentou uma maior adesão ao passo que 
indica o consumo de feijão pelo menos quatro vezes na semana, por 76,8% dos 
entrevistados, seguida pela restrição ao acréscimo de sal à refeição servida, com 71,5 % 
dos respondentes. Em relação aos passos com menor adesão foi identificado o consumo de 
alimentos gordurosos mais de uma vez na semana por 63,6%, o de alimentos doces ou 
açucarados mais de duas vezes na semana por 58,7%, e o consumo diário de frutas, 
legumes ou verduras por apenas 51,6% dos entrevistados. Do total de trabalhadores 59,6 % 
afirmaram realizar três refeições diárias e um lanche. Quanto ao consumo de álcool e 
refrigerantes 33% relataram consumir de duas a três vezes por semana, 20,5% consome 
diariamente, 20,5% consome uma vez por semana, 15,2% menos de uma vez por semana e 
10% consome de quatro a seis vezes por semana. 53,6% relataram comer devagar. 
Somente 29,8% praticavam atividade física regularmente. Comparando os nossos 
resultados com os dados da Pesquisa de Orçamento Familiar 2008-2009 (IBGE, 2010), 
apresentam-se convergência a quantidade insuficiente de consumo de frutas, verduras e o 
excesso de calorias provenientes de açucares e gorduras saturadas. No que se refere ao 
consumo de feijões e outras leguminosas, além de cereais e derivados o consumo tende a 
aumentar com a diminuição do nível de rendimentos, resultados que parece condizente 
com a adesão ao consumo de feijão pelo menos quatro vezes por semana. No que diz 
respeito à prevalência de excesso de peso, 51,7% apresentavam sobrepeso ou obesidade, o 
que pode ser um reflexo da baixa adesão a alguns dos dez passos propostos. A avaliação 
destes resultados sugere que a dificuldade em aderir às recomendações para uma 
alimentação adequada e saudável não está localizada em uma camada específica da 
população, mas atinge todos os níveis de renda, com algumas diferenças, mas sem 
vantagens aparentes para nenhum dos segmentos, o que pode ser atribuído a multifatores 
como os hábitos e a cultura alimentar, a disponibilidade destes alimentos, ao prazer que 
podem proporcionar, ao fácil preparo, dentre algumas das possíveis razões. Merece, 
também, destaque, o fato de que as evidências científicas divulgadas não são suficientes 



para sensibilizar e mobilizar os sujeitos para mudanças em seu consumo alimentar, 
reforçando a ideia de que outros fatores sejam preponderantes nas escolhas alimentares. 
Conclusão: A não adesão a algumas das recomendações nutricionais disseminadas através 
de instrumentos como o guia alimentar para a população brasileira e os dez passos para 
uma alimentação saudável, apontam a necessidade de rever as estratégias que estão sendo 
adotadas à população para a promoção de uma alimentação saudável dada as dificuldades 
de serem atingidos os objetivos traçados, sugerindo que mudanças de hábitos e de padrão 
alimentar são de difícil consecução. Considerando que práticas alimentares podem ter 
impactos importantes na saúde e na qualidade de vida da população é necessário refletir 
sobre os motivos pelos quais os trabalhadores têm dificuldades em aderir alguns passos 
para uma alimentação saudável e, a partir de então, planejar ações de promoção de 
alimentação adequada e saudável que reverta o quadro apresentado.  
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RESUMO  
 

O método de Avaliação Qualitativa das Preparações do Cardápio auxilia o 
nutricionista na confecção de um cardápio que promova hábitos alimentares saudáveis. O 
presente estudo visou analisar o cardápio da Alimentação Escolar do município de Santo 
Antônio de Jesus – Bahia através do método Avaliação Qualitativa das Preparações do 
Cardápio, bem como avaliar a quantidade de flavonóides totais presentes nas frutas 
presentes no cardápio. Foram buscadas informações sobre o cardápio oferecido nas escolas 
municipais, o qual foi analisado através do método AQPC e calculado o teor de 
flavonóides. O cardápio apresentou baixo teor calórico, com índices de ocorrência de 0% 
de frituras e 30% de doces, havendo considerável presença de frutas (50%). Não foi 
detectada a presença de hortaliças folhosas no cardápio. Foi encontrada, em 25% dos dias, 
semelhança de cores dos alimentos oferecidos. A presença de alimentos ricos em enxofre 
foi em 35% dos dias. A média de calorias ofertada para os alunos é de 346,65Kcal/ dia. 
Com relação à quantidade de flavonóides totais, observa-se oferta semanal muito variável. 
Segundo Hertog e colaboradores (1992)1, o consumo total estimado de flavonóides varia 
entre 26 mg e 1 g/dia. É possível concluir que o cardápio necessita ser analisado quanto à 
oferta de flavonóides; à monotonia nos pratos; e à baixa preocupação em estimular o 
consumo de vitaminas, minerais e fibras. 
 
PALAVRAS CHAVE: alimentos; promoção da saúde; nutricionista. 
 
 
INTRODUÇÃO 
 

Para transformar os alimentos sugeridos em um cardápio com preparações atrativas, 
nutritivas e saborosas, é necessário apresentar variedade nos alimentos selecionados, nas 
combinações e nas preparações, temperos, cores, formas, cortes, técnicas de preparo e 
modo de apresentação.  



O método Avaliação Qualitativa das Preparações do Cardápio (AQPC), proposto 
por Veiros e Proença (2003)2, visa auxiliar o nutricionista na confecção de um cardápio 
mais adequado do ponto de vista nutricional.  

Flavonóides são compostos bioativos com propriedades biológicas promotoras da 
saúde, podendo apresentar atividade antioxidante, antiinflamatória ou anticarcinogênica3.   

O presente estudo visou analisar o cardápio da Alimentação Escolar do município 
de Santo Antônio de Jesus – Bahia, através do método Avaliação Qualitativa das 
Preparações do Cardápio, bem como avaliar a quantidade de flavonóides totais presentes 
nas frutas oferecidas no cardápio. 
 
 
METODOLOGIA 
 

A pesquisa, de cunho exploratório e descritivo, faz parte que um projeto de 
pesquisa denominado “Estudo e aplicabilidade de alimentos fonte de flavonóides nos 
cardápios das escolas municipais de Santo Antonio de Jesus – BA: estratégias para 
adequação alimentar e promoção da saúde”, realizado na Universidade Federal do 
Recôncavo da Bahia, Centro de Ciências da Saúde.  

Foi feito contato com a Secretaria de Educação e o Nutricionista do município, a 
fim de buscar informações sobre o cardápio oferecido. Os dados obtidos do cardápio de 
todos os dias da semana (segunda-feira a domingo) de um mês do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE) do município foram analisados através do método AQPC, 
utilizando o programa Excel, e foi quantificado o teor de flavonóides, de acordo com U.S. 
Department of Agriculture (2007)4.  
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

As tabelas 1 e 2, em anexo, demonstram o cardápio e a análise do cardápio do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) do município de Santo Antônio de 
Jesus, respectivamente.  

As cores utilizadas na Tabela 2 auxiliam a interpretar a avaliação do cardápio, 
seguindo o seguinte critério: os itens em verde representam inclusões de alimentos de 
aspecto positivo à saúde; em rosa significa o impacto visual do cardápio ao cliente, neste 
caso, a monotonia de cores; em azul é a avaliação quanto à sensação física imediata dos 
alimentos ingeridos presentes no cardápio; em vermelho apontam aspectos que devem ser 
cuidadosamente monitorados, uma vez que podem trazer conseqüências prejudiciais à 
saúde, a médio e longo prazo.  

 Através da análise qualitativa das preparações alimentares, observa-se que, 
possivelmente, o cardápio apresenta baixo teor calórico, pois foram verificados índices de 
ocorrência de 30% de doces. Quanto ao consumo de alimentos de aspecto positivo à saúde, 
a interpretação dos dados demonstrou considerável presença de frutas no cardápio, com 
freqüência de 50%. 

Não aparecem hortaliças folhosas no cardápio, o que pode implicar em baixo 
consumo de vitaminas, minerais e fibras. Quanto à adoção de alimentos ricos em enxofre, 
que podem causar sensação de desconforto abdominal nos discentes, apareceu em 35% dos 
dias.  

Foi encontrada, em 25% dos dias, semelhança de cores dos alimentos oferecidos. 
Isso pode interferir na escolha dos alimentos e na satisfação dos clientes com a refeição, 
pois estes, ao montarem seus pratos, não conseguirão visualizar os macro e micronutrientes 



que estarão ingerindo, os alimentos, as cores, as formas de cocção que mais lhe agradam e 
a apresentação dos pratos, que estimularão, ou não, a vontade de consumir determinados 
tipos de alimentos. O cardápio é repetido durante todos os meses do ano, o que revela 
maior monotonia da alimentação servida, podendo implicar na não aceitação pelos 
comensais. 

Além disso, observa-se no cardápio que a recomendação do Guia Alimentar para a 
População Brasileira, da necessidade de todos os grupos de alimentos comporem a dieta 
diária, para prevenir a monotonia dos pratos e carência dos nutrientes necessários, 
estimulando o apetite do comensal (2006)5, não é seguida.   

Com relação à quantidade de flavonóides totais presente nos alimentos que 
compõem o cardápio, observa-se que a oferta de flavonóides, em média, na 1ª semana é de 
75,11 mg, na 2ª, 6,46 mg, na 3ª, 1,02 mg, e na 4ª, 6,34 mg. O consumo de flavonóides 
merece maior atenção, uma vez que estes fitoterápicos possuem importantes ações 
terapêuticas, como efeitos antimicrobiano, antiviral, antiulcerogênico, antineoplásico, 
antioxidante, antihepatotóxico, antihipertensivo, hipolipidêmico, antiinflamatório e 
antiplaquetário6. Segundo Hertog e colaboradores (1992)1, o consumo total informado de 
flavonóides varia entre 26 mg e 1 g/dia. 

Levando-se em consideração que a alimentação escolar, muitas vezes, é a principal 
refeição de muitos alunos, a partir da análise dos cálculos do Valor Energético Total do 
cardápio, é possível inferir que, com uma média de 346,65Kcal/ dia, pode-se afirmar que 
está sendo ofertada para os alunos a quantidade de calorias determinadas pelo PNAE, 
referentes a 15% das necessidades diárias totais de uma criança. No entanto, ao analisar a 
oferta diária separadamente, observa-se que em vários dias essa recomendação do consumo 
alimentar de energia no ambiente escolar não é atingida. 
 
 
CONCLUSÕES 
 

Com base na avaliação qualitativa e do teor de flavonóides das preparações do 
cardápio, é possível concluir que o mesmo necessita ser analisado quanto à oferta de 
flavonóides totais, à monotonia nos pratos e à baixa oferta de vitaminas, minerais e fibras, 
principalmente. Desta forma, o método de AQPC mostra-se um bom instrumento e permite 
ao nutricionista uma visualização e avaliação de forma global e objetiva, possibilitando 
propor alterações simples que colaboram para oferta de um cardápio adequado 
qualitativamente, mais atrativo e adequadamente saudável. 
 
ANEXOS 
 
Tabela 1. Cardápio do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) do município de Santo Antônio 
de Jesus (referente ao ano letivo de 2011), Bahia, 2012.  

 Segunda-feira Terça-feira Quarta-feira Quinta-feira Sexta-feira 
1ª 
Semana 

Achocolatado 
Beiju 
Batata doce 

Macarrão ao 
molho 
(tomate e 
beterraba) 
Soja 
refogada 

Suco de fruta 
Biscoito 
salgado 
Banana da terra 

Arroz/Feijão 
Quiabada 
Laranja 

Suco de fruta 
Pão com 
goiabada 

2ª 
Semana 

Suco de fruta 
Biscoito doce 

Mugunzá Arroz 
Soja refogada 
com verduras 
Melancia 

Sopa de 
verduras com 
soja e massa 

Vitamina de 
banana 
Biscoito 

3ª Achocolatado Macarrão ao Achocolatado Feijão tropeiro Suco de fruta 



 
Tabela 2. Análise do cardápio do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) do município de Santo 
Antônio de Jesus, Bahia, 2012.  
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RESUMO-Este trabalho teve como objetivo avaliar o perfil sanitário do cachorro-
quente comercializado em pontos de venda informais de alimentos de Santo Antônio de 
Jesus-BA.Para caracterização higiênico sanitária foi aplicado uma lista de verificação 
(check list) adaptado. As amostras foram adquiridas nas mesmas condições de oferta 
para consumo com aferição imediata da temperatura das amostras. Os resultados da 
caracterização higiênico-sanitária revelaram a presença de inadequações para o 
consumo de lanche, colocando em risco a saúde do consumidor. A contagem de 
coliformes fecais encontrados nas amostras variaram de 0,3 a 4,6 x 10 NMP / g, e é 
100% em conformidade com a RDC 12/2001 da ANVISA (BRASIL, 2001). Quanto à 
temperatura, houve uma variação entre 21,9-35,3 º C, sendo em dasacordo com a 
Resolução - RDC 216/2004.Concluiu-se que apesar de os resultados das contagens de 
coliformes fecais estarem satisfatórios, existem muitas irregularidades em relação à 
caracterização dos pontos de venda avaliados e  temperatura dos alimentos. 
 

Palavras-chave: Contaminação; Higiênico-sanitária; Coliformes. 

INTRODUÇÃO 

O alimento pode ser um carreador de contaminação, quando este é manipulado 
de forma a negligenciar os princípios da higiene na preparação dos mesmos. As 
Doenças de Transmissão Hídrica e Alimentar (DTHAs) constituem-se como um grave 
problema de saúde pública. De acordo com SILVA et al. (2007), as doenças 
relacionadas ao consumo de alimentos são comuns em todos os países e tem se 
mostrado muito frequente não só em quantidade de surtos como na variedade de agentes 
etiológicos.  

O estilo de vida dos consumidores tem mudado muito nos últimos anos, de 
forma que a tendência acentua-se cada vez mais para o consumo de alimentos de 
preparo fácil e rápido. As salsichas tipo hot dog de carne bovina (tipo tradicional) e de 
aves (tipo frango) merecem destaque pela sua grande aceitabilidade pelo baixo custo e 
fácil preparo (MARTINS et al., 2008). O cachorro-quente está presente entre os 
produtos mais comercializados no mercado informal de alimentos. Popular em todo 
Brasil, o lanche adquiriu diversos ingredientes, além dos convencionais catchup e 
maionese, que variam de acordo com a região e a preferência dos consumidores, dentre 
eles estão: queijo ralado, mostarda, purê de batata, repolho ralado, cenoura ralada, 



beterraba ralada, milho verde, ervilha, proteína vegetal texturizada, molho de vinagrete, 
entre outros. 

Os alimentos prontos para consumo podem ser facilmente contaminados por 
microrganismos patogênicos, devido às condições inadequadas de preparo, ao contato 
com superfícies contaminadas e à falta de conhecimento de técnicas de manipulação 
higiênica por parte de quem comercializa (SILVA et al., 2007). As DTHAs são muito 
prevalentes no Brasil e no mundo, podendo ocorrer sob a forma de surto ou 
individualmente. A contaminação bacteriana de alimentos representa sério problema de 
segurança alimentar, sendo responsável por mais de 90% das ocorrências de DTHAs 
(PIEROZAN, LOPES-SHIKIDA e SHIKIDA, 2006). Dentre os microrganismos que 
podem contaminar os alimentos, estão os coliformes termotolerantes e sua enumeração 
fornece informações sobre as condições higiênicas do produto e melhor indicação 
eventual da presença de enteropatógenos (JAY, 2005).  

O comércio de alimentos de rua representa verdadeiros desafios aos serviços de 
vigilância sanitária, uma vez que proliferam a cada momento, e o governo muitas vezes 
não está preparado para fiscalizá-los adequadamente e dar segurança ao consumidor 
(PANETTA, 2003).  

Desta forma, avaliar o comércio informal de alimentos constitui uma ferramenta 
importante para o controle da qualidade higiênico-sanitária dos alimentos 
comercializados por ambulantes. A proposta da análise do cachorro-quente surge devido 
à rápida disseminação desse produto e aumento importante da comercialização desse 
produto na cidade de Santo Antonio de Jesus, que apesar de ser uma cidade localizada 
no interior da Bahia está em franco crescimento. Além disso, devido à grande 
manipulação e armazenamento inadequados, este produto está sujeito à proliferação de 
microrganismos, que podem torná-lo impróprio para consumo. Neste contexto, o 
presente trabalho teve como objetivo avaliar o perfil sanitário do cachorro-quente 
comercializado em pontos de venda informais de alimentos de Santo Antônio de Jesus-
BA. 

METODOLOGIA 

O estudo foi realizado em dez locais de comercialização de cachorro-quente no 
município de Santo Antônio de Jesus, localizado no Recôncavo Sul da Bahia, no mês de 
maio de 2011. Para caracterização higiênico sanitária foi aplicado uma lista de 
verificação (check list) adaptado conforme RDC 275/2002 (BRASIL, 2002) e RDC 
216/2004 (BRASIL, 2004) por meio de observação. As amostras foram adquiridas nas 
mesmas condições de oferta para consumo com aferição imediata da temperatura das 
amostras, que pesavam aproximadamente 200 gramas. Em seguida, foram 
acondicionadas em saco de polietileno de primeiro uso, e conduzidas em caixas 
isotérmicas com refrigeração ao laboratório de microbiologia da Universidade Federal 
do Recôncavo da Bahia para análise. 

O produto alimentício coletado foi analisado quanto à contagem de coliformes 
termotolerantes utilizando a técnica do Número Mais Provável (NMP) de acordo com 
Silva et al. (2007).  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 



Os resultados da caracterização higiênico-sanitária dos pontos de venda de 
cachorro-quente no que se refere à infraestrutura do local, aproximadamente 76,6% era 
inadequada. Estas apresentavam higienização inadequada, presença de resíduos 
acondicionados de forma imprópria, sem presença de lixeira com pedal na área interna. 
Segundo MALLON et. al apud  NASCIMENTO et. al (2004) a localização das 
“barracas” que comercializam alimentos em vias públicas já constitui um dos pontos 
desfavoráveis para garantir a proteção dos alimentos contra a contaminação ambiental. 
A proximidade ao fluxo de veículos e de pessoas agrava essa situação, deixando os 
produtos expostos à poeira e poluição. 

No item equipamento e utensílios, 41,25% dos locais apresentaram condições 
inadequadas de higienização, conservação, superfícies lisas e adequadas conforme as 
legislações vigentes. As falhas nos procedimentos de higienização de equipamentos e 
utensílios permitem que os resíduos aderidos aos equipamentos e superfícies se 
transformem em potencial fonte de contaminação cruzada (MALLON et. al apud. 
CHESCA et al., 2003). 

Segundo Lucca (2000), os manipuladores constituem uma das mais importantes 
fontes de contaminação dos alimentos, e a manipulação inadequada pode, não somente 
veicular microrganismos patogênicos, como também propiciar o desenvolvimento e a 
sobrevivência desses patógenos. Assim, conforme a figura 3, 65% dos locais analisados 
apresentavam inadequações no que se refere à higiene do manipulador. Os mesmos 
apresentavam adornos, higienização das mãos precária e ausência de pessoal próprio 
para o recebimento do dinheiro, sendo que dos dez locais analisados apenas um possuía 
funcionário próprio para desempenhar tal função. 

A contagem de coliformes termotolerantes encontradas nas amostras variou de 
0,3 a 4,6 X 10 NMP/g, estando 100% em conformidade com a Resolução RDC 12/2001 
da ANVISA (BRASIL, 2001), que estabelece o padrão máximo de l0² para o alimento 
pesquisado, estando próprias para o consumo humano. Este resultado se iguala ao de 
GARCIA- CRUZ et. al e PIEROZON et. al. 2006, onde 0% das amostras analisadas 
eram insatisfatórias e contrapõe o resultado encontrado por RODRIGUES et. al (2003), 
onde 23% das amostras eram inapropriadas para consumo. 

No momento da coleta foi realizada a aferição da temperatura das amostras com 
termômetro infravermelho e houve variação entre 21,9 a 35,3 ºC com média entre as 
amostras de 30 ºC, estando em desacordo com a Resolução – RDC 216/2004, que 
determina que os alimentos quentes devam estar a 65 ºC (BRASIL, 2004).  O resultado 
obtido se assemelhou ao encontrado por LUCCA et. al (2002), onde todas as amostras 
apresentavam temperatura favorável parar crescimento bacteriano. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Apesar dos resultados da contagem de coliformes termotolerantes estarem 

satisfatórios, existem inúmeras irregularidades quanto à caracterização dos pontos de 
venda avaliados e temperatura de exposição dos alimentos, sendo um risco a saúde do 
consumidor, havendo a necessidade de um programa contínuo de educação sanitária. 
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Resumo: Alimentação Coletiva vem se tornando relevante na economia mundial. O 
preparo de refeições exige alta produtividade em tempo limitado, favorece o cansaço, 
problemas de saúde e acidentes de trabalho. Nesse panorama o estudo pretendeu avaliar 
condições de trabalho de funcionários de um restaurante self service em Santo Antônio de 
Jesus-BA, a partir da perspectiva de trabalhadores e analise de aspectos ergonômicos 
ambientais. Tratou-se de um estudo de caso realizado no período de junho a setembro 
2011, que utilizou instrumentos de coleta de informações: caderno de campo, entrevistas e 
questionário. As informações quantitativas foram analisadas com o auxilio de programa 
estatístico. O restaurante pesquisado fornece em média 400 refeições/dia. Participaram do 
estudo dezenove trabalhadores, com prevalência do sexo feminino e escolaridade 1° grau 
incompleto. Constatou-se que o trabalho realizado pela maioria é percebido como 
exaustivo e caracteriza-se por esforço físico moderado, constante levantamento de peso, 
movimentos repetitivos e longos períodos de postura em pé. Tais fatores explicam as 
informações referentes ao aspecto saúde nas quais demarcaram as queixas de dores no 
corpo, principalmente na coluna e ombros, sobrecarga física e psicológica. Resultados que 
apontam para importância de mudanças estruturais e organizacionais nesse setor, assim 
como a necessidade de um maior cuidado com a saúde dos trabalhadores em restaurantes. 

 Palavras-chave: Alimentação coletiva; condições de trabalho; restaurante comercial.    

INTRODUÇÃO 
O setor de Alimentação Coletiva vem se tornando um mercado importante na 

economia mundial, o crescimento das refeições fora do lar e o ritmo de vida moderno 
contribuíram para a conquista deste espaço 1.  

 A unidade de alimentação e nutrição (UAN) é um conjunto de áreas que tem o 
objetivo de operacionalizar a nutrição de coletividades, é um serviço organizado, que segue 
uma sequência para fornecer refeições balanceadas dentro dos padrões higiênicos e 
nutricionais, visando, atender as necessidades de seus clientes 2. Essas unidades 
desempenham papel importante em termos de saúde pública, pois afetam o estado 
nutricional e o bem-estar da população por meio do alimento que produzem.  

De acordo com dados da ABERC (Associação Brasileira das Empresas de 
Refeições Coletivas)³, o mercado de refeições coletivas, aumentou milhões de refeições 
por dia. No Brasil, estima-se que, de cada cinco refeições, uma é feita fora de casa4. Tais 
números significam o desenvolvimento dos estabelecimentos que produzem alimentos para 
consumo imediato.  

O crescimento gerou impacto no setor de alimentação coletiva, no que tange ao 
processo de trabalho, pois o aumento do ritmo de produção induz, em trabalhadores da 
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área, elevado grau de insatisfação, cansaço excessivo, redução de produtividade, problemas 
de saúde e acidentes de trabalho5. 

A Ergonomia é o estudo da adaptação do trabalho às características fisiológicas e 
psicológicas do ser humano. Essa muitas vezes evidencia a distância entre o trabalho 
prescrito e o fidedigno, mostrando que, para os trabalhadores, especialmente aqueles 
pertencentes às UAN, os condicionantes físicos ambientais e organizacionais muitas vezes 
exigem um aspecto mental diferenciado diariamente, nem sempre previstas na fase do 
planejamento no sentido de melhorar a produtividade6. Normalmente as atividades nas 
UAN são realizadas em pé, durante um período longo, sem apoio, levando à manutenção 
de posturas forçadas, por isso riscos consideráveis de acidentes acontecem nessas áreas, em 
decorrência do intenso movimento1. 

Avanços tecnológicos que vêm sendo incorporados a essas unidades, porém ainda 
esses locais destinados ao preparo das refeições apresentam, condições físicas inadequadas 
como: ruído excessivo, temperatura elevada, iluminação deficiente, arranjo físico e 
instalações precárias7.  

Diante do exposto, o presente trabalho propõe avaliar as condições de trabalho dos 
funcionários de um restaurante self service localizado no município de Santo Antônio de 
Jesus, Bahia, considerando a perspectiva dos trabalhadores e fatores ergonômicos e 
ambientais. 

 
METODOLOGIA 
Trata-se de estudo de caso realizado no período de junho a setembro de 2011, de 

caráter quali-quantitativo que aborda a análise das condições de trabalho em uma UAN, 
com enfoque na ergonomia ambiental. Essa investigação foi apoiada em pesquisa 
exploratória de campo, a qual constituiu parte de um projeto maior de caracterização do 
perfil dos restaurantes do tipo self service da cidade de Santo Antônio de Jesus. Buscou-se 
com esse recorte não generalizar, mas aprofundar questões que poderão ser analisadas em 
outras UAN. 

Para caracterização dos restaurantes foi feito em levantamento junto à prefeitura 
municipal sobre o número de restaurantes comerciais registrados e dez eram do tipo self 
service. A escolha do local para o estudo considerou vários fatores: registro no órgão 
municipal, aceite para participação na pesquisa, facilidade de acesso, presença do 
responsável técnico nutricionista-consultor e o funcionamento diário.  

Para seleção dos agentes da pesquisa realizou-se uma amostragem por conveniência 
em função das condições e possibilidades do serviço, bem como, pela disponibilidade dos 
trabalhadores em colaborar com a pesquisa.  

Foi aplicado um questionário semi-estruturado adaptado do Check list e Censo de 
Ergonomia propostos por Couto e Cardoso8 com os blocos temáticos: Dados sócio-
demográficos (sexo, idade e escolaridade), fatores ergonômicos como: sobrecarga física, 
postura no trabalho, ritmo de trabalho e aspectos biopsicossociais.  

Foram analisados os riscos ocupacionais existentes no local de acordo com a 
Norma Regulamentadora 17 e o Manual da ABERC por meio da observação assistemática, 
no curso da ação Coulon, no qual as experiências vivenciadas foram registradas em 
caderno de campo9,10,11,12. 

Os dados obtidos a partir do questionário foram tabulados com o auxilio de um 
programa estatístico e posteriormente analisados por meio de analise descritiva das 
variáveis. As informações colhidas foram transcritas e analisadas a partir do método da 
interpretação das falas, no qual considera signos e significantes para se chegar ao sentido 
que podem ser representações sociais dos trabalhadores 11. 



O estudo cumpriu os princípios éticos, tendo sido aprovado em comitê de ética em 
pesquisa da Faculdade Maria Milza (FAMAM), e os participantes assinaram Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
A UAN em estudo é um restaurante comercial localizado no bairro do centro de 

Santo Antônio de Jesus, produz em média 400 refeições/dia, distribuídas em serviços do 
tipo serf service e a la carte. O restaurante dispõe dos seguintes serviços: café da manha, 
almoço, jantar, bar, pizzaria e lanchonete. O quadro de trabalhadores é integrado por trinta 
e três pessoas. 

A amostra foi constituída por dezenove trabalhadores, sendo que dezesseis fazia 
parte da produção de refeições e somente três trabalham como garçonetes, que representam 
59,3% do total, as perdas ocorreram por conta da dependência do aceite dos funcionários. 
Entre os pesquisados predominou o sexo feminino. Nota-se uma tendência da participação 
de mulheres em unidades de produção de refeições Matos e Proença 12 identificaram que 
87,5% dos trabalhadores de uma UAN eram do sexo feminino. No contexto local, 
município do interior da Bahia, a presença de mulheres traz a tona questões como a 
experiência adquirida no âmbito doméstico, principal fator de seleção para o trabalho nesse 
restaurante. 

No que tange aos indicadores do contexto social e demográfico, que apresentam 
influência decisiva no funcionamento do restaurante, os quais envolvem o nível de 
escolaridade e formação específica no setor, foi percebido, no ambiente, que parte 
expressiva possui baixa escolaridade e que 68,4% estão insatisfeitos com a remuneração, 
apesar de parte significativa referir que estão satisfeitos com o emprego. 

É relevante destacar que a falta de perspectivas de trabalho, a oferta insuficiente de 
meios para qualificação profissional e a baixa escolaridade fazem com que o setor de 
alimentação coletiva, represente uma oportunidade imediata de ocupação formal. A 
maioria dos entrevistados referiu permanecer por falta de opções conforme narra a 
patisseira “Trabalho demais e ganho pouco, mas não tem trabalho na cidade suficiente, 
então cheguei e fui ficando já tenho dezenove anos aqui”. 

Notou-se, a partir das entrevistas, que a maioria dos trabalhadores possui vínculo de 
emprego formal, com funções definidas. Entretanto, na prática, as atividades atribuídas 
para cada indivíduo podem variar independente da função, de acordo com as necessidades 
do serviço. Informação foi confirmada por 31,6% dos entrevistados. 

O restaurante possui uma problemática em termos estruturais e ambientais, na área 
de produção das refeições percebe-se que a temperatura é elevada devido à ausência de um 
sistema de exaustão, o piso é bastante escorregadio e os ruídos constantes e incômodos, 
esses fatores podem estar contribuindo negativamente na saúde das pessoas, que passam 
boa parte do tempo nesse cenário e alguns trabalhadores reconhecem os riscos a que estão 
expostos, quando mencionam: “Aqui não tem um local apropriado para lavar os pratos, 
panelas, colheres. Então fica tudo molhado e sempre alguém escorrega e cai”. 

O hábito de acessar as câmaras frias sem os equipamentos de proteção adequados 
revelam sensações de mal estar como tontura, cefaleia e visão turva, por conta das 
mudanças bruscas de temperatura, como pode ser verificado na narrativa “Fico no 
ambiente quente, depois tenho que entrar na câmara fria, às vezes dar tontura”. 

A maioria dos entrevistados referiram dores nos ombros, seguido de desconforto no 
pescoço, coluna e mãos e grande parte revelou existência de dores em varias regiões do 
corpo, 42% referiram que essas aumentam principalmente à noite e 26,3% melhoram 
durante o revezamento das tarefas e ou em períodos de férias. “Sinto muitas dores, no 
corpo todo, tem dia que não consigo fechar as mãos, pois elas ficam dormentes, preciso 



fazer fisioterapia”. Sua fala demonstra a percepção de que está adoecendo por conta do 
serviço que desempenha. 

Os resultados da pesquisa distinguem para as condições organizacionais, onde há 
necessidade de rever os parâmetros para descanso, revezamento de tarefas e horas extras, 
sendo reorganizado de maneira a ser introduzido para que possa ser minimizada a 
sobrecarga de tarefas e principalmente os efeitos da repetitividade. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Nesse estudo percebeu-se que o trabalho realizado pela maioria dos trabalhadores é 

desgastante, exige esforço físico moderado com movimentos repetitivos e longos períodos 
de postura em pé o que representa risco potencial enquanto causador de adoecimento. 
Além disso, as condições ambientais são desfavoráveis e prejudicam o bom andamento da 
atividade laborativa. Isso indica um alerta para que sejam desenvolvidas mudanças 
organizacionais e um planejamento físico-estrutural com vistas à redução dos fatores que 
determinam o cansaço, desânimo e descontentamento com o trabalho, bem como a 
capacitação e valorização dos trabalhadores desse ambiente. 
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Resumo: Introdução: Os manipuladores de alimentos têm participação relevante na 
prevenção das Doenças Transmitidas pelos Alimentos (DTA) uma vez que podem 
através de uma manipulação inadequada transmitir microrganismos patogênicos e 
contaminantes químicos aos alimentos. A educação das pessoas envolvidas com a 
manipulação dos alimentos nas cozinhas torna-se, desta maneira, uma importante 
estratégia na prevenção das DTA. Objetivos: conhecer as práticas de fabricação 
adotadas em uma Unidade de Alimentação e Nutrição e identificar o conhecimento dos 
manipuladores de alimentos sobre higiene. Métodos: No ano de 2011 foi realizado um 
diagnóstico situacional em uma Unidade de Alimentação e Nutrição Escolar, na cidade 
do Rio de Janeiro, RJ, bem como aplicado um questionário fechado para avaliação do 
conhecimento dos manipuladores de alimentos. Resultados: Os questionários foram 
aplicados com os manipuladores da UAN, totalizando 11 funcionários. A partir da lista 
de verificação foram observados 82% de itens conformes e 12% de itens não conformes. 
No questionário sobre conhecimentos em higiene dos alimentos foram obtidos 67,4% de 
acertos e 32,6% de erros entre os manipuladores, destacando-se entre os últimos o 
controle do binômio tempo e temperatura nas etapas de pré-preparo, manutenção e 
distribuição. Conclusão: A partir do conhecimento das práticas de fabricação adotadas 
no serviço de alimentação e da compreensão dos manipuladores sobre a temática, é 
possível sugerir estratégias de intervenção específicas ao local estudado.  
Palavras chave: ALIMENTAÇÃO COLETIVA, EDUCAÇÃO SANITÁRIA, HIGIENE 
DOS ALIMENTOS, TRABALHADOR. 
 
Introdução: A incidência das Doenças Transmitidas por Alimentos (DTA) é um 
problema de saúde pública em todo o mundo, decorrente de uma manipulação de 
alimentos que facilita a contaminação com microrganismos, sobrevivência e/ou seu 
crescimento. Os agentes etiológicos causadores das DTA são vários microrganismos 
patógenos, como Salmonella, Escherichia coli e vírus entéricos, toxinas bacterianas 
como a toxina botulínica, micotoxinas, toxinas oriundas do pescado, como as 
tetrodotoxinas, parasitos e substâncias químicas como mercúrio, sendo um desafio a 
eliminação das doenças causadas por contaminação bacteriana. A contaminação pode 
ocorrer pelo uso de equipamento contaminado, por contato de pessoa infectada, uso de 
ingredientes contaminados crus, uma contaminação secundária, adição de substâncias 
químicas tóxicas ou uso de alimentos contendo substâncias tóxicas naturais. Já a 
sobrevivência microbiana é favorecida pelo aquecimento e/ou cocção inadequados dos 
alimentos e o crescimento microbiano pela refrigeração e resfriamento inadequados ou 
alimento mantido insuficientemente quente (WHO, 2006, Sousa, 2008). Aos 
manipuladores de alimentos é atribuída uma importante parcela de responsabilidade à 
ocorrência de DTA, já que como portadores assintomáticos de diversos microrganismos 
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e parasitos, podem através de uma manipulação inadequada transmiti-los aos alimentos, 
propiciando a ocorrência de DTA. Dentre os fatores mais importantes associados à 
manipulação insegura por parte desses estão a falta de conhecimento e a negligência 
(apesar do conhecimento) em manipulação de alimentos seguros (WHO, 2006). Assim, 
a educação das pessoas envolvidas com a manipulação dos alimentos nas cozinhas 
torna-se uma importante estratégia de prevenção das DTA. Dessa maneira, tem-se 
recomendado a realização de treinamentos em higiene aos manipuladores (Capuano et 
al, 2008). No entanto, apesar da importância da educação sanitária e adoção do 
treinamento por alguns estabelecimentos que produzem e comercializam alimentos, a 
falta de boas práticas de fabricação continua sendo relatada (Aplevicz, Santos, 
Bortolozo, 2008; Mariano & Moura, 2008; Souza, 2006; Rêgo, 2004). Este quadro nos 
faz questionar em que medida os manipuladores de alimentos realmente desconhecem 
as Boas Práticas de Fabricação (BPF), ressaltando a importância de não só identificar as 
não conformidades existentes nos serviços de alimentação sobre as BPF, mas também o 
conhecimento dos manipuladores sobre esta temática. Dessa maneira, objetivamos 
conhecer as práticas de fabricação adotadas em uma Unidade de Alimentação e 
Nutrição e identificar o conhecimento dos manipuladores de alimentos sobre higiene. 
Metodologia: trata-se de um estudo descritivo, do tipo estudo de caso, realizado no ano 
de 2011 em uma Unidade de Alimentação e Nutrição escolar no município do Rio de 
Janeiro, RJ. Inicialmente foi realizada a identificação das práticas de fabricação 
adotadas nos estabelecimentos, que possuem interferência direta do manipulador de 
alimentos, através da utilização de uma ficha de verificação construída a partir da 
Resolução Anvisa RDC no. 216 (Brasil, 2004). A seguir foi aplicado um questionário 
para identificação do perfil do manipulador de alimentos. O conhecimento desses foi 
identificado a partir da aplicação de um questionário fechado (Schattan, 2006). A 
amostra compreendeu 11 funcionários (78%), 10 sexo masculino e 1 sexo feminino, 
com idade média de 35 anos.  A participação foi consolidada com a sua assinatura no 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. O projeto foi delineado de acordo com a 
resolução nº 196/96, do Conselho Nacional de Saúde do Brasil. 
Resultados e Discussão: A partir da lista de verificação identificou-se 88% de 
conformidades e 12% de não conformidades. As principais não conformidades 
encontradas na UAN referem-se, principalmente, à manutenção do binômio tempo e 
temperatura nas etapas de pré-preparo, manutenção e distribuição em conformidade 
com o descrito na Resolução ANVISA, RDC no. 216 (Brasil, 2004). Assim, observou-se 
que a) os alimentos perecíveis mantidos sob temperatura ambiente ultrapassavam o 
tempo máximo de 30 minutos necessários para sua preparação; b) o descongelamento de 
carnes nem sempre era realizado em local refrigerado sob temperatura inferior a 5°C; e, 
c) nem todos os alimentos submetidos à cocção eram mantidos em temperatura superior 
a 60°C a partir do momento em que ficavam prontos até o final da distribuição. 
Ressalta-se que não foi observada, como rotina da UAN, a monitoração da temperatura 
pelo responsável pelo setor durante as etapas. Não é incomum encontrarmos outros 
estabelecimentos que também possuem dificuldades na manutenção do binômio tempo 
de temperatura (Silva et al, 2007, Calado et al, 2009). No entanto, é considerado um dos 
mais importantes fatores que determina a sobrevivência ou a multiplicação dos 
microrganismos que podem estar presentes em alimentos, assim o seu monitoramento e 
controle é uma prática que deve ser adotada como rotina, uma vez que pode prevenir a 
ocorrência de DTA. É importante ressaltar que para que esses procedimentos sejam 
corrigidos há necessidade de orientação dos funcionários quanto aos procedimentos que 
devam ser adotados a fim de contemplar a legislação sanitária e prevenir uma 
multiplicação microbiana em níveis inaceitáveis, bem como há necessidade de uma 



supervisão periódica do responsável pela qualidade sanitária da unidade para 
acompanhar a implantação dessas rotinas. Quanto ao perfil dos manipuladores os 
resultados mostram que quatro cursaram o ensino médio completo, quatro o ensino 
médio incompleto e três o ensino fundamental incompleto. Quanto ao nível de 
conhecimento em higiene alimentar a porcentagem média de acertos foi de 67,4% e de 
erros 32,6%. Com relação aos acertos, as questões que apresentaram maior porcentagem 
foram as que questionavam a necessidade de se lavar as mãos ao manipular alimentos 
diferentes (100%) e os sintomas decorrentes das doenças transmitidas por alimentos 
contaminados (91%). As questões com maior porcentagem de erros foram aquelas que 
questionavam sobre a temperatura de estocagem da carne crua (81,8%), o tempo de 
manipulação de alimentos perecíveis em temperatura ambiente (63,6%), a temperatura 
do descongelamento de carnes (54,5%) e temperatura de multiplicação microbiana 
(54,5%). Observa-se que o conhecimento dos manipuladores dessa UAN tem relação 
direta com as ações de conformidade e não conformidade identificadas no diagnóstico 
situacional. O que reforça a ideia de se investir mais em ações educativas que orientem 
sobre as não conformidades encontradas, bem como em desenvolver planilhas para o 
monitoramento do tempo e temperatura nas diversas etapas do processo produtivo, 
implantar o controle dessas etapas e reforçar sua supervisão.  
Conclusão: Até o momento, puderam-se conhecer as práticas de fabricação adotadas na 
Unidade de Alimentação e Nutrição que possuem interferência direta dos manipuladores 
de alimentos e o conhecimento que os manipuladores possuem sobre o tema higiene 
alimentar. Identificou-se que o conhecimento dos manipuladores de alimentos tem 
relação direta com as atitudes comportamentais adotadas durante a manipulação de 
alimentos. Acreditamos que, a partir daí, se torna possível sugerir estratégias de 
intervenção específicas ao local estudado para que ocorra melhora nos procedimentos e 
o aumento da qualidade do serviço. 
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RESUMO 
 
A alimentação desempenha um papel importante no ciclo de vida das pessoas estando 
presente em todas as etapas do crescimento e desenvolvimento humanos. Pode-se dizer que 
a alimentação constitui-se no ato mais primitivo e legítimo de sobrevivência. Observando a 
necessidade de um controle em relação à quantidade de alimentos jogada no lixo por 
escolares em uma escola de tempo integral, foi implantado um método de coleta seletiva 
no restaurante. Lixeiros foram separados e identificados para coleta de lixo orgânico e 
seco; além disso, uma apresentação em slides foi preparada para ser mostrada diariamente 
no refeitório a fim de conscientizar os alunos e funcionários que utilizam do serviço sobre 
o excesso de descartáveis e guardanapos, o uso de talheres, a quantidade de desperdício e a 
manutenção da limpeza do local.  
O lixo orgânico coletado foi pesado diariamente e o valor foi dividido pelo total de 
usuários, a fim de conhecer um padrão per capta de desperdício dos comensais. O valor per 
capta foi classificado de acordo com a variação proposta por Mezomo (2002) que é de 0,5 
a 2,5 kg/hab/dia. 
 
 
PALAVRAS-CHAVE: desperdício; unidade de alimentação escolar; lixo orgânico 
 
 

INTRODUÇÃO 
 
Nas sociedades modernas a alimentação vem adquirindo um perfil cada vez maior de 
praticidade, isto porque a população nos dias atuais vem passando por mudanças que 
afetam a qualidade de vida das pessoas, levando-as à mudanças que influenciam os hábitos 
alimentares. Com a necessidade de fazer refeições em menos tempo, o que pode levar a 
escolhas menos saudáveis. A oferta de alimentação saudável, segura e que promova 
educação nutricional no espaço escolar auxilia neste processo educativo como um todo. E 
torna-se essencial no contexto de vida da sociedade atual. 
O desperdício de alimentos tem se tornado um problema de grande relevância para 
unidades de alimentação. E pode significar falta de qualidade (RICARTE, et al. 2008), 
porcionamento em excesso, falta de apetite dos comensais e etc. o desperdício também está 
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diretamente ligado com os custos de uma unidade. Sendo assim, saber qual o motivo real 
ocasiona o desperdício é algo necessário para que assim providências corretas sejam 
desempenhadas (VANIN e NOVELLO, 2008). 
O cuidado com a promoção de um estilo de vida saudável é uma dos objetivos da Escola 
Internacional Cidade Viva. Por este motivo o Restaurante Cidade Viva busca não apenas 
servir refeições saudáveis, mas ensinar como escolhas de hábitos saudáveis podem 
promover melhor qualidade de vida. E como a minimização do desperdício de alimentos 
pode promover sustentabilidade em nossos dias. 

 
 
 

METODOLOGIA 
 
Lixeiros foram separados e identificados para coleta de lixo orgânico e seco com placas de 
identificação visual. Elaborou-se uma apresentação em slides para ser mostrada 
diariamente no refeitório no horário das refeições, a fim de conscientizar os alunos e 
funcionários que utilizam do serviço. O lixo orgânico coletado foi pesado diariamente 
durante o período de um mês e o valor foi dividido pelo total de usuários, a fim de 
conhecer um padrão per capta de desperdício dos comensais. O valor per capta foi 
classificado de acordo com a variação proposta por Mezomo (2002) que é de 0,5 a 2,5 
kg/hab/dia. Para o cálculo do per capta foi determinado o número em média de usuários 
que fazem uso diário do Serviço de Alimentação e Nutrição. São 478 alunos aderidos, 36 
funcionários da nutrição e cerca de 60 funcionários da escola e fundação que utilizam 
diariamente o serviço, somam-se dessa forma 574 comensais. 
 
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Esta ação nos permite conhecer a quantidade de alimento desperdiçado pelos usuários do 
Serviço de Alimentação como também se o cardápio oferecido na unidade esta sendo bem 
aceito. 
Como pode ser observado na tabela 1, o valor per capita de desperdício foi inferior aos 
valores estabelecidos como padrões aceitáveis por Mezomo (2002). O que indica satisfação 
quanto ao cardápio oferecido pelo restaurante. Porem, como a proposta do restaurante 
Cidade Viva é promover sustentabilidade por meio de diversas ações que garantem 
preservação do meio ambiente e educação ambiental. Estes valores ainda devem ser 
diminuídos. Pois a educação nutricional aos escolares prevê que estes sejam capazes de se 
servir tendo consciência da quantidade que irá lhes satisfazer conforme suas necessidades 
nutricionais. 
 
 
 
CONCLUSÕES 
 
Conclui-se que a elaboração de atividades educativas e realização de palestras com 
escolares, dentre outras atividades que estimulem e conscientizem a todos sobre a 
necessidade de diminuir a quantidade de lixo orgânico, é uma ótima estratégia para 
promover sustentabilidade em ambiente escolar. 
 



 
 
 

DATA PESO LIXO ORGÂNICO PER CAPTA 

14/03 27,05 kg 0.047 kg 

15/03 39,55 kg 0.069 kg 

16/03 31,75 kg 0.055 kg 

17/03 20,00 kg 0,035 kg 

18/03 26,55 kg 0.046 kg 

21/03 39,00 kg 0.068 kg 

22/03 20,55 kg 0.036 kg 

23/03 22,30 kg 0.039 kg 

24/03 29,10 kg 0.051 kg 

Tabela 1: Valor per capta em Kg do desperdício de comida no Restaurante Cidade Viva. 

 
 
 

REFERÊNCIAS 
 
1 Ricarte MPR, Fé MABM, Santos IHVS, Lopes AKM. Avaliação do desperdício de 
alimentos em uma Unidade de Alimentação e Nutrição institucional em Fortaleza-CE. 
Saber Científico (RO). 2008; 1(1): 158-175 
 
2 Vanin M, Novello D. Avaliação do desperdício no pré-preparo de saladas em uma 
unidade de alimentação e nutrição. Rev Salus-Guarapuava (PR); 2008; 2(2): 58-75 
 
3 Mezomo IB. Os Serviços de Alimentação. Planejamento e administração. 5ª Ed. Manole 
(SP); 2002. 
 
4 Cardoso RCV, Souza EV, Santos PQ. Unidades de alimentação e nutrição nos campi da 
Universidade Federal da Bahia: um estudo sob a perspectiva do alimento seguro. Rev 
Nutrição 2005; 18(5): 670-8 
 
5 Santos JMS, Camargo MLM, Pinto MFC, Costa SRRDS. A responsabilidade social no 
controle do desperdício de alimentos em um hospital. [Simpósio de Excelência em Gestão 
e Tecnologia]; 2007 
 
 



INVESTIGAÇÃO DE TABUS, INTOLERÂNCIAS E ALERGIAS 
ALIMENTARES ENTRE UNIVERSITÁRIOS 

Taiana Brito Menêzes¹; Dinara Leslye Macedo e Silva Calazans²; Ingrid Wilza Leal 
Bezerra³, Sandra Azevedo Queiroz² 

 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte – Hospital Universitário Ana Bezerra – 

Santa Cruz/RN¹  
Universidade Federal do Rio Grande do Norte –Faculdade de Ciências da Saúde do Trairi 

– Santa Cruz/RN² 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte – Centro de Ciências da Saúde – Natal/RN³ 

Praça Tequinha Farias, nº 13 – Centro – Santa Cruz/RN – CEP: 59200-000  
e-mail: taiana_bm@yahoo.com.br 

 
Dentre os desdobramentos do Programa de Apoio à Planos de Reestruturação e Expansão 
das Universidades Federais (REUNI), está a criação de uma nova unidade acadêmica da 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), no município de Santa Cruz, RN. 
O contingente de discentes ingressantes nesta unidade gerou a necessidade da criação de 
um restaurante universitário, que ainda está sendo construído atualmente e visa atender a 
demanda prioritária de estudantes com baixa renda. Este estudo teve como objetivo 
identificar tabus, intolerâncias e alergias alimentares entre os estudantes do campus de 
Santa Cruz, de modo a subsidiar o processo de implantação e gerenciamento deste 
restaurante. Os dados foram coletados por meio da aplicação de questionário semi-
estruturado e elaborado para este estudo com base na literatura existente. Foram 
entrevistados 81 estudantes com idade média de 21,10 anos (± 2,16 anos) dos cursos de 
fisioterapia (42%), nutrição (36%) e enfermagem (22%). Os resultados demonstraram que 
12% dos estudantes possuem algum tabu alimentar e 14% apresentaram intolerância ou 
alergia para algum alimento, dentre os quais se destacaram a carne de porco, chocolates, 
camarão e leite. Tendo em vista o compromisso do nutricionista com a saúde pública, cabe 
a este profissional planejar refeições adequadas ao perfil da clientela assistida, respeitando 
seus aspectos culturais e suas limitações alimentares.   
 
Palavras-chave: alimentação coletiva; hábitos alimentares; estudantes; tabu alimentar; 
hipersensibilidade alimentar. 
 

Introdução 

O Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 
Federais (REUNI) implicou na criação de uma nova unidade acadêmica da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), no município de Santa Cruz, RN. As diretrizes 
do REUNI consideram uma série de premissas a serem cumpridas dentro das quais é 
destacada a preocupação em criar condições para que o estudante possa concluir o curso de 
graduação (Brasil, 2007)1.  

Objetivando integrar o aluno ao meio universitário e dar apoio ao enfrentamento 
das rotinas diárias, a referida universidade oferece diversos programas de assistência 
estudantil entre as quais está a oferta de alimentação. No campus de Santa Cruz, o 
contingente de estudantes ingressantes gerou a necessidade da criação de um restaurante 
universitário, o qual se encontra em processo de construção e visa atender a demanda 
prioritária de estudantes carentes. 

Considerando o conhecimento do perfil dos consumidores como um fator 
determinante na implantação e gerenciamento de um restaurante, observou-se a 



necessidade de melhor conhecer a clientela ser assistida. As preparações culinárias de uma 
unidade de alimentação e produção devem ser selecionadas pelo nutricionista, levando em 
consideração os hábitos e as preferências alimentares da clientela (Amorim; Junqueira; 
Jokl, 2005)2.  

Dentre as averiguações está a possível existência de tabus, intolerâncias e/ou 
alergias alimentares nos jovens universitários desta instituição. A finalidade é adequar mais 
fidedignamente o cardápio a ser fornecido nas refeições, de modo a minimizar rejeições 
aos alimentos fornecidos e possíveis intercorrências na saúde dos estudantes. 

Nesse sentido, o objetivo deste estudo foi identificar tabus, intolerâncias e alergias 
alimentares entre os estudantes universitários do campus de Santa Cruz/RN. 

 
Metodologia 

Trata-se de um estudo descritivo exploratório de cunho quantitativo.  
A pesquisa foi realizada em uma faculdade de ciências da saúde localizada no 

município de Santa Cruz/RN.  
Participaram do estudo estudantes universitários dos cursos de nutrição, 

fisioterapia e enfermagem, perfazendo um total de 81 entrevistados.  
Houve exclusão dos ausentes no momento da coleta, os alunos menores de idade, 

como também dos que se opuseram à participação, uma vez que esta possui caráter 
voluntário.   

Os dados foram coletados no mês de novembro de 2011 a partir de um 
questionário elaborado especificamente para este estudo tomando como base a literatura 
existente (Vieira et al. 2002)3; (Marcondelli, Costa, Schmitz, 2008)4. A aplicação do 
questionário foi realizada por turmas. Em momento previamente agendado, as turmas 
foram abordadas havendo uma explicação prévia do instrumento e dos objetivos do estudo. 
Os questionários foram então distribuídos e preenchidos pelos próprios alunos após 
assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

Os dados foram compilados com o auxílio do Software Microsoft Excel 2007 e 
analisados utilizando medidas de tendência central e de dispersão. 

O referido trabalho constitui um estudo piloto integrante do protocolo de pesquisa 
HÁBITOS ALIMENTARES DE UNIVERSITÁRIOS: subsídios para a implantação e 
gerenciamento de um restaurante universitário, avaliado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
(CEP) da UFRN sob protocolo número 215/11 – P CEP/UFRN.  

 
Resultados e Discussão 

Foram entrevistados 81 estudantes com idade média de 21,10 anos (± 2,16 anos), 
sendo 79% do gênero feminino e 21% do gênero masculino. Destes, a maioria (46%) 
pertencia ao curso de Fisioterapia, enquanto 34% cursavam graduação em Nutrição e 20% 
graduação em Enfermagem. 

Apenas 1% dos entrevistados apresentou restrição alimentar devido a presença de 
uma patologia (gastrite), 12% deles assumiram possuir algum tabu alimentar e 14% 
relataram portar alergias alimentares. Dentre os tabus e alergias, verificou-se a carne de 
porco como alimento mais mencionado ao primeiro (Figura 1), enquanto chocolates, 
camarão e leite ao segundo (Figura 2).  

Segundo Mezomo (2002)5 o tabu alimentar caracteriza-se por uma interdição ou 
proibição à ingestão de certos alimentos em uma situação mística de crenças. Por outro 
lado, a alergia alimentar refere-se a uma resposta imunológica quando algum nutriente é 
reconhecido como antígeno e a intolerância pressupõe incapacidade digestiva do 
organismo para algum nutriente. 



Pereira, Moura e Constant (2008)6 destacaram que a alergia alimentar é um 
problema nutricional que apresentou um crescimento nas últimas décadas, provavelmente 
devido à exposição da população a um número maior de alérgenos que fazem parte da 
constituição dos alimentos. 

Os alimentos mais citados como causadores de alergias alimentares ou 
intolerâncias são de natureza proteica, tais como leite, ovos, amendoim, castanhas, 
camarão, peixe e soja. Este fato gera uma preocupação tendo em vista que as proteínas são 
importantes nutrientes responsáveis por uma porcentagem significativa no total de calorias 
que devem ser ingeridas diariamente para suprir as necessidades energéticas do organismo 
e também participam de várias funções metabólicas que visam proporcionar a homeostase 
do organismo, estando presentes em quantidades significativas dentre os principais 
alimentos para consumo.  

 

Conclusões 

Pensando no papel principal dos restaurantes institucionais de fornecer refeições 
nutricionalmente adequadas para os seus usuários. As informações coletadas serão 
relevantes para o planejamento inicial de implantação do restaurante universitário por 
nortear a idealização dos cardápios e todos os fluxos que dele derivam.  
 

 
 

Figura 1 Distribuição dos alimentos envolvidos em tabus alimentares de estudantes 
universitários de Santa Cruz/RN. 

 

 
 



Figura 2 Distribuição dos alimentos/substâncias envolvidos em intolerâncias ou alergias 
alimentares entre estudantes universitários de Santa Cruz/RN. 
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Dentro do contexto da expansão do ensino superior brasileiro viabilizado pelo Programa de 
Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI) está a 
criação de uma nova unidade acadêmica da Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
UFRN), no município de Santa Cruz, RN, a qual demandou a criação de um restaurante 
universitário que atenderá a clientela de estudantes carentes. Diante da necessidade de 
conhecer a clientela a ser assistida por este restaurante, o presente estudo teve a finalidade 
identificar os principais alimentos consumidos no almoço pelos discentes. Os dados 
coletados foram advindos da aplicação de um questionário semi-estruturado e elaborado 
exclusivamente para este estudo, tendo como base a literatura existente, perfazendo um 
total de 81 entrevistados. Os mesmos tinham idade média de 21,10 anos, sendo dos cursos 
de fisioterapia (42%), nutrição (36%) e enfermagem (22%). Considerando o ponto de corte 
de 50%, observou-se que o prato típico do almoço foi composto por salada crua (69%), 
carne bovina assada (67%), arroz branco (74%), feijão carioca (79%) e suco (79%). A 
partir do levantamento realizado conclui-se que a clientela habitualmente consome 
preparações triviais em seu dia-a-dia, sugerindo que um cardápio popular atenderia às 
exigências do público-alvo. 

 
Palavras-chave: alimentação coletiva; hábitos alimentares; estudantes. 
 

Introdução 
 

No estado do Rio Grande do Norte, houve a criação de uma faculdade de ciências 
da saúde como consequência do Decreto nº 6.069 de 24 de abril de 2007, em que ficou 
instituído o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 
Federais (REUNI)1. Este objetiva fornecer subsídios para que os alunos de ensino superior 
consigam finalizar os cursos de graduação, apoiando-os através de programas assistenciais, 
como por exemplo, auxílio à alimentação.  

A falta de informações que possam caracterizar a clientela prejudica o 
planejamento da alimentação, o qual acaba sendo realizado com base em estimativas, 
dificultando a avaliação do seu impacto nutricional sobre os usuários, assim como a 
importância do restaurante para a comunidade-alvo (Fausto et al. 2001)2. 

Desta forma, com a criação de um restaurante universitário na cidade de Santa 
Cruz/RN, pertencente à Faculdade de Ciências da Saúde do Trairi (FACISA), nova 
unidade acadêmica da UFRN, localizada na cidade de Santa Cruz/RN, o qual possui o 
intuito de atender às necessidades dos universitários desta instituição, nota-se a 



importância de se fazer um estudo para identificação do perfil alimentar dos graduandos 
uma vez que a literatura evidencia que o perfil alimentar da clientela é um fator crucial 
para que não haja perdas por rejeito às preparações fornecidas e, neste caso, desperdício de 
dinheiro público.  

Nesse sentido, o objetivo deste estudo foi identificar os principais alimentos 
consumidos no almoço pelos discentes. 

 
Metodologia 

 
Trata-se de um estudo descritivo exploratório de cunho quantitativo.  
A pesquisa foi realizada em uma faculdade de ciências da saúde localizada no 

município de Santa Cruz/RN.  
Participaram do estudo estudantes universitários dos cursos de nutrição, 

fisioterapia e enfermagem, perfazendo um total de 81 entrevistados.  
Houve exclusão dos ausentes no momento da coleta, os alunos menores de idade, 

como também dos que se opuseram à participação, uma vez que esta possui caráter 
voluntário.   

Os dados foram coletados no mês de novembro de 2011 a partir de um 
questionário elaborado especificamente para este estudo tomando como base a literatura 
existente (Vieira et al. 2002)3 ; (Marcondelli, Costa e Schmitz, 2008)4. A aplicação do 
questionário foi realizada por turmas. Em momento previamente agendado, as turmas 
foram abordadas havendo uma explicação prévia do instrumento e dos objetivos do estudo. 
Os questionários foram então distribuídos e preenchidos pelos próprios alunos após 
assinatura do termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE). 

Foram considerados como principais alimentos aqueles mencionados por mais de 
50% dos alunos para a refeição investigada. 

O prato típico do aluno foi montado a partir dos 5 cinco alimentos mais 
mencionados. 

Os dados foram compilados com o auxílio do Software Microsoft Excel 2007 e 
analisados utilizando medidas de tendência central e de dispersão. 

O referido trabalho constitui um estudo piloto integrante do protocolo de pesquisa 
HÁBITOS ALIMENTARES DE UNIVERSITÁRIOS: subsídios para a implantação e 
gerenciamento de um restaurante universitário, avaliado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
(CEP) da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) sob protocolo número 
215/11 – P CEP/UFRN.  

 
Resultados e Discussão 

 
Foram entrevistados 81 estudantes com idade média de 21,10 anos (± 2,16 anos), 

sendo 79% do gênero feminino e 21% do gênero masculino. Destes, a maioria (46%) 
pertencia ao curso de Fisioterapia, enquanto 34% cursavam graduação em Nutrição e 20% 
graduação em Enfermagem. 

Foram identificados como principais alimentos consumidos pelos estudantes no 
horário do almoço os seguintes alimentos/preparações: salada crua (69%), carne bovina 
assada (67%), frango assado (54%), frango cozido (57%), arroz branco (74%), arroz 
refogado (60%), macarrão com molho (60%), feijão preto (51%), feijão carioca (79%) e 
suco (79%). Nenhum entrevistado relatou outros tipos de alimentos não contemplados na 
lista presente no instrumento de coleta. 



Considerando o ponto de corte de 50%, o prato típico de almoço da clientela 
entrevistada foi composto por salada crua (69%), carne bovina assada (67%), arroz branco 
(74%), feijão carioca (79%) e suco (79%). 

Zacabi (2006)5 referenciou um estudo desenvolvido por uma universidade federal 
fluminense, constatando que após um levantamento sobre hábitos alimentares dos 
brasileiros, revelou-se que apesar da urbanização, da vida agitada causada pela 
globalização e da maior oferta de alimentos industrializados, a combinação cotidiana 
permanece sendo arroz, feijão, carne e salada em todas as regiões do país e em todas as 
classes sociais. Estes achados concordam com o prato típico encontrado neste estudo, que 
associou a este prato trivial o suco como uma bebida. A referida pesquisa revelou ainda 
que de modo geral, os pratos regionais só vão à mesa no café-da-manhã e nos fins de 
semana. 

Borges e Lima Filho6 estudando hábitos alimentares de universitários do Mato 
Grosso do Sul verificaram que em relação aos alimentos consumidos, o cardápio não se 
altera com frequência. Segundo os entrevistados por esse estudo o consumo típico é “arroz 
e feijão”, acompanhado de salada, ovos, macarrão, mandioca, carne bovina e de aves, e 
peixe. Já em outro estudo no Centro-Oeste, a ingestão de ovos foi mencionada por menos 
de 10% dos alunos e tubérculos por menos de 20%. 

Ainda no estudo de Borges e Lima Filho6, os universitários abordados disseram 
não ter tempo para alimentar-se adequadamente durante o dia. Verduras e legumes são 
citados, mas com menor preferência em relação ao “básico” arroz, feijão e a carne. A falta 
de variedade de alimentos consumidos por parte dos migrantes foi relatada, bem como a 
insatisfação dos mesmos. Estes universitários mostraram-se adeptos a sucos naturais. 

Alves e Boog (2007)7 relataram que entre universitários beneficiários da moradia 
estudantil, a refeição consumida de melhor qualidade foi o almoço sendo completo entre 
72% dos estudantes. Esse índice foi relacionado ao fato da maioria dos entrevistados (63%) 
terem realizado esta refeição no restaurante universitário da universidade, que oferece 
almoço e o jantar nos cinco dias letivos da semana.  

 
Conclusões 

 
A partir do levantamento realizado conclui-se que a clientela habitualmente 

consome preparações triviais em seu dia-a-dia, tais como arroz, feijão, carne vermelha, 
salada e sucos. Tal discussão sugere que a adoção de um cardápio popular atenderia a 
cultura alimentar dos estudantes universitários santacruzenses, sugerindo ainda um caráter 
social ao restaurante universitário por proporcionar uma refeição completa aos seus 
usuários. 
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Resumo 
Um dos fatores associados ao aumento dos custos de uma Unidade de Alimentação e 
Nutrição (UAN) é o desperdício. Este está diretamente relacionado com a qualidade do 
alimento adquirido, bem como às habilidades do funcionário responsável pelo 
processamento. O objetivo deste estudo é avaliar as perdas ocorridas no processamento de 
vegetais in natura e comparar seu custo com o de aquisição de minimamente processados 
(AMPs). A coleta de dados foi precedida de uma fase exploratória para identificar dentre 
os gêneros que necessitam de manipulação e processamento, os que apresentavam maiores 
perdas. Foi determinado o fator de correção (FC), que é a razão do peso bruto (PB) pelo 
peso líquido (PL) do alimento; o coeficiente de variação = [(DP/média) x 100] e a % de 
perdas = [(PL – PB/PB) x 100]. A comparação dos custos considerou o custo do alimento 
in natura (corrigido pelo rendimento líquido por kg) e o custo dos alimentos minimamente 
processados. A maior perda percentual, superior a 50%, foi encontrada na análise do 
chuchu, seguido do abacaxi com perda de 40%, a cenoura com 32,3% e a vagem com 
27,5% de perda. Apesar de haver grandes perdas no processamento, o custo para aquisição 
dos alimentos ‘in natura’ é inferior ao dos alimentos minimamente processados, quando 
não se consideram os gastos com a manipulação e manutenção da área.  
Palavras-chave: alimentos minimamente processados; desperdício; UAN; pré-preparo. 
 

1. Introdução:   
O desperdício de alimentos em UANs hospitalares costuma ser elevado, pois nesse tipo 

de serviço estão implicados problemas de diferentes ordens, desde a prescrição da dieta, 
processos de pré-preparo, preparo e distribuição dos alimentos, assim como os 
relacionados ao baixo consumo associado às características do cliente, que estão 
submetidos à internação, além de estarem doentes e muitas vezes com restrições 
dietéticas¹. 

 O controle do desperdício no pré-preparo de alimentos envolve a seleção de 
fornecedores com critérios bastante rígidos e o treinamento e conscientização dos 
funcionários sobre os procedimentos operacionais¹. A utilização de equipamentos 
específicos no processamento de hortaliças pode contribuir para o controle das perdas, 
mantendo a qualidade da produção e menor desgaste dos operadores. O uso dos alimentos 
minimamente processados (AMP) pode ser outra medida para evitar o desperdício. Os 
AMPs são definidos como alimentos alterados fisicamente a partir de sua forma original 
(processo de descascamento e corte em produtos crus), embalados ou pré-embalados, 
prontos para o uso, que mantêm seu frescor, qualidade nutricional e são 100% 
aproveitáveis, sem perdas organolépticas², além de garantirem uma boa apresentação do 
produto para o consumo final, a redução no espaço de armazenamento, maior higiene, 
menor desperdício e economia de água e de tempo³. 
 O objetivo deste estudo é avaliar as perdas ocorridas no processamento de vegetais 
in natura e comparar seu custo de aquisição com os AMPs. 
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2. Metodologia:  
 O estudo foi realizado em uma UAN de um hospital universitário, que serve 
aproximadamente 2019 refeições por dia. Conta com uma área específica para o pré-
preparo de hortifruti e um quadro de 5 funcionários que trabalham em 2 turnos. Em uma 
fase exploratória do estudo, que ocorreu 3 semanas antes do início da coleta de dados, 
houve a seleção dos alimentos que sofriam maiores perdas aparentes, dentre eles estão: 
abacaxi, batata, berinjela, cebola, cenoura, chuchu e vagem.  
 O peso bruto foi obtido pela pesagem do alimento in natura em balança digital com 
capacidade para 300 kg (marca Filizola) e o peso líquido, após a remoção de partes não 
comestíveis e/ou impróprias para o consumo, em balança com capacidade para 5 kg e 
precisão de 0,01g (marca Filizola). As partes removidas do abacaxi foram a casca e a 
coroa; da batata, a pele; da berinjela comum, a coroa; da cebola, a palha; da cenoura crua, a 
pele através de um descascador manual (estilete); do chuchu, a casca e o miolo e da vagem, 
suas extremidades. Foram calculados: Fator de Correção (FC) = razão do peso bruto (PB) 
pelo peso líquido (PL) do alimento (FC=PL/PB); Coeficiente de Variação (CV) = desvio-
padrão/média x 100 e a porcentagem de perdas pela fórmula: (PL – PB/PB) x 100. O FC 
foi comparado com dados da literatura4,5. Os custos dos vegetais in natura e minimamente 
processados foram obtidos com o fornecedor, e para os in natura houve a correção pelo 
rendimento líquido por kg. 
 

3. Resultados: 
 A maior perda percentual, superior a 50%, foi encontrada na análise do chuchu, 

seguido do abacaxi com perda de 40%, a cenoura com 32,3% e a vagem com 27,5% de 
perda. A batata, berinjela e cebola apresentaram perdas médias de 26,6%, 14,6% e 12,9%, 
respectivamente (Tabela 1). Com exceção do abacaxi, todos os gêneros apresentaram um 
FC superior ao da literatura (Tabela 2). O CV foi inferior a 10% para todos os gêneros, 
com exceção da vagem, que foi de 37%. Na fase exploratória do estudo, o abacaxi foi 
considerado um dos alimentos com maior perda aparente, porém não foi possível avaliá-lo 
em mais de uma dia, pois no período do estudo houve alterações no cardápio, por falta do 
gênero ou necessidade de substituição devido ao estágio de maturação avançado. Outro 
problema se relacionou ao uso do descascador de legumes elétrico para o processamento 
de batata, cenoura e chuchu, que na ocasião da pesquisa apresentou problemas mecânicos 
e, consequentemente, foi feita a manipulação manual. Para todos os gêneros avaliados, os 
AMPs apresentaram custo superior (26,3 a 83,3%) ao custo real do alimento in natura, 
(Tabela 2). 

 
4. Discussão: 

Os resultados apotam que o FC encontrado na UAN estudada é superior ao da 
literatura utilizada4,5, o que resultou em percentuais de perdas superiores ao sugeridos pela 
Companhia de Entreposto de Alimentos do Estado de São Paulo (CEAGESP)6-9. Porém 
pode-se argumentar que o CEAGESP estima seus dados com base na qualidade do gênero 
antes do transporte, onde o gênero está sujeito a variações de temperaturas e colisões, o 
que pode comprometer a qualidade e influenciar diretamente nas perdas. Em investigação 
em UAN hospitalar detectou-se que os fornecedores de hortifrutigranjeiros não possuem 
um transporte adequado em 100% das amostras analisadas, não há controle de tempo e 
temperatura e as condições de armazenamento não seguem os padrões determinados10. 

De acordo com os parâmetros fixados pelo CEAGESP6-9 é prevista uma perda de 
50% para o abacaxi, 36% para o chuchu, 24% para a cenoura e 1% de perda para a batata, 
no presente estudo apenas o abacaxi apresentou perda inferior ao previsto. Dois estudos 
prévios realizados em diferentes UANs hospitalares encontraram perdas superiores às 



preconizadas pelo CEAGESP. No primeiro houve perda de 40% para o chuchu e 16,6% 
para a batata e os autores afirmaram que todos os gêneros estavam com suas características 
organolépticas preservadas, sem sinais aparentes que indicassem presença de partes 
impróprias11. No outro, Degiovanni et al12 registraram perda média de 48,8% para o 
chuchu; 35,1% para a cenoura e 27,9% para a batata. Estes dados, associados aos 
encontrados nesse estudo, podem indicar a necessidade do cuidado na seleção de 
fornecedores para aquisição de gêneros com melhor qualidade, de treinamento para a 
padronização na manipulação e de estudos que avaliem a influência da pressão temporal 
em UANs no manejo inadequado de alimentos e consequente desperdício12.  
 No presente estudo, o custo dos AMPs foi superior ao alimento in natura para todos 
os vegetais analisados. No entanto, os custos dos AMPs podem ser menores do que os in 
natura para alguns alimentos em determinadas épocas do ano, devido à sazonalidade e 
consequente influência na qualidade e no preço do produto12. A pequena disponibilidade 
de fornecedores de AMPs revela que poucas UANs da região estudada utilizam este 
recurso na produção de refeições, o que pode estar relacionado aos preços e condições 
praticadas pelos fornecedores. 

 
5. Conclusão:  

 As grandes perdas encontradas no pré-preparo dos vegetais analisados, superiores 
ao preconizado, revelam a necessidade de aprimorar o controle de qualidade na seleção de 
fornecedores, no recebimento e na manipulação dos alimentos. A estimativa de custo real 
do alimento in natura demonstrou que a substituição dos alimentos in natura pelos AMPs 
não representa economia. Outros estudos precisam ser realizados para caracterizar os 
custos adicionais, como os gastos com mão de obra e insumos da produção.   
 
Tabela 1: Fatores de correção e porcentagem de perdas no processo de pré-preparo 
de vegetais in natura. 

Alimento Amostras 
PB  PL FC  Perdas 

(Kg) (Kg) Valor/amostra  Média DP CV 
(%) 

Valor/amostra 
(%) Média DP CV 

(%) 
Abacaxi 1 93,00 55,56 1,67 1,67     -40,3 -40,3     
Berinjela 1 23,60 20,15 1,17 1,17    -14,6 -14,6     
Chuchu 1 33,00 16,10 2,05 

2,10 0,07 3,2 
-51,2 

-52,3 1,54 -2,9 
  2 23,60 11,00 2,15 -53,4 

Cebola 

1 8,41 7,83 1,07 

1,15 0,07 6,4 

-6,9 

-12,9 5,65 -43,7 

2 8,43 7,24 1,16 -14,1 
3 8,99 8,50 1,06 -5,4 
4 8,40 7,20 1,17 -14,3 
5 10,20 8,20 1,24 -19,6 
6 9,29 7,69 1,21 -17,2 

Cenoura 

1 26,50 19,35 1,37 

1,48 0,08 5,7 

-27,0 

-32,3 3,93 -12,2 
2 2,50 1,71 1,47 -31,8 
3 18,50 11,83 1,56 -36,0 
4 7,30 4,80 1,52 -34,2 

Batata 
1 15,72 12,66 1,24 

1,37 0,13 9,6 
-19,4 

-26,6 7,08 -26,6 2 7,65 5,08 1,51 -33,6 
3 19,65 14,37 1,37 -26,9 

Vagem 
1 5,00 2,67 1,87 

1,48 0,55 37,0 
-46,6 

-27,5 26,96 -97,9 
2 15,10 13,82 1,09 -8,5 

 

 



Tabela 2: Comparação dos fatores de correção encontrados na UAN estudada com 
duas referências e comparação do custo dos vegetais in natura com o dos 
minimamente processados. 

  
Alimento Fator de Correção Custo/kg (R$) Variação do 

Custo  

 UAN 
estudada 

Referência 
A4 

Referência 
B5 

In natura 
PL 

Minimamente 
processado R$ % 

Abacaxi 1,67 1,83 1,89 3,67 4,98 1,31 26,3% 
Berinjela 1,17 1,13 1,21 1,99 7,50 5,51 73,5% 

Batata 1,37± 0,13 1,13 1,06 1,92 7,00 5,08 72,6% 
Cebola 1,17± 0,07 1,1 1,03 1,17 7,00 5,83 83,3% 

Cenoura 1,47± 0,08 1,09 1,17 1,15 6,78 5,63 83,0% 
Chuchu 2,09± 0,07 1,23 1,47 3,03 7,45 4,42 59,3% 
Vagem 1,48± 0,55 1,12 1,41 6,39 10,32 3,93 38,1% 
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Resumo 

Introdução: A seleção de utensílios e tamanho de queimador de fogão pode determinar 
variações no consumo de gás de cozinha. Objetivos: O objetivo deste estudo foi avaliar 
o consumo de gás de cozinha no preparo de papas de hortaliças para a introdução da 
alimentação complementar. Métodos: Foram padronizadas 8 receitas de papas de 
hortaliças, que foram produzidas em panelas de alúminio com capacidade de 2 l. Mediu-
se o consumo de gás no início e no término do preparo, com utilização do queimador 
com potência térmica de 1750W, por meio de medidior volumétrico de 8 dígitos. Os 
dados obtidos, através da variação do consumo foram analisados estatisticamente.  
 Resultados: O preparo das papas de hortaliça determinou um gasto de gás de 12,6 +-6,2 
litros. O tempo de preparo foi de 44 +-24 minutos. O rendimento das preparações foi de 
107,6 +- 30,3g, sendo que, foram mensuradas perdas nos utensílios de 18,2 +- 7,2%. 
Houve correlação positiva entre o consumo de gás e quantidade de água adicionada 
(p=0,0188; r=0,4965), assim como no tempo de cocção e quantidade de água adicionada 
(p=0,0025; r=0,6118). A quantidade de água adicionada foi inversamente 
correlacionada com o rendimento das preparações (p=0,1275; r= -0,3199).  
 Conclusão: De acordo com as condições desenvolvidas neste experimento, a adição de 
água deve ser limitada a um volume médio estabelecido para evitar gasto de gás 
excessivo. As perdas nos utensílios devem ser consideradas no cálculo nutricional e 
planejamento de cardápios.  

Palavras-chave: alimentação complementar; consumo de gás; técnica de preparo. 

 

1. Introdução 
 

No primeiro ano de vida a alimentação sofre uma mudança gradativa de alimentos 
líquidos até uma alimentação semelhante à de um adulto. É importante dar diversas 
oportunidades para a criança experimentar, além de sabores diferentes, texturas 
alimentares diferenciadas, considerando a fase de desenvolvimento. Esta atitude pode 
facilitar a transição da criança de uma dieta líquida exclusiva para a dieta do adulto. A 
exposição a diversos sabores e texturas em tempo oportuno favorece o desenvolvimento 
de um hábito alimentar saudável1-7.  

Na produção de refeições destinadas às crianças e aos indivíduos que necessitam de 
regimes especiais com modificação de consistência e composição, o planejamento 
dietético deve procurar soluções para o planejamento de dietas saudáveis, otimizando o 
tempo de preparo e administração da alimentação e incluindo períodos para o seu 
repouso e lazer8-9. Também deve ser considerada a viabilidade econômica no nível 



doméstico e as medidas de proteção ao meio ambiente, como por exemplo, no preparo 
de alimentos as orientações de economia de gás de fogão doméstico. A queima de 
combustíveis fósseis como o GLP libera uma série de gases poluentes, monóxido de 
carbono, óxido de nitrogênio, metano e hidrocarbonetos aromáticos policíclicos, os 
quais são prejudicais a saúde. O objetivo deste estudo foi avaliar o consumo de gás de 
cozinha no preparo de papas de hortaliças para a introdução da alimentação 
complementar.  

2. Metodologia 
 
Foram padronizadas 9 receitas de papas de hortaliças, que foram produzidas em 

panelas de alúminio com capacidade de 2 l. As receitas foram preparadas em triplicada, 
com as seguintes associações de hortaliças: batata inglesa e couve; batata inglesa e 
brócolis, mandioca e couve, mandioca e chuchu, mandioca e abóbora cabochá, batata 
doce e couve, batata doce e brócolis; inhame e couve; inhame e brócolis. Foram 
padronizadas as quantidades de óleo de soja e cebola para o preparo. Foi aferida a 
quantidade de água utilizada para o preparo. Mediu-se o consumo de gás no início e no 
término do preparo, com utilização do queimador com potência térmica de 1750W, por 
meio de medidior volumétrico de 8 dígitos. Utilizou-se calor seco para aquecer o óleo e 
dourar a cebola, foram adicionados os legumes e água, e tampadas as panelas. Quando 
as hortaliças ficaram macias, a chama de gás foi desligada. O conteúdo da panela foi 
tranferido para um prato de sopa e amassado com um garfo. Nas preparações em que 
esta operação não foi suficiente para resultar em consistência de papa, apenas os 
vegetais mais fibrosos foram passados em peneira.  

Ao final da preparação foram registrados: tempo de cocção, temperatura final, 
perdas na peneira, perda de óleo na panela, rendimento. Os dados obtidos, através da 
variação do consumo foram analisados estatisticamente. Para a análise de correlação foi 
aplicado o teste de Spearman, com intervalo de confiança de 95%. 

 
3. Resultados e Discussão 

 
O preparo das papas de hortaliças determinou um gasto médio de gás de 12,6 +-6,2 

litros. O tempo de preparo foi de 44 +-24 minutos. O rendimento das preparações foi de 
107,6 +- 30,3g, sendo que, foram mensuradas perdas nos utensílios de 18,2 +- 7,2%.  
 
Tabela 1. Consumo de gás liquefeito de petróleo (GLP), tempo de cocção, perdas no 
preparo e rendimento de nove receitas de papas de hortaliças 
 
 Consumo 

de GLP 
(l) 

Agua  
(l) 

Tempo de 
cocção 
(minutos) 

Temperatura 
final 
(°C) 

Perdas 
na 
peneira 
(g) 

Gordura 
retida na 
panela 
(g) 

Rendimento 
total (g) 

Perdas nos 
utensílios 
(%) 

Média 12,58 179,8 44,4 79,0 17,0 0,70 107,6 18,3 
Desvio-padrão 6,16 88,1 24,9 7,4 8,4 0,60 30,3 7,2 
Mediana 11,10 165,0 40,0 77,5 15,1 0,60 97,7 17,2 
Mínimo 2,90 55,0 19,0 70,0 0,0 0,03 62,5 0,4 
Máximo 25,00 405,0 113,0 93,0 34,6 2,35 182,3 31,2 

 
      Entre as féculas utilizadas para garantir a densidade energética recomendada, a 
batata inglesa foi a mais econômica no tempo médio de cocção (22,58 minutos), seguida 
da batata-doce e inhame (36,0 minutos) e a mandioca (65,0 minutos). Correspondeu 
também a fonte mais barata, considerando os preços praticados no mercado local.  
 



 
Tabela 2. Consumo de gás liquefeito de petróleo (GLP), tempo de cocção, perdas no 
preparo e rendimento de papas de hortaliças de acordo com a hortaliça básica da receita. 
 

Hortaliça 

Consu-
mo de 
GLP  

Água 
(ml): 

Tempo de 
Cocção 

(minutos): 

Temperatu
ra final 
(°C): 

Perdas 
na 

penei-
ra (g): 

Rendimento 
(g): 

Perda de 
gordura 

na panela 
(g): 

Rendimento 
total (g) 

Perdas 
utensílios 
(%) 

Batata inglesa 6,98 134,1 22,5 87,67 16,68 118,3 0,84 144,24 16,7 
Batata doce 7,48 131,6 36,0 75,25 15,64 82,9 1,10 101,19 17,6 
Inhame 15,46 165,8 36,0 76,22 14,4 78,1 0,81 96,139 17,4 
Mandioca 15,73 247,7 65,0 78 20,66 79,3 0,22 100,23 20,8 

 
     A utilização de mandioca como hortaliça básica resultou também na maior 
quantidade de água utilizada e de perdas nos utensílios. Porém, em regiões onde as 
famílias cultivam a mandioca, pode-se substituir o utensílio utilizado pela panela de 
pressão que pode ser eficiente na redução do tempo e também no consumo de gás.  
     Houve correlação positiva entre o consumo de gás e quantidade de água adicionada 
(p=0,0188; r=0,4965), assim como no tempo de cocção e quantidade de água adicionada 
(p=0,0025; r=0,6118). A quantidade de água adicionada foi inversamente 
correlacionada com o rendimento das preparações (p=0,1275; r= -0,3199).  
     A redução do tempo de cocção e do consumo de gás pode ter implicações para a 
redução de emissão de uma série de gases poluentes, monóxido de carbono, óxido de 
nitrogênio, metano e hidrocarbonetos aromáticos policíclicos, os quais são prejudicais a 
saúde10-21.  
 

4. Conclusões 
 

De acordo com as condições desenvolvidas neste experimento, a adição de água 
deve ser limitada a um volume médio estabelecido para evitar gasto de gás excessivo. 
As perdas nos utensílios devem ser consideradas no cálculo nutricional e planejamento 
de cardápios.  
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RESUMO 

Uma alimentação balanceada em uma Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN) é 
fundamental no que diz respeito à saúde e à produtividade do trabalhador. O método de 
análise qualitativa das preparações do cardápio (AQPC) para Unidade de Alimentação e 
Nutrição (UAN) consiste na avaliação detalhada do cardápio, analisando a qualidade 
nutricional e sensorial1. Este trabalho tem como objetivo avaliar qualitativamente as 
preparações dos cardápios de um hospital público da cidade de Natal-RN. Foram  
avaliados os cardápios pelo método Avaliação Qualitativa das Preparações do Cardápio- 
AQPC1 da refeição do  almoço, durante o período de oito meses, totalizando duzentos e 
quarenta e três dias. Encontramos como fatores negativos: uma maior oferta de doces 
(56,8%) quando comparadas as frutas de sobremesa (42%) e alto índice de alimentos ricos 
em enxofre (66,7%) e fatores positivos: a baixa oferta de frituras (5,3%) e carnes 
gordurosas (4,5%) e um bom percentual de dias com presença de salada de folhosos 
(40,3%). É de fundamental importância a confecção de novos cardápios, visando melhorar 
a qualidade das refeições e consequentemente, a oferta de nutrientes.  

PALAVRAS CHAVE: Unidades de Alimentação e Nutrição; Avaliação de cardápios; 
Qualidade das refeições. 

INTRODUÇÃO 

  As Unidades de Alimentação e Nutrição devem fornecer uma alimentação 
adequada qualitativamente e quantitativamente aos hábitos alimentares  e necessidades  do 
comensal   contribuindo assim  para a promoção de uma vida mais saudável, que previna o 
aparecimento de doenças provenientes de hábitos alimentares inadequados1. O método 
AQPC de avaliação vai além das questões quantitativas de análise, referentes aos 
percentuais de adequação de macro e micronutrientes através de cálculos, tabelas e 
softwares específicos para este fim. Embora se reconheça a importância dessas análises 
quantitativas, ressalta-se a percepção de que somente a adequação da composição química 
dos alimentos que constituem um cardápio geralmente não constitui um atrativo suficiente 
para despertar nas pessoas a vontade de consumi-los1.  Este método visa auxiliar o 
profissional na construção de um cardápio mais adequado do ponto de vista nutricional e 
alguns aspectos sensoriais, dentro dos parâmetros de saúde cientificamente preconizados. 
Com isso a AQPC é uma ferramenta de análise dos cardápios da UAN, e de grande 
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importância para a elaboração dos novos cardápios e possível reestruturação dos existentes, 
visando a alimentação saudável para os comensais. Este trabalho tem como objetivo 
avaliar qualitativamente as preparações dos cardápios de um hospital público da cidade de 
Natal-RN. 

METODOLOGIA 

 O modelo utilizado foi à abordagem quantitativa. Para o método de Avaliação 
Qualitativa de Preparações do Cardápio (AQPC) 1, foram avaliados todos os cardápios do 
almoço fornecidos aos funcionários de um hospital público da cidade de Natal/RN, no 
período de oito meses, contabilizando primeiramente por semana, e posteriormente por 
mês. O cálculo abrangeu os seguintes itens: dias no cardápio com: doce de sobremesa, 
fruta de sobremesa, alimentos ricos em enxofre, com repetição nas preparações principais, 
presença de frituras, repetição no jogo de cor, carne gordurosa e salada de folhosos. Em 
seguida, identificamos as preparações com os critérios citados acima e utilizadas para a 
contagem. Ao final, foram totalizados 243 dias. A partir disso, foram calculados os 
percentuais de cada critério que consiste na avaliação qualitativa.  

RESULTADOS 

 De maneira geral, a AQPC apresentou bons resultados, como: apenas 4,5% dos 
dias com carnes gordurosas, 5,3% dos dias com presença de preparações com frituras, 
sendo este um fator bastante positivo na prevenção das doenças crônicas não 
transmissíveis, em 13,6% dos dias apresentaram repetições das cores das preparações, 42% 
dos dias com frutas de sobremesa, 1,6% de dias com repetição nas preparações principais, 
40,3% dos dias com a presença de folhosos que contribuem de forma significativa na 
presença de fibras na refeição. (TABELA 1) Contudo, os resultados demonstrados na 
tabela 2, apontaram números elevados para: dias com doce de sobremesa, com 56,8%, 
quando comparado com os dias com presença de frutas (42%), observamos um percentual 
superior para os dias com doce de sobremesa. As frutas, além de legumes e verduras são 
alimentos ricos em vitaminas, minerais e fibras, que devem estar presentes diariamente nas 
refeições, pois contribuem para a proteção à saúde e diminuição do risco de ocorrência de 
várias doenças2. A recomendação é aumentar em pelo menos três vezes o consumo médio 
atual da população2. Outro resultado encontrado é de 66,7% dos dias com alimentos ricos 
em enxofre que podem causar a sensação de desconforto abdominal.   

CONCLUSÃO 

A partir dos resultados analisados, é de fundamental importância à confecção de 
novos cardápios, visando melhorar a qualidade das refeições e conseqüentemente, a oferta 
de nutrientes. Deve-se, portanto, estimular o menor consumo de doces como sobremesa na 
referida Unidade de Alimentação e Nutrição, dando preferência às frutas, devido à sua 
melhor qualidade nutricional, visto que as frutas são consideradas excelentes alimentos e 
são abundantes no Brasil. Recomenda-se ainda, a melhor distribuição de alimentos ricos 
em enxofre, podendo estar presentes em outras refeições diminuindo o desconforto 
causado por esses alimentos, sem que haja a privação destes alimentos, mas sim, a 
redistribuição deles nas demais refeições. 

 

 

 



TABELA 1: ANÁLISE QUALITATIVA DOS CARDÁPIOS DO ALMOÇO DE UM 
HOSPITAL PÚBLICO DA CIDADE DE NATAL/RN. 

MESES DIA
S 

Dias de 
salada 
de 
folhoso
s 

Dias 
com 
fruta de 
sobreme
sa 

Dias com 
repetição nas 
preparações 
principais 

Dias 
com 
fritura
s 

Dias com 
repetições no 
jogo de cor 
preparações 

Dias com 
carne 
gordurosa 

MÊS 1 31 14 14 2 0 5 2 
MÊS 2 28 11 15 0 1 2 1 
MÊS 3 31 12 15 0 6 5 0 
MÊS 4 30 13 7 0 0 6 0 
MÊS 5 31 13 17 0 2 2 0 
MÊS 6 30 11 13 0 2 3 1 
MÊS 7 31 13 9 1 2 6 5 
MÊS 8 31 11 12 1 0 4 2 
TOTAL DE 
DIAS 

243 98 102 4 13 33 11 

% 
OCORRÊNC
IA 

---- 40,3 % 42 % 1,6 % 5,3 % 13,6 % 4,5 % 

Fonte: dados da pesquisa 

TABELA 2 : ANÁLISE QUALITATIVA DOS CARDÁPIOS DO ALMOÇO DE UM 
HOSPITAL PÚBLICO DA CIDADE DE NATAL/RN. 

MESES DIAS Dias com doce de 
sobremesa 

Dias com alimentos 
ricos em enxofre 

MÊS 1 31 16 20 
MÊS 2 28 13 17 
MÊS 3 31 20 23 
MÊS 4 30 15 16 
MÊS 5 31 20 26 
MÊS 6 30 18 22 
MÊS 7 31 21 23 
MÊS 8 31 15 15 
TOTAL DE DIAS 243 138 162 
% OCORRÊNCIA ---- 56,8 % 66,7 % 

Fonte: dados da pesquisa 
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RESUMO  

As Unidades de Alimentação e Nutrição têm como objetivo fornecer refeições equilibradas 
nutricionalmente, com rigoroso controle higiênico-sanitário e adequadas aos comensais. 
Então o objetivo deste estudo foi avaliar as condições higiênico-sanitárias de refeições 
transportadas através da monitoração do tempo e temperatura, bem como a observação das 
condições higiênico-sanitárias dos veículos que fazem o transporte das refeições. A 
aferição das temperaturas das preparações foi realizada nas seguintes fases: saída da 
produção, no início, e ao final da distribuição das refeições. A temperatura das preparações 
foi classificada em adequada ou inadequada dependo da sua variação em relação ao 
binômio tempo-temperatura avaliado de acordo com os critérios da Portaria CVS-6 de 
10.3.9911. Observou-se que as preparações frias não atingiram as temperaturas 
recomendadas. Em relação às preparações quentes encontrou-se variação negativa, ou seja, 
diminuição da temperatura, mas que não comprometeram a integridade e segurança 
alimentar. Com isso, ao avaliar o binômio tempo-temperatura as preparações estavam aptas 
para serem consumidas de acordo com as recomendações. Quanto ao veículo de transporte 
das refeições é necessário alguns ajustes em relação à higienização e desinfecção e 
identificação do transporte das refeições. Avaliações periódicas no sistema de refeições 
transportadas e o binômio tempo-temperatura são fundamentais para garantir a qualidade 
dos alimentos. 
PALAVRAS CHAVE: Unidades de Alimentação e Nutrição; Refeições transportadas; 
Binômio tempo-temperatura. 
 
INTRODUÇÃO 
 

Entre as modalidades de distribuição de refeições em UAN, a transportada 
caracteriza-se pela produção em um local e a distribuição em outro, permitindo deste modo 
o fornecimento de refeições onde não há estrutura apropriada para a sua produção. Neste 
tipo de distribuição, a manipulação dos alimentos é mais evidente e os riscos apresentados 
pela proliferação de microrganismos inoculados durante o processamento tornam-se mais 
graves devido ao tempo que esta refeição levará para ser consumida. Assim, há a exigência 
de rigoroso controle de qualidade em todas as fases do processo, visando garantir a 
inocuidade dos alimentos servidos2.  

Como já sabemos, as refeições transportadas apresentam a necessidade de um 
controle de qualidade eficaz e eficiente em todo processo produtivo, sendo o binômio 



tempo/temperatura um dos controles, que sem sombra de duvidas, deve ser o mais rigoroso 
possível para o acompanhamento desse tipo de refeições3. 

Neste contexto, pretende-se com este estudo avaliar as condições higiênico-
sanitárias de refeições transportadas, monitorando tempo-temperatura, bem como a 
observação das condições higiênico-sanitárias dos veículos que fazem os transportes das 
refeições de uma Unidade de Alimentação e Nutrição em Natal- Rio Grande do Norte. 

METODOLOGIA 

Visando viabilizar a pesquisa e atender aos objetivos propostos, o modelo utilizado 
foi à abordagem quantitativa através de uma pesquisa de campo. 

Este estudo foi realizado em uma UAN localizada em Natal - Rio grande do Norte, 
que produz, em média, 2000 refeições/dia (almoço), cardápio do tipo popular composto 
por um tipo de salada, uma guarnição, um prato proteico, dois acompanhamentos (arroz e 
feijão) e uma sobremesa, geralmente frutas, goiabada ou rapadura. A distribuição das 
refeições é mista, isto é, centralizada no próprio restaurante, e descentralizada nas outras 
cinco unidades. Para este transporte as preparações quentes e frias eram acondicionadas em 
cubas inox e logo após em caixas isotérmicas para serem transportadas até o local de 
distribuição.  

Foram realizadas as aferições das temperaturas durante 20 dias, na saída da 
produção, chegada ao local de distribuição e no final da distribuição, entre Janeiro e 
Fevereiro de 2012, em uma das unidades. Para a temperatura foi utilizado um termômetro 
digital de perfuração, tipo espeto, em aço inoxidável, com faixa de – 50°C a +150ºC. Os 
valores encontrados foram comparados com as recomendações da portaria CVS-6 10.3.991. 
Após esse período foi feito a tabulação dos dados separando as preparações em Carnes, 
Frango, Peixe, Arroz, Feijão, Salada crua e Salada cozida e feita à média para verificar a 
variação de adequação entre a saída da produção e o final da distribuição no local de 
destino.  

Para avaliar as condições higiênico-sanitárias em veículos que transportam as 
refeições foi elaborado um questionário com os itens: cabine do condutor, forma de 
transporte dos alimentos, higienização e vistoria, de acordo com a Portaria CVS-6 
10.3.991. Análise das informações coletadas: para o questionário de verificação do carro de 
transporte das refeições cada item será computado como SIM quando for conforme e como 
NÃO quando não for atendido. Em seguida os dados serão tabulados e processados com a 
finalidade de facilitar a análise e discussão das informações obtidas.  

RESULTADO E DISCUSSÃO 

Nas preparações a base de carnes as temperaturas médias variaram de 80,77 a 71,35 
°C (Gráfico 1) atingindo a recomendação em todas as fases analisadas (Tabela 1). Para as 
preparações a base de frango as temperaturas médias variaram de 77,02 a 66,06 °C 
(Gráfico 1) atingindo assim a recomendação em todas as fases (tabela 1). Já as preparações 
a base de peixes as temperaturas médias foram 82,60 a 59,50 °C o que configura que esse 
tipo de preparação não atingiu a recomendação em algumas das fases analisadas. 

As temperaturas médias da preparação “Arroz” variaram de 80,50 a 75,30 °C 
(Gráfico 1) também atingindo a recomendação em todas as fases (Tabela 1). Já as 
temperaturas médias da preparação “Feijão” variaram de 89,63 a 82,30 °C (Gráfico 1), 
onde foi à preparação que apresentou menor perda de calor em todas as fases, isso 
provavelmente é devido à aquosidade desta preparação.  



Para as preparações saladas cozidas as temperaturas médias encontradas variaram 
76,50 a 62,43 °C (Gráfico 1) atingindo a recomendação em todas as fases analisadas 
(Tabela 1).  

Como o período de distribuição nesta unidade em estudo era de duas horas, e apesar 
de serem constatadas temperaturas abaixo de 60°C em algumas preparações quentes, a 
qualidade e a segurança alimentar puderam ser asseguradas em função do tempo de 
exposição reduzido, de acordo com a legislação vigente. 

Nas preparações frias, observou-se que a média das temperaturas aferidas variou de 
20,32 a 21,8 °C (Gráfico 1). Houve inadequação em todas as fases analisadas (Tabela 1), 
sendo estes resultados relacionados com o modo e o tempo de manipulação destes 
alimentos.  

Para a água do balcão térmico também foi observado grande índice de inadequação, 
a média de temperatura era de 71,35 a 86,5 °C (Gráfico 1). O equipamento era ligado 
minutos antes do inicio da distribuição, isso possivelmente aconteça pelo tempo 
insuficiente para o aquecimento ou pelo funcionamento pouco eficaz do equipamento.  

Em relação ao questionário utilizado para analisar as condições higiênico-sanitárias 
do sistema de transporte das refeições, foi constatado que o veículo não era isotérmico, e 
que este atendia a alguns requisitos necessários ao transporte adequado de alimentos, 
como: cabine do condutor isolada do compartimento que continha os alimentos, revestida 
de material liso, resistente, impermeável, atóxica e lavável; os alimentos não eram 
transportados diretamente em contato com o piso; apresentava o certificado de vistoria de 
acordo com a legislação vigente. Mas verificou-se que os métodos de higienização e 
desinfecção não eram realizados diariamente e sim três vezes por semana; não possuía 
identificação de transporte de refeição.  
 
CONCLUSÃO 
 

A partir da avaliação dos dados deste estudo, pôde-se observar que a maioria das 
preparações frias não atingiu as temperaturas recomendadas pela Portaria CVS-6 10.3.991. 
Em relação às preparações quentes encontrou-se variação negativa, ou seja, diminuição da 
temperatura, mas que não comprometeram a integridade das refeições. Com isso, ao 
avaliar o binômio tempo-temperatura as preparações estavam aptas para serem consumidas 
de acordo com as recomendações. Quanto ao veículo de transporte das refeições é 
necessário alguns ajustes em relação à higienização e desinfecção e identificação do 
transporte das refeições. Avaliações periódicas no sistema de refeições transportadas e o 
binômio tempo-temperatura são fundamentais para garantir a qualidade exigida pela 
legislação vigente do nosso país. 

 
Tabela 1 - Média das temperaturas das preparações aferidas na saída da produção, inicio 
da distribuição e final da distribuição em uma Unidade de Alimentação e Nutrição. 

  
  
PREPARAÇÕES 

ETAPAS 
SAÍDA DA 

PRODUÇÃO (°C) 
INICIO 

DISTRIBUIÇÃO(°C) 
FINAL 

DISTRIBUIÇÃO (°C) 

CARNES 80,77 70,85 71,35 
FRANGO 77,02 68,00 66,06 
PEIXE 82,6 65,75 59,50 
ARROZ 80,5 74,10 75,30 
FEIJÃO 89,63 83,90 82,30 



Fonte: dados da pesquisa 

Gráfico 1 – Variação das Médias das temperaturas das preparações aferidas na saída da 
produção e ao final da distribuição em uma Unidade de Alimentação e Nutrição. 
 

 
Fonte: dados da pesquisa 
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ÁREA TEMÁTICA: Alimentação Coletiva 
 
RESUMO  
Considerando a importância da alimentação na promoção da saúde e nutrição da população e o 
crescente interesse na relação entre dieta e ocorrência de distúrbios nutricionais, este estudo teve 
como objetivo analisar o estado nutricional e o consumo de frutas e hortaliças por jovens 
prestadores de serviço militar obrigatório. Foi realizado estudo com 160 jovens com idade entre 19 
a 22 anos, do sexo masculino, prestando serviço militar obrigatório em uma organização militar do 
estado do Rio Grande do Norte. A coleta de dados foi realizada por meio de medidas 
antropométricas e preenchimento de questionário. O estudo revelou que 18,8% da amostra 
encontrava-se com sobrepeso, 1,2% eram obesos e 80% foram considerados eutróficos pela 
avaliação do IMC. Quanto ao consumo de hortaliças verificou-se que 15% da amostra não possuem 
o hábito de consumir hortaliças, 21,3% referiram consumir hortaliças diariamente e 63,7% 
consomem às vezes. Já quanto a ingestão de frutas foi verificado que 35,6%  não consomem frutas 
diariamente, 50% consomem de 1 a 2 frutas e 14,4%  consomem mais de 3 frutas diariamente. 
Diante dos resultados obtidos verifica-se que os jovens em estudo possuem um hábito inadequado 
quanto ao consumo de frutas e hortaliças, fator de risco para o desenvolvimento de doenças 
crônicas não transmissíveis na idade adulta.  
 
Palavras chaves: Avaliação nutricional; hábitos alimentares; consumo alimentar. 
  
INTRODUÇÃO 
A progressão da transição nutricional, caracterizada pela redução na prevalência dos 
déficits nutricionais e ocorrência mais expressiva de sobrepeso e obesidade não só na 
população adulta, mas também em crianças e adolescentes, vem sendo observada no 
Brasil, assim como o aumento da morbi-mortalidade por doenças não transmissíveis¹.  
A adolescência é o período de transição entre a infância e a vida adulta, caracterizado pelas 
intensas mudanças corporais da puberdade e pelos impulsos do desenvolvimento 
emocional, mental e social. Devido a essas rápidas modificações, esse novo estágio requer 
um amplo fornecimento de energia e nutrientes. Durante esse período podem aparecer 
novos padrões e hábitos alimentares gerados por motivos psicológicos, sociais e 
socioeconômicos, inclusive influência de amigos, busca de autonomia e identidade, 
aumento do poder de compra, hábito de preparar rotineiramente seu próprio alimento, a 
urbanização e o hábito de comer fora de casa. Todas essas alterações podem repercutir, em 
longo prazo, na saúde futura do indivíduo adulto e na escolha posterior dos alimentos. Os 
adolescentes são vulneráveis do ponto de vista nutricional, pois tendem a omitir refeição, 
especialmente o café da manhã, consumir mais alimentos entre as principais refeições, 
aumentando a ingestão de açúcares e gorduras saturadas e diminuindo a de 
micronutrientes2. 
As pesquisas de consumo alimentar constituem instrumentos eficazes e de baixo custo, que 
permitem a obtenção de informações sobre as características da ingestão dietética de 
grande parte da população e podem ser realizadas por meio de inquéritos dietéticos, que 
determinam, de forma indireta, o estado nutricional de grupos ou indivíduos. Além disso, 
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apresentam como principal vantagem, a possibilidade de mensuração do consumo de 
alimentos, o que proporciona condições para inferir, com maior precisão, a quantidade de 
alimentos efetivamente consumida por famílias ou mesmo indivíduos³-4. 
Estimativas da Organização Mundial da Saúde (OMS) indicam que o baixo consumo de 
frutas, verduras e legumes apresenta-se entre os cinco principais fatores de risco para a 
carga global de doença. Frutas, legumes e verduras constituem parcela importante da 
composição de uma dieta saudável, pois contêm alto teor de micronutrientes, fibras e 
compostos bioativos com propriedades funcionais e apresentam baixa densidade 
energética. Evidências epidemiológicas mostram associação inversa entre o consumo de 
frutas, legumes e verduras e o risco de doenças cardiovasculares e determinados tipos de 
câncer5. 
Considerando a importância da alimentação na promoção da saúde e nutrição da população 
e o crescente interesse na relação entre dieta e ocorrência de distúrbios nutricionais, este 
estudo teve como objetivo analisar o estado nutricional e o consumo de frutas e hortaliças 
por jovens prestadores de serviço militar obrigatório.  
 
METODOLOGIA 
O estudo foi desenvolvido com 160 jovens, do sexo masculino, na faixa etária de 19 a 22 
anos, cumprindo serviço militar obrigatório em uma organização militar do estado do Rio 
Grande do Norte. 
As variáveis antropométricas utilizadas foram peso, altura e índice de massa corporal. Para 
a mensuração do peso utilizou-se balança eletrônica digital portátil, marca Plenna, com 
capacidade para 150 kg e sensibilidade de 100 g. 
A medida da estatura foi verificada com estadiômetro da marca Physical, marcada de 
cm/cm até a altura de 2m. 
A partir das variáveis peso e estatura foi calculado o IMC, que consiste na medida do peso 
corporal (kg), dividido pela estatura (m) elevada ao quadrado (P/E2). Foi utilizada a 
classificação do IMC, segundo a Organização Mundial de Saúde (WHO, 2007)6, 
considerando-se os valores de escore-z para os jovens menores de 20 anos. Para os jovens 
com idade superior a 20 anos foi adotada a classificação da Organização Mundial de Saúde 
(WHO, 1995)7. 
Por meio da aplicação de um questionário foram obtidas informações quanto a freqüência 
de consumo de frutas e hortaliças, no qual os alunos responderam com um “X” as 
questões, dentro da escala de conceito que variou de Sim, Não e Ás vezes.   
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
A avaliação antropométrica realizada na amostra em estudo revelou que 18,8%  
encontravam-se com sobrepeso com IMC médio de 26,2 , 1,2% eram obesos com IMC 
médio de 30,9 e 80% foram considerados eutróficos pela avaliação do IMC. Quanto ao 
consumo de hortaliças verificou-se que 15% da amostra não possui o hábito de consumir 
hortaliças, 21,3% referiram consumir hortaliças diariamente e 63,7% consomem às vezes. 
Já quanto a ingestão de frutas foi verificado que 35,6%  não consomem frutas diariamente, 
50% consomem de 1 a 2 frutas e 14,4%  consomem mais de 3 frutas diariamente. Dessa 
forma, verifica-se que os resultados obtidos corroboram com a estimativa da Organização 
Mundial de Saúde que relata o baixo consumo de frutas, legumes e hortaliças pela 
população desencadeando o desenvolvimento de doenças crônicas não transmissíveis e os 
altos índices de câncer5.  
Um estudo realizado por Leal com adolescentes do Projeto Ilhabela – SP verificou o 
consumo excessivo do grupo de açúcares e doces, e deficiente dos grupos do arroz, do 
leite, das frutas, das verduras e legumes quando comparado com a Pirâmide Alimentar do 



adolescente. A maioria dos adolescentes era eutrófica (74%), mas verificou-se 20% de 
excesso de peso8.  
 
CONCLUSÃO  
Diante dos resultados obtidos verifica-se que os jovens em estudo possuem um hábito 
inadequado quanto ao consumo de frutas e hortaliças, fator de risco para o 
desenvolvimento de doenças crônicas não transmissíveis na idade adulta. Fazendo-se 
necessário a realização de ações educativas com o grupo em estudo visando a promoção de 
hábitos alimentares saudáveis. 
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RESUMO 

Estudos realizados nos últimos trinta anos mostram aumento na prevalência de obesidade 
em crianças e adolescentes em muitos países desenvolvidos e em desenvolvimento. O 
objetivo deste trabalho foi analisar preço por quilo e teores de gorduras saturadas, gorduras 
trans e sódio contido na tabela de informação nutricional de alimentos industrializados 
destinados a crianças e adolescentes à venda em supermercados de Maringá/PR. Estudo 
transversal, realizado em quatro supermercados Maringá-PR. Foram analisados 
informações nutricionais referente a gorduras saturadas, gorduras trans e sódio de 26 
alimentos classificados em cinco grupos: biscoitos, lanches pre-prontos, chocolate, 
hambúrguer e salgadinhos. A análise foi realizada segundo Resolução da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária nº 24 de 15 de junho de 2010 e classificado segundo semáforo 
nutricional, adaptado da Agência Reguladora do Reino Unido. Os resultados demonstraram 
que 100% do grupo dos biscoitos apresentaram inadequação para gordura saturada e sódio; 
todos lanches pré-prontos encontraram-se inadequados para conteúdo de sódio; Chocolate: 
85,7% e 42,8% apresentaram inadequação para gorduras saturadas e sódio 
respectivamente; Hambúrguer e salgadinhos: todas as marcas apresentaram elevado 
conteúdo de gordura saturadas e sódio. O grupo que apresentou maior preço médio foi o 
salgadinho (R$ 24,39/kg ± 18,02) seguido pelo chocolate (R$ 20,62/kg ± 8,19). Conclui-se 
que há inadequação nos valores de gorduras saturadas, gorduras trans e sódio nos 
alimentos analisados destinados ao público infantil e adolescente e alto valor monetário de 
salgadinhos e chocolate.  
 
 
Palavras-chave: obesidade; consumo alimentar; rotulagem; informação nutricional 
 
INTRODUÇÃO 

Nos últimos anos a obesidade vem sendo considerada uma doença crônica não 
transmissivel e uma epidemia, pela freqüência de casos de obesidade em crianças e 
adolescentes na maior parte dos países. Causando uma redução na desnutrição e aumento 
no sobrepeso e obesidade a ainda relacionando com uma alta taxa de morbidade (1). 

A obesidade caracteriza-se pelo excesso no consumo de alimento associado ao 
baixo gasto energético, resulta-se em acúmulo de gordura em todo o corpo (2). 

As mudanças do estilo de vida da população, com aumento de consumo em 
alimentos industrializados (bebidas de alto teor energético, refrigerantes, sucos artificiais, 
fastfood), alimentação fora de casa, resume em uma alimentação com alta quantidade e 
pouca qualidade nutricional, levando a presente epidemia de obesidade. Pois é nesta fase 



 
 

que os hábitos alimentares são estabelecidos e assim mantidos até a vida adulta, em muito 
dos casos (3). 

Considerando a importância do tema relacionado à elevada prevalência de crianças 
e adolescentes obesos, o presente estudo teve como objetivo analisar o valor do preço por 
quilo de peso e teores de gorduras saturadas, gorduras trans e sódio da tabela de 
informação nutricional em alimentos industrializados destinados a crianças e adolescentes 
à venda em supermercados de Maringá/PR. 

 
Metodologia 

Estudo transversal e descritivo, realizado em quatro supermercados da cidade de 
Maringá/PR. O Município possui 357.077 habitantes (4). Segundo Nett-Oliveira (5) possui 
alta taxa de desenvolvimento humano no Brasil, apresentando (IDH) de 0,841 e Indice de 
GINI de 0,56, sua economia basea-se na agricultura, comércio e prestação de serviço. 

Segundo cadastro da Associação Paranaense de Supermercados, Maringá possui 
mais de 200 supermercados. 

Foram analisados informações nutricionais referentes à gorduras saturadas, 
gorduras trans e sódio de 26 alimentos classificados em cinco grupos: biscoitos recheados 
(Passatempo, Trakinas, Isabela, Triunfo, Marilan, Itamaraty, Cartoon e Wafer Bauduco), 
lanches pre-prontos (Hot Pochet Sadia; Pizzas Sadia, Batavo, Perdigão; empanado Tekitos, 
Batavo e Perdigão), chocolates (ao leite Baton, Arcor, Nestle; Chokito e Lacta), 
hambúrguer (Perdigão e Sadia) e salgadinhos industrializados (batata Elma Chips e Yoki e 
Miliopã). A análise foi realizada segundo Resolução da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária nº 24 de 15 de junho de 2010 e classificado segundo semáforo nutricional, 
adaptado da Agência Reguladora do Reino Unido. Foi considerado adequado para gorduras 
saturadas e sódio respectivamente valores menores que 1,5 g/100g ou 0,5 g/100 ml e 
valores menores que 100 mg/100g ou 100ml e zero para gorduras trans. Risco de consumo 
para gordura saturada presença entre 1,5 a 5g/100g ou 0,5 a 2,5g/100 ml; para gorduras 
trans valores menores que 0,6g/100g e   para sódio valores entre 100 a 400mg/100g ou 
100ml. Valores inadequados de gordura saturada maiores que 5g/100g ou 2,5g/100 ml; 
gorduras trans valores maiores que 0,6g e para sódio, valores maiores que 400mg/100g ou 
100ml. 

Foi realizado também análise do preço por quilo do produto no ponto de venda. 
Para a coleta de dados nas embalagens dos produtos foi solicitado autorização do gerente 
de cada estabelecimento.  

A pesquisa foi desenvolvida por acadêmica do curso de Nutrição da Pontifícia 
Universidade Católica do Paraná – Câmpus Maringá junto à disciplina Metodologia e 
Implementação da Pesquisa em Nutrição no mês de outubro de 2012. Os dados foram 
compilados e tabulados no Microsoft Excel, para a realização da análise de dados.  
 

Resultados e discussão 

O presente estudo analisou 26 alimentos, classificados em cinco grupos,  
consumidos com freqüência pelo público infantil e adolescente. 

A Tabela 1 demonstra os percentuais de adequação, risco e inadequação de 
quantidade de goraduras saturadas, gorduras trans e sódio dos grupos de alimentos 
analisados. 

Segundo as recomendações da Resolução da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA) nº 24 de 15 de junho de 2010 (6) e classificados segundo semáforo 
nutricional, adaptado da Agência Reguladora do Reino Unido, diversos produtos 



 
 

encontram-se com excesso de sódio, gorduras trans e saturadas, conforme observa-se na 
Tabela 1. 

Este estudo demonstra que os percentuais de inadequação e/ou risco nos grupos de 
biscoito, lanches pré-prontos, chocolate, hambúrger e salgadinhos definidos neste trabalho. 

Ressalta-se que os alimentos muito consumidos pelas crianças e adolescentes 
apresentam risco, considerando que possuem elevadas quantidades de gorduras saturadas, 
gordutrans e/ou sódio. Portanto, se consumido em excesso, poderá ocasionar o 
desenvolvimento de patologias associadas à obesidade. 

Segundo Negrão, a obesidade correlaciona-se com doenças cardiovasculares, sendo 
o excesso de tecido adiposo e a prevalência elevada de casos de doenças crônicas não 
transmissíveis (DCNT) atualmente presente em crianças e adolescentes, se estabelece por 
estarem relacionadas ao consumo excessivo de alimentos não nutritivos (7). 

Nos dias atuais os alimentos industrializados, principalmente os embalados para 
consumo individual estão tomando o lugar de refeições saudáveis (rica em ferro, cálcio, 
vitaminas, minerais, fibras), substituindo por alimentação com elevado teor de gorduras 
trans, gorduras saturadas, sódio.  

Este estudo teve também como objetivo analisar o valor monetário referente a 
1.000g ou 1.000ml dos produtos.  O valor de um quilo de Batata Ruffes foi de R$ 44,75, 
valor equivalente a aproximadamente dois quilos de carne de primeira (picanha). Ressalta-
se, portanto o alimento é de baixo valor nutritivo, alto valor financeiro e ainda poderá 
ocasionar conseqüências que provavelmente necessitarão de mais recursos financeiros para 
o tratamento necessário, se consumido em excesso. 

Estratégias de prevenção de obesidade devem ser desenvolvida nos dias atuais, para 
evitar o aumento da epidemia de obesidade, propondo mudanças sócio-ambientais 
coletivamente para favorecer hábitos alimentares saudáveis. 
 
Conclusão 

Conclui-se que há inadequação nos valores de gorduras saturadas, gorduras trans e 
sódio nos alimentos analisados destinados ao público infantil e adolescente e alto valor 
monetário de salgadinhos e chocolate. 

Destaca-se, portanto, a elevada importância da educação nutricional objetivando 
mudança de hábitos saudáveis para assim evitar conseqüências futuras e aumento da 
epidemia atual. 
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Tabela 1 – Grupo de alimentos e sua adequação referente a porcentagem de gorduras totais, 
saturadas e trans e sódio de alimentos industrializado dos grupos: biscoitos, lanches pré-prontos, 
chocolate, hambúrguer e salgadinhos  comercializados em supermercados de Maringá/PR, 10/2011. 

Adequação/nutriente Gord. Saturada (%) Gord. Trans (%) Sódio (%) 
Grupo - Biscoitos 

Inadequado 25,0 37,5 12,5 
Risco  25,0 0 87,5 
Adequado 50,0 62,5 0 

Grupo – Lanches pre-prontos 

Inadequado 57,20% 14,30% 100% 
Risco  0 0 0 
Adequado 42,80% 85,70% 0 

Grupo - Chocolate 

Inadequado 85,70% 0 42,80% 
Risco  0 0   
Adequado 14,30% 100,00% 52,20% 

Grupo - Hamburguer 

Inadequado 100% 0 100% 
Risco  0 0 0 
Adequado 0 0 0 

Grupo - Salgadinhos 

Inadequado 100% 0 100% 
Risco  0 0 0 
Adequado 0 0 0 
Fonte: os autores 
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Resumo 
 
O objetivo deste estudo foi avaliar qualitativamente os almoços prescritos e os oferecidos às 
crianças de sete a doze meses e de treze a vinte quatro meses de idade em creches públicas. Foram 
feitos sessenta registros dos alimentos oferecidos no almoço e representativos do cardápio anual 
durante seis semanas consecutivas. Os cardápios prescritos e os oferecidos foram avaliados 
segundo a presença dos grupos de alimentos recomendados pelo Ministério da Saúde (2006) e por 
critérios propostos para análise qualitativa de preparações do cardápio. Apenas quinze alimentos 
foram prescritos no cardápio anual. Ainda assim, as refeições prescritas tiveram maior proporção 
de atendimento aos critérios estabelecidos quando comparadas com as oferecidas às crianças. 
Maior frequência de alimentos com cores iguais e mais repetição de preparações ocorreram em 
maior proporção nas refeições servidas. Os resultados demonstram que os cardápios prescritos não 
contemplaram os grupos alimentares recomendados pelo Ministério da Saúde, possivelmente por a 
legislação para alimentação escolar brasileira não obrigar a sua presença. Este fato teve como 
consequência o não atendimento ao oferecimento de alimentos variados, monotonia dos cardápios e 
ter repercussões negativas na formação dos hábitos alimentares iniciados com a alimentação 
complementar.  
  
 
Introdução 
 
 Devido à inserção cada vez maior da população feminina no mercado de trabalho tem 
aumentado expressivamente o número de crianças que recebem cuidados em instituições de ensino 
infantil ou creches. As matrículas de crianças com até três anos de idade cresceram 
aproximadamente 80% desde o início do ano 2000 (BRASIL, 2011). Entretanto, estima-se que 
apenas 20% das crianças brasileiras de zero a três anos de idade estão matriculadas em creches 
municipais nas médias e grandes cidades do país (ABRINQ, 2010). As crianças que frequentam 
creches públicas permanecem entre oito a dez horas por dia e recebem dois terços de suas 
necessidades nutricionais diárias (BISCEGLI, et al., 2008).  
 
 Os cardápios prescritos nas creches são importantes fontes de informação para os pais, 
pesquisadores e órgãos regulamentadores sobre o que as crianças consomem diariamente. No 
Brasil, de acordo com Resolução do FNDE nº 38/2009 (BRASIL, 2009), o nutricionista é o 
responsável por planejar o cardápio em creches e escolas e deve considerar os hábitos e costumes 
locais. A alimentação fornecida deve possuir qualidade nutricional para atender às necessidades 
nutricionais de cada faixa etária e contribuir para o crescimento e desenvolvimento adequados das 
crianças.  
 
 No Brasil, poucos estudos (MENEGAZZO, et al. 2011) se dedicaram à avaliação 
qualitativa de cardápios em creches. Assim, o objetivo deste estudo foi realizar a avaliação 
qualitativa dos cardápios prescritos e dos oferecidos no almoço das crianças que frequentam 
creches públicas.  
  
 



 
 
Métodos 
 

Este estudo do tipo transversal foi realizado em Centros Municipais de Educação 
Infantil (CMEIs) localizados no Oeste de Santa Catarina/Brasil de fevereiro a dezembro de 
2009. Foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de São 
Paulo/UNIFESP (CEPE 0963/08).   

 
Os cardápios prescritos eram os mesmos nos quatorze CMEIs existentes na cidade. Assim, 

foram sorteados cinco unidades (36%) para a realização da análise qualitativa dos cardápios 
prescritos e oferecidos no almoço de crianças de sete a doze e de treze a vinte e quatro meses de 
idade observando diariamente durante seis semanas consecutivas, totalizando sessenta cardápios 
avaliados (cinco CMEIs multiplicado por seis dias da semana multiplicado por duas faixas etárias). 

 
A avaliação qualitativa das refeições prescritas e oferecidas às crianças foi realizada através 

da adaptação do método proposto por Veiros e Proença (2003) denominado “Avaliação Qualitativa 
das Preparações do Cardápio (AQPC)” utilizado em Unidades de Alimentação e Nutrição (UAN) 
para adultos saudáveis. Neste estudo, obedecendo às recomendações do Ministério da Saúde 
(BRASIL, 2006) para refeições de crianças de até dois anos de idade foram incluídos os critérios de 
presença dos seguintes grupos de alimentos na refeição: cereais ou tubérculos, leguminosas, 
proteína de origem animal (carne vermelha, frango, peixe, ovos ou vísceras), hortaliças (legumes e 
folhosos) e de frutas, além dos critérios originais de presença de carne gordurosa, monotonia das 
cores, repetição de preparações e presença de doces nas sobremesas. A presença de carne gordurosa 
nos cardápios foi considerada adequada (ao contrário dos cardápios de adulto) porque é contra 
indicada a restrição de gordura e colesterol nos dois primeiros anos de vida da Sociedade Brasileira 
de Pediatria (SBP, 2006).  
 
 
Resultados e discussão 
 

Na Figura 1 estão apresentados os percentuais de atendimento aos critérios da avaliação 
qualitativa dos cardápios prescritos e oferecidos, segundo a faixa etária, os quais mostram que os 
cardápios prescritos atenderam apenas ao item “cereais ou tubérculos”.  

 
No entanto, quando comparados aos cardápios oferecidos apresentou maior número de 

cardápios com avaliação qualitativa adequada. Frutas não fizeram parte dos cardápios prescritos, os 
quais, portanto, não atenderam ao critério neste item. Considerando a faixa etária, os cardápios 
oferecidos às crianças de sete a doze meses apresentaram menor proporção de cardápios com 
avaliação qualitativa adequada para todos os critérios. Nas duas faixas etárias, os cardápios 
prescritos apresentaram menor repetição de cores e maior quantidade de carnes gordurosas quando 
comparados com os oferecidos.   
  

A avaliação qualitativa mostrou que os cardápios prescritos atenderam aos critérios 
avaliados com maior freqüência. Já nas refeições oferecidas o atendimento foi menor, nas duas 
faixas etárias estudadas, possivelmente pelo fato de ter havido pouca obediência ao cardápio 
prescrito (Figura 1). Neste estudo houve obediência ao cardápio prescrito em apenas 32% das 
refeições oferecidas, menor do que a encontrada por Neelon,  et al (2010), de 52%, porém maior do 
que a observada por Fleischhacker, Cason e Achterberg (2006) de 28%, em estudos realizados na 
Carolina do Norte. Nas refeições servidas às crianças de sete a doze meses não houve obediência 
total ao cardápio em nenhum dos trinta cardápios avaliados.  

 



 
 

Figura 2. Percentuais de atendimento aos critérios da avaliação qualitativa dos cardápios prescritos 
e oferecidos, segundo a faixa etária. 

 
Os resultados demonstram que os cardápios prescritos não contemplaram os grupos 

alimentares recomendados pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 2006) possivelmente por a 
legislação para alimentação escolar brasileira não obrigar a sua presença. Este fato teve como 
consequência o não atendimento ao oferecimento de alimentos variados, apresentando apenas 
quinze alimentos nos cardápios para o ano todo.  

 
Este estudo reforça que realizar avaliação da qualidade das refeições baseada somente nos 

cardápios prescritos deve ser cuidadosa tendo em vista que a não obediência total aos cardápios 
observada nesta pesquisa e em outros estudos (FLEISCHHACKER, CASON, ACHTERBERG, 
2006; NEELON, et al. 2010) parece ser frequente e pode levar a conclusões equivocadas.  

 
Ações corretivas podem ser realizadas através de treinamento e orientação as cozinheiras 

de todos os CMEIs sobre as adaptações de consistência adequadas para cada faixa etária e a 
prescrição de um cardápio específico para as crianças entre sete e doze meses de idade. Tais 
mudanças irão estabelecer o atendimento aos diferentes estágios de desenvolvimento fisiológico 
através das modificações na consistência das refeições servidas e auxiliar na introdução correta dos 
alimentos de transição. Além disso, pode-se ainda aumentar a variedade dos alimentos prescritos, 
principalmente das hortaliças oferecidas e utilizar vísceras nos cardápios prescritos.   
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RESUMO  
Observa-se um maior interesse de consumidores e indústrias de alimentos por produtos 

funcionais, obtendo grande destaque a soja. Buscou-se, então, avaliar os hábitos de 

consumo e o grau de conhecimento sobre soja e produtos derivados de estudantes de 

graduação e funcionários de um centro universitário na cidade de Salvador (BA). 

Participaram 63 indivíduos (20 a 45 anos) de ambos os sexos. Cada entrevistado indicou a 

sua freqüência de consumo dos produtos em questão e utilizou uma escala estruturada  de 7 

pontos para expressar o seu grau de conhecimento sobre soja e derivados. Observou-se 

uma baixa freqüência de consumo, com altos índices porcentuais (acima de 50%) 

referentes ao conceito “consumo nunca” para a maioria dos principais produtos 

questionados, em especial a bebida fermentada de soja (87%) e o tofu (95%). Verificou-se 

que os entrevistados ainda possuíam muitas dúvidas acerca das propriedades nutricionais e 

funcionais da soja/derivados, principalmente quando comparados ao leite bovino, com 

freqüências de 29% ou mais para respostas de categoria neutra (“nem concordo/nem 

discordo”). Assim, destaca-se a importância de maiores investimentos na divulgação dos 

benefícios do consumo contínuo e na melhoria das características de sabor de alimentos à 

base de soja para estimular um maior consumo destes produtos. 

 

Palavras-chave: soja; Glicine max L.; consumidor; conhecimento; crenças.  

 

INTRODUÇÃO 
Segundo Favoni et al.

1
, a soja (Glycine Max L.) é um alimento rico em nutrientes 

que fornece vários benefícios ao organismo humano, principalmente por suas substâncias 

bioativas, como as isoflavonas. Estas se ligam aos receptores de estrógenos, onde são 

captadas e atuam como fitoestrógenos. Estas isoflavonas podem contribuir para redução 

dos níveis séricos de LDL (colesterol de baixa densidade) e auxiliar na normalização das 

taxas hormonais circulantes
2
.  

Observa-se um maior interesse de consumidores e indústrias de alimentos por 

produtos alimentícios mais “saudáveis”, que oferecem mais que o simples fornecimento de 

nutrientes básicos e a satisfação do paladar
3
, obtendo destaque a soja. Nos últimos anos, 

embora o consumo de soja pela população ocidental venha aumentando devido à maior 

veiculação de informações sobre seus efeitos funcionais e benefícios à saúde, este ainda é 

um alimento que não faz parte do consumo alimentar diário do brasileiro. Talvez o aroma e 

o sabor característicos da soja, bem como, crenças ou tabus alimentares relacionados a esta 

leguminosa podem ser citados como algumas das possíveis razões que impedem um maior 

consumo do grão.  

Desta forma, o presente estudo buscou avaliar os hábitos de consumo e o grau de 

conhecimento sobre soja e produtos derivados de estudantes de graduação e funcionários 

de um centro universitário na cidade de Salvador (BA).  



METODOLOGIA 
A pesquisa foi realizada nas instalações de um centro universitário da rede 

particular de ensino, localizado na cidade de Salvador (BA) por meio de entrevistas. 

Participaram ao total 63 indivíduos com faixa etária variando de 20 a 45 anos, distribuídos 

entre estudantes de graduação e funcionários, onde 86% (n = 54) pertenciam ao sexo 

feminino e 14% (n = 9), ao sexo masculino. Foi elaborado um questionário adaptado do 

modelo desenvolvido por Behrens e Silva
3
, buscando identificar a freqüência de consumo 

de soja / produtos derivados pelos entrevistados, bem como avaliar os seus conhecimentos 

prévios através de 14 frases abordando crenças e efeitos cientificamente comprovados 

sobre a soja. Cada entrevistado teve de utilizar uma escala estruturada  de 7 pontos (1 = 

“discordo muito” e 7 = “concordo muito”) para expressar o grau de sua opinião para cada 

frase avaliada. A coleta de dados ocorreu durante o mês de setembro de 2011 e os 

resultados foram submetidos à estatística descritiva. Todos os indivíduos que concordaram 

em participar voluntariamente da pesquisa foram solicitados a dar o seu consentimento 

através da leitura e assinatura do Termo de Consentimento Livre Esclarecido antes do 

início de cada entrevista. O trabalho foi aprovado pela Comissão de Ética em Pesquisa do 

Centro Universitário Jorge Amado sob o número de protocolo 057/2011. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Na Figura 1 estão apresentados os resultados referentes ao consumo de soja e dos 

seus principais produtos derivados por estudantes e funcionários de um centro universitário 

de Salvador (BA). De um modo geral, observou-se uma baixa freqüência de consumo de 

soja / produtos derivados, com altos índices porcentuais (acima de 50%) referentes ao 

conceito “consumo nunca” para a maioria dos produtos questionados (Figura 1). Os 

produtos menos consumidos foram a bebida fermentada de soja e o tofu (nunca 

consumidos por 87% e 95% dos entrevistados, respectivamente). Por outro lado, houve 

uma maior prevalência de consumo de “leite” de soja, somando um total de 48% para um 

consumo elevado (“consumo muito”) e moderado (“consumo moderadamente”). De fato o 

extrato hidrossolúvel de soja (“leite” de soja) é um dos derivados mais popularmente 

conhecidos. Estes resultados concordam com os obtidos por outros autores
3
, onde se 

verificou que soja e derivados são apreciados por um segmento muito pequeno de 

consumidores, sendo o “iogurte” e a soja em grãos mais freqüentemente “nunca 

consumidos” e o “leite” de soja o produto mais conhecido e consumido pela população 

entrevistada.  

Na Tabela 1 podem ser visualizados os resultados obtidos para os conhecimentos e 

crenças da população entrevistada sobre soja/produtos derivados. Foi possível verificar que 

os participantes deste estudo ainda possuem muitas dúvidas acerca das propriedades 

nutricionais e funcionais da soja/derivados, principalmente quando comparado ao leite 

bovino. Houve altas freqüências de entrevistados que opinaram na categoria “nem 

concordo/nem discordo” para os itens (frases) 1 (29%), 5 (30%), 6 (43%), 7 (33%), 8 

(49%), 13 (29%) e 14 (32%), como pode ser visto na Tabela 1. Estas frases versavam sobre 

a composição nutricional da soja/derivados, sua contribuição para o fortalecimento dos 

ossos, flatulência, prevenção de alguns tipos de câncer e redução do colesterol.  

Embora o “leite” de soja possa ser preparado para que tenha o mesmo teor 

quantitativo de proteínas que o leite de vaca, o valor biológico das proteínas de soja é 

inferior ao das proteínas contidas no leite bovino. Além disso, o leite de vaca é também 

uma excelente fonte de cálcio, fósforo e vitaminas B2 e B12, entre outros nutrientes, sendo 

considerado um alimento quase completo. Assim, o “leite” de soja realmente possui valor 

nutricional inferior ao leite de vaca
3
.  



 

Tabela 1. Conhecimento prévio de estudantes de graduação e funcionários (n = 63) de um 

centro universitário de Salvador (BA) quanto à soja e seus produtos derivados.  

Item 
Discordo 

muito  

Discordo 

moderadamente  

Discordo 

ligeiramente 

Nem 

concordo/ 

nem 

discordo 

Concordo 

ligeiramente 

Concordo 

moderadamente 

Concordo 

muito  

1 

O “leite” de soja 

tem menor valor 

nutricional que o 

leite bovino.  

24% 11% 5% 29% 10% 5% 16% 

2 

Os produtos de 

soja são de difícil 

digestão.  

46% 8% 11% 22% 5% 5% 3% 

3 
A soja é uma boa 

fonte de proteínas.  
5% 3% 1% 10% 10% 14% 57% 

4 

Os produtos de 

soja encontrados 

no mercado são 

geralmente caros.  

3% 10% 8% 16% 14% 24% 25% 

5 

Para fortalecer os 

ossos o leite é 

melhor que o 

“leite” de soja.  

16% 2% 8% 30% 10% 16% 18% 

6 

Soja e seus 

produtos derivados 

causam flatulência 

(gases).  

25% 8% 11% 43% 5% 6% 2% 

7 

O consumo diário 

de soja na dieta 

ajuda a reduzir o 

risco de 

desenvolvimento 

de cânceres, como 

de mama e de 

útero.  

2% 0% 5% 33% 11% 16% 33% 

8 

O leite contém 

mais vitaminas que 

o “leite” de soja.  

8% 10% 9% 49% 8% 8% 8% 

9 

Há atualmente 

boas bebidas à 

base de “leite” de 

soja no mercado.  

2% 1% 3% 16% 16% 22% 40% 

10 

O consumo de soja 

por mulheres ajuda 

a aliviar os 

sintomas da 

menopausa.  

0% 0% 0% 32% 11% 9% 48% 

11 
“Soja na mesa é 

saúde”.  
0% 3% 3% 13% 11% 19% 51% 

12 

É preciso 

desenvolver 

produtos de soja 

com melhor sabor.  

2% 0% 3% 5% 17% 11% 62% 

13 

O “leite” de soja 

ajuda a reduzir o 

colesterol.  

0% 3% 0% 29% 25% 14% 29% 

14 
O consumo de soja 

fortalece os ossos.  
11% 1% 6% 32% 21% 19% 10% 

 

A maior parte dos entrevistados (46%) “discordou muito” apenas quanto à difícil 

digestibilidade da soja (frase 2). Neste sentido, observa-se uma falta de conhecimento dos 

participantes do estudo sobre a composição química e nutricional deste grão, já que o 

consumo excessivo de algumas formas de apresentação da soja pode levar a algum 

desconforto abdominal pela presença de carboidratos não digeríveis, como a rafinose e 

estaquiose
4,5

.     

No entanto, houve grande porcentual de respostas para “concordo muito” para os 

itens (frases) 3 (57%), 4 (25%), 9 (40%), 10 (48%), 11 (51%) e 12 (62%). Estes itens 

estavam relacionados ao seu teor protéico, alta de preços/custo, presença de bons produtos 



à base de soja no mercado, contribuição para evitar sintomas do climatério e favorecer a 

saúde e melhoria de sabor de bebidas à base de soja. Embora boa parte dos entrevistados 

tivesse escolhido o conceito “nem concordo/nem discordo” para expressar sua opinião 

quanto aos itens (frases) 7 e 13, foi obtido igual porcentual de respostas referentes a estes 

itens na categoria “concordo muito”, ou seja, 33% e 29%, respectivamente (Tabela 1). Na 

opinião dos participantes, mais da metade dos entrevistados (62%) concordaram em indicar 

a necessidade de ações para melhoria no sabor de produtos com soja. Isso reforça a idéia 

de que talvez um dos motivos para a rejeição de soja e produtos derivados seja a questão 

da palatabilidade.  

 
CONCLUSÕES 

Apesar de nos últimos anos ter ocorrido maior divulgação de pesquisas sobre o 

valor nutritivo e as propriedades funcionais da soja / derivados pela mídia brasileira, 

observou-se que estudantes e funcionários de um centro universitário de Salvador (BA) 

ainda apresentam desconhecimento ou dúvidas sobre as alegações de saúde propostas neste 

estudo. Além disso, o consumo diário dos produtos em questão ainda é baixo. Assim, 

destaca-se a importância de maiores investimentos na divulgação dos benefícios do 

consumo contínuo e na melhoria das características de sabor de produtos derivados de soja 

para estimular um maior consumo pela população em geral.  
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Figura 1. Consumo de soja e seus produtos derivados por estudantes de graduação e 

funcionários (n = 63) de um centro universitário de Salvador (BA).  
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Resumo: Estabelecimentos alimenticios devem produzir e comercializar alimentos e 
refeições de forma higiênica e segura. O objetivo deste estudo foi verificar as condições 
higiênico-sanitárias de todas as cantinas e restaurantes de uma universidade pública do 
sul do país. Realizou-se um estudo transversal de intervenção em 3 etapas. O 
levantamento dos itens em não conformidade de cada estabelecimento deu-se através da 
aplicação de um check-list com análise baseada na Resolução RDC 216/2004 da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). Este é composto por 3 módulos 
com temas específicos, divididos  em um total de 27 sub itens. Após o prazo estipulado 
para adequação, novas análises foram feitas nestes locais por meio de observação direta 
e entrevista semi estruturada com proprietários ou funcionários responsáveis. Os 
subitens com maior número de adequações pós-intervenção foram referentes aos 
manipuladores de alimentos, devido ao menor investimento financeiro necessário e não 
complexidade das ações. Em relação ao tema Estrutura física e Ambiente, vários 
subitens permaneceram inadequados, pois demandavam modificações na estrutura física 
dos estabelecimentos e, maiores investimentos. Mesmo compreendendo ações simples, 
os subitens referentes à Conservação/armazenamento de alimentos/matérias-primas não 
apresentaram valores significativos de adequação, uma vez que os proprietários alegam 
uma grande dificuldade em tornar estas práticas rotineiras em seus estabelecimentos.  
Nesse sentido, há a necessidade de criar iniciativas visando conscientizar e sensibilizar 
proprietários e funcionários quanto à importância de boas práticas de manipulação e de 
fabricação em seus estabelecimentos para garantir a segurança dos produtos e a saúde 
dos consumidores. 
 
Palavras-chave: CANTINAS; RESTAURANTES; UNIVERSIDADE; BOAS 
PRÁTICAS; MANIPULAÇÃO. 
 
Introdução: 

A crescente procura por alimentação fora do lar é um importante reflexo do 
processo de globalização (NEVES, CHADDAD, LAZZARINI, 2002). Segundo Borges 
e Lima Filho (2004), um período que poderia influenciar e até mesmo determinar o 
aumento do consumo de alimentos fora de casa é o ingresso na universidade.  

Um expressivo número de universitários utiliza os estabelecimentos alimentícios 
localizados nas dependências das universidades para a realização de suas refeições. 
Estes estabelecimentos devem estar adequados ao preparo, armazenamento e venda de 
alimentos e refeições de forma higiênica e segura, visando prevenir Doenças 
Transmitidas por Alimentos- (DTAs) (BRASIL, 2009). 



Uma das formas de assegurar a oferta de alimentos com boa qualidade higiênico-
sanitária é fiscalizar esses estabelecimentos e conscientizar seus responsáveis sobre a 
necessidade de garantir a segurança dos alimentos, com o controle higiênico-sanitário 
dos produtos comercializados (SILVA et al, 2007). 

O presente estudo teve como objetivo avaliar a qualidade higiênico-sanitária das 
cantinas e restaurantes localizados nas dependências do campus de uma universidade 
pública do sul do Brasil.  
 
Metodologia: 

Este trabalho foi realizado entre os meses de agosto e novembro de 2011. A 
coleta de dados foi realizada em três etapas: 1ª etapa de março a julho de 2011: 
avaliação das cantinas e restaurantes; 2ª etapa em agosto de 2011: intervenção e 
definição do prazo de adequação dos itens em não-conformidade; 3ª etapa em novembro 
de 2011: nova avaliação. 

Foram analisadas 8 cantinas e 2 restaurantes de dois campi da mesma cidade. 
para o levantamento das condições higiênico-sanitárias. A avaliação foi através de 
observação direta e de entrevista semi-estruturada, diretamente com proprietários, ou na 
sua ausência, com o funcionário responsável. 

Este levantamento foi através da aplicação de um check-list organizado em 3 
módulos divididos pelos seguintes temas: Manipuladores de Alimentos; Estrutura Física 
e Ambiente; Conservação/Armazenamento de Alimentos/Matérias-Primas. Estes por 
sua vez foram subdivididos em subitens com análise baseada na Resolução RDC 
216/2004 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), resultando em um 
total de 27 subitens. O número de subitens de cada módulo é variável de acordo com o 
total de aspectos considerados essenciais para avaliação de cada tema 

Após a aplicação dos check-lists, foram elaborados relatórios sobre os itens não 
conformes, com posterior encaminhamento, aos responsáveis pelos estabelecimentos. 
Na entrega dos relatórios houve uma explicação aos proprietários sobre a análise 
realizada, orientando sobre as necessidades de modificação e estabelecendo um prazo de 
dois meses para adequação dos itens não conformes.  

Após o prazo definido, realizou-se uma nova avaliação dos estabelecimentos para 
identificar se a adequação foi realizada. Esta avaliação ocorreu por meio de observação 
das dependências dos estabelecimentos e de uma entrevista semi-estruturada com os 
proprietários e funcionários dos estabelecimentos. 

  .  
Resultados e Discussão 
 No módulo “Manipuladores de Alimentos”, as maiores adequações foram 
relacionadas ao uso de uniformes pelos manipuladores e realização de curso de 
manipulação de alimentos. Por outro lado, o uso de adornos pelos manipuladores de 
alimentos foi observado novamente em muitos estabelecimentos. 

Outro subitem que permaneceu não conforme foi o uso de panos de tecido na área 
de manipulação. De acordo com a legislação, na área de manipulação de alimentos 
deve-se ter muito cuidado com o uso de panos que não sejam descartáveis, pois estes 
são um grande veículo de contaminação, devendo seu uso ser monitorado. 

Em relação ao tema “Estrutura Física e Ambiente”, o subitem com menor 
adequação foi ao referente ao lavatório exclusivo na área de manipulação.  O subitem 
que trata da presença de ralos tipo “abre e fecha” apresentou 100% de inadequação. 

A presença de prateleiras de madeira dentro da área de manipulação também foi 
um subitem que apresentou 100% de inadequação. Este tipo de material é permeável e 
não lavável, favorecendo o acúmulo de sujidades e umidade, o que gera risco de 



contaminação dos alimentos e das matérias-primas que entram em contato com esse 
material (BRASIL, 2004). 

Uma das principais justificativas para a inadequação de tais itens foi a divergência 
entre proprietários e universidade, devido a indefinição relatada sobre a 
responsabilidade de ajustes nesses quesitos 

Nesse módulo, dois subitens apresentaram 100% de adequação: vestiários e 
armários para funcionário e a retirada de objetos em desuso da área de manipulação.  

A retirada de objetos em desuso na área de manipulação é de suma importância 
para o controle de pragas urbanas (BRASIL, 2004), bem como para favorecer melhor 
aproveitamento do espaço físico. 

Ao analisar o tema “Conservação/armazenamento de alimentos/matérias-
primas”, verificou-se uma permanência relevante de inadequações, especialmente nos 
subitens: termômetro disponível; troca de embalagem de alimentos 
abertos/identificação; espera de produtos para distribuição; organização de 
refrigeradores/freezers. Estes resultados refletem a dificuldade de se modificar condutas 
rotineiras de trabalho tanto de manipuladores quanto de proprietários, reforçando assim, 
a necessidade de conscientizá-los sobre os riscos que a falta de tais ações geram à saúde 
do consumidor.  

Nascimento e Silva (2007) relatam que o controle ineficiente da temperatura é 
considerado uma das causas mais comuns de enfermidades transmitidas por alimentos. 

Em 60% das cantinas estudadas, o gelo era armazenado juntamente com os 
produtos cárneos e em embalagens violadas. Além disso, não havia uma organização 
correta e separação entre os alimentos pré-preparados e preparados dentro de 
refrigeradores e freezers, propiciando a contaminação cruzada desses alimentos, o que 
afeta negativamente a qualidade desses produtos.  

A espera dos produtos prontos ou pré-preparados deve ser feita sob refrigeração 
(abaixo de 5oC) ou aquecimento (acima de 60oC), nunca à temperatura ambiente, pois 
esta é a faixa de risco, a temperatura ideal de crescimento e desenvolvimento de micro-
organismos  (BRASIL, 2004).   
  
Conclusão: 

Observou-se que alguns dos itens considerados irregulares foram adequados pelos 
proprietários dos estabelecimentos. Entretanto, um número significativo de itens 
continua em não-conformidade com o que a legislação brasileira sobre boas práticas de 
manipulação de alimentos preconiza. 

 O maior número de adequações foi observado nos itens referentes aos 
manipuladores de alimentos, pois em sua maioria, eram ações simples. No entanto, a 
retirada de adornos, simples e sem custo, não foi observada, pois há uma resistência 
maior e a ausência de compreensão sobre os riscos de sua utilização. Já os itens 
relativos à estrutura física e ambiente apresentaram menor adequação. Os itens 
referentes à conservação/armazenamento de alimentos/matérias-primas também não 
apresentaram valores significativos de adequação apesar de serem ações simples. 
Segundo o relato de muitos proprietários, há uma grande dificuldade em tornar estas 
práticas rotineiras nos estabelecimentos, principalmente pela falta de hábito dos 
manipuladores de alimentos, que apresentam uma certa resistência em incorporar as 
práticas necessárias. 

Sugere-se então a implementação de iniciativas voltadas para a conscientização e 
sensibilização de proprietários e funcionários quanto à importância de práticas 
higiênico-sanitárias adequadas para assegurar a comercialização de produtos seguros.  
 



 
Tabela 1. Número total de subitens não-conformes nas unidades de alimentação de uma 
universidade pública do sul do Brasil, novembro de 2011. 
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Unidade de 

Alimentação Manipuladores de 
Alimentos 

(7 sub itens) 

 
Estrutura Física e 

Ambiente 
(10 sub itens) 

 
Armazenamento/conservação 
de alimentos/matérias-primas 

(10 sub itens) 

A 3 3 9 
B 3 4 7 
C 4 3 7 
D 5 3 7 
E 1 1 3 
F 6 5 7 
G 3 4 3 

H 5 1 4 
I 3 4 1 
J 2 3 1 
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Resumo 

O ambiente universitário deve propiciar o acesso a alimentos saudáveis. O objetivo 
do presente estudo foi avaliar a qualidade nutricional dos salgados ofertados em cantinas 
de uma universidade pública do sul do Brasil. Realizou-se um estudo transversal nas 
cantinas de um dos campi de uma universidade pública, analisando-se a oferta de salgados 
de acordo com uma classificação desenvolvida para a análise de alimentos deste estudo. Os 
alimentos foram classificados e tabulados quanto ao tipo de massa, modo de preparo e 
tipos de recheios. Todas as cantinas do campus foram avaliadas (n=13). A média do 
número de opções de salgados foi de 39 sendo observada maior oferta de salgados com 
massa refinada (57,7%) em detrimento dos salgados com massa integral. Contudo, os 
salgados com massa integral estavam presentes em 77% das cantinas. Houve predomínio 
de salgados cujo modo de preparo foi assado (86,4%). Quanto aos recheios, observou-se 
maior oferta de salgados com recheios considerados nutricionalmente inadequados 67% 
(n=26) em comparação aos considerados adequados do ponto de vista nutricional 33% 
(n=13). Iniciativas que viabilizem maior oferta de alimentos nutricionalmente adequados 
devem estar presentes em um ambiente educacional como as universidades. A melhoria da 
qualidade nutricional dos salgados pode ser uma maneira de promover a escolha e o 
consumo de alimentos mais saudáveis e de fácil acesso aos universitários e demais 
frequentadores dessas cantinas. 
 
Palavras-Chave:CANTINA; QUALIDADE NUTRICIONAL; PROMOÇÃO DE SAÚDE; 
AMBIENTE NUTRICIONAL; UNIVERSIDADE 
  
Introdução 

O aumento progressivo das Doenças Crônicas não Transmissíveis (DCNT) é uma 
das mais marcantes mudanças impostas pelo processo de globalização. Um dos fatores que 
têm colaborado para a expansão dessas doenças é a crescente procura por alimentação fora 
do lar (NEVES, CHADDAD, LAZZARINI, 2002). Segundo dados da Pesquisa de 
Orçamento Familiar (POF), realizada entre 2008/2009, em seis anos, a participação urbana 
da alimentação fora do domicílio nos gastos com alimentação subiu de 25,7% para 33,1%, 
e a rural subiu de 13,1% para 17,5% (IBGE, 2010). Comer em restaurantes mais 
frequentemente tem sido associado a uma maior ingestão calórica e de gordura, e baixo 



consumo de frutas, verduras, legumes e fibra (SAELENS, GLANZ et al, 2007). 
Nesse contexto, destaca-se a crescente procura por alimentos industrializadose ultra-

processados, comercializados em diversos tipos de estabelecimentos (MONTEIRO et al, 
2010). Dados da POF 2008/2009, indicam que a compra de produtos preparados e misturas 
industriais tiveram um aumento de 37% entre os períodos de 2002/2003 e 2008/2009 
(IBGE, 2010). O consumo desses alimentos acarreta a diminuição da frequência de 
consumo semanal de alimentos importantes em todas as fases da vida, como frutas, 
verduras e legumes (CARVALHO et al., 2001). 

Segundo Borges e Lima Filho (2004), um período que poderia influenciar e até 
mesmo determinar o aumento do consumo de alimentos fora de casa é o ingresso na 
universidade, pois muitos universitários passam grande parte do dia dentro dos campi, 
tendo que realizar suas refeições nas dependências das universidades. 

A substituição de refeições completas por lanches e fast foods está relacionada com o 
aumento da ingestão de energia, sódio, gordura saturada e trans e com a carência de ferro, 
cálcio e vitaminas A e C (CARVALHO et al., 2001; MACHADO, SIMÕES, 2007).  Este 
tipo de refeição está associado com sedentarismo e maior consumo energético, 
especialmente entre jovens adultos (ORFANOS, 2007). 

Neste sentido, torna-se necessário verificar a variedade e diversidade de alimentos 
ofertados nos estabelecimentos alimentícios localizados nas dependências das 
universidades, a fim de avaliar a qualidade nutricional desses produtos. O presente estudo 
verificou e avaliou qualitativamente as características nutricionais dos produtos ofertados 
pelas cantinas de uma universidade pública do sul do Brasil. 

 
Metodologia 

Trata-se de um estudo transversal do tipo descritivo e analítico. Realizou-se um 
censo com inclusão de todas as cantinas localizadas do maior campus da cidade, de uma 
universidade pública do sul do Brasil. Os dados foram coletados entre os meses de 
setembro e novembro de 2011. 

Foram realizadas visitas técnicas, autorizadas pela pró-reitoria responsável e com o 
consentimento dos proprietários, a todos os estabelecimentos que comercializam produtos 
alimentícios dentro do campus da universidade. A coleta de dados foi por meio de 
entrevistas semi-estruturadas com funcionários e proprietários das cantinas, bem como 
observações diretas. 

Um dos dados coletados foi em relação aos salgados. Desta forma, as variáveis 
estudadas referem-se ao número total de salgados comercializados, agrupados e analisados 
de acordo com tipo de massa: integral, refinada ou gordurosa (empadas, folhados, 
croissants), modo de preparo (assado ou frito), tipos de alimentos utilizados nos recheios 
(vegetais, queijos, cremes gordurosos, carnes, embutidos e conservas). Os recheios dos 
salgados também foram classificados, como nutricionalmente adequados ou não 
adequados, de acordo com a sua composição. 

Recheios doces (goiabada, chocolate, doce de leite) e recheios compostos de frutas 
(banana, maçã), também foram analisados. Recheios de frutas sem adição de açúcar, 
vegetais, carnes, vegetais com carnes ou queijos magros (ricota, queijo minas) foram 
considerados opções mais saudáveis. Já os recheios compostos por cremes e queijos 
gordurosos (creme tipo catupiry, queijos muçarela, prato e cheddar - CQG), embutidos 
com ou sem CQG, conservas e doces, foram caracterizados como não adequados do ponto 
de vista nutricional. 

A construção do banco de dados foi realizada no Software Excel, com digitação de 
dupla entrada. Foi realizada uma análise descritiva dos dados. 
 



Resultados e Discussão 
A média de salgados comercializados nas cantinas foi de 39 unidades. Em 4 das 13 

cantinas visitadas (30,8%) o número total de opções de salgados foi inferior à média 
(Gráfico 1). 
Tratando-se do modo de preparo dos salgados comercializados, verificou-se a oferta de 

um maior número de salgados assados (87,8%) em comparação ao número de salgados 
fritos. Das 13 cantinas estudadas, 23% (n=3) não comercializavam salgados fritos. 

Com relação ao tipo de massa, observou-se a presença marcante de salgados com 
massa refinada (64,8%), quando comparado com os salgados com massa integral (19,2%) e 
os de massa gordurosa (16%). Os salgados com massa integral foram observados em 10 
cantinas (77%) e somente 3 delas comercializam salgados com massa integral sem lactose. 

Verificou-se que todas as cantinas apresentavam salgados com recheios 
caracterizados como não adequados nutricionalmente (Tabela 1). Em média, as opções de 
salgados com recheios considerados adequados do ponto de vista nutricional totalizaram 
13 unidades (33%). Já os salgados cujos recheios foram considerados não adequados 
totalizaram 26 (67%). 

A qualidade nutricional dos produtos ofertados em estabelecimentos comerciais 
como as cantinas, tem impacto direto na saúde dos frequentadores. Salgados com recheios 
apenas de vegetais, frutas sem adição de açúcar, carne, vegetais com carne ou queijo magro 
são considerados opções mais saudáveis. Entretanto, deve-se considerar o tipo de massa 
desses salgados, bem como o seu modo de preparo. Observou-se que nas cantinas 
estudadas, muitos salgados com recheios considerados mais saudáveis, possuíam massa 
refinada e eram fritos, não sendo considerados como uma opção recomendável do ponto de 
vista nutricional. 
 Apesar das cantinas estudadas apresentarem predomínio de salgados assados, a 
maioria apresentava massa refinada e gordurosa, não enquadrando-se portanto, nas opções 
mais saudáveis. Mesmo com a presença dos salgados com massa integral na maioria das 
cantinas estudadas (77%), é importante verificar o tipo de recheios que apresentam.  
 
Conclusão 

De acordo com as características iniciais investigadas nesta pesquisa, verifica-se a 
necessidade de desenvolver nas cantinas estudadas, ações que viabilizem uma maior oferta 
de opções de salgados com massa integral e outras opções mais saudáveis. Deve-se ainda, 
incentivar a comercialização de salgados cujo modo de preparo seja assado, bem como a 
oferta de salgados com recheios considerados nutricionalmente adequados (vegetais, 
frutas, carnes sem adição de ingredientes gordurosos). Os clientes precisam encontrar 
opções saudáveis para então terem a opção de consumi-las. 

Iniciativas como essas poderão incentivar escolhas de alimentos com menores 
teores de sódio, colesterol, gordura saturada e trans e alimentos com maior teor de fibra e 
menor densidade energética. Esta seria uma maneira de viabilizar opções mais saudáveis, 
promover saúde aos universitários e demais frequentadores das cantinas universitárias e 
colaborar com a qualidade da alimentação desse ambiente nutricional. 
 
 



 
 

Gráfico 1 – Número total e média de salgados comercializados nas cantinas de um campus 
de uma universidade pública do sul do Brasil, dez. 2011. 

 
 

Tabela 1–Número de salgados comercializados nas cantinas de um campus de uma 
universidade pública do sul do Brasil, dez. 2011. 

 
*CQG= Cremes e queijos gordurosos. 
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RESUMO 
 
Em uma Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN), o desperdício de alimentos está 
presente em quase todos os processos da produção dos alimentos, porém sobras e restos 
são os fatores que mais merecem atenção. É preciso realizar uma busca constante de 
valores bem próximos à zero para cada um deles. A pesquisa foi desenvolvida em uma 
UAN que serve diariamente cerca de 550 refeições, em três turnos. Os dados foram 
coletados no mês de setembro de 2011 e contemplaram um período de 5 dias, de segunda-
feira à sexta-feira, tomando como base apenas no primeiro turno, com o objetivo de avaliar 
o desperdício de alimentos com a sobra e o resto, e os possíveis fatores que levam a esse 
desperdício. Os resultados mostraram que a média de restos foi de 30,15g/dia com um 
percentual de 3,80%, considerada adequada pela literatura, porém o índice per capita ficou 
alto quando comparado com a meta estipulada pela unidade. A média de sobras foi de 
117,67g/dia, o que representa 15,28%, considerada inadequada pela literatura. Com o 
acúmulo desses desperdícios gerados na UAN, 272 pessoas poderiam ser alimentadas. 
Estratégias que minimizem o desperdício de alimentos devem ser elaboradas, como 
educação nutricional envolvendo os clientes e o nutricionista e treinamentos com os 
manipuladores de alimentos, para que assim, as expectativas dos clientes sejam atendidas e 
as sobras minimizadas. 
Palavras-Chave: desperdício; sobras; restos; unidade de alimentação e nutrição. 
 
1 INTRODUÇÃO 

Unidades de Alimentação e Nutrição (UAN’s) são estabelecimentos que trabalham 
com produção e distribuição de alimentação, tendo como objetivo oferecer alimentação 
segura do ponto de vista higiênico sanitário, completa, harmônica e adequada às 
necessidades nutricionais de seus clientes (1). No gerenciamento de uma UAN, 
independente do tipo de estabelecimento o desperdício de alimentos é um fator de grande 
importância, pois se trata de uma questão econômica que pode culminar em redução de 
lucros para a empresa (2). 

Os responsáveis pelos estabelecimentos do setor de alimentos sabem que, se 
doarem as sobras alimentícias, os mesmos ficarão sob a responsabilidade de quaisquer 
danos que ocorrer ao receptor do alimento, já que existem grandes chances de ocorrer uma 
multiplicação microbiana caso o alimento não seja armazenado adequadamente (3). 

Em uma UAN, o desperdício de alimentos se encontra em quase todos os processos 
de produção, mas há duas formas que são bastante comuns e que precisam de atenção 
especial, que são os restos e as sobras. Resto é a quantidade de alimentos que o cliente 

 



deixa no prato ou bandeja, ou seja, alimento servido, mas não consumido. Pode-se admitir 
como normal percentuais de resto entre 2 e 5% ou 15 a 45g por pessoa. Sobras são 
alimentos produzidos e não distribuídos. Na prática, o percentual de sobra varia muito de 
restaurante para restaurante, mas a busca por menores percentuais de sobra deve ser 
constante. Admitem-se como aceitáveis percentuais de até 3% ou de 7 a 25g por pessoa 
(2).  

Neste contexto, o objetivo do trabalho foi avaliar o desperdício de alimentos em 
uma UAN do município de Pomerode (SC), avaliando os indicadores de sobras e restos. 

 
2 METODOLOGIA 
 

A pesquisa foi desenvolvida em uma UAN localizada na cidade de Pomerode (SC), 
que serve diariamente em torno de 550 refeições, sendo 440 no primeiro turno, 80 no 
segundo turno e 30 no terceiro turno.  

A coleta de dados foi realizada no mês de setembro de 2011, durante um período de 
5 dias (de segunda-feira à sexta-feira), no turno das 10:30 às 13:30 horas (primeiro turno) 
com o buffet em que o cliente se serve livremente. As técnicas utilizadas para a coleta de 
dados foram observação direta e entrevista estruturada. Salienta-se que o responsável pela 
empresa assinou o termo de consentimento livre e esclarecido. 

Para a coleta de dados, foi utilizada uma balança eletrônica da marca Micheletti, 
com capacidade máxima de 15 quilos. Para pesar os alimentos foi considerado o recipiente 
em que ele estava e após, foi descontado o peso dos recipientes, que foram pesados sem 
alimentos separadamente por tipo e realizado uma listagem com os pesos. 

Para descobrir o peso da refeição distribuída de acordo com Vaz (2) é necessário 
subtrair o peso das sobras do total produzido. Para obter os dados dos restos, as 
profissionais da UAN foram orientadas a despejar os restos dos buffets em baldes 
separados para cada tipo de cardápio. Também separaram cascas e ossos. Então, no fim do 
turno, o recipiente com restos do buffet livre foi pesado e descontado o peso do mesmo.  

Para calcular o percentual e a quantidade média de resto por cliente, Vaz (2) sugere 
as seguintes fórmulas: 

% de resto = peso do resto x 100 ÷ peso da refeição distribuída 
per capita do resto (kg) = peso do resto ÷ número de refeições servidas 

Todos os dados foram tabulados em planilha excel. 
 

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Após um estudo detalhado durante cinco dias, constatou-se conforme dados da 
Tabela 1, que a média de refeições por dia foi de 287, bem como se pode observar a 
quantidade total de alimentos produzidos e os resultados obtidos das sobras. 

Avaliando o percentual de sobras, de acordo com a Tabela 1, os índices encontram-
se entre 8,09% a 19,29%, com média de 15,28%, e o per capita varia de 59,10g a 151,60g, 
sendo a média de 117,67g. O número de pessoas que poderiam ser alimentadas com as 
sobras variou de 27 a 57 pessoas, obtendo uma média de 43 pessoas/dia, que representa 
15% da média das refeições servidas.  

Um estudo realizado por Augustini (4), entre os meses de abril e maio de 2007, 
avaliou as sobras de uma UAN, localizada no estado de São Paulo. Os resultados 
mostraram que a UAN apresentou uma média per capita de sobras de 76g e 9,04%, para o 
turno do almoço. O estudo de Costa et al. (5), em uma UAN localizada em 
Guarapuava/PR, encontrou um per capita médio de 65g. 



Vaz (2) sugere percentuais de sobra de no máximo 3% ou per capita de 7 a 25g. No 
entanto, os valores obtidos, tanto desta pesquisa como a de Augustini (4) e de Costa et al. 
(5), estão bem acima do que o recomendado pela autora, vindo de encontro com os 
resultados do estudo realizado. 

O percentual médio encontrado no estudo, foi de 3,80%, variando de 2,52% a 
5,60%. O per capita do resto ficou em 30,15g de média (18,05g a 46,21g). Com esse 
desperdício, 11 pessoas, em média, deixaram de ser alimentadas, o que representa 3,83% 
da média das refeições servidas. Os valores da pesquisa ficaram dentro da margem 
sugerida por Vaz (2), percentual de 2% a 5% e um per capita de 15 a 45g. Porém, o per 
capita médio (30,15g/pessoa) encontrado é o dobro da meta estipulada pela unidade, que é 
de 15g por pessoa.  

Moura, Honaiser e Bolognini (6) estudaram o resto de uma UAN de um Centro de 
Educação Profissional, localizado na cidade de Guarapuava (PR), o qual serve em média 
280 almoços/dia, o resultado foi um percentual médio de 11,17% e um per capita médio 
58,44g. As autoras também constataram que 27 pessoas deixaram de ser alimentadas com 
os restos acumulados. 

A Tabela 2 mostra que 272 pessoas poderiam ser alimentas com o acúmulo de 
sobras e restos da UAN pesquisa. Praticamente um dia de desperdício, pois a média de 
refeições foi de 287/dia. 

O desperdício nas UAN’s se mostra bastante significativo, acarretando redução de 
lucro (2). Outro fator que pode acarretar desperdício e gerar alta taxa de sobra é a falta de 
planejamento, pois itens como número de comensais, cardápio do dia e até mesmo a 
estação climática, devem ser considerados antes de ser definida a quantidade de alimento a 
ser preparada (7). 

 
4 CONCLUSÕES 
 

Observa-se com o estudo que o índice da sobra obtido durante a semana da 
pesquisa, está acima do aceitável para a literatura e o índice do resto representou estar 
maior apenas para a meta da unidade. Sugerem-se treinamentos para os funcionários da 
UAN, para que haja padronização das quantidades de alimentos a serem preparadas e 
atenção quanto a quantidade distribuída no buffet, evitando assim um elevado índice de 
sobra. Para redução do resto, uma campanha envolvendo a nutricionista e o cliente, deve 
ser elaborada.  

 
Tabela1. Número de refeições, quantidades de alimentos produzidos e das sobras dos 
cinco dias avaliados. 
Dias da Semana 1 2 3 4 5 Média 

N. Refeições 335 290 307 211 294 287 

Total preparação 
produzida (Kg) 

264,46 283,15 254,77 215,96 240,39 251,75 

Sobra limpa (Kg) 0,00 10,16 5,95 0,00 6,91 4,60 

Sobra buffet (Kg) 19,79 33,81 28,94 27,81 31,97 28,46 

Sobra total (Kg) 19,79 43,97 34,89 27,81 38,88 33,07 
Total da 
preparação 
distribuída (Kg) 

244,67 239,18 219,88 188,15 201,51 218,68 

% sobras 8,09 18,38 15,87 14,78 19,29 15,28 

Per capita Sobras 59,1 151,6 113,6 131,8 132,2 117,67 



(g) 

Pessoas que 
poderiam ser 
alimentadas com 
as sobras 

27 53 49 31 57 43 

 
Tabela 2. Número de pessoas que poderiam ser alimentadas com o desperdício acumulado. 

Total Acumulado de sobra (Kg) 41,64 

Total Acumulado de resto (Kg) 165,34 

Total (Kg) 207 

Média per capita dos alimentos distribuídos (g) 760,84 

Nº pessoas que poderiam ser alimentadas 272 
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RESUMO 
 
Em uma Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN), o desperdício de alimentos está 
presente em quase todos os processos da produção dos alimentos, porém sobras e restos 
são os fatores que mais merecem atenção. É preciso realizar uma busca constante de 
valores bem próximos à zero para cada um deles. A pesquisa foi desenvolvida em uma 
UAN que serve diariamente cerca de 550 refeições, em três turnos. Os dados foram 
coletados no mês de setembro de 2011 e contemplaram um período de 5 dias, de segunda-
feira à sexta-feira, tomando como base apenas no primeiro turno, com o objetivo de avaliar 
o desperdício de alimentos com a sobra e o resto, e os possíveis fatores que levam a esse 
desperdício. Os resultados mostraram que a média de restos foi de 30,15g/dia com um 
percentual de 3,80%, considerada adequada pela literatura, porém o índice per capita ficou 
alto quando comparado com a meta estipulada pela unidade. A média de sobras foi de 
117,67g/dia, o que representa 15,28%, considerada inadequada pela literatura. Com o 
acúmulo desses desperdícios gerados na UAN, 272 pessoas poderiam ser alimentadas. 
Estratégias que minimizem o desperdício de alimentos devem ser elaboradas, como 
educação nutricional envolvendo os clientes e o nutricionista e treinamentos com os 
manipuladores de alimentos, para que assim, as expectativas dos clientes sejam atendidas e 
as sobras minimizadas. 
Palavras-Chave: desperdício; sobras; restos; unidade de alimentação e nutrição. 
 
1 INTRODUÇÃO 

Unidades de Alimentação e Nutrição (UAN’s) são estabelecimentos que trabalham 
com produção e distribuição de alimentação, tendo como objetivo oferecer alimentação 
segura do ponto de vista higiênico sanitário, completa, harmônica e adequada às 
necessidades nutricionais de seus clientes (1). No gerenciamento de uma UAN, 
independente do tipo de estabelecimento o desperdício de alimentos é um fator de grande 
importância, pois se trata de uma questão econômica que pode culminar em redução de 
lucros para a empresa (2). 

Os responsáveis pelos estabelecimentos do setor de alimentos sabem que, se 
doarem as sobras alimentícias, os mesmos ficarão sob a responsabilidade de quaisquer 
danos que ocorrer ao receptor do alimento, já que existem grandes chances de ocorrer uma 
multiplicação microbiana caso o alimento não seja armazenado adequadamente (3). 

Em uma UAN, o desperdício de alimentos se encontra em quase todos os processos 
de produção, mas há duas formas que são bastante comuns e que precisam de atenção 
especial, que são os restos e as sobras. Resto é a quantidade de alimentos que o cliente 

 



deixa no prato ou bandeja, ou seja, alimento servido, mas não consumido. Pode-se admitir 
como normal percentuais de resto entre 2 e 5% ou 15 a 45g por pessoa. Sobras são 
alimentos produzidos e não distribuídos. Na prática, o percentual de sobra varia muito de 
restaurante para restaurante, mas a busca por menores percentuais de sobra deve ser 
constante. Admitem-se como aceitáveis percentuais de até 3% ou de 7 a 25g por pessoa 
(2).  

Neste contexto, o objetivo do trabalho foi avaliar o desperdício de alimentos em 
uma UAN do município de Pomerode (SC), avaliando os indicadores de sobras e restos. 

 
2 METODOLOGIA 
 

A pesquisa foi desenvolvida em uma UAN localizada na cidade de Pomerode (SC), 
que serve diariamente em torno de 550 refeições, sendo 440 no primeiro turno, 80 no 
segundo turno e 30 no terceiro turno.  

A coleta de dados foi realizada no mês de setembro de 2011, durante um período de 
5 dias (de segunda-feira à sexta-feira), no turno das 10:30 às 13:30 horas (primeiro turno) 
com o buffet em que o cliente se serve livremente. As técnicas utilizadas para a coleta de 
dados foram observação direta e entrevista estruturada. Salienta-se que o responsável pela 
empresa assinou o termo de consentimento livre e esclarecido. 

Para a coleta de dados, foi utilizada uma balança eletrônica da marca Micheletti, 
com capacidade máxima de 15 quilos. Para pesar os alimentos foi considerado o recipiente 
em que ele estava e após, foi descontado o peso dos recipientes, que foram pesados sem 
alimentos separadamente por tipo e realizado uma listagem com os pesos. 

Para descobrir o peso da refeição distribuída de acordo com Vaz (2) é necessário 
subtrair o peso das sobras do total produzido. Para obter os dados dos restos, as 
profissionais da UAN foram orientadas a despejar os restos dos buffets em baldes 
separados para cada tipo de cardápio. Também separaram cascas e ossos. Então, no fim do 
turno, o recipiente com restos do buffet livre foi pesado e descontado o peso do mesmo.  

Para calcular o percentual e a quantidade média de resto por cliente, Vaz (2) sugere 
as seguintes fórmulas: 

% de resto = peso do resto x 100 ÷ peso da refeição distribuída 
per capita do resto (kg) = peso do resto ÷ número de refeições servidas 

Todos os dados foram tabulados em planilha excel. 
 

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Após um estudo detalhado durante cinco dias, constatou-se conforme dados da 
Tabela 1, que a média de refeições por dia foi de 287, bem como se pode observar a 
quantidade total de alimentos produzidos e os resultados obtidos das sobras. 

Avaliando o percentual de sobras, de acordo com a Tabela 1, os índices encontram-
se entre 8,09% a 19,29%, com média de 15,28%, e o per capita varia de 59,10g a 151,60g, 
sendo a média de 117,67g. O número de pessoas que poderiam ser alimentadas com as 
sobras variou de 27 a 57 pessoas, obtendo uma média de 43 pessoas/dia, que representa 
15% da média das refeições servidas.  

Um estudo realizado por Augustini (4), entre os meses de abril e maio de 2007, 
avaliou as sobras de uma UAN, localizada no estado de São Paulo. Os resultados 
mostraram que a UAN apresentou uma média per capita de sobras de 76g e 9,04%, para o 
turno do almoço. O estudo de Costa et al. (5), em uma UAN localizada em 
Guarapuava/PR, encontrou um per capita médio de 65g. 



Vaz (2) sugere percentuais de sobra de no máximo 3% ou per capita de 7 a 25g. No 
entanto, os valores obtidos, tanto desta pesquisa como a de Augustini (4) e de Costa et al. 
(5), estão bem acima do que o recomendado pela autora, vindo de encontro com os 
resultados do estudo realizado. 

O percentual médio encontrado no estudo, foi de 3,80%, variando de 2,52% a 
5,60%. O per capita do resto ficou em 30,15g de média (18,05g a 46,21g). Com esse 
desperdício, 11 pessoas, em média, deixaram de ser alimentadas, o que representa 3,83% 
da média das refeições servidas. Os valores da pesquisa ficaram dentro da margem 
sugerida por Vaz (2), percentual de 2% a 5% e um per capita de 15 a 45g. Porém, o per 
capita médio (30,15g/pessoa) encontrado é o dobro da meta estipulada pela unidade, que é 
de 15g por pessoa.  

Moura, Honaiser e Bolognini (6) estudaram o resto de uma UAN de um Centro de 
Educação Profissional, localizado na cidade de Guarapuava (PR), o qual serve em média 
280 almoços/dia, o resultado foi um percentual médio de 11,17% e um per capita médio 
58,44g. As autoras também constataram que 27 pessoas deixaram de ser alimentadas com 
os restos acumulados. 

A Tabela 2 mostra que 272 pessoas poderiam ser alimentas com o acúmulo de 
sobras e restos da UAN pesquisa. Praticamente um dia de desperdício, pois a média de 
refeições foi de 287/dia. 

O desperdício nas UAN’s se mostra bastante significativo, acarretando redução de 
lucro (2). Outro fator que pode acarretar desperdício e gerar alta taxa de sobra é a falta de 
planejamento, pois itens como número de comensais, cardápio do dia e até mesmo a 
estação climática, devem ser considerados antes de ser definida a quantidade de alimento a 
ser preparada (7). 

 
4 CONCLUSÕES 
 

Observa-se com o estudo que o índice da sobra obtido durante a semana da 
pesquisa, está acima do aceitável para a literatura e o índice do resto representou estar 
maior apenas para a meta da unidade. Sugerem-se treinamentos para os funcionários da 
UAN, para que haja padronização das quantidades de alimentos a serem preparadas e 
atenção quanto a quantidade distribuída no buffet, evitando assim um elevado índice de 
sobra. Para redução do resto, uma campanha envolvendo a nutricionista e o cliente, deve 
ser elaborada.  

 
Tabela1. Número de refeições, quantidades de alimentos produzidos e das sobras dos 
cinco dias avaliados. 
Dias da Semana 1 2 3 4 5 Média 

N. Refeições 335 290 307 211 294 287 

Total preparação 
produzida (Kg) 

264,46 283,15 254,77 215,96 240,39 251,75 

Sobra limpa (Kg) 0,00 10,16 5,95 0,00 6,91 4,60 

Sobra buffet (Kg) 19,79 33,81 28,94 27,81 31,97 28,46 

Sobra total (Kg) 19,79 43,97 34,89 27,81 38,88 33,07 
Total da 
preparação 
distribuída (Kg) 

244,67 239,18 219,88 188,15 201,51 218,68 

% sobras 8,09 18,38 15,87 14,78 19,29 15,28 

Per capita Sobras 59,1 151,6 113,6 131,8 132,2 117,67 



(g) 

Pessoas que 
poderiam ser 
alimentadas com 
as sobras 

27 53 49 31 57 43 

 
Tabela 2. Número de pessoas que poderiam ser alimentadas com o desperdício acumulado. 

Total Acumulado de sobra (Kg) 41,64 

Total Acumulado de resto (Kg) 165,34 

Total (Kg) 207 

Média per capita dos alimentos distribuídos (g) 760,84 

Nº pessoas que poderiam ser alimentadas 272 
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RESUMO 
 
No contexto da Reforma Universitária - REUNI, para criar condições de ampliação, acesso 
e permanência na educação, superior foram implantados novos Restaurantes 
Universitários.  Este trabalho tem por objetivo comparar as estimativas de custo para 
implantação de um restaurante universitário (RU) no Rio de Janeiro por 1 ano para servir 
1000 refeições diárias. Foram considerados o modelo autosserviço, com todas a etapas 
gerenciadas pela universidade, e o modelo terceirizado, sendo a universidade responsável 
apenas pela concessão do espaço, equipamentos e supervisão. Para cada item foram 
solicitados orçamentos de 3 empresas, sendo considerado o de menor preço. No modelo 
autosserviço foram orçados os custos de Gêneros alimentícios (R$1.258.212,45), Produtos 
de higiene, limpeza e descartáveis (R$98.610,20), Produtos químicos (R$25.465,40), 
Recursos Humanos, (R$538.584,00), Dedetização (R$7.000,00), Gás (R$69.000,00) e 
Análise microbiológica dos alimentos (R$3.500,00), com custo total de R$2.000.372,05. 
No modelo terceirizado o menor orçamento foi de R$ 1.493.140,00, incluindo os mesmos 
itens do modelo de autosserviço. Pela perspectiva de custos, a contratação de empresa 
terceirizada demonstrou ser a opção economicamente mais vantajosa. Há ainda a vantagem 
de que desta forma é possível escolher boas marcas e qualidade dos alimentos, ao invés de 
obedecer apenas ao critério do menor preço que é um dos obstáculos nas licitações do 
serviço público. Sob a ótica da gestão também parece ser mais fácil gerenciar apenas um 
processo do que vários ao mesmo tempo, considerando os entraves burocráticos. 
 
Palavras-chave: terceirização; alimentação coletiva; restaurante universitário; custos 
 
 
INTRODUÇÃO 
 

No contexto da Reforma Universitária - REUNI, com o objetivo de criar condições 
para a ampliação do acesso e permanência na educação superior foram implantados novos 
Restaurantes Universitários nas universidades federais brasileiras.  Este trabalho tem por 
objetivo comparar as estimativas de custo para implantação de um restaurante universitário 
(RU) no Rio de Janeiro por 1 ano para servir 1000 refeições diárias. 
 
 



 

METODOLOGIA 
 

As variáveis objeto de estudo foram duas, o modelo autosserviço e o terceirizado. 
Foi definido o modelo autosserviço como aquele com todas as etapas gerenciadas pela 
universidade, e o modelo terceirizado aquele em que a universidade é responsável apenas 
pela concessão do espaço, equipamentos e supervisão. O modelo autosserviço envolveu as 
variáveis: gêneros alimentícios, produtos de higiene, limpeza e descartáveis, produtos 
químicos, recursos humanos, dedetização, gás e análise microbiológica dos alimentos.  

 Para cada item foram solicitados orçamentos a pelo menos 3 empresas, sendo 
considerado o de menor preço, seguindo as exigências da Lei de Licitações n°8666/93, que 
rege as instituições públicas.  
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 

No modelo autosserviço foram orçados os custos de Gêneros alimentícios 
(R$1.258.212,45), Produtos de higiene, limpeza e descartáveis (R$98.610,20), Produtos 
químicos (R$25.465,40), Recursos Humanos, (R$538.584,00), Dedetização (R$7.000,00), 
Gás (R$69.000,00) e Análise microbiológica dos alimentos (R$3.500,00), perfazendo um 
custo total de R$2.000.372,05 (Tabela 1). No modelo terceirizado o menor orçamento foi 
de R$ 1.493.140,00, incluindo os mesmos itens do modelo de autosserviço. Pela 
perspectiva da análise de custos, a contratação de uma empresa terceirizada demonstrou ser 
a opção economicamente mais vantajosa. Há ainda a vantagem de que desta forma é 
possível escolher boas marcas e a qualidade dos alimentos, ao invés de ter que obedecer 
apenas ao critério do menor preço que é um dos grandes obstáculos nas licitações do 
serviço público. Sob a ótica da gestão também parece ser mais fácil gerenciar apenas um 
processo do que vários ao mesmo tempo, considerando todos os entraves burocráticos. 
 
CONCLUSÕES 
 

A gestão de serviços no serviço público tem peculiaridades em função de legislação 
específica que regular o setor, que exige maior complexidade que no setor privado. A 
terceirização de serviços por órgãos públicos também envolve questões políticas, além da 
lógica dos custos. Este estudo demonstrou neste caso ser mais vantajosa a terceirização, em 
função da menor burocratização e do menor custo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

Tabela 1: Comparação dos custos dos modelos autosserviço e terceirizado. 
 
Modelo Valor (R$) 

Autosserviço  

Gêneros alimentícios  1.258.212,45 
Produtos de higiene, limpeza e descartáveis 98.610,20 
Produtos químicos  25.465,40 
Recursos Humanos 538.584,00 
Dedetização  7.000,00 
Gás   69.000,00 
Análise microbiológica dos alimentos  3500,00 
Total  2.000.372,05 

Terceirizado  

Total  1.493.140,00 
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RESUMO 

Na busca pela qualidade do alimento devem ser levados em consideração todos os 
aspectos que interferem no processo, ao longo da cadeia produtiva. Devem ser 
considerados os aspectos sanitário, nutricional, ecológico, cultural, sensorial, social, 
apresentação, facilidade de uso. A pesquisa objetivou identificar a visão sobre alimentos 
de qualidade de gestores e funcionários do Programa de Alimentação Escolar (PAE). 
Trata-se de um estudo qualitativo, realizado em um município do Estado de Santa 
Catarina em setembro de 2010. Foram realizadas entrevistas semi-estruturadas com os 
gestores e funcionários do PAE. A preocupação com a qualidade sensorial e nutricional 
dos produtos predominou entre os gestores e funcionários da alimentação escolar. A 
sustentabilidade foi destacada por apenas um entrevistado. As diferentes formas de 
perceber a qualidade podem se transformar em uma dificuldade na operacionalização do 
PAE, pois não há uma homogeneidade conceitual entre os agentes do processo, o que 
pode interferir na qualidade do alimento servido aos escolares. Frente a crescente 
preocupação com os aspectos ambientais relacionados com a produção de alimentos, 
merece destaque a dimensão de sustentabilidade da qualidade, tendo em vista a garantia 
da qualidade da alimentação escolar, assim com da Segurança Alimentar e Nutricional. 
Faz-se necessário esforços de capacitação e formação para os envolvidos no 
planejamento e operacionalização do programa, visando a aquisição de alimentos de 
qualidade.  
Palavras-chave: qualidade do alimento; alimentação escolar; abastecimento de 
alimentos. 
 

INTRODUÇÃO  

 
A definição de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) traz a importância da 

qualidade dos alimentos. O conceito de qualidade vem sendo rediscutido, de maneira a 
transcender os aspectos relacionados aos valores nutricionais quantitativos e a ausência 
de contaminantes biológicos, de maneira a atender os demais aspectos relacionados à 
qualidade (1). 
                                            
1
 Resumo elaborado a partir da dissertação de mestrado intitulada “Análise do Programa de Aquisição de 

Alimentos na alimentação escolar em um município de Santa Catarina”. Programa de Pós-graduação em 
Nutrição, Universidade Federal de Santa Catarina, 2011. 

mailto:panmela_soares@yahoo.com.br


Para que a alimentação seja considerada de qualidade, devem ser considerados os 
aspectos sanitários, nutricionais, sensoriais, culturais e sustentáveis ao ambiente (2). 
Proença et al. (3) consideram ainda a qualidade na produção de refeições, em que 
devem ser consideradas as dimensões: nutricional, higiênico-sanitárias, sensoriais, 
simbólicas, de serviço e regulamentares. 

Na busca pela qualidade do alimento, não basta examinar o produto apenas sob o 
aspecto sanitário, nem mesmo examinar apenas o produto final. Devem ser levados em 
consideração todos os aspectos ou fatores que interferem no processo, ao longo da 
cadeia produtiva, levando em conta a multiplicidade de fatores envolvidos (2). 

Considerando as diversas dimensões da qualidade destaca-se que esta pode ser 
percebida de diferentes formas pelos integrantes da cadeia produtiva. Tal situação pode 
se transformar em uma dificuldade na operacionalização do Programa de Alimentação 
Escolar, frente à necessária integração dos diversos agentes envolvidos no processo de 
planejamento e recebimento de alimentos. Com isso o presente estudo objetivou 
identificar a visão de gestores e funcionários do Programa de Alimentação Escolar sobre 
alimentos de qualidade. 
 
METODOLOGIA 
 
 Trata-se de um estudo de natureza qualitativa, realizado em um município do 
Estado de Santa Catarina no mês de setembro de 2010. Foram realizadas entrevistas 
semi-estruturadas com os gestores e funcionários do PAE, a fim de identificar diferentes 
formas de perceber a qualidade do alimento. 

Participaram das entrevistas: gestores e funcionários da alimentação escolar 
(Representante do Conselho de Alimentação Escolar (CAE) 01, Nutricionista do PNAE 
02, Secretário da Educação 01 e cozinheiras 03). 

Segundo Richardson (4), a entrevista permite o desenvolvimento de uma estreita 
relação entre as pessoas, possibilitando a transmissão de determinada informação de 
uma pessoa para outra. As entrevistas realizadas possibilitaram que os entrevistados 
discorressem sobre as questões apresentadas. 

As entrevistas foram realizadas a partir de um roteiro norteador, as quais foram 
gravadas, com o auxílio de gravador digital e com o consentimento do entrevistado, 
sendo transcritas posteriormente.  

Em seguida procedeu-se a leitura do material, momento que possibilitou a 
identificação das categorias. As categorias identificadas foram: qualidade sensorial, 
nutricional e sustentabilidade. 

A presente pesquisa foi submetida e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
com Seres Humanos (CEPSH), da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), sob 
o protocolo de número 914/2010.  

 
RESULTADOS E DICUSÃO  
 
Ao se tratar da qualidade do alimento devem ser considerados os aspectos 

sanitário, nutricional, ecológico, cultural, sensorial, social, apresentação, facilidade de 
uso e regulamentar (2). Nesse sentido salienta-se que diferentes formas de perceber um 
alimento de qualidade foram observadas durante as entrevistas. 

De acordo com Proença et al. (3), a dimensão sensorial da qualidade diz respeito a 
capacidade do alimento em proporcionar prazer, o que está relacionado as 
características físicas do alimento (visuais, táteis, gustativas e olfativas). Destaca-se a 



acentuada predominância e preocupação com as características sensoriais do alimento 
entre os entrevistados: 

 
 [...] É mais as características sensorial, cor, textura, sabor (Representante 

alimentação escolar). 
 
 [...] Só que, no caso do feijão, você só vai poder dar um parecer depois de 

cozinhar. As verduras não. Você olhou você já vê se está murcha, se não está, 
se está amarelado o brócolis, se tá com a cabeça bem fechada no caso do 
repolho (Representante alimentação escolar). 

  
 De acordo com Prezotto (2) a aparência é o atributo mais fácil de ser avaliado. É 
a que o consumidor é mais sensível, já que é a qualidade que se vê, estando relacionada 
ao prazer dos consumidores.  

Outro ponto a ser considerado se relaciona à crescente preocupação com o aspecto 
nutricional dos alimentos. A dimensão nutricional da qualidade está relacionada à 
capacidade do alimento em suprir as necessidades nutricionais do indivíduo, tanto 
quantitativa quanto qualitativamente (3). O atributo da qualidade nutricional também 
esteve presente nas preocupações dos participantes do estudo: 

 
 [...] tem vitaminas... que nem a laranja é uma coisa boa... combate a gripe 

(Representante alimentação escolar). 
 
 [...] eu acho que o alimento de qualidade não é a quantidade, mas assim, que 

tenha os nutrientes para que o organismo esteja bem servido. Todos os 
nutrientes daquela cadeia, daquela pirâmide alimentar, a gente trabalha muito 
isso e de acordo com a necessidade do organismo. Por que às vezes é muita 
proteína, e nada de outros, de outros sais minerais, vitaminas, então é esse 
equilíbrio (Representante alimentação escolar). 

 
Quanto aos aspectos ecológicos, relacionados com a sustentabilidade dos 

processos produtivos, a qualidade se associa a consequências favoráveis para a saúde, 
tanto de quem consome quanto do meio ambiente (2). A preocupação com os aspectos 
da sustentabilidade, relacionados com a qualidade do alimento, esteve presente apenas 
na fala de um entrevistado: 

 
 [...] bom.....é....seria....eu procuro sempre, a gente vai sempre nessas ferinhas 

também né...que.. vendem sem agrotóxico [...] (Representante alimentação 
escolar). 

 
O guia alimentar para a população brasileira incentiva o consumo de alimentos in 

natura e de produção local, indicando que devem ser valorizados os alimentos 
regionais, provenientes da agricultura familiar, produzidos e processados de maneira 
ambientalmente sustentável. Reconhecendo igualmente a necessidade da produção de 
alimentos que fomentem e garantam a SAN, assim como o uso da terra e da água de 
maneira ecologicamente sustentável e com impactos positivos, tanto sociais como 
ambientais (5). 

É importante destacar que os dejetos e resíduos de produtos tóxicos podem 
contaminar a água, o ar e o solo, na produção primária, ocasionando a degradação 
ambiental, afetando a produção de alimentos e a saúde humana. Nessa fase da produção 
os pesticidas, os herbicidas e os fertilizantes de origem sintética constituem as principais 
fontes de contaminação, resultando em crescimento dos impactos negativos no meio 
ambiente. Ainda assim, tais fontes de contaminação nem sempre são percebidas, nem 
consideradas prejudiciais à saúde e ao meio ambiente. Por esse motivo, muitos produtos 



resultam atestados aptos para o consumo, mesmo possuindo características indesejáveis 
(2). 

Nesse sentido cabe destacar que no caso estudado a dimensão de sustentabilidade 
da qualidade foi citada por apenas um entrevistado representante da alimentação 
escolar. Tal situação torna-se preocupante, uma vez que diz respeito ao seguimento 
responsável pelo planejamento da aquisição de alimentos, assim como o recebimento 
dos produtos. Circunstância que pode interferir na qualidade do alimento servido aos 
escolares, frente a aquisição e recebimento de alimentos inadequados ao consumo, 
decorrente de quantidades excessivas de pesticidas, herbicidas e fertilizantes de origem 
sintética. 
 

CONCLUSÃO  

A preocupação com a qualidade sensorial e nutricional dos produtos predominou 
entre os gestores e funcionários da alimentação escolar. A sustentabilidade foi destacada 
por apenas um entrevistado.  

As diferentes formas de perceber a qualidade do produto podem se transformar 
em uma dificuldade, pois não há uma homogeneidade conceitual entre os agentes do 
processo. Enfatiza-se a relevância da integração de todos os agentes envolvidos, desde o 
planejamento dos cardápios ao recebimento dos alimentos, tendo em vista a oferta de 
alimentos de qualidade para a alimentação escolar, em suas diversas dimensões. 

Frente a crescente preocupação com os aspectos ambientais relacionados com a 
produção de alimentos, a dimensão de sustentabilidade da qualidade deve ser 
considerada no planejamento do PAE. Para tanto, faz-se necessário esforços de 
capacitação e formação para os envolvidos no planejamento e operacionalização do 
programa, visando a aquisição de alimentos naturais e de produção local, valorizando os 
alimentos regionais, provenientes da agricultura familiar, produzidos e processados de 
maneira ambientalmente sustentáveis, que fomentem e garantam a SAN.  
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Resumo 
O estudo objetivou analisar a aquisição de alimentos das agroindústrias familiares pela 
Alimentação Escolar (AE). Trata-se de um estudo descritivo, delineado com estudo de 
caso, realizado em um município de Santa Catarina em agosto de 2011. Foi realizada 
análise documental das listas de compras, chamada pública e licitação, de 2009 a 2011. 
Observou-se redução na quantidade per capita de alimentos beneficiados e/ou processados 
adquiridos via licitação. No ano de 2009 o montante foi de 14,1 kg/aluno/ano, passando 
para 13,36kg em 2010 e 13,17kg em 2011. O contrário foi observado para a compra por 
chamada pública. A quantidade per capita adquirida por essa via passou de 4,54 
kg/aluno/ano em 2010 para 7,6 kg/aluno/ano em 2011. Destaca-se que novos produtos 
foram adquiridos da Agricultura Familiar (AF) e incorporados aos cardápios escolares. Do 
total de produtos beneficiados e/ou processados adquiridos nos anos de 2010 e 2011, 
aproximadamente 26% foram provenientes da AF. Conclui-se que houve uma redução na 
quantidade desses alimentos adquiridos via licitação a partir da compra da AF. No entanto, 
evidenciou-se que ainda é baixa a aquisição por chamada pública (26%), quando 
comparada a licitação. Aponta-se a possibilidade de ampliação da aquisição de alimentos 
beneficiados e /ou processados da AF a fim de auxiliar na melhoria da renda e inclusão 
social. Para tal se faz necessário uma maior articulação entre gestores e funcionários da AE 
e agricultores. 
 
Palavras-chave: Agroindústria familiar; alimentação escolar; alimentos 
agroindustrializados. 
 
Introdução 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) tem por objetivo atender às 
necessidades diárias dos escolares durante a permanência em sala de aula e promover 
hábitos alimentares saudáveis. A partir da implantação da nova legislação, tornou-se 
obrigatório o uso de no mínimo 30% dos recursos provenientes do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento e Educação (FNDE) destinados à execução do PNAE, para a compra de 
produtos provenientes da agricultura familiar1. 

Além da oferta de produtos in natura, os agricultores familiares podem 
comercializar a produção por meio de agroindústrias familiares (empreendedores rurais 
familiares), uma importante opção econômica para o setor. Apesar da complexidade na 
conceituação de agroindústria familiar, segundo Scheneider2 (2005) consiste em uma gama 
de procedimentos para transformação, beneficiamento e/ou processamento da própria 
produção agrícola familiar (in natura ou de derivados), ou de produtos adquiridos 



 

 

totalmente ou em parte de outro estabelecimento agrícola familiar, e tem como destino a 
comercialização. 

Prezotto4 (2002) destaca dentre as atividades de beneficiamento dos produtos 
procedimentos como secagem, classificação e limpeza. Além disso, a agroindústria 
familiar pode gerar novos produtos, como por exemplo, queijo, doce de frutas, bebidas; por 
meio de procedimentos de transformação de matérias-primas (animal ou vegetal). 

O abastecimento de produtos provenientes das agroindústrias familiares rurais para 
a Alimentação Escolar (AE) pode trazer benefícios tanto para o produtor quanto para o 
consumidor. Por um lado, a transformação artesanal ou semi-artesanal, beneficiamento 
e/ou processamento da produção agrícola é uma estratégia para agregar valor aos 
produtos3, auxiliar na permanência do agricultor no campo e na inclusão social de 
mulheres, jovens e idosos, e no comércio de excedentes4,5. Por outro lado, a introdução 
destes alimentos na AE pode auxiliar na redução do consumo de alimentos concentrados, 
auxiliando na valorização dos alimentos produzidos na região, além do fortalecer a 
agricultura local. 

O presente estudo procurou analisar a oferta de alimentos das agroindústrias 
familiares rurais para a alimentação escolar, a partir da implantação da nova legislação do 
PNAE.  
 
Método 

Este trabalho refere-se ao projeto de pesquisa. Estratégias de gestão da qualidade 
dos vegetais e frutas fornecidos pelo Programa de Aquisição de Alimentos para 
Alimentação Escolar. A estratégia adotada foi uma pesquisa descritiva6,7 com abordagem 
quali-quantitativa, de caráter exploratório e investigatório7, delineada como estudo de caso, 
realizado de 22 a 25 de agosto de 2011 em um município do estado de Santa Catarina. 

O recorte deste trabalho consiste na análise documental das chamadas públicas de 
compra e licitações dos anos de 2009 a 2011, obtidas no município do estudo piloto. Tais 
análises possibilitaram verificar a oferta de produtos beneficiados e ou processados pela 
agricultura familiar e por outros fornecedores (licitação) para a AE.  

Os dados foram armazenados em banco de dados, desenvolvido no Microsoft Office 
Excel 2007.  Para a análise dos dados, os alimentos foram agrupados de acordo com a 
classificação estabelecida pela resolução 38/20098 da alimentação escolar e de acordo com 
a classificação de grupos de alimentos estabelecida pelo Guia Alimentar para a População 
Brasileira9. Os alimentos que não se adequaram a nenhuma das classificações foram 
agrupados na categoria "Outros". 

A pesquisa foi submetida e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 
Humanos (CEPSH) da Universidade Federal de Santa Catarina, sob o protocolo número 
914/2010. 
 
Resultados 
 No ano de 2009, a aquisição de alimentos provenientes das agroindústrias 
familiares rurais ocorreu apenas pela modalidade de licitação. No entanto, em outubro do 
ano de 2009 houve a implantação da Lei 11.9471 da alimentação escolar, tornando 
obrigatória a compra de alimentos da AF, sendo esta compra realizada no município a 
partir de 2010. 
  Destaca-se a redução na quantidade desses produtos adquiridos via licitação em 
contraposição ao aumento da aquisição via chamada pública. O montante desses alimentos 
beneficiados e/ou processados adquiridos pela alimentação escolar via licitação e chamada 
pública podem ser observados na Tabela 1. 



 

 

Observou-se que alguns alimentos que eram adquiridos por licitação passaram a ser 
comprados da AF, como por exemplo: feijão, arroz e ovos. Alimentos como o queijo 
muçarela e o leite longa vida foram substituídos por queijo colonial e por leite 
pasteurizado, respectivamente, visando contemplar a produção de empreendedores rurais 
familiares. 
 Outro ponto importante observado foi a introdução de novos alimentos que não 
faziam parte do cardápio escolar como farinha de milho, farinha de mandioca e bebida 
láctea a partir da compra de produtos de empreendedores rurais familiares. No entanto, 
apesar desse incremento, a quantidade de produtos agroindustrializados da AF 
correspondeu a apenas 26% do montante de produtos beneficiados e/ou processados 
adquiridos pela AE.  
 Percebe-se que quantidade de produtos adquiridos poderia ser aumentada, uma vez 
que eram ofertados produtos considerados como restritos e proibidos pela resolução do 
PNAE, como bebidas de baixo valor nutricional e que estas poderiam vir a ser substituídas 
por produtos da AF, como por exemplo, sucos naturais. Triches e Scheneider10 observaram 
no relato das cozinheiras e escolares de dois municípios do Rio Grande do Sul, uma maior 
aceitação da refeição quando os produtos industrializados, adquiridos de mercados da 
região, eram substituídos por produtos da agricultura familiar, como o extrato de tomate 
pelo tomate in natura e o milho em conserva por espiga. 
  
Conclusão 

Percebe-se que a agroindústria familiar pode ser uma importante via de 
fornecimento de alimentos para a AE e ainda auxiliar na geração de renda, melhorando as 
condições econômicas do agricultor familiar. No entanto, observa-se que a aquisição 
desses produtos para AE ainda ocorre de forma incipiente, havendo a possibilidade de 
expansão da aquisição. Para isso se faz necessária uma maior integração entre os gestores e 
funcionários da AE com a AF para que ocorra uma maior aquisição de alimentos 
produzidos pelas agroindústrias familiares. 

Salienta-se ainda a necessidade da realização de outros estudos que venham 
identificar as dificuldades enfrentadas para a aquisição de alimentos processados e ou 
beneficiados para alimentação escolar, a fim de auxiliar o fortalecimento da AF.  

 
Tabela 1 - Quantidade total e per capita em quilos de alimentos beneficiados e/ou 
processados adquirida por licitação e chamada publica no município pesquisado, 2011. 

Quantidade total e per capita de 
alimentos 

2009 2010 2011 
Licitação Licitação 30% Licitação 30% 

Quantidade de alimentos 
beneficiados (kg) 

80240,1 76031,8 25837,1 73554 42446 

Quantidade per capita de alimentos 
beneficiados (kg) 

14,1 13,6 4,5 13,2 7,6 

Fonte: Autores, 2012 
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RESUMO 
Para garantir a qualidade dos produtos de panificação e a saúde de seus consumidores 
devem ser adotadas as Boas Práticas de Fabricação (BPF). O objetivo deste estudo foi 
verificar o nível de aplicação das BPF e propor melhorias na qualidade higiênico-sanitária 
dos produtos de uma panificadora. O estudo de cunho descritivo e do tipo estudo de caso 
foi realizado em uma panificadora da cidade de Rodeio (SC), no período de fevereiro a 
maio de 2010. A coleta de dados ocorreu por observação direta, bem como entrevista ao 
responsável pelo estabelecimento, mediante assinatura do termo de consentimento livre e 
esclarecido. Inicialmente aplicou-se uma lista de verificação, baseada na RDC 275 de 21 
de outubro de 2002, que compõe os grupos relacionados à edificação e instalações; 
equipamentos, móveis e utensílios; manipuladores; produção e transporte do alimento; 
documentação, totalizando 171 itens. A panificadora obteve classificação Grupo 1, com 
81,6% de adequação. As não conformidades correspondem a 18,4% dos itens aplicáveis e 
estão relacionadas principalmente aos itens edificação e instalações, representando 39,3% 
deste total, e à documentação que corresponde a 25% das inadequações. A partir desse 
resultado, elaborou-se um plano de ação para propor melhorias diante das não 
conformidades. Algumas situações avaliadas requerem investimento financeiro, porém 
muitas das questões envolvem mudanças comportamentais, assim elaborou-se o Manual de 
Boas Práticas de Fabricação (MBPF), que implementado trará melhores condições 
sanitárias aos produtos de panificação. 
Palavras-chave: boas práticas de fabricação; qualidade; produtos de panificação. 
 
1 INTRODUÇÃO 

O setor de panificação vem crescendo a cada ano, e é quase que obrigatória à 
implementação e/ou diversidade dos produtos, oferecendo maior variedade ao cliente, além 
de pães. Esses produtos variados poderão ser facilmente contaminados e o risco de 
contaminação será maior se o controle antes, durante e pós-processamento for 
negligenciado (1). 

De acordo com Germano et al. (2), paralelamente a esse avanço, esses 
estabelecimentos vêm tendo um envolvimento crescente em surtos de Doenças 
Transmitidas por Alimentos (DTA’s). Tendo como as principais causas as falhas que 
ocorrem durante o processo produtivo e o despreparo dos manipuladores, além de 
inadequações de área física e instalações, que muitas vezes, tornam-se empecilhos para a 
produção de alimentos seguros à saúde do consumidor. Portanto, os fabricantes e 
comerciantes de alimentos devem possuir uma consciência sanitária crítica, com intuito de 
oferecer aos consumidores produtos alimentícios saudáveis e de qualidade. Assim, é 
imprescindível diagnosticar nos serviços de alimentação quanto à existência/adequação dos 
requisitos para implantação das Boas Práticas de Fabricação (BPF) (3). 



 2 

Os proprietários de estabelecimentos que produzem, industrializam, comercializam 
e transportam de alimentos têm uma grande responsabilidade com a qualidade de seus 
produtos e serviços, principalmente no que se refere à garantia de segurança, assim como 
as autoridades sanitárias responsáveis pela aplicação da legislação (4). 

 As boas práticas integram-se à filosofia do sistema de gestão da qualidade como 
uma ferramenta que consiste em estabelecer diretrizes, em que normalizem e definam 
procedimentos e métodos direcionando a fabricação de um produto ou a execução de um 
serviço (5). 

No segmento de panificação, a adoção das BPF é um procedimento que requer 
persistência, uma vez que tais estabelecimentos comerciais, não possuem mão de obra 
especializada e capacitada para a manipulação segura e com qualidade (3). 

O instrumento utilizado para diagnóstico da produção de alimentos seguros à saúde 
do consumidor é uma lista de verificação, denominada check list, que facilita a 
visualização dos pontos negativos e positivos dos estabelecimentos que produzem ou 
comercializam alimentos, o que propicia uma análise detalhada dos mesmos. Uma 
ferramenta que pode ser utilizada para a implantação das BPF é o plano de ação 5W1H (o 
que, quem, quando, onde, por que, como), confeccionado com estas perguntas que devem 
ser respondidas para identificação e resolução dos problemas (6). 

A Legislação Brasileira obriga para todas as indústrias e estabelecimentos de 
alimentos a implantação das BPF, e as Portarias 326/97 e 368/97, do Ministério da Saúde 
estabelecem o Regulamento Técnico sobre as Condições Higiênico-Sanitárias e de Boas 
Práticas de Fabricação para estabelecimentos produtores de alimentos (7). 

 Este trabalho teve como objetivo analisar o nível de aplicação das Boas Práticas de 
Fabricação, segundo a RDC 275 de 21 de outubro de 2002, da ANVISA e propor 
melhorias com o uso de ferramentas de qualidade em uma panificadora na cidade de 
Rodeio (SC). 
 
2 METODOLOGIA 

O presente trabalho possui cunho descritivo do tipo estudo de caso e foi realizado 
em uma panificadora da cidade de Rodeio (SC), no período de fevereiro a maio de 2010. 

A coleta de dados ocorreu por observação direta, bem como entrevista ao 
responsável pelo estabelecimento, mediante assinatura do termo de consentimento livre e 
esclarecido, onde foi possível obter informações quanto à existência de documentos como: 
Manual de Boas Práticas de Fabricação (MBPF), Procedimentos Operacionais 
Padronizados (POP’s), existência de comprovante de higienização do reservatório de água 
e desinsetização. 

Utilizou-se a lista de verificação das BPF em Estabelecimentos Produtores/ 
Industrializadores de Alimentos, que compõe a RDC 275 de 21 de outubro de 2002, da 
ANVISA. O check list utilizado constou de 171 questões de verificação, relacionadas a 
edificações e instalações; equipamentos, móveis e utensílios; manipuladores; produção e 
transporte do alimento e documentação. 

O check list apresenta três opções de respostas: SIM quando refere-se a adequado, 
NÃO para os itens que estão inadequados e N.A. para os que não se aplicam.  

Os dados foram tabulados e processados no programa Microsoft Office Excel@. A 
avaliação se deu conforme o percentual de adequação encontrado nos aspectos observados. 
Para a classificação do estabelecimento, utilizou-se o sugerido na RDC 275: Grupo 1 – 76 
a 100% de atendimento dos itens; Grupo 2 – 51 a 75% de atendimento dos itens; Grupo 3 – 
0 a 50% de atendimento dos itens. Os itens em que a opção de resposta foi N.A. foram 
excluídos da análise de adequação. 
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A partir dos resultados do check list foi elaborado um plano de ação, denominado 
5W1H, composto das seguintes perguntas: What (o que?), Why (por que?), Where (onde?), 
Who (quem?), How (como?), How Much (quanto custa?). 

 
3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Observou-se que do total de 171 itens avaliados, 19 não são aplicáveis, 
correspondendo a 11,11% do total, que não foram considerados para o cálculo de 
adequação. Dos 152 itens restantes, 28 corresponderam a “Não”, o que representa 18,4% 
de inadequação, enquanto 124 itens corresponderam a “Sim”, representando 81,6% de 
adequação. Estes resultados podem ser observados também no quadro 1. 

Portanto, com 81,6% de adequação, a panificadora em questão pode ser classificada 
como Grupo 1, conforme parâmetros da RDC 275. Este resultado difere de outros estudos, 
como o realizado por Cardoso e Araújo (8) que ao analisar o perfil higiênico sanitário de 
68 panificadoras do Distrito Federal demonstraram que 50% não possuíam as condições 
mínimas para funcionamento. Xavier et al (1), em estudo semelhante realizado em 5 
panificadoras de Quixeré/CE constataram que 20% dos estabelecimentos obtiveram 
classificação “ruim” e 80% foram classificadas como “péssima”. Também, demonstrando 
o perfil higiênico sanitário de panificadoras de Joinville, SC, Bramorski et al (9) 
constataram 68% de condições insatisfatórias e apenas 17% satisfatórias. 
 Das 28 não conformidades constatadas, percebe-se que os dois maiores problemas 
da panificadora estão relacionados aos itens edificação e instalações e à documentação. Em 
relação à edificação e instalações, que representa 39,3% do total de inadequação, a maior 
parte das não conformidades corresponde a reformas que devem ser realizadas na área 
antiga do estabelecimento, como a troca do piso; construção de rampa para acesso na área 
de recebimento, melhora no sistema de drenagem e escoamento da água; instalação de 
lâmpadas com proteção; ampliação das instalações sanitárias, que é insuficiente para o 
número de funcionários e sem divisão por sexo. 

As inadequações de área física e instalações, também se apresentam, muitas vezes, 
como empecilhos para a produção de alimentos seguros à saúde do consumidor. Portanto, 
os fabricantes e comerciantes de alimentos devem possuir uma consciência sanitária 
crítica, com intuito de oferecer aos consumidores produtos alimentícios saudáveis e de 
qualidade (3). 

Xavier et al (1), também verificaram que as condições de edificação e instalações 
eram grandes responsáveis pela inadequação dos estabelecimentos, sendo que 80% das 
panificadoras apresentaram condições de edificação e instalações “ruim” e 20% “péssima”. 
 Quanto as não conformidades do item documentação, que corresponde a 25% do 
total de inadequação, estas devem-se a inexistência do MBPF e dos POP’s. Silva e Oliveira 
(10) analisando as condições higiênico-sanitárias de duas panificadoras de São José dos 
Campos - SP, verificaram que o item mais deficiente corresponde à documentação, 
incluindo o MBPF e POP’s com 0% de adequação. Os autores também observaram que nas 
panificadoras avaliadas os treinamentos são pouco disseminados entre os manipuladores, 
sendo que do total de trinta e cinco funcionários das duas padarias participantes, vinte e 
seis nunca haviam recebido algum tipo de orientação com relação às BPF. 
 Elaborou-se de um plano de ação utilizando a metodologia 5W1H, a fim de propor 
soluções para os problemas identificados, alguns requerem investimentos financeiros e 
outros, mudanças comportamentais.   
 

4 CONCLUSÕES 
O proprietário da panificadora exerce uma função de grande responsabilidade nas 

ações corretivas e na execução de medidas preventivas que garantam a segurança 
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alimentar, pois a melhoria da qualidade dos produtos depende de sua tomada de decisão e 
inicia-se com a sua sensibilização. Nesse contexto, destaca-se a importância de um 
profissional nutricionista capacitado para acompanhamento de todo processo produtivo, 
auxiliando na implantação e acompanhamento do MBPF, bem como na realização de 
treinamentos periódicos para os manipuladores, assegurando a qualidade higiênico-
sanitária dos produtos. 

  

RESULTADO TABULADO POR ITEM E TOTALIZADO 

PONTUAÇÃO DE CADA ITEM Sim 
% 
Sim 

Não 
% 
Não 

Total Sim e 
Não 

TOTAL 
Questões 

NA 
% 

Total 

EDIFICAÇÃO E INSTALAÇÕES 61 49,2 11 39,3 72 78 6 7,7 

EQUIPAMENTOS, MÓVEIS 16 12,9 5 17,9 21 21 0 0,0 

MANIPULADORES 12 9,7 2 7,1 14 14 0 0,0 

PRODUÇÃO E TRANSPORTE 
DO ALIMENTO 

27 21,8 3 10,7 30 33 3 9,1 

DOCUMENTAÇÃO 8 6,5 7 25,0 15 25 10 40,0 

TOTAL 124 81,6 28 18,4 152 171 19 11,1 

Quadro 1: Resultado do check list aplicado na panificadora estudada 
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RESUMO 
As condições higiênico-sanitárias dos estabelecimentos produtores e/ou comercializadores 
de alimentos interferem diretamente sobre a qualidade e a inocuidade do produto 
oferecido. Cada estabelecimento deve atender à legislação sanitária vigente, a fim de 
garantir aos consumidores alimentos seguros. Desta forma, o objetivo deste estudo foi 
identificar as condições higiênico-sanitárias e físico-estruturais de dez estabelecimentos 
produtores e/ou comercializadores de alimentos em um município do Recôncavo da Bahia, 
através da aplicação de check-list. Os resultados revelaram que 100% dos estabelecimentos 
não atenderam totalmente aos requisitos da legislação vigente, classificando-se em Grupo 2 
(n=6) e Grupo 3 (n=4), com 51 a 75% e 0 a 50% de atendimento de itens analisados, 
respectivamente. Estes resultados indicam falhas no processo produtivo, e apontam para a 
importância do controle eficaz das condições higiênico-sanitárias e de um responsável 
técnico nutricionista no estabelecimento, promovendo a produção e comercialização de 
alimentos seguros. 
Palavras-chave: qualidade higiênico-sanitária; segurança alimentar; boas práticas de 
fabricação (BPF); produção de alimentos. 
 
INTRODUÇÃO 

Durante as últimas décadas, o modo de vida da população sofreu grandes 
modificações e estas passaram a interferir diretamente sobre o local de refeição dos 
indivíduos. Alguns fatores como a agitação do dia-a-dia, a falta de tempo para as 
atividades domésticas e a profissionalização da mulher, têm levado a população a buscar 
alternativas viáveis para realizar suas refeições, sendo uma destas alternativas as refeições 
fora de casa1,2. 

Esses dados enfatizam a importância dos serviços de alimentação oferecer 
alimentos seguros para os consumidores, sendo para isso necessário aperfeiçoar e observar 
as técnicas de produção, preparação e distribuição de alimentos com intuito de eliminar os 
riscos de contaminação, perigos físicos, químicos e biológicos, a que esses alimentos estão 
sujeitos. Falhas no processo produtivo aumentam o risco de transmissão de Doenças de 
Transmissão Hídrica e Alimentar (DTHA) causadas pelo consumo de alimentos ou água 
contaminados. Os estabelecimentos que produzem e comercializam alimentos tem se 
destacado na epidemiologia de surtos destas doenças e se caracterizado como, 
provavelmente, o maior problema de saúde no mundo contemporâneo3. 

Para que a qualidade dos alimentos seja regulamentada, todo processo envolvido 
com o alimento deve estar de acordo com a legislação sanitária vigente. A lista de 
verificação apresentada na RDC nº 275/2002, é uma das ferramentas utilizadas para 
fiscalizar as condições higiênico-sanitárias de todo o processo produtivo4,5. 

Diante do exposto, o presente trabalho visou identificar as condições higiênico-
sanitárias e físico-estruturais de estabelecimentos produtores e/ou comercializadores de 
alimentos em um município do Recôncavo da Bahia. 

 
METODOLOGIA 

mailto:indiraanjos@gmail.com


O estudo foi realizado a partir da análise de dados secundários, coletados por alunos 
do curso de Nutrição da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia, em dez 
estabelecimentos produtores e/ou comercializadores de alimentos cadastrados na 
Vigilância Sanitária do município em estudo. 

Para avaliação das condições higiênico-sanitárias e físico-estruturais foi aplicado 
nos estabelecimentos um check-list baseado na Lista de Verificação das Boas Práticas de 
Fabricação da RDC nº 275/2002 e nos requisitos contidos na RDC nº 216/20044,6. Este 
instrumento totalizou 86 itens e a partir do percentual de atendimento destes, os 
estabelecimentos foram categorizados por Grupo 1, 2 e 3 considerando adequação de 76 a 
100%, 51 a 75% e 0 a 50%, respectivamente. 

Foi realizada a classificação por blocos considerando as categorias dos itens do 
check-list, para que assim seja possível identificar as maiores deficiências do 
estabelecimento, dos quais obtivemos: Bloco 1 – edificação e instalações; Bloco 2 – 
equipamentos, móveis e utensílios; Bloco 3 – manipuladores; Bloco 4 – produção e 
transporte de alimentos; e Bloco 5 – documentação. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Diante dos dados coletados observamos que dos 10 estabelecimentos avaliados 
neste estudo, 100% não atendeu a legislação em sua totalidade, sendo que nenhum 
ultrapassou o percentual de 60% de atendimento dos itens (Tabela 1). Segundo Pinheiro7, 
atender aos quesitos estabelecidos pela legislação de alimentos permite produção e 
comercialização de alimentos seguros, não comprometendo a saúde dos comensais. 
Partindo deste princípio, é necessário que os estabelecimentos se adequem a legislação 
vigente e, desta forma, minimizem os riscos de contaminação dos alimentos produzidos 
e/ou comercializados. Contudo, mesmo ciente da importância de atender a legislação, 
poucos são os estabelecimentos que conseguem se adequar totalmente a estes quesitos.  

Os tipos de estabelecimentos estudados foram bem diversificados (Tabela 1), sendo 
o E8 o estabelecimento com menor percentual de adequação, 23,2%. Este estabelecimento 
é do tipo “casa de farinha”, e é válido ressaltar que, em sua maioria, estes estabelecimento 
possuem estruturas bastante rudimentares e que muitas vezes não possuem as condições 
físico-estruturais adequadas e necessárias para o seu bom funcionamento. Oliveira e 
Rebouças8 realizaram um estudo na região sudoeste do estado da Bahia e identificaram que 
houve deficiência em 100% das unidades de processamento da farinha de mandioca em 
todos os requisitos observados, comprovando a necessidade de medidas corretivas. 

Dentre os cinco blocos avaliados os que apresentaram menor adequação foram os 
blocos 3 e 5, correspondendo aos itens manipuladores e documentação respectivamente. 
Estes baixos percentuais de adequação nestes blocos se devem as deficiências existentes 
quanto ao treinamento, deficiência no procedimento de lavagem de mãos, uso de uniformes 
inadequados a função, para o bloco 3; e pela ausência de Procedimentos Operacionais 
Padronizados (POPs) e Manual de Boas Práticas de Fabricação, ou da não implementação 
das documentações existentes, para o bloco 5. 

A manipulação dos alimentos mostra-se como um fator que, caso não seja 
gerenciado e controlado, pode provocar contaminações e DTHAs, comprometer a 
segurança dos alimentos e imagem do estabelecimento, assim como a abertura de 
processos judiciais, multas e até o fechamento do local. Diante disto, cabe aos 
estabelecimentos promover capacitações aos funcionários de forma a aperfeiçoar e 
melhorar o trabalho dos mesmos9. 

Segundo Couto et al.10, o maior risco de contaminação encontrado nas Unidades de 
Alimentação e Nutrição estudadas por ele, está relacionado com a organização e controle 
dos estabelecimentos, este fato reafirma a necessidade de implementação do Manual de 



Boas Práticas e dos POPs na  produção de alimentos seguros para o consumo, já que estes 
documentos mantêm o controle do processo. Contudo a falta de documentação nos 
serviços de alimentação é um grande problema encontrado, muitas vezes por falta de um 
responsável técnico para orientar ou por falta de conhecimento do proprietário do 
estabelecimento. Os estudos realizados por Couto et al.10, Machado et al.11 e Gomes12, 
também revelaram deficiências quanto a documentação. 

Apesar da deficiência quanto a higienização, o Bloco 2 (equipamentos, móveis e 
utensílios) foi o de maior nível de atendimento dos itens, apresentando atendimento acima 
de 50% em 07 (sete) dos estabelecimentos pesquisados. Isto se deve ao fato da maioria dos 
estabelecimentos possuírem equipamentos, móveis e utensílios em bom estado de 
conservação, em quantidade suficiente para as operações realizadas e com procedimento 
frequente de lavagem. Machado et al.11 encontrou resultados semelhantes aos obtidos neste 
estudo, no qual os serviços de alimentação avaliados apresentaram 61% de adequação para 
os equipamentos, móveis e utensílios, sendo este, o bloco com maior percentual de 
adequação.  

Nos demais blocos (Bloco 1 e 4) os percentuais variaram de28,6 a 65,6% para o 
bloco 1 e de 22,6 a 74,2% para o bloco 4. É importante destacar que manter uma estrutura 
física adequada, assim como, uma produção seguindo procedimentos higiênico-sanitários 
adequados garante a produção de um alimento seguro. Todas estas adequações são 
essenciais para a melhoria da qualidade higiênico-sanitária, nutricional e sensorial das 
refeições servidas e para o atendimento da legislação vigente13. 

 
CONCLUSÕES 

Os resultados deste estudo indicam que nos serviços de alimentação avaliados há 
precariedade nas condições higiênico-sanitárias e físico-estruturais, comprometendo assim 
a inocuidade e qualidade do alimento oferecido aos consumidores. Para melhorar estas 
condições é válido desenvolver recursos educativos como cartilhas e treinamento a fim de 
promover a melhoria das condições higiênico-sanitárias do estabelecimento. 

 
Tabela 1. Classificação dos estabelecimentos que manipulam alimentos em um município 
do Recôncavo da Bahia. 
Estabelecimento Tipo de S.A. Categoria Atendimento Classificação 

E1 Mercado Comercialização 46,8% Grupo 3 

E2 Mercado Comercialização/ 
Produção 57,4% Grupo 2 

E3 Panificadora Comercialização/ 
Produção 52,5% Grupo 2 

E4 Bar Produção 39,5% Grupo 3 
E5 Bar Produção 53,7% Grupo 2 
E6 Cantina Produção 54,1% Grupo 2 
E7 Restaurante Produção 24,4% Grupo 3 
E8 Casa de farinha Produção 23,2% Grupo 3 
E9 Institucional - creche Produção 53,7% Grupo 2 

E10 Institucional - escola Produção 54,8% Grupo 2 
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Resumo: O objetivo do presente trabalho foi avaliar o consumo de corantes artificiais 
usuais na alimentação infantil.  A amostra foi constituída de 910 pré-escolares, com 
faixa etária de 2 a 6 anos, de escolas municipais de Aracaju/SE.  O instrumento 
utilizado para avaliação do consumo alimentar foi o Recordatório Alimentar de 24 horas 
(R24h) de um dia, respondido pelas mães ou responsáveis.  Os dados foram tratados 
estatisticamente pelo programa SPSS 17.0. O alimento mais consumido foi o preparado 
sólido para refresco (31,9%), seguido do iogurte (16,9%) e guloseimas (9,3%). Os 
corantes mais prevalentes foram o caramelo IV, amarelo crepúsculo e carmim. Os 
resultados indicam que há necessidade na elaboração de estratégias para prática de 
alimentação saudável na população infantil. 
 
Palavras chaves: pré-escolar; consumo alimentar; corantes.  

Introdução 

A presença de corantes alimentares é a principal fonte de intoxicação alimentar. 
A adição de corantes torna a bebida e comida com melhor aparência, cor, textura, sabor 
e aroma, tornando-o apetitosos. Constitui-se, portanto, como fator fundamental para o 
marketing do produto.¹ 

Em pesquisa realizada com lactentes, pré-escolares e escolares foi observado que 
o consumo de corantes artificiais por crianças podem estar excedendo o valor máximo 
permitido pela legislação.² As crianças são um consumidor potencial de alimentos com 
corantes artificiais.³ 

Estudos sobre os efeitos à saúde causados pelos corantes artificiais são 
insuficientes e bastante contraditórios. Em estudo de revisão sobre os efeitos à saúde do 
consumo de aditivos alimentares foi observado que a influência desses aditivos, 
incluindo o corante, no desenvolvimento do câncer ainda é controverso. Em relação ao 
transtorno de déficit de atenção e hiperatividade são escassos. Os resultados mais 
consistentes referiram-se as manifestações clínicas tais como: rinite, urticária e 
angioedema.³ Muitos trabalhos tem sido realizados para avaliar a toxicidade desses 
aditivos.4,5,6 

. A pesquisa teve como objetivo avaliar o consumo de alimentos ricos em 
corantes de pré-escolares do município de Aracaju/SE. 

O presente estudo torna-se relevante devido à escassez de estudos que avaliem o 
consumo de corantes alimentares em pré-escolares, em detrimento da importância no 
desenvolvimento de algumas alergias e inadequações na qualidade da dieta. 

 
  

 



Metodologia 

 Estudo do tipo transversal, com amostra constituída por 910 crianças com faixa 
etária de 2 a 6 anos, estudantes de 31 pré-escolas municipais de Aracaju/SE. A 
contabilização dos alimentos com corantes foi realizada por meio de Recordatório 
Alimentar de 24 horas, respondido pelas mães ou responsáveis. Os corantes foram 
obtidos por meio dos rótulos alimentares dos alimentos mais freqüentes. A análise 
estatística foi descritiva. O software utilizado foi o Statistical Package for 
the Social Sciences (SPSS), versão 17.0. 

  
Resultados e Discussão 
 
 De acordo com o Gráfico 1 observa-se que dentre os alimentos mais consumidos 
pelas crianças o preparado sólido para refresco foi o mais consumido (31,9%), sendo o 
de Laranja o preferido entre os pré-escolares (11,2%), seguido do Maracujá (5,4%).  Os 
corantes encontrados nos rótulos desses sabores foram: caramelo IV, tartrazina e 
amarelo crepúsculo. As guloseimas mais ingeridas foram as balas, no entanto, as mães 
não souberam informar o sabor que a criança havia ingerido, seguido de pirulito no 
sabor morango (9,3%) com corante vermelho 40. O iogurte contribuiu com 16,9% no 
consumo das crianças, sendo o de morango o mais prevalente (16%) o corante 
encontrado foi o carmim (natural). Os refrigerantes contribuíram com 8,4% do 
consumo, sendo os sabores cola (2,3%) e laranja (2,1%) mais freqüentes, destacando os 
corantes caramelo IV e amarelo crepúsculo FCF. Os biscoitos recheados foram 
consumidos por 7,6% da população infantil, os sabores mais citados foram o chocolate 
(6%) e morango (1,4%) com corantes caramelo e natural carmim cochonila. 
 Em pesquisa com lactentes, pré-escolares e escolares (2008) foi verificado um 
consumo frequente de preparado sólido para refresco e refrigerantes corroborando com 
os resultados encontrados no presente estudo.² O elevado consumo de refrigerantes se 
reproduz nos escolares7 e adolescentes8. 
 Em estudo realizado com ratos, embora tenha sido observado que o corante 
tartazina não provocou alterações carcinogênicas em região gástrica, o mesmo ainda 
permaneceu entre possíveis carcinógenos alimentares, sendo o estudo inconclusivo.5  

 O carmim de cochinilha não apresentou toxicidade por meio da avaliação do 
processo fotoquímico.6 
  

Conclusão: Foi observado, no presente estudo, um consumo de alimentos coloridos 
pelos pré-escolares, reafirmando a atração que esses alimentos oferecem a esse grupo 
vulnerável interferindo na forma de hábitos alimentares saudáveis. Dessa forma, 
tornam-se necessários projetos que orientem e expliquem as mães e/ou responsáveis a 
importância da redução do consumo desses alimentos ricos em corantes. 
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Resumo 
O objetivo deste estudo é validar métodos para avaliação da aceitabilidade na alimentação 
escolar. Fizeram parte da pesquisa 235 estudantes do segundo ao quinto ano da rede 
pública de ensino do município de Santos - São Paulo - Brasil. Para a validação foi 
utilizada comparação entre três métodos: escala hedônica facial mista de cinco pontos, 
cartela lúdica e análise de resto, sendo este último o método de referência. Foi utilizada a 
estatística kappa e kappa quadrática para avaliar a concordância entre os métodos. Foi 
estimada razoável concordância entre a análise de restos com os dois métodos afetivos: 
escala hedônica facial mista (kappa = 0,2414) e cartela lúdica (kappa= 0,2758) todos com 
p<0,0001. Quando comparadas a escala hedônica facial mista e a cartela lúdica, observou-
se kappa quadrático de 0,3846. Tais dados mostram a concordância entre os métodos 
ficando à critério do avaliador a escolha mais adequada de utilização. Recomenda-se que a 
aplicação dos métodos validados no contexto escolar sejam estudados nas diferentes 
esferas governamentais e como também em outros países. 
Palavras-chave: Alimentação escolar; Estudos de validação; Estudantes; Aceitabilidade.  
 

Introdução: O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é o programa 
brasileiro que tem como objetivo atender às necessidades nutricionais dos escolares 
durante sua permanência em sala de aula, favorecendo o crescimento, desenvolvimento, 
aprendizagem, rendimento escolar e a formação de hábitos alimentares saudáveis (Brasil, 
2009). Desenvolvimento e melhoria de materiais a serem utilizados no programa para o 
controle de qualidade podem beneficiar os escolares, considerando a aceitação parte final e 
fundamental da alimentação escolar. 
Objetivos: O objetivo deste estudo é validar os métodos para verificação da aceitabilidade 
na alimentação escolar. 
Metodologia: O estudo é do tipo transversal, de caráter exploratório com método 
comparativo. Utilizou-se amostragem aleatória simples baseando-se em orientações de 
Batlett et al. (2001), foi calculado pelo método de Cochran (1977) assumindo-se nível alfa 
(erro tipo I) de 5%, margem de erro de 3%, e estratificação em três regiões do município. 
Nesta perspectiva, foram considerados aproximadamente 120 alunos por região entre sete e 
dez anos, totalizando inicialmente 360 alunos considerando eventuais ausências e recusas. 
Para a validação dos métodos foi utilizada a comparação entre os métodos: cartela lúdica; 
escala hedônica facial mista de cinco pontos e análise de restos preconizados pelo FNDE 
para avaliação da aceitabilidade (Brasil, 2009). Optou-se pela escala hedônica facial mista 
com cinco “faces” que representavam as classificações: detestei, não gostei, indiferente, 
gostei e adorei e com numeração correspondente de 1 a 5. O escolar preencheu a ficha 
indicando o grau que gostou ou desgostou do cardápio servido. Para o método de cartelas 
lúdicas, cada escolar recebeu um conjunto de cinco fichas com as “faces” e os verbetes 



correspondentes a escala hedônica. A cartela lúdica selecionada, referente à opinião do 
escolar, foi depositada em uma urna como um sistema de votação. A análise de restos 
compreendeu o método descrito por Abreu et al. (2003) calculando-se os Percentuais de 
Rejeição e Aceitação que se baseia na obtenção dos pesos referentes à refeição rejeitada e 
refeição distribuída. Percentual de rejeição = (Peso da refeição rejeitada/                                                 
Peso da refeição distribuída) x 100; e o Percentual de aceitação = 100 – Percentual de 
rejeição. A realização dos testes nas três escolas ocorreu na seguinte ordem: primeiramente 
foi aplicada a avaliação por meio da escala hedônica facial mista em conjunto com a 
análise de restos nas três escolas. Uma semana após esta aplicação foi realizado o teste de 
aceitabilidade utilizando a cartela lúdica e, novamente a análise de resto. Convém destacar 
que o cardápio era o mesmo do primeiro momento. Para reduzir o viés na concordância 
entre os métodos, nas escolas I e III o teste foi aplicado em um cardápio com alta 
aceitabilidade e na escola II, com baixa aceitabilidade pelos escolares. E para minimizar o 
viés dos índices de aceitabilidade, as refeições foram preparadas pelo mesmo responsável 
nos dois momentos da coleta de dados. Durante o teste de análise dos restos, cada prato 
recebeu um código que permitiu a identificação dos dados. Cada prato foi pesado em três 
momentos: enquanto estava limpo, com o alimento porcionado pela cozinheira e, com os 
restos deixados. É importante mencionar que os pratos vazios foram pesados por não 
apresentarem um peso padrão. Os dados foram processados e analisados utilizando o 
software Stata. Para verificar a concordância entre os diferentes testes utilizou-se a análise 
do coeficiente kappa. Os valores 1, 2 e 3 da escala hedônica e cartela lúdica (métodos 
afetivos) foram agrupados, categorizando-se essa região da escala como área de 
rejeição/indiferença e ao agrupamento dos valores 4 e 5, referentes aos termos hedônicos 
“gostei” e “adorei”, correspondem à região de aceitação da escala. O mesmo se fez com o 
grau de aceitabilidade calculado pela análise de restos, considerando abaixo de 85% a área 
de rejeição/indiferença e acima ou igual a 85% a área de aceitação. Os agrupamentos 
permitiram a elaboração de uma tabela de contingência (2x2), considerando os seguintes 
cruzamentos: CL x EHF; CL x ARCL; EHF x AREH e; AREH x ARCL. Entende-se por 
EHF: escala hedônica facial; CL: cartela lúdica; AREH: análise de resto realizada 
juntamente com a escala hedônica facial e por ARCL: análise de resto realizada juntamente 
com a cartela lúdica. Para estes cruzamentos foram calculados o coeficiente kappa e erro 
padrão. 
Resultados e Discussão: Do total de escolares, 235 participaram dos dois dias de teste. A 
figura 3 apresenta os valores de concordância entre os testes avaliados. O cruzamento dos 
dados referentes à aplicação da escala hedônica facial e cartela lúdica utilizando peso 
quadrático com cinco categorias (CLPQ x EHFPQ) foi o que apresentou maior 
concordância (92,87%). Para os testes envolvendo as variáveis dicotomizadas, é possível 
observar que a cartela lúdica apresentou alta concordância com os dois métodos avaliados: 
escala hedônica facial (87,66%) e análise de restos (80,85%), sendo que os valores 
esperados foram de 81,89 e 73,56%, respectivamente, bem com a relação dos métodos 
afetivos com a análise de restos (Figura 1). A Tabela 1 apresenta os valores dos 
coeficientes kappa entre os cruzamentos realizados. Os valores observados mostraram que 
a escala hedônica facial mista apresentou razoável concordância com a cartela lúdica 
utilizando o coeficiente kappa com pesos quadráticos (kappa com pesos quadráticos 
0,3846). O mesmo aconteceu com o cruzamento das variáveis dicotomizadas, no qual a 
cartela lúdica apresentou kappa de 0,3186 em relação com a escala hedônica facial e kappa 
de 0,2758 em relação à análise de restos. Stone e Sidel (2004) consideram a validade de 
métodos sensoriais como o grau que os resultados de determinado teste são consistentes 
com os fatos. Neste contexto, o presente estudo mostra a concordância dos testes (cartela 
lúdica e escala hedônica facial mista) com o fato (análise de resto). Esta relação mostra a 



concordância entre dois métodos de diferentes naturezas, sendo dois afetivos e um 
quantitativo. Foi observada também boa concordância entre as análises de restos realizadas 
em conjunto com a cartela lúdica e a escala hedônica facial mista. Tal dado apresenta a boa 
reprodutibilidade da análise de restos. A criação e validação de métodos que tem como 
objetivo a avaliação dos cardápios da alimentação escolar vem em consonância às novas 
políticas e diretrizes do PNAE com a publicação da lei 11.947 e Resolução nº38, que 
instituem a aceitabilidade como forma de controle de qualidade da alimentação escolar 
(Brasil, 2009; Brasil, 2009a). A análise estatística utilizada no estudo (coeficiente kappa) é 
utilizada para verificar a concordância de escalas nominais que determinam a presença ou 
ausência de determinada condição, neste caso, aceitação e não-aceitação (Sim & Wright, 
2005). Raghavendra e Antony (2011) também indicam a importância na utilização da 
estatística kappa na avaliação de concordância e validação de métodos. Cita ainda, que 
utilizar índices de correlação, como os de Pearson e Sperman, em estudos de validação 
pode levar a conclusões ilusórias e incorretas. 
Conclusão: Importante destacar que após todas as etapas, foi validado o uso de cartelas 
lúdicas para aplicação do teste de aceitabilidade, em consonância com a normatização 
brasileira. A criação de métodos para testes de aceitabilidade no contexto escolar é 
considerada desafiadora, devido às habilidades cognitivas, envolvimento da população, 
treinamento, instrumentos a serem aplicados pelos pesquisadores e recursos financeiros, 
portanto, os resultados obtidos a partir desta pesquisa são de considerável relevância. A 
utilização de métodos simples, ambientalmente sustentáveis facilita não apenas a 
verificação da qualidade e aceitabilidade da alimentação escolar, mas também, mas pode 
promover o envolvimento dos gestores e responsáveis pela escola. É fundamental que 
esses atores vivenciem o desafio e o entendam, pois são agentes facilitadores no processo 
de melhoria da alimentação servida em sua escola. Recomenda-se que os métodos 
validados no cenário escolar sejam aplicados nas diferentes esferas governamentais, como 
também em outros países. 
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Legenda: CLPQ=cartela lúdica com peso quadrático; EHFPQ=escala hedônica facial mista com peso 
quadrático; CL=cartela lúdica; EHF=escala hedônica facial mista; AREH=Análise de restos realizada em 
conjunto com a escala hedônica; ARCL= análise de restos realizada em conjunto com a cartela lúdica. 

Figura 2 – Concordância e não concordância entre os métodos de aceitabilidade: cartela 
lúdica (com peso quadrático e dicotômico) escala hedônica facial (com peso quadrático e 
dicotômico) e análise de restos. 



Tabela 1 - Valores de coeficientes Kappa dos cruzamentos entre os testes de 
aceitabilidade: cartela lúdica, escala hedônica facial e análise de resto. 

Cruzamento entre testes de 
aceitabilidade Kappa Erro Padrão P 

CLPQ x EHFPQ 0,3846* 0,0625 <0,0001 

CL x EHF 0,3186 0,0630 <0,0001 

CL x ARCL 0,2758 0,0633 <0,0001 

EHF x AREH 0,2414 0,0636 <0,0001 

ARCL x AREH 0,5566 0,0626 <0,0001 

* Kappa ponderado quadrático   
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Resumo:
Este trabalho traz um relato de experiência em educação nutricional baseada na construção 
do  conhecimento  junto  à  comunidade  escolar  valorizando  a  cultura  associada  à 
alimentação.  As  atividades  educativas  foram  constituídas  por  oficinas  desenvolvidas 
durante o ano letivo de 2011 em momentos distintos junto a educadores, alunos e gestores 
vinculados a uma escola da rede municipal de ensino de Niterói, RJ. Os temas trabalhados 
foram selecionados a partir da demanda da comunidade escolar e todas as atividades foram 
planejadas visando trabalhar conceitos, atitudes e valores relacionados à alimentação. A 
dimensão  cultural  da  alimentação  foi  incorporada  na  abordagem educativa  através  de 
oficinas  culinárias.  Ao  final  das  oficinas  foram  feitas  avaliações  através  da  análise 
qualitativa  das  informações  coletadas  englobando  as  dimensões  conceitual,  didático-
pedagógica e comportamental. As atividades desenvolvidas contaram com a participação 
de  30  professores,  100  alunos  e  2  gestores.  As  práticas  metodológicas  participativas 
contribuíram para induzir a forma de repensar as práticas estabelecidas e a reflexão sobre 
novas possibilidades colaborando para um processo autônomo de promoção da saúde na 
escola.  As  oficinas  culinárias  tornaram  a  experiência  atraente  e  significativa  para  os 
participantes aproximando-os com o tema de forma concreta. O projeto possibilitou inserir 
as questões da alimentação saudável no planejamento pedagógico da escola favorecendo a 
sensibilização  de  alunos,  pais  e  professores para  criação  de  um ambiente  favorável  à 
promoção da saúde no universo escolar.

Palavras  chave: alimentação  escolar;  promoção  da  saúde;  educação  alimentar  e 
nutricional; educação em saúde

Introdução
Os  padrões  alimentares  estabelecidos  atualmente  na  população  brasileira  têm 

correspondido a dietas ricas em gorduras, açúcares  e sódio,  com consumo reduzido de 
frutas e hortaliças. Este perfil, compartilhado ao estilo de vida sedentário, está relacionado 
à manifestação cada vez mais precoce de doenças crônicas associadas ao excesso de peso 
ocasionando um grande impacto em saúde pública1. 

Diante da dificuldade no tratamento da obesidade, a abordagem preventiva parece 
ser mais estratégica. No entanto, a prevenção da obesidade na infância se apresenta como 
um desafio para a sociedade. 

A  educação  alimentar  e  nutricional  vem  sendo  apontada  como  uma  estratégia 
transformadora para a garantia e promoção de hábitos alimentares saudáveis. Tal estratégia 
baseia-se  numa  perspectiva  problematizadora  que  ultrapassa  a  visão  puramente 



instrucional  e  que  enfatiza  as  interconexões  entre  as  dimensões  culturais,  regionais, 
históricas, sociais, econômicas, biológicas e afetivas2. 

Bernardon et  al.3 descreve  que  a  efetividade  das  ações  educativas  para  saúde 
dependem da sensibilização e motivação dos diversos profissionais e membros do universo 
escolar  e  que  as  atividades  devem  ser  planejadas  de  acordo  com  as  necessidades  da 
comunidade. Assim, a apresentação e discussão de experiências pautadas na promoção da 
alimentação  saudável  nas  escolas  e  baseadas  em  abordagens  metodológicas  sócio-
construtivistas  e  problematizadoras  podem  contribuir  para  reflexão  sobre  as  práticas 
estabelecidas e sobre novas possibilidades melhorando as condições de saúde e nutrição no 
universo escolar.

O  presente  artigo  refere-se  ao  relato  de  atividades  pedagógicas  em  educação 
alimentar e nutricional, no qual se buscou tratar o tema alimentação saudável a partir da 
demanda  da  comunidade  escolar  e  da  concepção  do  alimento  como  produto  das 
representações,  significados,  e  simbolismos  presentes  no  consumo,  na  preparação  e  na 
ingestão.  A  partir  destas  atividades  pretende-se  criar  ambientes  saudáveis  dentro  do 
contexto histórico e social da comunidade.

Percurso metodológico
As experiências relatadas neste artigo estão inseridas no projeto “Avaliação das 

práticas  alimentares  e  do  estado  nutricional  de  escolares  e  identificação  de  ações  e 
estratégias de promoção, incentivo e/ou apoio à alimentação saudável e atividade física em 
uma escola  pública do município  de Niterói/RJ” que envolve a  tríade ensino-pesquisa-
extensão pela Universidade Federal Fluminense (UFF) e com convênio com a Fundação 
Municipal de Educação de Niterói. O projeto foi submetido à apreciação ética e aprovado 
sob o no 3630.0.000.258-10.

As atividades  educativas  foram constituídas  por oficinas  e  grupos  de discussão 
desenvolvidas durante o ano letivo de 2011 em momentos distintos junto a educadores, 
alunos e gestores vinculados a uma escola da rede municipal de ensino de Niterói, RJ. Os 
temas  trabalhados  foram  selecionados  a  partir  da  demanda  da  comunidade  escolar 
englobando: 1) "Alimentação e cultura: valorizando alimentos regionais"; 2) "Percepções e 
saberes sobre a alimentação saudável"; 3) "Ambiente escolar saudável: preparo da horta 
escolar"; e 4) "Melhorando a qualidade e o sabor de lanches".

Todas  as  atividades  foram  planejadas  visando  trabalhar  conceitos,  atitudes  e 
valores relacionados à alimentação. A dimensão cultural da alimentação foi incorporada na 
abordagem educativa através de oficinas culinárias com o objetivo de valorizar o comer e o 
cozinhar como práticas sociais.

Na Oficina 1 "Alimentação e cultura: valorizando alimentos regionais" objetivou-
se resgatar e valorizar a cultura alimentar da região incentivando a produção e consumo de 
alimentos  mais  saudáveis,  de preferência  aqueles disponíveis  localmente.  As atividades 
desenvolvidas com os alunos consistiram em identificar as figuras de alimentos típicos de 
cada região geográfica do país e inserí-las nos locais específicos no mapa do Brasil. Em 
seguida, procedeu-se a discussão dos alimentos da nossa região. Na Oficina desenvolvida 
com os professores e gestores resgatou-se a lembrança dos alimentos da infância seguido 
de apresentação de um vídeo valorizando os alimentos regionais e degustação de alimentos 
típicos da região. Foram sugeridas algumas atividades lúdicas para serem trabalhadas pelos 
professores em sala de aula.

A  Oficina  2  "Percepções  e  saberes  sobre  a  alimentação"  teve  por  objetivos 
identificar os saberes laicos e técnicos relacionados à alimentação e suas práticas e ampliar 
as discussões e saberes sobre alimentação e escolhas saudáveis. Foram realizados quatro 
encontros com 60 alunos voluntários. No primeiro momento foi realizado uma roda de 



conversa para identificar os saberes sobre a alimentação. Em seguida, os mesmos alunos 
participaram de uma oficina culinária de lanches saudáveis. Por último, os participantes se 
reuniram para identificar as novas percepções sobre a alimentação.

Na Oficina 3 "Ambiente escolar saudável: preparo da horta escolar" pretendeu-se 
discutir  a  utilização  de  temperos  industrializados  ricos  em  sódio  e  gordura  saturada 
inseridos  na alimentação  moderna  e  possibilitar  opções  de ervas  e  temperos  saudáveis 
cultivados  na horta  escolar  ampliando o seu uso na escola  e em casa.  A atividade  foi 
realizada com alunos e professores que receberam um folder explicativo com informações 
sobre os materiais necessários para a produção da horta bem como as sementes a serem 
cultivadas e dicas para sua manutenção. Em seguida, foi realizado o preparo do terreno e o 
plantio das sementes.

A Oficina 4 "Melhorando a qualidade e o sabor de lanches" objetivou diagnosticar 
os lanches preferidos e consumidos  pelos alunos e professores para proporcionar novas 
opções  de  lanches  saudáveis  favorecendo  a  sua  aceitação.  A  melhoria  da  qualidade 
nutricional dos alimentos aliada ao prazer do gosto foi vinculada à busca de novas receitas 
e/ou  adaptação  das  existentes.  Para  isso,  foram desenvolvidas  oficinas  culinárias  com 
diversas opções de lanches e degustação pelos escolares e professores.

Ao  final  das  oficinas  foi  feito  um registro  das  avaliações  verbais  dos  sujeitos 
envolvidos na atividade educativa. A abordagem metodológica da avaliação adotada foi a 
análise qualitativa das informações coletadas. As avaliações englobavam três dimensões 
indicativas  de  mudanças  no  plano  social,  dos  valores  e  das  práticas  em  relação  à 
alimentação saudável. A dimensão conceitual buscou avaliar a adequação das atividades 
quanto ao nível de apreensão cognitiva dos participantes. A dimensão didático-pedagógica 
pretendeu  avaliar  a  metodologia  educacional  utilizada  e  a  dimensão  comportamental 
procurou buscar respostas sobre a ocorrência de mudanças no ambiente escolar quanto à 
promoção da alimentação saudável que pudessem ser imputadas às atividades praticadas4.

Resultados e discussão
As atividades desenvolvidas contaram com a participação de 30 professores, 100 

alunos e 2 gestores.
Considerando  as  dimensões  avaliadas,  observou-se  que  a  base  conceitual 

correspondeu às expectativas das atividades propostas através da incorporação de novos 
conhecimentos  úteis  e  aplicáveis  na  vida  profissional  e  pessoal  dos  participantes.  As 
práticas  metodológicas  participativas  contribuíram para induzir  a  forma  de repensar  as 
práticas instituídas e a reflexão sobre novas experiências. A instrumentalização técnica dos 
profissionais  e  membros  da  comunidade  através  das  oficinas  culinárias,  grupos  de 
discussão  e  apresentação  de  materiais  educativos  possibilitou  que  alguns  professores 
trabalhassem o conteúdo em sala de aula.  Este processo se torna importante, a partir do 
momento  em  que  o  educador  passa  a  atuar  como  um  instrumento  multiplicador  de 
informações para todos os âmbitos da escola gerando desenvolvimento e crescimento da 
comunidade escolar5.

A  análise  da  dimensão  didático-pedagógica  mostrou  que  os  resultados  foram 
altamente positivos destacando-se como estratégia educacional, as oficinas culinárias. De 
acordo com Castro et al.6, a culinária proporciona uma experiência de vivência e reflexão 
sobre as relações entre alimentação, cultura e saúde, uma vez que coloca o foco na comida 
e em tudo que ela significa,  em vez de valorizar as características nutricionais de cada 
alimento.  Este  tipo de abordagem permite  um contato  com o tema de forma concreta, 
relacionada  ao  cotidiano  em oposição  a  uma  forma  teórica  e  normativa  como  muitos 
programas educacionais trabalham. Dessa forma, as atividades focadas no contexto de vida 
tornou a experiência atraente e significativa para os participantes.



Na dimensão comportamental, onde avaliou-se as mudanças no ambiente escolar, o 
projeto  possibilitou  inserir  as  questões  da  alimentação  saudável  no  planejamento 
pedagógico da escola, que ocorre trimestralmente, e apontou a necessidade de formulação 
de ações de promoção à alimentação saudável de forma sistemática a fim de possibilitar as 
transformações necessárias. 

Uma das  dificuldades  apontadas  pelos  participantes  para  o  desenvolvimento  de 
atividades educativas em sala de aula  foi a falta de tempo para conciliar o tema com o 
conteúdo  específico  de  cada  disciplina.  No  entanto,  a  inserção  da  temática  de  forma 
interdisciplinar  e  transversal  no  projeto  político  pedagógico  pode  sensibilizar  a 
comunidade envolvida para criação de um ambiente favorável à promoção da alimentação 
saudável de forma contínua e articulada com a prática diária e com o cotidiano escolar. 

Considerações finais
As atividades desenvolvidas na escola constituídas por processos ativos, lúdicos e 

interativos  foram  capazes  de  provocar  reflexões  e  mobilizar  os  atores  envolvidos 
favorecendo um ambiente promotor da saúde a partir da alimentação saudável.

Os  desafios  ainda  são  grandes  quando  se  considera  que,  para  garantir  a 
sustentabilidade do ambiente escolar saudável é preciso que a comunidade envolvida esteja 
constantemente estimulada e mobilizada para tal fim. Para que as mudanças ocorram de 
forma efetiva torna-se imprescindível a criação de outras estratégias. Considerando isso, 
este  projeto  vem desenvolvendo uma metodologia  de intervenção com todos  os  atores 
integrantes  da  escola  baseada  em uma  perspectiva  de  educação  permanente  a  fim  de 
potencializar os impactos positivos na formação de hábitos alimentares saudáveis.
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Resumo:
A culinária é uma ferramenta para a promoção de práticas alimentares saudáveis, associada 
ao resgate do prazer, sociabilidade e alegria, contrapondo outras propostas educativas em 
alimentação e nutrição normativas e prescritivas, que não contribuem para a construção do 
conhecimento e escolhas alimentares. Este trabalho relata a experiência do uso da oficina 
culinária como ação educativa em uma escola municipal de Niterói. Participaram 84 alunos 
(8  a  10  anos),  matriculados  no  terceiro  ano  do  ensino  fundamental.  Escolheu-se  a 
preparação  iogurte  natural  caseiro,  ao qual  os  alunos  podiam adicionar  frutas  (banana, 
maçã, mamão e laranja), aveia e/ou mel, segundo sua preferência. Antes da realização da 
oficina, os alunos responderam a questões sobre suas preferências alimentares. Preparações 
fritas  (batata  frita  e  empanados  de  frango),  pizza,  frutas  (banana  e  maça),  macarrão 
instântaneo,  refrigerante,  iogurte,  picolés,  salsicha e achocolatado pronto foram citadas, 
enquanto que as aversões apontadas foram os alimentos hortigranjeiros. Estes, segundo os 
escolares, tem o “gosto azedo, ruim e de mato”. Ao final, os alunos relataram o que haviam 
aprendido: “a cozinhar”,  “se alimentar  direito”,  “gostamos do alimento que comemos”, 
“alimentação é importante”, “lavar a mão antes de comer”, “não comer muito doce e nem 
muita  gordura”  e  “comer  comida  saudável”.  Assim,  tem-se  na  culinária  uma  fonte 
inesgotável de aprendizagem e troca de conhecimentos sobre os alimentos e preparações, 
que auxiliará a diversificação do paladar e aceitação de hortigranjeiros pelos escolares. 

Palavras chaves: culinária; alimentação escolar; educação alimentar e nutricional

INTRODUÇÃO:
A  promoção  de  hábitos  alimentares  saudáveis  requer  o  conhecimento  dos 

indivíduos sobre os diversos tipos de alimentos que compõem uma alimentação adequada 
para que os mesmos possam realizar suas escolhas alimentares. Entretanto, não se pode 
desconsiderar  que  a  escolha  alimentar  é  um  processo  complexo,  que  envolve  fatores 
socioculturais, psicológicos, necessidades biológicas e os desejos do indivíduo definidos 
social e culturalmente1.

A construção de práticas alimentares saudáveis deve incluir no seu planejamento as 
ações que contemplem o caráter multidimensional da alimentação,  pois o sujeito elege e 
seleciona o alimento a partir de um conjunto de sensações como o gosto e o prazer e as 
regras de sociabilidade2.

A culinária  é uma ferramenta  que abrange os conceitos  acima,  além de ser um 
conjunto de regras relacionadas à alimentação, tais como a constituição das refeições; a 



estrutura  dos  cardápios  cotidiano  e  festivo;  as  possíveis  combinações  alimentares;  as 
técnicas de preparo, os temperos que proporcionam os sabores; as formas de apresentação 
e de servir, entre outras3. Considerando que o ambiente escolar é um espaço propício para a 
realização  de  ações  de  educação  em saúde,  uma  vez  que  as  informações  fornecidas  e 
vivenciadas servirão como subsídios para auxiliar a tomada de decisão pelas crianças, este 
trabalho  visa  relatar  a  experiência  de  realização  de  oficinas  culinárias  em uma escola 
municipal  de  Niterói  como  estratégia  para  a  promoção  da  alimentação  saudável  em 
escolares.

METODOLOGIA:
Esta pesquisa descritiva é integrante do projeto ““Avaliação das práticas alimentares 

e do estado nutricional de escolares e identificação de ações e estratégias de promoção, 
incentivo e/ou apoio à alimentação saudável e atividade física em uma escola pública do 
município de Niterói/RJ”.

A partir  do projeto político  pedagógico escolar,  foram escolhidas  quatro turmas 
(duas do turno da manhã e duas do turno da tarde) do 3º. ano do ensino fundamental por 
estarem abordando o tema “alimentação” na disciplina de ciências. Assim fizeram parte do 
estudo 84 alunos, com idade entre 8 e 10 anos, sendo que as ações foram feitas com cada 
turma em separado. Essas atividades foram realizadas no refeitório da escola e a cozinha 
foi utilizada como apoio para o pré-preparo. 

O trabalho com os escolares foi realizado no segundo semestre letivo de 2011 e foi 
dividido em três etapas que aconteciam no mesmo dia para cada turma. A primeira etapa 
objetivou conhecer as informações sobre as práticas alimentares dos alunos. Para tanto, 
foram  distribuídas  imagens  de  diversos  alimentos  e  preparações  para  que  eles  as 
escolhessem de acordo com suas preferências alimentares, nas seguintes categorias: “o que 
eu como e gosto”, “o que eu como e não gosto”, “o que eu não como e gosto” e “o que eu 
não como e não gosto”. Após esta atividade foram perguntadas duas questões para abordar 
o motivo pelo qual os alunos foram levados a eleger tal alimento a fim de identificar e 
justificar suas escolhas: “por que como sem gostar?” e “por que não como se gosto”? As 
respostas  dadas  pelos  participantes  foram  coletadas  e  anotadas  para  serem  analisadas 
posteriormente.

A segunda etapa, a oficina culinária, ocorreu no refeitório da escola. A preparação 
principal  foi  o  iogurte  caseiro,  alimento  considerado  importante  fonte  de  cálcio  e  que 
auxilia  na regulação do trânsito  intestinal.  As frutas  selecionadas  para a  oficina foram 
banana prata, maçã argentina, mamão papaya e laranja pêra. As frutas e a aveia em flocos 
foram escolhidas para popularizar a sua utilização, além de serem fontes de vitaminas e 
fibras alimentares e de baixo custo. O mel de abelha foi disponibilizado como adoçante. A 
cozinha serviu como apoio para refrigeração do iogurte e preparo das frutas  (higienização 
e fracionamento). O iogurte foi preparado previamente pelos pesquisadores com um litro 
de  leite  integral  e  200  ml  de  iogurte  natural,  seguindo  o  tempo  e  temperatura  de 
fermentação de 37oC/12h. 

Encerrado o momento  da degustação,  os  alunos  fizeram a avaliação  da oficina, 
terceira e última etapa, e tiveram a oportunidade de falar sobre o que aprenderam com a 
oficina, respondendo a questão: o que aprendi hoje?

Neste  estudo  foram  cumpridos  os  princípios  éticos  de  pesquisa  contidos  na 
Declaração  de  Helsinki  com  aprovação  pelo  Comitê  de  Ética  da  UFF  sob  o  no 

3630.0.000.258-10.  Todos  os  participantes  foram  apresentados  ao  projeto  e  assinaram 
termo de consentimento livre e esclarecido, assim como autorização de uso de imagens 
(fotos, filmagens) geradas ao longo do projeto.



RESULTADOS E DISCUSSÃO:
A infância é o período no qual estão sendo estabelecidas as bases comportamentais, 

incluindo as relativas à nutrição, e o ambiente escolar é o ideal para a promoção de saúde, 
tomada de conhecimentos, desenvolvimento do espírito crítico e da consciência do papel 
da comunidade escolar como agentes de transformação4. 

Neste sentido, a preocupação com a alimentação saudável não deve ser restrita às 
propriedades  funcionais  dos  alimentos  e  necessidades  nutricionais.  Ela  deve  também 
proporcionar atividades pedagógicas, as quais poderiam ser realizadas em um programa de 
educação nutricional, construído coletivamente e inserido no projeto político-pedagógico 
da  escola.  Desta  forma,  a  educação  nutricional,  então,  deverá  ser  significativa, 
problematizadora, cidadã, transversal e integrada ao currículo, lúdica, propositiva valendo-
se de métodos construtivos5.

A  culinária  como  metodologia  educativa  inclui  de  forma  lúdica,  diversos 
conhecimentos  acerca  da  alimentação  saudável,  principalmente  em  pré-escolares  e 
escolares. O lúdico permite a visualização das diversas formas de representação e leitura 
do mundo que a criança possui além de despertar o interesse e torná-la sujeito ativo no 
processo  de  ensino-aprendizagem,  permitindo  que  a  expressão,  a  criação  e  a  fantasia 
ganhem vez e voz6. Assim, as oficinas culinárias permitiram que os alunos se integrassem 
e participassem coletivamente do processo, tendo na manipulação, preparação e degustação 
estímulo para o consumo. 

Quando  questionados  quanto  às  preparações  que  eles  comiam  e  gostavam,  as 
respostas  foram:  preparações  fritas  (batata  frita  e  empanados  de  frango),  pizza,  frutas 
(banana  e  maça),  macarrão  instântaneo,  refrigerante,  iogurte,  picolés,  salsicha  e 
achocolatado pronto. 

Na questão seguinte, sobre os que os alunos comiam e não gostavam, os alimentos 
mais citados foram: hortaliças em geral, tais como brocolis, quiabo, jiló, berinjela e couve-
flor. Carnes e feijão também foram citados. Os principais motivos nas falas dos alunos 
foram “gosto ruim”, “Não tem gosto!!”, “entala na garganta”, “mãe diz que eu tenho que 
comer pra ficar forte”, “para o nosso bem”. 

Doces em geral (chocolate e brigadeiro), picolés, hambúrguer, bebida à base de soja 
com sabor de frutas e achocolatados foram citados como alimentos que eles gostavam, mas 
não comiam, e justificaram esta prática em razão de não ter dinheiro, de enjoar caso o 
consumo fosse exagerado, e não ter na residência. 

Os alimentos que as crianças não comem e não gostam foram: frutas, leite, carnes, 
hortaliças como abobrinha; alface, pimentão e cenoura. Dentre os motivos citados nas falas 
foram: “passo mal e não posso comer”, “gosto ruim”, “gosto de mato” e “gosto azedo”. 

Diversos são os preditores da escolha alimentar,  tendo como pilares os aspectos 
ambiental,  social  e comportamental.  A acessibilidade ao alimento no lar  e na merenda 
escolar, os pais e os pares no ambiente social também são fatores importantes7. A aversão 
ao consumo dos hortigranjeiros pode estar associado às formas de preparo, ao exemplos 
dos pais, que podem impor o consumo, mas não consumí-lo8; ao custo e à influência da 
mídia9. Além disso, ainda há as regras comportamentais que ditam os horários de consumo 
de determinados alimentos/preparações7.  

Ao final  da  oficina,  as  crianças  foram questionadas  quanto  ao  que  aprenderam 
durante  toda  ação  educativa.  Ao  responderem  à  pergunta: “o  que  eu  aprendi  hoje?”, 
podemos destacar: “aprendi a cozinhar”, “boa nutrição” , “se alimentar direito”, “gostamos 
do  alimento  que  comemos”,  “educação”,  “alimentação  saudável”,  “alimentação  é 
importante”,  “lavar  a  mão  antes  de  comer”,  “não  comer  muito  doce  (só  no  fim  de 
semana)”, “não comer muito”, “não comer muita gordura”, “comer comida saudável”.



Portanto, a oficina culinária se mostrou uma ferramenta importante na construção 
de  novos  paladares  e  rompimento  de  alguns  paradigmas  alimentares  para  este  grupo. 
Destaca-se que a educação nutricional e a metodologia escolhida para sua aplicação devem 
refletir o cotidiano e valorizar a história, a identidade cultural, fortalecendo a autoestima 
dos integrantes10.

CONCLUSÕES:
 Os resultados obtidos indicam que as principais escolhas alimentares dos escolares 

recaem sobre alimentos ricos em açúcares simples e gordura, influenciados provalvemente 
pela  preferências  de  seus  pares  e  mídia.  Observa-se  que  pais  impõem  a  ingestão  de 
hortigranjeiros e não o fazem de maneira que desperte o interesse pelo seu consumo ou 
mesmo em preparações palatáveis aos escolares. 

A oficina culinária mostrou-se um importante método para despertar o interesse dos 
escolares nos alimentos e preparações, além de proporcionar uma experiência coletiva e 
prazerosa  onde  os  conceitos  de  higiene  pessoal  e  dos  alimentos,  formas  de  preparo  e 
diversidade de alimentos  de mesma origem foram construídos de maneira  lúdica e não 
normativa. Além disso, as atividades direcionadas à mudança comportamental contribuem 
para incentivar o exercício permanente de direitos e deveres.
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Resumo: As práticas nas Unidades Produtoras de Refeições (UPR) poderão causar agressões 
ao meio ambiente, levando a consequências danosas. Este estudo visa identificar as práticas 
ambientalmente sustentáveis de UPR. Serão entrevistados os responsáveis de 6 unidades 
(amostra de conveniência) a cerca das práticas ambientais. Foram identificados os aspectos da 
gestão ambiental: a maioria das ações ainda são isoladas e pontuais, envolvendo formação de 
pessoal, planejamento, auditoria, separação de materiais e encaminhamento para reciclagem 
em parte das UPR estudadas. O conjunto de indicadores utilizados neste estudo pode ser útil 
para análise de práticas das UPR, como diagnóstico e monitoramento da implantação de 
programas de gestão ambiental. 
Palavras-chave: sustentabilidade; unidades produtoras de refeições; ética ambiental. 

 

1. Introdução 
Há algum tempo vem crescendo a ideia de que a relação do homem com o meio ambiente tem 
provocado degradação extensa, ameaçando criticamente nosso planeta. Foltz1 nomeou esta 
situação de “crise ambiental”, pois krisis vem do grego antigo de “decidir”, de um “juízo” ou 
de uma “sentença” na qual a sobrevivência futura do homem está em jogo frente ao nosso 
comportamento em relação à natureza, implicando numa análise sobre o assunto. Exemplos 
desta crise ambiental têm ocorrido no nosso país, como longos períodos de seca ou as últimas 
enchentes2. Surge então a necessidade de inclusão da dimensão ética no estudo da crise 
ambiental, como área temática distintamente concebida: a ética ambiental1. Formalmente 
falando, ética é um ramo da filosofia que pesquisa a natureza do que é considerado adequado e 
moralmente correto1. Somerville3 defende que a ética deve ser construída coletivamente, num 
consenso, a partir de “insights”, numa reflexão sobre a conduta dos profissionais. Portanto, é 
necessário que estudiosos da área de ética se envolvam na criação de diretrizes, de princípios e 
práticas éticas, em conjunto com a sociedade3, o que deveria incluir a reflexão sobre quais 
direitos e obrigações a sociedade tem em relação ao meio ambiente, que envolve o respeito à 
sociedade atual e aos que viverão no futuro2. 
Importante parcela das agressões do meio ambiente é causada pelo descaso e até pelo 
desconhecimento do ser humano sobre sua interação com a natureza e pela possibilidade deste 
processo determinar a continuidade da sua existência sobre o planeta 2,4. Neste sentido, grande 
parte das organizações voltadas à produção de alimentos ou refeições não tem incluído entre 
os seus objetivos a proteção do ambiente, nem estabelecido estratégias de médio ou longo 
prazo no âmbito da sustentabilidade, levando a consequências danosas5. Em Unidades 
Produtoras de Refeições (UPR) pode ocorrer o uso excessivo dos recursos ambientais em 
virtude do desperdício de alimentos, água e energia considerando que milhões de pessoas no 
mundo passam fome e não possuem condições básicas de vida e também frente à perspectiva 
da escassez de recursos naturais que é vislumbrada neste século, caso seja mantido o padrão de 
consumo da sociedade5. O consumo consciente de energia, a seleção de combustível não 
poluente, método de controle de pragas e emissão de gases pela unidade também podem 
interferir no meio ambiente. A crítica ao modelo de agricultura vigente cresce à medida que 



estudos comprovam que os agrotóxicos causam danos à saúde e ao próprio ambiente, daí a 
importância do incentivo à produção e consumo de alimentos orgânicos6, pois representam 
uma alternativa que contribui para a segurança alimentar e nutricional sustentável7.  
Uma vez que a bioética busca pensar os valores humanos no momento atual, o estudo de 
práticas nas UPR poderá evidenciar fatores de risco ambientais e colaborar com a reflexão 
sobre a gestão destas unidades, além de propor indicadores de avaliação deste processo 
produtivo que possam subsidiar a produção de refeições voltada à proteção do meio ambiente 
e ao respeito à vida humana. Portanto, este estudo objetiva identificar práticas ambientalmente 
sustentáveis em UPR.  

2. Materiais e métodos 
Estudo descritivo, transversal e observacional, que utilizou amostra de conveniência de seis 
UPR do perímetro da região metropolitana de São Paulo, com no mínimo 200 refeições na 
produção diária. Foram entrevistados os responsáveis técnicos de cada local com base em 
roteiro semiestruturado. O presente projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
Universidade Nove de Julho (registro de número 426345) e todos os sujeitos consentiram 
formalmente na participação. 

3. Resultados 
Nas unidades estudadas percebeu-se alguma intencionalidade dos gestores no sentido de 
estabelecer procedimentos voltados à proteção do meio ambiente. Observou-se que 33,3% das 
UPR possuem um programa de gestão de resíduos e 50% das UPR, um plano para melhoria 
contínua (Tabela 1). Outro dado importante observado foi a existência de planejamento e a 
realização de auditoria em 50% das UPR (Tabela 1). Essas são medidas que, juntamente com 
o guia de boas práticas sustentáveis, podem colaborar para que as metas ambientais sejam 
atingidas8. O presente estudo também verificou que a maioria das UPR realizaram programas 
para sensibilização dos funcionários (83,3%), que a realização de programas para 
sensibilização dos comensais ocorreu somente numa das UPR e que não houve relatos em 
relação às construções e reformas sustentáveis (Tabela 1). A maioria das unidades encaminha 
o óleo para reciclagem (66,6%), mas somente 33,3% separam e encaminham para reciclagem 
metal e papel e nenhuma referiu utilizar alimentos orgânicos na produção de refeições (Tabela 
2). Os critérios ambientais para aquisição de materiais/equipamentos e seleção de fornecedores 
ou para o controle de pragas ficou restrito a somente uma das unidades (16,7%) (Tabela 3).  

4. Discussão 
A elaboração de programa de gestão ambiental é uma iniciativa que pode surgir do gestor 
responsável pela produção de alimentos ou faz parte de uma política da empresa, o que 
favorece a sua elaboração e execução8. Este programa é uma das medidas que pode 
desencadear ações de qualidade ambiental nos serviços de alimentação coletiva, e um provável 
impacto no meio ambiente em curto prazo. Algumas etapas somente podem ser concebidas 
conforme um programa que oriente a melhoria do desempenho ambiental da organização 
como um todo, prevendo os seguintes passos: política ambiental; planejamento; 
implementação e operacionalização; verificação e ação corretiva; e uma revisão permanente8. 
As demais medidas acabam por serem consequências de um “plano de ação para melhoria 
contínua”, que ocorreu em metade das instituições. Em estudo de UPR onde estes aspectos 
foram analisados pode-se constatar que não possuía programa de gestão de resíduos, 
resultando na não separação do metal e outros materiais e sua destinação para a reciclagem, 
destinando-se todo resíduo produzido teria ao aterro municipal9.  
A educação dos colaboradores da UPR, que ocorreu na maioria das empresas neste estudo, é 
frequentemente considerada como uma dimensão importante na execução de programas de 



gestão ambiental. As ações educativas devem ser coordenadas com as metas a serem atingidas 
pelo planejamento, além de capacitarem para uma compreensão dos problemas e sua solução, 
com impacto sobre o envolvimento dos profissionais e sua prática, além de desenvolver os 
conhecimentos sobre o meio ambiente10. As ações educativas dificilmente abrangem os 
comensais pela necessidade de investimento de tempo, recursos humanos e materiais, por 
parte da UPR, além da disponibilidade dos próprios comensais.  
O espaço físico também é um facilitador para seguir padrões sustentáveis, mas o custo para 
transformar o espaço físico e implantar novos procedimentos continua sendo um desafio, pois 
nenhuma das UPR analisadas nesta pesquisa realizou construções ou reformas que 
diminuíssem o impacto causado ao meio ambiente. No caso do destino dos resíduos sólidos, 
deve-se destacar que o sistema de coleta da cidade tem papel importante, pois pode ser um 
facilitador. Apesar da responsabilidade do poder público, em muitas cidades a mobilização da 
sociedade também propicia que estes materiais sejam separados e reciclados, com benefícios 
individuais e para a coletividade. Em particular na cidade de São Paulo a prestação dos 
serviços de manejo de resíduos urbanos está distante de ser equacionada, no entanto verifica-
se um avanço em alguns aspectos, graças a investimentos, mudança de lógica na coleta e 
participação da sociedade11. 
 

5. Conclusão 
Há inúmeros desafios para que empresas produtoras de refeições respeitem o meio ambiente e 
adotem práticas sustentáveis, como a transformação do espaço físico e implantação de novos 
procedimentos, além da capacitação de mão de obra para a implantação de processos, que 
podem transformar as práticas internas. Neste processo de pesquisa, diversos aspectos da 
gestão ambiental aspectos devem ser ressaltados: a maioria das ações ainda são isoladas e 
pontuais, envolvendo formação do pessoal, planejamento, auditoria e separação de materiais e 
encaminhamento para reciclagem. A participação da sociedade e comprometimento do poder 
público podem influenciar nas atitudes das empresas em prol do meio ambiente. O conjunto de 
indicadores utilizados neste estudo pode ser útil para análise de práticas das UPR, como 
diagnóstico e monitoramento da implantação de programas de gestão ambiental. A reflexão 
sobre a conduta dos profissionais envolvidos na produção de refeições pode colaborar para a 
criação de diretrizes, de princípios e práticas éticas de proteção do meio ambiente. 
 

6. Anexos 
Tabela 1: Práticas sustentáveis relacionadas à gestão, construção/reforma e educação nas UPR, São Paulo, 2011. 

Item 
Sim Não 

n° % n° % 
Possui  "Guia de boas práticas sustentáveis" 3 50 3 50 

Possui programa de gestão de resíduos 2 33,3 4 66,7 

Possui plano de ação para melhoria contínua 3 50 3 50 

Realiza auditoria ambiental para indicar melhorias onde necessárias 3 50 3 50 

Realizou construções e reformas na instituição seguindo padrões 
sustentáveis 0 0 6 100 

Realizou programas educativos para sensibilização de equipe de 
funcionários 5 83,3 1 16,7 

Realizou programas educativos para sensibilização de equipe de 
comensais 1 16,7 5 83,3 

 



Tabela 2: Práticas sustentáveis realizadas nas UPR, São Paulo, 2011. 

Item 
Sim Não 

n° % n° % 
Controle do uso da água 3 50,0 3 50,0 

Reuso da água 1 16,6 5 83,3 

Uso de alimentos orgânicos - - 6 100 

O óleo é separado e encaminhado para reciclagem 4 66,6 2 33,3 

Papel é separado e encaminhado para reciclagem 2 33,3 4 66,6 

Metal é separado e encaminhado para reciclagem 2 33,3 4 66,6 

 
 

Tabela 3: Conhecimento e utilização de critérios ambientalmente sustentáveis nas UPR. São Paulo, 2011. 

Critérios ambientais 
Conhece Utiliza 

Sim Não Parcial Sim Não Parcial 
n° % n° % n° % n° % n° % n° % 

Para fornecedores de materiais de consumo 1 16,7 5 83,3 - - - - 2 33,3 - - 
Para aquisição de materiais de consumo 1 16,7 5 83,3 - - - - 2 33,3 - - 
Para aquisição de materiais e equipamentos 1 16,7 5 83,3 - - 1 16,7 1 16,7 - - 
Para controle de pragas 1 16,7 4 66,7 1 16,7 2 33,3 - - 1 16,7 
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Resumo 
Considerando a Resolução CFN 360/05 (1), que dispõe sobre a Política Nacional de 
Fiscalização (PNF), que tem como objetivos principais assegurar aos indivíduos que a 
assistência alimentar e nutricional seja prestada por profissionais habilitados; buscar, de forma 
permanente, a segurança e a qualidade dos produtos e serviços relacionados à alimentação e 
orientar os profissionais para melhoria contínua, contribuindo para a segurança alimentar da 
população, este Regional realizou estudo sobre a atuação dos nutricionistas no segmento de 
restaurantes comerciais. Foi realizado levantamento de dados em visitas fiscais no período de 
junho a agosto/2011, no qual foram visitados 204 (duzentos e quatro) restaurantes comerciais 
e verificadas as atividades obrigatórias previstas no Roteiro de Visita Técnica (RVT) 
(indicadores qualitativos) preconizadas pelo Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), 
considerando Meta padrão e Padrão mínimo para cada atividade. Na atividade a)“Planeja 
cardápios de acordo com as necessidades da clientela”, constatou-se que somente 27% cumpre 
com a Meta Padrão; b)“Calcula valor nutritivo das refeições”, somente 14% realiza Meta 
Padrão; c) “Elabora/Coordena receituário padrão e Fichas Técnicas”, apenas 21% atingiu Meta 
Padrão; e d) “Planeja/Executa periodicamente programas de treinamento aos colaboradores”, 
50% atingiu a Meta Padrão. O estudo constatou que os nutricionistas não conseguem atingir 
ainda percentuais satisfatórios com relação às atividades obrigatórias, sendo necessário que os 
profissionais procurem melhor capacitação técnica para superar dificuldades relacionadas à 
atuação nesse segmento comercial.  
 
Palavras chave: Restaurante comercial; Segurança alimentar; Nutricionista 
 
Introdução 
O nutricionista possui um papel de destaque na área da saúde frente às diversas áreas de 
atuação profissional. Conforme a Resolução CFN 380/05 (2), compete ao nutricionista, no 
exercício de suas atribuições em Unidade de Alimentação e Nutrição: “planejar, organizar, 
dirigir, supervisionar e avaliar os serviços de alimentação e nutrição”; “realizar assistência e 
educação nutricional a coletividade ou indivíduos sadios ou enfermos em instituições públicas 
e privadas”. O presente trabalho teve como objetivo avaliar a atuação do nutricionista no 
segmento de Restaurante comercial, nos Estados de São Paulo e Mato Grosso do Sul, no que 
tange ao cumprimento das atividades obrigatórias (indicadores qualitativos) previstas pelo 
CFN. Tendo em vista que o Restaurante comercial é um local de trabalho, previsto na 
Resolução CFN 378/05 (3) e, ainda, que é um segmento onde há riscos elevados de 
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toxinfecções alimentares. Ressalta-se que cada vez mais pessoas alimentam-se fora do lar, 
havendo a necessidade de maior atenção técnica e cuidados na manipulação desta alimentação. 
Este Regional tem intensificado a ação de fiscalização e orientação profissional nos últimos 
anos, procurando acompanhar o trabalho realizado pelos nutricionistas, para que se apropriem 
de fato de suas atividades obrigatórias, contribuindo com a segurança alimentar e nutricional 
da população.  
 
Metodologia 
Este estudo foi realizado por nutricionistas fiscais em restaurantes comerciais, de grande, 
médio e pequeno porte, nos Estados de São Paulo e Mato Grosso do Sul, no período de junho 
a agosto de 2011, sendo os locais selecionados de forma aleatória. A coleta de dados foi 
realizada por meio de aplicação do RVT Segmento Alimentação coletiva - UAN, validado 
nacionalmente e utilizado pelo órgão de fiscalização profissional, sendo disponibilizado para 
conhecimento dos profissionais no site do CRN-3. O referido roteiro contempla vários itens 
para levantamento de dados e orientação profissional, como: características do local visitado, 
produção de refeições/dia, atividades obrigatórias do nutricionista (indicadores qualitativos e 
quantitativos), atividades complementares do nutricionista, atribuições do Técnico em 
Nutrição e Dietética, recursos e instrumentos técnico-administrativos, procedimentos de 
controle de qualidade, condições da área física, orientações/solicitações ao nutricionista, sendo 
entregue ao nutricionista ao final da visita uma cópia do roteiro. Para realização desta pesquisa 
utilizaram-se as quatro atividades obrigatórias (indicadores qualitativos) do nutricionista nesta 
área de trabalho definidas pelo CFN: “Planeja cardápios de acordo com as necessidades da 
clientela”, “Calcula valor nutritivo das refeições”, “Elabora/coordena receituário padrão e 
fichas técnicas” e “Planeja/executa periodicamente programas de treinamento aos 
colaboradores”. Cada atividade foi avaliada quanto ao cumprimento das Metas, determinadas 
pelo CFN: Padrão mínimo e Meta padrão. Ressaltamos que todos esses parâmetros (Meta 
padrão e Padrão mínimo) foram definidos pelo CFN e encontram-se em documento “anexo” 
ao RVT citado, sendo disponibilizado no site do Regional. 
 
Resultados e discussão 
Foram visitados 204 (duzentos e quatro) restaurantes comerciais com a aplicação de RTV – 
Alimentação coletiva UAN, com nutricionistas, onde constatamos os seguintes dados, em 
relação às atividades obrigatórias: “Planeja cardápios de acordo com a cliente atendida” 
(Gráfico 1): 27% atingiram a “Meta padrão”, 35% atingiram o “Padrão mínimo” e 38% não 
realizavam a atividade. Na atividade “Calcula valor nutritivo das refeições” (Gráfico 2): 14% 
atingiram a “Meta padrão, 11% atingiram o “Padrão mínimo” e 75% não realizavam a 
atividade. Quanto à atividade “Elabora/coordena receituário padrão e fichas técnicas” (Gráfico 
3), constatamos que 21% atingiram a “Meta padrão”, 19% o “Padrão mínimo” e 60% não 
realizavam a atividade. E, ainda, em relação à atividade “Planeja/ executa periodicamente 
programas de treinamento aos colaboradores” (Gráfico 4), constatamos que 50% atingiram a 
“Meta padrão”, 32% atingiram o “Padrão mínimo” e 18% não realizavam a atividade. As 
razões alegadas para a não execução das atividades obrigatórias incluem: resistência às 
alterações dos cardápios por parte dos proprietários, especialmente em restaurantes típicos; 
inadequação da área de trabalho incluindo estrutura física e equipamentos; resistência dos 
proprietários e funcionários, quanto ao cumprimento das normas de vigilância sanitária e 
jornada de trabalho reduzida, dificultando a realização de treinamento aos colaboradores. 
 



Conclusão 
  O estudo constatou que os nutricionistas não conseguem atingir, ainda, percentuais 
satisfatórios com relação às atividades obrigatórias. Desta forma o CRN-3 espera que o 
nutricionista aperfeiçoe-se tecnicamente para o perfil dos restaurantes comerciais. Afinado  
com a sua formação, supere as dificuldades técnicas e de administração da UAN, para que 
haja reconhecimento da importância do nutricionista na alimentação coletiva comercial 
(proprietário e clientela) e que o profissional insira-se neste mercado de trabalho, não somente 
por uma exigência legal, mas para garantir a Segurança alimentar e nutricional dos usuários. 
 
Gráficos 

 
Padrão Mínimo: Planejamento de cardápio 
adequado à clientela para uma semana. 
Meta Padrão: Planejamento de cardápio 
adequado à clientela para um mês. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Gráfico 1. Planeja cardápios de acordo com as necessidades da clientela, (n: 204), 2011. 
 
 

Padrão Mínimo: Cálculo do valor nutritivo 
(macronutrientes) do cardápio com                              
apresentação do VET para uma semana. 
Meta Padrão: Cálculo do valor nutritivo 
(macronutrientes) do cardápio com 
apresentação do VET p/ um mês. Parâmetros 
Nutricionais do PAT. 
 
 
 
 
 
 
 
 

Gráfico 2. Cálculo do valor nutritivo das refeições, (n: 204), 2011.  
 



Padrão Mínimo: Elabora fichas técnicas/ 
receituário padrão, no mínimo para as grandes 
refeições de uma semana contendo: Per capita, 
Fator de Correção, Quantidade total, Etapas da 
elaboração, Cálculo do VET. 
Meta Padrão: Elabora fichas técnicas/ 
receituário padrão, para pequenas e grandes 
refeições de para quinze dias contendo : Per 
capita, Fator de Correção, Quantidade total, 
Etapas da elaboração, Cálculo do 

             
VET. 
 
 

Gráfico 3. Elaboração/Coordenação de Receituário Padrão e Fichas Técnicas, (n: 204), 2011. 
 

 
Padrão Mínimo: Planeja e executa programa 
de capacitação semestral para colaboradores. 
Meta Padrão: Planeja e executa programas de 
capacitação trimestral para colaboradores, 
planejando e implantando programas de 
educação continuada. 
 
 
 
 
 
 
 
 

Gráfico 4. Planejamento/Execução periódica de programas de treinamento aos colaboradores, 
(n: 204), 2011.  
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RESUMO 
Os Restaurantes Populares têm como objetivo proporcionar o acesso a refeições saudáveis 
a preços acessíveis, reduzindo a situação de insegurança alimentar da população. Neste 
contexto, este trabalho tem como objetivo avaliar o percentual de adequação do serviço de 
alimentação do Restaurante Popular Dom Ivo Lorcheister do município de Santa Maria – 
RS, por meio da aplicação e verificação da lista de avaliação. A pesquisa foi desenvolvida 
no período de maio a junho do ano de 2009 nas dependências do Restaurante Popular do 
município de Santa Maria – RS. Para verificação do percentual de adequação do serviço de 
alimentação, utilizou-se a lista de verificação das Boas Práticas em estabelecimentos 
produtores/industrializadores de alimentos de acordo com a Resolução n° 216/2004 da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária. A porcentagem de adequações foi de 79,3% e 
inadequações de 20,7% no serviço de alimentação avaliado, sendo classificado no grupo 1. 
Os resultados demonstraram que os requisitos de edificações e documentação foram os 
mais inadequados. A partir destas inconformidades foram feitas ações corretivas para 
ajustar as inadequações. 
 
Palavras chave: boas práticas, higiene de alimentos, restaurante, nutrição. 
 
INTRODUÇÃO 

Os Restaurantes Populares configuram-se como equipamentos públicos de 
Segurança Alimentar e Nutricional, e estão inseridos em uma rede de ações que integram 
políticas brasileiras de combate à fome e exclusão social. O objetivo maior do programa de 
Restaurantes Populares é proporcionar o acesso a refeições saudáveis a preços acessíveis, 
reduzindo a situação de insegurança alimentar da população. Desse modo, os Restaurantes 
Populares visam garantir o direito humano à alimentação adequada. 

No Brasil, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome por meio da 
Segurança Alimentar e Nutricional desenvolveu um conjunto de estratégias para combater 
a fome no país, uma destas é o Restaurante Popular, que é Unidade de Alimentação e 



Nutrição destinada ao preparo e à comercialização de refeições saudáveis, oferecidas a 
preços acessíveis à população, respeitando as diversidades culturais, sociais e econômicas. 

A segurança alimentar é um direito de todo cidadão, por isso as instalações, os 
equipamentos e as condições higiênico-sanitárias devem ser consideradas. Nesse sentido, 
as Boas Práticas para Serviços de Alimentação são procedimentos que devem ser adotados 
a fim de garantir um determinado padrão de qualidade e identidade da refeição oferecida, 
servindo como suporte para o gerenciamento dos produtos alimentícios contra os perigos 
físicos, químicos e biológicos, controlando cada etapa desde o recebimento até a 
distribuição do alimento, visando à segurança do produto e a proteção do consumidor 
(TONINI, PARANAGUÁ, 2008). 
 Para Akutsu et al. (2005) a lista de avaliação, utilizada para o diagnóstico da 
garantia de produção de alimentos seguros à saúde do consumidor, configura-se como um 
formulário, comumente denominado check-list, o qual facilita a visualização dos pontos 
negativos e positivos dos serviços de alimentação, o que propicia uma análise detalhada de 
cada etapa do processo de elaboração de refeições. 
 Portanto, faz-se necessário uma pesquisa sobre a qualidade higiênico-sanitária de 
um Restaurante Popular, analisando todos os fatores que possam causar contaminação do 
alimento e a partir disso implantar medidas corretivas para adequar a unidade de 
alimentação e nutrição conforme a legislação. Para tanto, este trabalho teve o objetivo de 
avaliar o percentual de adequação do serviço de alimentação no Restaurante Popular Dom 
Ivo Lorcheister do município de Santa Maria – RS, por meio da aplicação e verificação da 
lista de avaliação. 
 
MATERIAIS E MÉTODOS 
 O presente estudo foi desenvolvido no período de maio a junho do ano de 2009 nas 
dependências do Restaurante Popular do município de Santa Maria – RS. Para a 
verificação do percentual de adequação do serviço de alimentação, utilizou-se a lista de 
verificação das Boas Práticas em estabelecimentos produtores/industrializadores de 
alimentos de acordo com a Resolução n°216/2004 da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA). Esta lista compreende os procedimentos que devem ser adotados nos 
serviços de alimentação, a fim de garantir as condições higiênico-sanitárias do alimento 
preparado (BRASIL, 2004). 
 A lista de verificação de Boas Práticas foi aplicada com o objetivo de realizar um 
diagnóstico inicial no Restaurante Popular, para auxiliar o mesmo no processo de 
adequação das não-conformidades e iniciação nos processos de controle das etapas de 
preparo das refeições. Após, foi elaborado, juntamente com a instituição, um planejamento 
das adequações necessárias por meio de um plano de ação.  
 Essa lista de verificação é composta por 172 itens distribuídos em 5 requisitos, 
sendo eles: edificações e instalações; equipamentos, móveis e utensílios; manipuladores; 
produção e transporte do alimento; documentação. A lista de verificação tem uma 
classificação dos serviços de alimentação: no Grupo 1 (76 a 100% de atendimento dos 
itens), Grupo 2 (51 a 75% de atendimento dos itens) ou Grupo 3 (0 a 50% de atendimento 
dos itens) por meio do cálculo de porcentagem de requisitos em conformidade. Tais 
critérios foram operacionalizados enquanto parâmetros avaliativos do diagnóstico do 
Restaurante Popular, e analisados de acordo com os itens da lista.  
 
RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 A partir da aplicação da lista de verificação de Boas Práticas, que é considerada um 
instrumento para diagnosticar possíveis falhas no processamento de alimentos, foi possível 
averiguar a porcentagem de adequações de 79,3% e inadequações de 20,7% no serviço de 



alimentação avaliado, conforme a Tabela 1, sendo classificado no grupo 1 (BRASIL, 
2004), propiciando uma análise detalhada da unidade. 
 O requisito 1, edificações e instalações, teve 22,8% de inadequações, o baixo índice 
deve-se:  à ausência de ângulos abaulados entre paredes e  piso; sistema de fechamento 
automático da porta; ausência de telas de proteção e torneiras com acionamento automático 
na pias na área de manipulação e sanitários; falta de sabonete líquido anti-séptico e 
inodoro; ausência de papel toalha; falta de proteção das luminárias;  inexistência de 
planilhas de registro das operações. 
 Corroborando com um estudo que avaliou 52 restaurantes nas cidades de Santos, 
Guarujá, Itanhaém e Cubatão, o percentual de inadequações no requisito 1 foi de 38%, as 
inadequações foram quase as mesmas (QUINTILIANO et al., 2008). 

Estes resultados assemelham-se a um estudo que avaliou 30 açougues do Vale do 
Itajaí (SC), e encontrou 20% de inadequações no item edificações e instalações. A maioria 
dos açougues não possuíam portas e janelas com telas de proteção, não disponibilizavam 
sabonete líquido e toalha descartável (BRAMORSKI, VASCONCELLOS, 2008). 
 O maior percentual de adequações, na presente pesquisa, foi 86,4% no requisito 2, 
equipamentos, móveis e utensílios. As principais inadequações, neste requisito, foram: a 
falta de registros que comprovem a higienização dos equipamentos, móveis e instalações e  
a capacitação dos funcionários. 
 O percentual de inadequações de 21,4%, no requisito 3,  que foram: ausência de 
cartazes de orientação sobre a lavagem das mãos para os manipuladores e a inexistência de 
programa de capacitação adequado e continuo. 
 Nos dados encontrados na aplicação de uma lista de verificação em 26 empresas 
situadas em Shoppings Centers de Porto Alegre-RS, observou-se que não foram oferecidos 
cursos e treinamentos aos funcionários, dificultando a garantia da segurança do alimento 
(SELLA 2008). 

No Ceará, foi realizado um estudo nas panificadoras da cidade de Quixeré, com o 
objetivo de avaliar as condições higiênico-sanitárias, e verificou-se que não havia 
documentação que comprovasse a capacitação dos manipuladores,e não possuíam 
procedimentos operacionais padronizados (XAVIER, et al., 2008). 
 No requisito 4, produção e transportes de alimentos, houve um percentual de 
inadequação de 25%, que foram a falta de dizeres de rotulagem com identificação visível 
de acordo com a legislação; inexistência de laudos laboratoriais atestando o controle de 
qualidade e equipamentos para análise do produto final; no item transporte do produto 
final, todos os itens foram inadequados (veículo, temperatura, falta de equipamentos para o 
controle da temperatura). 
 Diante dos resultados expostos, observa-se que o menor percentual de adequações 
foi no requisito 5, documentação, que está impróprio, porque o Restaurante Popular não 
possui Manual de Boas Práticas e Procedimentos Operacionais Padronizados (POP). A 
implantação das Boas Práticas proporciona ao serviço de nutrição e clientes a garantia de 
alimentos seguros e de qualidade, sendo que o envolvimento e o comprometimento da 
administração e dos manipuladores são indispensáveis para que isso aconteça. 

Numa pesquisa realizada em 23 estabelecimentos prestadores de serviços de 
alimentação em Cuiabá/MT, a grande problemática encontrada refere-se ao item de 
documentação e registro, pois 100% das empresas abordadas não possuiam o Manual de 
Boas Práticas e os registros fundamentais para a produção segura de alimentos (ALVES, 
2008). 

Uma avaliação das condições higiênico-sanitárias de 14 restaurantes de São Paulo 
indicou que 71% (n=10) dos proprietários desses serviços de alimentação não 
apresentavam capacitação referente às Boas Práticas (QUINTILIANO, 2008). 



A implantação do Manual de Boas Práticas e POPs são fundamentais para a 
produção e distribuição de alimentos seguros. A adoção de medidas corretivas, planilhas de 
controle, capacitação dos funcionários são de extrema importância para essa implantação.  
 
CONCLUSÃO 
 A utilização da lista de avaliação mostrou-se apropriada para a verificação das Boas 
Práticas no Restaurante Popular, permitindo uma avaliação rápida, prática e de baixo custo. 
 Os achados demonstraram que os requisitos de edificação e documentação foram os 
mais inadequados, portanto a implantação das Boas Práticas e Procedimentos Operacionais 
Padronizados é importante para a correção destas inadequações, contribuindo para a 
produção de alimentos com segurança e de qualidade. A partir destas inconformidades 
foram feitas ações corretivas para ajustar as inadequações. 
 Portanto, há interferência positiva da presença do responsável técnico, a 
nutricionista, para o cumprimento de todos os itens da lista de verificação. No entanto, 
espera-se que alguns responsáveis técnicos superem os desafios de cada unidade de 
alimentação para aumentar a garantia da qualidade higiênico-sanitária dos alimentos.  

É fundamental que os serviços de alimentação forneçam alimentos dentro dos 
critérios higiênico-sanitários, para que o cliente não seja exposto a nenhum tipo de risco 
resultante do processamento inadequado. 

 
Tabela 1- Percentuais de adequação em relação aos requisitos avaliados, quanto às Boas 
Práticas no Restaurante Popular Dom Ivo Lorscheiter do município de Santa Maria – RS, 
2009. 

Tabelas 1 – Percentuais de adequação em relação aos requisitos avaliados, quanto às 
Boas Práticas no Restaurante Popular Dom Ivo Lorscheiter do município de Santa 

Maria – RS, 2009. 
          Requisitos  Adequação (%) 
1. Edificações e instalações  77,2 
2. Equipamentos, móveis e utensílios  86,4 
3. Manipuladores 78,6 
4. Produção e transportes de alimentos 75 
5. Documentação  0 
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RESUMO: O objetivo deste estudo foi investigar se os restaurantes do município de Santa 
Maria (RS) estão realizando a produção de alimentos levando em consideração os impactos 
ambientais decorrentes desta atividade. A amostra foi composta por 23 restaurantes que se 
encontram cadastrados na Vigilância Sanitária do município de Santa Maria (RS). Foi 
realizada uma entrevista semi-estruturada elaborada pelas autoras deste estudo, com 
questões abertas e fechadas relacionadas à geração de resíduos. Este estudo foi aplicado 
durante os meses de julho e agosto de 2011. Com base nos resultados obtidos percebe-se 
que a maioria dos restaurantes faz alguma separação do lixo. Em relação ao descarte do 
óleo de cozinha a maioria dos restaurantes doam e somente um deles joga no esgoto. Pode-
se observar que o gasto mensal de água e de energia elétrica dos restaurantes comerciais da 
amostra é alto e poderia ser reduzido através de alternativas simples. Sugere-se que novos 
estudos utilizando as questões ambientais sejam realizados a fim de conscientizar os 
gestores para diminuir os impactos ambientais. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Impacto Ambiental; Resíduos Sólidos; Serviços de Alimentação; 
Sustentabilidade. 
 
 
INTRODUÇÃO 
 
 O setor alimentício é de grande importância na economia nacional, pois o mercado 
de refeições coletivas fornece 10,5 milhões de refeições/dia, movimenta 13,4 bilhões de 
reais por ano, oferece 190 mil empregos diretos e consome diariamente um volume de 4,4 
mil toneladas de alimentos (Associação Brasileira de Refeições Coletivas, 2011). 

O avanço tecnológico impulsionou o homem a ampliar a sua capacidade de 
modificar o ambiente como a exaustão de recursos naturais e a geração de resíduos. O 
destino adequado de resíduos sólidos é um aspecto que deve estar em todos os debates e 
ações voltadas para o combate à crise ambiental (Delevati et al, 2007). 

Os Serviços de Alimentação (SA) tem como objetivo operacionalizar o 
fornecimento de refeições para coletividades, que sejam nutricionalmente balanceadas, 
tenham boas condições higiênicas, e precisam também se ajustar aos limites financeiros da 
instituição (Abreu et al., 2003). 
 Com isso, o nutricionista deve participar de discussões sobre o meio ambiente, e 
tentar durante o gerenciamento das refeições minimizar o impacto ambiental causado pelo 
processo. Este estudo teve como objetivo investigar se os restaurantes do município de 
Santa Maria (RS) estão realizando a produção de alimentos levando em consideração os 
impactos ambientais decorrentes desta atividade. 

 



MATERIAIS E MÉTODOS 
 
 Para determinar o grupo de estabelecimentos deste estudo foi realizado um 
levantamento dos serviços de alimentação através da Vigilância Sanitária (VISA) da 
cidade de Santa Maria (RS). O critério de inclusão da amostra foram os serviços de 
alimentação comerciais do bairro centro do município de Santa Maria (RS) registrados na 
VISA que apresentam o alvará sanitário 2009 e 2010 atualizados. 
 O instrumento de coleta de dados foi um questionário elaborado pelas autoras do 
projeto, com questões abertas e fechadas, onde foram abordados temas como consumo de 
água potável, energia elétrica, produção de resíduos sólidos, descarte de óleo comestível e 
o conhecimento sobre gestão ambiental. 
 O questionário foi aplicado aos proprietários do local, gerentes, responsáveis 
técnicos dos locais ou pessoas indicadas pelos mesmos. Este estudo foi desenvolvido 
durante os meses de julho e agosto de 2011. Os dados coletados foram armazenados e 
posteriormente analisados no programa Microsoft Excel®, através de análise estatística 
simples (média e desvio padrão). 
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 Foram avaliados 23 restaurantes, sendo que o número médio de refeições 
servidas/dia foi de 256, totalizando um número de 5.888 refeições/dia em todos os 
restaurantes pesquisados. 
 Em relação ao lixo 87% dos restaurantes fazem a separação em orgânico e 
inorgânico, sendo que o lixo orgânico é destinado à alimentação animal e o lixo inorgânico 
é destinado à coleta municipal sendo esta não seletiva. De acordo com Vilhena e Silva 
(2007), o Brasil gera, diariamente, cerca de 100 mil toneladas de lixo e a maior parte 
(60%), é constituída de material orgânico e 1% deste resíduo é aproveitado para a 
reciclagem. 
 Verificou-se o consumo médio de água potável/mês/ restaurante sendo 
correspondente a 120 m³. Somente um restaurante não soube mencionar a quantidade de 
água gasta, pois está incluso no aluguel do local. Em estudo Sogumo et al. (2005) 
verificaram que o consumo de água para lavagem de bandejas e pratos é em torno de 500 
litros por hora. Beal e Santos (2012) constaram que o consumo médio/mês de água em 
restaurantes da cidade de Cascavel (PR) é de 44m³. 
 Outro aspecto considerado foi o consumo de energia elétrica. A média de consumo 
nos restaurantes pesquisados por mês foi de 5.921 quilovates hora. O total de 
equipamentos que funcionam com energia em todos os restaurantes são 453 aparelhos. Os 
equipamentos encontrados foram freezers, geladeiras, fornos elétricos, liquidificadores, 
descascadores, batedeiras, processadores, micro-ondas, cafeteiras, fritadeiras, buffet 
térmico, máquinas de lavar louça, ar condicionado. 
 Em estudo Rohr et al. (2010) avaliaram o consumo de energia elétrica de na 
produção de refeições de dois Restaurantes Universitários (RU) e verificaram que o RU da 
Universidade de Campinas (SP) apresenta um consumo médio mensal de 18.000kWh, 
enquanto o RU da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) consome cerca de 
16.000 kWh por mês. 
 O volume médio descartado semanalmente é de 585 litros, sendo que 65% (n=15) 
doam, 30% (n=7) vendem, 5% (n=1) descartam no esgoto. O óleo de fritura não deve ser 
descartado na rede de esgoto por ser fonte de poluição ambiental. Segundo Bilck et al. 
(2009) um dos restaurante de seu estudo relata que o volume semanal é de 25 a 30 litros de 



óleo e a solução apontada consiste em armazenar o óleo usado, que, posteriormente, é 
recolhido por um voluntário e destinado à produção de sabão. 
 
 
CONCLUSÃO 
 
 A maioria dos restaurantes avaliados fazem a separação do lixo, sendo que existe 
essa coleta, sendo o lixo orgânico destinado a alimentação de animais e o lixo inorgânico a 
coleta municipal. 
 O controle do gasto mensal de água e de energia elétrica dos restaurantes 
comerciais da amostra pode ser reduzido através de alternativas simples. 
 Sugere-se que novos estudos utilizando as questões ambientais sejam realizados a 
fim de conscientizar os gestores de que existem ferramentas de qualidade, com intuito de 
diminuir os impactos ambientais. 
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Resumo

O turismo vem ocupando,  cada  vez  mais,  um importante  papel  na economia mundial, 
sendo um dos principais produtos geradores de riqueza. No entanto, um dos aspectos que 
deixa  a  desejar,  na  maioria  dos  hotéis,  diz  respeito  às  Boas  Práticas  de  Manipulação. 
Diante disto, objetivou-se avaliar se os procedimentos das boas práticas de manipulação 
estão  sendo  efetivamente  cumpridos,  garantindo  que  os  alimentos  produzidos  no 
Complexo Beach Park sejam potencialmente seguros. Foram avaliadas todas as áreas do 
complexo  (n=70)  que  desenvolvem  alguma  atividade  de  manipulação  de  alimentos, 
mediante  a  aplicação  de  check  list  que  avalia  o  setor  tanto  em relação  aos  aspectos 
estruturais  quanto  em  relação  as  boas  práticas  de  manipulação.  Durante  o  período 
estudado,  a  menor  nota  de  check  list  apresentada  foi  de  75% e  a  maior  foi  de  99%. 
Verificou-se,  ainda  que  os  oito  setores  avaliados  apresentaram evoluções  positivas  nas 
notas dos check lists, além disso, todos os setores atingiram a meta de 85%.  Com esses 
dados conclui-se que as Boas Práticas de Manipulação estão sendo efetivamente cumpridas 
em todo o Complexo, pois, de maneira geral, obervou-se uma evolução nas notas, além de 
que todos os setores, ao final do período estudado, conseguiram atingir a meta proposta.

Palavras-Chave: controle de qualidade; boas práticas de manipulação; controle higiênico-
sanitário dos alimentos.

Introdução

O turismo vem ocupando, cada vez mais, um importante papel na economia mundial, 
sendo  um  dos  principais  produtos  geradores  de  riqueza,  apresentando-se  como  uma 
alternativa  ao  crescimento  articulado  de  diversos  setores  da  economia  (CAMARGO, 
2001).

As áreas dedicadas à manipulação de alimentos e bebidas requerem cuidados muito 
especiais pelo fato de interferir diretamente no bem-estar e saúde das pessoas. Não importa 
o tamanho do estabelecimento,  o local destinado à produção deve reunir  características 
específicas que o habilite para a importante função, ou seja, condições básicas necessárias 
para a manipulação de alimentos seguros, não podendo este espaço apresentar problemas 
que interfiram na qualidade e especialmente, na inocuidade dos alimentos que neles são 
preparados (MEZOMO, 1994). No entanto, segundo Castelli (2003), um dos aspectos que 



deixa a desejar, na maioria dos hotéis, diz respeito à higiene alimentar. 
As Portarias Federais nº 1428 e n°326 e a Resolução Diretiva Colegiada (RDC) 216 

de  15  de  setembro  de  2004  da  ANVISA,  ratificam que  o  que  deve  ser  exigido  pelo 
consumidor e oferecido por estabelecimentos que servem alimentos é uma alimentação 
segura, e para isso é necessário que os manipuladores de alimentos tenham conhecimentos 
acerca das Boas Práticas de Manipulação.

Os setores responsáveis pela produção e distribuição de alimentos e bebidas, além de 
oferecer alimentos diversificados, interessantes e com aparência agradável aos olhos e ao 
paladar,  devem  garantir  sobretudo  a  segurança  alimentar  do  ponto  de  vista  higiênico 
sanitário, estando atentos também para a estrutura física do ambiente de produção.

Seguindo neste contexto,  o complexo turístico Beach Park Hotéis  e Turismo S/A 
dispõe  de  um  setor  de  Qualidade  e  Segurança  dos  Alimentos  que  é  formado  por 
Nutricionistas,  Engenheira  de  Alimentos,  auxiliares  e  técnicas  em Nutrição.  Dentre  as 
diversas atuações deste setor, adota-se como medida de inspeção de qualidade, auditorias 
mensais  em todos  os  seus  setores  de  manipulação  de  alimentos.  Essas  auditorias  são 
realizadas mediante a aplicação de check list elaborado a partir da legislação RDC 216, 
sendo  os  locais  avaliados  quanto  a  adequação  do  ambiente  e  a  boas  práticas  de 
manipulação. 

Diante  disto,  objetivou-se  avaliar  se  os  procedimentos  de  boas  práticas  de 
manipulação estão sendo efetivamente cumpridos, garantindo que os alimentos produzidos 
no Complexo Beach Park sejam potencialmente seguros.

Metodologia

Trata-se de um estudo do tipo transversal e descritivo, com abordagem quantitativa, 
realizado no Complexo Turístico Beach Park Hotéis e Turismo S/A, na cidade de Aquiraz, 
Ceará, nos meses de janeiro a abril de 2012.

Compôs a  amostra  todas  as  áreas  do complexo (n=70) que desenvolvem alguma 
atividade de manipulação de alimentos. A coleta de dados foi realizada mensalmente em 
cada setor, por um funcionário capacitado e treinado, mediante a aplicação de um check list 
baseado na RDC 216. Tal check list avalia o setor tanto em relação aos aspectos estruturais 
quanto em relação as boas práticas de manipulação. Os itens contemplados no check list 
foram os seguintes: infra-estrutura e higiene ambiental (do piso, paredes, portas, janelas, 
teto, pias, bancadas, estantes, prateleiras, equipamentos e utensílios); hábitos de higiene 
pessoal,  conduta  e  disciplina  dos  manipuladores,  além  dos  registros  de  tempo  e 
temperatura dos alimentos e quipamentos,  monitoramento da higienização de hortifruti, 
monitoramento do óleo, registros de higienização diária e planilhas de recebimento e de 
controle integrado de pragas. 

Para a análise dos dados, o cálculo da avaliação do setor foi realizado a partir do 
percentual de adequação dos itens do check list, sendo atribuido uma nota de 0 a 100%, 
adotando-se como meta para cada setor um percentual de adequação maior que ou igual a 
85%.  Os  dados  descritivos  foram  apresentados  na  forma  de  frequencias  (absolutas  e 
percentuais) em tabela. 

Resultados e Discussões

No Complexo Turístico do Beach Park existem 70 áreas que realizam algum tipo de 
atividade de manipulação de alimentos. Todas as áreas (100%) foram avaliados quanto as 
Boas  Práticas  de  Manipulação por  meio  da  aplicação do check  list  mensal.  Para  uma 
melhor apresentação dos resultados, as áreas foram agrupadas em setores de acordo com a 



sua localização no Complexo, nos seguintes blocos: Hotel Suites Resort (total de 16 áreas), 
Hotel Acqua Resort (total de 12 áreas), Praia (total de 9 áreas), Park (total de 18 áreas),  
Condomínio  Living (total  de 2 áreas),  Restaurante dos  funcionários  (total  de 3 áreas), 
Almoxarifado (total de 6 áreas), Padaria e Sala de Pré-Preparo (total de 4 áreas).

Durante o período estudado, a menor nota de check list apresentada foi de 75% e a 
maior foi de 99%. A média apresentada pelos oito setores nos meses de janeiro, fevereiro e 
março foram: 88%, 89% e 91%, respectivamente. Verificou-se, ainda, que os oito setores 
avaliados apresentaram evoluções positivas nas notas dos check lists, além disso ao final 
do período estudado, todos os setores atingiram a meta de 85%. 

Na tabela 1, pode ser observada a distribuição dos setores de acordo com a nota do 
percentual de adequação do check list nos meses avaliados.

Conclusão

Com  esses  dados  conclui-se  que  as  Boas  Práticas  de  Manipulação  estão  sendo 
efetivamente cumpridas em todo o Complexo, pois, de uma maneira geral, obervou-se uma 
evolução nas notas dos setores, além de que todos os setores, ao final do período estudado, 
conseguiu atingir a meta proposta pelo setor de Qualidade e Segurança dos Alimentos.

Tabela
 
Tabela 1: Distribuição dos setores de acordo com a nota percentual de adequação do check 
list nos meses avaliados.

Setores N° de 
áreas

Nota do check list 
Janeiro

Nota do check list
Fevereiro

Nota do check list
Março

Hotel Suites Resort 16 79,00% 75,00% 85,00%
Hotel Acqua Resort 12 88,00% 90,00% 91,00%
Praia 9 88,00% 95,00% 92,00%
Park 18 91,00% 90,00% 91,00%
Condomínio Living 2 92,00% 93,00% 94,00%
Restaurante  dos 
Funcionários

3 75,00% 85,00% 85,00%

Almoxarifado 6 89,00% 88,00% 90,00%
Padaria e Sala de Pré-
Preparo

4 99,00% 99,00% 99,00%
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Resumo
O turismo vem ocupando, cada vez mais, um importante papel na economia mundial, sendo um dos 
principais  produtos  geradores de riqueza.  No entanto,  um dos aspectos  que deixa a desejar,  na 
maioria dos hotéis, diz respeito às Boas Práticas de Manipulação. Diante disto, objetivou-se avaliar 
se  os  procedimentos  das  boas  práticas  de  manipulação  estão  sendo  efetivamente  cumpridos, 
garantindo que os alimentos produzidos no Complexo Beach Park sejam potencialmente seguros. 
Foram avaliadas todas as empresas (n=35) de alimentos e bebidas que fornecem produtos que são 
utilizados no Parque Aquático. A coleta de dados foi realizada por meio de uma visita técnica nas 
empresas,  por  uma Nutricionista  capacitada,  mediante a aplicação de um check list.  Durante o 
período  estudado,  30  (85,71%)  empresas  foram  visitadas,  destas  a  menor  nota  de  check  list 
apresentada foi de 74,54 pontos e a maior foi de 100 pontos. Dentre as 35 empresas avaliadas, 
apenas uma (2,86%) não atingiu a nota adequada para Qualificação, portanto 34 (97,14%) foram 
qualificadas  como  fornecedoras.  Com esses  dados  conclui-se  que  as  Empresas  de  alimentos  e 
bebidas estudadas possuem um excelente grau de qualidade e atendem aos parâmetros de Qualidade 
e Segurança dos Alimentos implantados pelo Comitê de Fornecedores e pelo Comitê de Qualidade e 
Segurança dos Alimentos, estando, portanto qualificadas e aptas a fornecerem os seus produtos.
Palavras-Chave: controle de qualidade; boas práticas de manipulação; controle higiênico-sanitário 
dos alimentos.

Introdução

O turismo vem ocupando, cada vez mais, um importante papel na economia mundial, sendo 
um  dos  principais  produtos  geradores  de  riqueza,  apresentando-se  como  uma  alternativa  ao 
crescimento articulado de diversos setores da economia (CAMARGO, 2001).

As áreas dedicadas à manipulação de alimentos e bebidas requerem cuidados muito especiais 
pelo fato de interferir diretamente no bem-estar e saúde das pessoas. Não importa o tamanho do 
estabelecimento, o local destinado à produção deve reunir características específicas que o habilite 
para a importante função, ou seja, condições básicas necessárias para a manipulação de alimentos 
seguros,  não  podendo  este  espaço  apresentar  problemas  que  interfiram  na  qualidade  e 
especialmente, na inocuidade dos alimentos que neles são preparados (MEZOMO, 1994). 

A melhoria contínua da qualidade dos processos tem sido um instrumento bastante utilizado 
na busca da satisfação do cliente. Diversos trabalhos abordam formas de melhorar a qualidade dos 
processos e dos produtos de uma empresa. No entanto, pouco se discute a respeito da qualidade dos 
fornecedores, embora o desempenho de uma empresa seja certamente afetado pelo desempenho de 
seus fornecedores (VILLARINHO, 1999). 

As empresas adquirem de seus fornecedores, na maioria das vezes, mais que 50% do valor das 
suas vendas. Com isso, poderão adquirir simultaneamente mais da metade dos seus problemas de 
qualidade.  Devido a  importância  dos  fornecedores  nessa  cadeia,  o  melhor  caminho é  avaliar  e 
selecionar  fornecedores  qualificados  (MACEDO,  2002).  Homologação  e  qualificação  de 



fornecedores constitui o serviço de levantamento e avaliação de informações, a fim de determinar 
suas capacidades técnicas e aptidão para satisfazer às necessidades de seus clientes, considerando a 
qualificação de seus meios, instalações e organização (SANTINI; CAVALCANTI, 2004). 

Para isso, a utilização de métodos de avaliação de fornecedores pode ser muito útil, pois eles 
têm a função de selecionar fornecedores qualificados, que tenham condições de entregar produtos 
nas  condições  exigidas,  para  que,  desta  forma,  o  processo  não  seja  prejudicado  por  causa  de 
fornecimentos de má qualidade (VILLARINHO, 1999). 

A qualificação  dos  fornecedores  é  um  requisito  das  Boas  Práticas  de  Fabricação  (BPF) 
descrita na RDC 275. Todos os fabricantes de alimentos devem possuir um cadastro de fornecedores 
qualificados. O seu cumprimento é obrigatório pela legislação vigente, mas, muito, além disso, é 
uma necessidade de mercado (MACEDO, 2002).

Seguindo neste contexto, o complexo turístico Beach Park Hotéis e Turismo S/A dispõe de 
um setor de Qualidade e Segurança dos Alimentos que é formado por Nutricionistas, Engenheira de 
Alimentos,  auxiliares  e  técnicas  em Nutrição.  Dentre  as  diversas  atuações  deste  setor,  adota-se 
como medida de inspeção de qualidade, auditorias de qualificação dos fornecedores de alimentos e 
bebidas. Essas auditorias são realizadas mediante a aplicação de check list elaborado a partir da 
legislação RDC 275 e na Portaria 326, sendo os locais avaliados quanto a adequação do ambiente,  
as boas práticas de manipulação e a documentação. 

Diante disto, objetivou-se avaliar os fornecedores de alimentos e bebidas, garantindo que os 
produtos utilizados no Complexo Beach Park provenham de fornecedores qualificados.

Metodologia

Trata-se de um estudo do tipo transversal e descritivo, com abordagem quantitativa, realizado 
no Complexo Turístico Beach Park Hotéis e Turismo S/A, na cidade de Aquiraz, Ceará, nos meses 
de novembro de 2011 a março de 2012.

Compôs a amostra todas as empresas (n=35) de alimentos e bebidas que fornecem produtos 
que são utilizados no Parque Aquático. A coleta de dados foi realizada por meio de uma visita 
técnica nas empresas,  por uma Nutricionista capacitada,  mediante a aplicação de um check list 
baseado na RDC 275, de 21 de outubro de 2002 e na Portaria 326, de 30 de julho de 1997. Tal  
check list avalia a empresa tanto em relação aos aspectos estruturais quanto em relação as boas 
práticas  de  manipulação.  Os  itens  contemplados  no  check  list  foram os  seguintes:  situação  e 
condições da edificação e infra-estrutura da empresa; situação e adequação dos equipamentos e 
utensílios;  hábitos  de  higiene  pessoal,  conduta  e  disciplina  dos  manipuladores;  condições  das 
materias-primas  e  produtos  expostos  a  venda;  adequação  dos  fluxo  de  produção,  manipulação, 
venda e controle de qualidade; controle de contaminações; padronização e controle de processos. 
Além  disso,  foram  solicitadas  as  seguintes  documentações  para  arquivo:  registro  sanitário, 
certificado de controle integrado de pragas, título de registro DIPOA (se aplicável), SIF ou SIE (se 
aplicável), declaração de implantação de Manual de Boas Práticas de Fabricação, ficha técnica de 
cada produto fornecido ao Beach Park,  análise  microbiológica do(s)  produto(s)  final(s),  análise 
microbiológica da água, APPCC implantado ou certificação na área de alimentos (se possuir). 

Para a análise dos dados, o cálculo para a avaliação das Empresas foi realizado a partir do 
somatório da pontuação obtida em cada ítem adequado do check list, sendo atribuido uma nota de 0 
a 100. As Empresas foram classificadas de acordo com a nota obtida no check list em: excelente (de 
96 a 100 pontos), bom (de 86 a 95,99 pontos), regular (de 65,01 a 85,99 pontos) e ruim (menor que 
65 pontos). As Empresas classificadas em excelente e bom, são consideradas Qualificadas, estando 
assim aptas a fornecer produtos para o Park, sendo que esta Qualificação tem uma validade de dois  
anos. As Empresas que não atingiram a classificação estabelecida pelos critérios de classificação 
não podem fornecer produtos para o Parque, no entanto terão um prazo de até 3 meses para se 
adequarem e poderem passar por um novo processo de qualificação. Os dados descritivos foram 
apresentados na forma de frequencias (absolutas e percentuais) em tabela. 



Resultados e Discussões

Dentre as 35 empresas avaliadas para ser fonecedoras para o Parque Aquático do Beach Park, 
apenas uma (2,86%) não atingiu a  nota adequada para Qualificação,  portanto 34 (97,14%) das 
empresas foram qualificadas como fornecedoras.

Dentre  as  empresas  avaliadas,  30  (85,71%)  foram visitadas  no  período  estudado  para  a 
avaliação por meio da aplicação do check list. Decidiu-se não visitar uma empresa, pois esta não 
manipula alimento, por se tratar de um forncedor de coco. As outras quatro empresas que não foram 
visitadas  se  tratam  de  empresas  isentas  de  visita  por  já  serem  qualificadas  por  apresentarem 
implantação  de  APPCC  atestada  por  alguma  instituição  oficial  e/ou  certificação  na  área  de 
alimentos, tais como: ABERC, SIF, ABIC, ISO e similares. 

Das 35 empresas, 12 (34,29%) enviaram a documentação completa, 18 (51,43%) enviaram a 
documentação incompleta e apenas 5 (14,29%) não enviaram a documentação.

Das empresas visitadas, a menor nota de check list apresentada foi de 74,54 pontos e a maior 
foi de 100 pontos. A média apresentada foi de 92,40 pontos.

Na tabela  1,  pode ser observada a distribuição das empresas de acordo com a pontuação 
obtida no check list e a sua classificação final nos meses avaliados.

Conclusão

Com esses dados conclui-se que as Empresas de alimentos e bebidas fornecedoras de produtos 
para  o  Parque  Aquático  estudado  possuem  um  excelente  grau  de  qualidade  e  atendem  aos 
parâmetros de Qualidade e Segurança dos Alimentos implantados pelo Comitê de Fornecedores e 
pelo  Comitê  de Qualidade  e  Segurança  dos  Alimentos,  estando portanto qualificadas  e  aptas  a 
fornecerem os seus produtos.

Tabela
 
Tabela  1:  Distribuição  das  empresas  de  acordo  com a  pontuação  obtida  no  check list  e  a  sua 
classificação final nos meses avaliados.

Empresas Pontos no Check list Classificação
Empresa 1 96,01 Excelente
Empresa 2 99,11 Excelente
Empresa 3 99,76 Excelente
Empresa 4 86,69 Bom
Empresa 5 87,87 Bom
Empresa 6 86,85 Bom
Empresa 7 96,68 Excelente
Empresa 8 Isenta de Visita Excelente
Empresa 9 74,54 Regular
Empresa 10 93,13 Bom
Empresa 11 94,84 Bom
Empresa 12 86,16 Bom
Empresa 13 88,15 Bom
Empresa 14 91,06 Bom



Empresa 15 100 Excelente
Empresa 16 92,44 Bom
Empresa 17 96,66 Excelente
Empresa 18 88,34 Bom
Empresa 19 89 Bom
Empresa 20 86 Bom
Empresa 21 90,88 Bom
Empresa 22 95,92 Bom
Empresa 23 100 Excelente
Empresa 24 94,72 Bom
Empresa 25 94,58 Bom
Empresa 26 97,86 Excelente
Empresa 27 100 Excelente
Empresa 28 98,07 Excelente
Empresa 29 93,25 Bom
Empresa 30 96,86 Excelente
Empresa 31 86,4 Bom
Empresa 32 91,09 Bom
Empresa 33 86,85 Bom
Empresa 34 95,25 Bom
Empresa 35 86,77 Bom
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RESUMO  
 
 
 No Brasil, estima-se que, de cada cinco refeições, uma é feita fora de casa. O comércio de 
alimentos manipulados de forma inadequada pode constituir risco à saúde da população. A 
presença de Responsável Técnico, habilitado; manipuladores treinados por profissionais 
capacitados, boas instalações físicas, preocupação com a saúde dos manipuladores, dentre 
outros fatores, poderá determinar a qualidade higiênico-sanitária dos alimentos. O objetivo 
do trabalho foi caracterizar os restaurantes do tipo self service do município de Santo 
Antônio de Jesus – BA, a partir dos seus critérios administrativos e de qualidade. O 
trabalho foi aprovado pelo comitê de ética em pesquisa com seres humanos da Faculdade 
Maria Milza, sob o protocolo de número 129/2010. Todas as unidades registradas no setor 
de regulamentação da prefeitura municipal foram checadas, totalizando 14 
estabelecimentos, sendo que 3 não quiseram participar da pesquisa. Os proprietários foram 
informados sobre o objetivo da pesquisa e assinaram o termo de consentimento livre e 
esclarecido. Foi utilizado o questionário adaptado proposto por Medeiros, (2005) do qual 
obteve-se os dados que compuseram a pesquisa exploratória e descritiva. Os restaurantes 
atendem em média 116 refeições, contando com 14 funcionários. Os controles realizados 
são em sua maioria manuais, menos da metade realiza controle de perdas, sendo que todos 
os restaurantes realizam controle de qualidade na manipulação e apenas 2 possuem 
responsável técnico. 
 
PALAVRAS - CHAVE: alimentos; unidades de alimentação e nutrição; segurança 
alimentar. 
 
 
INTRODUÇÃO 
 

A boa administração de uma unidade produtora de refeições deve incluir não 
somente os critérios administrativos adequados, mas, principalmente atenção aos critérios 
baseados na qualidade. 

A qualidade das preparações é um diferencial para os estabelecimentos de 
refeições. Como principal foco, os manipuladores têm um papel importante na prevenção 
das doenças veiculadas por alimentos (LIMA e OLIVEIRA, 2005). 

Deve ser uma preocupação constante de toda a equipe de um restaurante a 
manutenção da saúde da população atendida e, nesse contexto, a presença do responsável 
técnico, habilitado; manipuladores treinados por profissionais capacitados, boas instalações 



físicas, preocupação com a saúde dos manipuladores, poderá determinar a qualidade 
higiênico-sanitária dos alimentos.  

Os alimentos podem sofrer contaminações de origem biológica, física e química, e 
estas ocorrem durante os processos de transporte, recebimento, armazenamento, 
preparação, distribuição e consumo. Isto torna essencial o controle higiênico-sanitário nos 
locais onde os alimentos são manipulados para o consumo humano (MAISTRO et al., 
2005). 

O presente trabalho visou caracterizar os restaurantes do tipo self service do 
município de Santo Antônio de Jesus – BA, a partir dos seus critérios administrativos e de 
qualidade. 
 
METODOLOGIA 
 

O trabalho foi aprovado pelo comitê de ética em pesquisa com seres humanos da 
Faculdade Maria Milza, sob o protocolo de número 129/2010.  

A pesquisa foi do tipo exploratória e descritiva, que contou com a utilização de um 
instrumento validado por Medeiros (2005) adaptado pelos autores e aplicado aos 
proprietários dos restaurantes.  

Realizou-se um levantamento na prefeitura municipal para obtenção do número de 
restaurantes formalmente registrados e que eram do tipo self service. Os proprietários dos 
restaurantes dessa modalidade foram informados sobre o objetivo da pesquisa e os que 
concordaram em participar assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido antes 
de responder ao instrumento. 
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Para caracterização dos restaurantes foi feito em levantamento junto à prefeitura 

municipal sobre o número de estabelecimentos comerciais registrados. Foram encontrados 
22 estabelecimentos formalmente registrados, todos localizados no distrito – sede, dos 
quais 14 eram do tipo self – service. Três proprietários não quiseram participar da pesquisa 
De acordo com Fonseca (2000), restaurantes self-service são aqueles em que o próprio 
cliente se serve, através de balcões específicos sendo que as preparações podem ser 
cobradas per capta ou por quilo. Os quadros 1 e 2 apresentam os dados sobre 
características administrativas e de qualidade. Nota-se quase todos os restaurantes atendem 
o público em geral, fornecendo em média 116 refeições que são preparadas/ distribuídas 
por 14 funcionários em média em cada uma dessas unidades. A maioria pesquisada tem até 
5 anos de funcionamento. Algumas unidades realizam os controles de forma manual (5-
45,4%) e outras mesclando controles manuais e informatizados 4 (36,4%). 

Percebe-se ainda que apenas 2 estabelecimentos possuem responsável técnico e que 
todos realizam controle de qualidade durante a manipulação dos alimentos, porém apenas 5 
executam controle de perdas. Dos restaurantes pesquisados, 7 promovem atividades de 
fidelização de cientes e pesquisas de satisfação. 

.  
 
 
CONCLUSÕES 
 

O município de Santo Antônio de Jesus apresenta 14 restaurantes comerciais do 
tipo self service. A maioria possui até 5 anos de funcionamento, e atendem em média 116 



pessoas tendo 14 funcionários. Verificou-se a realização de políticas de fidelização dos 
clientes e pesquisas de satisfação em 63,6% dos restaurantes e somente 18% contam com 
um responsável técnico. Quanto às características de qualidade todos possuem um 
programa de qualidade das preparações e a maioria realiza programas de capacitação. 
 
ANEXOS 
 
Quadro 1. Características administrativas dos restaurantes comerciais do tipo self service do município de 
Santo Antônio de Jesus – BA 
 

Características administrativas Média 
Tempo de funcionamento Entre 1 – 5 anos 

7 restaurantes (63,6%) 
 
Mais de 5 anos 
4 (36,4%) 

Número de refeições 116 refeições 
Número total de funcionários 14 funcionários 
Controles realizados Manuais 5 (45,4%) 

Informatizados 1 (9,0%) 
Manuais e informatizados 4 (36,4%) 
Não respondeu 1 (9,0%) 

Clientela alvo Público em geral 10 (91%)  
Estudantes 1 (9,0%) 

 
 
 
Quadro 2. Características relacionadas à qualidade dos restaurantes comerciais do tipo self service do 
município de Santo Antônio de Jesus - BA 
  

Características de qualidade Número de restaurantes / Média 
Restaurantes que possuem responsável técnico 2 (18,0%) 
Existência de programas de capacitação 9 (82,0%) 
Restaurantes que realizam o controle das perdas 5 (45,5%) 
Estabelecimentos que utilizam de política de 
fidelização do cliente 

7 (63,6,%) 

Realizam controle de qualidade na manipulação 11 (100%) 
Realização de pesquisa de satisfação 7 (63,6%) 
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RESUMO 

 
Trata-se de um estudo descritivo de abordagem qualitativa, realizado com 30 estudantes de 
ambos os sexos, na faixa etária de 15 a 22 anos, usuários do Serviço de Alimentação do 
campus da Universidade Federal do Piauí (UFPI) em Floriano/PI e Colégio Agrícola de 
Floriano (CAF), que teve como objetivo determinar o estado nutricional dos mesmos e 
analisar a adequação nutricional do almoço oferecido pelo Restaurante Universitário. 
Foram obtidos dados referentes aos usuários do restaurante através de entrevista, além de 
pesagem e medida direta para obtenção de peso e altura. Então, determinou-se o Valor 
Energético Total (VET) ponderal para coletividades e as recomendações nutricionais de 
macronutrientes de acordo com as DRI’s. Quanto à avaliação do estado nutricional, pelo 
índice de massa muscular (IMC), 90% dos estudantes apresentaram-se na faixa de 
normalidade. Analisando-se os cardápios oferecidos no almoço encontrou-se uma média de 
932 Kcal e os seguintes percentuais de proteína, lipídios e carboidratos: 18,4%, 24% e 
57,6%, respectivamente. Verificou-se que o almoço ofertado pelo serviço de alimentação 
do CAFS apresentou-se adequado tanto em energia como em macronutrientes para o 
indivíduo-médio do sexo feminino, já para o do sexo masculino os lipídios e carboidratos 
não atenderam as recomendações nutricionais e, por sua vez, o valor energético total 
também não supriu o recomendado.  
Palavras-chave: Adequação nutricional; adolescente; estado nutricional; recomendações 
nutricionais; restaurante universitário.  
 
INTRODUÇÃO 

As Unidades de Alimentação e Nutrição (UAN), como os restaurantes 
universitários e outros restaurantes institucionais, têm como objetivo principal oferecer 
alimentação adequada às necessidades nutricionais de sua clientela (TEIXEIRA, 1997). Os 
cardápios elaborados devem ser, portanto, balanceados de modo que os requerimentos em 
energia e nutrientes possam ser atendidos (VANNUCCHI, 1990), garantindo saúde e 
capacitação para as atividades do dia-a-dia. 

Para realizar o planejamento da alimentação de grupos populacionais, é necessário 
conhecer o perfil da clientela atendida (sexo, faixa etária, o nível de atividade física, peso e 
altura), o seu estado nutricional e o número de refeições habitualmente consumidas por dia 
(FAUSTO, 2001).  

Portanto este estudo objetiva determinar o estado nutricional dos usuários e analisar 
a adequação nutricional do almoço oferecido em um restaurante universitário, aferir 
medidas antropométricas dos usuários do restaurante universitário; avaliar o estado 
nutricional dos mesmos; determinar as recomendações nutricionais do usuário padrão; 
avaliar a composição nutricional e o valor nutritivo do almoço em relação à energia e aos 



 
 

 
 

macronutrientes e verificar a adequação nutricional do almoço as recomendações do 
usuário padrão do sexo masculino e feminino do restaurante universitário. 

Pois, com o crescente interesse pelo conhecimento do papel da dieta na saúde de 
grupos específicos da população e tendo em vista que as Unidades de Alimentação e 
Nutrição tem por objetivo oferecer refeições balanceadas de acordo com o estado 
nutricional de seus usuários se faz necessário obter informações sobre o estado nutricional 
dos usuários do Restaurante Universitário do campus da Universidade Federal do Piauí 
(UFPI) em Floriano/PI e Colégio Agrícola de Floriano (CAF) e sobre a adequação do 
almoço oferecido pelo mesmo.  

Além disso, por trabalhar na referida Unidade de Alimentação e Nutrição, é de 
suma importância que conheça o estado nutricional dos comensais e que verifique se o 
almoço oferecido está sendo adequado ou não às recomendações nutricionais. Portanto, 
esta pesquisa poderá contribuir com informações que propiciem uma melhor assistência 
aos estudantes que fazem uso do restaurante, pois a partir dos resultados obtidos poderão 
ser feitas as correções necessárias para ser oferecida uma refeição adequada às 
necessidades de seus usuários, prevenindo assim, as doenças associadas à má alimentação. 
METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo descritivo de abordagem qualitativa, realizado no Serviço de 
Alimentação do campus da Universidade Federal do Piauí (UFPI) em Floriano/PI – 
Campus Amílcar Ferreira Sobral (CAFS)– e Colégio Agrícola de Floriano (CAF), onde se 
avaliou o estado nutricional de 30 estudantes, de ambos os sexos, na faixa etária de 15 a 22 
anos, além da adequação nutricional do almoço oferecido aos mesmos pelo restaurante. 

O serviço de alimentação do CAF atende alunos internos, semi-internos, 
funcionários e demais estudantes do CAF e do CAFS, onde funcionam cursos de ensino 
médio concomitante com cursos técnicos e cursos de nível superior; fornecendo três 
refeições diárias: café da manhã, almoço e jantar, servindo em média 220 refeições/dia, 
sendo o almoço o de maior volume em torno de 120 refeições/dia. Portanto a amostra 
selecionada representou uma média de 25% do total de usuários do almoço da UAN. 

Os sujeitos do estudo foram convidados a participar da pesquisa diretamente no 
restaurante, durante o horário de almoço, após esclarecimento dos objetivos, entre os quais 
se utilizou como critérios de inclusão e/ou exclusão do trabalho ser estudante do Agrícola 
de Floriano ou do Campus Amílcar Ferreira Sobral, ser usuário do restaurante 
universitário, ter idade entre 15 e 22 anos, não estar grávida (pois a gravidez exige 
recomendações nutricionais especificas) e não apresentar patologias que exijam 
recomendações nutricionais específicas, como Diabetes Melito.  

Para a realização da mesma foram obtidos dados referentes aos usuários do 
restaurante como idade, sexo, altura, peso, prática de atividade física entre outras. Para 
coleta destas informações foi utilizada como técnica a entrevista, dirigida por um roteiro 
estruturado para consulta individualizada de cada comensal. As medidas de peso e altura 
foram obtidas por pesagem e medida direta, fazendo uso de uma balança tipo plataforma. 
Determinou-se também o Valor Energético Total (VET) ponderal para coletividades 
através do método da FAO/OMS de 1985 (considerando o fator atividade leve), as 
recomendações dos macronutrientes (carboidratos, proteínas e lipídios) de acordo com as 
DRI’s e a distribuição do VET entre as refeições servidas à clientela, sendo que o almoço 
correspondeu 40% das recomendações para a coletividade sadia. A coleta desses dados 
ocorreu entre os meses de setembro e outubro de 2010. 

E ainda, verificou-se a quantidade produzida de cada preparação do almoço 
durante cinco dias da semana, sendo deduzidas as sobras, então o resultado encontrado foi 
dividido pelo número de refeições servidas, encontrando-se assim o per capita de cada 
preparação. A partir do per capita encontrado foi analisada a composição nutricional da 



 
 

 
 

refeição, utilizando-se a Tabela Brasileira de Composição de Alimentos – TACO – e a 
adequação do almoço em relação às recomendações nutricionais do comensal padrão, onde 
foram determinados os seguintes parâmetros: percentual de adequação para o VET, 
percentual de adequação de carboidratos, proteínas e lipídios. 

Antes de iniciar a pesquisa, a mesma foi submetida à avaliação pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa envolvendo Seres Humanos da FACINTER/GRUPO UNINTER e os 
participantes assinaram o termo de consentimento livre esclarecido e descritivo do projeto 
ao qual foram submetidos, de acordo com a Resolução CNS Nº 196/96. 
RESULTADOS E DISCUSSÕES 
    PERFIL NUTRICIONAL DOS USUÁRIOS 
 Dentre os 30 estudantes entrevistados 73,3% eram do sexo masculino e 26,7% do 
sexo feminino, sendo 33,3% na faixa etária de 15 a 16 anos, 46,7% na faixa de 17 a 19 
anos e 20% entre 20 e 22anos. Verificou-se também que apenas 23,3% moravam como os 
pais, 10% moravam com parentes e 66,7% residiam com amigos no alojamento do CAFS 
ou em casa ou apartamento mantido pela família, o que é um fato importante, pois este 
distanciamento da família talvez possa favorecer a ruptura de alguns hábitos e a adoção de 
novos estilos de vida (BARROS, 1991). Em relação a pratica de atividade física, 80% 
relataram praticar atividade física, destes 66,7% de um a dois dias por semana e 33,3% três 
ou mais dias.  

Quanto à avaliação do estado nutricional, pelo índice de massa muscular (IMC), 
90% dos estudantes apresentaram-se na faixa de normalidade para o sexo e faixa etária de 
acordo com padrões da OMS de 2007. Os 10% restante apresentaram sobrepeso segundo o 
IMC, sendo todos do sexo masculino. Estas proporções de eutrofia superior à distrofia e de 
sobrepeso superior à baixo peso coincidem com as encontradas no estudo de Vieira com 
adolescentes de 18 e 19 anos recém-ingressos em uma universidade em 2002. O fato de o 
excesso de peso afetar mais os indivíduos do sexo masculino também coincide com o 
estudo de Oliveira (2005), que avaliando o estado nutricional dos usuários do RU mostrou 
que 74,7% dos usuários, tendo entre 19 e 21 anos, apresentavam peso normal, os 
indivíduos com sobrepeso constituíram 17,2% da população estudada e entre estes todos 
eram homens. 
ADEQUAÇÃO DO ALMOÇO QUANTO ÀS RECOMENDAÇÕES NUTRICIONAIS 

Mesmo em se tratando de coletividades consideradas sadias, é imprescindível a 
adoção de critérios nutricionais no planejamento de cardápios. Nesse aspecto, são 
possíveis, e cabíveis, pelo menos dois referenciais de análise: o valor energético total das 
refeições e a distribuição percentual de energia provenientes de proteínas, lipídeos e 
glicídeos numa refeição (FAUSTO, 2001).  

Analisando-se os cardápios oferecidos no almoço do RU do CAFS encontrou-se 
uma média de 932 Kcal, 43 g de proteína, 24,7 g de lipídios e 134,4 g de carboidratos, que 
convertidos em quilocalorias corresponderam a 18,4%, 24% e 57,6% do valor energético 
encontrado, respectivamente. Portanto, os percentuais de contribuição do macronutrientes 
estavam de acordo com o recomendado pelas DRI’s de 10 a 35% de proteínas, 20 a 30% de 
lipídios e 45 a 65% de carboidratos, semelhante ao estudo de Fávaro e cols. (2000) que 
analisaram amostras de 15 almoços da UAN de uma faculdade de São Paulo, SP e 
obtiveram valores médios de VET igual a 1100 Kcal, correspondendo a 54%, 19% e 28% 
de carboidratos, proteínas e lipídios, respectivamente, similares aos valores encontrados 
neste estudo.  

No entanto, por si só o equilíbrio na distribuição dos macronutrientes não indica 
que tal cardápio esteja equilibrado, pois o seu valor energético total pode não suprir ou 
exceder a recomendação. Assim, considerando-se as recomendações de energia para o 
almoço do comensal padrão do sexo masculino (1041,6 Kcal) o valor energético do almoço 



 
 

 
 

oferecido pelo restaurante atingiu 89,5% do recomendado, ficando ainda fora da faixa de 
adequação que deve ser de 90 a 110%, já para o sexo feminino, cujo recomendado para o 
almoço é de 873 Kcal, atingiu 106,7%, atendendo a recomendação. Quanto à adequação de 
macronutrientes, os percentuais de adequação de proteínas tanto para o indivíduo-médio 
masculino (91,7%) quanto feminino (109,5%) estão dentro do recomendado; já os 
percentuais de adequação de lipídios encontrados foram de 88,8% para o comensal padrão 
do sexo masculino, o que não atende as recomendações, e de 106% para o feminino, 
ficando dentro do recomendado. Quanto aos carboidratos, os percentuais de adequação 
foram 89% e 106,2% para o comensal padrão do sexo masculino e feminino, 
respectivamente, atingindo as recomendações para o sexo feminino, mas não do masculino.   
 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A avaliação do estado nutricional dos usuários do Restaurante Universitário do 
CAFS mostrou que a maioria dos estudantes avaliados está dentro da faixa de normalidade 
de IMC para faixa etária e sexo, ressaltando-se o fato de os 10% que apresentaram excesso 
de peso ser do sexo masculino.  
  Considerando a análise dos cardápios oferecidos pelo mesmo, observou-se que, de 
modo geral, o almoço atendeu parcialmente a demanda nutricional dos usuários; se 
mostrando adequado tanto em energia como em macronutrientes para o indivíduo-médio 
do sexo feminino, no entanto, para o do sexo masculino os lipídios e carboidratos não 
atenderam as recomendações nutricionais e, por sua vez, o valor energético total também 
não supriu o recomendado, fato que deve ser observado de agora em diante no 
planejamento dos cardápios da instituição. 
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Resumo: O presente estudo teve como objetivo a aceitação e a satisfação, de preparações 
saudáveis de baixo custo em trabalhadores de uma Empresa particular do município de 
Niterói – RJ. Participaram da pesquisa trabalhadores que tinham idade entre 18 e 65 anos, 
que realizavam as refeições na Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN) da empresa 
pelo menos 3 (três) vezes na semana A análise dos dados do questionário de avaliação de 
satisfação e aceitação foi realizada com a utilização do programa Microsoft Office Excel 
2007. Os resultados da aceitação demonstraram que o Bife de Panela foi a preparação que 
teve maior aceitação (70%), em contra partida a Barquinha de Berinjela foi a menos aceita 
pelos clientes (28,89%). Já a Salada Miami e a Taça de Abacaxi tiverem, respectivamente, 
43% e 53% de aceitação. Os resultados de satisfação demonstraram que o Bife de Panela 
foi a preparação com melhor nível de satisfação (51%), seguido da Taça de Abacaxi 
(35%). As preparações que menos satisfizeram os clientes foram a Barquinha de Berinjela 
(22%) e a Salada Miami (34%). Os aspectos sensoriais, como a textura, o aroma e, 
principalmente, a aparência são de extrema importância para que a preparações tenham boa 
aceitação e, consequentemente, proporcionem um melhor nível de satisfação. Dessa 
maneira, fica evidente que nem sempre um cliente que aceitou determinada preparação é 
um cliente satisfeito.  
  

Palavras chaves: aceitação, satisfação, alimentação saudável, unidade de alimentação e 
nutrição. 

Introdução  

 A alimentação é uma das atividades mais importantes do ser humano, tanto por 
razões biológicas óbvias, quanto pelas questões sociais e culturais que envolvem o comer1 . 
 Atualmente as empresas procuram cada vez mais encantar seus clientes, através do 
atendimento de suas necessidades. Acredita-se que o atendimento é um serviço com 
diferente significado de cliente para cliente, sendo a qualidade dos serviços o grande 
desafio hoje para as empresas. A pesquisa de satisfação é fundamental para a gestão das 
empresas, pois proporciona uma avaliação do desempenho sob a perspectiva do cliente, 
indicando decisões tanto estratégicas quanto operacionais que venham a influenciar no 
nível de qualidade dos serviços prestados pela organização2. Boas empresas procuram 
atender às expectativas dos clientes, enquanto excelentes empresas de serviços buscam, 
especificamente, impressionar os clientes de uma maneira que eles nunca mais 
esquecerão3. 

A satisfação está diretamente ligada à aceitação, tendo em vista que para que ocorra 
satisfação de algo é preciso primeiramente aceitá-lo. Para que ocorra uma boa aceitação 
são consideradas de extrema importância às características sensorias do produto4,5.  

A verificação da aceitação da alimentação oferecida aos trabalhadores propicia 
dados para avaliar o cumprimento de um dos objetivos específicos de Serviços de 
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Alimentação, que é o de oferecer uma alimentação adequada às necessidades calóricas, 
proteicas e lipídicas da clientela6. 

Como o tripé alimentação saudável, aceitação e satisfação do cliente têm gerado 
discussões pela busca de um serviço de qualidade e há poucos estudos relacionados a esse 
assunto ocorre à necessidade de maior conhecimento sobre a situação. Esse estudo teve 
como objetivo a aceitação e a satisfação, de preparações saudáveis de baixo custo em 
trabalhadores de uma Empresa particular do município de Niterói – RJ. 

Metodologia  
O presente estudo de caráter quali-quantitativo foi realizado em uma empresa 

particular, que oferece serviços de alimentação e nutrição, situada no município de Niterói 
– RJ. O tamanho da amostra foi de 20% (90 funcionários) do total de refeições fornecidas 
pela UAN da empresa (450 refeições/dia). Participaram da pesquisa trabalhadores que 
tenham idade entre 18 e 65 anos, que realizarem as refeições na Unidade de Alimentação e 
Nutrição (UAN) da empresa pelo menos 3 (três) vezes na semana. Esta pesquisa foi 
aprovada pelo Comitê de ética da faculdade de Medicina/ Hospital Antônio Pedro (CAAE: 
0389.0.258.000-11). 

A coleta de dados foi realizada com a utilização de 1 (um) questionário elaborado 
pelas autoras deste estudo. O questionário contia apenas com questões fechadas, e foi 
preenchido pelos clientes da UAN com objetivo de avaliar a aceitação e satisfação dos 
mesmos em relação às modificações feitas no cardápio. Os funcionários foram submetidos 
às perguntas dos questionários após realizarem a refeição (almoço) e após assinarem o 
termo de consentimento livre e esclarecido conforme resolução 196/967. Foram realizadas 
alterações no cardápio da UAN modificando uma salada, uma guarnição, um prato protéico 
e uma sobremesa, através de receitas saudáveis e de baixo custo.  

A análise dos dados do questionário de avaliação de satisfação e aceitação foi 
realizada com a utilização do programa Microsoft Office Excel 2007.  
 
Resultados e Discussão 
 Foram respondidos 100 questionários, porém 10 foram excluídos: nove por não se 
adequarem ao critério de inclusão e um por está em branco. Dentre os 90 questionários que 
se adequaram ao critério de inclusão, 80% almoçam cinco vezes na semana na UAN, 10% 
almoçam quatro vezes e 10% almoçam três vezes. 

Como se observa no Gráfico 1 o Bife de Panela foi a preparação que teve maior 
aceitação (70%), em contra partida a Barquinha de Berinjela foi a menos aceita pelos 
clientes (28,89%). Já a Salada Miami e a Taça de Abacaxi tiverem, respectivamente, 43% e 
53% de aceitação. 

O baixo índice de aceitação da Barquinha de Berinjela pode ter ocorrido por dois 
motivos: o primeiro foi o grande índice de clientes que relataram não gostar da hortaliça, 
que é o principal ingrediente da preparação, e segundo, pois a aparência do prato não ficou 
atraente. Já a boa aceitação do Bife de Panela vem para demonstrar que, mesmo retirando 
da preparação os temperos prontos e adicionando temperos naturais, o prato protéico foi 
bem aceito pelos funcionários que responderam ao questionário, mostrando que é possível 
tornar a receita mais saudável sem diminuir o nível de aceitação. Vale ressaltar que uma 
das características dos clientes dessa UAN é o alto teor de ingestão de proteínas.  

As características sensoriais e organolépticas dos alimentos são captadas por um 
conjunto de estímulos nervosos e levadas ao sistema nervoso central, que decodifica essa 
mensagem, emitindo uma resposta. Por tanto todas as preparações devem explorar os 
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estímulos sensoriais ao máximo para garantir o prazer e a satisfação da refeição. O 
alimento é percebido pelo corpo através de todos os sentidos 8. 

Em relação à Taça de Abacaxi, ocorreu uma pequena modificação na preparação, 
pois o iogurte natural que seria utilizado na receita, pedido com dois meses de 
antecedência, não foi entregue corretamente, tendo que ser utilizado iogurte de morango, o 
que pode ter interferido na aceitação da sobremesa. Apesar da Salada Miami não ter um 
índice de aceitação maior que 50%, para o perfil da UAN em questão, ela foi bem aceita, já 
que poucos são os clientes que consomem habitualmente saladas na UAN. 

Com base no Gráfico 2 o Bife de Panela foi a preparação com melhor nível de 
satisfação (51%),seguido da Taça de Abacaxi (35%). A preparação que menos satisfez os 
clientes foi a Barquinha de Berinjela (22%) e a Salada Miami (34%). 
Esse resultado só vem reafirmar que o foco do consumo dos clientes da UAN estudada são 
realmente as preparações proteícas, e que por isso é importante que os ingredientes sejam 
os mais saudáveis possíveis, já que a ingestão protéica acima das necessidades orgânicas 
leva ao aumento das reações catabólicas dos aminoácidos, aumentando a produção de 
subprodutos como uréia, trifosfato de adenosina (ATP) e gás carbônico, glicose, acetil 
coenzima A e corpos cetônicos. Alguns destes subprodutos podem resultar em efeitos 
adversos ao organismo, como sobrecarga renal devido ao aumento da filtração glomerular. 
Quando se consome quantidades elevadas de proteínas, consequentemente, ingere mais 
nitrogênio do que o necessário. Isto exige um esforço suplementar nos rins, que têm de 
expelir o excesso de nitrogênio na urina9. 
 
 Conclusões  
 Com base nos resultados obtidos no estudo é possível observar que os aspectos 
sensoriais, como a textura, o aroma e, principalmente, a aparência são de extrema 
importância para que a preparações tenham boa aceitação e, consequentemente, 
proporcionem um melhor nível satisfação. Dessa maneira, fica evidente que nem sempre 
um cliente que aceitou determinada preparação e um cliente satisfeito. Satisfazer um 
cliente não é sinônimo de oferecer preparações pobres em nutrientes funcionais para o 
organismo. Esse dado vem ressalta ainda mais a importância da atuação de um profissional 
de nutrição na área de alimentação coletiva, para analisar o perfil dos clientes e montar um 
planejamento de cardápio com bases nutricionais em cima do perfil traçado. 
 
Gráfico 1: Aceitação das preparações testadas 
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Gráfico 2: Satisfaçãodas preparações testadas 
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PERFIL NUTRICIONAL E ADEQUAÇÃO DE NUTRIENTES NA 
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RESTAURANTE UNIVERSITÁRIO 
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Moreira Sampaio Barbosa, Patrícia Henriques. Rua Mario Santos Braga nº 30, 4º andar -- 
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Resumo: O presente estudo teve por objetivo verificar o perfil nutricional e a adequação 
dos nutrientes das refeições oferecidas aos estudantes do Restaurante Universitário (RU). 
Participaram da pesquisa estudantes com idade superior a 20 anos e que frequentassem o 
RU no mínimo 3 (três) vezes na semana. Foram avaliadas variáveis antropométricas e a 
oferta alimentar das preparações distribuídas aos estudantes no almoço. Foi utilizada a 
estatística descritiva para comparação dos dados antropométricos e dietéticos verificando a 
significância estatística, considerando o nível de significância de 5% (p<0,05). Os 
resultados da avaliação antropométrica dos 151 participantes foram: 7,28% (n=11) baixo 
peso; 72,19% (n=109) eutrófico; 19,21% (n=29) sobrepeso e 1,32% (n=2) obeso. Em 
relação a oferta alimentar analisada na refeição servida aos estudantes os valores médios 
foram: valor energético de 858,54Kcal;  56,55% de carboidratos; 25,99% de proteínas; 17,36% 
de gorduras totais; 14,87g de fibras alimentares; 167,74mg de colesterol e 2130,36mg de sódio. A 
maioria dos estudantes apresentou perfil nutricional adequado, contudo estratégias devem 
ser conduzidas para o enfrentamento do baixo peso, sobrepeso e obesidade encontrados 
nesta amostra. A oferta alimentar apresentou-se inadequada com excesso de proteínas, 
colesterol e sódio, sendo necessário  rever o planejamento dietético dos cardápios ofertados 
no RU. 

Palavras chaves: avaliação antropométrica; oferta alimentar; nutrientes; restaurante 
universitário. 

Introdução  

 As mudanças nos hábitos alimentares, verificadas nas últimas décadas, associadas a 
outros fatores relacionados ao estilo de vida das sociedades ocidentais (sedentarismo, 
baixos índices de atividade física etc.), têm sido apontados como os principais 
determinantes do aumento da prevalência mundial da obesidade e demais doenças não 
transmissíveis1. 

Os Restaurantes Universitários (RU) podem representar um ambiente propício para 
a realização de estratégias e ações de promoção da alimentação saudável por meio da 
oferta de cardápios com preparações saudáveis e variadas com objetivo de atender as 
recomendações nutricionais dos seus usuários. Para o atendimento destas recomendações é 
necessário conhecer o perfil da clientela atendida (sexo, faixa etária, o nível de atividade 
física, peso e estatura), pois na falta dessas informações, o mesmo é realizado com base em 
estimativas, o que dificulta a avaliação do impacto nutricional da alimentação ofertada 
nestes restaurantes no estado nutricional dos usuários2. 
 O presente estudo teve por objetivo verificar o perfil nutricional e a adequação de 
nutrientes na refeição oferecida aos estudantes de um restaurante universitário. 
 
Metodologia  

Foi realizado um estudo transversal com os estudantes que frequentam um RU em 
Niterói/RJ. Participaram da pesquisa estudantes com idade superior a 20 anos e que 
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frequentavam o RU no mínimo 3 (três) vezes na semana. A determinação da amostra levou 
em consideração o modelo para dados discretos considerando a prevalência para 
desnutrição de 1,4% e 3,1% para homens e mulheres, respectivamente e, analogamente 
para obesidade de 13% e 17,5%3, com nível de confiança de 95% e precisão de 5%, 
considerando população infinita4, sendo determinados no mínimo 138 estudantes. Para 
participarem da pesquisa os estudantes assinaram o termo de consentimento livre e 
esclarecido conforme resolução 196/965. Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética 
da Faculdade de Medicina/ Hospital Universitário Antônio Pedro (CAAE: 0090.0.258.000-
11). 

A avaliação antropométrica foi realizada utilizando a técnica recomendada por 
Lohman6. A estatura foi obtida em um estadiômetro portátil. A massa corporal (MC) foi 
medida em uma balança digital marca Soehnle com precisão de 0,1 kg. A classificação do 
estado nutricional foi realizada de acordo com os pontos de corte recomendados pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS)7. A oferta alimentar foi avaliada pelo método de 
observação direta do porcionamento das preparações distribuídas aos estudantes no 
almoço. Inicialmente foi realizada a padronização do peso médio das preparações servidas 
com os respectivos utensílios utilizados pela Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN), 
antes do refeitório ser aberto ao público. Foram obtidas duas porções de cada uma das 
preparações, em duas diferentes medidas: cheia ou rasa. A pesagem dos alimentos foi 
realizada em balança digital marca Plena, com capacidade máxima de 2 kg e precisão de 
0,01 kg. Para o cálculo do valor nutricional das refeições foi utilizada a Tabela Brasileira 
de Composição de Alimentos8. A necessidade energética diária dos estudantes foi estimada 
segundo as recomendações da FAO/WHO/UNU (2004)9, a partir da média do peso e do 
nível de atividade física dos estudantes classificados como eutróficos. A média energética 
das refeições ofertadas foi comparada com 40% da média do valor energético total (VET) 
dos estudantes. De acordo com o Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT)10 as 
refeições principais (almoço, jantar e ceia) devem atender a 30 - 40% do VET. O 
percentual de carboidratos, proteínas e lipídios bem como colesterol, sódio e fibras 
alimentares foram avaliados pelos parâmetros da WHO11 e FNB/IOM/DRI 12 e foi 
determinada a média destes nutrientes nas refeições ofertadas sendo comparada com estes 
parâmetros. Foi utilizada a estatística descritiva para comparação dos dados 
antropométricos e dietéticos, considerando o nível de significância de 5% (p<0,05). 
 
Resultados e Discussão 
 Foram avaliados 151 estudantes do RU.  O perfil nutricional destes estudantes, 
segundo o indicador índice de massa corporal (IMC), está demonstrado na tabela 1. Foi 
observado que 7,28% apresentaram baixo peso, enquanto a maioria (72,19%) foi 
classificada como eutrófica, 19,21% foram classificados com sobrepeso e 1,32% estavam 
na faixa de obesidade. Esses resultados são semelhantes ao estudo de Ramos (2005)13 que 
também avaliou o perfil nutricional de universitários de Belo Horizonte, e encontrou 
77,1% (n=108) dos universitários eutróficos e 15% (n=21) com baixo peso. 
 Os dados do perfil nutricional encontrados na Pesquisa de Orçamentos Familiares 
(POF)3 para a população adulta entre 20 e 25 anos, também se assemelharam a este estudo, 
apontando pequena prevalência de baixo peso (5,7%) e obesidade (5,6%) e alta prevalência 
de sobrepeso (27,3%). 
 Os resultados da oferta alimentar analisada na refeição servida aos estudantes estão 
apresentados na tabela 2. Os valores encontrados para valor energético total, percentual de 
carboidratos, de gorduras totais e fibras alimentares se apresentaram de acordo com os 
parâmetros nutricionais recomendados. Com relação às gorduras totais o valor encontrado 
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ficou bem próximo do limite inferior recomendado, já que os cardápios do RU são 
planejados para fornecer uma alimentação saudável aos estudantes, não sendo oferecidas 
preparações fritas ou carnes com excesso de gordura. Por outro lado, a quantidade de 
proteínas na refeição ofertada foi de 25,99%, estando acima do recomendado que é de 10 a 
15% do VET. No estudo de Vanin et al14, também verificou-se que o consumo médio de 
proteínas foi elevado.  
 A quantidade de colesterol ofertada na refeição foi de 167,74mg estando acima do 
recomendado que é de 120mg. Este fato pode ser explicado pelo alto consumo de proteínas 
ofertado, em sua maior parte de origem animal, elevando desta forma o consumo de 
colesterol. Em relação à oferta de sódio, o valor médio encontrado foi de aproximadamente 
três vezes o recomendado, enquanto que a quantidade ofertada na refeição foi de 
2130,36mg. Os resultados encontrados na POF3 também apontaram consumo inadequado 
de sódio pela população, sendo verificado que mais de 70% da população consome 
quantidades superiores ao valor máximo de ingestão tolerável para o sódio (2.300mg por 
dia). De acordo com a POF3, o consumo médio no país foi de 8,2g diárias confirmando que 
os brasileiros consomem mais sódio do que o recomendado pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS), que é de até 5g diárias.  

Conclusões  
 Diante dos resultados encontrados pode-se afirmar que apesar de a maioria dos 
estudantes apresentarem perfil nutricional adequado, estratégias devem ser planejadas para 
o enfrentamento dos desvios nutricionais, especialmente do sobrepeso e obesidade nesta 
população. A oferta alimentar apresentou-se inadequada com excesso de proteínas, 
colesterol e sódio, sendo necessário rever o planejamento dietético dos cardápios ofertados 
no RU. 
 
Tabelas 
Tabela1 - Perfil nutricional de estudantes usuários de um RU de Niterói. 
 

Perfil Nutricional n % 
Baixo peso 11 7,28 
Eutrófico 109 72,19 
Sobrepeso 29 19,21 
Obesidade 2 1,32 

n= 151 estudantes  

Tabela 2 - Comparação da média da necessidade energética e nutrientes da refeição 
oferecida aos estudantes usuários de um RU de Niterói, segundo recomendações da 
FAO/WHO/UNU (2004); WHO (2003) e FNB/IOM (2005). 

n=151 estudantes  *WHO (2003); **FAO/WHO/UNU (2004); *** FNB/IOM (2005) 

 

Parâmetros Média DP CV Recomendação 
Valor energético total (Kcal) 858,54 180,61 20,92 859,26** 

Carboidratos (%) 56,55 8,68 15,29 55-75* 
Proteínas (%) 25,99 5,43 20,73 10-15* 

Gorduras totais (%) 17,36 5,35 30,58 15-30* 
Fibras alimentares (g) 14,87 8,14 54,68 10-15,2*** 

Colesterol (mg) 167,74 96,63 57,22 120* 
Sódio (mg) 2130,36 644,61 30,14 800* 
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RESUMO 

O roteiro de inspeção sanitária para serviço de alimentação não hospitalar (RISSANH) foi 

desenvolvido por Mello (2009) para avaliação das condições higiênico-sanitárias dos 

restaurantes populares do estado do Rio de Janeiro. O objetivo deste trabalho foi validar o 

conteúdo do RISSANH. Para isso, utilizou-se o método Delphi adaptado que se baseia na 

reunião, anonimato dos especialistas e interação com feedback controlado. Os especialistas 

foram orientados a analisar se a forma de escrita do instrumento estava clara e objetiva, assim 

como a aplicabilidade e relevância do mesmo. Os especialistas puderam sugerir alteração, 

exclusão e a inclusão de algum item. A concordância entre os especialistas foi obtida por meio 

da estatística Kappa sendo aceitas como validadas as respostas que apresentaram concordância 

moderada ou superior. O painel Delphi foi composto de 10 especialistas, que afirmaram que o 

instrumento é de simples aplicação e de grande relevância, pois está adequado à legislação 

vigente. Antes de iniciar a validação do conteúdo, o RISSANH era composto de 103 itens de 

avaliação distribuídos em doze blocos e após a primeira etapa da validação o instrumento 

passou a conter 135 itens de avaliação. Para minimizar a subjetividade de interpretação dos 

itens, os especialistas sugeriram que alguns itens fossem desmembrados e a substituição da 

palavra “frequentemente”. A partir da validação do conteúdo, houve redução da subjetividade 

de interpretação dos itens do RISSANH dando maior precisão na aplicação do roteiro. 

 

Palavras chave: roteiro de inspeção sanitária; validação de conteúdo; técnica Delphi; serviço 

de alimentação. 

 

INTRODUÇÃO 

Os roteiros de inspeção sanitária (RIS), comumente denominados check list são 

ferramentas da qualidade e são eficazes na avaliação das condições higiênico-sanitárias, pois 

propiciam uma análise detalhada dos serviços de alimentação, uma vez que avaliam diversos 

aspectos relativos à produção de refeições como: a ambiência e as condições do processo 



produtivo, dentre outros, auxiliando na adequação do estabelecimento conforme exigido pela 

legislação vigente. Embora os RIS sejam objetivos na sua aplicação, apresentam como 

desvantagem a subjetividade na interpretação dos itens, uma vez que em um item podem ser 

avaliados diferentes aspectos e levar a uma avaliação não fidedigna do estabelecimento.  

Atualmente, há diversos RIS disponíveis para avaliação das condições higiênico-

sanitárias dos serviços de alimentação, dentre os quais estão os sugeridos: pela Resolução SS-

196, de 29 de dezembro de 1998, São Paulo; pela Resolução Estadual de São Paulo 142 de 3 

de maio de 1993 e o da Portaria 275 de 12 de outubro de 2002. Mello (2009) elaborou o 

roteiro de inspeção sanitária para serviço de alimentação não hospitalar (RISSANH) baseado 

nas especificidades do restaurante público popular localizados no estado do Rio de Janeiro. O 

RISSANH foi adaptado do instrumento desenvolvido por Tancredi et al. (2006). 

Embora existam diversos modelos de RIS disponíveis na literatura, até o momento, 

nenhum teve seu conteúdo validado. A validação do RIS é importante, pois permite minimizar 

a subjetividade de interpretação e verificar se o instrumento elaborado é capaz de medir o que 

realmente se propõe, neste caso, as condições higiênico-sanitárias de serviço de alimentação 

não hospitalar. Existem três formas para validar um instrumento: validação de conteúdo, de 

construto e de critério. O tipo de validação a ser utilizada deve ser escolhido de acordo com o 

que se deseja validar.  

A validação do conteúdo do RIS se refere à análise minuciosa do mesmo, com intuito 

de aumentar a precisão da avaliação das condições higiênico-sanitárias. Nessa validação o 

instrumento é submetido à apreciação de especialistas no assunto, os quais podem sugerir a 

retirada, acréscimo ou modificação dos itens (Perroca e Gaidzinski, 1998).
 
Os aspectos de 

validade de conteúdo incluem a propriedade, a clareza e a abrangência de itens (Fletcher et  

al., 1996). Tendo em vista a importância da validação de um instrumento, o objetivo deste 

trabalho foi validar o conteúdo do RISSANH a fim de minimizar a subjetividade de 

interpretação dos itens.  

 

METODOLOGIA 

Para a validação do conteúdo do RISSANH foi utilizado o método Delphi adaptado. 

Tratou-se de um processo grupal com a finalidade de obter, comparar e direcionar julgamento 

de especialistas para um consenso sobre um aspecto. O método foi fundamentado em três 

características básicas: seleção de especialistas, anonimato dos especialistas e interação com 

feedback controlado, conforme sugerido por Brown (1968). O painel Delphi de especialistas 

foi estruturado baseado na seleção de profissionais inseridos em uma das seguintes áreas: 

segurança dos alimentos, controle de qualidade e vigilância sanitária. Os especialistas foram 

contactados e informados sobre o objetivo do estudo e a proposta de trabalho. Após a seleção 

dos especialistas, o RISSANH e o formulário de orientação para validação do conteúdo foram 

enviados por email.   

Os especialistas foram orientados a analisar se o RISSANH havia sido escrito de forma 

clara e objetiva, assim como sua aplicabilidade e relevância. Os especialistas ainda puderam 

sugerir alteração, exclusão e a inclusão de algum item no RISSANH. Todas as informações 

dos participantes, respostas e as sugestões foram tratadas e analisadas de forma confidencial. 

As respostas foram compiladas e enviadas novamente para o grupo. Nesta etapa, os 

especialistas foram solicitados a reconsiderarem a lista e responder indicando sua 

concordância ou não com os itens do RISSANH.  



O procedimento quantitativo de concordância entre os juízes foi obtido pela estatística 

Kappa em que foram aceitas como validadas as respostas dos especialistas que apresentaram 

grau concordância moderada ou superior (Landis e Koch, 1977). O estudo foi aprovado pelo 

comitê de ética em pesquisa parecer 118/2010. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O painel Delphi foi composto de 10 especialistas, 80% trabalhavam em instituição 

pública, 50% eram mestres e a média de tempo de formado foi de dezessete anos.  De acordo 

com Williams e Webb (1994), não há um número ideal de especialistas, o que se considera é o 

grau de escolaridade. 

Quanto à relevância e a aplicabilidade do RISSANH, 100% dos especialistas 

afirmaram que os itens estão escritos de forma clara e objetiva e que o instrumento é de 

simples aplicação e de grande relevância, pois está adequado à legislação vigente e engloba os 

principais pontos a serem avaliados durante a inspeção sanitária, facilitando o diagnóstico dos 

serviços de alimentação com relação à implantação das boas práticas de manipulação.  

Antes de iniciar a validação do conteúdo, o RISSANH era composto de 103 itens de 

avaliação distribuídos em doze blocos: I: Recepção e armazenamento dos alimentos; II: 

Estrutura física; III: Equipamentos e utensílios; IV: Higiene das instalações; V: Manejo de 

resíduos sólidos; VI: Manipuladores de alimentos; VII: Preparo dos alimentos; VIII: 

Distribuição dos alimentos prontos para consumo; IX: Controle integrado de vetores e pragas 

urbanas; X: Abastecimento de água; XI: Documentação e XII: Capacitação dos 

manipuladores. Na primeira etapa da validação, os especialistas sugeriram o acréscimo de 32 

novos itens, que foram distribuídos entre os dozes blocos e o RISSANH passou a conter 135 

itens de avaliação.  

Dos 32 novos itens de avaliação, dezessete 17 itens foram inseridos, conforme 

orientação dos juízes e 09 foram divididos resultando em 15 novos itens de avaliação. Além 

disso, 17 itens sofreram alteração quanto à escrita para se tornarem mais precisos.  

A divisão dos itens foi sugerida pelos especialistas visando à redução da subjetividade 

de interpretação do item, sendo assim, foram evitadas frases ambíguas, o que deu maior 

precisão ao instrumento. Por exemplo, o item 7 do bloco 1: Recepção e armazenamento no 

roteiro original apresentava a seguinte redação: “ Os paletes, estrados e prateleiras são de 

material liso, resistente, impermeável e lavável e se encontram em perfeito estado de 

conservação.” após a avaliação dos especialistas este item foi desmembrado em 6 itens que 

avaliam o tipo de material utilizado e o estado de conservação para cada aspecto a ser 

analisado: paletes, estrados e prateleira. Cada item passou a conter apenas um aspecto para 

avaliação, desta forma, sabe-se, exatamente, o que está sendo avaliado. 

Além disso, um dos especialistas sugeriu a substituição da palavra, frequentemente, 

pela periodicidade prevista para realizar a atividade em avaliação. Também foi recomendada a 

inserção da informação sobre os limites de tempo e temperatura de armazenamento dos 

alimentos, o que propiciou uma analise mais fidedigna do processo produtivo e deu maior 

precisão ao instrumento. 

As sugestões dos especialistas foram acatadas e o RISSANH foi reformulado. Depois 

de reformulado, o RISSANH foi submetido a uma nova avaliação pelo painel de especialista e 

não foram sugeridas novas alterações. 

 
 



CONCLUSÕES 
 

O uso do método Delphi adaptado foi apropriado já que os especialistas puderam expor 

suas opiniões de forma honesta, uma vez que foi mantido o anonimato. Além disso, tratou-se 

de uma técnica de baixo custo, pois o processo foi realizado por e-mail. As sugestões 

propostas pelos especialistas como as informações sobre o tempo e a temperatura de 

armazenamento e distribuição dos alimentos e o desmembramento de alguns itens, minimizou 

a subjetividade de interpretação, pois cada item passou a avaliar apenas um aspecto, dando 

maior precisão ao RISSANH. 
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RESUMO 

O cardápio é uma importante ferramenta de trabalho para o nutricionista que atua em 

Unidades de Alimentação e Nutrição e, em seu planejamento, deve-se considerar  os 

nutricionais e sensoriais.. O objetivo desse estudo foi avaliar qualitatitavamente os aspectos 

nutricionais e sensoriais dos cardápios de um serviço de alimentação da UFRJ – campus 

Macaé. A proposta do Método de Avaliação Qualitativa das Preparações do Cardápio foi 

considerada como referência, permitindo a análise da composição do cardápio por um período 

de doze dias. As preparações que o compõem foram avaliadas quanto às cores e técnicas de 

preparo, as repetições e combinações, a oferta de determinados alimentos, além dos teores de 

sódio e enxofre. Os resultados permitiram a avaliação global do cardápio sendo observada  

monotonia de cores, com predomínio do verde em função dos folhosos, e amarelo e branco. 

Houve pouca variação das preparações do cardápio. Os pratos principais oferecidos eram à 

base de carne bovina e ave, sendo empregada, em maioria, a cocção por calor úmido. Os 

folhosos estavam em quantidade adequada, porém há pouca oferta de frutas. Os alimentos 

ricos em sódio eram minoria e, em enxofre havia pelo menos duas preparações diariamente. 

Contudo, busca-se colaborar para reformulações dos planejamentos dos cardápios, 

contemplando as exigências nutricionais dos clientes, com vistas a proporcionar modificações 

dos hábitos alimentares e promover a saúde da população atendida. 

 

Palavras chave: cardápio; avaliação qualitativa; nutricional; sensorial; AQPC 

 

INTRODUÇÃO 

As Unidades de Alimentação e Nnutrição (UAN) têm o objetivo de promover nutrição em 

coletividades. Abreu et al. (2009) as descreve como o conjunto de áreas onde é realizado um 

serviço organizado, seqüenciado e com sucessão de atos destinados a fornecer refeições 

balanceadas, com qualidade higiênico-sanitária, visando atender as exigências nutricionais 

dos comensais, sensorialmente agradáveis e alinhadas aos limites financeiros da Instituição. 

A qualidade do alimento servido nas UAN pode ser percebida pelo ser humano sob 

diversas dimensões, ultrapassando o âmbito higiênico-sanitárico, a exemplo da relevância dos 



aspectos sensoriais e nutricionais, que despertam atenção do comensal, além da ótica 

regulamentar, simbólica e do serviço (PROENÇA et al., 2006). 

O valor nutritivo e os aspectos sensoriais dos alimentos são preservados no conceito de 

alimentação saudável, os quais devem ser qualitativa e quatitativamente adequados ao hábito 

alimentar e capazes de promover uma vida saudável, que previna o aparecimento de doenças 

provenientes de hábitos alimentares inadequados (PHILIPPI, 2006). A qualidade nutricional 

de cardápios tem sido alvo de estudo de alguns autores (VIEIROS & PROENÇA, 2003; 

VIEIROS et al., 2006; GORGULHO et al., 2011; MENEGAZZO et al., 2011) pelo 

importante papel da dieta na saúde do indivíduo, sabendo-se que a alimentação saudável traz 

benefícios como a prevenção ou tratamento de doenças. Já a qualidade sensorial representa a 

aptidão do alimento para provocar prazer, resultado de sensações visuais, táteis, gustativas e 

olfativas que variam para cada indivíduo, em função inclusive de fatores extrínsecos aos 

alimentos, como os hábitos alimentares (POULAIN, 2004). O aumento do consumo de 

alimentos fora de casa reforça a atenção que deve ser dada a qualidade nutricional e sensorial 

das refeições servidas as coletividades (GARCIA, 2003). 

O cardápio é definido como uma lista de preparações culinárias que compôem uma 

refeição ou que compôem todas as refeições de um dia ou um período determinado 

(PHILIPPI, 2006). Segundo Proença et al. (2006), a elaboração de um cardápio se apresenta 

como o desencadeador do processo produtivo de refeições, definindo a sua qualidade sob 

diversos aspectos, mas somente o planejamento de um cardápio adequado não garante a sua 

execução de um produto final com qualidade e por isso foi criado o método de Avaliação 

Qualitativa das Preparações do Cardápio (AQPC), que avalia aspectos do ponto de vista 

nutricional e alguns aspectos sensoriais do cardápio proposto (PROENÇA et al., 2006). O 

objetivo desse trabalho foi avaliar qualitativamente os aspectos nutricionais e sensoriais de 

cardápios de uma UAN localizada na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) - 

campus Macaé. 

 

METODOLOGIA 

A UAN estudada encontra-se localizada em um dos Pólos da Universidade Federal do Rio 

de Janeiro – campus Macaé e tem como atividade fim atender aproximadamente 50 clientes, 

entre servidores públicos, discentes e visitantes da universidade, de segunda a sexta-feira. O 

serviço é do tipo self service, sendo o cardápio composto por: seis saladas; dois a três pratos 

principais; arroz e feijão como acompanhamentos fixos e; 3 a 4 guarnições, servido em 

balcões térmicos quentes e frios. 

A avaliação nutricional e sensorial dos cardápios foi investigada parcialmente como base 

no método de Avaliação Qualitativa das Preparações do Cardápio (AQPC) (PROENÇA et al., 

2006) e segundo critérios de avaliação realizada por outros autores (VIEIROS & PROENÇA, 

2003; SANTOS & LANZILOTTI, 2008). Os seguintes aspectos foram considerados: (a) cor 

das preparações do cardápio, apontando a combinação de cores na composição do prato e 

caracterizando a importância da variabilidade no aspecto visual da alimentação; (b) 

composição do cardápio em si, variação de preparações no cardápio e distribuição do tipo de 

proteína nos pratos principais; (c) técnicas de cocção empregadas nas preparações, permitindo 

observar a variabilidade das formas de preparo, atentando para a monotonia e repetição de 

técnicas mais o aspecto da densidade calórica e; (d) composição nutricional quanto a presença 

de alimentos ricos em gordura, excesso de carboidratos e ricos em sódio e enxofre. 



Os dados foram coletados a partir da observação e preenchimento de planilhas como 

forma de registro das análises e os mesmo tabulados por simples frequência. Os cardápios dos 

almoços foram avaliados por 12 dias durante o mês de agosto de 2011. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados permitiram a avaliação global do cardápio a partir dos parâmetros estudados 

sendo observada a monotonia de cores, com predomínio do verde em função das saladas de 

folhosos na entrada, e amarelo e branco dos pratos principais e guarnições. Logo, a 

diferenciação de cores no prato foi pouco evidenciada tornando as refeições menos atrativas 

do ponto de vista sensorial o que possivelmente influenciou em menor aceitação do cardápio. 

Santos & Lanzillotti (2008) observaram em seu estudo que 44% das preparações do cardápio 

de uma escola possuíam a cor verde como predominante pelo mesmo motivo deste estudo. 

Garantir a variedade de cores em um cardápio pode ser uma forma de se atender as 

recomendações nutricionais do cliente, já que compor o prato de maneira mais colorida 

possível, pode contribuir para a ingestão de uma maior diversidade de vitaminas e minerais 

(BRASIL, 2006). 

Houve bastante repetição de preparações mostrando pouca variação do cardápio, como 

por exemplo, a presença de alface e couve quatro vezes em cinco dias de análise ou presença 

duas vezes de “bocadinho de carne”, de “frango assado” e de “drummet de frango” em doze 

dias de análise. O prato principal era composto, principalmente, de carne bovina e aves (40 e 

37%, respectivamente), observando-se pouco consumo de pescados e nenhum de suíno no 

período. O cardápio não possui sobremesa. Isso pode ser considerado um aspecto negativo por 

não contribuir para o consumo de frutas, o que aumenta a possibilidade para o cosumo de 

doces ricos em açúcares fora do âmbito do restaurante 

A técnica de preparo empregada na elaboração dos cardápios foi, em maioria, o calor 

úmido com destaque para preparações cozidas tanto para o prato principal quanto para 

guarnições. A cocção sob calor seco, em especial, a fritura correspondeu a apenas 5,3% das 

técnicas de preparo do cardápio, sendo, portanto visto de maneira favorável a uma 

alimentação saudável. No entanto, a variação das técnicas não se mostrou importante, o que 

pode está associado ao baixo conhecimento técnico dos colaboradores da UAN, sugerindo-se 

a necessidade de capacitação em técnica dietética e culinária ou a  indisponibilidade de 

equipamentos para explorar outras técnicas de preparo. 

Quanto a análise qualitativa nutricional dos cardápios, não foi evidenciado presença 

importante de alimentos ricos em gordura e de frituras que pudessem ser prejudiciais a parte 

da dieta diária do cliente. Porém, de uma média de quinze preparações por dia do cardápio, 

pelo menos cinco correspondem a alimentos fontes de carboidratos complexos como cereais, 

farináceos e tubérculos a exemplo, da presença frequente de duas variações de arroz, farofa, 

macarrão e presença de batata, inhame, aipim e polenta. Os alimentos em conserva e presença 

de embutidos que poderiam ser indicativos de altos índices de sódio nas preparações foi 

pouco observado, sendo, no entanto evidenciado a oferta de ovo de codorna quase que 

diariamente. O baixo consumo de sódio foi considerado positivo, pois o consumo de 

alimentos hipersódicos podem causar agravos a saúde dos comensais se consumidos 

diariamente. Diante da avaliação da presença de alimentos ricos em enxofre, apenas cerca de 

2 preparações por dia (couve crua chiffonade e feijão preto sem carnes) estavam presentes nos 



cardápios, portanto o mesmo não é considerado um cardápio que possa trazer sensação de 

mal-estar pelo desconforto gástrico aos clientes. 

 

CONCLUSÕES 
Contudo, busca-se colaborar para reformulações dos planejamentos dos cardápios, 

contemplando as exigências nutricionais e apreciáveis aos clientes, estrategicamente com 

vistas a proporcionar modificações dos hábitos alimentares e promoção da saúde. 
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Resumo: Uma alimentação saudável nas escolas contribui para a aprendizagem, para o 
desenvolvimento, para a formação de bons hábitos alimentares dos alunos, diminuindo 
desta forma o surgimento de doenças crônicas não transmissíveis, como diabetes, 
hipertensão, obesidade, dentre outras. Com o objetivo de se verificar a adesão dos alunos 
do ensino médio integrado a cursos técnicos deste instituto à alimentação escolar, foi 
analisado o índice de adesão. Este instrumento é de fácil aplicação e com ele é possível 
verificar se a alimentação oferecida aos alunos está sendo aceita. O índice de adesão (IA) 
foi de 78,6% e 77,5% nas turmas 1 e 2, respectivamente, e de 65,4%  na turma 3, o que 
permite inferir uma boa adesão pelos beneficiários do campus Salgueiro-PE. A constante 
preocupação com a adesão à alimentação gratuita oferecida aos alunos é de grande 
importância, uma vez que, através dos controles realizados torna-se possível diminuir 
desperdícios, como também, desperta o interesse em se conhecer os reais motivos da 
adesão ou não à alimentação escolar. 
 
Palavras-chave: ensino médio; índice de adesão; merenda escolar 
 
Introdução 
 

A alimentação escolar visa suplementar a alimentação do aluno, melhorando suas 
condições nutricionais, contribuindo para a aprendizagem, para o rendimento escolar e 
para a formação de bons hábitos alimentares através de refeições distribuídas durante o 
intervalo das instituições de ensino (Sturion et al., 2005).    

Uma pesquisa conduzida pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE), em 2001, identificou uma maior adesão à alimentação escolar nas regiões Norte e 
Nordeste. Quanto à aceitação, foi maior nas regiões Sul e Sudeste (Martins et al., 2004). 

Um instrumento utilizado para verificar a adesão dos alunos à alimentação escolar é 
o índice de adesão o qual é calculado a partir do quantitativo de pessoas que aderem a 
determinado serviço, ou seja, é o percentual de alunos que fizeram a opção por consumir a 
refeição que estava sendo servida, dividida pelo total de alunos presentes no dia da 
avaliação (Ministério da Educação, 2009). 

A verificação deste índice pode ajudar no combate ao desperdício, visto que, 
conhecendo o quantitativo de beneficiários que aderem à alimentação oferecida, torna-se 
possível preparar o número de refeições suficiente para atender a demanda. 

De acordo com a Resolução/CD/FNDE N° 38, de 16 de Julho de 2009, o principal 
fator para determinar a qualidade dos serviços prestados pelas unidades de alimentação das 
instituições de ensino é a aceitação da alimentação oferecida aos alunos, a qual é 
influenciada por vários fatores, entre eles hábitos alimentares da cultura; preferências e 
aversões alimentares; condições fisiológicas do jovem, incluindo alergias, intolerâncias 
alimentares; além de atitudes, crenças e tabus relativos aos alimentos (Vieira; Martins, 
2008).  
 A adesão à alimentação saudável servida na merenda escolar é muito importante, 
pois além de diminuir a evasão escolar e aumentar o rendimento escolar dos alunos, 



também tem o objetivo de promover hábitos alimentares saudáveis, contribuindo assim, 
para a diminuição das doenças relacionadas à má alimentação, as doenças crônicas não 
transmissíveis, como diabetes, doenças cardiovasculares, obesidade, câncer. 
 Em 2003 as doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) foram responsáveis por 
60% das mortes e incapacidade no mundo, podendo chegar a 73% das mortes em 2020. 
Em 2001, no Brasil, as DCNT foram responsáveis por 62% das mortes e 39% das 
hospitalizações registradas no Sistema Único de Saúde (Achutti; Azambuja, 2004).    

Diante da importância de haver uma boa adesão dos alunos à alimentação escolar 
são apresentados neste trabalho os resultados do estudo referente a esta análise com os 
alunos dos cursos técnicos integrados ao ensino médio do Instituto Federal do Sertão 
Pernambucano-campus Salgueiro. O objetivo foi conhecer o índice de adesão dos 
beneficiários da alimentação escolar da instituição.  
 
Material e Métodos 
 

A pesquisa foi realizada no Instituto Federal do Sertão Pernambucano/campus 
Salgueiro, em novembro de 2011. 

Foi realizado um estudo transversal de caráter quantitativo conforme classificação 
relatada no Manual para aplicação dos testes de aceitabilidade no Programa Nacional de 
Alimentação Escolar – PNAE, elaborado pelo Centro Colaborador em Alimentação e 
Nutrição Escolar CECANE – UNIFESP/2010, utilizando-se o cálculo do índice de adesão 
(IA= N° de alunos que consumiram a refeição / N° de estudantes presentes na escola x 
100). Para a análise da adesão dos alunos foram consideradas proporções classificadas em 
quatro categorias: alto (acima de 70%), médio (50 a 70%), baixo (30 a 50%) e muito baixo 
(menor que 30%). 

Para esta análise foi utilizado um formulário próprio no qual os professores das 
turmas dos cursos técnicos integrados ao ensino médio foram orientados a preenchê-lo 
durante todo mês de novembro, registrando o número de alunos presentes na aula que 
antecedia o intervalo. Foi solicitado ainda que após cada registro os professores 
responsáveis pelas informações assinassem no campo específico do formulário. 

No momento da distribuição da alimentação havia um servidor, assistente de aluno, 
responsável em registrar em formulário específico os estudantes que estavam recebendo a 
merenda escolar. 

A partir do quantitativo de alunos em sala de aula antes do intervalo e o número de 
alunos que aderiram à alimentação escolar foi feito o cálculo do índice de adesão e 
posteriormente foi realizada a classificação. 
 
Resultados e Discussão  
 
 Os cardápios da alimentação escolar são elaborados pela nutricionista do instituto, 
os quais são produzidos sob sua supervisão, respeitando os hábitos alimentares e a cultura 
alimentar da região, promovendo desta forma uma alimentação segura, diversificada, 
equilibrada e saudável. 

Na tabela 1 está apresentada por turma a adesão dos alunos do ensino médio 
integrado aos cursos técnicos à alimentação escolar ofertada pelo instituto. 
 Ao analisar a adesão dos alunos à alimentação escolar por meio do índice de adesão 
médio, esta pesquisa revelou índices de adesão (IA) de 78,6% e 77,5% nas turmas 1 e 2, 
respectivamente, classificados como altos (acima de 70%) e um IA de 65,4% na turma 3, 
classificado como médio (50 a 70%).  



Em um estudo realizado por Bleil et al.(2009) foi verificada a adesão à merenda 
escolar em 77,3% dos alunos de instituições públicas de ensino no município de Toledo-
PR, semelhante aos resultados encontrados nesta pesquisa. 
 Já no estudo de Valeriani (2011) realizado em escolas estaduais e subsecretarias de 
educação regional do estado de Goiás, a adesão sobre os presentes foi de 56%, classificada 
como adesão média à alimentação oferecida pelas instituições deste estado. Neste estudo 
foi observado que a presença de cantinas, o período (matutino e vespertino) e o tipo de 
cardápio influenciaram na adesão à alimentação escolar.   
    Diante do exposto, pode-se inferir que os resultados da análise do presente estudo 
apontam para uma importante adesão à alimentação gratuita oferecida pelo instituto aos 
alunos do ensino médio integrado a cursos técnicos do campus Salgueiro-PE. 
 
Conclusões 
 

Com base nos resultados obtidos neste estudo, foi observada uma boa adesão pelos 
beneficiários do campus Salgueiro, pois a maioria dos alunos adere à alimentação escolar.  
 A boa adesão à alimentação contribuiu também para a diminuição de desperdícios, 
uma vez que, se conhecendo o quantitativo real de alunos que aderem à merenda foi 
possível realizar um planejamento de quantas refeições precisam ser produzidas.  

O índice de adesão ainda possibilitou o despertar para uma investigação minuciosa 
através de outros instrumentos e/ou métodos validados, a fim de se conhecer os reais 
motivos da adesão ou não à alimentação oferecida na instituição de ensino. 

Bleil et al.(2009) relataram em seu estudo que nas unidades de ensino que não têm 
cantina comercializando alimentos, a frequência de consumo da alimentação escolar é 
maior. 

Talvez, um dos motivos prováveis para a não adesão dos demais alunos seja a 
existência no campus de uma cantina comercializando diversos alimentos, que muitas 
vezes não são saudáveis e/ou não são produzidos obedecendo à legislação sobre boas 
práticas higiênico-sanitárias na manipulação de alimentos.  

Desta forma, verifica-se a importância de acompanhar e investigar constantemente 
a aceitação e adesão dos alunos à alimentação escolar, a fim de diminuir desperdícios e 
promover a segurança alimentar e nutricional dos alunos beneficiados.  
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Resumo  
 

Os manipuladores são de fundamental importância em uma Unidade de 
Alimentação e Nutrição (UAN) visto que eles são responsáveis por oferecer ao comensal 
um alimento seguro tanto do ponto de vista higiênico-sanitário quanto nutricional, além de 
ser a principal via de contaminação dos alimentos, podendo ocasionar as doenças 
transmitidas por alimentos. Neste contexto, o objetivo deste trabalho foi avaliar o nível de 
conhecimento de um grupo de manipuladores de alimentos de uma UAN hospitalar 
localizada na cidade do Recife, em relação aos seus hábitos higiênicos pessoais e 
procedimentos de Boas Práticas. Foi realizado um estudo exploratório, através de um 
questionário composto de 10 questões de múltiplas escolhas e dissertativas relacionadas às 
Boas Práticas de Manipulação de Alimentos, com ênfase nas atividades realizadas no 
ambiente de trabalho. Este foi aplicado no primeiro semestre de 2012, com 30 
manipuladores. Segundo o nível de conhecimento dos manipuladores, todos foram 
classificados como adequados, quanto ao conhecimento sobre Boas Práticas. Conclui-se 
que os manipuladores possuem conhecimento adequado sobre as Boas Práticas de 
Manipulação de Alimentos e ressalta-se a relevância da continuidade de ações educativas 
com esses profissionais com atenção a forma de abordagem dos conteúdos, para que o 
aprendizado continue satisfatório. 

 
Palavras-chave: manipuladores; boas práticas; higiene pessoal; avaliação.  
 
Introdução  
 
 A Resolução-RDC 216, de 15 de setembro de 2004 da ANVISA (Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária) dispõe que manipulador de alimentos é qualquer pessoa do serviço 
de alimentação que entra em contato direto ou indireto com alimento, ou seja, são todas as 
pessoas que trabalham com alimentação seja produzindo, coletando, transportando, 
lavando, descascando, cortando, cozinhando, preparando, distribuindo o alimento. Tais 
manipuladores são de fundamental importância visto que eles estão envolvidos com o 
principal objetivo da Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN) que é oferecer ao 
comensal um alimento seguro tanto do ponto de vista higiênico-sanitário quanto 
nutricional, isto é, uma alimentação equilibrada em qualidade e quantidade [1]. 

Diante da relevância da alimentação para a saúde do comensal e ao mesmo tempo 
do risco, as UANs devem utilizar técnicas de segurança para não expor o seu comensal a 
doenças transmitidas por alimentos (DTA), que é definida como uma doença contagiosa ou 
tóxica causada por, ou através do consumo de alimento ou água contaminado [1, 2]. 

Para adequar o processamento e a manipulação dos alimentos de acordo com as 
normas atuais, é necessário realizar um programa de treinamento periódico dos 
manipuladores de alimentos visando o conhecimento das Boas Práticas, que são 



procedimentos que devem ser adotados pelos serviços de alimentação a fim de garantir a 
qualidade higiênico-sanitária e a conformidade dos alimentos com a legislação, 
objetivando redução das doenças de origem alimentar [3,4]. 

Dessa forma a conscientização do manipulador da sua responsabilidade na 
qualidade da alimentação e consequentemente na saúde do comensal. Portanto é necessário 
a capacitação e avaliação do conhecimento do manipulador em Boas Práticas, higiene 
pessoal e educação sanitária.  

O objetivo deste trabalho foi avaliar o nível de conhecimento de um grupo de 
manipuladores de alimentos de uma UAN hospitalar localizada na cidade do Recife, em 
relação aos seus hábitos higiênicos pessoais e procedimentos de Boas Práticas. 

 
Metodologia  
 

Trata-se de um estudo exploratório, desenvolvido no primeiro semestre de 2012, 
com 30 manipuladores, sendo eles cozinheiros, auxiliares de cozinha e copeiros, de uma 
UAN hospitalar pertencente à cidade do Recife. Todos os manipuladores haviam 
participado da capacitação em Boas Práticas de Manipulação de Alimentos em 2011 e 
2012. 

Cada participante recebeu um questionário elaborado com base na Resolução-RDC 
216, de 15 de setembro de 2004 [4], contendo 10 perguntas de múltiplas escolhas e 
dissertativas relacionadas às Boas Práticas de Manipulação de Alimentos, com ênfase nas 
atividades realizadas no ambiente de trabalho. Além de perguntas de caráter 
socioeconômico como sexo, idade, tempo de trabalho no estabelecimento e grau de 
instrução. 

Para avaliação das questões foram adotados os critérios de Castro [5]: as respostas 
foram categorizadas em corretas; parcialmente corretas; e incorretas. 

Para classificar o nível de conhecimento dos manipuladores sobre as Boas Práticas 
de Manipulação de Alimentos, foi considerado um total de 300 respostas obtidas, levando 
em consideração o número de manipuladores que responderam ao questionário 
multiplicado pelas 10 questões correspondentes. Foi utilizado o parâmetro adaptado de 
Saccol [6], sendo classificado deficiente quando 0 a 50% das respostas estavam corretas; 
regular quando 51 a 75% das respostas estavam corretas; e bom quando 76 a 100% das 
respostas estavam corretas.  

 
Resultados e Discussão 
 

Dos 30 participantes avaliados 60% eram do sexo masculino, 50,2% trabalharam no 
estabelecimento entre 1 e 5 anos, 56,6% tinham idade entre 30 e 40 anos e 73,3% possuíam 
nível médio completo. 

Quanto ao parâmetro de uniformes, a maioria, 86,7% respondeu adequadamente 
como estes devem se apresentar, ou seja, conservados e limpos, e apenas 6,6% não sabiam 
que o fardamento deveria ser trocado diariamente.  

No aspecto de lavagem das mãos 90% responderam corretamente em quais 
situações se deve fazer a higiene correta das mãos. O procedimento correto de lavagem das 
mãos envolve a fricção com sabonete líquido bactericida de todas as partes das mãos e 
antebraços, secando com papel-toalha não reciclado ou ar quente e finalizando com o uso 
de um antisséptico aprovado para este fim, e deve ser enfatizado nos treinamentos com 
manipuladores de alimentos [4]. 

No que diz respeito do comportamento no trabalho, utilização de adornos e higiene 
pessoal, 96% dos participantes apresentaram rendimento bom para está temática abordada. 



Resultados semelhantes foram encontrados em estudo desenvolvido por Mello et al [7] que 
avaliou o nível de conhecimento de 103 manipuladores, dos Restaurantes Públicos 
Populares (RPP) do Estado do Rio de Janeiro, sobre Boas Práticas de Manipulação de 
Alimentos, foi observado que 94,2% das respostas foram corretas e que os manipuladores 
sabiam da frequência exata da lavagem de mãos, comportamento no trabalho e utilização 
de adornos. 

Quando perguntados sobre os agentes sanitizantes apenas 3 manipuladores, ou seja, 
10% acertaram corretamente todos os agentes que deveriam ser marcados, eram estes: 
álcool a 70%, cloro e hipoclorito, enquadrando-se como resposta deficiente, segundo 
Saccol [6]. Em torno de 6,6% incluíram o vinagre como agente sanitizante e 36,6% o 
detergente neutro. Os que marcaram pelo menos 1 ou 2 dos agentes sanitizantes corretos 
foram um total de 56,6% dos participantes, ou seja, mais da metade tinha conhecimento 
sobre algum agente sanitizante, apresentando-se como regular neste aspecto. 

Segundo o nível de conhecimento dos manipuladores sobre Boas Práticas, todos 
foram classificados como adequados [6], conforme o percentual de respostas corretas. O 
resultado desta pesquisa foi superior ao encontrado por Mello et al [7], em relação à 
avaliação do nível de conhecimento dos  manipuladores de alimentos dos RPP do Estado  
do Rio de Janeiro que obteve em média 56,09%  de respostas certas quanto à contaminação 
dos alimentos, doenças transmitidas por alimentos e Boas Práticas de manipulação. 

 
Conclusões 
 

Através dos resultados obtidos, pode-se concluir que os manipuladores possuem 
conhecimento adequado sobre as Boas Práticas de Manipulação de Alimentos. No que diz 
respeito à alimentação coletiva, esse diagnóstico constitui um índice muito bom, uma vez 
que os pacientes constituem uma população bastante vulnerável as doenças de origem 
alimentar. Assim, ressalta-se a importância da continuidade de ações educativas com esses 
profissionais, reforçando as temáticas de higiene pessoal e no preparo de alimentos, com 
atenção a forma de abordagem dos conteúdos, para que o aprendizado continue 
satisfatório. 
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Resumo 
Em uma Unidade de Alimentação e Nutrição, a alimentação adequada é fundamental para a 
promoção da saúde do trabalhador e para o bom desempenho de suas funções. O presente 
estudo teve como objetivo avaliar a adequação nutricional dos cardápios do almoço que são 
oferecidos por uma UAN, comparando-os com os parâmetros nutricionais recomendados pelo 
PAT. Tabelas de composição nutricional de alimentos foram utilizadas para calcular o valor 
energético, macronutrientes, fibras e NdPCal% do almoço de dois cardápios, com base nos per 
capitas dos ingredientes utilizados para as preparações. Os resultados apresentados 
demonstraram adequação apenas em parte dos valores de referência estabelecidos pelo PAT. 
Desta forma, foi observada a real necessidade de alguns ajustes nos cardápios, de modo a 
tornar efetivos todos os parâmetros nutricionais preconizados pelo Programa de Alimentação 
do Trabalhador. 
Palavras-chave: cardápio; macronutrientes; per capita. 
 
Introdução 
 O Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT) foi criado em 1976, como parte do 
Programa Nacional de Alimentação e Nutrição, visando facilitar a alimentação dos 
trabalhadores e preocupando-se, essencialmente, em melhorar o aporte energético e protéico 
de suas dietas [1]. 
 Em 2006, foi publicada a Portaria n° 66, de 25 de agosto de 2006, que preconiza os 
parâmetros nutricionais do PAT, de acordo com essa portaria, as refeições principais como 
almoço, jantar e ceia devem conter de 600 a 800 kcal, podendo haver um acréscimo de 20% 
em relação ao Valor Energético Total de 2000 kcal. As menores refeições como desjejum e 
lanche, devem conter de 300 a 400 kcal, admitindo-se um acréscimo de 20% em relação ao 
VET de 2000 kcal, sendo a distribuição de macronutrientes de 55-75% para carboidratos, 10- 
15% para proteínas e 15-30% para gorduras [3]. 
 Para assegurar a adequação nutricional para a clientela da UAN, é preciso estabelecer o 
quanto o consumo médio corresponde às recomendações, levando-se em conta as diferenças 
individuais, definidas pelas quantidades consumidas per capita, sendo dependentes do sistema 
de distribuição adotado pela UAN - porcionado por atendentes ou tipo self service (o cliente se 
serve)[4], nesse sentido, a clientela exerce a autodeterminação na escolha e montagem da sua 
refeição, tal possibilidade de escolha, no entanto, não é garantia da elaboração de um prato 
saudável, que atenda às necessidades individuais [5] 
 A UAN deve oferecer um cardápio compatível com sua disponibilidade financeira e de 
mercado, hábitos alimentares, condições sócio-econômicas da clientela e peculiaridades de 
cada unidade, como número e habilitação de funcionários, equipamentos e área física 
disponível [6]. Valendo salientar que a alimentação deve ser segura sob o aspecto de higiene e 
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acima de tudo ser equilibrada em nutrientes [7]. Desta forma, este estudo teve por objetivo 
verificar se as calorias diárias, macronutrientes, fibras e NdPCal% dos cardápio oferecidos 
pela UAN estão de acordo com o PAT. 
Metodologia 
 O estudo foi realizado em uma Unidade de Alimentação e Nutrição hospitalar da 
cidade do Recife – PE, que serve 660 refeições/dia, contemplando desjejum, almoço, jantar e 
ceia. Dentre as refeições fornecidas foram analisados os cardápios oferecidos no almoço, que é 
composto por um representante do grupo dos cereias, uma leguminosa, uma guarnição, dois 
tipos de carne, um tipo de salada, sobremesa (fruta ou doce) e suco, sendo a refeição 
porcionada por atendentes.  
 Os cardápios são utilizados de forma alternada na UAN, descritos como cardápio 1 e 
cardápio 2. A adequação nutricional do almoço consumido pelos comensais foi estabelecida 
de acordo com os parâmetros nutricionais preconizados pelo PAT [3]. Foram avaliados, o 
valor energético, o percentual de macronutrientes (carboidratos, proteínas e lipídeos), as 
quantidades de fibra e o percentual protéico calórico - NdpCal % (Net Dietary Protein 
Calories). As Tabela de Composição de Alimentos [8] e Tabela para Avaliação de Consumo 
Alimentar em Medidas Caseiras [9] foram utilizadas, sendo os cálculos baseados nas 
quantidades per capita padrão estabelecido na UAN, com base nas fichas técnicas de 
preparações. 
Resultados e Discussão 
 A partir dos resultados diários obtidos foi calculada a média semanal do almoço dos 
cardápios 1 e 2 para os valores de energia, macronutrientes, fibras,  comparando-se com a 
recomendação preconizada pelo PAT (Tabela 1). 

Os cardápios avaliados apresentaram uma oferta calórica de acordo com a 
recomendação do PAT. Brandão e Giovanoni (2011) comparando os cardápios oferecidos em 
uma unidade de alimentação e nutrição do município de Teutônia com o PAT, encontraram 
uma oferta calórica acima da recomendação do PAT (874,55 Kcal), divergindo dos resultados 
observados na presente análise. 
 O cardápio 1 apresentou maior teor de carboidratos que o recomendado pelo PAT, 
sendo considerado hiperglicídico, por sua vez o cardápio 2 valor abaixo do percentual de 
referência.  Ghislandi et al (2008) em pesquisa descritiva e qualitativa em uma empresa 
fornecedora de refeições, verificaram média 55,91% para carboidratos, de acordo com os 
autores, este macronutriente varia bastante entre os cardápios, e a sua ingestão pode resultar 
em hipoglicemia nos comensais, quando abaixo do recomendado ou em doenças crônicas não 
transmissíveis na vigência de excesso. 
 O valor da proteína encontrado no almoço para os dois cardápios apresentou-se acima 
do estabelecido pelo PAT, o cardápio 1 demonstrou maior média (45,53%) quando comparado 
ao cardápio 2 (29,85%), em ambos os cardápios pode-se observar que a oferta deve ser 
reduzida para atender as recomendações. No estudo de Ghislandi et al. (2008), o percentual 
médio de proteína oferecido aos clientes também se encontrava elevado (média semanal de 
21,85%), os autores relatam inclusive que este aumento pode ser explicado pela característica 
da refeição almoço, visto que é comum essa refeição utilizar como ingredientes, nas 
preparações de forma geral, alimentos como carne, ovos e leite, que são fontes de proteínas. O 
consumo excessivo de proteínas está relacionado à sobrecarga da função renal e ao 
desenvolvimento de doenças crônicas [12]. 
 A média da ingestão de gordura total encontrada neste estudo foi de 20,36% no 
cardápio 1 e 29,02% no cardápio 2, ambos resultados estariam dentro do recomendado para 



ingestão diária, que deve variar de 15-30%, no entanto considerando o valor de referência para 
o almoço, podemos destacar que no cardápio 1 o valor médio para as gorduras totais está 
abaixo do valor recomendado, 25%, enquanto que o cardápio 2 pode ser caracterizado com 
hiperlipídico, por apresentar teor de 29,02%, o que pode ser devido aos ingredientes usados 
nas preparações, bem como o per capita do óleo utilizado em frituras e refogados. Valores 
intermediários entre as médias do percentual lipídico apresentados nos dois cardápios 
avaliados neste estudo, foram relatados por Brandão e Giovanoni (2011), que obtiveram 
25,89%. Geraldo, Bandoni, Jaime (2008), investigando os aspectos dietéticos das refeições 
oferecidas por empresas, observaram em muitos cardápios média de 47,2% de gorduras totais, 
valores bem acima dos encontrados, ainda com relação aos mesmos autores, estes encontraram 
média de 4,12% do VCT para gordura saturada, estando adequado com base no PAT, assim 
como no presente estudo, que apresentou valores que variaram entre 8 a 9%.  
 Pode-se afirmar que os valores médios para gordura saturada encontrados estão dentro 
do limite estabelecido pelo PAT <10%. A gordura saturada é o foco principal do aumento de 
colesterol plasmático, portanto merece muita atenção na hora do planejamento do cardápio de 
uma UAN [13]. 
 Os resultados de fibra apresentaram-se adequados em ambos os cardápios, variando de 
8 a 9 g, conforme o preconizado pelo PAT (7-10g), os valores encontrados foram superiores 
ao encontrado por Vanin et al. (2007) avaliando a adequação nutricional do almoço em uma 
UAN, que apresentaram valor médio de fibra equivalente a 5,24g. 
 O NDPCal% estima a quantidade de proteínas líquidas da refeição, ou seja, proteínas 
que serão realmente utilizada pelo organismo. Nos cardápios 1 e 2 a média semanal do 
NdpCal foi 16% e 21%, respectivamente, estando acima do preconizado. Mattos (2008), 
avaliando a adequação do cardápio semanal de uma UAN, obteve valores de NdpCal% que 
variam de 9 a 14,3%, valores mais próximos ao recomendado pelo PAT em relação aos 
observados nos cardápios avaliados neste estudo. 
Conclusões 
 Com os resultados deste estudo pode-se verificar que o almoço servido na UAN não 
encontra-se totalmente adequado às necessidades nutricionais da clientela, levando em 
consideração o cardápio 1, deve-se adequar os percentuais de carboidratos, proteínas e 
NdpCal%, enquanto o cardápio 2 não apresentou adequação com o PAT com relação aos 
macronutrientes (carboidratos, proteína e gorduras totais), além do NdpCal%. De forma geral, 
os dois cardápios apresentaram bons resultados quando foram comparados o valor calórico, o 
teor de gordura saturada e a presença de fibras. A avaliação dos cardápios foi necessária para 
reforçar a importância da elaboração de um cardápio variado, ajudando, assim, a efetividade 
do objetivo do programa de alimentação do trabalhador, funcionários bem alimentados não 
terão tantos problemas de saúde e terão mais qualidade de vida, consequentemente aumentará 
a produtividade.  
Tabela 1 – Média de calorias, macronutrientes e fibra oferecidos aos comensais, comparadas com a 
recomendação do PAT  

Nutrientes Cardápio 1 Cardápio 2 Recomendação PAT 
Calorias (kcal) 660,7 787,20 600 a 800 
Carboidrato (CHO) 87,71% 48,10% 60% 
Proteína (PNT) 45,53% 29,85% 15% 
Gordura total 20,36% 29,02% 25% 
Gordura saturada 5,43% 7,73% <10 
Fibra 8,42g 9,03g 7 a 10g 
NdpCal 16% 21% 6 a 10% 
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Resumo: Este estudo buscou avaliar as condições do armazenamento de alimentos 
perecíveis em residências. O trabalho foi desenvolvido de março a dezembro de 2010 em 
todas as casas de um bairro da periferia de Santa Maria (RS). Foram avaliadas as 
temperaturas dos refrigeradores, bem como de 3  alimentos neles armazenados, sendo 
utilizado um termômetro digital com capacidade de aferição de -50°C a 200°C.  
Participaram da pesquisa 75 residências, ou seja, todas aquelas que aceitaram, onde 
constatou-se variações na temperatura entre 1°C a 9°C para os equipamentos, sendo que 
78,7% (n=59) estavam acima da temperatura recomendada. As temperaturas dos alimentos 
variaram entre 2°C e 16,2°C, sendo que 64,6% (n=138) não se encontravam dentro do 
valor estabelecido para segurança dos alimentos. Com base nestes resultados, pode-se 
contatar que as residências do presente estudo necessitam de mais ações em promoção da 
saúde, educação e conhecimento por parte destas famílias, o que poderá evitar 
contaminações e prevenir doenças.  

Palavras-chave: armazenamento de alimentos; intoxicação alimentar; temperatura. 
 
Introdução 

 
O alimento é uma matriz quimicamente complexa, contendo nutrientes suficientes 

para sustentar o crescimento microbiano, tornando difícil à previsão de que forma e com 
que velocidade os microorganismos se desenvolverão (FORSYTHE, 2002). Neste 
contexto, as matérias primas e os ingredientes tornam-se susceptíveis ao crescimento de 
microorganismos patogênicos ou ao desenvolvimento de toxinas, sendo importante a 
conservação em temperaturas que não resultem em riscos para ao consumidor. O 
armazenamento incorreto afeta a qualidade sensorial e a segurança das matérias primas, o 
que favorece aos micro-organismos encontrarem condições necessárias para se 
desenvolverem e ocasionarem as Doenças Transmitidas por Alimentos (DTAs). 

Alimentos preparados no ambiente residencial podem veicular microrganismos 
patogênicos, principalmente quando há falhas higiênicas por parte dos manipuladores 
domésticos. A maioria dos fatores de risco na cozinha são bem conhecidos e incluem o 
armazenamento incorreto de alimentos, particularmente no que diz respeito à temperatura, 
contaminação de alimentos crus e cozidos antes do consumo, pelo contato com outros 
alimentos ou utensílios que contenham microrganismos patogênicos (PENN; HILTON, 
2000). O que torna-se ainda mais preocupante quando nestes ambientes existem crianças, 
idosos ou imunodeprimidos que podem sofrer danos mais graves a saúde. 

Em virtude desses fatos, torna-se necessário informar aos manipuladores 
domésticos sobre as recomendações de armazenamento de alimentos refrigerados. De 
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acordo com o boletim epidemiológico o local que apresenta maior índice de ocorrência de 
surtos de DTA são as residências, com 45,2% dos casos (BRASIL, 2010). Ressalta-se a 
importância de informações sobre as DTAs por parte dos órgãos competentes para 
diminuir ou evitar contaminações (BRASIL, 2003). As ações educativas sobre 
armazenamento de alimentos refrigerados podem ser realizadas em ambientes diversos, 
onde a conscientização do consumidor é fundamental para a redução desses surtos. 

Nesta conjuntura, o presente estudo teve o objetivo de avaliar as condições do 
armazenamento de alimentos perecíveis em residências do município de Santa Maria (RS). 
 
Metodologia 

 
Para realização deste trabalho avaliou-se o armazenamento de alimentos perecíveis 

em domicílios de um bairro da periferia do município de Santa Maria (RS), no período 
entre março a dezembro de 2010. O local foi selecionado por conveniência em uma área 
denominada de loteamento irregular, situada no bairro km 3, da periferia do município, o 
qual faz parte do Programa do Governo Federal para a Moradia e Infraestrutura, os 
moradores participantes são cadastrados do Programa de Aceleramento do Crescimento 
(PAC) entre os anos de 2005-2008. Foi realizada uma busca em 100% das casas da 
comunidade e o trabalho teve como critério de inclusão, residências em que o responsável 
pela manipulação dos alimentos aceitasse participar da pesquisa, mediante a assinatura do 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

Foram medidas as temperaturas de todos os equipamentos de refrigeração, bem 
como de três alimentos refrigerados, utilizando-se um termômetro digital com capacidade 
de aferição de -50°C a 200°C. Para aferir a temperatura do equipamento o termômetro foi 
colocado dentro do equipamento, na prateleira central até estabilização. Para a verificação 
da temperatura dos alimentos o termômetro foi inserido no centro geométrico. Entre as 
aferições dos alimentos o termômetro foi higienizado com álcool 70% para evitar possível 
contaminação. As informações das temperaturas dos equipamentos e dos alimentos foram 
registradas em formulário elaborado para a pesquisa, sendo que o mesmo apresentava 
também questões quanto ao conhecimento das temperaturas ideais e quanto ao número de 
refrigeradores na residência, totalizando cinco questões abertas e cinco fechadas. 

Os dados obtidos na aplicação da planilha de controle foram analisados utilizando a 
estatística descritiva. Organizou-se e descreveu-se os dados por meio de tabelas, sendo que 
a média e desvio padrão das temperaturas dos refrigeradores e dos alimentos foi calculado 
no Software Excel versão XP Professional Microsoft 2007. 

Foi elaborado material educativo quanto ao correto armazenamento de alimentos 
perecíveis, sendo confeccionado na forma um ímã para fixar na geladeira com as principais 
orientações sobre a correta armazenagem baseado na legislação citada anteriormente.  

O presente projeto foi submetido à apreciação do Comitê de Ética do Centro 
Universitário Franciscano - UNIFRA, e seguiu todos os preceitos éticos da resolução 
196/96 do CNS/MS que regulamenta a ética e pesquisa com seres humanos e obteve 
parecer de aprovação número 101.2010.2.  
 

Resultados e Discussão 

O presente trabalho verificou a temperatura dos equipamentos de refrigeração e dos 
alimentos em 75 residências, ou seja, 63,5% das residências da comunidade aceitaram 
participar da pesquisa. Dos 75 pesquisados 97,4% (n=73) dos responsáveis pela 
manipulação de alimentos pertenciam ao gênero feminino e 2,6% (n=2) ao gênero 
masculino. A maior parte da casas 98,7% (n=74) possuía refrigerador, sendo que as 



mesmas tinham um único equipamento e apenas 1,3% (n=1) não possuía refrigerador.  
Dentre as que tinham refrigerador, 47,3% (n=35) tinham termostato e 52,7% (n=39) não 
tinham. 

Nos equipamentos que apresentavam termostato, verificou-se a sua regulagem, ou 
seja, o seu posicionamento, conforme apresentado na tabela 1. Nos equipamentos com 
termostatos que não apresentavam numeração na regulagem, estes se encontravam no 
posicionamento classificado como média temperatura em 62,5% dos equipamentos (5) e 
mínima temperatura em 37,5% (3).            

Quando questionados quanto ao seu conhecimento sobre qual deveria ser a 
temperatura correta dos equipamentos de refrigeração e congelamento, 100% dos 
entrevistados responderam desconhecer. Quanto à verificação da temperatura dos 
refrigeradores, os mesmos apresentaram uma temperatura mínima de 1°C e máxima de 9°C 
com uma média de 5,9°C e desvio padrão de 1, 49, sendo que 78,7% (n=58) estavam 
acima da temperatura recomendada e apenas 21,3% (n= 16) encontrava-se com a 
temperatura adequada. As variações das temperaturas aferidas encontram-se dispostas na 
tabela 2. 

Foram medidas as temperaturas de três alimentos por residência totalizando 217, 
entretanto uma residência visitada não apresentava alimentos no refrigerador, somente 
água. Quanto aos alimentos avaliados, os mesmos apresentaram uma temperatura mínima 
de 2°C e máxima de 16,2° C, com média de 5,7°C e desvio padrão 2,03, o que demonstra 
que muitos alimentos estavam acima do permitido pela Portaria nº 78 (RIO GRANDE DO 
SUL, 2009).  

Em pesquisa realizada por James et al. (2008), que realizaram uma revisão das 
pesquisas sobre as temperaturas dos refrigeradores domésticos, observaram que 32,8% dos 
entrevistados regulavam o termostato de acordo com a temperatura ambiente, sendo que os 
restantes não o utilizavam para ajustar a temperatura.  

Para manter a qualidade de produtos perecíveis é necessário que as temperaturas 
dos equipamentos da rede de frio sejam mantidas em faixa aceitável, para isso torna-se 
necessário o uso de termostatos e que os mesmos sejam aferidos e que seja realizada 
manutenção periódica (MACÊDO et al., 2000), já que esta é uma ferramenta que facilita a 
fiscalização e o controle da temperatura dos equipamentos. 

Segundo Murmann et al. (2004) um alimento sofrerá deterioração 
aproximadamente duas vezes mais rápida a 10°C do que em temperaturas entre 5°C e 0°C, 
sendo que para uma eficiente conservação os alimentos perecíveis devem ser refrigerados, 
preferencialmente abaixo de 5° C (RIO GRANDE DO SUL, 2009). 

Quanto ao material educativo que foi entregue aos participantes desse estudo, pode-
se perceber boa aceitação dos mesmos ao serem informados sobre como deveria ser 
mantida a temperatura dos equipamentos e alimentos refrigerados, para que não houvesse 
riscos de desenvolvimento de patógenos. 
 
Conclusões 

 
Diante dos resultados encontrados constatou-se que os participantes da pesquisa 

desconheciam a importância da temperatura adequada para conservar alimentos perecíveis, 
visto que, tanto as temperaturas dos equipamentos quanto à dos alimentos armazenados 
nestes apresentaram-se, em grande parte, fora do padrão preconizado, o que se torna 
preocupante, pois, pode vir a comprometer a sanidade do alimento.  

Com base nos resultados, pode-se constatar que as residências do presente estudo 
necessitam de mais ações em promoção da saúde, educação e conhecimento por parte 
destas famílias, o que poderá evitar contaminações e prevenir doenças. 



 
Tabela 1: Regulagem do termostato de refrigeradores de um bairro da periferia do 
município de Santa Maria, RS (Freq. %), 2010. 
 
 
 
 
 

Tabela 2: Variações das Temperaturas dos Refrigeradores Domésticos de um bairro da 
Periferia do Município de Santa Maria, RS (Freq. %), 2010. 
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Regulagem Número % 
1 > 3 7 26 
3> 5 5 18,5 
5> 7 10 37 
7> 9 5 18,5 
Total 27 100 

Temperaturas N % 
1→ 5 58 78,7 

 
6↔ 9 16 21,3 

TOTAL 74 100% 
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RESUMO 

Com o crescimento do mercado de alimentação, torna-se imprescindível criar um 
diferencial para a melhoria da qualidade dos produtos e serviços oferecidos. Para assegurar 
que os alimentos sejam preparados de modo a garantir a segurança do consumidor devem 
ser adotadas medidas de prevenção e controle em todas as etapas de cadeia produtiva. O 
presente estudo visou avaliar o controle higiênico-sanitário de alguns estabelecimentos 
produtores de alimentos e verificou a existência do nutricionista como responsável técnico. 
Para isso aplicou-se um check list baseado na RDC 216, que evidenciou que os 
restaurantes estão melhorando a concepção sobre manter uma qualidade satisfatória 
higiênico-sanitária, porém esse percentual continua baixo. 

 
PALAVRAS-CHAVE: serviços de alimentação; boas práticas de fabricação; segurança 
alimentar e nutricional. 
 
1 INTRODUÇÃO 

A preocupação do consumidor em relação à qualidade e segurança dos alimentos 
são alguns dos aspectos que mais têm aumentado. Este fato é decorrente da maior 
divulgação de casos de inadequações em estabelecimentos pela mídia, do maior acesso as 
informações, do aumento do número de refeições realizadas em estabelecimentos 
comerciais e também das novas tendências de comportamento alimentar dos 
consumidores1. 

Os alimentos servidos nos restaurantes têm como fator negativo a insegurança, 
devido à contaminação, podendo causar doenças veiculadas por alimentos2. 

O manipulador de alimentos representa um fator importante na ocorrência das 
DTA. Segundo Coelho, et. al.3, o manipulador é responsável por até 26% dos surtos, por 
apresentar hábitos higiênicos inadequados, ou ainda pela utilização de métodos anti-
higiênicos na preparação dos alimentos. 

Em 2004, a ANVISA regulamentou através da Resolução – RDC nº 216 as Boas 
Práticas de Fabricação/Manipulação (BPM) para os serviços de alimentação4. 

As BPM são um conjunto de princípios e regras para o correto manuseio dos 
alimentos a fim de garantir a sua qualidade sanitária e sua conformidade com a legislação e 



devem estar descritas no manual do estabelecimento5. Tendo como finalidade atingir um 
determinado padrão de identidade e qualidade de um produto e/ou serviço na área de 
alimentos, incluindo-se bebidas, utensílios e materiais em contato com alimentos. 

Para a garantia da qualidade sanitária das refeições servidas, os restaurantes devem 
apresentar um Responsável Técnico (RT) pelas atividades de manipulação dos alimentos6. 
De acordo com a RDC nº 216, o RT pode ser o proprietário ou um funcionário, desde que 
devidamente capacitado em relação aos temas: contaminantes alimentares, DTA, 
manipulação higiênica dos alimentos e boas práticas5. Essas atribuições compõem as 
atividades privativas do nutricionista. 

Diante do exposto, este trabalho tem a finalidade de avaliar o controle higiênico-
sanitário de alguns estabelecimentos produtores de alimentos e verificar a existência do 
nutricionista como responsável técnico da unidade de alimentação e nutrição. 
 
2 OBJETIVOS 

 
GERAL 

Avaliar o controle higiênico-sanitário dos estabelecimentos produtores de 
alimentos. 

 
ESPECÍFICOS 
 Observar a adequação de boas práticas de manipulação dos estabelecimentos 
produtores de alimentos; 
 Verificar a presença do nutricionista como Responsável Técnico dos 
estabelecimentos. 

 
3 METODOLOGIA 

Foram selecionados de forma aleatória 15 restaurantes comerciais situados no 
município de Arapiraca/AL.  

Para avaliar as boas práticas dos estabelecimentos foi utilizado um check-list 
adaptado, baseado na Resolução RDC nº 216 de 2004, que constou de 07 grupos, onde 
continha itens de verificação, totalizando 48 itens avaliados, distribuídos em vários 
aspectos dos estabelecimentos. 

Durante as visitas aos restaurantes, o check-list foi preenchido através de 
observações diretas na área de produção e com informações prestadas pelo proprietário ou 
responsável técnico ou o responsável pelo estabelecimento. Cada item teve duas opções de 
resposta: “conforme” e “não conforme”. 

Ao analisar os itens avaliados, os restaurantes foram classificados de acordo com as 
informações descritas na RDC nº 275 de 2002, são elas: Grupo 1 – 76 a 100% de 
atendimento dos itens; Grupo 2 – 51 a 75% de atendimento dos itens; e Grupo 3 – 0 a 50% 
de atendimento dos itens. 

Os dados foram tabulados e processados no programa Microsoft Office Excel, 
versão 2010. 

A formação do responsável técnico não foi considerada nos grupos de 
conformidade e não conformidade. Sua avaliação foi considera como uma informação 
adicional ao questionário, obtida através de informações prestadas pelo responsável técnico 
ou o responsável pelo estabelecimento.  
 
4 RESULTADO E DISCUSSÃO 
 Dos 15 restaurantes visitados, 10 aceitaram a realização da pesquisa. As alegações 
utilizadas pelos estabelecimentos que não aceitaram a pesquisa foram várias, dentre elas: 



falta de tempo para acompanhar ou responder algumas questões e desinteresse em 
contribuir ao tema proposto. Situação essa também mencionada por Barros6 em seu estudo. 
 Os estabelecimentos visitados, em sua maioria, ofereciam grandes refeições como 
almoço e jantar, nas modalidades self-service e a la cart. Desses restaurantes, 70% (n=7) 
foram classificados no Grupo 2 e 30% (n=3) no Grupo 1. 
 Adair1 concluiu que os restaurantes envolvidos em sua pesquisa, estão investindo 
na qualidade higiênico-sanitária, porém de forma parcial, sendo necessário que as boas 
práticas sejam mais efetivas e amplas para que se tornem um diferencial e não sejam 
implementadas apenas com o único objetivo de cumprir a legislação.  

Nos aspectos gerais de recursos humanos verificamos que 60% dos 
estabelecimentos não possuíam uma periodicidade regular de treinamento de boas práticas, 
sendo assim, foram classificados no Grupo 3.  

Ao avaliar o grupo de instalações, edificações e saneamento, verificou que 60% dos 
restaurantes não possuíam proteção nas luminárias e não tinham controle da potabilidade 
da água; e 50% não possuíam pias exclusivas para higienização das mãos, bem como não 
tinham vestiários independentes para cada sexo em números suficientes. 

Na avaliação dos equipamentos e utensílios, verificou-se que os restaurantes 
possuem entre 80 a 90% de conformidade. Resultados diferentes foram encontrados por 
Costa7, verificou que 40,74% dos restaurantes comerciais classificaram-se no Grupo 3; 
37,04% no grupo 2 e 22,22% no Grupo 1. Já Akutsu8 não classificou nenhum restaurante 
no grupo 1. 

Ao analisar o grupo dos aspectos de higienização, constatou-se que os funcionários 
não cumprem os procedimentos de higienização em 30% dos restaurantes; 30% não 
cumprem a frequência pré-estabelecida e 30% não utilizam produtos de limpeza aprovados 
por órgãos competentes. 

Segundo a RDC nº 216, as operações de higienização devem ser realizadas por 
funcionários comprovadamente capacitados e com frequência que garanta a manutenção 
dessas condições e minimize o risco de contaminação do alimento e que os produtos 
saneantes utilizados devem estar devidamente inspecionados e liberados pelo Ministério da 
Saúde. 

Na avaliação do grupo Produção, foi verificado que 60% dos estabelecimentos não 
possuíam área apropriada para recebimento de matérias primas; 70% não possuíam área 
refrigerada para pré-preparo de carnes e o descongelamento não era feito sob refrigeração; 
e 40% não acondicionam os produtos e não os identifica de forma adequada. 

A RDC nº 216 de 2004 dispõe que os produtos perecíveis devem ser expostos à 
temperatura ambiente somente pelo tempo mínimo necessário para a preparação do 
alimento, e que o descongelamento deve ser efetuado em condições de refrigeração ou em 
forno de micro-ondas, quando o alimento for submetido imediatamente à cocção, não 
devendo ser recongelado5. 

Na avaliação geral do grupo documentação e registro, 70% (n=7) dos 
estabelecimentos foram classificados no Grupo 3 e 30% (n=3) no Grupo 2. Ao avaliar cada 
item separadamente, nenhum restaurante possuía o Manual de Boas Práticas. 

Tais resultados insatisfatórios com relação à existência de documentação afetam a 
qualidade dos produtos, além de aumentar os riscos de contaminação por microrganismos 
patogênicos9. 

Em relação à formação dos responsáveis técnicos encontrados nos 
estabelecimentos, em sua maioria eram chefes de cozinha - 60% (n=6); em 30% (n=3) dos 
restaurantes era o nutricionista e em 10% (n=1) era o proprietário. 

Na avaliação geral das conformidades e não conformidades de cada grupo, 
analisando a presença ou não do nutricionista, mostrou que os restaurantes que possuem o 



nutricionista como RT, têm uma melhor qualidade nas boas práticas em seu serviço, 
principalmente nos itens que dizem respeito aos aspectos gerais de recursos humanos; 
instalações, edificações e saneamento; aspectos de higienização e documentação e registro. 
 
5 CONCLUSÃO 

Esse estudo mostrou de uma forma geral a maioria dos estabelecimentos 
observados foram classificados segundo o percentual de adequação no grupo 2. 

Os restaurantes avaliados estão melhorando a concepção sobre manter uma 
qualidade satisfatória higiênico-sanitária, porém esse percentual continua baixo. 
 Os estabelecimentos precisam melhorar a frequência de capacitações para seus 
manipuladores, pois os mesmos representam um fator importante na causa de doenças 
transmitidas pelos alimentos. 
 A presença efetiva de um responsável técnico devidamente capacitado, 
consequentemente, garantiria a melhoria na qualidade dos serviços e também no 
cumprimento das resoluções em vigor, além de contribuir no cumprimento das questões 
referentes a registros e documentações necessárias nos restaurantes. 
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Resumo 
Gestações gemelares duram menos tempo e com maior demanda energética e 
nutricional, fatores que influenciam o crescimento e desenvolvimento fetais, 
prematuridade, morbi-mortalidades neonatais. O estado nutricional materno durante o 
pré-natal é acompanhado utilizando o calculo do IMC, porém estudos vêm 
demonstrando a associação entre as mudanças no perímetro do braço materno (PB) e o 
crescimento fetal.  O propósito desse trabalho foi relacionar os instrumentos 
antropométricos IMC e PB ao peso ao nascer dos conceptos em gestações gemelares. 
Trata-se de estudo prospectivo, observacional com 31 gestantes em 4 entrevistas de pré-
natal na Clínica Obstétrica do Instituto Central do Hospital das Clínicas. Foram 
observadas as alterações na ingestão calórica, peso materno, IMC, PB e desfechos 
gestacionais. Para a ingestão calórica, foram utilizados os questionários recordatório de 
24horas e qualitativo de frequência alimentar. O consumo calórico foi insuficiente em 
relação às recomendações internacionais para esse grupo, com a menor ingestão no 
início da gestação e aumento após a 25SG. Houve forte correlação entre o ganho de 
peso materno e PB (r=0,92; r=0,86 r=0,84 e 0,81), e consistente relação entre a variação 
do PB e o peso ao nascer dos conceptos (P < 0,01). Os resultados positivos entre a 
variação do PB e o peso ao nascer dos conceptos faz dessa medida antropométrica uma 
ferramenta importante para prognóstico gestacional, podendo ser empregada na 
avaliação e correção da ingestão calórica e ganho adequado de peso das gestantes 
gemelares. 
 
 
 
Palavras-chave: gravidez múltipla; hábitos alimentares; nutrição materna; crescimento 
fetal; peso ao nascer. 
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Introdução: 
      Uma das aplicações da antropometria é na avaliação do estado nutricional, tanto de 
indivíduos como da coletividade (1). O indicador do IMC pré-gestacional, preconizado 
atualmente pelo Ministério da Saúde (2011), tem limitações na avaliação da composição 
corporal, um IMC alto, não indica com precisão a gordura corporal, concomitantemente, 
não expressa claramente o fator de risco. Outra variável frequente é o desconhecimento 
da informação do peso pré-gestacional, sendo necessário utilizar o peso referido pela 
gestante ou considerar o auferido durante o pré-gestacional (2, 3).  

O tamanho da musculatura vem sendo um indicador indireto da reserva corporal 
protéica, por esse motivo, associado ao estado nutricional. Para essa verificação, a 
medida mais comum auferida é o perímetro do braço (PB). Diversos estudos associam o 
PB ao ganho de peso materno, uma vez que, o uso da medida antropométrica do 
perímetro do braço reflete o estado nutricional passado e presente demonstrando de 
maneira mais fiel o estado nutricional que o peso pelo fato de não ser afetado por 
variações como o edema(2, 4-9). 

A classificação do estado nutricional no serviço de saúde tem relevância aumentada 
para as gestantes de múltiplos, uma vez que, o peso médio dos recém-nascidos é entre 
2500 e 2800g e o tempo gestacional é de aproximadamente 36 a 37 semanas 
gestacionais(10). Para tanto, esse trabalho objetiva verificar a inadequação calórica, 
ponderal e do perímetro braquial nas gestantes gemelares e a sua relação com o peso ao 
nascer dos conceptos no Setor de Gestação Múltipla da Clínica Obstétrica do Hospital 
das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo (HCFMUSP). 

 
 

Metodologia: 
Trata-se de um estudo prospectivo, de caráter observacional em uma coorte aberta 

de gestantes gemelares com menos de 24 semanas atendidas durante o pré-natal no 
Setor de Gestação Múltipla da Clínica Obstétrica do HCFMUSP. Foram avaliados em 
31 gestantes os desvios ponderais e carências nutricionais por meio dos cálculos de 
IMC, medidas do perímetro braquial e recordatórios alimentares ao longo de 4 
encontros em diferentes estágios de evolução da gestação.  

Conforme estudo de Tsigga (2010) foi considerado como Grupo Não Exposto 
(GNE) as grávidas com peso pré-gestacional normal (IMC ≥ 18,5 e ≤ 24,99 kg/m2) e o 
Grupo Exposto (GE) as grávidas com sobrepeso pré-gestacional (IMC ≥ 25,00 e ≤ 29,99 
kg/m2) (11).  

O estudo foi aprovado pela Comissão de Ética para Análise de Projetos de Pesquisa 
– CAPPesq da Diretoria Clínica do HCFMUSP, sob o protocolo n° 0803/10.  

Para cálculo das medidas de dispersão e de tendência central utilizou-se o software 
Excel 2007. A análise calórico da dieta relatada foi utilizado o programa 
DietwinPro®2011, e os dados foram comparados com auxílio do software estatístico 
GraphPadPrism 5.0, por ANOVA e Bonferroni ROC teste para comparação de 
significância entre as variáveis antropométricas. Para a comparação de frequência nos 
pesos dos RNs aplicou-se o teste t-Student. O coeficiente de correlação de Pearson’s foi 
utilizado para avaliar calorias e medidas antropométricas. O Intervalo de confiança foi 
ajustado para 95% e valor de P<0,05 foi considerado significante.  

 
 
Resultados e Discussão: 

O grupo não exposto denominado eutrofia foi composto por 21 gestantes e o 
grupo exposto foi composto por 10 gestantes e denominado obesidade. A média do 



consumo calórico para ambos os grupos foi inferior (<55%) ao recomendado pelo 
programa alimentar americano que preconiza um consumo de 4000±500 kcal/dia para o 
grupo baixo peso/eutrofia e 3000±250 kcal/dia (para o grupo sobrepeso/obesidade(12). 

Obteve-se forte correlação entre as duas medidas antropométricas do PB e o 
IMC cada uma das 4 avaliações (r=0,95; r=0,86 r=0,84 e 0,81). A mesma observação foi 
relatada por outro pesquisador, com maior correlação do PB ao IMC pré-gestacional 
quando as gestantes apresentam >20SG (r=0,91). 

Também foi obtida forte relação entre o delta do perímetro do braço e o peso ao 
nascer dos conceptos (P < 0,01). Mesmo resultado foi constatado por Hediger (2005) ao 
observar que, mudanças no PB durante esse período gestacional (20 a 34 SG) estão 
fortemente relacionados com o peso ao nascer, os autores relatam que, as alterações na 
gordura do braço é um preditor significativo de variação do peso dos recém nascidos(6).  

Com relação ao peso da gestante (Kg) e o PB, os resultados também foram 
consistentes em todas as 4 avaliações (r=0,92; r=0,91; r=0,88; r=0,85) conforme Gráfico 
1 . Em dois outros estudos que utilizaram a medida PB e a variação de peso materno, 
obtiveram a mesma resposta para gestantes gemelares (r=0,46; r=0,33 e r=0,43) e para 
gestantes de únicos (r=0,74, r=0,72 e r=0,64)(2, 6).  

 
 
Conclusão: 

A definição da forma de acompanhar o desenvolvimento de uma gestação gemelar, 
é fundamental a fim de corrigir e orientar a dieta sem prejuízos aos fetos ou a gestante. 
Os resultados positivos entre a variação do PB e o peso ao nascer dos conceptos faz 
dessa medida antropométrica uma ferramenta importante para prognóstico gestacional, 
podendo ser empregada na avaliação e correção da ingestão calórica e ganho adequado 
de peso das gestantes gemelares. 

 
Gráfico 1: Correlação entre medida da circunferência do braço e peso materno (Kg) 

das gestantes nas 4 avaliações do pré-natal. 
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Introdução: Os surtos transmitidos por alimentos alcançam vários índices no Brasil, e 
com isso faz-se necessário verificar se procedimentos operacionais de higiene estão sendo 
realizados de maneira correta, o que justifica a investigação da contagem de 
microrganismos presentes em unidade de alimentação hospitalar. Objetivo: Investigar a 
quantidade de microrganismos em cozinha de hospital privado situado na cidade de Vitória 
de Santo Antão-PE. Métodos: Para avaliação da quantidade de microrganismos presentes, 
foram escolhidos os principais meios envolvidos em surtos alimentares, sendo estes: mãos 
de um manipulador de alimentos, equipamentos e utensílios, realizando assim contagem de 
Staphylococcus aureus, Escherichia coli, coliformes totais e fecais. As amostras serão 
coletadas pela técnica de esfregaço, utilizando swabs, diluídas seriadamente em solução 
salina, e inoculadas em meios e temperaturas específicos para cada microrganismo. 
Resultados e Discussão: Todas as amostras apresentaram contaminação por S. aureus e 
coliformes total, mas nenhuma deu positivo para coliformes fecais e E. coli, evidenciando 
a necessidade de uma intervenção no processo de higienização. Conclusão: Os resultados 
mostram condições insatisfatórias para a produção de alimentos, o que é inaceitável 
principalmente em se tratando de um ambiente hospitalar. Recomenda-se a implantação de 
Procedimentos Operacionais Padronizados, visando à produção de refeições seguras. 
 
Palavras-chave: análise microbiológica; contaminação; manipulação de alimentos 
 
Introdução: A alimentação está como um dos fatores que mais contribuem para a 
determinação da saúde do individuo, a qual irá depender da qualidade higiênico-sanitária, 
sendo como fator predominante, o controle durante todas as etapas do processamento do 
alimento1.  

Segundo a Organização Mundial da Saúde, mais de 60% das enfermidades de 
origem alimentar são provocadas por agentes microbiológicos que podem ocasionar o 
óbito do indivíduo, e os manipuladores de alimentos, utensílios e equipamentos utilizados, 
estão entre as principais fontes de contaminação nas Unidades de Alimentação e Nutrição 
(UAN). 

No Brasil, os surtos por doenças transmitidas por alimentos (DTA) alcançam altos 
índices, e isso se deve a ausência de medidas de controle que forneçam uma segurança 
sanitária adequada. Entretanto a ocorrência de DTA intra-hospitalar ainda são pouco 
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divulgadas, mesmo sendo elas tão graves quanto os ocorridos fora do ambiente hospitalar2. 
Deve-se salientar que há um risco ainda maior de toxiinfecção em indivíduos enfermos, 
pois nestes casos, devido à fragilidade do paciente, a contaminação do alimento pode levar 
a morte do indivíduo3. 

Na maioria das vezes, os casos de DTA’s estão relacionados ao consumo de 
alimentos que sofreram manipulação incorreta4. Diversos microrganismos estão envolvidos 
nas contaminações estando entre os mais comuns àqueles encontrados na flora normal do 
individuo como Staphylococcus aureus, coliformes fecais, que quando presentes nos 
alimentos evidenciam uma contaminação por falta de higienização pessoal5. Pela 
necessidade de avaliar se a unidade em estudo encontra-se atendendo aos requisitos 
mínimos de qualidade, bem como ausência de microrganismos patógenos, tendo em vista o 
alto risco de surtos alimentares ocasionados dentro das instituições hospitalares dar-se a 
justificativa para essa pesquisa. Assim, o objetivo do presente estudo foi investigar a 
quantidade de microrganismos em cozinha de hospital privado situado na cidade de Vitória 
de Santo Antão-PE. 
 
Metodologia: Para avaliação da quantidade de microrganismos presentes, foram 
escolhidos os principais meios envolvidos em surtos alimentares, sendo estes: mãos de um 
manipulador de alimentos, equipamentos e utensílios, realizando assim contagem de 
Staphylococcus aureus, coliformes totais, coliformes fecais e Escherichia coli. A coleta 
das amostras foi realizada através de swabs por esfregaço nas mãos da auxiliar de cozinha, 
liquidificador e utensílios como colher, garfo e faca, para investigação das cepas.  

As amostras (swabs) foram mantidas em tubos de ensaio com solução salina, e 
diluídas 10-1 a 10-5. Alíquotas de 100 µL foram retiradas de cada diluição para contagem 
de S. aureus, e 1 mL para determinação dos demais microrganismos. O isolamento de S. 
aureus foi utilizando Agar Baird-Parker com adição de caldo Egg a 35ºC por 48 horas. 
Para contagem de coliformes totais, as amostras foram semeadas em profundidade com 
dupla camada, utilizando meio Violet Bile Agar a 35°C por 48 horas. Após crescimento 
das cepas no meio, colônias de coliformes totais foram transferidas para os meios Caldo 
EC e Mug Lauryl Sulfhate Broth (MLSB) para confirmação de coliformes fecais e E. coli. 
No Caldo EC foi utilizado o método de fermentação em tubos múltiplos a 45,5°C por 24 
horas; e no meio MLSB, método de fluorescência em caixa escura contendo luz 
ultravioleta, para identificação de E. coli, através do teste de produção de Indol. 

 
Resultados e Discussão: Na amostra das mãos da auxiliar de cozinha foi detectada 
presença de S. aureus 4 x 104 UFC/mãos e  coliformes totais 6 x 101 UFC/mão. Na amostra 
do liquidificador foram detectadas presença de S. aureus 2 x 104 e coliformes total 2 x 102,  
e a amostra dos utensílios detectou S, aureus 6 x 104 e coliformes total 1 x 101, não tendo 
sido detectado a presença de coliformes fecais e E. coli em  nenhum das amostras  (Tabela 
1). 

Esses resultados são bastante negativos, segundo os critérios básicos definidos no 
Codex Alimentarius, uma vez que essas cepas podem vir a contaminar os alimentos, 
ocasionando surtos alimentares. Outro fator interessante, é que a legislação vigente sobre 
padrões microbiológicos estabelece para a maioria dos alimentos contagem entre 102 - 104 

para os microrganismos estudados. Assim, a presença de altas contagens microbiológica 
nestes locais que tem contado direto com o alimento, pode ser uma forte evidência para a 
ocorrência de futuros surtos alimentares. Apesar disso, é importante apontar um fator 
positivo nos resultados, visto que não foi encontrado a presença de coliformes 
termotolerantes (de origem fecal), nem E. coli. 



Entende-se como possível causa da contaminação, a falta de critérios de higiene 
implantados devido à ausência de um Procedimento Operacional Padronizado (POP). Os 
POPs são extremamente necessários para uma higienização adequada, principalmente em 
locais como hospitais, onde a ocorrência de surtos pode levar facilmente o individuo a 
morte. Os resultados evidenciam que é necessário a intervenção no processo de 
higienização para se estar melhorando essas condições, tendo em vista a produção de 
refeições seguras. 

 
Conclusão: Os manipuladores analisados apresentaram condições higiênico-sanitárias 
insatisfatórias assim como o equipamento e os utensílios para a produção de alimentos, o 
que é inaceitável principalmente em se tratando de um ambiente hospitalar, onde os 
indivíduos estão com saúde comprometida e uma doença transmitida por alimento pode ser 
fatal. Tendo em vista este resultado, recomenda-se a implantação de Procedimentos 
Operacionais Padronizados (POP), visando à produção de refeições seguras. 
 
 

 

Microrganismo         Mãos  Equipamentos      Utensílios 

S.aureus 4 x 104 UFC/mão 2 x 104 UFC/ml 6 x 104 UFC/ml 

Coliformes totais 6 x 101 UFC/mão 2 x 102 UFC/ml 1 x 101 UFC/ml 

Coliformes 
termotolerantes 

         -              -              - 

E.coli        Ausência       Ausência       Ausência 
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Tabela 1. Contagem dos microrganismos na cozinha de hospital privado em Vitória de Santo Antão-PE 
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RESUMO: Os Serviços de Alimentação são ambientes de trabalho que oferecem uma 

série de riscos ocupacionais, devido à natureza do trabalho desenvolvido. De acordo com 

os riscos a que estão expostos, os trabalhadores podem apresentar problemas de saúde ou 

ainda sofrerem acidentes de trabalho, o que gera custos elevados para a empresa e 

incômodo aos colaboradores. Este estudo teve o objetivo de desenvolver e validar o 

conteúdo de uma lista de avaliação específica para os fatores de riscos de manipuladores 

em serviços de alimentação. A lista desenvolvida foi avaliada por nutricionistas, médicos 

do trabalho e por técnicos em segurança do trabalho, através do método Delphi adaptado e 

da escala de Thurstone, no período de agosto a novembro de 2011. Os resultados obtidos 

tiveram um grau de mais de 80% de convergência entre os profissionais avaliadores. Esta 

lista servirá como um instrumento rápido e eficaz na prevenção dos agravos contra a saúde 

dos trabalhadores em serviços de alimentação. 

Palavras-chaves: segurança no trabalho, alimentação coletiva, saúde do trabalhador, 

manipulador de alimentos.  

 

INTRODUÇÃO 
A saúde do trabalhador é um campo específico da área da saúde pública que atua 

através de procedimentos próprios a fim de minimizar riscos para os trabalhadores, 

melhorar o desempenho dos negócios e estabelecer uma imagem responsável perante o 

mercado (Silva e Silva, 1998). A natureza do trabalho em serviços de alimentação 

predispõe a fatores que se não forem bem controlados podem causar agravos à saúde do 

manipulador em curto, médio e longo prazo, ocasionando lesões imediatas, doenças ou a 

morte, além de danos de ordem legal e patrimonial para a empresa (Brasil, 2005). 

Em qualquer tipo de atividade laboral torna-se indispensável à necessidade de 

examinar o ambiente de trabalho para conhecer os riscos a que estão expostos os 

funcionários e deste modo os corrigir. A inclusão das boas práticas de gestão de saúde e 

segurança no trabalho colaboram para a proteção contra os riscos presentes no ambiente de 

trabalho, prevenindo e reduzindo acidentes e doenças e assim, diminuindo 

consideravelmente os custos. 

Tendo em vista a importância de conhecer e controlar os fatores de riscos e da escassez 

na literatura de métodos práticos para a avaliação e prevenção dos mesmos em serviços de 

alimentação, o presente estudo teve o objetivo de desenvolver e validar o conteúdo de uma 

lista de avaliação específica para os fatores de riscos de manipuladores em serviços de 

alimentação. 

 

MATERIAIS E MÉTODOS 
Este trabalho foi realizado, no período de agosto a novembro de 2011, na forma de um 

estudo descritivo.  Para elaboração da lista de avaliação foram considerados os fatores de 

riscos a que os funcionários de serviços de alimentação estão expostos diariamente no 

exercício de suas funções. Os riscos analisados foram os riscos físicos, químicos, 

biológicos, ergonômicos e mecânicos.  
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Considerou-se para a elaboração da lista os seguintes setores dos serviços de 

alimentação: área de recebimento; áreas de armazenamento; áreas de processamento; área 

de produção; área de higienização e área de distribuição do produto finalizado. Sendo que 

a lista foi desenvolvida com base em todas as Normas Regulamentadoras (NR) para 

segurança no trabalho vigentes no país, a NBR 5413 e documentos da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT) (Brasil, 1990; Organização Internacional do Trabalho, 

2008). 

Para a validação do conteúdo da lista foram convidados, por conveniência, um grupo 

de dez profissionais, com conhecimentos na área da saúde do trabalhador. Houve sigilo 

entre os profissionais participantes, para que não houvesse nenhum tipo de 

constrangimento aos mesmos e para que nenhum pudesse influenciar na opinião do outro. 

Após elaboração da lista, foi enviada aos profissionais para validação do seu conteúdo, 

processo esse realizado todo através da internet, via e-mail. Os profissionais tiveram um 

prazo de sete dias para devolução de cada rodada, sendo que o número máximo de contato 

para o retorno foi de três tentativas consecutivas.  

Para análise da lista de avaliação pelos profissionais utilizou-se o método Delphi, 

sendo que neste estudo chegou-se ao consenso das rodadas, quando houve concordância de 

70%, onde nas avaliações da primeira rodada foram feitas por áreas e na segunda por 

questões. Na primeira rodada os avaliadores tiveram que classificar os itens de cada área 

da lista como sendo: Imprescindível, quando o item influencia em grau crítico na 

segurança dos trabalhadores; necessário, quando o item influi em grau menos crítico; 

recomendável, quando influi em grau não crítico e informativo, sendo esse o item que 

ofereceria subsídios para melhor interpretação dos demais. 

Após as alterações feitas foram enviadas novamente aos avaliadores, questionando 

então, se eles concordavam ou discordavam de cada uma das questões da lista. Utilizou-se 

a escala de Thurstone para distinguir, entre os avaliadores, o grau de convergência em cada 

questão (Wendisch, 2010). A análise e tabulação dos dados, das duas rodadas, foram 

digitadas no Excel e analisados pelo software aplicativo Statistical Package for the Social 

Sciences (SSPS) versão 18. Os resultados estão apresentados em frequências absolutas e 

relativas. O estudo foi aprovado pelo comitê de ética em pesquisa do Centro Universitário 

Franciscano, sob o registro 093.2011.2. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Poucos estudos foram encontrados na literatura com o objetivo de desenvolver e 

avaliar os riscos a que estão expostos os trabalhadores especificamente da área de serviços 

de alimentação. Na busca pela legislação que norteia o funcionamento de serviços de 

alimentação, verificou-se que não há disponível no Brasil uma instrumento de avaliação 

específico neste âmbito para serviços de alimentação. Entretanto, foram encontradas várias 

normas e regulamentos que podem ser utilizados para orientar a avaliação desse tipo de 

serviço. 

Dos 10 profissionais convidados oito aceitaram participar da validação do conteúdo 

da lista, sendo que três dos convidados são da área da nutrição, com especialidades no 

campo de gestão e assessoria empresarial, outros três, médicos especialistas em medicina 

do trabalho e os dois restantes, técnicos em segurança do trabalho. A lista de avaliação foi 

enviada aos profissionais primeiramente contendo 76 questões a ser validadas, após a 

primeira rodada este número diminuiu para 58, devido as alterações sugeridas pelos 

avaliadores. Na Figura 1, observa-se os resultados obtidos na primeira rodada, após a 

avaliação dos profissionais. Necessitaram-se apenas duas rodadas para se obter o consenso 

pré-estabelecido. 
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Em todas as áreas em questão avaliadas houve porcentagem superior a 80%, o que 

nos demonstra um alto grau de concordância na opinião dos avaliadores. A área de 

processamento foi à área com maior porcentagem, tendo um resultado de 89%, seguida 

logo após da área de produção 88%, armazenamento 83,3%, distribuição 82,9%, 

recebimento 82,5% e por último a área de higienização. 

Na segunda rodada, as respostas e as sugestões que foram enviadas da primeira 

rodada, foram analisadas e incluídas na lista, também foi feita a união das áreas de 

processamento e produção por sugestão dos avaliadores, os resultados estão divulgados na 

Tabela 1. Nesta fase de avaliação procurou-se saber a opinião dos avaliadores, 

questionando apenas a concordância ou discordância de cada questão. Ao final da segunda 

rodada, com os resultados tabulados, notou-se a alta porcentagem de concordância entre os 

avaliadores, sendo que em quase 100% das questões houve saldos superiores a 87%. 

Apenas, uma questão na área de higienização teve 75% e que mesmo estando abaixo dos 

demais valores demonstrados na tabela, também se enquadra no padrão estabelecido de 

70% de consenso para cada questão avaliada. 

Recentemente, Wendisch (2010), desenvolveu um instrumento para avaliar a 

qualidade das Unidades de Alimentação e Nutrição (UAN) hospitalares, também utilizando 

o método Delphi, sendo a única literatura brasileira encontrada referente à construção de 

um instrumento em serviço de alimentação. Nele foi validado o conteúdo de um 

instrumento, com o auxilio de 10 avaliadores, no intervalo de tempo de 5 meses em apenas 

2 rodadas. Obteve um grau de 70 a 90% dos itens como imprescindíveis e de 50 a 70% dos 

itens como necessário. Os métodos e os resultados encontrados em Wendisch (2010) vêm 

de encontro com os achados no presente estudo, porém nesta pesquisa foi preciso menos 

tempo e menos profissionais, 2 meses para a avaliação e a ajuda de 8 profissionais 

validadores. O número de rodadas e os resultados em si, que foram superiores a 80% nas 

duas rodadas.  

 

CONCLUSÃO 
A lista de avaliação proposta ficou composta de 58 questõe, abrangendo áreas 

desde o recebimento até a distribuição dos alimentos, traz de forma completa, critérios para 

a avaliação dos fatores de risco nos serviços de alimentação.  Considera-se o instrumento 

validado em relação ao seu conteúdo e à forma de apresentação, não se descartando, 

entretanto, que adaptações possam ser feitas, de acordo com o tamanho e o grau de 

complexidade do serviço de alimentação, sua utilização e aplicação. A lista elaborada neste 

estudo servirá como um instrumento de rápida aplicação, flexível e eficaz na prevenção 

dos agravos contra a saúde dos manipuladores em serviços de alimentação. Salienta-se que 

este instrumento não substitui outras medidas rotineiras para controlar e garantir a saúde do 

trabalhador e serve sim para somar com outros métodos já conhecidos.  
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Figura 1- Grau de convergência, por área, entre avaliadores de Lista de avaliação dos 

fatores de riscos para saúde do manipulador em serviços de alimentação, Santa Maria (RS), 

2011. 

 

Tabela 1- Grau de convergência, por questão, entre avaliadores de Lista de Avaliação dos 

fatores de riscos para saúde do manipulador em serviços de alimentação, Santa Maria (RS), 

2011. 

INDICATIVOS REFERENTES ÀS QUESTÕES DA LISTA % Médio 
Concordo 

% Médio 
Discordo 

Área de Recebimento (alimentos, produtos químicos e 

embalagens) 92,5% 7,5%         

Áreas de Armazenamento (alimentos, produtos químicos e 

embalagens) 94,8% 5,2% 

Produção de alimentos 94.5% 5,5% 

Higienização (alimentos e/ou utensílios) 93,7% 6,3% 

Distribuição do produto final 95,3% 4,7% 
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Resumo: Pessoas adotam os padrões veiculados pela mídia como verdades definitivas, já 
que valorizam aspectos que atendem ao desejo da maioria como: magreza; culto ao corpo e 
estética. O objetivo é identificar a relação entre o discurso midiático e o científico de 
produtos selecionados, nas versões: polido ou comum, integral e enriquecido. É uma 
pesquisa qualiquantitativa, observacional e experimental caracterizando um corte 
transverso. Parte-se de artigos da mídia, pesquisando em supermercados as rotulagens e 
comparando este três dados. As escolhas foram padronizadas e equalizadas para garantia 
do rigor metodológico. Os resultados demonstram que os índices de fibras, alvo do estudo 
na versão de revistas, macrovalorizam os valores do parâmetro TACO e das rotulagens 
que, entre eles, não registram grandes diferenças e mostram informações imprecisas que 
agravam as diferenças, em especial nas medidas caseiras, versão que a população conhece 
na prática diária. Os quadros auxiliam na compreensão dos dados apresentados. Conclui-se 
que é fundamental que os dados veiculados pela mídia tenham um filtro na análise 
nutricional dos modelos e paradigmas existente no constructo teórico da Academia. 
Espera-se que para isto se concretize, com igual impacto, ações governamentais que 
estimulem e coletivizem esta versão científica, já que altas técnicas de marketing são 
utilizadas na versão midiática. 
 
Palavras chave: alimentação coletiva; grãos e cereais polidos, integrais; discurso 
midiático x discurso científico; análise nutricional e análise qualitativa. 
Introdução: 
Atualmente pessoas recebem informações veiculadas nos meios de comunicação, que 
interpretam como ideais de alimentação. A adesão a tais fontes de dados, muitas vezes é 
feita sem preocupação com sua veracidade e sem consulta ao profissional qualificado: o 
nutricionista. As informações são apelativas e podem interferir no binômio saúde X 
doença. É compromisso da Ciência analisar os paradoxos e distorções existentes, 
comparando os discursos midiático X científico a fim de elucidar a população e concretizar 
o papel de profissional de Saúde, em especial da Nutrição.O presente trabalho é relevante 
não só pela escassez de literatura existente, bem como por comparar dados da mídia, do 
modelo de referência TACO e da rotulagem dos produtos analisados, numa abordagem 
qualiquantitativa. 
Objetivo:  
Identificar a relação entre o discurso midiático e o científico de produtos selecionados, nas 
versões: polido ou comum, integral e enriquecido.  
Metodologia  
Tipo de estudo: Trata-se o presente de uma pesquisa qualiquantitativa, que utiliza a 
técnica de observação direta. É um estudo transversal, experimental (pesquisa de campo), 
com vasta pesquisa bibliográfica. Etapas do Método: 1.Pesquisa em revistas, “sites”, 
acompanhado de comerciais de televisão e novelas de grande demanda de público. 2. 
Escolha de supermercados de 3 padrões socioeconômicos diferentes. 3. Determinação de 



“produtos típicos” de maior demanda entre os clientes. 4. Padronização e Taxonomia dos 
produtos-alvo. 5. Análise comparativa da composição químico centesimal da embalagem 
com modelo de referência TACO1.  Design do Método: Para garantia de rigor 
metodológico, foi padronizada a tipologia dos grãos/produtos, conforme descrito no 
Quadro1.  Critério de Análise: todos os valores estão relacionados para 100 (cem) gramas 
de produto/alimento, com valores de proteínas, carboidratos, fibras e lipídeos. 
Resultados e Discussão 
Inicia-se descrevendo e analisando qualitativamente os artigos. O artigo 1 destaca: a 
classificação, as fontes e a forma de atuação das fibras solúveis e insolúveis, numa 
abordagem para melhoras estéticas (na pele e no corpo) magreza, macrovalorizado 
atualmente pelos leitores, em manchetes como: “elas matam a fome, limpam o organismo e 
impedem que o corpo estoquem as gordurinhas” e “vamos abolir o pão branco, investindo 
nos grãos”. 
Segundo Cuppari2, a fibra alimentar é descrita como uma classe de composto de origem 
vegetal, constituída, principalmente, de polissacarídeos e substancias associadas que 
quando ingeridas não sofrem hidrólise, digestão e absorção no intestino delgado de 
humanos. Waitzberg3 diz que “o alvo da fibra alimentar é o trato gastrointestinal. Um dos 
papéis primários da fibra é servir de substrato para a microflora normalmente presente no 
intestino grosso e, além disso, modular a velocidade de digestão e absorção dos nutrientes, 
bem como promover uma laxação natural”. O artigo 2, contém uma tabela com exemplos 
de alimentos e os respectivos teores de fibras. Comparam-se os dados da mídia com os 
pesquisados nas Embalagens e no padrão TACO1, adotando a medida caseira padronizada 
por Wandelli4, já que na matéria as mesmas são imprecisas, como prato e fatia e não se 
sabe se são crus ou cozidos. 
Observa-se que a maioria das quantidades encontradas na revista são bem maiores do que 
as preconizadas na TACO1, que representa o discurso cientifico que, segundo Foucault5 

“tem a pretensão da exposição da verdade”. O aporte nutricional em macronutrientes 
indica perfis similares. Nota-se uma tendência de que as versões, integral e enriquecido, 
apresentam lipídios aumentados, com proteínas um pouco maiores do que os polidos, como 
por exemplo: arroz, seis vezes maior no integral, comparado ao comum e o arroz 7 cereais 
+ soja onze vezes maior. Quanto ao teor de fibras o arroz integral tem três vezes mais que 
o comum e o 7 cereais + soja aproximadamente oito vezes mais do que o comum. No 
macarrão e no biscoito o perfil é um pouco diferente com proteína e carboidrato 
apresentando valores similares nas três versões, havendo uma diferença no teor de fibras, 
mas menos acentuada (2/1). 
Segundo Dutra de Oliveira6, a gordura é a principal fonte calórica para muitos tecidos, tem 
alta concentração energética, fornece ácidos graxos essenciais e atua no transporte de 
vitaminas lipossolúveis. Está disponível sob as formas exógenas e endógenas. 
De acordo com Mahan et al7 , os alimentos de origem animal, como ovos, carnes, leite e 
derivados, são as mais ricas fontes de proteínas. A maioria dos alimentos vegetais são 
fontes relativamente pobres em proteínas, com exceção das leguminosas como feijões, 
lentilhas, soja, ervilha e grão-de-bico. A comparação entre a composição centesimal da 
TACO1 com a média dos 03 supermercados, se visualiza no Quadro 2, destacando que o 
padrão de renda não influenciou na existência ou não dos produtos e que muitos itens não 
existiam na TACO1.  
Conclusões: 
Conclui-se que é fundamental que os dados veiculados pela mídia tenham um filtro na 
análise nutricional dos modelos e paradigmas existente no constructo teórico da Academia. 
Espera-se que para isto se concretizem, com igual impacto, ações governamentais que 



estimulem e coletivizem esta versão científica, já que altas técnicas de marketing são 
utilizadas na versão midiática. 
 

 
 
 

NE= não encontrado 
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Quadro 1: Padronização dos produtos da amostra. Rio de Janeiro, 2012. 

POLIDO ou COMUM  Arroz, Pão de Forma, Farinha, Macarrão, Biscoito.  

INTEGRAL  Arroz, Pão de forma, Farinha de trigo, Macarrão, 
Biscoito. 

ENRIQUECIDO  Arroz 7 cereais e soja, Pão de Forma 7 grãos. 
Biscoito com gergelim.  

Quadro 2: Comparação do teor de macronutrientes e fibras entre modelo de referência 
(TACO) e Rotulagem das embalagens. Rio de Janeiro, 2012. 

 

Alimentos em 100 
gramas 

Proteínas (g) Carboidratos (g) Fibras (g) Lipídios (g) 
TACO Rotulo TACO Rotulo TACO Rotulo TACO Rotulo 

Arroz Polido 7,2 6,0 78,8 80,0 1,6 <2 0,3 0,0 
Arroz Integral 7,3 8,0 77,5 76,0 4,8 4,0 1,9 3,0 
Arroz 7 cereais + soja NE 11,7 NE 70 NE 13,2 NE 3,6 
Farinha Tradicional 9,8 10,0 75,1 76,0 2,3 2,0 1,4 0,0 
Farinha integral NE 12,0 NE 68,0 NE 12,0 NE 2,0 
Macarrão tradicional 10,3 10,0 76,6 63,0 2,3 1,8 2,0 1,9 
Macarrão Integral NE 12,0 NE 75,0 NE 4,0 NE 1,0 
Biscoito Tradicional 10,1 9,6 68,7 66,7 2,5 3,6 14,4 14,7 
Biscoito Integral. NE 10,3 NE 63,3 NE 6,0 NE 51,4 
Biscoito Gergelim. NE 10,7 NE 63,3 NE 4,0 NE 17,0 
Pão de forma 
Tradicional 12,0 7,6 44,1 48,0 2,5 3,0 2,7 3,4 
Pão de forma Integral 9,4 11,8 49,9 38,0 6,9 8,6 3,7 2,8 
Pão de forma 7 grãos NE 11,8 NE 42,0 NE 7,6 NE 5,8 
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Resumo 
As doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) formam um grupo de doenças como 
hipertensão arterial, obesidade, diabetes mellitus, osteoporose, câncer, entre outras. Sua 
abordagem é relevante, pois são importantes causas de morbidade e mortalidade. O 
objetivo do estudo é avaliar o perfil de comensais de uma Unidade de Alimentação e 
Nutrição (UAN) e verificar a sua relação com o risco para DCNT. Foram avaliados 120 
trabalhadores comensais adultos de ambos os sexos quanto ao perfil social, 
antropométrico, dietético, de hábitos de vida e de doença crônica, mediante aplicação de 
questionário distribuído no refeitório minutos antes do horário de almoço. Os resultados 
mostraram que os homens apresentaram maior percentual de sobrepeso e obesidade 
(63,4%), consomem menos legumes e verduras, mais leite do tipo integral e mais carne 
bovina com gordura em relação às mulheres. As mulheres apresentaram maior consumo de 
bebidas alcoólicas (51%). Dentre os fumantes, 19,7% são homens e 8,2% são mulheres. 
Não houve uma diferença entre homens e mulheres em relação à atividade física, onde 
ativos ou moderadamente ativos foi da ordem de 76,1% e 79,6%, respectivamente. 
Mediante DCNT houve associação positiva e significativa entre obesidade/sobrepeso e 
dislipidemia (2= 7,18; p<0,01) entre as mulheres, assim como entre obesidade/sobrepeso e 
dislipidemia (2= 5,76; p<0,05) e sedentarismo (2= 4,29; p<0,05) entre homens. 
Sugerimos o desenvolvimento de estratégias de intervenção e intensificação de campanhas 
educativas que incentivem a eliminação do fumo, a prática de exercícios e a alimentação 
saudável. 
Palavras-chave: Estado nutricional. Perfil social. Perfil antropométrico. Perfil dietético. 
Perfil de hábitos de vida.  
 
Introdução 

As doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) caracteristicamente apresentam 
histórias naturais prolongadas, múltiplos fatores de risco, interações de fatores etiológicos 
desconhecidos, longos cursos assintomáticos, cursos clínicos lentos e permanentes, com 
evolução para diferentes graus de incapacidade ou para a morte. O aumento da expectativa 
de vida e o envelhecimento populacional aumentam a probabilidade de acometimento das 
DCNT, normalmente associadas com alterações do estilo de vida (PINHEIRO et al., 2004). 

As mudanças no perfil demográfico e epidemiológico das populações tiveram como 
consequência maior exposição dos indivíduos aos fatores de risco relacionados às DCNT. 
Tem sido sugerido que o crescimento da renda, industrialização e mecanização da 
produção, urbanização, maior acesso a alimentos em geral, incluindo os processados, e 
globalização de hábitos não saudáveis seriam importantes elementos para o 
estabelecimento do quadro atual, especialmente nos países em desenvolvimento 
(MONTEIRO et al., 2000; LESSA, 2006). 

Estimativas globais da Organização Mundial de Saúde indicam, ainda, que um 
pequeno conjunto de fatores de risco responde pela grande maioria das mortes por DCNT e 
por fração substancial da carga de doenças devida a essas enfermidades (WHO, 2002). 
Dentre esses fatores, destacam-se o tabagismo, o consumo abusivo de bebidas alcoólicas, a 
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obesidade, o consumo excessivo de gorduras saturadas, a ingestão insuficiente de frutas e 
hortaliças e a inatividade física (MOURA et al., 2008; SCARPARO et al., 2010). 

Nesse panorama atual, a identificação de fatores de risco para DCNT e a 
intervenção nutricional representa o principal desafio ao incentivo a hábitos de vida 
saudáveis, com destaque para alimentação saudável e equilibrada. Sendo assim, conhecer o 
perfil nutricional de uma população supostamente “saudável” torna-se fundamental para a 
elaboração de estratégias para a promoção da saúde e prevenção de doenças, visando à 
qualidade de vida desses indivíduos. Com isso, presente estudo teve como objetivo avaliar 
o perfil nutricional de comensais de uma Unidade de Alimentação e Nutrição e verificar a 
sua relação com o risco para DCNT. 
 
Método 

Foram avaliados 120 trabalhadores comensais adultos de ambos os sexos, entre 19 
e 65 anos de idade, de uma Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN) quanto ao perfil 
social, antropométrico, dietético, de hábitos de vida e de história de doença crônica, 
mediante aplicação de questionário. O questionário aplicado foi adaptado do Sistema 
VIGITEL 2006 (MOURA et al., 2008), referente ao inquérito populacional brasileiro para 
DCNT realizado por telefone. As informações foram obtidas mediante questionário 
distribuído no refeitório minutos antes do horário de almoço. 

Os dados obtidos foram tabulados no programa Excel para Windows® e as análises 
foram feitas utilizando-se o programa SigmaStat 2.03. As variáveis foram analisadas de 
forma descritiva por meio de frequência, média e desvios-padrão. Foi utilizado o teste do 
Qui-quadrado (2) para verificar a associação entre os perfis analisados e as doenças 
crônicas, com nível de rejeição em 5% (p < 0,05). 
 
Resultados e discussão 

Dos 120 trabalhadores comensais, a maioria são homens, com idade entre 19 e 30 
anos, com nível superior e proporção equivalente entre casados e solteiros. 

Com relação ao perfil antropométrico, observamos que os homens apresentaram 
um maior percentual de sobrepeso e obesidade (63,4%) e mulheres apresentaram um maior 
percentual de eutrofia (63,2%). Entre os homens não foi identificado indivíduos com baixo 
peso.  

Ao avaliarmos o perfil dietético destacamos o relato quanto ao consumo de 
legumes e verduras, leguminosas, frutas, leite, carne, sal e refrigerantes pelos trabalhadores 
comensais. Os resultados mostram que os homens, em média, consomem menos legumes e 
verduras, mais leite do tipo integral e mais carne bovina com gordura em relação às 
mulheres. Em relação ao consumo de leguminosas, frutas, sal e refrigerantes não foi 
encontrada diferença no consumo. 

Quanto ao perfil de hábitos de vida, foram avaliados os critérios de consumo de 
álcool, fumo e padrão de atividade física. Foi observado que as mulheres consomem maior 
quantidade de álcool (51%) em relação aos homens, sendo que 57,7% deles referem um 
consumo mínimo ou não consomem álcool. 

Com relação ao fumo, 19,7% dos homens são fumantes, sendo que entre as 
mulheres este grupo fica na ordem de 8,2%. O grupo de ex-fumantes deve ser levado em 
consideração devido ao risco que ainda estão submetidos, correspondendo a 19,7 e 14,3% 
entre homens e mulheres, respectivamente. 

Ao avaliarmos o padrão de atividade física entre os participantes do estudo, 
verificamos que não houve uma diferença entre homens e mulheres. O grupo de ativos ou 
moderadamente ativos ficou na ordem de 76,1% e 79,6%, respectivamente. 



Vale ser ressaltado que o padrão de não fumantes e mais ativos, porém com maior 
consumo de álcool estão mais evidentes entre os grupos de homens e mulheres entre 19 e 
30 anos.  

Quanto à presença de DCNT pelos trabalhadores comensais, foi verificado o relato 
de diabetes, hipertensão, dislipidemias e osteoporose entre os homens. Entre as mulheres, o 
relato foi somente de diabetes e dislipidemias. Vale ser ressaltado que a presença de 
doença crônica é mais referida entre a faixa etária de 40 a 65 anos, em ambos os sexos. 
Entretanto a hipertensão está presente entre homens de 19 a 30 anos e a dislipidemias entre 
mulheres de 31 a 40 anos. 

Ao avaliarmos a relação entre as variáveis de diagnóstico nutricional dos 
trabalhadores comensais e as variáveis do perfil dietético, de hábitos de vida e de presença 
de DCNT, observamos uma associação positiva e significativa entre mulheres 
obesas/sobrepeso com dislipidemia (2= 7,18; p<0,01). Entre os homens esta relação 
positiva e significativa foi encontrada entre os obesos/sobrepeso com dislipidemia (2= 
5,76; p<0,05) e o sedentarismo (2= 4,29; p<0,05).  

Em suma, os nossos resultados demonstraram um padrão característico encontrado 
em outros estudos, onde hábitos de vida e alimentares, parcialmente ou totalmente, estão 
relacionados com a presença de DCNT. 

Diante desse quadro nacional e mundial, mudanças nos padrões de alimentação e a 
essa explosão das DCNT nos países em desenvolvimento levaram a Organização Mundial 
de Saúde a propor uma estratégia mundial de prevenção das DCNT, visando à promoção 
de padrões saudáveis de alimentação e de estilo de vida ativo (MALTA et al., 2006). 

A “Estratégia Global para a Promoção da Alimentação Saudável, Atividade física e 
Saúde” incentiva que os países apliquem-na segundo sua realidade, integrada às suas 
políticas para promoção da saúde e prevenção de DCNT. Dentre as recomendações da 
OMS sobre dieta estão o aumento do consumo de frutas, verduras e legumes e a restrição 
ao consumo de gorduras, especialmente as saturadas. A inadequação no consumo de 
vegetais está entre os cinco principais fatores de risco para a carga global de doença. Esses 
alimentos são importantes na composição de uma dieta saudável, pois, além de ricos em 
micronutrientes, fibras e compostos bioativos com propriedades funcionais, apresentam 
baixa densidade energética. Por outro lado, o consumo de gorduras saturadas e ácidos 
graxos trans deteriora o perfil lipídico do plasma, importante fator de risco para doença 
aterosclerótica, principal causa de morte de diversas populações. 

Com isso o grupo avaliado por nós deve ser alvo de estratégias com foco na 
promoção da saúde. O nutricionista deve exercer seu papel de educador e cumprir as 
atribuições a ele destinadas, usando seu espaço de trabalho nas UAN para efetivar, de 
forma concreta, seu papel com o profissional da área de saúde (VANIN et al., 2007). Desta 
forma, o conhecimento do perfil desse grupo torna-se fundamental para o estabelecimento 
de estratégias nutricionais. 
 
Conclusão 

Os resultados demonstram que os trabalhadores comensais considerados sadios 
precisam de intervenções preventivas para bons hábitos alimentares e de vida. Os homens 
apresentaram maior prevalência de excesso de peso/obesidade, tabagismo, hipertensão, 
diabetes, dislipidemia e osteoporose, enquanto as mulheres apresentaram maior número de 
eutrofia, ingestão de álcool, diabetes e dislipidemia. Os fatores de riscos foram 
identificados na faixa etária mais jovem da população estudada, sendo que maior número 
de casos de hipertensão foi identificado entre homens de 19 a 30 anos e dislipidemias entre 
mulheres de 31 a 40 anos. Sendo assim, justifica-se a necessidade de maior empenho na 
proposta de intervenções para promoção da saúde, prevenção de doenças e com o bem 



estar. Neste caso, auxiliar trabalhadores a mudar seu comportamento de risco e adotarem 
hábitos de vida saudáveis.  
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Resumo: O objetivo do estudo foi avaliar e comparar a aceitabilidade e adesão à 
alimentação escolar em duas escolas municipais de diferentes realidades sociais, Central 
(EC) e Periférica (EP), no município de São Vicente/SP. Foi aplicado um questionário, 
com estudantes de 6º e 7º anos para verificar os determinantes da adesão à alimentação 
escolar, escala hedônica facial mista de cinco pontos para avaliar a aceitabilidade dos 
estudantes às preparações oferecidas durante uma semana e cálculo do índice de adesão. 
Para a comparação entre as duas escolas foi utilizado o teste do qui-quadrado. Foram 
analisados no total 208 questionários, sendo 120 na EC e 88 na EP. Verificaram-se 
diferenças significativas entre as escolas no percentual de escolares: que consomem a 
alimentação frequentemente (p=0,03); que experimentam a alimentação (p=0,02); 
satisfação com talheres e ambiente (<0,01); conforto (<0,01) e; satisfação com o tempo 
para refeição (<0,01), sendo todos os percentuais maiores na EP. Observou-se que as cinco 
preparações testadas obtiveram aceitação maior na EP, com significância estatística em três 
delas (macarrão com atum, macarrão com almondega e arroz com frango e vagem). O 
índice de adesão à alimentação escolar foi de forma geral baixo ou muito baixo. Os 
resultados mostram maior adesão, aceitabilidade e satisfação à alimentação escolar na EP, 
mostrando a influência do nível social nas escolhas e participação ao programa de 
alimentação escolar.  
Palavras chaves: alimentação escolar; estudantes; aceitabilidade. 
 
Introdução: A alimentação escolar desempenha um papel fundamental no processo de 
aprendizagem e desenvolvimento do escolar, portanto o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE) pode ser considerado importante na garantia à segurança 
alimentar no Brasil (Belik; Chaim, 2009). O PNAE garante alimentação escolar gratuita 
aos estudantes da educação básica matriculados em escolas públicas e filantrópicas.  Tem 
como objetivo contribuir para o crescimento e desenvolvimento biopsicossocial, a 
aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de práticas alimentares saudáveis dos 
escolares, por meio da oferta de refeições que cubram as suas necessidades nutricionais 
durante sua permanência em sala de aula (Cecane Unifesp, 2010). Neste contexto, avaliar 
as preferências alimentares dos escolares pode contribuir para entender mecanismos de 
aceitação e adesão à alimentação escolar, logo auxiliando no desenvolvimento do escolar 
(Martins et al, 2004).   
Objetivos: Avaliar a aceitabilidade e adesão à alimentação escolar por estudantes do 
ensino fundamental de escolas municipais e comparar a aceitabilidade e a adesão à 
alimentação escolar entre duas escolas de diferentes realidades sociais.  
Metodologia: Estudo transversal realizado em duas escolas da rede municipal de ensino de 
São Vicente/SP, sendo uma delas localizada na região periférica (EP) do município e a 
outra localizada na área central (EC). A população de estudo foi constituída por escolares 
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do ensino fundamental de 6º e 7º anos, matriculados em 2011. As classes participantes do 
estudo foram selecionadas de forma aleatória por sorteio. Os dados foram coletados pelas 
pesquisadoras em sala de aula das escolas estabelecidas e foi dividido em dois momentos: 
a) aplicação do questionário “determinantes da adesão” (Cecane Unifesp, 2010) em sala de 
aula e b) logo após o oferecimento da alimentação escolar aplicação do teste de 
aceitabilidade utilizando escala hedônica facial mista com cinco pontos recomendada pelo 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE (Brasil, 2009), aos escolares 
que consumiram a refeição oferecida naquele dia. O questionário que aborda os 
determinantes de adesão à alimentação escolar foi aplicado aos estudantes participantes da 
pesquisa, servindo como indicador para avaliar a frequência, a preferência e os 
determinantes do consumo da alimentação escolar como: quantidade servida, temperatura, 
local, forma de servir, utensílios oferecidos, tempo disponível para a realização da refeição 
entre outras. Para avaliar a aceitabilidade do cardápio neste estudo, foi utilizada a escala 
hedônica facial mista de 5 pontos sendo estes: 1-detestei, 2-não gostei, 3-indiferente, 4-
gostei, 5-adorei. Foi considerada boa aceitação as preparações com percentual de no 
mínimo 85%, considerando-se a pontuação 4 e 5 da escala (Brasil, 2009). Foi avaliado 
também o Índice de adesão (IA), utilizando a formula apresentada na figura 1. A adesão foi 
classificada então em três categorias: alta ( > 70%), média (50 a 70%), baixa (30 a 49%) e 
muito baixa (< 30%). Para a análise dos dados foi utilizado o software SPSS (Statistical 
Package for Social Sciencies), versão 15.0 for Windows (2006). Foi utilizado, para 
comparar as duas escolas o teste do qui-quadrado, com nível de significância de 5% (α= 
0,05).   
Resultados e Discussão: Em relação ao questionário dos determinantes de adesão à 
alimentação escolar, foram analisados 208 deles, sendo 120 respondidos por estudantes da 
EC e 88 por estudantes da EP. Por tratar-se de um questionário longo, estão apresentados 
na Tabela 1 os resultados que foram estatisticamente significantes ao serem comparadas as 
duas escolas. Pode ser observado na Tabela 1 que os estudantes da EP consumiam e 
experimentavam mais a alimentação escolar, achavam o local onde era servida a 
alimentação mais confortável, gostavam mais dos pratos e talheres e não achavam o tempo 
disponível  curto, quando comparados com os estudantes da EC. Em relação ao consumo à 
alimentação escolar, pode ser explicado talvez pelo fator socioeconômico, pois os 
estudantes da EP podem ter a alimentação escolar como principal refeição, sendo muitas 
vezes a única do dia, e os estudantes da EC, quando não gostam da refeição, muitas vezes 
têm a possibilidade de comprar alimentos vendidos na cantina da escola, rejeitando assim a 
preparação oferecida.  No presente estudo em relação aos motivos pelo qual os escolares 
não consumiam a alimentação escolar, foi observado que dos 16 estudantes da EP que 
responderam não consumir a refeição, 43,75% justificaram esse fato por não gostar de 
comer na escola; e dos 28 estudantes da EC, 25% referiram não consumir por não sentir 
fome. Martins et al (2004) constataram eu seu estudo baixa adesão motivada pelo fato dos 
escolares não gostarem da alimentação oferecida. Quando um jovem experimenta um 
alimento desconhecido e gosta de seu sabor, a chance desse alimento vir a fazer parte da 
sua dieta alimentar é grande, cabendo à família se dispor a ingeri-lo e ter condições de 
adquiri-los (Cecane Unifesp, 2008). Em relação ao conforto do local onde é servida a 
refeição, de acordo com Stolarski (2005), a sala de aula e o pátio são os principais locais 
onde a alimentação escolar é servida. Se o ambiente for inadequado, ou seja, não dispor de 
mesas e cadeiras suficientes para os escolares, pode-se considerar o fator principal que 
interferirá na adesão à alimentação escolar. Em relação aos utensílios utilizados na 
alimentação escolar, na pesquisa de Bleil, Salay e Silva (2009), os resultados assemelham-
se ao presente estudo em que 78,4% dos estudantes aprovaram os talheres utilizados na 
alimentação escolar e 83% aceitaram o tipo de prato usado para servir os alimentos. Os 



dados em relação à aceitabilidade à alimentação escolar estão apresentados na Tabela 2. Os 
resultados que apresentaram diferença estatisticamente significante foram para as seguintes 
preparações: macarrão com atum (p=0,01); macarrão com almôndega (p=0,01) e; arroz 
com frango e vagem (p<0,01).  As outras preparações oferecidas na semana da pesquisa 
arroz, feijão com carne e arroz, feijão com farofa de ovos não apresentaram diferenças 
estatisticamente significantes entre os estudantes das duas escolas (p > 0,05). Ressalta-se 
que de todas as preparações oferecidas, apenas três delas arroz, feijão com carne ou frango; 
macarrão com almôndega e arroz, feijão com farofa de ovos, apresentaram percentual de 
aceitação de no mínimo 85% na EP e nenhuma aceita na EC, segundo a recomendação do 
FNDE (Brasil, 2009).  Segundo grupo do Cecane Unifesp (2010), a aceitação de um 
alimento pelos estudantes é um importante fator para determinar a qualidade do serviço 
prestado pelas escolas em relação ao fornecimento da alimentação escolar. Em relação ao 
Índice de Adesão percebe-se que não houve diferença estatisticamente significante entre as 
escolas (p=1,00). Ressalta-se que a preparação macarrão com atum na EP, teve adesão 
muito baixa (26%); já na EC, a adesão foi média (50%). A preparação arroz, feijão com 
carne na EC a adesão foi média (51%), e na EP, foi baixa (33%). Para as demais 
preparações, o índice de adesão apresentou-se entre baixa e muito baixa, para ambas as 
escolas. Estes dados mostram que um baixo percentual de escolares usufrui do direito de se 
alimentar na escola. Tal dado possivelmente se correlaciona com diversos problemas 
nutricionais como baixo peso e obesidade na idade escolar (IBGE, 2009).  
Conclusões: Foi verificado no presente estudo que o consumo à alimentação escolar foi 
maior na Escola Periférica. Em relação à aceitabilidade da alimentação oferecida, 
constatou-se que das cinco preparações servidas durante a semana pesquisada, apenas três 
foram bem aceitas pelos estudantes da EP: arroz feijão com carne; macarrão com 
almôndega e arroz, feijão com farofa de ovos. Na EC essas mesmas preparações, apesar de 
apresentarem percentuais maiores de aceitação quando comparadas às outras, não 
atingiram o percentual mínimo exigido. Estes dados mostram a possível influência do nível 
social nas escolhas e participação ao programa de alimentação escolar. A associação da 
pobreza à alimentação escolar é um ponto de estrangulamento na adesão ao programa 
prejudicando seu funcionamento e saúde do estudante. Os municípios e responsáveis pela 
alimentação escolar devem investir em inovações no cardápio e principalmente conhecer a 
opinião dos beneficiários, ponto base para garantia da qualidade da refeição servida. 
 
Tabela 1: Resumo dos resultados estatisticamente significantes dos determinantes de 
adesão à alimentação escolar, Santos (2011). 

* Resposta “sim” para as questões                     ** Tempo curto 
 

 Central 
(% estudantes) 

Periférica 
(% estudantes) 

p 

Questionário de adesão   
    Consumo da alimentação escolar* 38,33 53,41 0,03 
    Experimentação à alimentação escolar* 56,30 77,27 0,02 
    Conforto onde é servida a alimentação 

escolar* (o local era confortável) 
35,65 84,15 <0,01 

    Talheres oferecidos para a alimentação 
escolar* (gostavam dos talheres) 

48,65 81,01 <0,01 

    Pratos oferecidos para a alimentação escolar* 
(gostavam dos pratos) 

63,30 93,59 <0,01 

    Tempo disponível para realizar a refeição** 83,62 60,00 <0,01 



Tabela 2: Percentual de aceitação à alimentação escolar das cinco preparações testadas de 
acordo com o tipo de escola, Santos (2011). 

 
 
 
 
 

Figura 1 – fórmula para o cálculo do percentual de adesão a alimentação escolar 
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Aceitabilidade à alimentação 
escolar 

Central 
(% estudantes) 

Periférica 
(% estudantes) 

p 

Macarrão com atum 29,85 55,88 0,01 
Macarrão com almôndega 66,07 91,18 0,01 
Arroz com frango e vagem 46,51 80,00 0,01 
Arroz, feijão e farofa de ovos 80 85,71 0,13 
Arroz feijão e carne 73,91 85,71 0,16 

nº de estudantes que consumiram a refeição 
Adesão =    ------------------------------------------------------------------------------    x 100 

nº de estudantes presentes na escola (lista de chamada) 
(dos anos sorteados para a pesquisa) 
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Resumo 
O objetivo deste estudo foi avaliar os conhecimentos, as atitudes e as práticas dos 
manipuladores de alimentos em Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN) hospitalar. A 
amostra envolveu 31 manipuladores de alimentos em uma UAN hospitalar da cidade de 
Santos – SP que foi dividida em dois grupos: cozinheiros e copeiras. Foi aplicado um 
questionário para avaliar o perfil dos manipuladores, juntamente com sete perguntas sobre 
conhecimentos com respostas de múltipla escolha, sete afirmativas sobre atitudes e sete 
questões relacionadas às práticas. As médias entre os grupos foram comparadas pelo teste 
T-Student. Ambos os grupos apresentaram conhecimentos razoáveis. Para cozinheiros a 
média foi de 57,14 (±22,13) para copeiras foi 55,0 (±18,11), porém não apresentaram 
diferenças significativas (p=0,787). As atitudes dos dois grupos foram suficientes. Para os 
cozinheiros o valor médio foi de 96,53 (±5,25) e para copeiras 98,80 (±2,61) não 
apresentando diferença significativa entre os grupos (p=0,117). As práticas encontradas 
também foram suficientes. Para os cozinheiros foi encontrado valor médio de 83,11 
(±7,39) e para copeiras 76,57 (±14,19), porém sem diferença significativa estatisticamente 
(p=0,166). Os resultados do estudo demonstram que os manipuladores de alimentos têm 
conhecimentos razoáveis e possuem atitudes positivas em relação a manipulação dos 
alimentos que podem motivar uma prática correta. É fundamental avaliar a tríade 
conhecimento, atitudes e práticas, pois as três convergem a adequação às Boas Práticas, 
logo necessitam ser trabalhadas em conjunto, sem distinções. 
Palavras chaves: manipuladores de alimentos; higiene; conhecimentos; atitudes; práticas. 
 
Introdução: Em Unidades de Alimentação e Nutrição (UAN’s), estabelecimentos onde 
são produzidas as refeições, uma preocupação frequente deve existir em relação à 
segurança dos alimentos, já que há risco de ocorrência de Doenças Transmitidas por 
Alimentos (DTA’s). Essa afirmativa ainda se torna mais relevante em uma UAN 
hospitalar, que atende indivíduos enfermos e debilitados (Germano & Germano, 2001). 
Para a prevenção dessas doenças são preconizadas a educação e a formação dos 
manipuladores que trabalham em serviços de alimentação para a incorporação de práticas 
voltadas para o controle de qualidade e a segurança do alimento (Tavolaro, Oliveira, 
Lefévre, 2006). Portanto, é fundamental  entender o comportamento deste manipulador 
frente ao seu trabalho, seu conhecimento, suas atitudes e suas práticas. 
Objetivo: Avaliar os conhecimentos, as atitudes e as práticas dos manipuladores de 
alimentos em relação as Boas Práticas de manipulação de alimentos em uma Unidade de 
Alimentação e Nutrição Hospitalar 
Métodos: A pesquisa caracteriza-se como transversal do tipo exploratória. A amostra da 
pesquisa envolveu 31 manipuladores de alimentos em uma UAN hospitalar da cidade de 
Santos - SP, sendo 40 o total de funcionários que trabalham na Instituição. Não 
participaram do projeto, nove funcionários, pois dois não quiseram, dois encontravam-se 



de férias, dois estavam de licença médica, uma afastada por licença maternidade e dois 
funcionários, com função de estoquista, foram excluídos. Foi apresentado para os 
manipuladores de alimentos participantes da pesquisa o Termo de Consentimento Livre 
Esclarecido (TCLE) que foram assinados. A amostra foi dividida em dois grupos para 
análise dos resultados: cozinheiros e copeiras. O questionário aplicado compreendeu dados 
sobre gênero, idade, escolaridade, tempo de serviço, participação ou não em treinamento 
para manipulação de alimentos e a frequência média destes treinamentos. A segunda parte 
do questionário objetivou avaliar os conhecimentos, atitudes e práticas dos manipuladores 
de alimentos baseados em outro estudo (Bas, Ersun, Kivanç, 2006). A seção de 
conhecimentos apresentou questões sobre controle de temperatura, contaminação cruzada, 
higiene pessoal e higiene dos alimentos e, incluiu sete questões de múltipla escolha com 
cinco alternativas. Nele também foi inserida a opção “Não tenho certeza” em cada questão 
para evitar o viés de resposta. As questões foram baseadas nas legislações brasileiras, 
estadual e federal, Portaria CVS 6/1999 (São Paulo, 2009) e Resolução 216/2004 (Brasil, 
2004), respectivamente e, foram construídas de maneira clara e objetiva. A pontuação para 
esta seção foi entre 0-7 e foi convertido em percentual de acertos. O percentual abaixo de 
50% (três questões erradas) era considerado um conhecimento insuficiente; de 51-75%, 
conhecimento razoável e 76-100%, conhecimento suficiente. A seção de atitudes 
apresentou sete questões com escala de três pontos (3=concordo, 2=não sei, 1=discordo) 
sobre manipulação dos alimentos, higiene dos alimentos, higiene pessoal, temperatura dos 
alimentos e alimentos de alto risco. A pontuação era entre 7-21, depois foi convertido em 
percentual de acertos. O percentual abaixo de 50% era considerado como atitudes 
insuficientes; de 51-75%, como atitudes razoáveis e 76-100%, como atitudes suficientes.  
A seção de práticas incluiu sete questões com escala de cinco pontos (1=nunca, 2= 
raramente, 3=às vezes, 4=frequentemente, 5=sempre) sobre questões de higiene pessoal e 
ambiental. A pontuação era entre 7-35, depois foi convertido em percentual de acertos. O 
percentual abaixo de 50% era considerado como práticas insuficientes; de 51-75%, práticas 
razoáveis e 76-100%, como práticas suficientes. Para a análise dos dados obtidos foi 
realizado primeiramente um teste de aderência a normalidade, Komogornov Smirnov, e 
posteriormente o teste T de Student para comparação entre os grupos (cozinheiros e 
copeiras) utilizado o programa Statistical Package for Social Sciences - SPSS v.15.0 do 
Windows de 2006. Foi considerado significativo p<0,05. 
Resultados e Discussão: O valor médio de conhecimento foi de 55,76% (±19,29) para 
todos os manipuladores. Para cozinheiros a média foi de 57,14% (±22,13) e, para as 
copeiras foi de 55,0% (±18,11), não apresentando diferença significativa entre os grupos 
(p=0,787). Os conhecimentos dos dois grupos foram considerados como razoáveis (Tabela 
1). Os manipuladores de alimentos apresentaram maior conhecimento no item a respeito do 
tempo máximo que os alimentos quentes mantidos abaixo de 60 graus podem ficar na 
distribuição. Segundo Germano (2001) para a comercialização, muitos alimentos cozidos 
são mantidos quentes em mesas com vapor, banhos-maria, estufas de ar quente ou sob 
lâmpadas infravermelhas, até o momento de serem vendidos ou servidos. Todavia, quando 
o equipamento de aquecimento é mal conservado ou utilizado de modo inadequado, o 
intervalo de tempo entre o preparo e o consumo favorece a incubação de eventuais agentes 
microbianos patogênicos, possibilitando sua multiplicação ou a produção de toxinas. O 
mesmo ocorre quando o alimento permanecer por muito tempo na distribuição.   A atitude 
apresentou valor médio de 98,00% (±3,84) para todos os manipuladores de alimentos. Para 
os cozinheiros o valor médio foi de 96,53% (±5,25) e para copeiras 98,80% (±2,61), não 
apresentando diferença significativa entre os grupos (p=0,117). As atitudes de ambos os 
grupos foram consideradas suficientes (Tabela 2). Todos os manipuladores de alimentos 
têm a atitude em concordar que a manipulação segura de alimentos faz parte das suas 



responsabilidades no trabalho e que aprender mais sobre manipulação de alimento é 
importante para eles, o mesmo encontrado no estudo de Tokuç et al (2009). Em relação à 
prática, foi verificado valor médio de 78,89% (±12,49) para todos os manipuladores de 
alimentos. Para os cozinheiros foi encontrado valor médio de 83,11% (±7,39) e para 
copeiras 76,57% (±14,19), porém sem diferença significativa estatisticamente (p=0,166). 
As práticas de ambos os grupos foram consideradas suficientes. As práticas de higiene 
pessoal e ambiental mostraram que 74,2% sempre lavam as mãos ao manipular alimento e 
ao retornar à mesma atividade após alguma interrupção (Tabela 3). O estudo também 
revelou uma discrepância entre atitudes e práticas para a higiene dos alimentos. As 
atitudes, um fator importante, além do conhecimento e da prática, garantem uma trajetória 
de diminuição das doenças transmitidas por alimentos. A relação entre um comportamento 
positivo, as atitudes e educação continuada dos manipuladores de alimentos para a 
sustentabilidade das práticas de manipulação segura dos alimentos já foi relatada (Seaman 
& Eves, 2006). 
Conclusão: Os resultados do estudo demonstram que os manipuladores de alimentos têm 
conhecimentos razoáveis e possuem atitudes positivas em relação a manipulação dos 
alimentos que podem motivar uma prática correta. Intervenções que focam apenas o 
incremento do conhecimento, entretanto, tendem a não motivar mudança nas práticas, 
sendo uma estratégia, que apesar de baixo custo, tende a falhar. É fundamental avaliar a 
tríade conhecimento, atitudes e práticas, pois as três convergem a adequação às Boas 
Práticas, logo necessitam ser trabalhadas em conjunto, sem distinções.  
 

Tabela 1. Distribuição (%) das temáticas do questionário de Conhecimentos aplicado aos 
manipuladores de alimentos em uma UAN Hospitalar de Santos, 2011. 

Temática da questão  Com conhecimento (%) Sem conhecimento (%) 
Temperatura mínima de cocção 58,1 41,9 

Tempo máximo permitido para manipulação de carne crua 
em temperatura ambiente 58,1 41,9 

Tempo máximo que os alimentos quentes mantidos abaixo 
de 60 graus podem ficar na distribuição 77,4 22,6 

Contaminação cruzada 38,7 61,3 
Tempo mínimo que as frutas e verduras devem 

permanecer na solução clorada 58,1 41,9 

Necessidade de desinfecção alimentos  25,8 74,2 
Uso de adorno 74,2 25,8 

 
Tabela 2. Distribuição (%) das respostas dadas ao Questionário de Atitudes pelos 
manipuladores de alimentos em uma UAN Hospitalar de Santos, 2011. 

 Questão Concordo 
(%) Não sei (%) Discordo 

(%) 
Manipulação segura de alimentos faz parte das minhas 

responsabilidades no trabalho 100 0 0 

Aprender mais sobre manipulação de alimento é importante para mim 100 0 0 
Alimentos crus devem ser armazenados separadamente dos alimentos 

cozidos 93,5 6,5 0 

É importante medir a temperatura do alimento durante a distribuição. 100 0 0 
É importante conhecer a temperatura do refrigerador para evitar a 

multiplicação de microrganismos 100 0 0 

Comer carne crua ou mal cozida oferece risco à saúde. 90,3 9,7 0 
A higienização correta de alimentos, como alface e agrião, 

compreende lavar, usar solução clorada e deixar agir por 15 min e 
enxaguar com água potável. 

87,1 0 12,9 



Tabela 3. Distribuição (%) das respostas dadas ao Questionário das Práticas pelos 
manipuladores de alimentos em uma UAN Hospitalar de Santos, 2011. 
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Questão  Nunca 
(%) 

Raramente 
(%) 

Às vezes 
(%) 

Frequen-
temente 

(%) 

Sempre 
(%) 

Ao manipular alimento você lava as mãos ao retornar a 
essa atividade após alguma interrupção 0 0 12,9 12,9 74,2 

Você mantêm as unhas curtas e retira adornos antes de 
iniciar as atividades 19,4 0 12,9 6,5 61,3 

Você lava as mãos e antebraço com sabonete líquido, 
neutro e sem cheiro e aplica depois anti-séptico álcool 

70% antes de iniciar o serviço e após alguma interrupção 
de atividade no trabalho 

22,6 22,6 19,4 0 35,5 

Durante o trabalho seu cabelo fica inteiramente coberto 48,4 3,2 6,5 0 41,9 
Você higieniza seu local de trabalho após terminar o 

serviço 0 3,2 0 0 96,8 

Para provar as preparações você usa um pratinho e/ou 
uma colher 6,5 3,2 0 0 90,3 

Quando está com diarreia, com alguma outra doença ou 
cortes nas mãos você fica em casa e não trabalha 12,9 3,2 38,7 0 45,2 
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Resumo 
Para que uma Unidade de Alimentação e Nutrição tenha o controle sobre o custo, podendo ainda 
elaborar de forma mais eficiente a sua lista de compras e permitir diagnosticar algum tipo de 
desperdício durante a elaboração do cardápio, faz-se necessário que cada serviço de alimentação 
determine os Fatores de Correção (FC) também chamados de Índice de Parte Comestível (IPC). De 
acordo com cada tipo de alimento e preparação envolvida. O FC caracteriza-se pela relação entre o 
peso bruto (PB) do alimento, que se refere a forma de compra, e o peso liquido (PL), que 
corresponde a parte comestível obtida após a etapa de pré-preparo. Cada alimento tem seu índice e 
o mesmo pode variar de acordo com a forma e a qualidade do produto, bem como com a preparação 
a que se destina e técnica de preparo que será utilizada. A pesquisa teve como objetivo acompanhar, 
determinar e avaliar durante 2 anos e meio o FC de hortaliças utilizadas para elaboração de saladas 
de uma UAN. O FC da maioria dos alimentos pesquisados encontrou-se abaixo do preconizado pela 
literatura, sugerindo um bom controle em relação ao desperdício durante as etapas de preparo dos 
alimentos, bem como boa qualidade na aquisição. O calculo de FC apresenta-se como uma 
ferramenta importante para controlar o desperdício em serviços de alimentação, tornando este 
trabalho um instrumento de contribuição para serviços de alimentação coletiva. 
Palavras-chave: Desperdício, Fator de Correção (FC), Unidade de Alimentação e Nutrição. 
 
Introdução  
  O objetivo das Unidades de Alimentação e Nutrição (UAN) é elaborar e servir refeições 
adequadas sob o aspecto sensorial, nutricionalmente equilibradas e seguras, quanto à qualidade 
higiênico-sanitária, sem, entretanto, exceder os recursos financeiros previamente estabelecidos1. O 
controle de custos é essencial numa UAN, sendo uma atividade inerente ao nutricionista.  

  Dentre os fatores que interferem nos gastos de uma unidade, estão as perdas decorrentes da 
manipulação incorreta de alimentos2. As hortaliças são um dos gêneros alimentícios que mais 
sofrem perdas desnecessárias, quando manipuladas inadequadamente.   

  O fator de correção (FC) também chamado de Índice de Parte Comestível (IPC) é uma 
importante ferramenta utilizada para verificar o desperdício durante o pré-preparo em uma UAN, 
sendo uma constante para cada alimento. O FC das hortaliças varia de acordo com a qualidade do 
produto adquirido e com treinamento da mão-de-obra, devendo ser o menor possível, aproximando-
se de 1, para que o desperdício seja mínimo3,4.  

  O presente trabalho avaliou o FC de hortaliças de uma UAN ao longo de dois anos e meio, 
visto que este é de suma importância por configurar-se num indicador que influencia no custo final 
da refeição produzida. 

  Metodologia  

  A pesquisa foi desenvolvida na UAN do Instituto Federal de Pernambuco, Campus Vitória, 
no período de Julho de 2010 a Abril de 2012, com a utilização de dados coletados durante a 
realização de Estágio Curricular em Alimentação Coletiva. As hortaliças utilizadas no estudo foram: 



alface, beterraba, cebola, cenoura, pepino, pimentão, repolho e tomate. 

  Pesaram-se esses gêneros separadamente em balança digital da marca Welmy, a qual tem 
capacidade máxima de 15 Kg(10-2). Realizou-se a pesagem antes e após o pré-preparo (descasque) 
para a obtenção de  peso bruto (PB) e Peso líquido  (PL), respectivamente. O FC foi obtido através 
da relação entre o PB, alimento na forma em que é adquirido, e o PL, alimento depois de limpo e 
pronto para ser utilizado. Coletou-se e calculou-se o valor médio para cada alimento. 

  Em seguida, tabularam-se as informações e compararam-se os Fatores de Correção 
coletados com os presentes na literatura. 

Resultados e discussão 
  A tabela 1 (FIG. 1) apresenta FCs determinados a cada mês de coleta de amostra para as 
diversas hortaliças. Verificou-se que o FC nessa UAN sofreu oscilações ao longo do tempo de 
estudo, o que pode ser justificado pelas diferenças entre manipuladores. A tabela 2 (FIG. 2) contém 
a média dos fatores de correção obtidos durante o período de estudo e a comparação destes com os 
valores descritos na literatura. Comparando os resultados com a literatura, nota-se que apenas a 
cenoura apresentou FC acima do recomendado, utilizando-se como parâmetro ORNELLAS (2001)5 
E SILVA E SILVA (2008)2. Observa-se que os fatores de correção encontrados por BARROS et al 
(2010)6 são significativamente inferiores àqueles presentes nas referências citadas e aos encontrados 
na UAN. Atribui-se esse menor fator de correção, ao fato de que no estudo de BARROS et al 
(2010)6 as hortaliças foram pré-preparadas com o auxílio de um descascador, enquanto no presente 
estudo, as mesmas foram pré-preparadas manualmente. 
  De acordo com os resultados obtidos, percebe-se que o desperdício na UAN em questão está 
no limite aceitável, visto que 87,5% dos FCs estão dentro ou abaixo da média dos recomendados 
pela literatura. 
Conclusão 
  Com esse estudo, verificou-se que um bom controle é necessário para que se tenha a 
diminuição dos fatores de correção, evitando o desperdício e consequentemente diminuindo os 
custos da UAN. A utilização de descascadores constitui uma ferramenta eficiente na diminuição das 
perdas, todavia, as UAN's que não dispõem desse equipamento, devem investir no treinamento dos 
seus colaboradores, os quais também são responsáveis por valores adequados desses indicadores. 
 
FIGURA 1 
Tabela 1- Fator de Correção (FC) de hortaliças de uma UAN no período de 2010-2012. 

 
 

FATOR DE CORREÇÃO (FC) 

 2010 2011 2012 

Hortaliças Julho Agosto Outubro Março Maio Setembro Março 

Alface 1,09 - 1,7 1,09 1,09 1,34 1,36 

Beterraba 1,14 1,25 1,11 1,5 1,5 1,36 1,19 

Cebola 1,24 1,3 1,12 1,9 1,9 - 1,04 

Cenoura 1,32 1,25 1,24 1,3 1,3 1,19 1,16 

Pepino - 1,13 1,06 1,2 1,1 1,33 1,05 

Pimentão - - - 1,3 1,02 - 1,22 

Repolho 1,24 1,19 1,19 1,1 - - 1,49 

Tomate - 1,06 - 1,06 1,06 - 1,23 

  



 
 
FIGURA 2 
Tabela 2 – Comparação do FC obtido no estudo em relação as recomendações da literatura.  
 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

 

 

       

*Ornellas (2001), **Silva e Silva (2008), ***Barros et al (2010) 
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Alface 1,27 1,09 - 1,33 1,31 1,22 

Beterraba 1,29 1,61- 1,88 1,53 1,19 

Cebola 1,41 1,03 - 2,44 1,53 1,08 

Cenoura 1,25 1,17 1,16 - 

Pepino 1,14 1,42 1,17 1,15 

Pimentão 1,18 1,26 1,57 1,13 

Repolho 1,24 1,72 1,35 1,08 

Tomate 1,1 1,25 1,61 1,07 
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Resumo 
Para um grande número de crianças do ensino público a alimentação escolar é a única refeição do 
dia. Em sua existência, o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) vem sendo avaliado, 
porém de forma escassa em relação à aceitabilidade ou rejeito dos cardápios, onde se aplica. A 
pesquisa foi desenvolvida numa escola municipal durante 10 dias com o objetivo de avaliar, o 
índice de reto ingesta (IR), porcentagem das sobras e o índice de aceitabilidade do cardapio de 
acordo com a avaliação do Indice de aceitabilidade (IA). Observou-se através dos dados obtidos, 
que a merenda escolar teve um bom índice da aceitação, de acordo a avaliação precedida 
especialmente no turno diurno. No que diz respeito ao índice do resto ingesta, o turno da manhã 
apresentou-se dentro do limite tolerável. No quesito sobras, o turno da tarde obteve uma 
porcentagem de 26%, superacima do valor encontrado no turno da manhã e do recomendado por 
Teixeira (2004). Verificou-se a ausência do responsável técnico pela merenda escolar no 
acompanhamento das atividades de confecção da merenda escolar. Sugere-se, portanto, uma 
conscientização dos gestores em relação desperdicio alimentar especialmente no tocante a subsidiar 
treinamentos especificos para o preparo de alimentos e praticas de educação nutricional voltadas a 
mesma tematica para que se atinja o principal objetivo a que se destina o PNAE que é a 
complementação da dieta diaria. 
Palavras- chaves: Merenda Escolar.  Indice de Rejeito. Sobras. 
 
Introdução  
O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) foi desenvolvido tendo como objetivos 
principais a suplementação das necessidades nutricionais diárias de alunos matriculados em escolas 
públicas, creches e escolas visando à formação de hábitos alimentares saudáveis e o aumento do 
rendimento escolar, por meio de refeições distribuídas durante o intervalo das atividades escolares1.  
Devido à grande proporção tomada pelo programa, torna-se imprescindível a avaliação sistemática 
da aceitabilidade da merenda escolar, utilizando-se indicadores de aplicação que forneçam dados 
mais precisos com possibilidades de análise e comparações, e garantia da escolha de preparações 
que atinjam bons índices de aceitação2. 
Boa parte das Unidades de Alimentação e Nutrição (UAN’s) utiliza a avaliação de sobras limpas, ou 
seja, aqueles alimentos distribuídos, mas não consumidos como medida para controle da produção 
de resíduos alimentares e de desperdício. O número encontrado de sobras deve está relacionado 
com o número de refeições servidas e dentro do planejamento para não ser considerado ônus ou 
reflexo do rejeito ao cardápio oferecido. O alto volume de sobras pode demonstrar, muitas vezes, 
falhas no porcionamento das refeições, no planejamento do cardápio, do número de refeições a 
serem servidas, na estimativa per capitas das preparações, ou são geradas devido a inadequação de 
utensílios e incompatibilidade das preparações em relação aos hábitos alimentares, especialmente 
quando relacionados ao público infantil3,4. Estes indicadores também estão implicados na 
aceitabilidade dos cardápios oferecidos e podem refletir o consumo médio real, consequentemente 
inferir reflexos no planejamento vesus atendimento das necessidades nutricionais dos grupos 
atendidos.  
Outra boa forma de avaliação da aceitabilidade de refeições é a do índice de rejeito, utilizadas por 
UAN’s, onde se faz a relação percentual da refeição rejeitada (resíduos deixadas em pratos), e o 



total da refeição produzida e distribuída3. 
Em razão da importância do atendimento as necessidades nutricionais na infância através da 
alimentação, onde a merenda escolar passa a ter papel importante na contribuição do atendimento 
deste propósito, este trabalho teve como prioridade avaliar a aceitabilidade e rejeito do cardápio e 
verificar o comportamento e instrução das merendeiras, o presente estudo foi desenvolvido e 
analisado com o intuito de avaliar o desperdício e o efetivo consumo das refeições oferecidas. 
Material e Métodos 
A pesquisa foi realizada entre os meses de agosto e outubro de 2010, na Escola Artur Tavares de 
Melo em Bonito-PE, que atende a 512 crianças de ambos os sexos do ensino fundamental, com 
faixa etária variando 5 a 12 anos no turno da manhã e tarde. A coleta de dados deu-se em semanas 
alternadas, nos dois turnos de funcionamento, totalizando dez dias, onde o número de crianças 
pesquisado em cada dia foi obtido através da contagem dos pratos após o termino da refeição 
(merenda). Foram avaliados parâmetros referentes ao desperdício alimentar e aceitabilidade do 
cardápio. 
 Foram coletados dados referentes a: cardápio diário, peso total da refeição preparada (PRP), peso 
da refeição distribuída (PRD), peso das sobras (que ficaram nas panelas) e peso do rejeito ou 
refeição rejeitada (PR), restos dos alimentos coletados dos pratos. Para a obtenção da pesagem, 
foram utilizados dois tipos de balança, uma caseira de marca Framilly light com capacidade para 
3kgs -1 e uma balança mecânica de marca Filizola com capacidade para 10kgs-1. Para a obtenção do 
resto o alimento foi separado de partes não comestíveis como ossos, cascas e descartáveis, não 
sendo incluído na pesagem.   
A porcentagem de sobras foi alcançada através das fórmulas utilizadas por Teixeira (2004)3, onde % 
Sobras = [total produzido (PRP) – quantidade servida (PRD)] *100 / total produzido (PRP). O 
índice de resto-ingestão foi obtido pela relação, IR = peso da refeição rejeitada (PR) * 100 / peso do 
alimento preparado (PRD), tendo como parâmetro de limite máximo aceitável de 10%3. Para 
avaliação direta da aceitabilidade da merenda foi utilizado metodologia sugerida por Gandra e 
Gambardella (1983)2, o Índice de Aceitabilidade (IA), onde I.A. = peso do alimento consumido 
(PRD) * 100 / peso do alimento preparado (PRP). 
Resultados e Discussão 
A Tabela 1 (Figura 1) indica o peso dos alimentos produzidos, servidos, aceitos, sobras e restos. 
Pode-se observar no turno da manhã que a média de resto ingestão foi de 10,2 % , proximo ao 
limite  recomendado por Teixeira (2004) de 10%. Em relação as sobras, foi possível observar que a 
média foi de 10,7%, superior aos 10% recomendados3. Diferindo dos resultados encontrados por 
Rodriguez et al., (2010), onde em uma UAN o valor da média do resto ingestão foi inferior, com  
6,5% e o de sobras foi superior com 13%, diferindo também de resultados encontrados por Villas 
Boas (2005)5, onde os resultados encontrados em uma UAN que distribui aproximadamente 530 
refeições foi de 5,8%. 
A Tabela 2 (Figura 2) indica o peso dos alimentos produzidos, servidos, aceitos, sobras e restos. 
Observa-se no turno da tarde que a média de resto ingestão é de 8,7%, apresentando-se abaixo dos 
10% recomendados3.  Já na questão de sobras o valor foi de 26,8%, superacima dos valores 
encontrados no turno da manhã, considerando que a mesma preparação é produzida igualmente 
pelos dois turnos, além de ultrapassar as recomendações de 10% 3 corroborando com os resultados 
encontrados por Rodriguez et al., (2010)6. Ressalta-se que não ha parametros especificos para 
merenda escolar no que diz respeito IR a aceitabilidade aplicando-se o que a literatura refere para 
UANs. 
A Tabela 3 (Figura 3) indica a aceitabilidade da merenda segundo2. De acordo com a Tebela 3 
observa-se uma boa aceitação de todas as preparações nos dois turnos, porém no turno da tarde 
houve uma decaída em  relação a uma das preparações (sopa), onde o índice de aceitabilidade foi de 
29%. Ressalta-se que quanto a este indice não há padrões de recomendação, estimando-se ponte de 
corte de 50% como um resultado de baixa aceitação da preparação.  
No gerenciamento de uma UAN, o controle de desperdício é um fator de grande relevância, não 
sendo apenas uma questão ética, mas também econômica com reflexos políticos, sociais e até 



mesmo refletir um consumo alimentar inadequado4,7. Apesar da disponibilidade de alimentos para 
oferta, uma boa parte deles pode ser ingerida em quantidade insuficiente para o suprimento das 
necessidades nutricionais, afetando assim o principal objetivo do PNAE, quanto programa de 
assistência ao aluno da rede publica. A ingestão insuficiente ou superestimada na infância pode estar 
relacionada a presença de comportamento de rejeição a determinados alimentos ou ainda a presença 
de apetite inconstante e desinteresse pela alimentação assim como algumas vezes, em instituições 
como escolas e creches devido as inadequações nos cardápios, como oferta insuficiente de 
alimentos, rejeição pelo sabor, textura, cor, opções de preparações, porcionamento inadequado, 
oferta ou não de alimentos com densidade calórica elevada, são causas geralmente levantadas para 
ingestão inadequada 8,9. 
Durante as atividades de pesquisa não foi observada a presença do profissional nutricionista no 
acompanhamento da elaboração do cardapio. A ausência do nutricionista é justificada pela grande 
quantidade de escolas que está sob sua responsabilidade, corroborando com Carvalho, et 
al.,(2008)10, que em entrevista com a nutricionista responsável pela merenda, afirmou que o número 
de escolas sob sua responsabilidade dificultava a visita em todas elas, deficiência esta que deve ser 
avaliada e solucionada pelo PNAE.   
O treinamento é uma prática educativa que deve ser oferecida aos profissionais da área de 
alimentação coletiva, incluindo as merendeiras, a fim de reduzir riscos de contaminação, 
atendimento ao planejamento do cardapio e redução de desperdicios na preparação de refeições11. 
Isso se explica devido a ausência do profissional responsável pelo gerenciamento da merenda do 
municipio, o nutricionista, que nem sempre está presente junto com as merendeira na elaboração e 
produção dessas refeições, fazendo com que as mesmas decidam o que, e como vão servir a 
merenda, fato que asemelha-se também com os estudos outro estudo 11.   
Conclusão 
A média de resto ingesta da merenda escolar no turno da manhã, mesmo com uma pequena 
excedência, ainda se encontra no limite aceitável das recomendações. Em relação a sobra limpa, os 
altos índices encontrados no turno da tarde podem indicar um uso demasiado da matéria prima e 
uma má preparação. De acordo com o teste e percentual de aceitabilidade, nota-se que todas as 
preparações são bem aceitas pelas crianças nos dois turnos, mostrando que a preferência alimentar é 
diversificada para a grande maioria delas. Sugere-se portanto, a realização de um treinamento junto 
ao profissional nutricionista, sobre planejamento, elaboração e porcionamento com as merendeiras, 
para que através deste, a quantidade de sobra limpa seja diminuida ou eliminada. 
  
FIGURA 1 
Tabela1 – Peso em kg das preparações, resto ingestão e sobra, da merenda escolar  da Escola Artur 
Tavares do turno da manhã -Bonito, 2010. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

Dias/ 
Manhã 

Refeiçõe
s 

Produzido
s 

Servida
s 

 Aceitos  Sobras 
% 

Sobras 
Resto %Resto 

1º 175 37.680 37.680 37.680 0 0 2.950 7,8 
2º 140 50.050 50.050 50.050 0 0 4.400 8,7 
3º 143 48.400 45.750 46.750 1.650 3,4 5.610 12,0 
4º 133 34.460 34.460 34.460 0 0 4.200 12,0 
5º 138 35.000 28.400 28.400 6.600 18 2.750 9,6 

MÉDIA 145,8 41.118 39.268 39.468 4.125 10,7 3982,0 10,02 



FIGURA 2 
Tabela 2 – Peso em kg das preparações, resto ingestão e sobra, da merenda escolar da Escola Artur 
Tavares do turno da tarde Bonito- PE. 

Dias/ 
Tarde 

Refeiçõe
s 

Produzido
s 

Servida
s 

 Aceitos  Sobras 
% 

Sobras 
Resto %Resto 

1º 156 38.600 38.600 38.600 0 0 2.850 7,3 
2º 95 53.000 15.500 15.500 37.500 70 3.200 6,0 
3º 130 47.800 46.800 46.800 1.000 2 4.900 10,0 
4º 153 34.460 34.460 34.460 0 0 5.000 14,5 
5º 140 32.000 32.000 32.000 3.000 8,5 2.000 5,7 

MÉDIA 134,8 41.172 33.472 33.472 13.833 26,8 3.590 8,7 
 

FIGURA 3 
Tabela 3- Índice de aceitabilidade segundo Gandra e Gambardella (1983)2 da merenda             da 
Escola Artur Tavares do turno da manhã e da tarde. 
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Manhã I.A %   Tarde    I.A% 
Macarronada  92  Macarronada  100 
Leite C/ bis 91  Leite C/ bis 91,4 
Sopa 85  Sopa 29,2 
Canja 81  Canja 98 
Cuscuz temperado 96   Cuscuz temperado 100 
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Resumo: As Boas Práticas de Fabricação (BPF) estão relacionadas às ações de controle 
sanitário na área de produção de alimentos e objetiva proteger a saúde da população. O 
presente estudo avaliou as boas práticas em panificadoras da cidade de São Luís do 
Maranhão, em conformidade com a resolução vigente da Agência de Vigilância Sanitária 
(ANVISA). Tratou-se de um estudo descritivo transversal e de caráter quantitativo. A 
amostra foi composta por quatro padarias, de diferentes portes, sendo duas localizadas em 
áreas periféricas e as outras duas em bairros nobres. Os dados foram coletados a partir da 
aplicação de um check list. Os dados foram tabulados e transformados em percentuais no 
programa Microsoft Excel® 2007. Dos estabelecimentos visitados, aqueles que estavam 
situados nas áreas nobres (Panificadora A e panificadora B) apresentaram os melhores 
padrões de boas práticas segundo a resolução. Porém, uma das panificadoras da área 
periférica da cidade (Panificadora C), apresentou também elevado padrão de conformidade 
com as boas práticas, superando os padrões de qualidade de uma das panificadoras 
localizadas nos bairros nobres (Panificadora B). Percebeu-se que somente a Panificadora 
D, situada na periferia, apresentou desempenho bem abaixo do nível mínimo esperado. A 
localização das panificadoras não foi relevante para os melhores resultados. São 
necessários mais estudos e ações corretivas para melhorar a qualidade dos alimentos 
produzidos. Palavras-Chaves: Panificação; Boas Práticas; Alimentos. 
 
Introdução e Justificativa: Atualmente, o setor de panificação se enquadra perfeitamente 
nas mudanças dos hábitos alimentares da população brasileira e por isso, passa a ter 
importância perante a saúde pública, uma vez que o comércio de alimentos prontos para o 
consumo pode constituir um alto risco para a saúde dos consumidores, visto que as pessoas 
envolvidas nessa atividade, muitas vezes não têm preparo ou informações suficientes para 
a manipulação correta de alimentos. (Freitas et al. 2005 apud Rodrigues et al. 2003).  

 Considerando as Pesquisas de Orçamento Familiar (POF) realizadas nos 
períodos de 2002/2003 e 2009/2010, os brasileiros gastaram cada vez mais com a 
alimentação fora de casa, sendo que no primeiro período esse gasto foi de 24,1% do 
orçamento familiar e no período de 2009/2010 esse percentual subiu para 31,1%. Na  POF 
realizada em 2009/2010, foi revelado que 11% do salário mensal do consumidor é gasto 
com produtos de panificação, e que a per capta do pão é de 53g/dia chegando em torno dos 
22 kg por pessoa anualmente, enquanto que na pesquisa realizada no período anterior era 
de 20 kg.  (BRASIL, 2010) 

 Por conseguinte, é imprescindível um controle eficaz de higiene, afim de 
evitar consequências prejudiciais que derivam das doenças e dos danos provocados pelos 
alimentos e pela deterioração dos mesmos para a saúde e para a economia. Os agricultores, 
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fabricantes, manipuladores e consumidores de alimentos têm a responsabilidade de 
assegurar que os alimentos sejam inócuos e aptos para o consumo. (Silva Jr, 1995; 
Machado,2009) 

 Segundo o Ministério da Saúde, no período de 2000 a 2011, foram 
constatados 8.663 casos de Doenças Transmitidas por Alimentos (DTA's), sendo os locais 
onde ocorreram os maiores números de surtos foram nas residências, restaurantes e 
padarias. (BRASIL, 2011) 

Atualmente, o conceito e a prática da qualidade tornaram-se importantes para 
as empresas, pois os consumidores estão cada vez mais exigentes e buscam produtos ou 
serviços que atendam suas necessidades com o maior padrão de qualidade e menor 
preço.(Abreu et al.,2007) 

 São vários os instrumentos que podem ser utilizados para a garantir a 
qualidade de produção dos alimentos. Dentre eles, os mais utilizados atualmente são: a 
adoção de Boas Práticas de Fabricação (BPF), dos Padrões  e Procedimentos Operacionais 
de Sanitização(POPS/SSOP) e a aplicação do sistema de Análise de Perigos e Pontos 
Críticos de Controle(APPCC/HACCP). (ABREU et al.,2007) 

Outro instrumento que também pode ser usado é o checklist da  RDC nº 275, 
que busca agrupar as melhores práticas existentes não só no processo de panificação, mas 
como em qualquer estabelecimento que produz ou industrializa alimentos, mapeando e 
integrando todas as formas que melhoram e tornam o processo cada vez mais otimizado, 
seguro, agregando qualidade e mantendo um padrão desejável, de maneira que pontos 
como segurança, confiabilidade, higiene, e qualidade dos produtos de panificação estejam 
resguardados e em conformidade com a resolução. (ANVISA, 2002) 

 O check-list é uma ferramenta que nos permite fazer uma avaliação 
preliminar das condições higiênico-sanitárias de um estabelecimento de produção de 
alimentos. Os requisitos avaliados são: edificações e instalações, equipamentos móveis e 
utensílios; manipuladores; produção e transporte do alimento e documentação. Esta 
avaliação inicial permite levantar pontos críticos ou não conformes e, a partir dos dados 
coletados, traçar ações corretivas para adequação de instalações, procedimentos e 
processos produtivos, buscando eliminar ou reduzir riscos físicos, químicos e biológicos, 
que possam comprometer os alimentos e a saúde do consumidor. (ANVISA, 2002) 

Considerando o exposto, verifica-se a importância de caracterizar a qualidade 
do processo de produção em panificadoras, para que sejam identificadas as não 
conformidades e permitam o melhor planejamento e produção de alimentos mais seguros. 
Desta forma, o presente trabalho avaliou as Boas Práticas de Fabricação em panificadoras 
localizadas na cidade de São Luís, utilizando como instrumento um check-list, baseado na 
legislação vigente, de forma a verificar o nível de conformidades apresentado pelas 
panificadoras. 
Metodologia: Este é um estudo de campo do tipo observacional, descritivo e qualitativo. A 
coleta de dados ocorreu no período de 19 a 24 setembro de 2008, foram escolhidas duas 
panificadoras da área nobre e duas da periferia na cidade de São Luís. Foi entregue por 
escrito uma solicitação, na qual o proprietário do estabelecimento permitiu a realização da 
pesquisa. Foram visitados quatro estabelecimentos (A, B, C, D) que fabricam e 
comercializam produtos de panificação, sendo que dois desses estabelecimentos estão 
localizados na periferia (C e D) e dois na área nobre (A e B).  Utilizou-se a RDC 275 de 21 
de outubro de 2002 do Ministério da Saúde - ANVISA, a qual foi preenchida segundo as 
observações realizadas no local. O estabelecimento foi classificado de acordo com o 
checklist. Os dados foram tabulados no programa Microsoft Office Excel 2007® e foram 
transformados em percentuais. 
 



Resultados e Discussão: a Panificadora C apresentou excelente índice de atendimento aos 
itens que dizem respeito à edificação e Instalações; equipamentos, móveis e utensílios e 
manipuladores. Na dimensão Produtos e transportes, ela foi qualificada como não 
aplicável, pois não realiza transporte, e sim, fabrica e realiza venda no mesmo local. Por 
esta razão, não se enquadrou no Grupo 1, no entanto, seus índices anteriores (Edificação e 
Instalações; Equipamentos, móveis e utensílios e manipuladores), superaram até a 
Panificadora A, que se enquadrou no Grupo 1, e também às demais panificadoras. Das 
quatro panificadoras presentes como objetos de estudo, nenhuma se enquadrou no Grupo 1 
(76% a 100% de conformidades).  As panificadoras A e C se classificaram no grupo 2, 
com 75,94% e 75,41% respectivamente de adequação. Outro fato que chamou a atenção foi 
que nenhuma das panificadoras visitadas possuíam um técnico comprovadamente 
capacitado ou um nutricionista como responsáveis pelo controle dos itens especificados na 
RDC nº 275. Cardoso et al. (2005) analisou as condições higiênico sanitárias de seis 
panificadoras, sendo três (Panificadoras B, C e D) na área nobre e três na periferia 
(Panificadoras A, E e F), na região do Grande ABC e de São Paulo e constatou que a 
Panificadora F atendeu 74% das conformidades, enquanto as Panificadoras A e E 
obtiveram 46% e 66% respectivamente. 
 
Conclusão: Observou-se que nenhuma das panificadoras avaliadas foi classificada no 
grupo de maior grau de conformidade e apenas duas panificadoras (A e C) foram 
classificadas no segundo grupo. A localização das panificadoras não foi determinante para 
avaliar o grau de conformidade, visto que a panificadora C que se localiza  na área 
periférica  apresentou melhores resultados nos grupos equipamentos, utensílios e 
manipuladores quando comparados as outras panificadoras. Contudo, são necessário mais 
trabalhos afim de verificar a adequação de outras panificadoras ao exigido pela legislação 
vigente, que sirvam de subsídio para a criação de ações educativas e corretivas junto a 
estes estabelecimentos. 
 
Gráfico 1 – Percentual de adequação das panificadoras avaliadas, segundo os itens da RDC 
275, São Luís, 2011. 
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Resumo 

Para uma prestação de serviço satisfatória, parcerias confiáveis e de qualidade são 
necessárias, e para os fornecedores de alimentos não deve ser diferente. A preocupação 
com a saúde, segurança e qualidade devem ser constantes para este segmento. O objetivo 
do trabalho foi analisar como repercutiram as ações de implantação de procedimentos 
padronizados da seleção de fornecedores de alimentos na qualidade dos produtos 
fornecidos, em uma empresa do ramo offshore. O presente trabalho relata empiricamente 
um estudo de caso dos processos de seleção e qualificação de fornecedores de alimentos. 
Por fim, a padronização de critérios de qualidade é importante para a organização das 
empresas. Estrategicamente, a seleção e qualificação de fornecedores beneficiam tanto 
custo quanto qualidade. 

Palavras-chave: seleção; fornecedor; alimento; qualidade; offshore. 

Introdução 

Para desenvolver competitividade no mercado em que estão inseridas, 
constantemente as empresas buscam satisfazer seus clientes, que estão cada vez mais 
exigentes e conscientes de seus direitos. Visando mais do que apenas atender o produto 
final, a preocupação de como o cliente percebe e qualifica este processo vem ganhando 
importância, o que leva as empresas à preocupação com a satisfação do consumidor final. 
Para garantir esta satisfação os fornecedores devem ter capacidade de inovar na utilização 
de seus recursos e, neste aspecto, uma seleção criteriosa de seus prestadores de serviço é 
fundamental para identificar se o fornecedor atende aos critérios do cliente. 

No ramo do agronegócio são crescentes as exigências por qualidade em todas as 
fases do processo a fim de atender normas do mercado internacional e uma grande 
variedade de estudos aborda esse assunto na indústria de alimentos. Contudo, o mesmo não 
ocorre na Alimentação Coletiva, onde os estudos acerca da qualificação e seleção de 
fornecedores são escassos. No ramo naval, o fornecimento de alimentos, produtos de 
limpeza e descartáveis é popularmente chamado de rancho ou provisão. 

Com a ascendência do setor naval, aliado à exploração crescente de novas reservas 
de petróleo e gás, os investimentos no setor offshore possuem ainda grandes perspectivas 
de crescimento. A preocupação com a saúde e segurança a bordo de navios e plataformas 
vem crescendo a cada dia, assim como a atuação de diferentes profissionais de saúde no 
setor. Dentre estes profissionais, o nutricionista tem papel vital da promoção e preservação 
da segurança alimentar a bordo, tendo que aliar a isto um eficiente controle de custos e 
processos, demanda de um setor cada vez mais competitivo. 

Calcado neste fato, a seleção de fornecedores de alimentos, também conhecidos 
como Ship Chandlers, ultrapassa a esfera da avaliação de custos e deve desenvolvê-los e 
qualificá-los quanto aos aspectos organizacionais e tecnológicos, prezando pela qualidade 
e entrega em tempo satisfatório. 



Em contrapartida, a avaliação deste segmento de fornecimento deve atender 
rigorosamente os parâmetros da legislação sanitária vigente, que dispões sobre Boas 
Práticas de Fabricação e Higiene dos alimentos, o sistema APPCC, normas técnicas do 
CODEX Alimentarius, além das Normas da série ISO 9000 e ISO 22000. 

 Este trabalho objetiva analisar como repercutiram as ações de implantação de 
procedimentos padronizados da seleção e qualificação de fornecedores de alimentos na 
qualidade dos alimentos e produtos fornecidos, em uma empresa do ramo offshore. 

 

Metodologia  

A empresa em questão possui embarcações de diferentes portes, que prestam 
serviço em pesquisa na área de petróleo e gás.  

O método utilizado é o estudo de caso, de caráter qualitativo, baseado na análise 
empírica dos processos de Seleção e Qualificação de Fornecedores de Alimentos 
implantados pelo Departamento de Nutrição da empresa. 

 

Resultados e Discussão 

 

Diagnóstico inicial 

Nas embarcações da empresa a tripulação varia de 20 a 45 pessoas de diferentes 
nacionalidades, com um padrão médio de cardápio, algumas preparações da culinária 
internacional, e até seis refeições servidas por dia. 

 O processo de compras de alimentos era como o de qualquer outro material, onde 
apenas os critérios comercias, principalmente custos, eram levados em consideração. Não 
era avaliado se o fornecedor de alimentos cumpria as normas básicas de qualidade e 
segurança dos alimentos, o que comprometia a qualidade dos produtos recebidos e a saúde 
da tripulação. 

O cozinheiro da embarcação enviava o pedido de rancho, mas sem qualquer 
planejamento prévio, controle de estoque ou controle do quantitativo de consumo, o que 
gerava desperdícios e elevado custo. 

Os produtos eram comumente recebidos sem conferência com o pedido enviado ou 
sem considerar os critérios mínimos de segurança alimentar. 

Visando a melhoria da qualidade, redução de custos e atender os padrões legais da 
segurança alimentar, a empresa criou o Departamento de Nutrição para gerir o 
fornecimento de produtos e a alimentação a bordo. 

 O fornecimento de alimentos às embarcações é uma etapa crítica no controle de 
qualidade, já que as viagens duram em média 15 dias e o recebimento de toneladas de 
gêneros se dá em um curto espaço de tempo. 

Desta forma, caso algum produto seja fornecido em não conformidade a logística 
reversa é muito difícil, já que o tempo para a realização destas operações é reduzido. 



Organização interna do processo 

A fim de promover um planejamento adequado do consumo de produtos, da 
qualidade dos alimentos ofertados e de custo realizou-se a padronização de uma lista de 
pedidos, com especificações de cada item. Esta lista de pedidos padrão passou a ser 
enviada em forma de checklist para avaliação do recebimento, em termos quantitativos e 
qualitativos. 

A capacitação dos funcionários em Boas Práticas e Higiene dos Alimentos foi etapa 
inerente a este processo e primordial para dar continuidade aos procedimentos 
implantados. 

A prévia adequação dos processos internos da empresa relacionados ao 
fornecimento de rancho foi um antecedente essencial e natural à implantação de 
procedimentos para a seleção e qualificação dos fornecedores. 

  

 Seleção dos Fornecedores 

 Foram avaliados 21 fornecedores através de visitas técnicas e do monitoramento do 
recebimento. 

 Apesar de todos os fornecedores possuírem documentação e autorização da 
Vigilância Sanitária adequadas e vigentes, tinham um conhecimento ínfimo acerca da 
legislação sanitária, sobre boas práticas no fornecimento de alimento em todas as etapas, 
transporte, armazenamento, controle de temperatura, asseio e postura dos funcionários.   

 Por isso, durante a seleção dos fornecedores, a orientação quanto aos parâmetros 
higiênicos adequados tornou-se inevitável a fim de validar o fornecimento dos produtos e 
exigir que os parâmetros fossem seguidos. 

 O processo de seleção e qualificação de fornecedores adotou, além das relações 
comercias de custo-benefício, outros padrões de qualidade: avaliação higiênico-sanitária 
em todas as fases do fornecimento, desde a sede até o momento da entrega; postura 
profissional; atendimento do pedido e das exigências de qualidade; logística eficiente; 
baixa taxa de logística reversa. 

 

Conclusões 

A implantação de procedimentos para a seleção e qualificação de fornecedores de 
alimentos promoveu melhor qualidade dos serviços e produtos oferecidos, bem como 
gerou uma redução do desperdício e dos custos. 

A capacitação dos funcionários envolvidos no processo foi fator precípuo para a 
implantação dos procedimentos. 

Devem ser estimulados mais estudos sobre a seleção de fornecedores de alimentos 
em Alimentação Coletiva, incluindo o setor offshore. 
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Resumo: 
De acordo com a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar, os 

cardápios deverão ser planejados, de modo a atender, em média, às necessidades 

nutricionais estabelecidas, de acordo com tempo de permanência escolar, estado 

nutricional vulnerável e faixa etária, contribuindo com o rendimento escolar. Uma das 

maneiras de analisar a aceitação da merenda escolar é por meio do monitoramento do 

resto-ingesta. Portanto o objetivo do presente estudo foi promover educação nutricional 

com os alunos de uma escola de ensino fundamental da rede municipal de Ribeirão 

Preto para que houvesse diminuição do resto-ingesta e conseqüentemente diminuição de 

desperdício de alimentos servidos na rede escolar. Na escola houve a pesagem do resto-

ingesta da refeição servida no almoço ao longo do ano letivo. O trabalho iniciou em 

fevereiro de 2011 com coleta do resto-ingesta de 8 kg em uma lixeira de 50 litros para 

260 refeições servidas. Diante deste quadro, houve um trabalho de educação nutricional 

com os alunos e em novembro de 2011 a lixeira passou a ser de 2,5 litros com 450 

gramas de resto-ingesta para 260 refeições servidas. A finalização do trabalho em 2011 

com adoção de novas lixeiras de 2,5 litros resultou em novo projeto denominado 

“Gincana do Sr. Restinho e da Sra. Sobrinha”. 

Palavras chave: resto-ingesta; educação nutricional; alimentação escolar 

 
Introdução 
De acordo com a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar, os 

cardápios deverão ser planejados, de modo a atender, em média, às necessidades 

nutricionais estabelecidas, de acordo com tempo de permanência escolar, estado 

nutricional vulnerável e faixa etária, contribuindo com o rendimento escolar .
1
 A análise 

do índice de resto-ingesta visa avaliar as quantidades desperdiçadas por motivos 

diversos como: variedade, porcionamento inadequado, falta de conscientização dos 

alunos, qualidade da preparação, entre outras.
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O resto-ingesta da alimentação escolar é um fator preocupante do ponto de vista 

nutricional, pois pode acarretar futuras deficiências nutricionais aos alunos. Embora o 

crescimento ponderal das crianças seja lento, a alimentação nesta fase deve atingir todos 

os parâmetros: energéticos, proteicos, lipídicos, vitamínicos e de fibras.
3
 

É importante que a alimentação ofertada contemple os hábitos alimentares e regionais 

dos escolares, e que estes recebam rotineiramente orientações sobre uma alimentação 

equilibrada, para que evite o consumo de alimentos não saudáveis, que ainda são muito 

consumidos nas escolas, e que interferem também no rejeito da alimentação escolar. 

Assim, devido à problemática apontada pelo alto índice de desperdício de alimentos que 

havia ao término das refeições na escola da rede municipal de Ribeirão Preto e diante do 



compromisso com o uso de recurso público e por entender que a escola é um local que 

educa e constrói valores, percebeu-se a necessidade de intervenção para minimizar este 

desperdício. 

Metodologia 
Este trabalho foi desenvolvido em uma escola de ensino fundamental do município de 

Ribeirão Preto, estado de São Paulo, que fornece, aproximadamente, 260 refeições 

diariamente no almoço, durante o período letivo de fevereiro a novembro de 2011. 

Para a obtenção do resto-ingesta, utilizou-se uma balança com capacidade de 50 kg 

(Filizola), ao pesar os restos de alimentos dos pratos dos escolares descontou o peso do 

recipiente que acondicionava o rejeito. A partir de então, deu seguimento ao tempo 

destinado à alimentação dos alunos. Terminando este tempo, os alunos despejavam ou 

não o resto alimentar no lixo indicado pelas cozinheiras.  

Um cesto de lixo previamente selecionado foi colocado em local estratégico, tendo 

como finalidade o aporte de cascas e ossos, já que estes se tratam de materiais não 

comestíveis.  

Paralelamente foi realizado um trabalho de educação nutricional em ação conjunta 

envolvendo nutricionistas, professores e cozinheiras com os alunos da 5ª série, onde 

foram trabalhados os dados obtidos na pesagem, com a lógica de que o alimento tem um 

custo e um valor nutricional que não podem ser desprezados. 

Resultados e Discussão 
No primeiro mês do projeto em fevereiro de 2011, era utilizada uma lixeira de 50 litros 

para o despejo do resto-ingesta, que ficou em torno de 8 kg por dia.  

Em março, o início da educação nutricional e a troca da lixeira de 50 litros para 15 litros 

influenciaram diretamente no índice de rejeito, reduzindo-o a valores expressivos. A 

média do mês foi de 4 kg por dia.  

Com a boa adesão dos alunos ao projeto, em abril foi inserida a lixeira de 5 litros o que 

apresentou o resultado de 2 kg de resto-ingesta por dia.  

Os resultados apresentados possibilitaram a substituição da lixeira por tamanho menor, 

reduzindo desperdícios, bem como melhorando a ingestão de alimentos pelos alunos. 

Assim, em agosto foi implantado a lixeira de 2,5 litros resultando em 600 gramas de 

resto-ingesta por dia e permanecendo com esta lixeira até o final do projeto em 

novembro de 2011em que atingiu o valor médio de 450 gramas por dia. 

Observou-se, que o resto-ingesta teve uma queda total de 95%. Esses resultados foram 

satisfatórios cumprindo o objetivo proposto. 

 

Conclusão 
Durante os 10 (dez) meses de projeto pôde-se verificar que os valores de resto-ingesta 

reduziram a partir de medidas como: educação nutricional direcionada aos alunos para 

que controlem seus restos e os conscientizem de que eles fazem parte do processo de 

redução do desperdício; intervalo adequado entre as refeições; variedade no cardápio e a 

opção de repetição da refeição. 

A partir do trabalho de educação alimentar, sob o aspecto nutricional e econômico, o 

aluno será multiplicador destes conhecimentos para sua família e comunidade. Além 

disso, com a finalização do trabalho em 2011 e adoção de novas lixeiras de 2,5 litros 

resultou um novo projeto denominado “Gincana do Sr. Restinho e da Sra. Sobrinha”. 
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Resumo 
 
A ABNT NBR 15.635 consiste em uma norma que determina os requisitos de boas práticas 
higiênico-sanitárias e controles operacionais essenciais que devem ser implementados 
pelos serviços de alimentação para obtenção da qualidade higiênico-sanitária dos alimentos 
produzidos. O objetivo do estudo foi avaliar as temperaturas de saladas cruas servidas em 
um restaurante da rede SESC na cidade de Fortaleza, Ceará e verificar se as mesmas estão 
de acordo com a norma. Trata-se de um estudo transversal de abordagem quantitativa 
realizado durante os meses de maio e junho de 2011 em uma UAN que produz em média 
3000 refeições/dia. A coleta de dados foi realizada durante 3 dias aleatórios, nos quais 
foram verificadas as temperaturas de todas as saladas cruas (3/dia) e do balcão de 
distribuição frio. A maioria das temperaturas obteve valores superiores a 20°C. A 
temperatura do balcão frio é ajustada em 4°C. Durante o estudo, o balcão apresentou 
temperaturas iguais ou menores que 4°C. Apesar de terem sido encontradas temperaturas 
adequadas no balcão, o mesmo não se apresentou suficiente para diminuir a temperatura 
das saladas, devido a alta rotatividade das cubas, nas quais os alimentos são armazenados. 
É possível concluir que as saladas cruas não apresentaram valores de temperatura 
adequados de acordo com a ABNT NBR 15.635, apesar do balcão de distribuição fria 
apresentar temperatura satisfatória.  

Palavras-chave: temperatura fria; alimentação; segurança alimentar  
 
Introdução: Práticas incorretas de higiene, uniformização inapropriada, hábitos 
inadequados realizados pelos funcionários durante a manipulação (falar, espirrar sobre os 
alimentos, não lavar as mãos após ir ao banheiro, entre outros), não realização da prática de 
cuidados para evitar contaminações cruzadas e multiplicação bacteriana exagerada e 
manutenção dos alimentos em temperatura inadequada são exemplos do que pode elevar o 
risco de contaminação dos alimentos¹. A ABNT NBR 15.635² consiste em uma norma que 
determina os requisitos de boas práticas higiênico-sanitárias e controles operacionais 
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essenciais que devem ser implementados pelos estabelecimentos de serviços de 
alimentação para obtenção da qualidade higiênico-sanitária dos alimentos produzidos. 
Segundo a norma, esses estabelecimentos devem seguir procedimentos higiênico-sanitários 
na produção de alimentos, além de implementar e manter as boas práticas, os COE 
(Controles Operacionais Essenciais) e os POP (Procedimentos Operacionais 
Padronizados), de forma a controlar contaminações biológicas, químicas ou físicas dos 
produtos. Estas exigências já estão em vigor através de legislações sanitárias no país, como 
a resolução RDC Nº 216, de 15 de setembro de 2004. Ainda de acordo a norma, a mesma 
pode ser utilizada pelos estabelecimentos que desejam assegurar que as boas práticas e os 
COE (Controles Operacionais Essenciais) estão sendo implantados, implementados e 
mantidos e para obter a certificação dos seus estabelecimentos. A ABNT NBR 15.635² 
afirma que os alimentos frios, como as saladas cruas, devem ser mantidas em condições de 
tempo e temperatura que não favoreçam a germinação de esporos, a multiplicação 
microbiana ou a formação de toxinas. A temperatura do alimento preparado, mantido sob 
refrigeração, deve ser de até 5ºC. No momento da distribuição/exposição dos alimentos 
frios, os equipamentos devem estar ajustados para que consigam manter os alimentos na 
temperatura de até 5ºC e devem ser devidamente dimensionados e estar em adequado 
estado de higiene, conservação e funcionamento. É de suma importância aferir as 
temperaturas dos alimentos (quentes e frios) averiguando se as mesmas apresentam-se 
adequadas, pelo fato de que alimentos com temperaturas inadequadas propiciam a 
multiplicação de microorganismos, podendo ocasionar doenças e até a morte. O objetivo 
do estudo foi avaliar as temperaturas de saladas cruas servidas em um restaurante da rede 
SESC na cidade de Fortaleza, Ceará e verificar se as mesmas estão de acordo com a ABNT 
NBR 15.635². 
Metodologia: Trata-se de um estudo transversal de abordagem quantitativa realizado 
durante os meses de maio e junho de 2011 na UAN (Unidade de Alimentação e Nutrição) 
de um restaurante de Fortaleza, Ceará que produz em média 3000 refeições/dia. A coleta de 
dados foi realizada durante 3 dias aleatórios, nos quais foram verificadas as temperaturas 
de todas as saladas cruas (no total de 3 por dia) e do balcão de distribuição frio. As 
temperaturas das saladas e do balcão foram aferidas utilizando um termômetro digital de 
perfuração, tipo espeto, em aço inoxidável, da marca DELLT (modelo DT-650) e nos 
seguintes momentos: ao final da produção, quando a salada era disposta no balcão; no 
início da distribuição, ou seja, às 10h da manhã e no meio da distribuição, às 12h da 
manhã. Cada medição foi realizada mantendo o termômetro no centro geométrico do 
alimento. O procedimento de utilização do termômetro seguiu as recomendações da 
ABERC³, que recomenda a higienização do termômetro com álcool a 70% antes e após 
cada medição. Os dados foram tabulados nos programas Microsoft Office Word e 
Microsoft Office Excel, ambos versão 2007. A análise dos dados deu-se por estatística 
descritiva, onde se utilizou análise frequencial, medidas de tendência central (média) e de 
dispersão (desvio-padrão). Os resultados foram apresentados através de tabela. 
Resultados e Discussão: A tabela 1 apresenta os valores de temperatura encontrados 
durante a pesquisa. Todas as saladas apresentaram média de temperatura acima de 20°C. 
Ao observar as temperaturas em momentos diferentes, constata-se que a maioria obteve 
valores superiores a 20°C, com exceção apenas de duas saladas, uma do primeiro dia e 
outra do segundo dia, cujas temperaturas foram aferidas no início da distribuição. A 
temperatura do balcão frio do restaurante é ajustada em 4°C. Durante os 3 dias da pesquisa, 
o balcão apresentou temperaturas iguais ou menores que 4°C. Apesar de terem sido 
encontradas temperaturas adequadas no balcão, o mesmo não se apresentou suficiente para 
diminuir a temperatura das saladas, devido a alta rotatividade das cubas, nas quais os 
alimentos são armazenados, durante o horário de almoço. Algumas técnicas já foram 



testadas com o intuito de tornar as temperaturas das saladas frias adequadas, como o 
“banho de gelo”. Porém, não houve êxito nessa tentativa pelo fato de que o volume de 
refeições produzidas no restaurante é muito grande (3000/dia) e os manipuladores não 
dispõem de tempo suficiente para realizar tal atividade. A unidade apresenta um pass-
through, o qual é um equipamento que tem como finalidade manter a temperatura das 
saladas. Dessa forma, as saladas chegam ao equipamento com uma temperatura elevada e 
permanecem com a mesma. 
Conclusões: Os resultados permitem concluir que as saladas cruas servidas no restaurante 
não apresentaram valores de temperatura adequados de acordo com a ABNT NBR 15.635, 
apesar do balcão de distribuição fria apresentar temperatura satisfatória. A Unidade de 
Alimentação e Nutrição objetiva receber a certificação da ABNT NBR 15.635 e para isso é 
necessário que as temperaturas das saladas cruas tornem-se adequadas. E para que o 
objetivo referido seja alcançado, sugere-se a implantação de câmara de resfriamento rápido 
no restaurante.  
 
Tabela 1 -  Temperatura das saladas cruas e do balcão de distribuição em 

restaurante comercial, no período de maio e junho de 2011. 

SALADAS E 
BALCÃO TEMPERATURAS MÉDIA  

 
DESVIO 
PADRÃO 

 Final da 
produção 10h 12h 

  

1º DIA  

Salada 1 26,7°C 23,7°C 26,4ºC 25,6°C ±1,65 

Salada 2 25,8°C 11°C 25,9°C 20,9°C ±8,57 

Salada 3 27,6°C 26,1°C 27,2°C 26,9°C ±0,77 

Balcão 2,9°C 4°C 3,2°C 3,3°C ±0,56 

2° DIA  

Salada 1 28,1°C 25,4°C 29,3°C 27,6°C ±1,99 

Salada 2 25°C 19,6°C 21,4°C 22°C ±2,74 

Salada 3 29,8°C 23,3°C 31°C 28°C ±4,14 

Balcão 3,4°C -1,5°C 4°C 1,9°C ±3,01 

3° DIA  

Salada 1 27,9°C 27,9°C 29,2°C 28,3°C ±0,75 

Salada 2 25,8°C 21,6°C 26,8°C 24,7°C ±2,75 

Salada 3 25,9°C 23,5°C 24,3°C 24,5°C ±1,22 

Balcão -0,6°C -0,7°C 3,7°C 0,8°C ±2,51 
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Resumo:  

A saúde e produtividade do trabalhador estão diretamente associadas à realização de uma 
alimentação adequada nutricionalmente, questões de grande relevância para a empresa 
contratante, assim como para o próprio trabalhador. E mais, a diminuição dos riscos de 
acidentes de trabalho é um dos benefícios de tal cuidado. O objetivo deste trabalho foi avaliar 
a refeição oferecida por uma empresa cadastrada no PAT aos seus trabalhadores. O estudo 
é do tipo transversal, descritivo e quantitativo, realizado em abril de 2011 na Unidade de 
Alimentação e Nutrição de uma empresa do ramo de confecção da cidade de Fortaleza-CE. 
Foram analisados cinco cardápios aleatórios quanto aos macronutrientes e sua adequação 
ao Programa de Alimentação do trabalhador (PAT). A análise dos dados deu-se por 
freqüência percentual e média. Os resultados apontam para uma adequada oferta de 
carboidratos e lipídios em relação às recomendações do PAT. No entanto, verificou-se um 
exceto de proteínas nos cardápios analisados, em média 21,3%. Os valores elevados de 
proteínas foram ratificados pelo registro de um  NDPcal de 12,23%. Faz-se necessário 
realizar adequações nos cardápios oferecidosa fim de propiciar aos trabalhadores uma dieta 
equilibrada para manutenção da qualidade de vida e prevenção de doenças crônicas. 
 
Palavras-chave: alimentação, recomendações nutricionais, macronutriente. 

 

Introdução: Uma alimentação saudável é de grande importância para a promoção da 
saúde, prevenção e controle de doenças. Estudos têm comprovado uma inter-relação da 
ingestão calórica e produtividade, evidenciando os benéficos de uma alimentação 
equilibrada sobre um bom rendimento no trabalho¹. No Brasil ainda há uma crescente 
defasagem entre salário real e poder de compra. Essa diminuição do poder aquisitivo 
reflete negativamente sobre o estado nutricional do individuo.  Diante dessa realidade o 
governo brasileiro criou um programa de alimentação voltado à população trabalhadora de 
baixa renda, o PAT, que tem como objetivo principal a melhoria das condições nutricionais 
dos trabalhadores, com repercussões positivas para a qualidade de vida, a redução de 
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acidentes de trabalho e o aumento da produtividade. O Programa de Alimentação do 
Trabalhador - PAT, instituído pela Lei n.º 6.321, de 14 de abril de 1976 , recomenda que a 
refeição almoço forneça de 600 a 800kcal ou 30 a 40% do VET (Valor de energia total) 
diário; sendo 55 a 75% de carboidrato; 10 a 15% de proteína e 15 a 30% de lipídio. O 
percentual protéico calórico (NdpCal) deve ser de no mínimo 6% e no máximo 10%. 
Entretanto, alguns estudos têm mostrado a inadequação das refeições oferecidas pelos 
locais cadastrados no programa, com quantidades excessivas de calorias, proteínas e 
gorduras. Além disso, outros estudos mostram a prevalência de sobrepeso e obesidade 
entre os trabalhadores demonstrando que a inadequação da refeição com base nos 
parâmetros do PAT traz consequências negativas à saúde do trabalhador². No entendimento 
de que a alimentação adequada do trabalhador é fator primordial para recuperação de sua 
força de trabalho, melhora da sua produtividade e promoção da saúde, a presente pesquisa 
teve por objetivo avaliar a refeição oferecida por uma empresa cadastrada no PAT aos seus 
trabalhadores. 
Metodologia: Trata-se de um estudo transversal, descritivo com abordagem quantitativa 
sobre a avaliação da refeição almoço, servida aos funcionários de uma empresa cadastrada 
no PAT. Esta empresa fornece diariamente 500 almoços cujo cardápio inclui: Uma salada 
crua, uma salada cozida, arroz, feijão, macarrão, um tipo de complemento (pirão, farofa de 
cuscuz ou farinha), 3 tipos de prato protéico (carne, frango, peixe), mais a opção do ovo, 1 
tipo de sobremesa (fruta ou doce) e suco de fruta. Foram analisados o cardápio de cinco 
dias aleatórios referente ao mês de abril de 2011, totalizando 60 preparações (12 por dia). A 
escolha aleatória ocorreu por sorteio do dia do mês avaliado. A análise deu-se pelo cálculo 
do valor nutricional dos cardápios de acordo com a Tabela de composição química dos 
alimentos Guilherme Franco3. As variáveis analisadas foram as relacionadas à Energia (ca-
loria total) e aos macronutrientes (carboidratos, proteínas e gorduras totais). Os resultados 
foram comparados aos preconizados pelo Programa (PAT). A análise dos dados deu-se por 
estatística descritiva, onde se utilizou análise frequencial e medidas de tendência central 
(média). 
Resultados e discussão: Foi verificado que a média calórica do almoço servido ficou em 
torno de 1.214,11 kcal que representa 60,7% do total de uma dieta de duas mil calorias, 
estando acima dos 30 a 40% recomendados. Quanto à distribuição de macronutrientes 
verificou-se que 57,86% eram provenientes de carboidratos; 21,30% de proteínas e 22,41% 
de gorduras. Dessa forma, os valores dos carboidratos e lipídios estão de acordo com as 
recomendações do PAT, exceto as proteínas que estão bastante elevadas. O NDPcal médio 
de 12,23% nos mostra que a oferta de proteína encontra-se excessiva. De um modo geral, o 
resultado mostra percentual alto de proteína, desta forma as inadequações das variáveis 
pesquisadas se assemelham a outros estudos que destacam o excesso proteínas relacionado 
ao NDPcal elevado. Percebe-se assim, que a oferta de nutrientes está afastada da meta da 
OMS de uma dieta equilibrada para manutenção da qualidade de vida e prevenção de 
doenças crônicas4. 
Conclusão: O resultado encontrado não apontam para as condições ideais que 
caracterizam a prevenção das doenças crônicas não-transmissíveis  e, portanto, da 
promoção de qualidade e vida.  
Sugere-se o levantamento detalhado sobre o cardápio com reajustes que retratem a 
importância de uma alimentação equilibrada e os prejuízos de uma refeição inadequada. 
Ações como o cálculo dos cardápios, adequação quanto aos parâmetros nutricionais, 
realização de atividades de educação nutricional com temas relacionados à alimentação 
saudável podem contribuir para melhoras significativas no serviço prestado 
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Resumo 

No cenário mundial a emergência do campo da Nutrição, é um fenômeno 
relativamente recente. A atuação do nutricionista em Unidades de Alimentação e Nutrição 
(UAN) se dá pela harmonização entre colaboradores, materiais e recursos financeiros no 
planejamento e na produção de refeições. Este trabalho teve como objetivo caracterizar os 
nutricionistas de UANs que atuam em sistema de gestão terceirizada segundo dados 
demográficos, perfil de atuação e percepção de bem estar. O estudo foi realizado com 
nutricionistas que atuam em sistema de gestão terceirizado, através da aplicação de um 
questionário, disponibilizado por endereço eletrônico. Dentre os que responderam o 
questionário 65,2% são naturais do estado de São Paulo, com concentração de idade entre 
20 e 30 anos (52,8%). Como principal atividade realizada pelo nutricionista, destacou-se o 
controle de custo, e a menor, atividades de educação nutricional. Estes profissionais 
valorizam a profissão (91%), mas não sentem seu trabalho valorizado (69,5%), inclusive 
financeiramente (88,8%). No que diz respeito às condições de trabalho, 39,3% declaram-se 
satisfeitos e 40,4% apenas às vezes. Concluí-se que os nutricionistas entrevistados 
valorizam a profissão, mas não se sentem valorizados quanto a sua atuação, nem 
valorizados financeiramente. Os mesmos consideram que as atividades administrativas 
ocupam muito tempo, em detrimento de outras ocupações. Quanto às condições de trabalho 
(equipamentos, espaço, relações sociais), os nutricionistas mostraram-se parcialmente 
satisfeitos. 
 

Palavras-chave: Unidade de Alimentação e Nutrição; gestão;  terceirização; satisfação: 
atuação profissional 
 
Introdução 

No cenário mundial a emergência do campo da Nutrição, seja como ciência, 
política social e/ou profissão, é um fenômeno relativamente recente, característico do 



início do século XX (VASCONCELOS, 2002). Segundo Abreu, Spinelli e Pinto (2009), o 
nutricionista na UAN é responsável pelo trabalho técnico, administrativo e por gerenciar a 
UAN para que possa servir uma alimentação adequada do ponto de vista nutricional, 
higiênico-sanitário e respeitando os hábitos alimentares de seus clientes. Para tanto, 
perante a cobrança constante de resultados, o papel do nutricionista em uma UAN vai além 
das questões administrativas e segundo Ansaloni (1999), deve ser intercalado pela emoção 
e capacidade de promover a saúde das pessoas. 

Seguindo o ritmo de crescimento da produtividade dos últimos anos as unidades de 
alimentação e nutrição (UANs) administradas por empresas prestadoras de serviços de 
refeições coletivas, mais comumente chamadas de terceirizadas, estão cada vez mais 
aumentando sua participação no mercado. 

Dentro deste contexto, o presente trabalho teve como objetivo traçar um perfil dos 
nutricionistas de UANs que atuam em sistema de gestão terceirizada segundo dados 
demográficos, perfil de atuação e percepção de bem estar. 

 
Metodologia 

Foi realizado um estudo do tipo transversal com nutricionistas em UANs 
terceirizadas no município de São Paulo. A coleta dos dados ocorreu entre os meses de 
fevereiro a março de 2012, através de envio de uma questionário através de endereçamento 
eletrônico.  

Para caracterização sócio-demográfica foram levantadas informações sobre sexo, 
idade, naturalidade, estado civil e escolaridade. As variáveis de caracterização de nível de 
percepção de bem estar foram adaptadas do instrumento de pesquisa de Akutsu (2008). 

Os dados quantitativos e qualitativos foram apresentados como frequências e 
porcentagens, e foram calculados no programa Microsoft Excel 2010. 

Para participarem da pesquisa, foi solicitado que os nutricionistas lessem o Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido, localizado no corpo da mensagem eletrônica, e que 
somente após aceitação voluntária do mesmo, respondessem ao questionário. O presente 
estudo foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em pesquisa da Universidade 
Presbiteriana Mackenzie sob nº N001/02/11. 
 
Resultados e discussão 

A pesquisa apresentou pequena receptividade, uma vez que foram enviados 1320 e-
mails, com retorno de 89 (6,74%). A amostragem foi composta, na sua totalidade, por 
nutricionistas do sexo feminino, com concentração de idade entre 20 e 30 anos (52,8%), 
naturalidade de São Paulo (65,2%), e estado civil solteiro (55,1%). A maioria (88,8%) 
declarou ter realizado a graduação em instituição privada de ensino, e ter concluído a 
mesma a mais de 7 anos (36%). Declaram estar trabalhando na empresa atual de 1 a 4 
32,8% da amostra. 

Na figura 1, observa-se a distribuição das principais atividades desenvolvidas em 
UANs segundo os nutricionistas, destacando–se o controle de custos, seguido de recursos 
humanos, e planejamento de cardápios. A atividade citada com menor frequência foi 
educação nutricional (1%). Reconhece-se que a educação nutricional é de sua importância 
na manutenção da saúde e prevenção de doenças, tais como as crônicas não transmissíveis. 
Para Alves (2005), em UANs, o nutricionista deve desempenhar o papel de educador tanto 
para seus funcionários quanto para os clientes do restaurante, além de oferecer uma 
refeição dentro dos parâmetros sanitários e nutricionais 

Na tabela 1, estão apresentadas a frequência da percepção de bem-estar.  
Foi possível observar uma grande valorização da profissão, sendo com 91% 

afirmaram que frequentemente ou sempre “o trabalho do nutricionista é importante”. No 



entanto 69,5% declararam que nunca, raramente ou às vezes “percebem que a profissão é 
valorizada”. 

A maioria dos entrevistados também não se sente “valorizado por sua 
competência”, bem como “valorizado financeiramente”, afirmando nunca, raramente ou ás 
vezes 77,6% e 88,8%, respectivamente. De acordo com estudo de Rodrigues et. al (2007), a 
questão salarial é muito séria, pois remunera-se inadequadamente o nutricionista, visto o 
que se exige do profissional.  

“O valor administrativo ocupa a maior parte do meu trabalho, não sobrando tempo 
para outras funções” foi referido como frequentemente e sempre por 83,2% dos 
entrevistados. Para Boog et. al. (1988) as empresas contratam um nutricionista para atender 
às leis vigentes, mas procuram, de fato, um administrador que garanta o atendimento às 
condições estabelecidas em um contrato de prestação de serviços, que lhe garanta a 
manutenção do fornecimento dos serviços e uma representativa margem de lucro. 

No que diz respeito a “condições de trabalho (espaço, tempo e relações sociais)”, 
39,3% declaram-se frequentemente ou sempre satisfeitos, porém 40,4% relataram que 
apenas às vezes. 
 
Conclusões 

Os nutricionistas entrevistados que trabalham UANs sob gestão terceirizada, 
valorizam a profissão, mas não se sentem valorizados quanto a sua atuação, nem 
valorizados financeiramente. Os mesmos consideram que as atividades administrativas 
ocupam muito tempo, em detrimento de outras ocupações. Quanto às condições de trabalho 
(equipamentos, espaço, relações sociais), os nutricionista mostraram se parcialmente 
satisfeitos. 

 
Tabela 1- Distribuição da frequência de percepção de bem-estar de nutricionistas de 
unidades de alimentação e nutrição terceirizadas. São Paulo, 2012*. 

 

n % n % n % n % n %

"Considero que o trabalho de nutricionista é 
importante para mim" 0 0,0 0 0,0 8 9,0 17 19,1 64 71,9

"Percebo que minha profissão é valorizada 
onde trabalho" 6 6,7 14 15,7 42 47,2 20 22,5 7 7,9

"Sou recompensado por minha competência 
como nutricionista " 9 10,1 21 23,6 39 43,8 14 15,7 6 6,7

"Considero justo o que recebo 
financeiramente pelo meu trabalho" 32 36,0 27 30,3 20 22,5 9 10,1 1 1,1

"Sinto-me bem trabalhando como 
nutricionista" 2 2,2 3 3,4 19 21,3 37 41,6 28 31,5

"Na empresa que trabalho os equipamentos 
são adequados para o desenvolvimento das 
minhas funções"

4 4,5 14 15,7 24 27,0 34 38,2 13 14,6

"O valor administrativo ocupa a maior parte 
do meu trabalho, não sobrando tempo para o 
desenvolvimento de outras funções"

0 0,0 0 0,0 15 16,9 42 47,2 32 36,0

 "Possuo condições adequadas de trabalho 
(espaço, tempo, relações sociais)" 1 1,1 17 19,1 36 40,4 25 28,1 10 11,2

Raramente Às vezes Frequentemente SempreNunca



Figura 1. Distribuição em porcentagem das principais atividades desenvolvidas em UANs 
segundo os nutricionistas. São Paulo, 2012. 
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Resumo 
 
Introdução: Para a melhoria dos serviços prestados, o Serviço de Nutrição e Dietética 
(SND) deve planejar e controlar adequadamente as etapas dos processos para determinar 
seu sistema de padronização. O objetivo do estudo foi a elaboração de fichas técnicas no 
SND de um hospital em São Paulo. Metodologia: Trata-se de um estudo descritivo 
observacional, realizado na Seção de Produção de Refeições do SND de um hospital 
especializado em cardiopneumologia. A coleta de dados foi realizada em um mês, com 
algumas sobremesas produzidas pelo SND. As fichas foram feita em 3 etapas, dividas em: 
receita, valor nutricional e custo da preparação. Resultados e Discussão: Foram 
elaboradas 7 fichas técnicas, onde o peso/porção foi padronizado em 80 gramas. O custo 
médio manteve-se em torno de R$ 0,25 com uma variação de menor preço para o sagu (R$ 
0,04) e maior para o arroz doce (R$ 0,81). A média de valor calórico foi de 58,41 Kcal, 
onde o de menor valor por porção foi a maçã em calda (26,83 Kcal) e o de maior a canjica 
(92,75 Kcal). Estas informações permitem um melhor planejamento financeiro e 
nutricional do cardápio. Conclusão: Este estudo demonstrou a importância da implantação 
de fichas técnicas para padronização do processo de produção e melhoria na qualidade das 
preparações realizadas.  
Palavras Chave: Ficha técnica de preparação, unidade de nutrição e dietética, 
padronização de receita 
 
Introdução 

O objetivo de um Serviço de Nutrição e Dietética (SND) é fornecer uma alimentação 
nutricionalmente adequada, segura sob o aspecto higiênico-sanitário e satisfazer o cliente 
com os serviços oferecidos.1 

Para a obtenção da melhoria dos serviços prestados, o SND deve realizar um 
planejamento minucioso e o controle adequado de todas as etapas executadas para 
determinar seu sistema de padronização, imprescindível para o gerenciamento e o controle 
de qualidade dos alimentos. 2,3 

A padronização durante o processo de confecção das refeições contribui para uma 
melhor assimilação do procedimento pelos funcionários, facilitando o cumprimento de 
suas tarefas, possibilitando maior segurança no ambiente de trabalho.2,3,4 

O estabelecimento de um receituário padrão permite a implantação de um serviço 
informatizado adequado para o controle e o gerenciamento do SND, possibilitando a 
introdução de novas receitas sem o esquecimento das demais, e garantindo que uma 
preparação sazonal retorne ao cardápio com as mesmas características sensoriais.2 



Na instituição hospitalar, a compatibilidade entre a oferta, necessidades nutricionais 
e terapêuticas dos pacientes, assim como as responsabilidades econômico-administrativas 
do SND, são processos complexos adicionados à programação e execução das refeições.  
Existem estudos demonstrando a subavaliação do estado nutricional e da capacidade de 
ingestão alimentar dos pacientes, resultando em ingestão inadequada de proteínas e 
calorias.5 

Durante o planejamento de cardápios, deve-se considerar as necessidades 
nutricionais da população, assim como os seus hábitos alimentares, havendo variedade e a 
harmonia estabelecida entre as preparações, estimulando o apetite do cliente através da 
apresentação das refeições. Outros fatores essenciais a serem observados na elaboração de 
um cardápio são: custo da refeição, disponibilidade de mão-de-obra, número de 
equipamentos existentes na unidade e tempo necessário para a execução das preparações, 
entre outros.1,2,3,6,7 

O objetivo do presente estudo foi padronizar a elaboração de preparações através do 
desenvolvimento de fichas técnicas de preparação de algumas sobremesas no Serviço de 
Nutrição e Dietética de um hospital localizado no município de São Paulo.  
 
Metodologia 
 Trata-se de um estudo descritivo observacional realizado diretamente na Seção de 
Produção de Refeições do Serviço de Nutrição e Dietética de um hospital especializado em 
cardiopneumologia, que oferece em média 2800 refeições/dia distribuídas entre desjejum, 
almoço, lanche da tarde, jantar e ceia. 

A coleta de dados foi realizada no período de um mês (março/2012), contemplando 
as preparações de sobremesa produzidas pelo serviço e utilizadas com maior frequência 
nos cardápios das dietas branda, pastosa e leve, uma vez que estes padrões apresentam 
restrições quanto à oferta de frutas in natura em comparação com a dieta geral. 

O processo de observação consistiu no acompanhamento de cada uma das etapas de 
preparação das receitas. 

Foram registrados o peso bruto (PB) e o peso líquido (PL), quando houve (uma vez 
que a unidade adquiria a maior parte de seus gêneros processados), de todos os 
ingredientes em gramas, com o auxílio de uma balança de mesa com capacidade de 30 Kg 
de marca Filizola®. A conversão destas unidades para medidas caseiras foi realizada com 
o auxílio de tabelas de conversão de medidas.8,9 
 Foram calculados os índices de partes comestíveis (IPC), através da seguinte 
fórmula: IPC = PB/PL.6,4 Ao final, a preparação foi pesada para determinação do 
rendimento.10,4 

A ficha técnica de preparação foi segmentada em 3 impressos, sendo o primeiro 
constituído de nome da preparação, categoria, ingredientes, medida caseira, peso bruto, 
peso líquido, índice de partes comestíveis, per capita, quantidade necessária para a 
produção de 100 refeições, modo de preparo, peso cozido e índice de cocção (quando 
possível a determinação), rendimento, número de porções, peso da porção, tempo de 
execução, equipamentos e utensílios necessários e a foto da preparação. 

O segundo impresso foi constituído por nome da preparação, categoria, 
ingredientes, peso líquido, e análise química centesimal das preparações, obtidas por meio 
do software Avanutri Online®, versão Revolution.11 O terceiro impresso contemplou o 
custo das preparações, contendo as seguintes informações: nome da preparação, categoria, 
ingredientes, peso bruto, fornecedor, data da cotação, preço unitário, unidade de venda, 
preço total, custo total da preparação, custo por porção, rendimento e número de porções. 
 A média de custo das preparações e de valor energético foram obtidas por meio do 
programa Microsoft Excel®.  



 
Resultados e Discussão 
 Foram elaboradas 7 fichas técnicas de preparação das sobremesas produzidas com 
maior frequência na unidade, sendo elas: arroz doce, canjica, sagu, maçã em calda, pavê de 
pêssego, pudim bicolor, pudim de chocolate. 
 A porção média de cada preparação foi padronizada em 80 gramas, obtida através 
de pesagem direta da preparação. 
  
Tabela 1: Valor calórico, macronutrientes (carboidrato, proteínas, lipídeos) e custo 
expresso por porção da preparação (80g). 

Preparação 
Caloria  
(kcal) 

Carboidratos  
(g) 

Proteínas  
(g) 

Lipídeos  
(g) 

Custo  
(R$) 

Arroz doce 52,38 9,21 1,50 1,06 R$ 0,81 

Canjica 92,75 16,11 3,20 1,72 R$ 0,16 

Maçã em calda 26,83 6,30 0,78 0,15 R$ 0,13 

Pavê de pêssego 71,71 11,82 1,94 1,85 R$ 0,18 

Pudim bicolor 42,35 5,97 2,35 1,01 R$ 0,15 

Pudim de chocolate 49,54 6,64 3,00 1,22 R$ 0,27 

Sagu 73,33 0,03 18,26 0,01 R$ 0,04 

Média/porção 58,41 8,01 4,43 1,00 R$ 0,25 
 

Observando os resultados expressos na Tabela 1, pode-se verificar que o custo 
médio das preparações manteve-se em torno de R$ 0,25 por porção (80g), com uma 
variação de R$ 0,04 para o sagu e R$ 0,81 para o arroz doce. 

A ficha técnica de preparação é um instrumento gerencial de apoio operacional que 
permite a realização do levantamento dos custos das preparações, sendo, portanto, útil para 
subsidiar o planejamento de cardápio.3 

Em relação ao valor calórico das preparações, a média de energia por porção foi de 
58,41 Kcal. O menor valor energético por porção obtido foi o da maçã em calda (26,83 
Kcal) e o maior da canjica (92,75 Kcal). Esse fato é atribuído à variação de valores dos 
ingredientes contidos em cada preparação. 

Conhecer a variação de densidade energética de cada preparação é de suma 
importância, uma vez que a redução de apetite e a ingestão insuficiente de alimentos é um 
dos fatores que pode interferir no prognóstico do paciente.5 Assim, através de informações 
nutricionais contidas nas fichas técnicas, é possível oferecer ao paciente a preparação que 
melhor possa suprir suas necessidades energéticas  durante a internação hospitalar.  

A produção de fichas técnicas é de um trabalho que demanda bastante paciência, 
concentração e disponibilidade dos participantes. No entanto, essas condições nem sempre 
são atendidas pelas pessoas diretamente envolvidas na rotina da unidade. 

Os principais fatores que interferem na reprodutibilidade das preparações deve-se a 
alternância de turno pelos funcionários, executando a mesma tarefa de forma diferente, 
acarretando em variabilidade no processo de produção e, consequentemente, perdas em 
qualidade e em produtividade,3 conforme observado no serviço. 

Mesmo apresentando vantagens, ainda existem profissionais resistentes à utilização 
de fichas de preparação, pois cada indivíduo desenvolve o seu próprio método de trabalho 
sentindo dificuldades em seguir parâmetros preestabelecidos. 
  



Conclusão 
Este estudo demonstrou a importância da implantação de fichas técnicas para 

padronização do processo de produção e melhoria na qualidade das preparações 
produzidas.  

Para que haja efetividade no uso das fichas técnicas, é necessário que seja 
implantado um programa de treinamento para os funcionários da unidade, assegurando 
assim que a reprodutibilidade, sabor e qualidade das preparações sejam sempre os mesmos. 
 
Agradecimentos 

Agradecemos a Andréa Elisabeth de Faria, Ágata Fabíola Guerra e todos os demais 
funcionários que direta ou indiretamente contribuíram para a execução deste trabalho. 

 
Referências Bibliográficas 
 
1. Teixeira SMFG; Oliveira ZMC; Rego JC; Biscontini TMB. Administração aplicada às 
unidades de alimentação e nutrição. São Paulo: Atheneu, 2000. 
 
2. Abreu ES; Spinelli MGN; Zanardi AMP. Gestão de unidades de Alimentação e 
Nutrição: um modo de fazer. São Paulo: Metha, 2.ed. 2007. 
 
3. Akutsu RC; Botelho RA; Camargo EB; Sávio KEO; Araújo WC. A ficha técnica de 
preparação como instrumento de qualidade na produção de refeições. Rev. Nutr.  2005 
mar/abr. 18(2): 277-79. 
 
4. Philippi ST.  Nutrição e Técnica Dietética. São Paulo: Manole, 2. ed. 2006. 
 
5. Nonino-Borges CB; Rabito CB; Silva K; Ferraz CA; Chiarello PG; Santos JS et al. 
Desperdício de alimentos intra-hospitalar. Rev. Nutr. 2006; 19(3): 349-56. 
 
6.  Ornellas LH. Técnica dietética – seleção e preparo de alimentos. São Paulo: Atheneu, 8. 
ed. 2007. 
 
7. Silva SMCS; Bernardes SM. Cardápio - guia prático para a elaboração. São Paulo: Roca, 
2. ed. 2008. 
 
8. Pacheco M. Tabela de equivalentes, medidas caseiras e composição química dos 
alimentos. São Paulo: Rubio, 2006, 654p.  
 
9. Pinheiro ABV et al. Tabela para avaliação de consumo alimentar em medidas caseiras. 
Rio de Janeiro: Atheneu, 5. ed. 2008, 131p. 
 
10. Domene SMA Técnica Dietética - Teorias e aplicações. Rio de Janeiro: Guanabara 
Koogan, 2011. 
 
11. Avanutri versão online [internet]. Avanutri eficácia em nutrição. [citado em abr 19]. 
Disponível em <http://www.avanutrionline.com.br> 



COMPARAÇÃO DE PRATOS PRINCIPAIS A PARTIR DE FICHAS TÉCNICAS 
ELABORADAS EM UM SERVIÇO DE NUTRIÇÃO E DIETÉTICA 

 
Miyoko Nakasato1, Felipe Xavier Manfra2, Mayra Vieira Unterkircher2, Priscila de S. 
Galli Lalli2, Mariana Otani Casseb3.  
 

1. Nutricionista Chefe do Serviço de Nutrição e Dietética do Instituto do Coração – 
HCFMUSP 
2. Nutricionista do Curso do Aprimoramento de Nutrição em Cardiologia do Instituto do 
Coração – HCFMUSP 
3. Nutricionista do Serviço de Nutrição e Dietética do Instituto do Coração – HCFMUSP 

Resumo 
Introdução: A desnutrição está associada ao aumento da mortalidade, morbidade e ao 
período de internação, assim, a instituição hospitalar deve conciliar a oferta de nutrientes às 
necessidades nutricionais e terapêuticas dos pacientes. O objetivo deste estudo foi comparar o 
valor nutricional e o custo de três preparações de pratos principais a partir das fichas técnicas 
elaboradas no Serviço de Nutrição e Dietética (SND) de um hospital em São Paulo. 
Metodologia: Trata-se de um estudo descritivo observacional, realizado na Seção de 
Produção de Alimentos do SND de um hospital especializado em cardiopneumologia. A 
coleta de dados foi realizada a partir de três pratos principais produzidos pelo serviço. As 
fichas foram subdivididas em três etapas: receita, valor nutricional e custo da preparação. 
Resultados e Discussão: Foram elaboradas três fichas técnicas, dos seguintes pratos 
principais: croquete de carne, frango xadrez e pescada ao molho de alcaparras. A preparação 
que teve como base a carne vermelha foi também a com maior valor de gordura saturada e 
colesterol, quando comparada às outras preparações. O valor energético teve grande variação, 
com uma média de 249,8 kcal por porção. Os custos variaram de R$ 1,00 à R$ 3,29 por 
porção. Conclusão: Este estudo possibilitou verificar a importância das fichas técnicas como 
ferramenta auxiliar na elaboração de cardápios, visando à melhoria dos serviços prestados aos 
pacientes atendidos pela instituição. 
Palavras Chave: Ficha técnica de preparação, serviço de nutrição e dietética, prato 
principal 
 
Introdução 

A desnutrição está associada ao aumento da mortalidade, morbidade, e ao período de 
internação, acometendo 48,1% dos indivíduos hospitalizados, e destes, 36,4% possuem como 
diagnóstico primário as doenças cardiovasculares.1 Estudos indicam que a inadequada 
avaliação do estado nutricional e da capacidade de consumo alimentar, agravada pelo uso de 
medicamentos, quadros de hipercatabolismo e anorexia, resultam em ingestão inadequada de 
proteínas e calorias.2,3 

A instituição hospitalar deve, portanto, conciliar a oferta de nutrientes às necessidades 
nutricionais e terapêuticas dos pacientes, bem como, aos encargos administrativos e 
financeiros do Serviço de Nutrição e Dietética (SND), e aos procedimentos complexos 
adicionados à previsão e elaboração das refeições.3 

O planejamento de cardápios deve basear-se nas necessidades nutricionais da população 
atendida e em seus hábitos alimentares, propiciando variedade, harmonia entre as 
preparações, e estimulo ao apetite do paciente por meio da apresentação das refeições. Outros 
itens indispensáveis à elaboração de um cardápio são: custo da refeição, disponibilidade de 
mão-de-obra, número de equipamentos existentes na unidade, tempo necessário para a 
execução das preparações, entre outros.4,5,6,7,8 



No meio hospitalar o prato principal é predominantemente constituído de preparações à 
base de carne vermelha, seguidas pelas aves, ovos e pescados, cujo consumo fica aquém do 
preconizado pela Sociedade Brasileira de Cardiologia (SBC), apresentando pouca 
variabilidade de fontes protéicas e de formas de preparo. 9,10 

O objetivo deste estudo foi comparar o valor nutricional e o custo de três preparações de 
pratos principais constituídas por carne vermelha, ave e peixe, a partir das fichas técnicas 
elaboradas em um SND. 
 
Metodologia 

Este estudo tratou-se de uma pesquisa descritiva observacional realizada diretamente 
na Seção de Produção de Alimentos do SND de um hospital especializado em 
cardiopneumologia, localizado no município de São Paulo, o qual oferecia em média 2800 
refeições/dia distribuídas entre desjejum, almoço, lanche da tarde, jantar e ceia. 

A coleta de dados foi realizada contemplando três preparações de pratos principais, 
sendo as bases protéicas distintas entre si (carne bovina, frango e peixe). O processo de 
observação consistiu no acompanhamento de cada uma das etapas de preparação das receitas. 

Foram registrados os pesos brutos (PB) e os pesos líquidos (PL) de todos os 
ingredientes em gramas, com o auxílio de uma balança de mesa com capacidade de 30 kg da 
marca Filizola®. A conversão destas unidades para medidas caseiras foi realizada com o 
auxílio de tabelas de conversão de medidas.11,12  

Foram calculados os Índices de Partes Comestíveis (IPC), utilizando a seguinte 
fórmula: IPC = PB/PL.7,13 Ao final, as preparações foram pesadas para determinação dos 
rendimentos.13,14   

As fichas técnicas de preparação foram segmentadas em três impressos, sendo o 
primeiro constituído de nome da preparação, categoria, ingredientes, medida caseira, peso 
bruto, peso líquido, índice de partes comestíveis, per capita, quantidade necessária para a 
produção de 100 refeições, modo de preparo, peso cozido, índice de cocção, rendimento, 
número de porções, peso da porção, tempo de execução, equipamentos e utensílios 
necessários e foto da preparação. 

O segundo impresso foi constituído por nome da preparação, categoria, ingredientes, 
peso líquido e análise química centesimal, obtidas por meio do software Avanutri Online®, 
versão Revolution.15 O terceiro impresso contemplou o custo das preparações, contendo as 
seguintes informações: nome da preparação, categoria, ingredientes, peso bruto, fornecedor, 
data da cotação, preço unitário, unidade de venda, preço total, custo total da preparação, custo 
por porção, rendimento e número de porções. 
 As médias de custo das preparações e de valor energético foram obtidas por meio do 
programa Microsoft Excel®.  
 
Resultados e Discussão 

Foram elaboradas três fichas técnicas de preparação dos seguintes pratos principais: 
croquete de carne, frango xadrez e pescada ao molho de alcaparras.  

Os resultados do estudo estão descritos na Tabela 1. 
 Em relação ao custo das preparações, os valores encontrados variaram de R$ 1,00 à R$ 
3,29 (± 1,15) por porção, sendo que a preparação à base de carne branca apresentou menor 
custo em relação a da carne vermelha, indicando que a introdução mais frequente nos 
cardápios de preparações que utilizam carnes brancas como fonte proteica, proporciona um 
melhor manejo e controle de custos além de aumentar a variabilidade de pratos principais 
produzidos pelo SND.  

 



Tabela 1: Valor calórico, macronutrientes (carboidrato, proteínas, lipídeos), gordura saturada, 
colesterol e custo expressos por porção da preparação. 

Calorias Carboidratos Proteínas Lipídeos Gordura Colesterol Custo 
Preparação/ 
Porção (g) (kcal) (g) (g) (g) 

Saturada 
(g) 

(mg) (R$) 

Croquete de 
carne (105g) 

354,2 19,5 29,9 17,3 5,14 111,8 3,29 

Frango Xadrez 
(120g) 

178,8 6,06 29,5 4,03 0,41 51 2,15 

Pescada ao  
molho de 
alcaparras 
(125g) 

216,5 3,75 21,7 12,7 2,46 82,4 1,00 

Média/porção 
249,8 

(±92,33)
 

9,8 
(±8,51) 

 

27,0 
(±4,62) 

 

11,3 
(±6,74) 

 

2,67 
(±2,37) 

81,7 
(±30,41) 

2,15 
(±1,15)

 
 Conforme observado na Tabela 1, a preparação que teve como base a carne vermelha 
(croquete de carne) é a que teve maior valor de gordura saturada e colesterol por porção, 
comparada às outras preparações derivadas de carnes brancas (frango xadrez e pescada ao 
molho de alcaparras). A ingestão elevada de gordura saturada e colesterol provoca aumento os 
níveis de colesterol – principalmente, LDL colesterol, que representa um dos principais 
fatores de risco para aterosclerose e doença cardiovascular.9 
 O consumo de carne branca constitui alternativa nutricionalmente mais aconselhada, 
pois além de fornecer proteínas de alto valor biológico, as carnes brancas possuem maior 
quantidade de ácidos graxos insaturados, sendo que esse tipo de gordura está relacionado à 
um efeito cardioprotetor, quando associado à uma alimentação equilibrada.9 
 O valor energético das preparações apresentou grande variação, com média de 249,8 
Kcal (±92,33) por porção, sendo que o menor valor energético obtido foi o do frango xadrez 
(178,8 Kcal) e o maior, o do croquete (354,2Kcal). Essa variação calórica pode ser atribuída à 
composição de cada preparação, uma vez que o croquete de carne leva em sua receita 
ingredientes com maior densidade energética. 

Em relação às proteínas, o valor médio foi de 27g (±4,62)  por porção, não tendo 
grande variação entre as preparações. As proteínas desempenham funções anabólicas 
essenciais à manutenção da vida, sendo que a necessidade deste nutriente deve ser monitorada 
e suprida adequadamente por meio da dieta.16 

No período de internação é comum o agravamento do estado nutricional do indivíduo 
em consequência a diversos fatores. A má nutrição interfere negativamente no prognóstico de 
pacientes hospitalizados, relacionando-se a maior mortalidade e morbidade.17 Portanto, 
conhecer a composição nutricional de cada preparação é de extrema importância para 
possibilitar uma combinação alimentar que melhor se adeque às necessidades do paciente.  
 

Conclusão 
Este estudo possibilitou verificar a importância das fichas técnicas como ferramenta 

auxiliar na elaboração de cardápios, visando a melhoria dos serviços prestados aos pacientes 
atendidos pela instituição. 
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RESUMO: O Brasil vem apresentando aumento no consumo de refeições fora de casa, 
com destaque especial para os fast- food.  Pesquisas mostram que os fast-food compõem os 
marcadores de uma dieta não saudável, rica em açúcares, gorduras e sódio, e com elevado 
valor energético, aumentando o risco de obesidade na população e doenças crônicas não 
transmissível (DCNT). Este trabalho objetivou conhecer a composição nutricional de 
alimentos do tipo fast-food e da culinária chinesa e árabe, as quais conquistaram espaço 
importante dentre as opções de alimentação fora de casa. Foram feitas visitas aos 
estabelecimentos e aos sites das empresas que oferecem esse tipo de alimentação na cidade 
de João Pessoa, tomando-se por base as preparações tradicionais e com maior procura 
pelos consumidores. Observou-se que o grupo dos fast-foods são os mais ricos em calorias, 
gorduras (saturadas, trans e colesterol) e sódio, com algumas exceções. As sobremesas 
apresentaram alto teor de gorduras e açucares simples. Os alimentos chineses e árabes, de 
forma geral, apresentaram melhor perfil nutricional em relação aos fast-foods, com a 
ressalva do alto teor de carboidratos e gorduras saturadas de algumas preparações e do 
elevado teor de sódio em quase todas as preparações. Desta forma, destaca-se a 
importância do conhecimento da composição nutricional desses alimentos a fim de 
identificar os potenciais riscos que elas podem desenvolver na saúde dos consumidores. 
 
Palavras chaves: fast-foods; culinária internacional; composição nutricional; doenças 
crônicas não transmissíveis. 

INTRODUÇÃO: Embora existam contrastes de ordem social e econômica entre países 
pobres e ricos, estudos epidemiológicos acerca do consumo alimentar demonstram que há 
reprodução de características similares, ou seja, o padrão alimentar dos países 
desenvolvidos, se faz uma preocupação atual também nos países em desenvolvimento, 
principalmente pelo advento de muitas doenças relacionadas com a transição nutricional 
dos indivíduos, observadas nos últimos anos 1. A mudança de hábitos alimentares tem sido 
foco de estudos, já que muitos países, dentre eles o Brasil, tem demonstrado aceitação da 
inclusão de alimentos, principalmente incentivados pela indústria alimentar e marcados 
pelo excesso de produtos artificiais, com destaque especial para os fast- food, entre outros 
produtos característicos da culinária internacional 2. Segundo dados da Pesquisa de 
Orçamentos Familiares (POF) 2008-2009, os fast-food compõem os marcadores de uma 
dieta não saudável, rica em açúcares, gorduras e sódio, e com elevado valor energético, os 
quais têm sido incorporados de forma crescente no hábito do brasileiro. Dessa forma fica 
evidente a importância de profissionais e acadêmicos de nutrição estar esclarecidos quanto 
à composição nutricional de alimentos como fast-foods, comidas árabes e chinesas, a fim 
de relacionar o consumo desses alimentos com possível desenvolvimento e/ou 
agravamento de patologias como obesidade, diabetes, doenças cardiovasculares, 
hipertensão arterial, e câncer que se destacam no cenário das DCNT 3. 
 
METODOLOGIA: Foram visitados estabelecimentos das empresas McDonald's, Bob's e 
Subway, China in box e Habib’s, que fornecem alimentos do tipo fast-food, culinária 



chinesa e árabe na cidade de João Pessoa, sendo os três primeiros correspondentes ao 
grupo dos fast-foods. As informações nutricionais da maioria dos alimentos investigados 
estão disponíveis no site das empresas. Tomaram-se por base as preparações mais 
procuradas pelos consumidores e aquelas mais tradicionais. Analisou-se a composição 
nutricional de cada uma das preparações e agruparam-se em tabelas os resultados de 
acordo com os grupos. No grupo dos fast-foods consideraram-se os sanduíches, algumas 
sobremesas e acompanhamentos, no grupo das comidas chinesas e árabes enfocaram-se 
aquelas preparações mais comuns entre os consumidores. Foi então analisado o valor 
calórico, quantidade de carboidratos, proteínas e gorduras (saturadas, trans), além da 
quantidade de sódio das preparações.  
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO: De acordo com a análise comparativa dos resultados 
pode-se observar que o grupo dos fast-foods (Tabela 1) é o mais rico em calorias, gorduras 
(saturadas, trans e colesterol) e sódio, estando alguns valores, de uma única preparação, 
superiores ao recomendado de ingestão diária (IDR), com base em uma dieta de 2000 Kcal 
4. Assim, fica evidente que o consumo desse tipo de alimentação pode provocar sérios 
danos à saúde do consumidor, principalmente quando se torna hábito. Algumas exceções 
podem ser observadas nos sanduíches da empresa Subway, que se mostraram menos 
calóricas e com uma quantidade de gordura menor quando comparadas as demais. Quanto 
às sobremesas desse grupo, além de gorduras também possuem elevada quantidade de 
carboidratos (açucares simples, maior parte), não se mostrando, portanto como uma boa 
escolha para o consumidor. As comidas chinesas (Tabela 2) se destacaram pela quantidade 
elevada de carboidratos na sua composição além de alto teor de sódio. Já as árabes (Tabela 
3) apesar de não serem tão calóricas, tendo em vista serem apresentadas em porções 
menores, devem ser consumidas moderadamente, pois possuem elevada quantidade de 
sódio e algumas possuem quantidades significativas de gorduras saturadas, com destaque 
para a coalhada seca e o charuto de repolho. Ressalta-se também que o molho shoyo 
(Tabela 4), comum na culinária chinesa, requer cautela devido ao alto teor de sódio, 
principalmente para os indivíduos portadores de hipertensão. Vários estudos têm mostrado 
a associação positiva entre dieta com proporção elevada de energia e desenvolvimento da 
obesidade, que consequentemente eleva o risco de diversas outras doenças como diabetes, 
doenças biliares e alguns tipos de câncer 5. Mendonça e Anjos (2004) observaram que essa 
‘ocidentalização’ com uma dieta rica em gorduras e conservantes químicos tem favorecido 
o aparecimento de hipertensão arterial e aumentado consequentemente o risco de 
desenvolver doenças cardiovasculares, principalmente pela alta quantidade de sódio 
encontrada nesses produtos, como os fast-foods, que estão sendo consumidos cada vez em 
maior quantidade 6.  
 
CONCLUSÃO: Diante do referido trabalho fica clara a importância de profissionais de 
nutrição estar embasados da composição nutricional de alimentos do tipo fast-foods e de 
culinária estrangeira, já que atualmente fazem parte da dieta dos brasileiros e seu consumo 
é crescente na população, e tendo em vista que esses alimentos tem sido cada vez mais 
associados ao desenvolvimento e/ou agravamento de inúmeras doenças crônicas não 
transmissíveis (DCNT), cabendo ao nutricionista dar orientações e esclarecer os possíveis 
riscos que esse tipo de alimentação pode oferecer.  
 
 
 
 
 



Tabela 1: Composição nutricional de alimentos do tipo fast-foods. 

Fast-Food Calorias Carboidratos 
G. 

Saturadas 
G. 

Trans Colesterol Sódio 
Big Mac 504 41 12 0,5 54 960 
Big Tasty 843 45 24 1,7 104 1511 
Quarteirão 558 36 16 1,3 86 1216 
McNífico Bacon 625 38 16 1,3 95 1255 
Mc Max 745 45 22 1,3 122 1370 
McChicken 454 40 6 0,3 49 1068 
Mc Duplo 405 32 11 0,5 53 871 
Cheeseburger 310 32 7 0,4 31 781 
Rock in Grill 873 49 26 2,3 NI 2583 
Big Bob 625 45 13 1,3 NI 1454 
Double Grill Bacon 1314 58 42 3,8 NI 3729 
Bob's Picanha 120G 851 48 24 2,6 NI 2677 
Double Cheddar 484 32 11 0,8 NI 1137 
Double Cheeseburger 512 33 6 1,2 NI 1056 
Batata Média 214 34 3,4 2 NI 340 
McFritas Média 288 35 4,6 0 0 309 
McNuggets 6 236 14 4,2 0,3 64 684 
Milkshake Crocante de 
Ovomaltine Médio  590 109 11 3,6 NI 429 
Casquinha mista 194 32 2,9 0,2 12 95 
Sundae Chocolate 299 42 3,8 0,5 14 328 
McShake Chocolate 
500ml 413 70 5,6 0,3 25 437 
Subway Frango Teriyaki 379 60,7 0,7 NI NI 862 
Subway Club TM 350 46,6 1,4 NI NI 1125 
Subway Presunto e Peito 
de Peru 312 46,5 1,1 NI NI 1014 
Subway BMT 420 47,1 5,7 NI NI 1326 
Subway Italiano 404 47,1 5,5 NI NI 1220 
Subway Pizzaiolo 331 47,7 3,6 NI NI 855 
Subway Carne 386 45,8 4,7 NI NI 1028 
Subway Frango  315 46,4 0,7 NI NI 738 
(NI): Não Identificado; Carboidratos e Gorduras (g); Colesterol e sódio(mg). Porções tamanho padrão. 
 
 

Tabela 2: Composição nutricional de preparações da culinária chinesa. 
Comida Chinesa Calorias Carboidratos G. 

Saturadas 
G. 

Trans 
Colesterol Sódio 

Yakissoba Clássico  684,18 79,04 4,09 0 NI 2343 
Yakissoba de Carne 639,1 79,04 3,44 0 NI 2345 
Yakissoba de 
Frango 

603,97 79,04 2,43 0 NI 2340 

Yakissoba de 
Camarão 

606,47 79,67 2,43 0 NI 2431 



Yakimeshi 331,9 269,89 3,73 0 NI 1539 
Risoto da China 376,4 98,23 3,73 0 NI 1650 
Bifum Carne suína 492,28 158,18 3,54 0 NI 1091 
Bifum Carne Bovina 504,67 158,17 3,63 0 NI 1078 

(NI): Não Identificado; Carboidratos e Gorduras (g); Colesterol e sódio(mg). Porções tamanho padrão. 
 
 

Tabela 3: Composição nutricional de preparações da culinária árabe. 
Comidas Árabes Calorias Carboidratos G. 

Saturadas 
G. 

Trans 
Colesterol Sódio 

Kibe cru 240 16 2,1 0 NI 944 
Kafta na Bandeja 300 14 3,1 0 NI 1859 
Abobrinha Recheada 280 25 3,9 0 NI 1375 
Charuto de Repolho 295 23 5,3 0 NI 1466 
Coalhada Seca 314 23 11 0 NI 447 
Homus 360 34 1,2 0 NI 1096 
Tabule 250 32 5,3 0 NI 824 

(NI): Não Identificado; Carboidratos e Gorduras (g); Colesterol e sódio(mg). Porções tamanho padrão. 
 
 

Tabela 4: Composição nutricional do molho shoyo. 
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 Quant. Calorias Carboidratos(g) Proteínas(g) Lipídeos(g) Sódio(mg) 

Molho shoyo 15 ml 8           1,8        0       0      855 
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RESUMO: Os hospitais desempenham um importante papel no sistema de saúde. Eles são 
instituições com profissionais que oferecem diversos serviços 24 horas por dia, 7 dias por 
semana. A qualidade higiênico-sanitária como fator de segurança alimentar tem sido 
amplamente estudada e discutida, uma vez que doenças veiculadas por alimentos são um 
dos principais fatores que contribuem para os índices de morbidade. Segundo a RDC N° 
216/04, após serem submetidos à cocção, os alimentos preparados devem ser mantidos em 
condições de tempo e temperatura que não favoreçam a multiplicação microbiana. Neste 
hospital o porcionamento é feito em pratos de porcelana, embalados em papel filme e 
armazenados em carrinhos não térmicos para posterior distribuição. Foi verificada a 
temperatura dos alimentos em 3 momentos: logo após ser armazenado no balcão de 
distribuição; logo após o porcionamento e no momento da entrega ao comensal. Assim, 
como foi verificado o tempo de exposição das preparações entre o final do porcionamento 
e o final da distribuição, no período de 9 a 12 de março de 2012. Observou-se adequação 
da temperatura nos balcões térmicos e em seguida, uma falha no processo de distribuição 
devido a falta de manutenção dessa temperatura. Foi constatado também a inadequação da 
temperatura dos alimentos preparados resfriados pela ausência de balcões frios, o que 
necessita tanto a aquisição de balcões frios, como a de pratos térmicos e/ou carrinhos 
isotérmicos.  

Palavras chave: MONITORAMENTO; TEMPERATURA; DISTRIBUIÇÃO DE 
ALIMENTOS.  

INTRODUÇÃO: Os hospitais desempenham um importante papel no sistema de saúde. 
Eles são instituições que tem uma organizada equipe de profissionais que oferecem 
diversos serviços 24 horas por dia, 7 dias por semana. Tradicionalmente orientados em 
cuidados individuais, os hospitais estão cada vez mais estreitando as ligações com outras 
partes do setor de saúde, em um esforço para otimizar o uso dos recursos para a promoção 
e proteção da saúde individual e coletiva (OMS, 2010) 

 

A qualidade higiênico-sanitária como fator de segurança alimentar tem sido 
amplamente estudada e discutida, uma vez que as doenças veiculadas por alimentos são um 
dos principais fatores que contribuem para os índices de morbidade nos países da América 
Latina e do Caribe. O Comitê WHO/FAO admite que doenças oriundas de alimentos 
contaminados são, provavelmente, o maior problema de saúde no mundo contemporâneo. 
Os principais problemas são consequências do reaquecimento e refrigeração inadequados e 
da preparação de alimentos com muita antecedência, aumentando o tempo de espera. 
(AKTUSO et al, 2005)  

Todos os anos milhões de pessoas no mundo sofrem de doenças transmitidas por 
alimentos e doenças decorrentes do consumo de alimentos contaminados, que se tornou um 
dos mais difundidos problemas de saúde pública no mundo contemporâneo (SANLIER, 
2009). A distribuição é a etapa onde os alimentos estão expostos para consumo imediato, 
nesta etapa os alimentos devem ser protegidos de novas contaminações e também devem 



ser mantidos sob rigoroso controle de tempo e temperatura para não ocorrer multiplicação 
microbiana (ABERC, 2003).  

 
Segundo a RDC N° 216, de 15 de setembro de 2004, após serem submetidos à 

cocção, os alimentos preparados devem ser mantidos em condições de tempo e de 
temperatura que não favoreçam a multiplicação microbiana. Para conservação a quente, os 
alimentos devem ser submetidos à temperatura superior a 60ºC por, no máximo, 6 (seis) 
horas ou conservado  sob refrigeração a temperaturas inferiores a 5ºC (cinco graus 
Celsius). 

 

Diante desta problemática, foi realizado um estudo em um Hospital Geral Particular 
de Natal/RN que produz cerca de 1200 refeições diárias, dentre elas 180 almoços. Os 
alimentos que são produzidos são armazenados em balcões térmicos, com exceção das 
saladas, que devido a ausência de balcões refrigerados são armazenadas em refrigeradores 
e retirados para serem porcionadas a temperatura ambiente. Após o porcionamento esses 
pratos permanecem expostos à temperatura ambiente aguardando serem entregues aos 
comensais. Reconhecendo os riscos que estas práticas oferecem à saúde, este trabalho teve 
por objetivo monitorar o tempo e a temperatura de distribuição das principais preparações 
deste hospital para averiguar se estas estão sendo preparadas e distribuídas de acordo com 
os padrões vigentes da resolução da diretoria colegiada (RDC) nº 216, de 15 de setembro 
de 2004, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA).  

METODOLOGIA: Foi feito um estudo qualitativo observacional transversal, onde durante 
4 dias (9 a 12 de março de 2012), foi verificada a temperatura dos alimentos distribuídos 
nos balcões de distribuição, nos prato recém porcionados e nos pratos no momento da 
entrega ao paciente. A temperatura foi aferida em 5 pratos com alimentos em comum todos 
os dias e observado o horário de cada aferição. 

 

Utilizou-se um termômetro digital do tipo espeto com variação de -30 a + 
180ºC para verificação da temperatura das preparações no balcão de distribuição, um 
Termômetro com laser infravermelho com variação -32 a 300 ° C para verificação da 
temperatura dos alimentos já porcionados nos pratos e um relógio digital. Antes e após 
cada medição que foi utilizado o termômetro em espeto, realizou-se a higienização 
utilizando papel toalha não reciclável e álcool a 70%. 

 

Ao final, foi feito a média aritmética das temperaturas de cada preparação e a média 
aritmética do tempo de espera do prato do momento do porcionamento até o momento de 
entrega do mesmo ao consumidor. 

 

Os padrões de temperatura das preparações adotados foram os preconizados pela 
RDC Nº 216, de 15 de setembro de 2004 da ANVISA.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO: Pode-se observar na Tabela 1 que a temperatura média 
de conservação dos alimentos nos balcões térmicos (exceto as saladas) estavam de acordo 
com os padrões vigentes que é de ser mantido a uma temperatura superior a 60°C por, no 
máximo 6 horas, como preconiza a resolução RDC 216/04. Para alimentos resfriados, 
como é o caso das saladas, é preconizado a conservação sob refrigeração a temperaturas 
inferiores a 5ºC. Estas não puderam ser mantidas na temperatura adequada devido a 
ausência de balcão de refrigeração.   

Nos valores médios de temperatura dos alimentos logos após o porcionamento e no 
momento de entrega ao comensal, também encontrados na tabela 1, foi observado um 
grande decréscimo da temperatura, possivelmente justificado pelo aumento da área de 
contato do alimento ao ser porcionado, tendência ao equilíbrio térmico do alimento com o 
prato que encontrava-se à temperatura ambiente, e pela inexistência de sistema de 
manutenção de calor do alimento como pratos e carrinhos térmicos, além disso, o longo 



tempo de espera do prato exposto a temperatura ambiente, contribui para a perda de calor. 
Na tablela 2 estão descritos o tempo médio de espera das preparações do momento do 
porcionamento até o momento de entrega ao comensal.   

O armazenamento de alimentos em sistema de manutenção de calor tem a 
finalidade de assegurar qualidade microbiológica à refeição, como também de melhorar 
sua palatabilidade, porém se a temperatura não for rigorosamente controlada, esta etapa 
pode tornar-se meio adequado para estimular a germinação de esporos e o crescimento de 
bactérias, principalmente se o alimento permanecer em temperatura inadequada por um 
período longo (BANDEIRA et al, 2008). Além disso produtos cárneos e molhos, tem sido 
envolvidos em toxinfecções alimentares por Clostridium perfringens, principalmente após 
cozimento (GERMANO e GERMANO, 2008) destacando a importância do controle da 
temperatura após processamento térmico. 

 

A Resolução RDC nº 216, de 15/09/04, preconiza que os alimentos devem 
permanecer a temperaturas superiores a 60ºC ou conservado sob refrigeração a 
temperaturas inferiores a 5ºC por, no máximo, 6 horas, ou seja, não devem permanecer a 
temperatura ambiente, como no caso das saladas e daqueles alimentos já porcionados que 
aguardam a distribuição.  

 

Desta forma, a faixa de tempo/temperatura encontrada nas preparações durante a 
distribuição pode ser um risco para o desenvolvimento bacteriano, pois a maioria delas 
encontrava-se com temperaturas abaixo do recomendado e o tempo de espera ultrapassou 
30 minutos.  

Portanto, no momento em que os alimentos distribuídos encontram-se em 
temperatura desconforme coma legislação, expõe os pacientes à uma situação de risco de 
toxoinfecção  microbiológica. 

 

Por fim, segundo Gonzales et al (2008) a temperatura aparece repetidamente em 
estudos anteriores como um dos fatores mais importantes que influenciam a quantidade de 
ingestão e satisfação dos pacientes internados. Ao comparar alimentos transportados por 
carrinhos isotérmicos por àqueles transportados pelo sistema convencional, foi verificada 
uma maior manutenção da temperatura do alimento transportada pelo carrinho isotérmico 
além de os pacientes alimentados por alimentos transportados por estes carrinhos se 
alimentaram em maior quantidade, confirmando sua importância também no aumento da 
ingesta da dieta hospitalar e satisfação dos pacientes internados.  

CONCLUSÕES: Diante dos resultados expostos, observou-se adequação da temperatura 
nos balcões térmicos, entretanto em seguida uma falha no processo de distribuição devido 
a falta de manutenção dessa temperatura.   

Foi observado também a inadequação da temperatura dos alimentos preparados 
resfriados pela ausência de balcões frios.  

Dessa forma, sugere-se aos estabelecimentos produtores de refeições, um controle e 
monitoramento das temperaturas dos alimentos desde o momento de sua confecção até a 
distribuição para o consumo, uma forma é a aquisição de pratos térmicos e/ou carrinhos 
isotérmicos, bem como, recomenda-se um consumo imediato, por parte dos consumidores, 
das preparações distribuídas, devido à temperatura ser um fator determinante para o 
desenvolvimento e multiplicação de microrganismos, tornando-os impróprios para o 
consumo.  

TABELAS:  
Tabela 1: Médias das temperaturas dos alimentos prontos para consumo no balcão térmico, 
após o porcionamento nos pratos e no momento da distribuição dos pratos aos pacientes do 
Hospital de Natal (RN), 2012. 



 
T °C Média 

balcão 
T °C Média alimento 

porcionado 
T °C Média 
distribuição 

Salada cozida 47,3 35,6 32,8 
Fonte proteica 77,4 56,7 39,3 

Feijão 82,1 57,6 41,9 
Arroz 72,3 49,0 35,6 

 

Tabela 2: Média do tempo de espera dos alimentos do momento de porcionamento até o 
recebimento pelos pacientes do Hospital Geral de Natal (RN), 2012.  

Tempo médio de 
espera 

Tempo máximo de 
espera 

Tempo mínimo de 
espera 

Prato preparado 37min 45min 28 minutos 
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Resumo 
 
Estudo epidemiológico transversal com aplicação de questionários para 115 trabalhadores 
do serviço hospitalar de nutrição com o objetivo de caracterizar as condições de trabalho e 
os sintomas osteomusculares. As questões sobre sintomas osteomusculares foram baseadas 
no questionário nórdico criado por Kuorinka et al (1987). A média de idade dos 
trabalhadores foi de 37 anos, 81% eram do sexo feminino e 58% possuíam ensino médio. 
Atuavam no hospital há cerca de 9,3 anos em jornada de trabalho de 40 horas semanais 
(79%). Em relação à condição de trabalho, 69% dos trabalhadores trabalhavam em pé e 
andando. Do total de participantes, 89% referiram dor ou desconforto relacionado ao 
trabalho no último ano, principalmente nos membros inferiores e ombros. Os fatores 
associados às dores nos membros inferiores estavam relacionados ao ambiente físico e à 
organização do trabalho enquanto que nos ombros, estavam ligados à organização do 
trabalho. 
 
Palavras chaves: Distúrbio Osteomuscular Relacionado ao Trabalho (DORT); Condições 
de Trabalho; Serviço Hospitalar de Nutrição  

 

Introdução 
Os serviços de Nutrição e Dietética têm como características a prestação diária, 
ininterrupta e contínua de atendimento aos pacientes e suas atividades exigem exatidão, 
rapidez e sincronia da equipe. Os seus trabalhadores, dependendo do cargo que ocupam e 
do local de trabalho,  são submetidos a fatores de risco ambientais e de organização do 
trabalho como ruído, calor, umidade, risco de acidentes, esforço físico e/ou mental, ritmo 
de trabalho intenso, monótono e repetitivo, em posturas estáticas e com sobrecargas 
musculares que podem repercutir sobre a saúde dos mesmos.1, 2, 3, 4,  O absenteísmo é um 
fator freqüente, motivado geralmente por doenças, principalmente do sistema 
osteomuscular e do tecido conjuntivo. 4, 5, 6 

 Diante da escassa literatura sobre Distúrbio Osteomuscular Relacionado ao Trabalho 
(DORT) em trabalhadores dos setores de Nutrição Hospitalar, este estudo teve como 
objetivo caracterizar a condição de trabalho e a prevalência de sintomas osteomusculares 
entre trabalhadores de um serviço de nutrição e dietética de um hospital público, de 
referência em cardiologia, localizado em São Paulo – SP.  
Casuística e métodos 
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O universo deste estudo transversal foi composto pela totalidade dos trabalhadores (129), 
que foram convidados a participarem da pesquisa, após a devida aprovação pelas 
Comissões Científica e de Ética. A coleta de dados foi realizada por meio de questionário, 
contendo dados sócio-demográficos, história ocupacional, condição de trabalho atual e 
sintomas osteomusculares relacionados ao trabalho. Os ítens sobre sintomas 
osteomusculares foram baseados no Questionário Nórdico criado por Kuorinka et al7. Para 
este estudo foram utilizados resultados do questionário referentes a dados sócio-
demográficos, da condição de trabalho e de sintomas osteomusculares. Para as análises dos 
dados foram utilizados os programas Microsoft Excel e SPSS 12.0. As regiões do ombro e 
dos membros inferiores foram selecionados por serem as regiões com maiores prevalências 
de sintomas osteomusculares. Para teste estatístico das condições de trabalho, segundo 
regiões do corpo, foram utilizados os testes t e Anova, com nível de significância de 5%.    
 
Resultados 
A população constituiu-se, em sua maioria, por indivíduos do sexo feminino, na faixa 
etária de 25 a 34 anos, com grau médio de escolaridade, casados, com filhos. Atuavam no 
hospital há cerca de 9,3 anos, na função de atendente de nutrição, na cozinha do hospital 
ou nas unidades de internação, em jornada de trabalho de 40 horas semanais. 
A prevalência de dor ou desconforto relacionado ao trabalho, nos últimos 12 meses, em 
qualquer localização foi de 89%. As regiões referidas, em ordem decrescente, foram: 
membros inferiores (65%), ombros (55%), região lombar (39%), pescoço e região cervical 
(37%); mãos/punhos/dedos (29%), coluna (28%), antebraço (28%) e cotovelos (10%). 
Nas análises das condições de trabalho foram incluídas variáveis referentes a fatores físicos 
e ambientais, posto de trabalho, utensílios/equipamentos e de organização do trabalho. As 
variáveis estatisticamente significantes para os membros inferiores e ombros constam na 
tabela 1. 
 
Discussão  
Neste estudo foram verificadas altas prevalências de sintomas osteomusculares em 
trabalhadores de serviço de nutrição hospitalar, resultados semelhantes aos encontrados por 
Casorotto e Mendes4 e Chyuan et al6 que realizaram estudos com trabalhadores de 
restaurantes industriais e de hotéis. Quanto à localização dos sintomas, a prevalência foi 
maior nos membros inferiores e nos ombros também no estudo de Casarotto e Mendes4 e 
Chyuan et al6. Já Alves8, encontrou a prevalência de 32,4% nos membros inferiores, valor 
bastante inferior ao observado em nosso estudo. 
A alta prevalência de DORT nos membros inferiores na nossa população justifica-se pela 
atividade exercida em postura em pé e andando por cerca de 70% dos trabalhadores que 
atuam em jornada de trabalho de 8 a 12 horas diárias. Segundo Luz 9, além da postura, as 
condições ambientais como a temperatura e umidade relativa do ar elevados, o 
carregamento de peso, o volume de trabalho, monótono e repetitivo e em ritmo intenso são 
fatores que contribuem para o desencadeamento ou agravamento de transtornos 
circulatórios nos membros inferiores, como edema e doença venosa. 
As tarefas exercidas em postura estática e em movimentos repetitivos como no pré-
preparo, na cocção de alimentos em equipamentos de grande porte e na distribuição de 
bandejas em esteira rolante, provavelmente, foram os fatores contribuintes para as dores 
nos ombros e no pescoço no nosso estudo e também no de Alves7. Além disso, as posturas 
adotadas para abastecer os alimentos em equipamentos de grande porte sobrecarregam os 
ombros. Os fatores psicossociais como a monotonia e a pouca autonomia no exercício das 
atividades, também justificam as dores nessas regiões, mais suscetíveis ao acúmulo de 
tensão muscular.  



Na instituição onde o estudo foi realizado houve crescimento nos últimos 30 anos, com 
aumento no número de leitos de 32 para 450 e conseqüentemente do número de refeições 
sem o devido investimento nas áreas de apoio como a cozinha. Apesar das inovações 
tecnológicas introduzidas no serviço, que trouxeram agilidade e simplificação nos 
processos de produção, a não ampliação da cozinha e o aumento do quadro de funcionários 
têm gerado conseqüências na saúde dos trabalhadores. Além disso, o próprio trabalhador 
premido pelo tempo, aliado a falta de espaço acaba adotando atitudes prejudiciais à sua 
saúde como carregar peso sem o auxílio de carros transporte. 

Em relação ao espaço físico, a cozinha geralmente na visão da maioria dos administradores 
representa um investimento elevado, sem relação direta com a atividade-fim da empresa. 
Como resultado, para compensar as inadequações físicas há necessidade de adaptações nos 
procedimentos, fluxos e ritmos de produção que potencializam o impacto de uma atividade 
por natureza desgastante, sobre a saúde dos trabalhadores. Outro fator a ser destacado é a 
inserção do serviço em uma instituição pública brasileira com os conhecidos trâmites 
burocráticos morosos, déficits orçamentários, baixos investimentos em saúde, baixo grau 
de escolaridade dos trabalhadores, pouca inovação tecnológica em equipamentos, em 
produtos alimentícios e em processos produtivos, que não propiciam um ambiente 
favorável. 

Conclusão 
Foram observadas altas prevalências de sintomas osteomusculares, principalmente nos 
membros inferiores e ombros que foram associados a fatores ambientais e de organização 
do trabalho. 
 
Tabela 1: Test t e Anova das condições de trabalho segundo dor nas regiões mais prevalentes, São Paulo, 
2006 
          

Variável Categoria Dor no ombro Dor nos MMII 

  N Sim Teste N Sim Teste  
      Nº % t/F (p)   Nº % t/F(p) 

Temperatura ótimo/bom
a
 30 14 22 0,38 30 13 17 4,81 

 regular
b
 38 23 37 (0,53) 38 29 39 (0,03) 

 ruim/péssimo
c
 47 26 41  47 33 44 (b,c # a) 

          
Passagens e corredores  sim  15 8 13 0,12 15 6 8 2,23  
livres para movimentação não 100 55 87 (0,91) 100 69 92 (0,03) 
          
Postura no trabalho* sentado 13 7 11 0,33  13 1 1 7,97  
 pé, parado 10 7 11 (0,57) 10 8 11 (<0,01) 
 pé,andando 79 43 68  79 60 80  
 varia 13 6 10  13 6 8  
          
Risco de acidente  pequeno

a
 35 15 24 0,41  35 16 21 8,73  

no posto de trabalho considerável
b
 55 36 57 (0,52) 55 39 52 (0,00) 

 alto
c
 25 12 19  25 20 27 (a,c# b) 

          
Gravidade do acidente* leve 33 18 29 1,32  33 12 16 14,96  
 moderado 67 33 52 (0,25) 67 51 68 (0,00) 
 grave 15 12 19  15 12 16  
          
Trabalho monótono sim 76 48 76 2,57  76 55 73 2,28  
 e repetitivo não 39 15 24 (0,01) 39 20 27 (0,03) 
          
Esforço físico sim 79 47 75 1,51  79 60 80 3,76  
 não 36 16 25 (0,14) 26 15 20 (<0,01) 
          
Liberdade para tomar  sim 38 14 22 2,78  38 22 29 1,16  
decisões não 77 49 78 (<0,01) 77 53 71 (0,25) 
          



Opinião levada em conta  sim 57 28 44 1,21  57 28 37 3,78  
pela chefia não 58 35 56 (0,23) 58 47 63 (<0,01) 
          

Total    115 63 100   115 75 100   

* Não é significante porque há caselas com n < 5 para a presença ou ausência de dor     
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RESUMO 
Uma alimentação contendo todos os grupos da pirâmide alimentar é de extrema 
importância para uma vida saudável e prevenção de doenças crônicas. Este estudo teve 
como objetivo analisar qualitativamente o cardápio do mês de abril do ano de 2011 
referente às principais refeições (almoço e jantar) do Complexo Educacional Educandário 
Dom Duarte situado na cidade de São Paulo e verificar se todos os grupos que compõem a 
pirâmide alimentar adaptada estão inclusos neste cardápio. Observou-se que todos os 
grupos alimentares estão inclusos no cardápio proposto e que há um incentivo ao consumo 
de alimentos saudáveis na alimentação dos jovens abrigados, contribuindo para uma 
melhor qualidade de vida dos mesmos. 
Palavras chaves: Abrigo; Guias Alimentares; Adolescente. 
 
INTRODUÇÃO 
A adolescência é marcada pela busca da auto-imagem, valores e regras sociais. A mídia e 
modismos impostos pela sociedade podem influenciar o consumo alimentar de forma 
inadequada¹, acarretando problemas futuros, sendo que o bom hábito alimentar nessa faixa 
etária é de extrema importância para uma vida adulta saudável2,3.  
Muitos adolescentes vivem em situações desfavorecidas sendo nestes casos encaminhados 
para abrigos onde recebem todo o amparo necessário. Os abrigos são locais fundados para 
acolher crianças e adolescentes desamparados por suas famílias, muitas vezes por maus 
tratos, abusos sexuais, violência, uso de drogas, instabilidade financeira e por conta disso 
são destinadas ao abrigo para que possam ter uma melhor condição de vida, criando um 
ambiente mais humano, no qual serão bem tratadas, proporcionando um ambiente familiar 
agradável e a formação de sujeitos dignos, até que sua situação seja esclarecida e que 
possam retornar para sua família, o que muitas vezes não ocorre, visto que o abrigo acaba 
se tornando sua casa permanente até que cumpram a maior idade4. Grande parte dos abrigos 
são de origem filantrópica, ou seja, dependem de doações de empresas, voluntariados e isso pode 
refletir na alimentação, pois nem sempre conseguem alimentos para compor um cardápio 
balanceado. 
Desta forma o presente estudo teve como objetivo analisar o cardápio mensal do almoço e 
jantar oferecido a jovens adolescentes do abrigo Complexo Educacional Educandário Dom 
Duarte, estabelecendo uma comparação com as porções que integram a pirâmide alimentar 
para avaliar a ingestão correta dos grupos de alimentos nesta população.  
 
METODOLOGIA 
Trata-se de uma pesquisa exploratória de cunho observacional do cardápio mensal 
proposto para jovens adolescentes abrigados no Complexo Educacional Educandário Dom 
Duarte, uma instituição sem fins lucrativos, mantida pela Liga Solidária que desenvolve 
programas sociais de educação e cidadania para crianças, jovens e adultos que residem em 
áreas precárias, dando o suporte necessário para os mesmos. 



Foram analisados os cardápios do almoço e jantar oferecido no período de 01 a 30 de abril 
do ano de 2011. Os dados foram coletados a partir das observações durante o período 
estabelecido.  
Os grupos alimentares avaliados foram classificados conforme a recomendação da 
Pirâmide Alimentar Brasileira5 dividida em 8 grupos e cada grupo tem a sua ingestão 
mínima e máxima a ser consumida durante o dia todo, estabelecendo assim uma dieta 
equilibrada: Grupo 1: cereais, pães, tubérculos, raízes; Grupo 2: leguminosas; Grupo 3: 
carnes e ovos; Grupo 4: hortaliças; Grupo 5: frutas; Grupo 6: óleos e gorduras; Grupo 7: 
açúcares e doces. O grupo de leite e derivados não foi considerado para análise. Outras 
refeições que compõem o cardápio como, colação, merenda e ceia, não foram descritos, 
pois são elaboradas conforme a oferta de alimentos disponíveis na casa. Duas vezes por 
mês no almoço e 5 vezes por mês no jantar o alimento a ser consumido é de livre escolha, 
ou seja, o adolescente escolhe o seu alimento. Esta atividade tem o objetivo de incentivar a 
independência e a autonomia dos jovens adolescentes para que aprendam escolher o seu 
próprio alimento, desta forma esses dias não foram citados na análise. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
O grupo 1 (cereais, pães, tubérculos e raízes) esteve presente todos os dias, tanto no  
almoço quanto no jantar. É importante o consumo de 5 a 9 porções diárias deste grupo, 
pois é uma importante fonte energética, principalmente nesta faixa etária 
onde há uma alta demanda metabólica. No estudo de Leal et al6 onde foi analisado o 
consumo alimentar de adolescentes utilizando o método do recordatório de 24 horas em 
uma escola pública de Ilha Bela, observou-se que o consumo de carboidratos estava abaixo 
do esperado, o que pode comprometer o crescimento e desenvolvimento dos adolescentes. 
Com relação ao grupo 2 (leguminosas), esteve presente em 20 dos 30 dias. As carnes e 
ovos (grupo 3) foi observado diariamente no almoço e jantar, atendendo às recomendações 
da pirâmide alimentar. O grupo das hortaliças esteve presente em 25 dos 30 dias. É 
importante salientar que há um grande incentivo para o consumo deste alimento no abrigo, 
pois costuma ser um alimento de baixa ingestão entre os adolescentes como mostra o 
estudo de Neutzling et al7 realizado com adolescentes de 10 a 12 anos utilizando o 
questionário de Block, onde observou que a ingestão de fibras entre adolescentes de todos 
os grupos populacionais é muito baixa, devido ao processo de globalização, onde há uma 
grande preferência por dieta rica em gordura e pobre em fibras. Com relação ao grupo 5 
(frutas), foi observado em 23 dos 30 dias, diferente do que foi observado no estudo de 
Toral et al8 onde o consumo de frutas entre adolescentes foi menor do que o proposto pela 
pirâmide alimentar, não tendo diferença significativa em ambos os sexos. O grupo 6 (óleos 
e gorduras) esteve presente em todos os dias, porém a gordura mais consumida foi a de 
origem insaturada. Com relação ao grupo 7: açúcares e doces, esteve presente em 15 dos 
30 dias. O abrigo procura evitar estes alimentos e incentivar o consumo de frutas. Lanches 
e dias livres são oferecidos semanalmente, pois há uma preocupação com o fato de que 
nesta faixa etária há uma preferência por fast-food, principalmente em populações de baixa 
renda, como mostra o estudo de Vargas et al9. Os refrigerantes também não são 
estimulados dando preferência aos sucos naturais ou sucos concentrados. Os cardápios no 
abrigo não são elaborados com antecedência pois a instituição depende de doações, apesar 
disso há uma grande preocupação em controlar a alimentação, dando preferência a 
hortaliças e frutas, evitando a oferta de alimentos pouco nutritivos e de grande aporte 
calórico.  
 
 
 



CONCLUSÃO 
O cardápio proposto para os jovens adolescentes abrigados no Complexo Educacional 
Educandário Dom Duarte está de acordo com os princípios estabelecidos pela pirâmide 
alimentar adaptada, ou seja todos os grupos que compõem a pirâmide estão inclusos no 
cardápio, havendo o incentivo de uma alimentação adequada, principalmente o consumo 
de hortaliças e frutas, que normalmente jovens adolescentes não possuem o hábito de 
consumir. O abrigo também incentiva a alimentação saudável através de programas 
educacionais para que os jovens tenham um desenvolvimento adequado e também como 
prevenção para doenças crônicas relacionadas com a má alimentação.  Além disso, há uma 
preocupação em formar hábitos saudáveis através de atividades que incentivam o consumo 
de alimentos nutritivos, onde cada jovem tem a oportunidade de escolher o seu próprio 
alimento, incentivando o aprendizado para que ao atingirem a maior idade mantenham 
hábitos saudáveis de alimentação. 
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Adolescência é caracterizada por profundas transformações, fase de maior 

vulnerabilidade ao desenvolvimento de insatisfação corporal e distúrbios alimentares. O 

objetivo do estudo foi comparar a percepção corporal, a prevalência de excesso de peso, 

hábitos de vida e alimentares, entre adolescentes de uma escola pública e particular do 

município de Colatina-ES. Tratou-se de uma pesquisa semi-qualitativa com aplicação de 

questionário e da avaliação do estado nutricional por antropometria. Foi observada uma 

maior prevalência de sobrepeso entre os alunos de escola particular e do sexo masculino. 

Apesar de metade dos adolescentes considerarem sua alimentação saudável, grande parte 

deles não realiza o desjejum, principalmente na escola pública, trocam as principais 

refeições por lanches, não se sentam à mesa para realizar as refeições, consomem 

“bobagens” em frente o computador e televisão, além de ingerirem grande quantidade de 

massas e doces em ambas as escolas. A insatisfação corporal se fez presente em 59,3% dos 

adolescentes, sendo que 82,1% destes eram alunos da escola particular e 72,4% do sexo 

feminino. Portanto, torna-se essencial a realização de estudos atuais que focalizem os 

possíveis fatores que influenciam o surgimento de distorção da imagem corporal, tais como 

família e questões socioculturais, principalmente com adolescentes do sexo feminino e de 

renda maior. É importante também o desenvolvimento de ações com programas de 

avaliação e educação nutricional no ambiente escolar, com a finalidade de promover 

mudanças nos conceitos de imagem corporal. 

 

Palavras-chave: Imagem corporal, adolescentes, percepção corporal. 

 

INTRODUÇÃO 
 

A imagem corporal pode ser considerada a forma que o corpo se apresenta para cada 

sujeito e sua determinação. É formada tanto em relação a si próprio como em relação às 

outras pessoas. Pode ser influenciada por inúmeros fatores de origem física, psicológica, 

ambiental e cultural dentro da subjetividade de cada sujeito, tais como sexo, idade, meios 

de comunicação, crenças, raça e valores.  

No adolescente, a percepção de seu corpo é parte central na formação do conceito de 

normalidade, o que faz com que o controle do peso corporal seja necessário para a 

configuração da imagem desejada de estar sempre na moda e com boa aparência, o que 

influencia o relacionamento em grupo.  

O trabalho apresenta a percepção corporal de um grupo de adolescentes, entre 12 e 

16 anos, de uma escola particular e outra pública do município de Colatina-ES, o estado 

nutricional, alguns hábitos alimentares e variáveis socioeconômicas.  

No Brasil a prevalência de hábitos considerados não saudáveis, principalmente entre 

os adolescentes, tem sido associado com o aumento do número de pessoas com sobrepeso 

e a obesidade. Cada vez são necessárias mais pesquisas sobre o assunto, para direcionar os 

profissionais de saúde na abordagem da insatisfação corporal gerada pelo aumento 

 



excessivo de peso enquanto a percepção da imagem está sendo formada, melhorando a 

qualidade de vida e autoestima não só na adolescência, mas também na vida adulta.  

 

METODOLOGIA 
 

Trata-se de um estudo exploratório, de natureza quanti-qualitativa, realizado com 

adolescentes de ambos os sexos, na faixa etária de 14 a 16 anos. Dos 56 estudantes 

selecionados para participar da pesquisa, matriculados no 9º ano do ensino fundamental da 

Escola Municipal de Ensino Fundamental “Professor João Elias Pancoto” e do Centro 

Integrado SESI SENAI da cidade de Colatina (ES). 

Para realização da avaliação antropométrica, foram utilizadas as mensurações de 

estatura e peso para classificação do estado nutricional, através do Índice de Massa 

Corporal (IMC). Os dados foram coletados durante as aulas de educação física, estando os 

alunos vestidos com roupas leves (uniforme) e descalços como recomenda VITOLLO 

(2009). A estatura foi aferida através de um antropômetro de prancha de madeira da marca 

Altura Exata
®

, com precisão de 0,5 centímetros e capacidade máxima de 213 centímetros. 

O peso foi obtido por uma balança digital da marca Plenna
®

, com precisão de 100 gramas 

e capacidade máxima de 150 quilogramas, posicionada em local plano e rígido. 

O estado nutricional de cada adolescente foi determinado pelo IMC, calculado 

através da divisão do peso em quilos pela altura em metros ao quadrado (peso/altura
2
), 

obtidos anteriormente. Utilizou-se como referência o IMC percentil, recomendado pela 

Organização Mundial de Saúde (OMS) (2007), ideal para crianças e adolescentes devido 

às constantes alterações na composição corporal, tanto no sexo feminino quanto no 

masculino. O IMC foi distribuído nos percentis classificando-os como: eutrofia (percentis 

entre P3 e P 85), sobrepeso (percentis entre P85 e P97) e obesos (percentis acima de P97). 

Após as medidas antropométricas, os adolescentes responderam um questionário 

sobre hábitos alimentares e de vida, percepção e satisfação corporal. A renda familiar foi 

avaliada através do termo de consentimento enviado aos pais. Foram classificados em até 2 

salários mínimos, de 2 a 4 salários mínimos, de 4 a 10 salários mínimos, de 10 a 15 

salários mínimos e mais de 15 salários mínimos. 

A percepção da imagem corporal foi avaliada através da escala de nove silhuetas 

proposta por Stunkard et al (1983) citado por Pereira et al (2009), que representa a imagem 

desde a magreza (silhueta 1) até obesidade severa (Silhueta 9). Nesta escala, o adolescente 

escolhe o número da silhueta que considera semelhante a sua aparência (Percepção da 

imagem corporal real) e também o número da silhueta que gostaria de ter (Percepção da 

imagem corporal ideal).  

Foi aplicado também o questionário BSQ (Body Shape Questionnaire), para avaliar a 

preocupação do indivíduo com a forma do corpo e o peso, e a insatisfação com a aparência 

física, relacionando à sensação de “sentir-se gordo”. BSQ é um questionário auto 

aplicativo com 34 perguntas. Cada questão apresenta seis possibilidades de respostas: 1) 

Nunca, 2) Raramente, 3) Às vezes, 4) Frequentemente, 5) Muito frequentemente e 6) 

Sempre.  

 

RESULTADOS 
 

A faixa etária predominante no estudo foi de 14 anos em ambas as escolas, tendo a 

escola particular mais homogeneidade da faixa etária. Houve leve predominância do sexo 

feminino em ambas as escolas. A renda familiar dominante na escola pública foi de até 2 

salários mínimos (50%), seguido de 2 a 4 salários mínimos (42,3%); na escola privada o 

predomínio foi da renda de 4 a 10 salários mínimos (53,6%). 



Os dados de classificação nutricional encontrados neste estudo estão acima da média 

nacional. Dos 54 alunos estudados, 59,3% (32) foram classificados com eutróficos, 31,5% 

(17) com sobrepeso e 9,2% (5) como obesidade, revelando que o sobrepeso e a obesidade 

entre os alunos aqui estudados adquirem proporções preocupantes. 

Comprando os resultados entre as escolas foi possível observar que o sobrepeso e a 

obesidade estão presentes em maior número entre os adolescentes do sexo masculino e da 

escola particular, conforme mostra o gráfico 2. Dos alunos classificados como sobrepeso, 

33,3% são do sexo masculino e matriculados na escola particular e 60% dos classificados 

como obesos também são do sexo masculino e estudantes da escola particular. 

Ao serem questionados sobre sua alimentação, 50% dos adolescentes responderam 

que a consideram saudável. Foi possível observar o consumo maior de frutas, verduras, 

leguminosas e leite entre os adolescentes da escola particular e um consumo maior carnes 

gordas, salgadinhos, massas, doces, chocolates e fast-foods entre os adolescentes da escola 

pública.  

Apesar de metade dos adolescentes considerarem sua alimentação saudável, o 

consumo alimentar entre eles é preocupante, pois uma grande parte - principalmente os de 

escola pública - não realiza o desjejum, trocam as principais refeições por lanches, não se 

sentam à mesa para realizar as refeições, consomem “bobagens” em frente o computador e 

televisão, além de ingerirem grande quantidade de massas e doces em ambas as escolas. 

Isto mostra um dado preocupante pois a escolha dos alimentos mais consumidos entre os 

adolescentes da escola pública esta associado a doenças cardiovasculares, aumento de peso 

e Diabete Mellitus.  

A prática de atividade física na escola foi relatada por 94,4% dos adolescentes, e o 

hábito de realizar outras atividades além das aulas de educação física como esporte e aulas 

de dança foi encontrado em 64,8% (35) dos adolescentes, sendo que destes 35 (62,9%) 

eram do sexo masculino.  

A insatisfação corporal foi observada na maioria dos adolescentes estudados: 59,3% 

mostraram insatisfação com o corpo através da imagem de Stunkart. Este resultado é 

semelhante aos percentuais encontrados em escolares de 7 a 19 anos em municípios do 

interior do estado de Minas Gerais, onde a insatisfação apresentada foi de 59% dos 

estudados (VILELA et al, 2004).  

A insatisfação esta presente em maior numero na escola particular (82,1%) e com 

adolescentes do sexo feminino (72,4%). Inúmeras investigações mostram que o gênero 

feminino apresenta maior insatisfação corporal que o sexo masculino (BRANCO; 

HILÁRIO; CINTRA, 2006; TRICHES e GIUGLIANI, 2007 e EISENBERG, NEUMARK-

SZTAINER e PAXTON, 2006). Dos 32 adolescentes insatisfeitos com o próprio corpo, 

65,6% (21) apresentaram desejo de reduzir o tamanho da silhueta, enquanto 11% (11) 

desejavam aumentá-la.  

Estes dados mostram a tendência de os meninos desejarem silhuetas maiores e as 

meninas silhuetas menores, confirmando os dados apresentados na literatura (VILELA et 

al, 2004 e PINHEIRO e GUIGLIANO, 2006). Também existem outros estudos que 

discutem a influência social e da mídia que induzem os meninos a desejarem corpos mais 

fortes e as meninas corpos cada vez mais magros. Essa diferença entre os sexos pode estar 

diretamente vinculada a fatores culturais e à influência da mídia, no qual os rapazes são 

estimulados a serem mais fortes e atraentes, e a desenvolverem outras capacidades sociais, 

enquanto as moças são estimuladas a serem mais magras e bonitas, induzindo-as a 

praticarem atividades que impliquem perda de peso com enfoque no caráter estético 

(PEREIRA et al, 2009). 

Os resultados obtidos através do questionário BSQ, onde dos 54 adolescentes, 70,4% 

(38) apresentaram ausência de distorção da imagem corporal, sendo 17 (44,7%) do sexo 



feminino e 21 (55,3%) do sexo masculino; 7participantes (13%) apresentaram leve 

distorção da imagem, deles 3 (42,9%) do sexo feminino e 4 (57,1%) do sexo masculino; 06 

participantes (11,1%) apresentaram moderada distorção, sendo todos do sexo feminino; e 

03 participantes (5,6%) apresentaram grave distorção, também todos do sexo feminino. 

 

CONCLUSÃO 
 

Foi possível observar que independentemente do gênero, os adolescentes se 

preocupam com o peso e a aparência corporal. Essa preocupação está presente em maior 

parte no sexo feminino e entre as estudantes da escola particular, que possuem melhor 

nível social.  

O resultado da percepção corporal obtida através da escala de Stunkart foi maior do 

que a obtida com o questionário BSQ. A escala de Stunkart se mostrou um método mais 

prático e de fácil visualização que BSQ, que é um questionário longo, com perguntas que 

podem ser negligenciadas pela população estudada. Ainda assim, ambos provaram ser 

bastante confiáveis para serem usados numa população com transtorno alimentar. 

O sobrepeso e a obesidade estão presentes numa grande parte dos adolescentes 

estudados, mostrando-se maior no sexo masculino assim como mostra a tendência 

nacional. Os números se mostraram preocupantes visto que estão acima da média nacional. 

Portanto, torna-se essencial a realização de estudos atuais que focalizem os possíveis 

fatores que influenciam no surgimento de distorção da imagem corporal, tais como família 

e questões socioculturais; ao mesmo tempo é importante o desenvolvimento de ações com 

programas de avaliação e educação nutricional no ambiente escolar, com a finalidade de 

promover mudanças nos conceitos de imagem corporal. 
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Resumo  

Os fatores de risco cardiovasculares (FRCV) levam ao aumento das doenças cardiovasculares 
(DCV) causando milhões de mortes no mundo, assim, objetivou-se determinar a prevalência 
desses fatores de riscos dos pacientes atendidos na clínica escola de nutrição de uma 
Instituição privada de ensino superior, Maceió-AL. Estudo analítico observacional transversal 
através da análise dos formulários de triagem de pacientes atendidos na Clínica Escola de 
Nutrição. Utilizou-se o Epi Info 2000, análise estatística no SPSS®, comparação das 
freqüências pelo teste qui-quadrado, significância de 5%. Dos 452 pacientes a média de idade 
foi 33,30 anos (± 18,13), as prevalências foram 72,8% sexo feminino, faixa etária 20 a 59 
anos, escolaridade média e classe econômica C. O tabagismo (5,8%), Antecedente Familiar 
para HA (66,8%) nos adultos, inatividade física (70,3%) nas crianças, obesidade central 
(76,3%) nos idosos, foram estatisticamente semelhantes. O excesso de peso (70,5%), 
consumo de bebida alcoólica (37,3%), obesidade total (43,7%) nos adultos e História da 
Doença Atual (HDA) para Hipertensão Arterial (HA) (69,0%) nos idosos estatisticamente não 
houve semelhança. O excesso de peso, inatividade física, obesidade central e HA foram os 
FRCV mais prevalentes, o sedentarismo foi a maior prevalência em todas as faixas etárias, 
mostrando que políticas públicas de promoção e prevenção à saúde devem iniciar na infância 
para promover o envelhecimento saudável, diante de sua ascensão no mundo atual.   
PALAVRAS-CHAVES: DOENÇAS CARDIOVASCULARES; PREVALÊNCIA; 
FATORES DE RISCO. 

Introdução 
Atualmente, há uma atenção voltada para as doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) que 
englobam as doenças cardiovasculares (DCV), pois representam ameaça a saúde humana e 
são as principais causas de morte no mundo, matando mais pessoas a cada ano do que todas as 
outras causas combinadas1,2. Projeta-se que essas doenças possam exceder as doenças 
transmissíveis, maternas, perinatais e nutricionais em 2030, até mesmo na África, onde as 
doenças transmissíveis ainda são as mais prevalentes1. Dados recentes mostram a diminuição 
da mortalidade por doença aterosclerótica coronária (DAC) nos Estados Unidos, devido ao 
controle de Fatores de Risco (FR), com isso, estima-se que 2/3 das mortes por DCV ocorram 
em países em desenvolvimento, como o Brasil, e correspondam ao dobro das mortes nos 
países desenvolvidos3. O novo cenário epidemiológico do Brasil é caracterizado pela alta 
prevalência de obesidade e os indicadores de mortalidade por grupo de causas apontam as 



doenças do aparelho circulatório como primeira causa de mortes (31,88%) enqua nto as 
doenças infecciosas e parasitárias 4,75%, em todas as regiões 4,5. É necessário conhecer a 
prevalência desses fatores de risco, isolados ou combinados, pois é através de sua redução 
com programas de prevenção primária e secundária, que pode reduzir as doenças 
cardiovasculares e suas etiologias6. Diagnosticar e combater estes fatores são da maior 
importância do ponto de vista de saúde pública visando a redução da morbidade e mortalidade 
por DCV nos países em desenvolvimento como o Brasil3,7. Dessa forma, com o impacto das 
DCV no mundo e, principalmente, pela prevalência nos países em desenvolvimento como o 
Brasil, motivaram a proposta para determinar a prevalência de fatores de risco cardiovascular 
dos pacientes atendidos na clínica escola de nutrição de uma instituição privada de ensino 
superior, Maceió/AL.  
Metodologia 
Estudo analítico observacional do tipo transversal, realizado entre agosto de 2010 a outubro 
de 2011, na Clínica Escola de Nutrição da Faculdade de Ciências Biológicas e da Saúde do 
Centro Universitário CESMAC. Os dados foram coletados de forma secundária em 
formulário específico, aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa – FCBS/CESMAC (nº 
996/2010), de acordo com a resolução 196/96 do Conselho Nacional de Saúde. As variáveis 
coletadas para predizer o risco de DCV estão explicitadas na figura 18-13. A prevalência dos 
FRCV foi analisada quanto à faixa etária da população estudada. Foi criada uma base de 
dados no programa computacional Epi Info 2000 e a análise estatística foi realizada através do 
programa SPSS®. Para comparação de freqüências foi utilizado o teste qui-quadrado, 
adotando um nível de significância de 5%.   
Resultados e Discussão 
Foram avaliados 452 pacientes, com predomínio do sexo feminino 72,8% (329) e 27,2% 
(123) do sexo masculino, a média de idade foi de 33,30 anos (± 18,13). A maior parte da 
amostra avaliada 65,2% (295) encontrava-se na faixa etária de 20 a 59 anos. No presente 
estudo a maior prevalência foi a “média escolaridade”, somando a “baixa escolaridade” 
verificamos 63,8%, evidenciando uma população com baixa escolaridade para o nível 
superior. A importância da escolaridade se faz necessária, pois fatores que aumentam o risco 
de DCV, como HA, hipercolesterolemia, tabagismo e inatividade física, são mais freqüentes 
em grupos de menor escolaridade14. Observamos a prevalência para a Classe Econômica C na 
população em estudo, com 52,2% (236), esses resultados indicam que a mortalidade por 
doenças cardiovasculares acometem as populações menos privilegiadas 
socioeconomicamente. Nos idosos a média de PAS 147,82 ± 27,73 mm Hg e a PAD 79,61 ± 
14,28 mm Hg. Os valores de pressão arterial elevados são considerados quando = 140/90 mm 
Hg. Existe relação direta e linear da PA com a idade, sendo a prevalência de HA superior a 
60% na faixa etária acima de 65 anos15. As maiores prevalências para os fatores de risco 
cardiovascular (FRCV) foram nos adultos (20-59 anos), no entanto, o tabagismo, inatividade 
física, obesidade central e o antecedente familiar para HA, foram estatisticamente semelhantes 
na população. Vale ressaltar a elevada prevalência de 70,3% de inatividade física nas 
crianças, que é um FRCV quando presente na infância tende a permanecer na vida adulta16.  

Em 2001, um estudo realizado em Maceió, com crianças e adolescentes encontrou uma 
prevalência de 93,5% de sedentarismo e, outros estudos utilizando diferentes parâmetros, tem 
demonstrado uma prevalência de sedentarismo de até 89,5%17 e, um dado alarmante foi que 
mais da metade (69,0%) dos pacientes independente do grupo etário não realizavam atividade 
física, sendo estatisticamente semelhante em todas as faixas etárias. Os fatores de risco 
modificáveis são primordiais no processo de prevenção das doenças cardiovasculares, pois as 
mudanças no estilo de vida (MEV) reduzem a mortalidade cardiovascular. Portanto, a 
alimentação saudável, a prática de atividade física regular, a cessação do tabagismo e álcool, a 
redução de peso continuada e da circunferência da cintura, são medidas fundamentais e 



prioritárias na prevenção primária e secundária das doenças cardiovasculares15. Medidas de 
saúde pública voltadas para atenção primária deve ser prioridade, pois assim como neste 
estudo os fatores de risco cardiovasculares foram prevalentes nos pacientes da clínica, sugere-
se que este número seja ainda maior na população geral, como detectados em outros estudos. 
Conclusões 
Fica evidente a elevada prevalência dos fatores de riscos cardiovasculares nos pacientes 
atendidos na clínica escola de nutrição - Maceió/AL. O excesso de peso, inatividade física, 
obesidade central e hipertensão arterial foram os fatores de risco mais prevalentes, sendo o 
sedentarismo o de maior prevalência em todas as faixas etárias.  Esses dados confirmam a 
necessidade e relevância do comprometimento e importância social com desenvolvimento de 
ações assistenciais e educacionais continuadas voltadas para prevenção das doenças 
cardiovasculares e suas complicações, bem como, o conhecimento multifatorial das DCV 
pelos profissionais de saúde, para detecção e diagnósticos precoces. Além de corroborar para 
o desenvolvimento de políticas públicas de promoção e prevenção à saúde desde a infância, 
para promover o envelhecimento saudável, diante de sua ascensão no mundo atual.  
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Figura 1 – Variáveis coletadas para predizer o risco de DVC nos pacientes atendidos na 
clínica escola de nutrição do CESMAC, 2011. 
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RESUMO 
O gelo, classificado como alimento que tem como matéria-prima a água, deve ser de boa 
qualidade do ponto de vista microbiológico, pois as fábricas de gelo, como os demais 
estabelecimentos que visam garantir a integridade do alimento e a saúde do consumidor, 
devem adotar um rigoroso controle higiênico-sanitário. O trabalho foi realizado com o 
objetivo de avaliar as condições estruturais das fábricas e a qualidade higiênico-sanitária 
no processo de fabricação do gelo, sendo executado em seis fábricas, no município de São 
Luís, os itens como, edificações e instalações, higienização das instalações, equipamentos 
e utensílios, controle de pragas, manejo de resíduos, abastecimento de água, 
manipuladores, setor de fabricação do gelo, armazenamento, embalagem, transporte e 
documentação foi avaliado por meio de check list. Os resultados obtidos dos itens 
avaliados na pesquisa, classificaram as fábricas A, B e C como pertencentes ao Grupo 3, 
variando de 32,9 a 42,1%, as fábricas D e E ao Grupo 2, obtendo 51,3 a 52,6% e a fábrica 
F, como pertencente ao Grupo 1, apresentando 78,9% de atendimento dos itens, de acordo 
com a RDC 275/2002 da ANVISA. Avaliou-se também, a utilização do gelo em pescados 
para conservação nos mercados e feiras, sendo estes comercializados com gelo de má 
qualidade e em quantidade insuficientes. Os resultados encontrados mostram a necessidade 
da aplicação das Boas Práticas de Fabricação, para garantia da segurança alimentar no 
processo de fabricação do gelo. 
Palavras-chave: Condições higiênico-sanitárias; Fábricas de gelo; Manipulador; Pescado 
 
INTRODUÇÃO 

A água pode trazer riscos à saúde do homem, se for de má qualidade, 
servindo de veículo para vários agentes biológicos (bactérias, parasitas) e químicos 
(agrotóxicos desinfetantes). Por isso, o homem deve atentar aos fatores que podem 
interferir negativamente na qualidade da água e no seu destino final (BARBOSA et al, 
2009). 

O gelo, uma vez classificado como alimento que tem como matéria-prima a 
água, deve ser de boa qualidade do ponto de vista microbiológico, pois as fábricas de gelo, 
como os demais estabelecimentos que visam garantir a integridade do alimento e a saúde 
do consumidor, devem adotar um rigoroso controle higiênico-sanitário aos alimentos 
(SEBRAE, 2010). Existem diferentes formas de utilização do gelo, entre elas estão a 
conservação de bebidas, dos alimentos e de outros produtos que empregam o resfriamento 
até o consumo alimentar. 

A qualidade da matéria-prima também pode ser influenciada por equipamentos 
e utensílios não higienizados de forma apropriada assim como os manipuladores, os 
equipamentos e utensílios devem seguir medidas corretivas de higiene. De acordo com a 
RDC 216, de 15 de setembro de 2004, os equipamentos e utensílios que entram em contato 
com alimentos devem ser de materiais que não transmitam substâncias tóxicas, devem ser 
mantidos em adequado estado de conservação e serem resistentes à corrosão (BRASIL, 
2004). 

 



Diante disso, propôs - se a realização deste trabalho para avaliação das 
condições higiênico-sanitárias das instalações físicas das fábricas de gelo, bem como a 
avaliação do processo de produção e da qualidade do gelo utilizado na conservação de 
pescados nas feiras e mercados da cidade de São Luís - MA. 
 
METODOLOGIA 

O presente estudo trata de uma pesquisa descritiva, transversal e com 
abordagem quantitativa para a avaliação da qualidade higiênico-sanitária do gelo utilizado 
na conservação dos pescados. O período de coleta dos dados foi de 15 de fevereiro de 2011 
a 04 de abril de 2011, foram visitadas seis fábricas de gelo, identificadas como A, B, C, D, 
E e F, três mercados e três feiras livres que comercializam pescados com a finalidade de 
observar as condições de armazenamento, localizados na cidade de São Luís – MA. 

Foram realizadas visitas também em diferentes mercados e feiras de São Luís – 
MA para observação da utilização do gelo no armazenamento do pescado. Observou-se 
que o armazenamento é realizado em caixas de isopor usando o gelo tipo escamas ou em 
barra (triturado). 

Para avaliar as condições higiênico-sanitárias das estruturas físicas das fábricas 
de gelo, utilizou-se uma lista de verificação também denominada como check list, baseado 
na RDC 216, de 15 de setembro de 2004 e a RDC 275 de 21 de outubro de 2002, da 
ANVISA e adaptado de acordo com a realidade do local conforme Saccol (2007) e 
Vasconcelos (2008).  Foram verificados condições das edificações e instalações, 
higienização das instalações, equipamentos e utensílios, controle integrado de vetores e 
pragas urbanas, abastecimento de água, manejo dos resíduos, manipuladores, setor de 
fabricação de gelo, armazenamento, embalagem, transporte e documentação, perfazendo 
um total de 76 itens avaliados e classificados como: adequado (AD) quando as fábricas 
apresentavam adequação ao item observado; inadequado (IN) quando as fábricas 
apresentavam inadequação ao item observado e não se aplica (NA) quando o item foi 
considerado não pertinente ao local pesquisado. A aplicação do check list foi realizada por 
meio de observações in loco e informações concedidas pelos responsáveis ou proprietários 
das fábricas de gelo.  

A tabulação dos dados foi realizada no programa EpInfo, versão 3.5.2, de 
dezembro de 2010 e para confecção dos gráficos e tabelas do estudo foi utilizado o 
programa de computador Excel, versão 2007. Os resultados foram dispostos em 
porcentagens de itens adequados, inadequados e não se aplica, classificando as fábricas de 
gelo de acordo com a classificação proposta pela RDC 275/2002 da ANVISA. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O check list foi aplicado em seis fábricas de gelo e possibilitou classificar as 
fábricas A, B e C como pertencentes ao grupo 3, variando de 32,9 a 42,1% de adequação, 
as fábricas  D e E foram classificadas no grupo 2, variando de 51,3 a 52,6% de adequação 
e a fábrica F, como pertencente ao grupo 1, pois obteve 78,9% de atendimento aos itens, 
conforme a classificação da RDC 275/2002 da ANVISA citado nos trabalhos de Pavan e 
Frota (2010), Rossi (2006) e Souza (2009), os resultados obtidos foram classificados como 
pertencentes a grupos distintos: grupo 1- Bom (76 a 100% de atendimento dos itens), 
grupo 2- Regular (51 a 75% de atendimento dos itens) e o grupo 3- Ruim (0 a 50% de 
atendimento dos itens). 

As fábricas de gelo A, B e C classificaram-se como ruins, pois obtiveram 
menores percentuais de adequação; as fábricas D e E qualificaram-se como regulares e 
apenas a fábrica F apresentou bom atendimento dos itens, conforme a classificação da 
RDC 275/2002 da ANVISA. Os percentuais de inadequação do grupo 3 variaram de 40,8 a 



50% e não se aplica 15,8 a 19,8%, grupo 2, de 30,3 a 32,9% de inadequação e 15,8% de 
não se aplica, e do grupo 1, 17,1%  de inadequação e de itens não aplicáveis na fábrica foi 
de 2,6%. 

O maior percentual de adequação de itens avaliados nas edificações e 
instalações foi de 86,2% na fábrica F, tendo apenas 10,3% de inadequação. Isso se deve, 
possivelmente, ao fato de a fábrica ter passado recentemente por uma reforma, pois ela foi 
planejada segundo os aspectos higiênico-sanitários mínimos para um bom funcionamento. 
Enquanto nas demais fábricas os resultados variaram de 41,4 a 62,1% de adequação e de 
27,6 a 48,3% de inadequação. 

Na área interna das fábricas A, C e E, as paredes e tetos apresentaram 
problemas em sua estrutura como infiltrações e rachaduras. O piso dos estabelecimentos A, 
B, C, E e F são revestidos de cimento liso com declive a fim de facilitar o escoamento de 
água. Apenas na fábrica D o piso era revestido de granito sem declive, porém possuía ralos 
providos de fechamento para escoamento de água. Nas seis fábricas, as portas não 
apresentavam revestimento liso, impermeáveis e ajustadas aos batentes. Em relação às 
janelas, na fábrica E, não havia a presença de telas milimétricas a fim de impedir a entrada 
de insetos e/ou outros tipos de pragas. 

Quanto à iluminação das fábricas, apenas na F havia luminárias protegidas 
contra explosão e quedas acidentais, porém todas se apresentavam adequadas à atividade 
desenvolvida. No que diz respeito às instalações sanitárias, as fábricas B, C, E e F são 
dotadas de lixeira com acionamento de pedal, pia em número satisfatório para a demanda e 
sabonete, porém não continha papel toalha .Contudo, todas as estruturas localizam-se 
isoladas da área de produção, de acordo com o proposto por Silva Jr (2007). 

Na fábrica F obteve-se a totalidade de itens adequados, pois apresentava 
registros, comprovando a periodicidade de higienização e a existência de um responsável 
pela manutenção dos equipamentos. Nas demais fábricas, os próprios funcionários 
realizavam a operação de higienização, mas não são estes capacitados à função. 

Foi observada a ausência de vetores e pragas urbanas nos estabelecimentos, 
porém, somente na fábrica F, este acontece de forma rigorosa sendo realizado por uma 
empresa especializada, obedecendo a um cronograma de dedetização e desratização de 
100% de adequação. No que diz respeito ao manejo de resíduos nas fábricas, este ocorre 
em fluxo direto de dentro para fora, porém não possuem áreas adequadas para a estocagem 
dos resíduos e as lixeiras não são dotadas de tampas e acionamento de pedal, apresentando 
percentuais de inadequação de 66,7%.  

Nas fábricas de gelo A, B, C, D, E e F, o abastecimento de água tem como 
origem  a rede pública e poços artesianos, contudo na A, B e C,  a água usada não era 
tratada e não possuía controle de potabilidade. Na D e E, não há o controle de água, mas 
utiliza água filtrada. Na fábrica F, a água usada na fabricação do gelo é testada 
mensalmente através de laudos laboratoriais Quanto à higienização dos reservatórios de 
água, apresentavam-se adequados, sendo a cada seis meses ou conforme a necessidade e 
ausente de rachaduras e infiltrações.  

No estudo realizado, os manipuladores apresentavam-se barbeados, com unhas 
curtas e sem esmaltes, além de apresentarem um bom asseio pessoal nas fábricas A e C. 
Uniformes adequados, com presença de botas, calças e camisas na B, C, D, E e F, com 
exceção da A, pois os manipuladores apresentavam-se com calçados inapropriados para a 
atividade. Foi verificada a presença de adornos (pulseiras, cordões e relógios).  
 
CONCLUSÃO 

Através dos resultados obtidos, verificou-se que a maior parte das fábricas de 
gelo avaliada teve grande índice de inadequação relacionado às condições de 



armazenamento, manejo de resíduos, manipuladores e controle de pragas e vetores, bem 
como a ausência de pias para a higienização das mãos. Além disso, não apresentaram 
controle de qualidade da água utilizada nos abastecimentos dos seus reservatórios, como 
preconiza a Portaria 518/2004 da ANVISA, em que a água utilizada pelos 
estabelecimentos industriais e de comercialização de gêneros e produtos alimentícios, deve 
ser potável e não conter nenhuma substância que venha a ser perigosa à saúde do 
consumidor. 

Considerando o pescado como produto altamente perecível, é imprescindível 
conservá-los em baixas temperaturas, porém foram detectadas diversas falhas, durante o 
processo de manipulação, armazenamento, transporte e distribuição do gelo, podendo 
interferir na qualidade e segurança alimentar dos alimentos. 
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RESUMO 
Houve um aumento no número de refeições praticadas fora do domicílio, tornando a 
preferência de grande parte da população, por ser uma opção econômica e fácil acesso. O 
objetivo deste trabalho foi avaliar o perfil dos manipuladores e as condições higiênico-
sanitárias dos equipamentos e utensílios utilizados durante o preparo de lanches de rua nos 
diferentes bairros de São Luís - MA. Os dados foram coletados em 29 estabelecimentos, 
aplicando um check list, contemplando os itens “Conforme”, “Não Conforme” e “Não se 
Aplica” definidos de acordo com a ANVISA e classificados conforme a RDC nº 216/2004 
mostrando a não conformidade para os itens equipamentos e utensílios: ausência de 
higienização antes e imediatamente após o uso (96,55%); difícil higienização (93,10%); 
não utilização de tampa e pedal nos recipientes de lixo (89,66%). Com relação a não 
conformidade aos manipuladores demonstrou a presença de: adornos (100%); conversa 
durante a manipulação (100%); falta de treinamento de higiene (96,55%); manuseio de 
dinheiro e alimento simultaneamente pelo mesmo manipulador (55,17%); execução 
inadequada de higienização das mãos antes do preparo dos alimentos (100%). Com relação 
a não conformidade à temperatura dos alimentos e às condições ambientais comprovou a 
presença de: alimentos mantidos em temperatura inadequada (93,10%); presença de 
vetores e pragas urbanas (72,41%); sistema de esgoto inadequado em trailers e barracas 
(62,07%). A análise da produção, manipulação, armazenamento e comercialização de 
alimentos em barracas necessita de adequação às condições higiênico-sanitárias seguras.  
Palavras-Chaves: Manipulador. Condições Higiênico-sanitárias. Lanches de rua. 
 
INTRODUÇÃO 
 Entende-se por alimento de rua, bebidas prontas para o consumo, os alimentos 
preparados e/ou vendidos nas ruas e outros lugares públicos ou similares, para consumo 
imediato ou posterior, sem que haja, contudo, etapas adicionais de preparo ou 
processamento (CARDOSO et al. 2003). 

Segundo Bretzke et al. 2010, esse comércio crescente apresenta aspectos positivos: 
praticidade, importância socioeconômica e maior geração de trabalho e renda; e aspectos 
negativos: má higienização e manipulação dos alimentos. Por serem demasiadamente 
manuseados, podem entrar em desacordo com padrões microbiológicos considerados 
adequados, sendo que os maiores índices de ocorrência são em locais onde a produção de 
alimentos ocorre de forma não apropriada e por manipuladores sem treinamento, 
principalmente com as normas higiênico-sanitárias (SCHULZA & BATISTAB, 2006). 

De acordo com Oliveira et al. (2003), “manipulador de alimentos” é uma expressão 
utilizada para se referir as pessoas que entram em contato direto com a produção de 
alimentos, abrangendo os  que colhem, abatem, armazenam, transportam, processam ou os 
preparam, sem excetuar trabalhadores de indústria e comercio de alimentos, vendedores 
ambulantes e donas de casa. O tempo e a temperatura dos alimentos também são 
considerados um dos principais indicadores de análise para o controle, eliminação e 
diminuição da quantidade de microorganismo nos alimentos, buscando deixá-los aptos 
para o consumo (REY & SILVESTRE, 2009). 



 

A RDC n. 216, afirma que, durante a cocção de alimentos quentes, estes devem ser 
submetidos a uma temperatura de no mínimo 70ºC, e os alimentos frios devem ser 
mantidos a uma temperatura abaixo de 5ºC, garantindo que os alimentos sejam consumidos 
com segurança (BRASIL, 2004).  

O comércio ambulante é visto como uma atividade provisória de venda de 
mercadorias e alimentos, realizada por profissionais autônomos em locais públicos, sem 
dependência de terceiros, pessoa jurídica ou física, em pontos e horários pré-determinados 
(BRASIL, 2010). 

Tendo em vista o aumento do consumo de alimentos de rua comercializados por 
vendedores ambulantes, sentiu-se a necessidade de avaliar as condições higiênico-
sanitárias dos manipuladores, dos produtos armazenados, utensílios e equipamentos 
utilizados, em barracas, tendas, trailers e dos produtores de lanches nos bairros da cidade 
de São Luís- MA. 
 
METODOLOGIA 

Este estudo é do tipo descritivo analítico e quantitativo  e sua execução ocorreu em 
locais como praças e ruas, pela alta frequência de consumidores para esse tipo de 
alimentação, existindo portanto, uma grande concentração de bares, trailer, tenda, no 
preparo e distribuição de lanches como cachorro quente, hambúrguer, sanduíches, caldos e 
outros tipos de lanches considerados alimentos de rua. A amostra foi escolhida de forma 
aleatória, visitou-se os proprietários dos trailers, tendas, carrinhos de cachorro quente de 
cada local, havendo aceitação por unanimidade.  
 Os dados foram colhidos no período de 2 a 14 do mês de agosto de 2011. 
 A coleta dos dados ocorreu em 29 unidades de preparação de lanches entre 
barracas, carrinhos de cachorro quente e trailers, nas praças, em ruas na cidade de São Luís 
– MA, realizado por meio de um instrumento de verificação denominado check list, com 
base na RDC nº 216 de 15/09/2004 da ANVISA, que dispõe sobre o Regulamento Técnico 
de Boas Práticas para Serviços de Alimentação. O check list foi adaptado ao estudo em 
questão, constando quatro itens e 39 subitens avaliando as condições higiênico-sanitárias 
dos estabelecimentos, equipamentos, utensílios e higiene pessoal dos manipuladores; 
avaliação das condições ambientais, em conforme, não conforme e não se aplica. Para a 
verificação da temperatura dos alimentos como: carnes, molhos, saladas, maionese foi 
usado um termômetro de marca MINIPA, modelo (MV-363). 

 O termômetro era higienizado com álcool a 70% antes e após o uso. Depois de 
higienizado, o mesmo era colocado no centro do alimento sem contatos com o fundo e 
lateral do recipiente, durante ± 2 minutos ou até a sua estabilização, para saber se os 
alimentos encontravam-se em temperaturas adequadas para um consumo seguro pelos 
clientes.  
  

RESULTADO E DISCUSSÃO 
 Os resultados encontrados em percentual de não conformidade para os itens 
carrinhos, equipamentos e utensílios são: ausência de higienização antes e/ou 
imediatamente após o uso (96,55%); armazenados e protegidos contra contaminação dos 
alimentos (89,66%); difícil higienização (93,10%); procedimentos de higienização não 
estão corretos (72,41%).  

A falta de conservação, condições inadequadas de higiene, estado de conservação 
ineficaz dos equipamentos para armazenamento sob temperatura em percentual de não 
conforme (65,52%). Foram verificadas em conformidade as temperaturas dos 
equipamentos (48,28%). 



 

 Os recipientes de lixo não são de material adequado, dificultando a limpeza e não 
possuíam tampa e pedal (89,66%), facilitando a atração de pragas e animais domésticos. 
Estes não são removidos com frequência adequada e higienizados após a remoção do lixo 
(65,52%). A prática de retirada de lixo acontecia somente quando esta se encontrava cheia 
ou no final do expediente. 
 Segundo Bortolozo e Marlon (2005), sobre o estudo Alimentos comercializados por 
ambulantes os resultados dos equipamentos e utensílios 62,5% apresentaram superfícies 
com material de fácil higienização e não contaminante, apenas 50,0% estava em bom 
estado de conservação, sendo que cerca de 40,0% dos proprietários mantêm higienização 
constante. 

Com relação a não conformidade aos manipuladores demonstrou a presença de 
adornos, unhas com esmaltes e grandes (100%), manipuladores conversam durante a 
manipulação (100%), não receberam treinamento de higiene (96,55%), outro aspecto 
observado que merece atenção especial é o manuseio de dinheiro e alimento pelo mesmo 
manipulador (55,17%). Apesar do alto número de não conformidades observado nesses 
requisitos os manipuladores não apresentavam afecções cutâneas (100%). 

O resultado mostrou-se insatisfatório, pois todos os manipuladores apresentavam 
algum tipo de adorno. 

Kawano Júnior (2009) realizou em seu estudo o perfil dos manipuladores, 80% 
deles não usavam avental de frente, 60% não faziam uso de sapatos fechados e 100% não 
usavam proteção para os cabelos, e exibiam algum tipo de adorno. A maioria não 
apresentava afecções cutâneas 80%. 

Em 100% dos estabelecimentos os manipuladores não executavam a correta 
higienização das mãos antes de manipularem os alimentos; os alimentos preparados não 
eram mantidos em temperatura ideal, contribuindo para a multiplicação microbiana 
93,10%; o gelo era mantido em caixas isotérmicas quebradas e/ou sujas (82,76%). Os 
alimentos preparados como saladas, não eram consumidos em prazo de tempo adequado 
(72,41%) ficando exposto por mais de 5 horas em temperatura ambiente. 

 Durante a pesquisa foi observado que (75,86%) protegiam de maneira adequada os 
alimentos expostos para evitar a contaminação pelo ambiente.  

Bretzke, et al (2010) observaram que 70% dos estabelecimentos não faziam 
nenhum tipo de controle de tempo e temperatura dos alimentos para evitar o risco de 
propagação de microrganismo no molho; 80% dos pontos de venda analisados não tinham 
nenhum tipo de proteção contra agentes contaminantes como pó, saliva e poluição. 
 A análise da não conformidade em (82,76%) dos arredores não apresentam fossas, 
o lixo, animais (inclusive insetos e roedores), e outros contaminantes, os resíduos não eram 
despejados em local fechado e isolado da área de preparação e armazenamento dos 
alimentos, facilitando focos de contaminação e atração de vetores e pragas urbanas. 
Seguido de (72,41%) presença de vetores e pragas urbanas ou qualquer evidência de sua 
presença como fezes, ninhos e outros.  O sistema de esgoto inadequado (62,07%). 
 A temperatura da maionese encontrava-se em (100%) dos estabelecimentos em não 
conformidade com a temperatura ideal, a temperatura da salada crua também não está 
adequada em (100%) dos pontos e é mantida sobre temperatura ambiente por mais de 6 
horas, as temperaturas do molho de carne e do arroz estão parcialmente em não 
conformidade, pois apresentaram leituras mínimas (27ºC e 45,5ºC, respectivamente) 
abaixo do valor recomendado pela RDC n. 216. 

Em relação à temperatura do molho de carne moída para cachorro quente analisada 
sobre as condições de tempo e de temperatura que não favoreçam a multiplicação 
microbiana certificou-se que esta encontrava-se de acordo com a recomendação da RDC n. 
216 que preconiza que as temperaturas dos alimentos a quente estejam acima de 60° C. 



 

 
CONCLUSÃO 

Este estudo mostrou a atual situação do comércio ambulante de alimentos de rua 
quanto à segurança alimentar em bairros da cidade de São Luís – Ma. Analisou-se as 
condições ambientais, e de edificações, o controle de pragas, as condições de utensílios e 
equipamentos, a procedência das matérias-primas utilizadas e o controle de qualidade no 
ponto de venda, onde se observou que, na maioria dos casos, não houve conformidade 
entre as práticas corretas e o que realmente se observou nas barracas e trailers. Notou-se 
também, que grande parte dos manipuladores de alimentos exerce sua atividade sob 
condições inadequadas de higiene e saúde oferecendo risco de contaminação do produto 
ofertado ao consumidor. 
 Torna-se de extrema importância controlar a saúde dos manipuladores de 
alimentos, executar procedimentos operacionais padronizados e seguros para higienização 
e armazenamento de utensílios e equipamentos e controlar os vetores de contaminação do 
ambiente de trabalho. Essas atitudes visam contribuir positivamente para a melhoria da 
qualidade e da segurança alimentar, no que se refere à manipulação dos alimentos.   
 É fundamental notificar e corrigir os erros presentes nos pontos de venda 
distribuídos pela cidade, proporcionando conhecer também os itens satisfatórios para 
aperfeiçoá-los. Além do mais, uma fiscalização rígida por parte dos serviços de vigilância 
sanitária ajuda a prevenir as doenças transmitidas pela má manipulação dos alimentos. 
Realizadas essas medidas, a segurança alimentar do consumidor estará, consequentemente, 
mais eficaz. 
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Resumo 

O comportamento alimentar é definido por vários determinantes e também por fatores 
como a sazonalidade dos alimentos. O objetivo do trabalho foi avaliar a diferença nos 
hábitos de consumo quanto a dois tipos de cardápios alternativos: o prato do Chef – que 
engloba preparação única – e o prato Soft – composto por um tipo de carne grelhada e três 
frutas em meses frios e quentes oferecidos em uma Unidade de Alimentação e Nutrição 
(UAN) de Porto Alegre – RS. Foi realizado um estudo descritivo e quantitativo com dados 
secundários relativos ao consumo de cardápios alternativos nos meses de junho e julho 
(temperaturas frias) e outubro e novembro (temperaturas quentes) no ano de 2011. Os 
dados foram apurados em frequência e percentagem, sendo a diferença avaliada por teste t 
de Student e o nível se significância adotado foi de 5%.  O consumo do prato do Chef não 
foi diferente entre os meses frios (p=0,45) nem entre os meses quentes (p=0,07). Quanto ao 
prato Soft o consumo foi diferente entre os meses frios (p=0,001) e entre os meses quentes 
(p=0,001), sendo o menor número de reservas no mês de julho e o maior no mês mais 
quente (novembro).  A identificação de hábitos de consumo por comensais considerando a 
variação das temperaturas das estações é um importante instrumento para o planejamento e 
gestão na preparação das refeições.  

Palavras-chaves: Alimentação Coletiva; Consumo de alimentos; Serviços de Alimentação 

 

Introdução 

A alimentação é uma necessidade básica e um direito do ser humano1. Além disso, 
é considerada uma atividade cultural, permeada por crenças, tabus, distinções e cerimônias. 
Comer não representa apenas o fato de incorporar nutrientes importantes para o nosso 
organismo, é antes de tudo um ato social e, como toda relação que se dá entre pessoas, traz 
convívio2. 

Outro fator que influencia o consumo alimentar é a sazonalidade dos alimentos que 
resulta na influência das estações do ano no consumo de alimentos e nutrientes. A 
alteração do hábito alimentar ao longo do ano se dá tanto qualitativa quanto 
quantitativamente. Estudo de Lopes et al.3 mostra que essa diferença tem importante 
influência na ingestão de vitaminas A e C, e ferro. Logo, o objetivo deste trabalho foi 
avaliar se existe diferença nos hábitos de consumo quanto às opções de cardápios 
alternativos nos meses frios e quentes em um serviço de refeições coletivas. 



Metodologia 

Estudo descritivo e quantitativo, realizado em uma Unidade de Alimentação e 
Nutrição (UAN) de uma empresa do segmento do comércio localizada no município de 
Porto Alegre, no estado do Rio Grande do Sul. O serviço de refeições é realizado por uma 
empresa do segmento de refeições coletivas. 

A UAN fornece como principal serviço um cardápio composto por arroz, feijão, 
duas opções de carnes, duas guarnições, sopa, três saladas e duas sobremesas. Além do 
cardápio padrão, oferece outros serviços alternativos: o prato do Chef – que engloba 
preparação única – e o prato Soft – composto por um tipo de carne grelhada e três frutas. 

Os dados foram coletados a partir de registros de reservas dos cardápios 
alternativos armazenados na unidade. Para análise da diferença de consumo entre os meses 
do ano, foram escolhidos dois meses com temperaturas frias (junho e julho) e dois meses 
com temperaturas mais quentes (outubro e novembro). Todos os dados foram coletados 
referentes ao ano de 2011.  

 Os dados são apresentados em frequência e percentagem, e a diferença entre os 
grupos foi avaliada a partir do teste t de Student. O nível de significância adotado foi de 
5%. 

Resultados  

 O prato do Chef é composto de única preparação, sendo seu cardápio constituído de 
várias opções, por exemplo: yakissoba, risoto, massas caseiras, batata recheada, nhoque, 
fricassé e feijoada. A maior frequência de reservas para o prato do Chef ocorre quando são 
oferecidos nhoque e strogonoff.  

Com relação ao prato Soft, ao longo do ano são servidas frutas como mamão, 
manga, melão e laranja, sendo que nas estações mais frias também é oferecido tangerina e 
kiwi, e nas estações quentes melancia e abacaxi. 

 A média de reservas diárias no mês de junho foi de 14 pratos do Chef e 6 pratos 
Soft, em julho foi de 16 pratos do Chef e 2 pratos Soft, no mês de outubro 9 pratos do Chef 
e 12 pratos Soft e no mês de novembro 10 pratos do Chef e 17 pratos Soft. 

 O consumo do prato do Chef não foi diferente entre os meses frios (p=0,45) nem 
entre os meses quentes (p=0,07). Entretanto, foi diferente entre os meses de junho e 
outubro (p=0,0008). Quanto ao prato Soft o consumo foi diferente entre os meses frios 
(p=0,001) e entre os meses quentes (p=0,001), sendo o menor número de reservas no mês 
mais frio (julho) e o maior no mês mais quente (novembro). Comparando-se os meses frios 
com os meses quentes, o consumo foi diferente entre eles (p=0,003). 

Discussão 

O maior consumo de gorduras e fontes calóricas é relatado nos meses mais frios do 
ano4.  Os meses frios considerados (junho e julho) apresentaram uma média de temperatura 
semelhante5, dessa forma, não foram encontradas diferenças entre esses meses. 

O maior consumo de frutas a partir do prato Soft foi relatado nos meses mais 
quentes, sendo que o relato maior foi no mês de novembro quando comparado ao mês de 
outubro (p=0,001). O mês de novembro foi mais quente que o mês de outubro em Porto 
Alegre no ano de 20115, o que poderia explicar o maior consumo de frutas nesse mês. Com 



o aumento da temperatura ambiente as pessoas iniciam a busca por um esteriótipo de 
beleza previamente definido pela sociedade, e buscam consumir o prato Soft.  

Um estudo realizado no RS mostrou que no verão, por exemplo, o consumo de 
carboidratos aumenta, enquanto que o consumo de lipídeos diminui, alterando de forma 
considerável a ingestão de calorias e macronutrientes dos indivíduos nessas estações do 
ano4. A sazonalidade é uma característica frequente na demanda por alimentos, sendo 
causada por variações climáticas, datas comemorativas, entre outros fatores6. Com isso, é 
conveniente utilizar procedimentos de avaliação da sazonalidade sobre a demanda, pois 
quanto mais informações se tiverem sobre o comportamento alimentar dos clientes, mais 
acurada será a previsão. 

Conclusão 

Uma vez que as estações do ano no estado do Rio Grande do Sul são bem definidas, 
a impressão que se tem é de que o consumo alimentar é maior nos meses frios, sendo 
predominante o consumo de alimentos quentes e de elevada densidade calórica. Já nos 
meses quentes, os indivíduos tendem a comer em menor quantidade e preferem alimentos 
mais leves, como frutas. Essa constatação, geralmente percebida de forma subjetiva, foi 
confirmada com a realização desse estudo. 
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Sumário: O conhecimento é de suma importância na mudança de hábitos, não provocando 
necessariamente a mudança propriamente dita, mas servindo como instrumento quando há 
o desejo da ocorrência desta. Este trabalho teve como objetivo  caracterizar os estudantes 
de nutrição quanto à alimentação consumida no campus universitário. A metodologia 
empregada consistiu na aplicação de questionário numa amostra populacional de 129 
estudantes do 1º ao 6º período entre os meses de setembro e outubro de 2011. O fato de 
não realizar o almoço na universidade foi o único critério de exclusão da pesquisa. 
Constatou-se que 19% dos estudantes trazem o almoço de casa, enquanto que 81% 
adquirem essa refeição em algum serviço de alimentação disponível no campus e suas 
imediações. Em relação aos critérios utilizados pelo público estudado ao escolher o local 
onde realizar sua refeição, o preço e a proximidades foram os mais citados. Sendo o preço 
o fator de escolha mais significativo foi observado uma relação inversamente proporcional 
deste com a renda familiar. A maioria dos estudantes não referiu insatisfação quanto aos 
locais onde realizam sua refeição (almoço). Os resultados obtidos permitem concluir que o 
campus universitário e seu entorno dá suporte adequado, em quantidade e qualidade, à 
realização da principal refeição fora do lar dos estudantes do curso de Nutrição. E que a 
renda familiar interfere diretamente na escolha do local para a realização das refeições, em 
função do preço. 
 
Palavras chave: Comportamento alimentar; Alimentação fora do lar; Estudantes de 
Nutrição; Serviço de Alimentação. 
 

INTRODUÇÃO  
 O ingresso na universidade é, para muitos estudantes, o primeiro momento em que 
eles passarão a se responsabilizar por sua moradia, alimentação e administração de suas 
finanças. Sendo esta situação acentuada por  estudantes provenientes de segmentos sociais 
cada vez mais pauperizados, decorrentes de novas políticas públicas que buscam facilitar a 
redução das desigualdades sociais através da inserção destes alunos nas universidades1. Ao 
realizarem pelo menos uma de suas principais refeições, no campus universitário, seja pela 
dificuldade imposta por longos deslocamentos ou pela rapidez do serviço oferecido, em 
detrimento do curto intervalo entre os turnos podem levar ao consumo de lanches rápidos e 
ingestão de refeições nutricionalmente desequilibradas, o que implica em prejuízo para a 
saúde desta população2.  
 É notório que o conhecimento é de suma importância na mudança de hábitos, não 
provocando necessariamente a mudança propriamente dita, mas servindo como 
instrumento quando há o desejo da ocorrência desta. Deste modo, um aspecto importante a 
ser questionado é o quanto o conhecimento adquirido na graduação de nutrição influencia 
no comportamento alimentar deste estudante, uma vez que, de modo generalizado, eles, no 
processo de escolha de alimentos, são influenciados também pela disponibilidade de 
tempo, recursos financeiros, lugar, variedade de alimentos e qualidade dos produtos 
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oferecidos, apresentando grande risco no desenvolvimento de carências ou excessos 
nutricionais, bem como de contrair doenças transmitidas por alimentos3,4.  
 Sendo a alimentação um dos grandes objetos de estudo do curso de nutrição e do 
qual espera-se que seus estudantes, saibam fazer escolhas alimentares consistentes, 
pautadas nas boas práticas alimentares e sanitárias, este estudo visa conhecer os critérios 
utilizados por estes estudantes ao escolher o estabelecimento para realizar seu almoço bem 
como avaliar seu grau de satisfação frente aos critérios escolhidos.  
  

MATERIAIS E MÉTODOS 
Estudo transversal com 129 estudantes escolhidos aleatoriamente por amostragem 

proposital não probabilística, entre os alunos do 1º ao 6º período do curso de nutrição da 
Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), entre os meses de setembro e outubro de 
2011. Os participantes responderam a um questionário com perguntas sobre: variáveis 
demográficas (sexo, idade e renda), frequência e local de consumo do almoço na UFPE, e 
nível de satisfação dos diversos fatores relacionados ao local escolhido. O nível de 
satisfação foi medido com uma escala de cinco pontos, ancorada nos extremos: “gosto 
muito” e “desgosto muito”. Foi utilizado como critério de exclusão a não realização do 
almoço na universidade. Após a aplicação do questionário, foi construído um banco de 
dados, utilizando-se o software Excel.  
   

 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
As características sócio-demográficas dos estudantes foram utilizadas para 

caracterizar a amostra e estão representadas na tabela 1. Constatou-se que 58% dos 
entrevistados realizam o almoço na UFPE pelo menos três vezes na semana (figura 1). É 
provável que a carga horária do curso seja a grande responsável por isto, visto ser um curso 
diurno com horário distribuídos entre 8:00 e 17:00h. Também foi relatada a participação 
deles em outras atividades acadêmicas, como extensão, pesquisa e ensino (monitoria). 

Em relação ao local onde é realizada esta refeição, 19% referem trazer de casa, 
aproveitando a estrutura física do Departamento de Nutrição e 81% adquirem esta refeição 
em algum serviço de alimentação disponível no campus universitário. Dentre estes 
estudantes, o maior percentual (38%) freqüenta o Restaurante Universitário, demonstrando 
a importância da existência deste tipo de serviço nas universidades. Seguidos pelos 
restaurantes do tipo self-service, por ser o local mais perto do Departamento de Nutrição, 
poupando gasto de tempo com longos deslocamentos principalmente no intervalo do 
almoço (Figura 2).  

A escolha de um local para realizar as refeições, utiliza diversos critérios entre eles: 
localização adequada, praticidade, variedade no cardápio, gosto da comida e higiene5. 
Borges e Lima Filho (2004)3 referem que escolher onde se alimentar não parece uma 
solução fácil para universitários devido à instabilidade quanto aos horários que os induzem 
a comer em estabelecimentos ao redor da universidade ou na própria instituição. Em um 
estudo realizado por Araújo et. al. (2009)5 com estudantes de um campus universitário, foi 
observado que higiene e sabor são os critérios mais ressaltados. Considerando que os 
entrevistados, na grande maioria, não trabalham e que o curso tem carga horária integral os 
critérios de preço e proximidade se sobressaem (Figura 3).  

Sendo o preço o fator de escolha mais significativo foi observado uma relação 
inversamente proporcional deste com a renda familiar. Dos estudantes com renda de até 1 
Salário Mínimo (SM) o preço foi referido em 66% dos entrevistados como fator 
preponderante na escolha do local onde faz as refeições, enquanto que dos estudantes com 
renda familiar a partir de 10 SM, apenas 30% consideraram o preço como critério de 
escolha (Figura 4). Os resultados da tabela 2 expressam que a maioria não referiu 



insatisfação quanto aos locais onde realizam sua refeição (almoço), sugerindo de forma 
geral que os estabelecimentos atendem as necessidades dos alunos desta universidade, 
diferindo da pesquisa de Borges e Lima Filho (2004)3. 
 

CONCLUSÃO 

Em síntese, é importante ter locais disponíveis para a prática de refeições (almoço) 
em número suficiente para atender a demanda, tendo em vista a freqüência de almoço 
realizada no campus; que o campus universitário dá suporte adequado à realização da 
principal refeição, fora do lar, dos estudantes do curso de Nutrição; que o preço seguido da 
proximidade são os principais critérios que motivam a escolha do local de refeição e a  
renda familiar interfere diretamente na escolha do local para a realização das refeições em 
função do preço. 

 
Tabela 1: Características sócio-demográficas dos estudantes de Nutrição entrevistados no 
campus Recife da UFPE no período de setembro/outubro de 2011. 
Variáveis Categoria N % 
Sexo 

   
 

Feminino 118 91 

 
Masculino 11 9 

Idade 
   

 
Menos de 18 anos 2 2,6 

 
De 18 a 24 anos 120 93 

 
De 25 a 39 anos 7 5,4 

Renda familiar mensal 
   

 
Até 1 SM* (R$ 545,00) 6 4,6 

 
De 1 a  2 SM (R$ 545,00 a R$ 1.090,00) 17 13,2 

 
De 2 a 3 SM (R$ 1.090,00 a R$ 1.635,00) 15 11,6 

 
De 3 a 5 SM (R$ 1.635,00 a R$ 2.725,00) 21 16,3 

 
De 5 a 10 SM (R$ 2.725,00 a R$ 5.450,00) 16 12,4 

 
De 10 a 20 SM (R$ 5.450,00 a R$ 10.900,00) 10 7,8 

 
Mais de 20 SM (R$ 10.900,00) 3 2,3 

 
Não sabe 32 24,8 

  Não quer responder 9 7 
* SM = Salário Mínimo. 
 
 

 

 

 
Figura 1: Freqüência com que os estudantes de 
nutrição do campus Recife da UFPE realizam o 
almoço na universidade. 

 Figura 2: Serviços de alimentação onde são 
adquiridas as refeições dos estudantes de nutrição 
do campus Recife da UFPE. 

 



 

 

 
Figura 3: Critério de escolha utilizado pelos 
estudantes de nutrição do campus Recife da UFPE 
para escolher o local onde realizar sua refeição. 

 Figura 4: Correlação entre a renda familiar mensal 
e o preço como critério de escolha. 

 
 
Tabela 2: Grau de satisfação dos critérios utilizados pelos estudantes de nutrição do campus Recife da UFPE 
ao escolher o estabelecimento para realizar o almoço. 

  Freqüência* (%) 

Fatores 
Desgosto 

Muito Desgosto Nem gosto/ 
Nem desgosto Gosto Gosto 

Muito 

Atendimento 0,9 7,4 25,7 54,1 11,9 

Higiene do Local 1,8 5,5 11,9 59,7 21,1 

Preço 4,6 15,6 20,2 42,2 17,4 

Proximidade 4,6 22 18,3 35,88 19,3 

Sabor 0 3,7 15,6 63,3 17,4 

Variedade das Preparações 0,9 10,1 21,1 52,3 15,6 
*Porcentagens calculadas considerando o total de 109 indivíduos que adquirem o almoço exclusivamente em 
serviços de alimentação. 
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Resumo: 
 
As Unidades de Alimentação e Nutrição (UANs) constituem importantes setores dentro 
das empresas onde estão estabelecidas. Mais ainda, em se tratando de hospitais, onde o 
fornecimento de alimentos destina-se ao preparo de dietas especializadas que visam à 
recuperação e tratamento dos pacientes. A garantia a qualidade dos alimentos é o objetivo 
de todos da área de manipulação de alimentos. Qualquer falha na qualidade ou no 
processamento de produtos alimentícios representa um risco para a saúde dos 
consumidores e os problemas podem ir de um simples mal-estar até a morte. O objetivo do 
presente trabalho é verificar a adequação às boas práticas na manipulação de alimentos, 
afim de garantir condições higiênico-sanitárias satisfatórias do alimento preparado nos 
hospitais da Rede D’Or/São Luiz. A metodologia utilizada foi um check-list com base nas 
legislações vigentes, para diagnosticar ações em não conformidade e sugerir soluções na 
área de manipulação de alimentos. As visitas técnicas foram realizadas em dois momentos: 
inicialmente, em agosto e setembro de 2011, onde a média de resultados foi de 69% de 
adequação, e uma segunda etapa em março de 2012, onde a média dos resultados foi de 
73%. O trabalho realizado gera um relatório funcional, onde expõe-se os pontos positivos e 
a melhorar, para que a unidade possa aprimorar seus processos. O relatório é um guia para 
auxiliar às unidades na busca para a melhoria contínua dos processos. 
 
 
Palavras chave: boas práticas, manipulação de alimentos, visita técnica 
 
 
Introdução:  

As Unidades de Alimentação e Nutrição (UANs) constituem importantes setores dentro 
das empresas onde estão estabelecidas. Mais ainda, em se tratando de hospitais, onde o 
fornecimento de alimentos destina-se ao preparo de dietas especializadas que visam à 
recuperação e tratamento dos pacientes. Dentre os objetivos das UANs em uma 
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organização hospitalar, verifica-se como prioridade o fornecimento de alimentação 
adequada, balanceada e segura.3 

Garantir a qualidade dos alimentos é um crescente objetivo dos governos, das companhias 
e dos agentes de padronização e certificação do comércio internacional. Seus esforços são 
direcionados a influenciar a percepção do consumidor quanto aos muitos atributos de um 
produto alimentar, com um cuidado particular em relação aos vinculados com a nutrição e 
segurança. A garantia da qualidade está ganhando em proeminência porque os atributos de 
qualidade estão sendo melhor monitorados por governantes, consumidores e companhias.4 

As doenças transmitidas por alimentos (DTAs) são causadas por agentes biológicos, 
químicos ou físicos, os quais penetram no organismo humano pela ingestão de água ou 
alimentos contaminados. Os alimentos contaminados aparentemente são normais, 
apresentam odor e sabor normais e, como o consumidor não está devidamente esclarecido 
ou consciente dos perigos envolvidos, não consegue identificar qual alimento poderia estar 
contaminado em suas últimas refeições. Sendo assim, torna-se difícil rastrear os alimentos 
responsáveis pelas toxinfecções ocorridas.1 

Qualquer falha na qualidade ou no processamento de produtos alimentícios representa um 
risco para a saúde dos consumidores e os problemas podem ir de um simples mal-estar até 
a morte. Por todos estes motivos, a segurança de alimentos passou a integrar currículos 
escolares e, com freqüência, ganha destaque no noticiário.2 

A comissão do Codex Alimentarius – fórum internacional de normalização sobre alimentos 
– executa o Programa conjunto da FAO/OMS sobre normas alimentares, cujo objetivo é 
proteger a saúde dos consumidores e garantir práticas equitativas no comércio de 
alimentos. O Codex Alimentarius (do latim, Lei ou Código dos Alimentos) é uma coletânea 
de normas alimentares adotadas internacionalmente e apresentadas de modo uniforme. 
Inclui ainda disposições de natureza consultiva na forma de códigos de práticas, diretrizes 
e outras medidas recomendadas, destinadas a alcançar seus objetivos. A Comissão do 
Codex considera que tais códigos de práticas poderiam ser utilizados como listas de 
verificação (check-lists) de requisitos por autoridades nacionais encarregadas do controle 
dos alimentos.2 

Com os fatos relacionados à falta de segurança dos alimentos ocorridos nas últimas 
décadas, o atributo “segurança do alimento” tornou-se ainda mais valorizado, 
especialmente para carnes. No entanto, nem todos os atributos podem ser avaliados pelos 
consumidores no momento da compra. O nível de contaminação por microorganismos e/ou 
resíduos químicos, por exemplo, só poderá ser determinado por meio de testes laboratoriais 
mais sofisticados. Nesse contexto, como o consumidor poderá saber qual é o nível de 
segurança presente nos alimentos que está adquirindo? O processo produtivo como um 
todo, desde as matérias-primas até a entrega do alimento ao consumidor, deve ser realizado 
sob certos padrões específicos de higiene, limpeza e segurança, e estar em constante 
avaliação para que possa sinalizar aos consumidores que o alimento é seguro. As práticas 
dos processos produtivos de alimentos, no que se referem à segurança do alimento, estão 
amplamente amparadas em um conjunto de programas e normas que visam garantir as 
condições adequadas para que isso ocorra.5 

 
Com o objetivo de verificar a adequação às boas práticas na manipulação de alimentos, 
garantindo condições higiênico-sanitárias ideais do alimento preparado nos hospitais da 



Rede D’Or/São Luiz, foi elaborada uma metodologia de avaliação, através de observação 
de processos e um instrumento (check-list) com aplicação simples e rápida para 
diagnosticar ações em não conformidade e sugerir soluções na área de manipulação de 
alimentos. 
Atualmente muito se tem falado sobre condições higiênico sanitárias de estabelecimentos 
de saúde. Apesar de não existir uma legislação específica para cozinhas em hospitais, 
foram utilizadas como referência, seguindo o critério mais rígido de cada legislação, a 
RDC 216, a Portaria 326 e a RDC 275, e legislações do Estado de São Paulo (CVS 6/99 e 
Portaria 2619/11), já que a rede de hospitais está presente também neste Estado.  
A Rede D’Or/São Luiz atualmente possui 12 hospitais no Rio de Janeiro, 8 hospitais em 
São Paulo, 3 em Recife e 1 em Brasília. 
 
Metodologia:  
Foram realizadas visitas técnicas em 17 hospitais privados da mesma rede, em 2 períodos 
(1ª visita: agosto a setembro de 2011; 2ª visita: março de 2012). A visita técnica consta de 
um check-list composto de 121 perguntas diretas, com respostas: sim, não ou não 
aplicável; divididas em 11 seções (normas e procedimentos, higienização, controle de 
vetores, abastecimento de água, manejo de resíduos, manipuladores, matérias-primas, 
preparação do alimento, exposição ao consumo, transporte do alimento preparado, 
infraestrutura). Para cada pergunta foi atribuído um peso, de acordo com o risco que 
ofereciam ao processo. Cada seção possui um peso diferente, que vai depender dos pesos 
das perguntas e do número de perguntas existentes na seção (normas e procedimentos: 
15%, higienização: 5%, controle de vetores: 3%, abastecimento de água: 4%, manejo de 
resíduos: 2%, manipuladores: 10%, matérias-primas: 10%, preparação do alimento: 21%, 
exposição ao consumo: 6%, transporte do alimento preparado: 4%, infraestrutura: 20%. O 
percentual de conformidade gera um nível de risco, que varia de muito alto (0% a 40%), 
passando por alto (40% a 60%), médio (60% a 80%) e baixo (80 a 90%), a muito baixo 
(90% a 100%). 
No relatório final constam também um relatório de fato-causa e ação, que gera um plano de 
ação imediato, e um relatório fotográfico com não conformidades e ações corretivas. 
Consta também um gráfico radar para melhor visualização do resultado geral da unidade. 
A metodologia terá aplicabilidade semestral. 
 
 
Resultados e discussão: 
 
As visitas técnicas foram realizadas em dois momentos: inicialmente, em agosto e 
setembro de 2011, e uma segunda etapa em março de 2012. 
Na primeira visita obtivemos uma média de 69% de adequação à legislação atual sobre 
Boas Práticas. Este resultado demonstrou um risco de contaminação médio. A mediana das 
unidades foi de 71%. A variação de adequação foi de 50 a 87%. Na segunda visita obteve-
se uma média de 73% de adequação, onde a variação esteve entre 60% e 88%. A mediana 
da segunda visita foi de 73%. Houve um aumento de 4% na média do percentual de 
adequação das unidades, comparando a primeira com a segunda visita. A mediana também 
obteve um aumento de 2% da primeira para a segunda visita. Estes resultados mostram que 
as unidades obtiveram melhora na adequação das Boas Práticas a partir da primeira visita. 
O trabalho realizado, ou seja, a visita técnica gera um relatório funcional, onde se têm 
expostos os pontos positivos e a melhorar, para que a unidade possa aprimorar seus 
processos. 
 



Conclusões: 
 
Houve uma melhora de 4% na média geral das unidades, em apenas seis meses após a 
primeira visita, o que significa uma movimentação das unidades com o objetivo de 
melhorar os processos e adequar-se às legislações vigentes sobre Boas Práticas. O relatório 
gerado na visita é um guia para auxiliar aos gestores das unidades na busca para a melhoria 
contínua dos processos, e as visitas técnicas são realizadas, continuamente, a cada seis 
meses. Por ser um relatório em conformidade com as legislações vigentes da área de 
Segurança dos Alimentos, pode ser utilizado em qualquer Unidade de Alimentação e 
Nutrição (UAN). 
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Resumo: O objetivo deste estudo foi avaliar o desperdício de alimentos e a satisfação da 
clientela na Unidade de Alimentação e Nutrição de um hospital público de referência em 
saúde mental, em Fortaleza-CE.  O estudo é do tipo transversal, descritivo, com abordagem 
quantitativa sobre o desperdício das refeições servidas no almoço da UAN do hospital em 
estudo. As variáveis do estudo foram: Resto ingesta, % desperdício e ISC. A amostra foi 
coletada durante todos os dias úteis dos meses de janeiro a abril de 2012, totalizando 81 
cardápios oferecidos. A análise dos dados deu-se por estatística descritiva, onde se utilizou 
análise frequencial, média e desvio-padrão. Ao analisar os dados, verificou-se que o 
percentual médio do resto ingesta da unidade foi aceitável, porém não adequado, pois a 
média girou em torno de 8,61±0,99, mesmo o ISC tendo obtido índice bom no mesmo 
período. Portanto, seria recomendado uma avaliação dos cardápios e a realização de 
campanha contra o desperdício. 
Palavras chave: Alimentação; desperdício de alimentos; satisfação dos consumidores. 

 
INTRODUÇÃO 

Unidades de Alimentação e Nutrição são espaços voltados para preparação e 
fornecimento de refeições equilibradas em nutrientes, segundo o perfil da clientela. Sob o 
aspecto conceitual, a Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN) é considerada como a 
unidade de trabalho de uma empresa que desempenha atividades relacionadas à 
alimentação e à nutrição, independentemente da situação que ocupa na escala hierárquica 
da entidade. O objetivo primário de uma UAN é servir refeições saudáveis do ponto de 
vista nutricional e seguras do ponto de vista higiênico-sanitário, no sentido de manutenção 
e/ou recuperação da saúde do comensal, visando auxiliar no desenvolvimento de hábitos 
alimentares saudáveis¹. 

No gerenciamento de uma UAN, o controle de desperdício é um fator de 
grande relevância, pois se trata de uma questão não somente ética, mas também econômica 
e com reflexos políticos e sociais para o profissional nutricionista, já que o Brasil é um país 
onde a subnutrição pode ser considerada um dos problemas de saúde pública². 

Em uma UAN, o desperdício é sinônimo de falta de qualidade e deve ser 
evitado por meio de um planejamento adequado, a fim de que não existam excessos de 
produção e consequentes sobras. Esse planejamento deve ser realizado por um profissional 
qualificado, com capacidade para prever o rendimento final de cada alimento, 
considerando e o per capita de cada alimento. Também é importante a padronização de 
processos e serviços, por meio da elaboração de rotinas e procedimentos técnicos 
operacionais; treinamento da equipe; monitoramento das atividades, através de check-list, 
análises microbiológicas, conferência de temperaturas dos alimentos e equipamentos; e 
manutenção de registros¹.   

O desperdício de alimentos dentro de uma UAN pode ser influenciado por uma 
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série de fatores, como: planejamento inadequado do número de refeições a serem 
produzidas, frequência diária dos usuários, preferências alimentares, treinamento dos 
funcionários para produção e porcionamento dos alimentos³. 

O comensal, ao se servir e não consumir o alimento está contribuindo para o 
desperdício. Essa perda alimentar é denominada resto ingesta. Quando o resultado da 
operacionalização do percentual de resto ingesta se apresentar superior a 10% em 
coletividade sadia, e 20% em coletividade enferma, pressupõe-se que os cardápios estão 
inadequados por serem mal planejados e/ou mal executados4. 

O controle de resto ingesta visa avaliar a adequação das quantidades 
preparadas em relação às necessidades de consumo, o porcionamento na distribuição e a 
aceitação do cardápio. Quanto maior o índice de resto ingesta, menor a satisfação dos 
comensais5. 

A satisfação do cliente é amplamente reconhecida como um dos principais 
objetivos da gestão da qualidade nas empresas. Neste caso, a informação sobre o nível de 
atendimento às expectativas e necessidades dos consumidores é de grande relevância 
principalmente para setores com participação expressiva no mercado de consumo, como o 
da indústria de alimentos6. 

Considerando-se que o desperdício de alimentos pode ser fator limitante dentro 
de uma UAN, os objetivos deste trabalho foram verificar sua ocorrência na Unidade de 
Alimentação e Nutrição de um hospital de referência em Saúde Mental do Estado do 
Ceará, e discutir os pontos mais relevantes que envolvem o problema. 

A importância do tema abordado no estudo bem como a abrangência do 
assunto, tanto para as Instituições e Áreas específicas envolvidas com alimentação como 
para a sociedade como um todo, levam a refletir sobre o desperdício de alimentos no 
contexto da atualidade. Esta reflexão se estende a outras fronteiras como, por exemplo, a 
desnutrição de crianças, a falta de poder aquisitivo da população, a fome e a miséria, a 
preocupação com o meio ambiente, entre outros. Sendo este trabalho uma oportunidade de 
contribuir para tais discussões no campo da gestão em alimentação coletiva. 

 

METODOLOGIA 
O estudo é do tipo transversal, descritivo, com abordagem quantitativa sobre o 

desperdício das refeições servidas no almoço da UAN de um Hospital público de 
referência em saúde mental, em Fortaleza-CE.  

A UAN em questão tem a forma de gerenciamento de autogestão, produz 
aproximadamente 2100 refeições por dia, sendo que 1600 são destinadas aos pacientes e 
500 aos funcionários no refeitório. No horário do almoço são distribuídas em média 220 
refeições aos funcionários no refeitório, em sistema de self-service em que só é porcionado 
o prato protéico e a salada, ficando o funcionário livre para servir-se das guarnições (arroz 
e feijão) e acompanhamentos (farofa ou macarrão). 

A amostra do estudo será composta por todos os funcionários do Hospital que 
trabalham no período diurno e almoçam no refeitório da UAN avaliada, participando da 
pesquisa diária de satisfação, em média 70,84% dos comensais. Esta pesquisa é realizada 
no momento do almoço através do Índice de Satisfação do Cliente (ISC). Os funcionários 
expressam suas opiniões por meio da colocação de fichas na urna de votação. O votante 
pode escolher a ficha verde, que significa o parâmetro bom, a ficha amarela, regular e a 
ficha vermelha, que significa ruim.  

Ao final da votação é somado o total de conceitos e aplicado à seguinte 
fórmula: ISC =  10 x ΣB + 5 x ΣRE + 1 x ΣRU , onde B = Bom/RE = Regular/RU = Ruim. 

          Σ(B + RE + RU) 
As variáveis do estudo foram: Resto ingesta, % desperdício e ISC. A amostra 

foi coletada durante todos os dias úteis dos meses de janeiro a abril de 2012, totalizando 81 



cardápios oferecidos. O índice de resto ingesta (IR) foi calculado dividindo-se o peso da 
refeição rejeitada (sobra suja) pelo peso da refeição distribuída e transformando-se em 
percentual7. Para a obtenção do peso da refeição distribuída, utilizado-se uma balança 
digital marca C & F, multiplicou-se o peso médio de um prato (pesou-se aproximadamente 
10% da clientela atendida no período) pelo número de clientes atendidos em cada dia. Para 
obter o peso da refeição distribuída e não consumida foi coletado, no refeitório, o peso do 
rejeito dos pratos excluindo o material não comestível (ossos, cascas, descartáveis, etc.), 
utilizando-se balança marca Filizola. Para analisar o percentual médio do desperdício foi 
utilizada classificação de Castro8 em que percentual de 5 a 10 é considerado bom, 10 a 15 
regular e maior que 15 ruim. 

A análise dos dados deu-se por estatística descritiva, onde se utilizou análise 
frequencial, medidas de tendência central (média) e de dispersão (desvio-padrão). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Ao analisar os índices de resto ingesta de janeiro a abril observou-se uma 

média percentual de 8,61±0,99 em que o menor índice encontrado foi em janeiro com 
7,24% e maior foi 9,61% em fevereiro, sendo os índices de março e abril intermediários 
com 8,74% e 8,83%, respectivamente. Segundo a classificação proposta por Castro8 o valor 
é aceitável, sendo de nível bom (em torno de 5% a 10%).  

No entanto, ao detalhar esse desperdício por pessoa o mesmo dado resultou em 
uma perda em torno de 47,5±5,46g, sendo o menor per capita encontrado no mês de janeiro 
com 39,98g e o maior em fevereiro de 53,05g. Ao comparar os dados encontrados na UAN 
com a referência de Kawahara9, a qual enfatiza uma sobra aceitável em torno de 10g por 
pessoa, verifica-se que os achados na UAN avaliada estão bem aquém do preconizado pela 
literatura. Porém, algumas pesquisas realizadas, dentre elas a de Welfer e Pereira10 sobre 
desperdício em Unidade de Alimentação divulga resultados semelhantes aos encontrados 
no presente estudo, sendo a média de desperdício desses autores em torno de 34,76g por 
pessoa na refeição almoço.  

Ao observar o índice de satisfação do cliente (ISC) pôde-se verificar que a 
média foi de 8,85±0,08, sendo o melhor índice registrado em janeiro com valor de 8,91 e o 
menor foi em abril com valor de 8,73. Segundo a classificação de Abreu et. al.7 o ISC teve 
índice bom nos quatro meses analisados. 

Algumas ações podem contribuir para redução dos restos de alimentos em 
UAN hospitalar, como maior atenção ao cliente, correto porcionamento, substituição de 
alimentos que não são bem aceitos,  estabelecimento de metas, parceria com fornecedores 
para adquirir alimentos de qualidade e mais baratos e utilização de alimentos da época que 
são mais nutritivos, baratos e saborosos. A qualidade da matéria-prima, variedade do 
cardápio, apresentação e utensílios utilizados para servir às refeições e também a atenção 
da equipe as preferências alimentares do comensal influenciam positivamente na 
diminuição dos restos de alimentos11. 

Em fevereiro apesar de ter sido o mês com maior percentual de desperdício 
teve o segundo melhor índice de satisfação do cliente no quadrimestre analisado com valor 
de 8,89 (gráfico 1) que pode ser justificado pelo mau porcionamento, falta de consciência 
dos comensais, bem como separação incorreta da sobra suja pelo funcionário do serviço. 

 

CONCLUSÕES 
Embora o percentual médio do resto ingesta encontrado seja considerado 

aceitável, não foi adequado. Seria recomendado uma avaliação da bateria de cardápios,  
averiguando as preferências da clientela e a realização de campanha contra o desperdício, 
para a conscientização dos comensais. Para isso seria importante realizar constantemente 
estudos de aceitação com os clientes, de forma a tentar sempre melhorar o atendimento. 



Tabela 1. Valores de resto ingesta, percentual de desperdício, desperdício per capita e índice de 
satisfação do cliente em Unidade de Alimentação e Nutrição em Fortaleza-CE de jan a abr de 2012. 

 JAN FEV MAR ABR MÉDIA DESVIO PADRÃO 

Resto ingesta (Kg) 7,19 7,95 9,4 10,42 8,74 ±1,45 
% Desperdício 7,24 9,61 8,74 8,83 8,61 ±0,99 

Desperdício per capita (g) 39,98 53,05 48,24 48,73 47,5 ±5,46 
ISC 8,91 8,89 8,87 8,73 8,85 ±0,08 

Gráfico 1: Percentual de desperdício e satisfação do cliente em Unidade de Alimentação e Nutrição 
em Fortaleza-CE de jan a abr de 2012. 
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Resumen. El objetivo de la presente investigación descriptiva exploratoria fue establecer 
los lineamientos mínimos necesarios para el óptimo desarrollo de una prueba sensorial tipo 
aceptación a nivel hospitalario. Se analizaron los diversos tipos de pruebas sensoriales 
utilizadas para alimentos y se identificó a la prueba sensorial de tipo aceptación o hedónica 
como aquella que más se adapta a los escenarios hospitalarios. En la primera fase, se 
calificaron los criterios básicos para implementar este proceso. Dicha prueba se realizó con 
apoyo de las Nutricionistas del área clínica y hospitalaria (servicios de alimentación). 
Posteriormente en la fase dos, se realizó una encuesta para identificar los sesgos que 
pueden ocurrir durante este tipo de pruebas y se valoraron 10 criterios. En general, como 
resultado, se especificaron las escalas de evaluación, las condiciones para llevar a cabo el 
desarrollo de la prueba sensorial, las muestras, las características de los evaluadores, los 
sesgos, los factores que puedan llegar a afectar las características sensoriales del producto 
y las etapas para el desarrollo de la prueba. Este estudio logra identificar la importancia de 
implementar el análisis sensorial como una base para garantizar el control de calidad en los 
productos liberados y que se van a suministrar en el ámbito hospitalario. Con base en todo 
lo recopilado se crea un formato específico para la prueba sensorial tipo aceptación.  
 
Palabras Claves. Análisis sensorial; prueba de aceptación; servicios de alimentación.  
 
Introducción. En muchas ocasiones la alimentación de un paciente hospitalizado se ve 
comprometida por el tipo y gravedad de su enfermedad e incluso por el tratamiento clínico 
que se le está brindando; por esta razón los servicios de alimentación suelen encontrarse 
con un gran desafío, suministrar preparaciones agradables y apetitosas bajo el esquema de 
“gastronomía hospitalaria”, pero que al mismo tiempo que cumplan con las necesidades 
nutricionales específicas de acuerdo al individuo. Desde esta perspectiva, las instituciones 
de salud y en especial los outsourcing en alimentación deben tener dentro de sus procesos 
de producción un estándar técnico que facilite la toma de decisiones para la producción 
terapéutica de dietas y su posterior liberación, que satisfaga las condiciones contratadas 
pero que finalmente pueda cumplir con unos criterios sensoriales  que puedan hacer de la 
estancia hospitalaria una experiencia más amable. Por eso, este estudio tuvo como objetivo 
establecer un estándar para una prueba sensorial tipo aceptación a nivel hospitalario, 
determinando los factores que influyen en su realización así como los métodos para 
seleccionar y capacitar a los evaluadores de esta prueba.  
 
Metodología, muestreo y manejo estadístico. Se realizó un estudio descriptivo 
exploratorio, durante el segundo semestre de 2010. Inicialmente, se hizo una búsqueda 
electrónica en bases de datos como Medline, Trip Data Base, SciELO y Lilacs, y en 
buscadores genéricos como google Scholar utilizando términos de búsqueda: análisis 
sensorial de alimentos, pruebas hedónicas y de aceptabilidad, y en medios físicos, para 
seleccionar las pruebas sensoriales más adecuadas para un contexto hospitalario y las 
metodologías que se emplean. A partir de esta información se adaptó un formato de 
evaluación de la prueba sensorial. En la primera fase del estudio, durante tres días en tres 
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semanas consecutivas, el personal profesional en Nutrición y Dietética (18 ND) entre 
clínicas y hospitalarias (relación 1/1 por día), realizó la prueba y diligenció el formato 
donde se registraron las condiciones de calificación para las categoría de análisis y 
subcategorías  (Tabla 1) y de esta forma caracterizar las limitaciones técnicas que presenta 
la institución para este proceso. A cada subcategoría se le asignó un valor de 1 basados en 
preceptos de tipo técnico y a cada categoría un porcentaje de acuerdo al número de ítems 
evaluados, así: área física 47%, condiciones ambientales 33% y utensilios y menaje 20%, 
para un total de 100%. De esta manera se tuvo un reporte, por ND, que incluía un 
porcentaje para cada categoría y un porcentaje global de cumplimiento para el proceso en 
general, que se calificó en tres niveles. (Tabla 2) 
En la fase dos, durante el análisis sensorial para la presentación de muestras al juez 
(evaluador) se utilizó el método mónadico (2): las muestras se presentan individualmente, 
de una en una, y el juez podrá evaluar la apariencia individual por preparación y luego del 
menú, en un horario de 10-11 am (2), conservando la temperatura de acuerdo al alimento 
(3). Para evaluar los sesgos que se presentan, se realizó una encuesta semiestructurada a 
cada juez y se valoraron 10 criterios: expectación, estímulo, lógica, halo o globalización, 
sugestión, contraste, orden de presentación, efectos de asociación, adaptación/costumbre y 
distracciones; previamente se les había brindado un glosario para que identificaran cada 
uno de criterios y así describirlos sin dificultad.  
Para facilitar el análisis, dicha información se organizó en una base de datos Microsoft 
office excel 2010. Finalmente, a partir de los resultados se construyó y validó un formato 
para la prueba sensorial tipo aceptación adaptado al tipo de sistema de producción del 
hospital.  
 
 
Resultados. Para la categoría área física, se identificó un % de cumplimiento de 50% 
clasificándose en el nivel 1. Resalta la poca aceptación de las subcategorías: “El lugar fue 
diseñado especialmente para el desarrollo de las pruebas sensoriales; se dispone de mesas 
individuales, mínimo dos, con separadores o  divisiones para evitar distracciones entres los 
jueces; las áreas de preparación de muestras y de realización de pruebas, estén delimitadas; 
y todas las superficies están limpias y en perfectas condiciones físicas y de higiene”. 
Para las condiciones ambientales, segunda categoría de análisis, el % de cumplimiento fue 
de 70% en donde se destaca una calificación importante para las subcategorías: “El aire 
que entre en el lugar de la prueba no lleva consigo olores que pudieran contaminar el 
ambiente; se identifica una buena ventilación natural, artificial y/o mixta para tener un 
ambiente confortable; y la luz utilizada (natural y/o artificial) en la prueba es uniforme, con 
el fin de que no influya en la apariencia de las muestras. En la categoría utensilios y 
menaje, se encontró un cumplimiento global de 100%, nivel 3, indicando un cumplimiento 
técnico y aceptación de cada subcategoría evaluada. Se presentaron todos los sesgos 
tomados como criterios, en el equipo de ND; sin embargo los que se marcaron en orden de 
importancia fueron: adaptación/costumbre, que se da  por la pérdida de sensibilidad cuando 
existe una exposición prolongada a un estímulo determinado; efectos de asociación, porque 
la mente humana intenta relacionar la percepción del estímulo normal con una experiencia 
previa, en la que se experimentó la misma sensación; orden de presentación, la posición en 
que se colocan las muestras puede ser influyente y tener un efecto sobre las respuestas en 
los jueces; halo o globalización, porque si se evalúa más de un atributo al mismo tiempo se 
tiende a dar mayor importancia a uno y evaluar a los otros en función de él; y por último, la 
lógica: este error se produce cuando los jueces creen que existe una relación lógica entre 
dos o más atributos del producto, por ejemplo los cambios en color pueden hacer pensar 



que también el sabor, olor y  textura de la muestra están alterados y de esta manera influir 
en la respuesta.  
 

Discusión. “Las pruebas sensoriales son “un conjunto de técnicas de medida y evaluación 
de determinadas propiedades de los alimentos, a través de uno o más de los sentidos 
humanos.” (1) Estas, de acuerdo al contexto, para el caso hospitalario, se deben contemplar 
inicialmente actividades de producción y el estudio de toda la cadena productiva porque se 
requiere de liberación inmediata de producto en los tiempos establecidos para el consumo 
de la dieta. Por eso, se evalúan los productos teniendo en cuenta sus propiedades 
independientemente de las preferencias del evaluador; la preferencia significa “la 
expresión del estado o reacción emocional de un juez que le permite hallar un producto 
mejor que otro u otros” (5). Una prueba se entiende como la “acción y efecto de probar”. 
La muestra a “la cantidad pequeña de un alimento destinada a examinar su calidad”; y por 
sensorial todo lo “perteneciente o relativo a la sensibilidad de los órganos sensoriales.” (1) 
Por otra parte, la aceptabilidad se define como “el estado de un producto recibido 
favorablemente por un individuo o población en función de sus propiedades 
organolépticas” (4). Al reunir todos estos conceptos, se podrá estandarizar e implementar 
el manejo de una técnica y un lenguaje estandarizado entre los ND y el personal encargado 
de la supervisión de producción y distribución intrahospitalaria de la alimentación, de tal 
forma que se garantice la disminución significativa de los sesgos al utilizar los mismos 
parámetros de evaluación. “Las pruebas hedónicas son utilizadas para evaluar el grado de 
aceptación o rechazo de un producto determinado” (1)  
 
 
Conclusiones. Se identificó que la prueba más apropiada para ser aplicada en el contexto 
hospitalario es la prueba sensorial tipo aceptación, la cual reúne los parámetros necesarios 
para convertirse en la herramienta idónea para ser aplicada en la evaluación de la calidad 
de los productos ofrecidos a los pacientes en estas instituciones. 
Las personas que participan del análisis sensorial deben contar con habilidades sensoriales 
para evitar sesgos, de esta forma los resultados serán confiables.  
La evaluación por categorías arrojó un 73% de cumplimiento (nivel 2), por lo que se 
requiere de acciones de mejora continua, en especial para el área física y las condiciones 
ambientales.  
 
Tabla 1. Categorías de evaluación de las condiciones de las áreas de pruebas sensoriales   

CATEGORÍAS SUBCATEGORÍAS 
 
 
 
 
ÁREA FÍSICA 

El lugar fue diseñado especialmente para el desarrollo de las pruebas sensoriales. 
El espacio es suficientemente grande para organizar todas las muestras.  
Es de fácil acceso, amplio, ordenado, cómodo y agradable.  
Se encuentra cerca al área de producción. Las áreas de preparación de muestras y 
de realización de pruebas, estén delimitadas, 
El color de los pisos y paredes no afectan la apariencia de las muestras. 
Todas las superficies están limpias y en perfectas condiciones físicas y de higiene.  
Se dispone de mesas individuales, mínimo dos, con separadores o  divisiones para 
evitar distracciones entres los jueces.  
Las sillas son confortables y a una altura adecuada (ergonómicas).  

 
 
 
 

El aire que entre en el lugar de la prueba no lleva consigo olores que pudieran 
contaminar el ambiente. 
Se puede apreciar el olor característico de cada alimento dentro del área destinada 
para la prueba.  



CONDICIONES 
AMBIENTALES 

La temperatura 18º a 23ºC y humedad relativa 55 a 60%”.de esta área es adecuada.  

Se identifica una buena ventilación natural, artificial y/o mixta para tener un 
ambiente confortable.  
La luz utilizada (natural y/o artificial) en la prueba es uniforme, con el fin de que 
no influya en la apariencia de las muestras. 

 
 
UTENSILIOS Y 
MENAJE  

Los recipientes son iguales en tamaño, color y material, trasparentes o blancos.  
Los recipientes están limpios y secos, y no presentan olores que puedan 
distorsionar la calificación en la prueba.  
Las cucharas, tenedores, cuchillos y servilletas que se utilizan en la prueba son 
desechables. 

 
Tabla 2. Niveles de cumplimiento en la evaluación de las condiciones de las áreas de pruebas sensoriales   

Nivel % de Cumplimiento Calificación 
1 0% - 50% No cumple condiciones técnicas 

2 5 1 %  -  8 0 %  R e q u i e r e  a c c i o n e s  d e  m e j o r a  
3   81% - 100% 

 
Cumple  condic iones  té cnicas  
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